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ADVERTÊNCIA, 


As  paginas  precedentes  forão  escriptas  á  medida  que  progredia  a  impres- 
são e  frequentemente  longe  do  auxilio  de  livros ;  forão  muitas  vezes  inter- 
rompidas ou  pela  carência  de  esclarecimentos  difficeis  de  obter,  ou  por  outros 
motivos  que  não  importa  referir.  D'ahi  grande  variação  no  desenvolvimento 
das  differentes  partes  do  trabalho,  redundâncias,  repetições  de  palavras  e  ou- 
tros vicios  de  composição. 

Accresce  que  a  correcção  das  provas  não  pode  ser  feito  com  o  necessário 
rigor,  já  pelas  razões  acima  apontadas,  já  porque  em  regra  o  autor  é  o  menos 
idóneo  para  este  serviço. 

Assim  foi  que  duas  ou  três  phrases  latinas  que  acudirão  naturalmente  ao 
correr  da  penna,  e  que  por  sua  trivialidade  ninguém  attribtiirá  ao  desejo  de 
apparentar  uma  erudição  que  qualquer  menino  de  collegio  colheria  do  mág- 
num  letticon,  ficarão  ignominiosamente  estropiadas;  v.  g.,  impiimindo-se  a 
pag.  160  unguibus  et  rostribus,  etc,  etc. 

Esperamos  comtudo  do  leitor,  que  antes  de  ler,  se  sirva  emendar  no  res- 
pectivo exemplar  os  erros  constantes  da  tabeliã  seguinte,  na  qual  omittimos 
todos  aquelles  cujo  restabelecimento  é  por  si  mesmo  evidente,  ou  que  não 
preju dição  o  sentido  e  a  intenção  dos  trechos  em  que  occorrem. 
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Félix  qoi  potuit  rerum  eogooscere  causas. 

VlHG. 


i. 


Nos  primeiros  dias  do  anno  de  1857  annunciou- 
se  em  Paris  a  publicação  de  um  livro  cujo  êxito  bri- 
lhante se  pôde  desde  logo  prever. 

Guisot  era  o  autor,  Sir  Robert  Peei  o  assumpto. 
Homenagem  derradeira  de  uma  gloriosa  amisade, 
essas  paginas  eloquentes  suscitavão  um  espectáculo 
imponente  na  imaginação  do  homem  de  estado  e  do 
pensador  inclinado  a  reflectir  sobre  as  grandes  e 
súbitas  peripécias  das  vicissitudes  humanas. 

O  mesmo  pensamento  não  havia  dirigido  aquellas 
existências  igualmente  consagradas  ao  bem  publico: 
era  em  crenças  differentes,  em  direitos  e  interesses 
quasi  adversos,  que  ião  buscar  suas  inspirações  os 
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dois  eminentes  estadistas,  personificações  vivas  das 
poderosas  nações  rivaes  cujos  destinos  tinhão  diri- 
gido. 

Mas  ambos  havião  exercido  o  mesmo  poder  supre- 
mo, affrontado  os  mesmos  perigos  e  os  mesmos  obstá- 
culos, meditado  as  mesmas  altas  questões  de  governo, 
defendido  os  mesmos  grandes  principios  da  ordem 
e  da  liberdade  modernas. 

Ambos  havião  predominado  nos  conselhos  dos 
Príncipes,  e  nas  arenas  parlamentares;  a  ambos 
coubera  o  mais  largo  quinhão  de  influencia  nas  idéas 
e  nas  opiniões  dos  seus  contemporâneos. 

Ambos  havião  no  decurso  de  longos  annos  sonhado 
as  mesmas  ambiciosas  visões  de  gloria  e  de  porvir, 
experimentado  as  mesmas  amargas  decepções,  as 
mesmas  alegrias  vertiginosas  que  encerra  a  desejada 
taça  do  poder  politico :  ambos,  recusando  títulos  e 
honras,  havião  se  contentado  por  suprema  recom- 
pensa com  a  convicção,  confirmada  pela  Europa 
inteira,  de  numerosos,  incontestáveis  e  relevantes 
serviços  que  a  posteridade  não  ha  de  esquecer. 

E  quando  vierão  os  dias  do  desenlace,  catastrophes, 
cuja  trágica  grandeza  ainda  accrescenta  a  admiração 
da  historia,  assignalárão  com  pequenos  intervallos 
o  fim  das  duas  carreiras. 

Para  Guizot,  condemnado  a  sobreviver  a  si  próprio, 
fora  reservada  a  mais  dura  lição.  Por  uma  noite 
sombria  do  inverno  de  1848,  no  curto  espaço  de 
algumas  horas,  diante  de  uma  revolução  triumphante, 
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ainda  na  véspera  desprezada,  desabava  o  edifício 
inteiro  que  elle  ajudara  a  construir,  e  que  durante 
17  annos  sustentara  e  guardara  com  todo  o  seu  talento, 
sciencia  e  energia.  Rei,  dynastia,  ministros,  parla- 
mento, instituições,  tinhão  desapparecido  dissipados 
como  fumo.  Re3tava-lhe  a  elle  a  ingratidão  da  França 
e  o  supplicio  de  suas  recordações. 

D'ahi  a  dous  annos,  feliz  até  o  fim  —  poucas  horas 
depois  de  uma  ultima  victoria  parlamentar —  Sir 
Robert  Peei,  ferido  inopinadamente  pela  morte,  ex- 
pira sobre  seus  triumphos  já  incontrastaveis,  nunca  - 
vencido,  acompanhado  ao  sepulchro  pela  dôr  una- 
nime da  Inglaterra. 

Quem  sabe  quantas  vezes,  traçando  aquellas  pa- 
ginas assignaladas  de  espaço  a  espaço  pelos  vestígios 
da  incurável  melancolia  sobre  que  passou  a  onda  das 
revoluções,  não  aconteceu  ao  illustre  naufrago  de 
1848,  com  a  imaginação  povoada  das  apparições  do 
passado,  invejar  o  desastre  que  cortou  o  fio  trium- 
phal  da  existência  que  elle  emprehendera  narrar  ? 

Mas  não  foi  para  recordar  estes  grandes  ensinos  da 
Providencia,  que  tomamos  a  penna. 

Ha  pouco  tempo,  nos  últimos  dias  de  1867,  dez 
annos  depois  do  estudo  de  historia  comtemporanea 
de  Guizot,  apparece  no  Rio  de  Janeiro  com  um  titulo 
semelhante  um  novo  livro. 

O  primeiro  denomina-se : «  Sir  Robert  Peei.  Estudo 
de  historia  contemporânea  por  Mr.  Guizot.  » 

O  segundo  intitula-se :  «  O  Conselheiro  Francisco 
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José  Furtado.  Biographia  e  estudo  de  historia  politica 
contemporânea  pelo  Conselheiro  Tito  Franco  de  Al- 
meida. » 

Por  um  Peei  o  Conselheiro  Furtado — por  umGuizot 
o  Conselheiro  Tito. 

Duas  palavras  pois  sobre  essa  composição  que  se 
diria  destinada  a  certa  notoriedade. 

Conhecemos  na  historia  grandes  ministros  cuja  ca- 
pacidade transcendente  a  posteridade  nunca  desco- 
brira, se  duras  provações  não  houvessem  excitado 
n'elles  o  desenvolvimento  de  preciosas  faculdades. 

Conhecemol-os  também  aos  quaes  a  fortuna  pro- 
picia poupou  a  necessidade  de  talentos  que  o  cego 
acaso  se  encarregou  de  supprir. 

Não  queremos  fazer  injustiça  ao  Sr.  senador.  Acre- 
ditamos piamente  que  S.  Ex.  seja  o  modelo  dos 
magistrados,  sabedor  de  direito,  perito  na  arte  de 
julgar,  capaz  de  temperar  com  salutar  equidade  o 
seu  nobre  officio.  Ainda  acreditamos  piamente  que 
S.  Ex.  seja  bom  pae  e  bom  marido — filho  amante — 
irmão  dedicado — amigo  exemplar. 

Na  fé  do  digno  biographo,  acreditamos  não  menos 
piamente  que  o  nascimento  de  S.  Ex.  foi  cercado  de  pro- 
dígios ;  que  veio  ao  mundo  ao  som  das  victorias  de  Ta- 
quarembó  e  de  índia  muería;  que  foi  amamentado  com  leite 
em  que  circulavão  os  prodromos  da  nossa  Independência  ; 
que  já  aos  Ires  mezes  de  idade  dava  signaes  inequívocos 
da  dôr  com  que  ouvia  a  nova  da  evacuação  de  Cayenna, 
e  do  desagrado  que  este  facto  causou  aos  Paraenses. 
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Não  duvidamos  que  o  Sr.  senador  protegesse  os 
indios  do  Amazonas,  que  se  desvelasse  por  ensinar- 
lhes  os  rudimentos  do  alphabeto  e  das  quatro  opera- 
ções, que  finalmente  lhes  deixasse  gravada  nas  almas 
rudes  a  sua  imagem.  Tudo  isto  entra  nos  limites  da 
verosimilhança.  Mas  não  iremos  muito  além. 

O  titulo  de  grande  ministro  não  pôde  ser  usurpado: 
não  é  a  voz  interessada  dos  amigos  que  o  decreta — 
nem  o  favor  das  cortes  o  concede.  Em  tempos  nor- 
maes  o  que  cumpre  o  seu  dever  nem  por  isso  se  con- 
stitue  grande  homem.  Nas  épocas  criticas  o  que  só 
cumpre  esse  dever  não  corresponde  á  confiança  do 
seu  paiz.  E  quando  em  épocas  criticas  nem  mesmo  a 
cumprir  o  stricto  dever  chegou  o  funccionario  publi- 
co, se  a  opinião  chega  a  absovel-o,  certamente  não  o 
exalta. 


II. 


Posto,  porém,  de  parte  o  pretexto,  consideremos 
por  um  insttfnte  o  fim  real  da  volumosa  publicação 
que  temos  á  vista,  e  que  se  nos  diz  destinada  a  revelar 
perante  a  posteridade  e  a  opinião  os  fins  secretos  do 
trama  urdido  contra  a  liberdade  do  povo  do  Brasil. 

Em  verdade  trata-se  de  um  caso  grave,  e  o  reco- 
nhecimento nacional  certamente  não  ha  de  esquecer 
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a  generosa  arrojo  do  cidadão  que  ousou  chamar 
sobre  si  tantas  e  tão  pesadas  responsabilidades. 

Pertencemos  ao  numero  dos  que  vêem  com  sym- 
pathia  o  nobre  exemplo  de  patriotismo  e  de  abne- 
gação, mas  antes  de  pagar  tributo  á  gratidão  pareee- 
nos  de  ju&tioa  aquilatar  o  serviço  e  sua  importância. 

Os  jurisconsultos*  ensinão  que  o  juiz  acautelado  ha 
de  ter  muito  escrúpulo  em  apreciar  nos  depoimentos 
e  provas  a  causa  que  influe  no  seu  apparecimento 
pereote  o  tribunal,,  affastando  para  longe  de  $i  os  que 
s$o  dados  in  adium,  ou  pro  nwmede,  bem  como 
aquelles  em  que  »ao  se  observe  perfeita  harmonia  e 
congruência  das  asseverações  quer  antçs,  quer  du- 
rante o  curso  da  instancia. 

O  illustre  Paraense  foi  confidente  notório  e  até 
officialmente  de  dous  ministérios,  teve  assento  no  par- 
lamento durante  toda  a  quadra  que  presenciou  o  des- 
envolvimento dos  factos  sobre  que  assenta  a  sua  accu- 
sação.  Mas  então  guardou  silencio  profundo ;  sua  voz 
não  foi  ouvida  para  attestar  o  caracter  altamente 
perigoso  destes  factos — para  denunciar  ao  paiz  a  de- 
cadência da  constituição. 

J£m  qiu^  cousisjte  a  accusaição?  Toda  ella  versa 
s<$>,rç  intenções*  $  os  çe^ltadosi  diessas  intenções — dos 
quaes  uma  paojte  ainda  íuturos  e  portanto  iiucextos ; 
o  ^incuta  que  prende mm&  ás  outras  — a  certeza  da 
relaçãp  das  causas  e  effeitos  aãc*  existe — é  apenas  uma 
presunção,  Que  certas  leis  forão*  votadas  ,  que 
certos-  ministérios,  sq  retkárão,  è.  exacta,  ôue  hão 
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são  verdadeiras  as  causas  publicamente  attribuidas 
a  esses  acontecimentos,  affirma  o  illustre  Paraense— 
e  em  produzir  opinião  está  no  seu  direito. 

Vai  porem  larga  distancia  da  simples  expressão  de 
opinião  á  de  certeza,  e  essa  certeza  é  que  nos  não 
parece  ainda  tão  clara  quanto  fora  para  desejar  por 
honra,  e  para  desempenho  do  corajoso  Tribuno.  O 
campo  das  supposições  é  vasto— o  espirito  dos  ho- 
mens sujeito  a  etto,  e  o  erro  frequentemente  filho 
das  illusões  da  paixão.  Antes  de  aceitar  as  causas  que, 
se  nos  offerecem,  é  preciso  saber  saem  verdade  são 
causaá,  e  ainda  mais  se  realmente  existirão  fórâ  de 
um  cerebío  enfermo. 

Intenções !  O  que  ha  ahi  de  mais  obscuro  ô  difficil 
de  averiguar,  que  mysterio  se  envolve  em  mai&  densas 
caligens?  Que  espirito  agudo,  que  profunda  saga- 
cidade são  necessárias  para  descortinai-as  nft  inextri- 
cável confusão  dos  motivos  das  acções  humanas  ? 

Falla-se  da  extinc^ão  dos  partidos.  Poreta  os  par- 
tidos ahi  estão  com  os  seus  chefes— sua  imprensa,  e 
sobre  tudo  com  os  seus  antigos  ódios,  Só  desappâre- 
cêrão  as  idéas. 

Não  antecipemos.  Como  o  Sn  Conselheiro  Tito,  tam- 
bém nós  pretendemos  fazer  uma  breve  excursão  pelos 
dominios  do  passado.  Depois  da  grita  apaixonada  dos 
que  se  apregoão  victimas,  fazemos  ouvir  a  voz  im- 
parcial de  um  cidadão  obscuro,  sem  esperanças  e 
sem  resentimentos,  estranho  ao  ardor  das  lutas  parti- 
dárias, nem  vencedor,  nem  vencido. 
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Parece-nos  um  direito,  talvez  ura  dever,  profligar 
os  excessos  da  imprensa,  e  condemnar  em  nome  da 
verdade  e  da  justiça  a  violenta  aggressão  com  que 
se  desacatão  pessoas  e  princípios  que  todo  o  cidadão 
deste  paiz  está  acostumado,  e  tem  motivos  de  ve- 
nerar. 

O  Sr.  Conselheiro  Tito  sabe  que  ha  uma  condição 
essencial  sem  a  qual  ninguém  falia  aos  seus  seme- 
lhantes com  esperança  de  ser  ouvido  e  acreditado.  Esta 
condição  ou  esta  regra  consiste  em  respeitar  o  que  é 
justo  e  procurar  deligentemente  a  verdade. 

Indagar  conscienciosamente  a  verdade  é  ir  bus- 
cal-a  nos  documentos  em  que  ella,  segundo  a  ordem 
natural  das  coisas,  deva  achar-se  e  cuja  exactidão  seja 
abonada. 

O  Sr.  Conselheiro  Tito  consultou  o  Timandro,  uma 
longa  diatribe  contra  os  mortos  e  contra  os  vivos — 
um  manifesto  do  partido  que  levantava  na  guerra 
civil  a  bandeira  da  constituinte,  e  a  cujos  planos 
convinha  desacreditar  e  desmoralisar  as  instituições 
existentes.  Um  livro  anonymo. 

A  Facção  Àulica?  Mas  a  Facção  Aulica  é  outra 
amostra  do  mesmo  pano,  é  outro  desabafo  do  mesmo 
género,  e  outra  arma  de  partido  —  é  ainda  um 
despeito — uma  vingança.  Desta  porem  o  Sr.  Conse- 
lheiro Tito  finge  desconhecer  a  intenção  e  a  signifi- 
cação. No  tempo  em  que  este  paraphleto  foi  publi- 
cado ninguém  emprestava  ao  Imperador  os  planos 
sinistros  enumerados  na  biographia  do  Sr.  Senador 


i 


DO  BRASIL  13 

Furtado.  O  Senhor  D.  Pedro  II  acabava  de  sentar-se 
no  throno  de  seus  maiores  sem  ter  attingido  a  idade 
legal;  educado  no  retiro  por  mestres  cuidadosos e 
animado  do  amor  ao  estudo,  sua  intelligencia  acos- 
tumada somente  aos  livros  não  tinha  ainda  tido  tctapo 
de  sondar  os  corações  e  os  caracteres.  Não  era  pro- 
vável que  tivesse  nem  os  meios,  nem  as  intenções,  de 
enganar  e  de  illudir  como  tristes  idiotas  os  homens 
superiores  que  então  compunhão  os  governos  de  qual- 
quer dos  partidos.  O  que  se  dizia,  o  que  tinhão  receia  - 
do  os  representantes  da  nação  que  em  1840  havião 
votado  contra  a  declaração  precoce  da  maioridade, 
era  que  seu  nome  servisse  de  escudo  a  ambições 
illegitimas  —  que  a  sua  inexperiência  se  deixasse  sor- 
prender  por  aquelles  que  o  rodeavão. — E'  isso  o  que 
diz  a  Facção  Âulica. 

A  Circular  do  Sr.  Senador  Ottoni  ?  Só  o  espirito  de 
partido  pôde  invocar  a  autoridade  dessa  compo- 
sição. 

O  Sr.  Ottoni,  resentido  contra  a  Coroa  que  o  não 
escolhera  Senador,  resolvera  provar  á  provincia  de 
Minas  Geraes  que  era  ella  a  insultada  na  preterição 
do  nome  d'elle.  Queixando-se  do  Imperador  á  Provin- 
cia de  Minas  —  confessando-se  offendido  —  o  Sr. 
Senador  não  podia  pretender  a  autoridade  da  Histo- 
toria.  Era  Cicero  pro  domo  sua. 

Não  vivemos  em  tempos  fáceis. —  O  Império  atra- 
vessa uma  crise  gravissima.  Os  encargos  de  longa, 
remota  e  difficultosa  guerra  —  os  embaraços  financei- 
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ros  trazidos  por  essa  guerra,  accumulados  ao  resultado 
de  sucessivas  crises  commerciaes,  da  escassei  das 
colheitas,  da  imminencia  de  uma  revolução  na  orga- 
nisaçáo  da  propriedade  e  no  systema  do  trabalho — 
o  descontentamento  de  uns  e  desanimo  de  outros 
aggravão  as  feições  do  painel.  O  estado  politico  par- 
ticipa d'essas  impressões  communs  a  toda  a  população. 
Mas  seus  inconvenientes  nascem  de  mais  longe. 

Comquanto  a  idéa  de  sociedade  e  governo  não  ex- 
primam em  verdade  sinão  aspectos  differentes  do 
mesmo  facto,  traduzem  necessidades  diversas  do  es- 
pirito humano.  Já  Aristóteles  o  dizia,  observando 
que  o  homem,  alem  de  social,  é  também  um  animal 
politico. 

A  organisação  de  uma  sociedade  não  é  o  producto 
arbitrário  das  operações  do  entendimento.  Entre  o 
systema  politico  e  o  estado  dos  espíritos  e  das  idéas 
ha  uma  correlação  necessária ;  as  melhores  combina- 
ções tornam-se  inúteis  desde  que  os  dois  elementos 
não  se  adaptem  perfeitamente  um  ao  outro. 

A  historia  do  Brasil  depois  da  independência  en- 
cerra a  mais  completa  illustração  d'esta  doutrina. 
Possuimos  uma  constituição  justamente  contada  entre 
as  melhores  que  se  conhecem,  e  tanto  que 

ponderibus  libratasuis 

funcciona  ha  perto  de  meio  século,  sincera  e  geral- 
mente acceita  pelo  paiz,  ao  passo  que  em  quasi  todos 
os  estados  da  America,  na  maior  parte  dos  da  Europa, 
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frequentes  revoluções  têm  alterado  por  muitas  veaes 
até  a  base  o  regimem  politico. 

Mas  a  obra  dos  illustres  varões  que  fizeram  parte 
do  primeiro  Conselho  de  Estado  ainda  espera  o  seu 
complemento.  Falta4he  a  vida,  a  força  activa  que 
preserva  os  corpos  da  decomposição  espontânea,  e 
lhes  torna  possível  luctar  contra  a  destruição  exteroa. 

Nenhum  exforço  se  fez  para  chamar  os  elei»e&to& 
prineipaes  da  sociedade  a  tomarem  parte  activa  na 
gerência  dos  seus  mais  caros  e  directos  interesses» : 
rvera  a  grande  propriedade,  nem  o  commereio,  nem  a 
industria,  accostumaram^se  a  influir  no  governo  para 
obter  a  satisfação  de  suas  ligitimas; necessidades;  não 
coraprehenderana  que  era  seu  direito  e  seu  dever  pre- 
valecerein^se  da  força  eolleetiva  que  dáauaidaide  dos 
interesses,  e  de  sua  independência  para  se  coostitui- 
rejafc  centros,  de  resistência;  legal  aos  excessos  da  au- 
tboridad$  por  \\m  ladoy  e  por  outro»  aos  desvarios! 
anarebáeos,  O  pais  real  consecvou-se,.  e  ainda  hoje  se 
cos$ervas,  estranào  ao  paia  oíEcial,  salvo  o  passa- 
geiro coi¥Wsa  que  em  uoaa  ou  outra  oecasião  de  crise 
(não  todas}  o  governo  tem  obtido  do  povo. 

A  vida  publica  está  concentrada  no  circulo  estreito 
de  algumas  funeções  publicas — circulo»  em  que  en- 
tram os  f untècionarios*  e  os  que  lhes  desputam  a  posse, 
quasi  todiQS  indivíduos  que  em  regra  tem  parte  pouco 
apreciável  nos  interesses  communs  de  toda  a  nação. 

Isolado  na  sua  feaqueza — cercado  de  dificulda- 
des— o  poder,  eoopo eranatural,  procurou  augmeatar 
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seus  meios  de  acção  e  de  influencia.  D'ahi  duas  dou- 
trinas igualmente  erróneas  e  prejudiciaes. 

Exagerou-se  a  centralisação ;  expandiu-se  a  doutrina 
dos  direitos  e  das  attribuições  do  Estado. 

A  causa  da  centralisação  está  julgada ;  abandoná- 
rão-na  entre  nós  os  seus  mais  eminentes  defensores 
d'outr'ora.  Mas  a  doutrina  do  Estado  prevalece 
apoiada  no  sophisma  de  que  as  consequências  preju- 
diciaes dos  actos  privados  justificam  a  tutella  do 
poder. 

O  Estado  é  uma  abstracção— não  pôde  ter  senão 
uma  existência  ficticia  e  convencional,  como  a  de  to- 
das as  abstrecções.  Attribuir-lhe  qualidades  essen- 
cialmente concretas  — mistural-as  ás  combinações 
positivas  da  vida  pratica — é  um  absurbo,  fonte  fecunda 
de  outros  absurdos. 

O  Estado  vê,  compara,  julga  e  decide  com  os  olhos, 
a  intelligencia,  a  vontade  dos  homens  que  se  attribuem 
o  direito  de  represental-o.  Qualquer  que  seja  o  me- 
thodo,  quaesquer  que  sejam  as  condições  da  designa- 
ção, não  é  possivel  garantir  que  a  escolha  recaia 
nos  mais  capazes,  e  menos  ainda  nos  únicos 
capazes. 

A  acção  isolada  do  individuo  não  basta  para  que  a 
sociedade  preencha  os  seus  fins.  E'  indispensável 
um  governo — é  mais  feliz  a  nação  mal  governada  do 
que  aquelles  que,  por  assim  dizer,  não  tem  governo. 
Antes  a  tyrannia  do  bey  de  Tunis  do  que  a  anarchia. 

Mas  a  missão  do  Governo  ou  do  Estado  (questão  de 
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nomes)  não  é  dirigir  o  pensamento  do  cidadão,  nem  a 
sua  vontade.  Consiste  apenas  na  realização  do  direito, 
segundo  a  formula  do  philosopho,  ou,  em  linguagem 
mais  pratica,  na  manutenção  da  segurança  da  pessoa 
e  direitos  de  cada  cidadão  e  por  conseguinte  da  socie- 
dade inteira  nas  suas  relações  exteriores. 

Dirigir  pensamentos  e  vontades  é  o  mesmo  que 
substituir-se  a  ellas. 

O  acto  de  governar  é  praticar  uma  opinião.  A  lei  é 
opinião,  a  religião  é  opinião,  a  sciencia  é  opinião. — A 
sociedade  inteira  está  sentada  sobre  opiniões. 

Acaso  terão  os  homens  investidos  do  poder  publico 
algum  mysterioso  criterium  de  verdade  e  de  justiça 
desconhecido  dos  outros  homens  seiis  semelhantes,  e 
seus  súbditos  ?  Pelo  menos  estará  o  Estado  no  caso  de 
firmar  opiniões  melhores  e  mais  seguras? 

Não  ha  sinão  um  methodo  para  a  formação  das 
opiniões — a  discussão,  isto  é,  o  exame  e  a  compara- 
ção de  idéas.  O  Governo  como  Governo  não  traz 
elemento  algum,  não  possue  meio  de  melhorar,  de 
aperfeiçoar  esta  discussão.  Só  lhe  é  dado  influir  no 
animo  dos  homens  ou  pelo  temor  ou  pela  esperança, 
isto  é,  pela  força  ou  pela.  corrupção.  Mas  é  certo  que 
nem  á  força  nem  á  corrupção  é  dado  o  privilegio  de 
aperfeiçoar  as  concepções  da  justiça  e  da  verdade. 

A  sciencia  affirma  esta  doutrina,  como  o  menos 
cultivado  bom  senso,  como  a  lettra  e  o  espirito  da 
Constituição* 

Mas  o  Estado  e  a  pratica  interpretão.  Não  ha  ex- 
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emplo  mais  frisante  do  que  o  paciente  esforço  com 
que  lentamente  se  tem  procurado  implantar  nas  nossas 
leis  a  centralisação  e  sobretudo  o  contencioso  admi- 
nistrativo, 

Dir-se-hia,  que  se  ba  um  poder  judiciário  indepen- 
dente, perpetuo,  ciosamente  guardado  contra  as  se- 
ducções  da  esperança  e  as  imposições  do  temor,  nas 
constituições  de  todos  os  paizes  sem  excepção  alguma, 
é  porque  todos  acreditâo  que  é  necessário  garantir  o 
fraco  contra  o  forte.  O  direito  administrativo  pensa 
de  outro  modo. 

Segundo  a  constituição,  a  competência  do  poder 
judiciário  é  limitada  somente  no  que  diz  respeito  á 
repressão  criminal  acerca  de  certas  pessoas  determi- 
nadas. O  restabelecimento  das  relações  de  direito 
violadas  pertence-lhe  sempre.  Imaginae  um  direito 
privado  ferido  pelos  actos  do  poder  executivo.  E'  jus- 
tamente o  caso  da  garantia.  O  cidadão  isolado  precisa 
de  justiça  contra  o  poder  armado  da  acção  social,  dos 
seus  meios  de  influencia,  do  seu  prestigio.  Mas,  se- 
gundo a  doutrina  administrativa,  em  um  caso  desses 
o  offensor  é  ao  mesmo  tempo  juiz  e  parte— e  decide 
definitivamente. 

Que  importão  a  constituição,  as  prescripções  da 
razão,  as  tradições  do  direito  nacional  ? 

Não  ha  no  systema  politico  garantia  mais  seria, 
mais  necessária,  mais  augusta  do  que  o  poder  judi- 
ciário.— Introduzi  a  jurisdição  administrativa,  des- 
pojae  em  seu  favor  o  poder  judiciário  até  do  direito 
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de  impor  penas,  que  é  feito  dessa  garantia  ?  Que  é  da 
resistência  legal,  a  alma,  a  essência  das  constituições 
livres — a  condição  fundamental  de  sua  segurança  ? 

Houve  d'antes,  sob  o  agreste  despotismo  dos  Fre- 
dericos,  juizes  em  Berlim  que  derâo  provimento  ao 
aggravo  do  pobre  moleiro  victima  de  regia  violência. 

No  século  IX,  no  Brasil,  terra  livre,  que  cidadão 
conseguirá  obter  a  reparação  da  offensa  soffrida  de  um 
ministro1  ou  de  um  presidente  de  província? 

Educado  sob  o  império  de  semelhante  legislação, 
o  povo  está  subjugado,  a  consciência  do  direito  des- 
apparece — a  liberdade  está  em  plena  decadência. 

Façamos  agora  a  applicação. 

Com  quanto  nenhuma  regra  expressa  o  diga,  é 
da  indole  do  systema  representativo  que  o  governo 
pertença  á  maioria  do  parlamento  reputada  a  ex- 
pressão da  vontade  nacional.  A  eleição  é  portanto  a 
base  do  governo. 

Mas  o  que  é  a  eleição  no  Brasil  ? 

À  centralisação  administrativa,  a  grande  absorpção 
das  forças  vivas  da  nação  pelo  governo  isolado  no 
meio  da  população  indifferente,  o  enfraquecimento 
dos  partidos,  o  péssimo  systema  eleitoral  primário,  o 
recrutamento,  a  policia  politica  puzerão  nas  mãos  do 
poder  executivo,  mesmo  independentemente  do  em- 
prego da  força,  o  resultado  das  eleições. 

O  governo  representativo  da  maioria  parlamentar, 
é  partido.  Seria  absurdo  exigir  delle  que  provocasse 
a  eleição  dos  seus  adversários,  que  abdicasse  as  idéas 
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de  cuja  justiça  e  necessidade  se  fez  advogado  fora  do 
poder,  para  dar  ó  triumpho  aos  planos  oppostos  que 
condemnava  por  máos  e  prejudiciaes. 

.  Ao  mesmo  tempo  os  vencidos  não  se  conformão 
com  o  resultado  das  urnas.  E'  mais  fácil  ao  seu  amor 
próprio,  é  mais  conveniente  aos  seus  interesses  lançar 
á  culpa  da  fraude,  da  violência  aquillo  que  um 
exame  imparcial  e  at tento  não  hesitaria  em  attribuir 
á  acção  de  causas  preexistentes  e  necessárias,  lamen- 
táveis por  certo,  talvez  possíveis  de  remover,  mas  que 
irão  surtindo  seus  effeitos  naturaes,  em  quanto  du- 
rarem. 

Mas  o  Imperador  tem  pela  constituição  a  attri- 
buição  de  nomear  e  demittir  livremente  os  seus  mi- 
nistros, bem  como  de  dissolver  a  camará  temporária. 
Ora  dos  ministros  depende  o  resultado  da  eleição  — 
logo  as  queixas  remontão-se  á  causa  primitivar,  fa- 
zem-na  responsável.  Voltaremos  ao  exame  mais  par- 
ticular desta  questão  da  composição  dos  ministérios  — 
por  ora  seja-nos  licita  somente  uma  observação. 

Comprehende-se  que  o  Soberano  tivesse  interesse 
em  influir  nas  eleições,  se  pertencesse  a  algum  partido 
e  o  quizesse  proteger ;  se  tivesse  algum  plano  prefe- 
rido de  politica  a  que  algum  dos  partidos  se  oppu- 
zesse  e  que  elle  estivesse  determinado  a  fazer  preva- 
lecer ;  se  se  lhe  conhecessem  validos  que  elle  quizesse 
elevar  e  engrandecer.  Mas  o  Imperador  não  pertence 
$  partidos ;  não  tem  plano  aceito  de  politica  (o  qual 
sq  existisse  seria  calorosamente  abraçado  sem  dis- 
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tincção  de  cores,  diz-nos  a  experiência) ;  não  tem 
validos.  Accusão-no  de  não  consentir  que  os  seus 
ministros  tenhão  politica  definida.  Acçtfsâo-no  de 
ter  solapado  a  influencia  dos  homens  miais  eminentes 
do  paiz. 

Tal  procedimento  reduzido  a  plano,  só  poderia  ser 
concebido  pelo  cérebro  transtornado  de  ura  louca, 
incapaz  de  prever  as  consequências  immediatas  do 
facto. 

Mas  o  Brasil  sabe  que  nenhum  filho  desta  terra  a 
ama  com  mais  estremecido  ardor  do  que  o  seu  pri- 
meiro cidadão.  Nascido  entre  nós,  lembrando-se  da 
memorável  lealdade  com  que  este  povo  guardou  em 
1831  o  seu  throno  ameaçado:  espirito  esclarecido, 
moderado,  conciliador  e  prudente,  inimigo  da  vio- 
lência, dos  abalos  repentinos,  certo  de  que  sua  gloria 
e  seu  interesse  estão  na  prosperidade  e  grandeza  dos 
povos  sujeitos  ao  seu  sceptro,  o  Imperador  nos  seus 
antecedentes,  na  sua  Índole,  nos  seus  talentos,  dá 
cabal  e  sufficiente  testemunho  da  falsidade  das  ineptas 
arguições  em  que  não  acreditão  muitos  dos  que  as 
repetem. 

Supponhamos  por  um  momento  que  as  accusações 
são  verdadeiras  — que  o  plano  é  luminoso,  lógico, 
cheio  <Je  resultados  vantajosos  para  a  Monarchia. 
Supponhamos  o  Imperador  capaz  de  concebei-o,  e  que 
os  sentimentos  que  tal  plano  presuppõe  estão  na  altura 
de  seu  caracter. 

Que  meios  teria  para  realis,al-o?  Só  vemos  um ; — 
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a  cumplicidade  suicida  de  todos  os  homens  públicos 
que  têm  feito  parte  do  poder  executivo ;  a  cumpli- 
cidade suicida  e  persistente  de  todas  as  legislaturas,'  e 
por  conseguinte  dos  partidos. 

E  nesse  caso  porque  seria  só  Elle  o  responsável  ? 

Não,  o  príncipe  esclarecido,  generoso  e  justo  que  o 
paiz  tem  visto  sempre  na  altura  das  maiores  dificul- 
dades, sempre  prompto  ao  sacrifício,  sempre  preoccu- 
pado  das  necessidades  publicas  —  o  príncipe  para 
quem  o  próprio,  partido  que  hoje  pelo  órgão  do 
Sr.  Tito  Franco  o  deprime,  não  ha  muito  se  voltava 
clamando  :  «  Ah  1  se  o  Imperador  soubesse !  »  —  o 
grande  e  nobre  espirito  que  não  conhece  nem  o  resen- 
timento,  nem  a  vingança,  ou  que  pelo  menos  tem  a 
força  de  os  não  deixar  suspeitar,  não  precisa  de  defeza 
— a  historia  f aliará  a  seu  tempo. 

Voltemos  ás  regiões  inferiores  onde  vivem  as  for- 
mas impuras  das  ultimas  paixões. 

Si  nos  podessemos  convencer  de  que  o  biographo 
do  Sr.  senador  Furtado  havia  escripto  a  sangue  frio, 
ser-nos-hia  sufficiente  citar-lhe  as  seguintes  palavras 
do  biographo  de  Peei. 

«  Os  politicos  pouco  sérios  têm  a  mania  de  attri- 
buir  os  seus  revezes  a  causas  occultas  e  inesperadas.» 
[Guizot,  Sir  Robert  Peei — pag.  65). 

Mas  ficou  demonstrado  que  os  factos  com  que  o  Sr. 
Tito  Franco  argumenta,  têm  uma  explicação  lógica, 
natural,  e  geralmente  reputada  a  verdadeira. 

Desprezar  essa  explicação,  sem  mostrar  que  não 


Digitized  by  VjOOQIC 


DO  BRASIL  23 

procede ;  substituil-a  por  outra  inexacta,  imprová- 
vel, desmentida  por  factos  certos  e  incontestáveis,  não 
é  próprio  de  quem  indaga  com  o  desejo  de  acertar. 

Si  um  brasileiro  de  boa  fé,  preoccupado  dos  males 
e  perigos  da  actualidade,  quizesse  realmente  esclare- 
cer os  seus  concidadãos,  é  evidente  que  assignalando 
aos  seus  olhos  a  causa  dos  phenomenos  que  accusas- 
se,  proporia  igualmente  o  remédio  que  mais  provei- 
toso se  lhe  afigurasse. 

O  illustre  Paraense,  porem,  não  cura  de  remédios  ; 
não  ha  no  volumoso  escripto  que  temos  á  vista  uma 
linha,  uma  palavra  sequer  que  suscite  ao  espirito  um 
meio  de  obviar  os  inconvenientes  que  todos  concor- 
dão  em  ver  no  estado  presente  do  paiz. 

Logo  é  licito  concluir  que  não  se  deseja  vel-os 
removidos — logo  é  licito  concluir  que  o  escriptor, 
que  em  paginas  cheias  de  febril  emoção  desenhou  os 
bens  que  outros  auferem  das  calamidades  que  elle 
enxerga,  queixa-se  apenas  de  não  ser  empregado  em 
proveito  seu  e  dos  seus  o  uso  d'aquillo  a  que  chama 
Imperialismo. 

Quando  a  imprensa  desce  até  estas  manifestações 
de  egòismo,  não  ha  mais  discussão  possivel. 

Só  resta  um  recurso — expor  a  nua  verdade  para 
que  cada  qual  compare  e  julgue. 
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III. 


Para  esclarecer  esta  breve  narração,  não  será  fora 
de  propósito  remontar  ao  anno  de  1837 . 

Duravam  ainda  os  lúgubres  dias  da  minoridade. 
Ao  norte  e  ao  Sul  os  dous  extremos  do  Império  ser- 
vião  de  theatro  ás  calamidades  Iodas  da  guerra  civil. 
A  authoridade  sentia-se  e  confessava-se  impotente 
para  garantir  a  sociedade  contra  os  perigos  que  lhe 
resultavão  da  anarchia,  e  dos  crimes  privados.  Além 
das  causas  geraes  que  já  forão  mencionadas  n'este 
escripto,  outras  mais  especiaes  concorrião  para  pro- 
duzir tão  funesto  resultado.  Reformas  consideráveis 
nas  leis  penaes  e  de  processo  havião  sido  levadas  a 
effeito  logo  depois  do  dia  7  de  Abril  por  homens  que 
obedecião  antes  ao  generoso  impulso  do  momento, 
do  que  ás  meditadas  inspirações  do  estudo  e  da  expe- 
riência dos  negócios.  As  consequências  erão  natural- 
mente filhas  de  suas  causas. 

Desde  o  anno  de"  1831 — Feijó  e  os  homens  mais 
notáveis  do  Brasil  accusavão  a  existência  destes 
tristes  phenomenos.  Ministro  da  Justiça  no  fim 
d'aquelle  anno,  eis  as  palavras  por  que  se  exprime  o 
futuro  regente  em  um  aviso  datado  de  6  de  Outubro 
destinado  a  transmittir  á  Camará  dos  Deputados  certas 
informações : 
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«  Aproveito  esta  occasião  para  declarar  que  a  in- 
sufficiencia  das  leis  criminaes,  e  a  falta  delias  para 
muitos  casos,  é  a  causa  dos  males  que  soffre  a  capital 

e  todo  o  Império 

e  o  apoio  que  os  perversos  tem  encontrado 

em  pessoas  que  mais  os  deviam  censurar 

vai  introduzindo  a  immoralidade  apon- 
to tal,  que  as  leis  sào  inteiramente  desprezadas  e  as 
authoridades  vilipendiadas ;  e  vendo-se  a  massa  dos 
cidadãos  probos  como  abandonada  a  seus  próprios 
recursos,  não  os  encontrando  nem  na  legislação,  nem 
nas  authoridades,  não  deve  admirar  que  o  desespero 
os  conduza  a  excessos  que  já  vão  apparecmdo,  e  que 
ameação  a  total  dissolução  do  corpo  social  ». 

«Eis  o  que  offereço  á  consideração  da  Camará,  etc.» 

No  anno  seguinte  o  mesmo  ministro  no  Relató- 
rio apresentado  ás  Camarás  estende-se  sobre  o 
assumpto  com  a  mesma  convicção  vehemente  e  do- 
lorosa. 

Eil-as  as  suas  palavras: 

«  Augustos  e  Dignissimos  Srs.  Representantes  da 
Nação.  Si  a  Nação  cujo  Governo  é  fraco,  está  exposta 
aos  embates  das  paixões,  e  aos  assaltos  do  crime, 
o  que  será  de  um  Estado  como  o  Rrasil,  onde  uma  ad- 
ministração frouxa  e  imprevidente,  por  longos  annos 
deixou  os  homens  familiarisarm-se  com  o  crime  ;  on- 
de a  impunidade  tem  sido  constante,  e  os  laços  sociaes 
quasi  inteiramente  se  dissolverão  ? 

«  Si  o  Governo  do  Brasil  nenhum  mal  pôde  preve- 
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nir ;  elle  não  pôde  nem  punir  nem  recompensar,  e 
quando  mais  não  fosse,  isso  bastava  para  provar  sua 
nimia  fraqueza.  Tem  pois  existido  ainda  o  Governo 
do  Brasil,  porque  é  nacional,  porque  tem  marchado 
a  par  da  vontade  do  maior  numero ;  porque  a  classe 
interessada  na  Ordem,  convencido  da  pureza  de  suas 
intenções ;  da  justiça  de  suas  deliberações,  da  inva- 
riabilidade  do  seu  caracter,  tem  feito  esforços  extraor- 
dinários, tem  sacrificado  os  seus  commodos,  e  até  sua 
própria  existência  para  sustental-o ;  mas  quanto  é 
desigual  a  sorte  do  cidadão  respeitador  da  lei,  e  a  do 
ambicioso  e  do  perverso !  Os  chefes  dos  conspirado- 
res lanção  mão  de  todos  os  meios  para  conseguir  seus 
fins,  em  quanto  o  Governo  restricto  á  lei  não  pôde 
dar  um  só  passo  fora  d'ella A  ambi- 
ção, a  inveja,  a  vingança  desenvolvem-se  de  mil  ma- 
neiras ;  nenhum  obstáculo  encontrão ;  quando  o 
Governo,  ou  ignorando  as  ciladas  ou  mero  espectador 
de  tramas  insidiosos,  apenas  se  prepara  para  um  com- 
bate incerto,  e  ainda  depois  d'este  é  obrigado  a  veros 
inimigos  da  Pátria  sahirem  das  cadôas  carregados  de 
crimes  para  forjarem  outros  ainda  maiores. 

«  Tal  é,  Srs.,  o  Governo  do  Brasil:  taes  são  as  tristes 
circumstancias  em  que  nos  achamos.  Um  abysmo 
horroroso  está  a  um  só  passo  distante  de  nós.  Reme-, 
dios  fortes  e  promptissimos  podem  ainda  salvar  a 
Pátria.  Hum  só  momento  de  demora4alvez  faça  a 
desgraça  inevitável.  Ou  lançae  mão  d'elles  com  pres- 
teza, ou  decidi-vos  já  pela  negativa. 
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«  O  Governo  está  firmemente  resolvido  a  ajudar  vos- 
sos esforços  em  salvar  o  Brasil,  quando  queiraes  mar- 
char de  accordo  com  elle,  ou  a  abandonar  já  o  lugar 
para  ser  substituído  por  quem  se  julgue  com  valor  de 
arrostar  tantas  difficuldades,  » 

O  Ministro  da  Justiça  do  anno  seguinte  não  traça 
um  quadro  mais  lisongeiro. — Ouçamos  o  Relatório 
da  justiça  de  1833  no  artigo  «  Policia  »  : 

«  Assim,  Senhores,  póde-se  dizer  que  o  .Código  do 
Processo  no  que  toca  á  Policia  não  protege  a  vida 
dos  cidadãos  honrados ;  não  lhes  garante  meios  de 
reha verem  sua  propriedade  roubada.  » 

Eis  o  que  dizia  em  idêntico  documento  official  no 
anno  de  1834  o  Sr.  Àureliano  deS.  O.  Coutinho: 
«  ....  e  bem  assim  julgando  indispensáveis  algumas 
outras  medidas  legislativas  tendentes  á  manutenção 
da  segurança  interna,  e  da  propriedade  e  vida  dos 
cidadãos,  hoje  tão  expostas  aos  attaques  dos  malfei- 
tores. » 

Veja-se  agora  a  opinião  do  Sr.  Alves  Branco,  depois 
Visconde  de  Caravellas,  no  Relatório  da  justiça  de 
1835 : 

«  Eu  concluirei  finalmente,  Senhores,  repetindo- 
vos  o  que  já  uma  vez  vos  inculquei,  e  é  que  agora 
mais  do  que  nunca  apparece  a  urgente  necessidade 
de  um  poder  inaccessivel  ás  intrigas  locaes,  imparcial 
e  forte,  contra  quem  nada  possão  os  chefes  irregu- 
lares de  minorias  turbulentas.  Desenganai-vos,  não 
é  a  força  da  razão,  não  é  a  da  civilisação,  não  é  a  do 
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progresso  que  mina  as  entranhas  de  um  governo  de 
tyrannos.  Não — ao  povo  do  Brasil  não  é  negado  al- 
gum direito.  As  nossas  revoluções  actuaes  não  tem 
nada  de  idealismo  ou  de  philanthropismo,  o  seu  ca- 
racter é  somente  o  de  paixões  ferozes,  de  vicios  infa- 
mes, de  bruta  estupidez,  e  de  barbara  insolência. 
Decidi  pois,  se  a  pretexto  de  despotismos  presumidos 
do  Governo,  devem  nossos  Concidadãos  continuar  a 
soífrer  effectivos  despotismos  de  turbulentos  cegos  e 
ferozes.  » 

Eis  aqui  como  se  pensava  em  1836  —  o  trecho  é 
da  falia  do  Throno:  «  A  falta  de  respeito  e  obediên- 
cia ás  authoridades,  a  impunidade  excita  universal 
clamor  em  todo  o  Império  ;  é  a  gangrena  que  actual- 
mente attaca  o  corpo  social.  A  Nação  de  vós  espera 
que  diques  se  opponhão  á  torrente  do  mal. 

«  Nossas  instituições  vacillão,  o  cidadão  vive  re- 
Geioso  e  assustado ;  o  Governo  consome  o  tempo  em 

vãs  recommendações 

O  vulcão  da  anarchia  ameaça  devorar  o  Império, 
applicai  a  tempo  o  remédio.  » 

Finalmente  transcrevemos  as  palavras  seguintes 
da  falia  da  Throno  com  que  foi  aberta  a  sessão  do 
Corpo  Legislativo  em  3  de  Maio  de  1837  : 

«  Nas  outras  provincias  geralmente  experimenta-se 
falta  de  segurança  individual,  te  não  pôde  afiançar-se 
a  continuação  da  tranquillidade  publica,  emquanto 
esta  não  se  firmar  nas  bases  de  uma  legislação  apro- 
priada. 
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«  Augustos  e  Digníssimos  Srs.  Representantes  da 
Nação,  remédios  fracos  e  tardios  pouco  ou  nada  apro- 
veitão  na  presença  de  males  graves  e  inveterados,  » 

E  tanto  assim  era,  que  quando  foi  discutido  no 
Senado  o  projecto  da  lei  que  se  promulgou  a  3  de 
Dezembro  de  1841 , os  senadores  Vergueiro,  José  Bento, 
Costa  Ferreira,  não  punhão  em  duvida  a  utilidade  e 
urgência  de  medidas  que  reconhecião  geralmente 
reclamadas  pelas  necessidades  publicas. 

Aos  homens  mais  eminentes  da  opinião  liberal 
pertencem  os  juizos  que  evocamos — era  d'elles  tam- 
bém a  convicção  de  que  não  era  possivel  governar-se 
o  Brasil  com  os  meios  que  a  Legislação  punha  á  dis- 
posição da  autoridade. 

Erão  portanto  o  restabelecimento  da  autoridade,; 
e  a  restauração  da  integridade  do  Império,  as  duas 
grandes  questões  nacionaes,  quando  após  dois  annos 
incompletos  de  administração  ( 14  de  Outubro  de 
1835—18  de  Setembro  de  1837)  o  1,°  Regente  do 
acto  addicional,  abandonado  pelos  seus  mais  pres- 
tantes alliados,  com  o  espirito  quebrantado  pelos 
desgostos,  e  o  corpo  acabrunhado  pela  enfermidade, 
retirou-se  para  o  Andarahy,  deixando  a  suprema  Ma- 
gistratura nas  mãos  dos  adversários  que  acabaváo  de 
combatel-o  nas  Camarás  e  que  desde  1834,  compre- 
hendendo  que  graves  perigos  ameaçavão  a  causa 
publica,  havião  incessante  e  inutilmente  clamado 
pelos  remédios  que  a  podião  salvar. 

Não  entra  nos  estreitos  limites  d'este  rápido  esboço 
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aventurar  um  juizo  systematico  e  completo  sobre 
este  período  animado  de  tantas  e  tão  violentas  pai- 
xões ;  mas  é  certo  que,  si  o  incorruptível  desinteresse 
do  Padre  Feijó  sahio  illeso  da  prova,  não  aconteceu 
o  mesmo  aos  seus  talentos  de  homem  distado,  e  á 
reputação  que  o  indicava  para  o  mais  elevado  cargo 
a  que  pôde  aspirar  um  cidadão. 

E'  com  o  mesmo  sentimento  penoso  com  que  a  opi- 
nião publica  de  então  o  encarava,  que  ainda  hoje 
depois  de  tantos  annos  se  examina  o  flagrante  con- 
traste que  a  Regência  manifestava  em  suas  palavras  e 
actos  quanto  aos  dois  movimentos  revolucionários  a 
que  já  nos  referimos,  contraste  que  pareceu  n'aquelle 
tempo  demasiada  indulgência  para  com  os  rebeldes 
do  sul,  e  que  para  alguns  partidários  chegou  a  ser 
uma  complicidade  mal  disfarçada. 

Com  effeito  o  Governo  podia  contar  no  Pará  com  o 
apoio  de  parte  importante  da  população :  tratava-se 
de  uma  guerra  servil,  se  é  licita  a  expressão,  de  uma 
insurreição  das  camadas  inferiores  da  sociedade  capi- 
taneada por  facinoras  obscuros,  sem  recursos  e  sem 
talentos. 

No  Rio  Grande,  bem  differente  era  o  caso.  À  revo- 
lução apoia va-se  no  auxilio  mais  ou  menos  clandes- 
tino dos  estados  visinhos.  Não  a  dirigião  salteadores 
obscuros.  Bento  Gonçalves,  seu  chefe,  era  um  soldado 
distincto,  e  recebera  da  Providencia  não  só  eminentes 
faculdades  militares,  como  talentos  de  administrador. 
Rodeava-o  o  prestigio  de  serviços  brilhantes,  e  de 
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pesados  sacrifícios,  que  o  próprio  Governo  Imperial, 
não  havia  muito  tempo,  expressamente  reconhecera 
e  quizera  remunerar  pelo  Decreto  de  28  de  Janeiro 
de  1834,  que  por  essas  duas  razões  lhe  concedia  uma 
pensão.  A  flor  da  mocidade  rio-grandense,  d'aquella 
geração  que  fora  acalentada  ainda  no  berço  pela 
guerreira  legenda  das  façanhas  de  Rafael  Pinto  Ban- 
deira, de  José  de  Abreu,  de  Bento  Manoel,  levada  de 
romanesca  dedicação,  corria  a  alistar-se  sob  as  ban- 
deiras do  chefe  que  lhes  promettia  a  gloria  de  funda- 
rem pelas  armas,  e  á  custa  dos  despojos  da  pátria 
commum,  uma  republica  do  Rio  Grande. 

Em  torno  d'elle  o  astuto  Canavarro,  o  impetuoso 
Onofre-Netto,  o  feliz  João  Manoel,  Crescencio,  Affonso 
Côrte:Real  coadjuvavão,  uns  com  heróica  bravura,  ou- 
tros com  o  aguçado  instincto,  privilegio  da  raça  indí- 
gena, o  intelligente  impulso  que  havia  organisado 
um  governo  e  todas  as  suas  dependências,  improvisado 
finanças,  armado  exércitos  quasi  regulares,  suscitado 
allianças  estrangeiras,  ganho  batalhas,  e  aífrontado 
victoriosamente  o  mais  forte  estado  da  America  do 
Sul. 

Grave  era  pois  o  perigo,  e  todos  os  esforços  do  Im- 
pério não  serião  demasiados  para  restituir  ao  Brasil 
aquella  parte  do  seu  vasto  território,  tão  importante 
já  pelos  recursos  e  condições  de  prosperidade  que 
encerra  em  seu  seio,  já  pelas  razões  politicas  e  estra- 
tégicas que  para  segurança  de  todos  reclamavão  a 
permanência  de  sua  união  com  o  Império. 
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Entretanto,  ao  passo  que  forças  numerosas  erão 
remettidas  para  Belém  ao  mando  do  intrépido  e  severo 
General  Àndréas — contentava-se  o  Governo  com  en- 
viar para  Porto  Alegre  um  novo  Presidente,  o  actual 
Sr.  Barão  do  Rio  Grande,  em  substituição  do  que  havia 
sido  deposto  (o Sr.  Conselheiro  Fernandes  Braga), 
sem  soldados,  sem  recursos,  e,  os  acontecimentos  o 
mostrarão,  sem  o  apoio  dos  que  o  havião  nomeado. 

Ora  aos  actos  corresponderão  perfeitamente  as 
palavras.  Basta  reler  as  falias  com  que  forão  abertas 
as  sessões  legislativas  de  18S6  e  1837. 

Na  primeira,  em  quanto  o  Regente  afiança  ás  Ca- 
marás que  a  Província  do  Pará  ha  de  ser  por  bem  ou 
por  mal  arrancada  ás  feras  que  a  dominão,  muda 
inteiramente  de  accento  e  de  tom  ao  encarar  o  outro 
extremo  do  Império.  Então,  representando  a  sedição 
de  Porto  Alegre  como  tendo  sido  abraçada  em  poucos 
dias  pela  Província  toda,  pronuncia-se  pelos  meios 
conciliatórios,  deixando  entrever  a  probabilidade  e  a 
plausibilidade  de  alguma  transacção  que  restituísse 
a  paz. 

Felizmente  para  o  Brasil  esta  linguagem  não  era  a 
da  verdade.  A  sedição  de  Porto  Alegre  não  havia  sido 
abraçada  em  poucos  dias  pela  província  inteira.  A 
prova  é  que  o  Sr.  Barão  do  Rio  Grande,  cercando-se 
das  adhesões legalistas,  e  concertando-se  com  o  famoso 
Bento  Manoel,  pôde  organisar  os  primeiros  elementos 
de  resistência  que  encontrarão  as  armas  de  Bento 
Gonçalves. 
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Um  armo  era  já  passado.  A  província  do  Pará  es- 
tava já  em  paz,  seus  habitantes  sujeitos  á  authoridade 
do  Governo,  mas  a  falia  do  Throno  ainda  proclamava 
a  necessidade  de  considerável  e  dispendiosa  occupa- 
ção  militar. 

A  província  do  Rio  Grande  ainda  estava  em  armas. 
O  presidente,  o  Sr.  Barão  do  Rio  Grande,  não  obstante 
os  seus  relevantes  serviços,  acabava  de  ser  demittido  e 
substituído  pelo  general  Antero  José  Ferreira  de  Brito. 
Homem  de  espirito  acanhado,  o  novo  presidente,  Mo 
comprehendendo  nem  a  sua  missão  nem  as  circums* 
tancias  no  meio  das  quaes  se  achava,  começa  por 
prender  a  seu  antecessor.  Bento  Manoel,  comman- 
dante  das  armas,  cuja  consciência  não  estava  tran* 
quilla,  deserta  das  bandeiras  imperiaes,  e  vindo  ao 
encontro  dõ  presidente  que  se  dirigia  para  Caçapava, 
fal-o  prisioneiro  no  dia  23  de  Março  no  passo  de  Tapevy. 
A  derrota  de  Calderon  e  do  Coronel  João  Chrisostomo, 
a  perda  dé  Caçapava  e  de  quasi  toda  a  campanha, 
consequências  da  traição  de  Bento  Manoel,  infligem 
á  legalidade  um  golpe  quasi  irreparável. 

O  que  dirá  a  falia  dò  throno,  tao  enérgica  a  respeito 
4o  Pará  ? 

Nada.  «  O  Rio  Grande  não  está  ainda  pacificado, 
e  n'esta  pacificação  o  governo  emprega  os  meios  de 
que  pôde  dispor.  » 

Poderamos  levar  muito  adiante  o  resumo  das  accu- 
sacões  que  a  memorável  opposição  de  1837  fazia 
todos  os  dias  retumbar  aos  ouvidos  de  um  governo 
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fraco  e  infeliz,  accusações  que  trouxerão  afinal,  ape- 
zar  de  sua  proverbial  obstinação  e  indomável  orgu- 
lho, o  regente  Feijó  á  necessidade  de  uma  abdicação 
voluntária ,  de  uma  como  que  confissão  publica  da 
justiça  que  assistia  aos  adversários  a  quem  entregou 
o  governo  do  Estado. 

Mas  nãò  é  preciso.  Si  tocamos  neste  ponto,  é  que 
convçjn  não.  perder  de  vista  estes  antecedentes,  porque 
o  procedimento  do  ministério  nos  negócios  do  Rio 
Grande  ainda  ha  de  explicar  uma  crise  ministerial 
adrede  desfigurada  pelos  que,  em  proveito  de  suas 
paixões  ou  dos  seus  interesses,  têm  querido  ultima- 
mente reconstituir  aos  olhos  das  novas  gerações  a  his- 
toria de  um  período  em  que  nãò  lhes  coube  nem  o 
mais  brilhante,  nem  o  mais  patriotiéo  papel. 

Não  nos  faremos  cargo  de  recordar  aqui  a  vida  dos 
ministérios  que  o  Sr.  Marquez  de  Olinda,  succedendo 
ao  regente  Feijó,  nomeou,  e  que  com  elle  se  esforça- 
rão pela  solução  das  difficuldades  que  preoccupavão 
o  espirito  publico. 

Basta  ao  nosso  fim  observar  que,  no  resto  da  sessão 
de  1837,  e  nas  que  immediatamente  se  lhe  seguirão, 
a  opposição  nenhum  esforço  digno  de  memoria  tentou 
para  recuperar  a  posição  perdida,  comprehendendo 
que  os  seus  erros  ]he  havião  alienado  por  muito  tempo 
a  confiança  do  paiz,  e  que  difíicil,  se  não  impossivel, 
lhe  seria  o  triumpho  pelos  meios  legaes. 

Antes  porem  de  passar  a  outro  assumpto,  não  será 
inútil  mostrar  que  a  inauguração  da  nova  politica  que 
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no  sentido  monarchico  começou  em  1837,  foi  exclu- 
sivamente devida  ao  livre  e  espontâneo  pronuncia- 
mento da  opinião  nacional. 

Com  effeito,  segundo  a  lei  que  mandava  proceder 
ás  eleições  para  a  Assembléa  Geral  Legislativa,  no  3.° 
anno  da  legislatura,  tanto  a  Camará  dos  Deputados 
que  derrubou  em  1837  a  regência  Feijó,  como  a  que 
lhe  succedendo  terminou  as  suas  funcções  em  1841, 
forão  eleitas  em  1833  e  1836,  sob  o  dominio  dos  im- 
placáveis adversários,  que  vencidos  no  terreno  legal, 
não  duvidarão  appellar  posteriormente  para  o  juiso 
de  Deus,  como  dizião,  ensanguentando  o  paiz. 

Chegou  finalmente  o  anno  de  1840  e  com  elle  a  de- 
claração da  maioridade  do  Sr.  D.  Pedro  2.° 

Não  ha  quem  ignore  as  circumstancias  no  meio  das 
quaes  se  produzio  esse  golpe  d'estado  a  despeito  da 
letra  expressa,  do  espirito  manifesto  da  Constituição, 
a  despeito  da  maioria  do  Senado  e  da  Camará  dos  De- 
putados. 

E  como  em  nossa  opinião  a  «  Circular  »  do  Sr.  Se- 
nador Ottoni  só  pôde  fazer  prova  contra  S.  Ex.  mesmo, 
é-nos  licito  invocar-lhe  a  autoridade  para  mostrar  que 
a  inconstitucional  e  inconveniente  medida  foi  o  resul- 
tado de  uma  conjuração  urdida  pelo  partido  decahido, 
não  porque  desejasse,  entregando  o  governo  ao  Im- 
perador, convocar  para  junto  do  joven  soberano,  que 
o  seu  povo  se  acostumara  a  considerar  como  o  Anjo 
tutellar  da  monarchia,  todas  a  dedicações  e  habilita- 
ções que  as  discórdias  politicas  havião  até  ali  sepa- 
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rado,  para  que  unidos  fizessem  face  ás  supremas  difi- 
culdades com  que  então  lutava  o  Império,  mas  com  o 
fim  mesquinho  e  egoistico  de  tomarem  de  assalto  o 
poder. 

Dizíamos  ha  pouco  que  em  19  de  Setembro  de  1837 
duas  questões  principaes  se  antolhavão  aos  homens 
de  boa  fé*  como  reclamando  urgentemente  uma  solu- 
ção prompta. 

A  primeira,  u  restauração  do  Império  das  leis  — 
a  segunda,  a  restauração  da  integridade  do  Império. 

Quando  futuros  historiadores  compulsarem  os  mo- 
numentos históricos  do  periodo  anterior,  ouvirem  os 
Feijós,  os  Alves  Brancos,  os  Yergueiros  a  dennunciar 
ao  paiz  com  sincera  e  commovida  eloquência  os  peri- 
goà  que  corria  em  uma  sociedade  completamente  des- 
organisada  a  vida,  a  propriedade  e  portanto  a  liber- 
dade dos  cidadãos,  contemplarem  um  solo  juncado  de 
destroços,  em  que  nenhum  obstáculo  se  erguera  con- 
tra os  crimes  e  a  anarchia  triumphante  durante  os  seis 
longos  annos  de  predomínio  exclusivo  dos  vencidos  de 
19  de  Setembro  de  37 ;  elles  dirão  por  certo  então  — 
que  nãa  eram  demasiado  severas  as  palavras  com  que 
Alves  Branco  concluirá  em  1835  o  seú  relatório,  e  que, 
se  os  conjurados  da  maiondade  quizessem  fazer  tornar 
o  Brazil  á  epocha  anterior  á  demissão  do  1.°  Regente 
do  acto  addicional,  não  seria  esse  de  certo  um  propó- 
sito conveniente  e  patriótico» 

O  projecto  de  declaração  da  maioridade  offerecido 
no  Senado  Aa  sessão  de  13  dç  Maio  pelo  Sr.  Hollanda 


Digitized  by  CjOOQ  1C 


DO   BRASIL  37 

Cavalcanti,  depois  Visconde  de  Albuquerque,  cahio 
no  Senado  8  dias  depois,  sem  discussão.  Nem  de  lôve 
se  preoocupou  a  opinião  na  capital  do  Império  com 
semelhante  acontecimento,  nem  com  a  Votação  que 
no  mesmo  dia  approvava  na  Camará  temporária  4 
emenda  do  deputado  Carneiro  Leão  (Marquez  de  Pa* 
raná)  supprimindo  no  projecto  de  resposta  á  falia  do 
Throno  redigido  pelo  fallecido  Visconde  de  Sepetibft, 
então  Aureliano  de  Souía  e  Oliveira  Coutinho,  as  pa- 
lavras «  e  vendo  com  prazer  approxiinar-se  a  maio- 
ridade de  V»  M.  I.» 

Dous  mezes  depois,  a  20  de  Julho  >  é  que  os  acon- 
tecimentos tomavão  nova  face.  O  recinto  da  Camará 
estava  invadido  por  figuras  sinistras,  outr'ora  muito 
conhecidas  no  Rio  de  Janeiro  nos  annos  de  1831,  32  e 
33,  mas  que  já  era  tempo  de  pensar  que  não  torna- 
rião  a  apparecer  na  capital  de  um  paiz  civilisado.  Ame- 
aças  anonymas  tinhão  sido  dirigidas  aos  chefes  prin- 
cipaes  do  partido'  opposto  á  maioridade. —  No  meio  do 
silencio  que  guardavão  todos  os  presentes,  preoccupa- 
dos  com  a  intuição  dos  graves  acontecimentos  que 
desde  logo  foi  licito  prever,  o  deputado  Manoel  An- 
tónio Galvão  levantou-se  para  impugnar  uma  indi- 
cação do  Sr.  Limpo  de  Abreu  (Visconde  de  Abaete) 
apresentada  na  sessão  anterior  para  se  nomear  uma 
commissão  especial  que  desse  parecer  sobre  as  me- 
didas mais  convenientes  acerca  da  maioridade.  Em 
poucas  palavras  o  deputado  bahiano  ponderou  as 
delongas  que  acarretaria  esse  modo  de  proceder,  e 
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requereu  que  a  maioridade  fosse  sem  demora  decre- 
tada. 

Alguns  oradores  tomarão  então  a  palavra  e  a  discus- 
são proseguia  sem  incidente  notável,  quando  a  che- 
gada de  um  dos  ministros  convidado  para  vir  assistir 
á  discussão  de  uma  das  leis  annuas  sérvio  de  pretexto 
ao  deputado  Navarro,  já  então  sob  a  influencia  da 
triste  enfermidade  que  perturbando-lhe  a  razão  o  le- 
vou em  pouco  tempo  ao  sepulchro,  para,  com  uma  vi- 
rulenta e  desatinada  invectiva  contra  regente,  minis- 
tros e  deputados  não  maioristas,  dar  o  signal  aos  apa- 
niguados que  enchião  as  galerias  e  o  recinto  para 
romperem  em  uma  scena  de  tumulto  e  desordem  sem 
precedente  nos  annaes  da  Camará,  nem  mesmo  du- 
rante os  tormentosos  debates  de  1832. 

Estas  scenas  repetidas  no  dia  seguinte  bem  clara 
punhão  a  existência  de  um  plano  regular  de  intimi- 
dação. A  situação  se  aggravava  cheia  de  complica- 
ções e  perigos.  Foi  então  que  o  Regente  compre- 
hendeu  a  necessidade  de  rodear-se  de  um  ministério 

M 

forte,  e  no  dia  22  de  Julho  organisou-se  o  famoso 
gabinete  das  nove  horas,  dessas  nove  horas  que  B. 
P.  de  Vasconcellos  chamou  as  mais  gloriosas  de  sua 
vida. 

Reunidos  logo  depois  os  novos  ministros,  ponde- 
rando a  agitação  dos  espiritos,  os  planos  revolucioná- 
rios, e  os  tumultos  originados  no  próprio  recinto  de 
uma  das  Camarás,  dirigirão  uma  representação  col- 
lectiva  ao  Regente  concluindo  pela  proposta  do  adia- 
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mento  da  Àssembléa  Geral,  que  foi  promptamente 
adoptada  e  reduzida  a  effeito. 

Era  tarde.  Já  o  temor  da  anarchia  fazia  pressão 
sobre  os  ânimos.  Cedião  uns  dominados  pelo  desejo 
de  quanto  antes  ou  verem  tirado  aos  facciosos  o  ul- 
timo pretexto,  ou  então  de  nesta  decisiva  experiência 
se  desenganarem  uma  vez  por  todas  acerca  dos  desti- 
nos reservados  ao  Brazil.  Outros  acreditavão  com  ra- 
zão que,  consummsidos  os  factos,  a  pessoa  do  joven 
Imperador  seria  muito  provavelmente  symbolo  e  pe- 
nhor de  paz.  Muitos  finalmente  obedecião  ao  instinc- 
tivo  pendor  que  inclina  sempre  as  multidões  para  o 
lado  da  victoria. 

Nesses  acontecimentos  o  herdeiro  do  fundador  do 
Império  não  teve  iniciativa,  nem  o  arrebatamento  que 
os  representantes  dos  revolucionários  da  maioridade 
hoje  lhe  imputão.  Na  sua  tenra  idade,  cedeu  á  força 
das  cireumstançias  e  aos  conselhos  dos  que  o  cercavão. 


IV. 


Á  revolução  estava  feita,  e  antes  do  Imperador 
completar  15  annos  formou-se  o  gabinete  de  23  de 
Julho  de  1840. 

Depois  de  longo  ostracismo  reapparecia  o  nome  dos 
Àndradas  á  frente  dos  negócios  públicos. 

Em  torno  d'elles  tudo  mudara  desde  os  gloriosos 
dias  da  Independência. 
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Seus  próprios  correligionários,  aquelles  para  cujo 
apoio  tinhão  agora  de  appellar,  não  lhes  havião  sido 
fieis— antes  em  uma  solemne  e  memorável  circums- 
tancia  os  havião  renegado. 

Ainda  ultimamente,  a  despeito  dos  seus  longos  ser- 
viços e  incontestáveis  talentos,  António  Carlos,  o  ora- 
dor que  ainda  antes  da  Independência  corajosamente 
puzera  ao  serviço  da  pátria  nas  Cortes  de  Lisboa  a  sua 
histórica  e  brilhante  eloquência,  nâo  entrara  para  o 
Parlamento  com  os  votos  dos  que  tinhão  eleito  os 
vencedores  da  maioridade.  Elle  mesmo  tinha  apoiado 
o  ministério  de  19  de  Setembro,  e,  eleito  membro  da 
commissão  de  resposta  á  falia  do  throno,  tinha  nao  só 
approvado,  como  elogiado  a  politica  d'aquelle  minis- 
tério na  sessão  de  1838,  no  fim  da  qual  somente  se 
transportou  para  os  arraiaes  da  opposiçSo. 

Era  fácil  de  prever  que  a  nova  combinação  ministe- 
rial não  era  destinada  a  longa  vida.  A  pratica  dos 
negócios,  o  espirito  de  iniciativa,  o  amor  ao  trabalho, 
essas  condições  infalliveis  de  supremacia  em  todas  as 
espheras  do  serviço  publico,  pertencião  principal- 
mente a  dois  dos  membros  do  novo  ministério,  Martim 
Francisco  e  Aureliano. 

Mas,  emquanto  as  necessidades  de  sua  posição  poli- 
tica, e  os  impulsos  de  seu  caracter  apaixonado  e  ar- 
dente, induzião  o  primeiro  a  pronunciar-se  pelas 
medidas  de  reacção,  o  segundo  por  motivos  exacta- 
mente contrários  propendia  para  um  systema  de 
moderação  e  de  concórdia,  e  pensava  que  o  miaisterio 
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do  joven  Imperador  tinha  ailtesde  tudo  a  missão  de 
preparar  o  paiz  para  ser  regularmente  governado  se- 
gundo as  indicações  da  opinião. 

Tal  foi  a  origem  primeira  das  dissenções  do  gabi- 
nete em  cujo  seio  ciúmes  de  proponderancia,  habil- 
mente explorados  pelo  mesmo  espirito  de  intriga  que 
os  foi  exhumar  vinte  annos  depois,  ainda  mais  excita- 
vão  a  dissidência. 

E  isto  mesmo  declarava  explicitamente  na  presença 
de  seus  ex-collegas,  sem  sombra  de  contestação,  o  mi- 
nistro dos  negócios  estrangeiros  dos  dois  gabinetes  de 
23  de  Julho  e  23  de  Março  de  1841,  na  sessão  da  Ca- 
mará dos  Deputados  de  25  dè  Maio  de  1841 — como  na 
sessão  do  dia  19  do  mesmo  mez  já  na  maior  parte  das 
circum&tancias  o  havia  prevenido  António  Carlos. 

Pretendem  os  Srs.  Tito  e  Ottoni  que  Àureliano  fora 
introduzido  no  ministério  a  despeito  dos  seus  colle- 
gas  — e  como  primeira  manifestação  do  plano  imperia* 
lista. 

Examinemos. — Àureliano  entrou  para  o  ministério 
em  virtude  do  mesmo  titulo  por  que  entrarão  os  seus 
collegas.  Fora  o  relator  da  commissão  de  resposta  á( 
falia  do  throno  na  sessão  de  1840,  encargo  que  costuma 
ser  dado  como  um  testemunho  de  alta  confiança  da 
Camará  ;  e  introduzindo  no  respectivo  projecto  a  fa- 
mosa phrase  «  e  vendo  com  prazer  appjroximar-se  a 
maioridade  de  V.  ,M.  I.  »  deu  ensejo  a  que  ste  pelejas- 
se a  primeira  batalha  d'essa  curta  campanha. 

Os  dois  irmãos  Cavalcantis  Unhão  assignado   no 
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Senado  o  projecto  da  declaração  da  maioridade  que 
ahi  foi  regeitado. 

Do  mesmo  modo  os  Andradas  e  Limpo  de  Abreu  (o 
actual  Sr.  Visconde  de  Abaete)  tinhão  tomado  a  ini- 
ciativa da  medida  qa  Camará  dos  Deputados. 

E'  claro  pois  que  o  ministério  de  ^â  de  Julho  foi 
composto  de  senadores  e  deputados  que  todos  tinham 
concorrido  para  o  mesmo  grande  e  decisivo  facto  politico, 
erão  indicados  pelo  mesmo  facto,  que  todos  gosavão 
de  prestigio  e  importância  individual  —  que  lodos 
perteiiciáo  ao  mesmo  credo  politico. 

Diz-6e  que  Aureliano  não  pertencia  ao  grupo  mili- 
tante do  seu  partido.  E'  de  crer  porem  que  o  deputado 
sobre  quem  recahem  significativas  eleições  politicas 
—  que  aceita  as  funcções  mipisteriaes — e  que  depois 
delias  vai  ser  na  província  do  Rio  de  Janeiro  o  presi- 
dente que  antes  do  Sr.  Souza  Franco  levou  mais  longe 
a  reacção  politica  e  a  intervenção  em  favor  dos  libe- 
raes  no  processo  eleitoral,  não  estivesse  no  easo 
figurado  ? 

Pelo  contrario,  segundo  a  lógica  commum,  é  um 
politico  activo  e  militante. 

Existiriam  acaso  circumstancias  pessoaes  que  tor- 
nassem impossível  a  solidariedade  ministerial,  já  que 
politicas  não  havia  ? 

E'  certo  que  Aureliano  fez  parte  do  ministério  que 
tirou  a  José  Bonifácio  a  tutella  do  Imperador  e  das 
Princezas — que  o  Sr.  D.  Pedro  I.  lhe  havia  confiado 
em  1831. 
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Â  lesponsabilidade  do  acto  nâo  lhe  pertencia  exclu- 
siva nem  principalmente.  Fora  o  ministro  Chichorro 
quem  referendara  o  decreto  de  14  de  Dezembro 
de  183a. 

Antes  desse  decreto  a  Camará  dos  Deputadas  tinha 
em?  1832  apprôvaido  uma  resolução  para  o  mesmo  fim, 
que  o  Senado  rejeitou  apenas  por  maioria  de  um  voto. 

Antes  dessa  resolução  o  ministro  da  justiça  Diogo 
António  Feijó  tinha  lavrado  o  Decreto  dê  17  de  Abril 
de  1832,  e  a  circular  da  mesma  data,  relativos  aos 
acontecimentos  da  madrugada  desse  dia  em  que  o  tu* 
tor  do  Imperador  menor  era  mencionado  em  um  estylo 
in j  urioso  e  violento .. 

Por  vetítuía  importavão  esses  factos  alguma  of- 
fenssa  pessoal  e  injusta,  ou  erão  o  effeito  da  reacção 
eiigida  pela  opinião  publica  contra  as  teàtativas  de 
restauração  do  Sr.  D.  Pedro  I  ? 

Que  taes  tentativas  existirão-  é  incontestável.  —  An- 
tónio Carlos-,  formalmente  interpellado  pelo  deputado 
Carneiro  Leão  na  sessão  dte  25  de  Maio  de  1840,  não  o 
negou ;  guardou  significativo  silencio ;— elle  o  homem 
franco  e  leal  —  elle  que  tantas  vezes*  se  deixava  inipel~ 
Ur  pela  sua  paixão  oratória  atem  dòs<  limites  da  pri*j 
denciai,  não  achou  uma  palavra  para  contestar  o  facto, 
que  aliassem  nada  o  desairava. 

Aureliano  não  e^a  alem  d'isso  o  único  sobre  quem 
pesava  essa  responsabilidade  — Feijó,  Chichorro,  os 
deputados  de  1832—  dos  quaes  havia  representante 
nú  ministério,  todos  participavão  dà  culpa. 
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Porque  seria  pois  Aureliano  o  uttico  incompa- 
tível? 

Nem  faltão  factos  que  deponhão  contra  ô  espirito 
de  ódio  e  rancor  que  se  emprestão  aos  dois  Andradas 
superstites. — Todos  sabem  como  Raphael  Tobias  de 
Aguiar  havia  em  1836  tentado  excluir  António  Carlos 
da  representação  nacional.  Ora  nem  este  facto  impedio 
o  Ministro  do  Império  do  Gabinete  de  Julho  de  en- 
tregar a  província  de  S.  Paulo  áquelle  seu  adversário, 
nem  eonâta  que  Martim  Francisco  tivesse  considerado 
a  questão  com  muito  mais  resentimento  de  que  o 
próprio  offendido. 

Accrescem  duas  considerações.  A  primeira  é  que  as 
relações  de  familia  que  depois  se  estabelecerão  entre 
Aureliano  e  os  Andradas  fazem  suppor  que  havia  mui- 
to tempo  devião  estar  apagados  os  vestígios  de  qual- 
quer resentimento  que  tivesse  porventura  existido. 

A  segunda,  é  que  nem  Martim  Francisco,  nem  An- 
tónio Carlos  forão  nunca  accusados  ou  suspeitos  de 
covardia  ou  baixeza  ;  —  os  defeitos  contrários  talvez 
predominassem  n'aquellas  organísações  èm  que  fiel- 
mente se  reproduzia  o  typo  da  altiva  raça  paulista. 
Ora  si  esses  resentimentos  que  lhes  emprestão  a  «  Bio- 
graphia»  é a  «Circular»  fossem  reaes,  nem  ellês  se 
terião  resignado  a  aceitar  lugar  no  ministério,  sacri- 
fício ao  qual  nada  os  podia  compellir,  nem  se  expri- 
mirião,  tendó-o  aceito,  acercada  associação  precária, 
e  já  então  desfeita,  com  a  affectuosa  deferência  que 
predomina  nas  palavras  que  António  Carlos  proferio 
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*  na  sessão  de  19  de  Maio,  relativamente  ao  seu  ex^colle- 
ga  dos  negócios  estrangeiros.. 

Não  nos  ocuparemos  da  divergência  que1,  segundo  os 
mesmos  authores,  tornava  impossivel  a  fco-existencia 
dos  ministros  da  jnstiça  (L.  de  Abreu)  e  de  estrangei- 
ros (Àureliano)  no  mesmo  ministério.  Para  refutal-a 
basta  dizer  o  que  de  propósito  se  occultou,  isto  é,  em 
que  consistia  ^ssa  divergência:  O  Sr.  Visconde  de  Abae- 
te, presidente  de  Minas  então,  havia  recusado  executar 
o  decreto  que  concedia  algumas  comam  tacões  depenas, 
em  virtude  da  autorisação  da  !lei  de  8  de  Outubro  de 
1833,  aos  implicados  na  sedição  do  Ouro-Prete  em 
Março  do  mesmo  annô.  Este  facto  dèu  causa  á  reti- 
rada do  ministério  era  que  o  Viscondes  de  Sepetibaiti^ 
nhá  a  pasta  da  justiça.  -    , 

Poderá  alguém  tomar  ao  serio  a  affirmação  de  que 
a  divergência  entre  doas  homens  públicos  acerca  da 
opportunidade  de  uma  artinistia,  possa  entre  elles 
crear  uma  incompatibilidade  absoluta  e  eterna  !  ?  Tal 
é  a  crença  dos  que  fallão  do  Imperialismo.         • 

Desconhecerão  acaso  estes  escriptòres  os  effeitos  do 
tempo  sobre  os  vincules  ideaes  dos  partidos  e  as  rela- 
ções dos  homens  públicos? 

A  quantas  considerações  de  incisivo  interesse  não 
daria  lugar  a  observação,  si  em  vez  de  fugitivas  récor^ 
dações  da  historia  contemporânea,  quizessemos  tentar 
um  estudo  biographiéo  dás  principaes  figuras  do  grupo 
para  o  qual  a  «  Circular»  faz  dogma?  ' 

E  quando  fosse  necessário  demonstrar  que  Aurélia- 
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no  «em  havia  abandonada  o  seu  partido,  nem  ao  me- 
nos deixado  o  campo  militante,  bastaria  o  jotfnal 
«Novo  lempo»  fundado  por  elle  e  Alves  Branco  (o  2o 
Visconde  de  CaraveUas)  no  qual  se  faziào  t epre9entar, 
aquelle  pelo-  Dr.  José  Maria  da  Silva  Paranhos,  e; 
este  pelo  Dr.  José  de  Assis  Alves  Branco  Muniz  Bar- 
reto. 

O  gabinete  de  23  de  julho,  fiel  á; sua  origem?,  des- 
penhou-se  na  senda  escorregadia  das  reacções.  As  di- 
versas províncias;  do  Império  forão  distribuídas  entoe 
os  chefes  triumphantes  da  conjuração  maiorista; 

Assim  como  MEnas  e  a  Bahia,.  S.  Paulo  tocou  a 
R&phael  Tobiasi  de  Aguiar,  e  o  Ceará  ao;  senador  José 
Martijaàawo  de  Aletocar,  cabeça  do  par  fido  sobra  o  qual 
pesava  a  responsabilidade  do  sangtte  de  Pinto  Madei- 
ra e- dei  outras?  victimas,  ao  senadou  Alencar,  cujia  an- 
terior presidência  da  mesma  província  havia  sido  na 
sessão  ainda  recente  de  f  8â7  stigmatiáadapelo  píoprio 
ministro  da  fazenda  (ftffartiim  FranKásco)  cõm  a  mais 
severa  eloquência,. 

Chegada  a  epoctoa  das  eleições  geraes,  nenhum  meio 
poupou  o  ministério  para  assegurar  o  triumpho  : 
ainda  vivem  na  memoria  dos  habitantes  (festa  Capital 
os  excessos  que  se  praticarão  em  nome  e  sob  o&  auspí- 
cios do  governo  em;  Outubro  de  1840;  a  intervenção  dos 
permanente*  na  formação  das  mezas  das  assemWéas 
primarias;  os  grupos  armados  de  cacetes  que  repel- 
liâo  da  porta  das  matrizes,  os  votantes*  da  opposiçâo,, 
e  físcalisavtão  o  conteúdb  das  listais  das  do  governo  ; 
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o  famoso  aviso  do  Ministro  do  Império  que  mandou 
votar  na  freguezia  de  Santa  Rita  as  praças  doborf>o  de 
artilharia  de  marinha;  o  extraordinário  augmento  do 
numero  dos  operários  dos  Àrsenaes,  e  as  façanhas  que 
praticarão  regularmente  organisadose  cooamandados 
na  campanha  eleitoral. 

Nunca  o. governo  lançara  mão  com  tão  poueo  recato 
dos  meios  que  estão  a  seu  alcance  para  falseara  expres* 
são  das  urnas. 

Em  Minas  EL  H.  Carneiro  Leão  ficou  collocado  rio 
sexto  lugar  da  lista  dos  supplentes,  ahi  posto  pelos  mes*- 
mos  eleitores  que  poucos  mezes  mais  tarde  lhe  daVão 
o  primeiro  em  uma  triplice  de  Senador. 

No  Ceaf  á  procedia-se  á  eleição  sob  o  império  da 
suspensão  efe  garantias,  declarada  a  propósito  dos 
movimenta  populares  que  em  S.  Bernardo  e  no  So- 
bral havião  excitado  as  perseguições  governistas. 

No  Maranhão  o  numero  total  dos  eleitores  excedia 
o  algarismo  da  população  livre— e  collegios  houve 
que  mandarão  para  a  capital  papeis  em  branco  con? 
as  assignaturas  precisas*  para  nfellé  se  lançarem  as 
actas  fantásticas  que  mais  conviessem,  segundo  asse-* 
verou  em  1843  na  Camará  dos  Deputados  o  fallecido 
Conselheiro  d'Estado  Manoel  Felizardo,  ex-presidente 
d'aquella  provinda. 

Poderáõ  os  illustres  autores  da  «Biographia»  e  da 
«  Circular  »  negar  a  verdade  4estes  factos  ? 

Não  podem  ;  mas  se  quizessem  fa#e4o,  seria  Nunes 
Machado,  seria  Urbano  Sabino  Pessoa  de  Mello  (dis* 
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curso  proferido. na  sessão  da  Camará  dos  Deputados 
de  25  de  Maio  de  1841)  seria  Francisco  Ramiro  de 
Assis  Coalho,  seriâo  outros  nomes  insuspeitos,  as 
authoridades  que  virião  confirmar  a  accusaçào. 
-  Invocaríamos  a  nobre  franqueia  de  António  Carlos, 
que  para  defender-se  não  renegou  Seus  actos,  susten- 
tando-os  com  a  theoria  de  que:  o  governo,  expressão 
de-um  partido,  temo  direito  de  intervir  no  processo 
eleitoral.  Recordaríamos  ainda  a  cautelosa  phrase 
do  ex-ministro  dai  justiça  qúe9  defendend  obsede  haver 
tomado  a.  menor  parte  na  eleição  municipal,  em^uànto 
á  eleição  de  deputados,  obstinadamente  recusava  res- 
ponder. ...  <; 
.  •  Orà  si  isso  a  que  chamaes  «Imperialismo»  fosse 
uiha  verdade,  si  o  ministro  Aureliano  tivesse  no  ga- 
binete de  2$  de  Julho*  a  missão  que  lhe  imputão  os 
Srs.  Senador  Ottoni  e  Conselheiro  Tito  Franco,  seria 
a  sua  opinião,  sempre  vencida,  a  de  pugnar  pela  cons- 
tituição e  as  leis  clamando  sempre  pela  moderação, 
pela  legalidade  ?  Não  seria  muito  mais  fácil  fazer 
questão  de  gabinete  a  propósito  d'estas  reacções,  do 
que  esperar  uma  contingência  que  ninguém  podia 
prever? 

O  gabinete  de  23  de  julho  tinha  encontrado  na 
Presidência  da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul,  accu- 
mulandoas  funcções  de  Commandante  das  Armas,  o 
fallecido  marechal  do  Exercito  Barão  deCaçapava.  Si 
a  situação  dos  negócios  não  era  boa  era  pelo  menos 
muito  melhor  do  que  a  que  se  podia  esperar  estando 
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o  General  desprovido  não  só  dos  meios  de  acção  e 
mobilidade  de  forças,  como  de  auxilio  do  Governo 
central. 

Bento  Gonçalves,  o  mais  hábil  chefe  —  a  cabeça  da 
revolução—  estava  na  Capella  de  Viamão.  O  General 
Labatut  guardava  a  serra  —  a  esquadrilha  vigiava  a 
Laguna.  O  grosso  do  exercito  imperial  postado  em  Ta- 
quary,  em  Porto  Alegre  e  em  S.  José  do  Norte,  vedava 
aos  rebeldes  a  sahida  para  a  Campanha,  onde  Silva 
Tavares  e  outros  chefes  legalistas  estavão  de  observa- 
ção ás  partidas  insurgentes  que  dispersas  percorrião  o 
resto  da  provincia  —  em  força  insignificante. 

Longe  de  tirar  partido  destas  circumstancias,  habi- 
litando o  General  a  concentrar  as  forças  e  apertar  o 
assedio  assim  posto  aos  rebeldes  do  Yiamão,  o  que  fez 
o  governo  ? 

Bento  Gonçalves  estava  perfeitamente  a  par  das  difi- 
culdades com  que  luctava  o  Presidente  —  sabia  que 
o  exercito  não  tinha  cavallos,  que  nos  rios  e  lagoas 
da  provincia  não  havia  nenhum  navio  de  guerra  capaz 
de  prestar  serviços  —  contava  com  as  diversões  que 
em  seu  favor  podião  operar  os  chefes  que  andavão 
pela  campanha,  e  confiava  nas  intelligencias  occultas 
que  conservava  no  Rio  de  Janeiro. 

Aos  pedidos  instantes  do  General  Andréas  respon- 
deu o  ministério  mandando  para  Porto  Alegre  o 
deputado  Alvares  Machado  incumbido  de  negociar 
oficiosamente  com  Bento  Gonçalves  a  aceitação  de 
uma  amnistia,  que  o  pacificador  do  Pará  chamou  inde- 

PAQ.    D'B1SX.  COHSTIT.  DO  BRÁS.  7 
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tente  em  um  offlcio  célebre,  e  qué  nos  parece  ter  sido 
altamente  impolitica. 

Si  era  digno  do  Governo  do  Brasil  —  si  era  um  Acto 
de  prudência  e  generosa  moderação  pôr  termo  á 
guerra  civil  sem  effusão  de  sangue,  como  sem  duvida 
era,  de  semelhante  amnistia  era  bem  claro  que  só  se 
poderia  colher  proveito  e  honra,  si  os  rebeldes  estives- 
sem collocados  na  alternativa  ou  de  aceitarem  o  per- 
doo, ou  de  virem  ás  mãos  com  forças  respeitáveis. 
Offerecida  como  foi,  ainda  prescindindo  de  discutir 
clausulas  como  a  que  dizia  respeito  aos  escravos 
encorporados  aos  rebeldes,  clausula  a  que  principal- 
mente se  referia  o  epitheto  do  General  Andréas,  foi 
um  erro,  e  prejudicou  gravemente  a  causa  da  legali- 
dade. 

Depois  de  receber  de  Alvares  Machado,  já  então 
investido  da  successão  do  General  Andréas,  o  famoso 
presente  que  deu  á  politica  do  vinho  e  da  marmellada 
a  sua  singular  notoriedade,  Bento  Gonçalves  respon-* 
deu  com  escarneo  ás  philantropicas  propostas  do  mi- 
nistério. 

Determinou  então  o  Presidente,  desenganado  de 
suas  chimeras,  ao  novo  Comandante  das  Armas  João 
Paulo  dos  Santos  Barreto  que  encetasse  as  operações. 

Não  nos  cumpre  escrever  a  historia  d'este  memorá- 
vel periodo,  e  portanto  deixaremos  de  parte  aã  relações 
que  se  formarão  entre  o  novo  Presidente  e  o  seu  Com- 
mandante  das  Armas,  desde  o  tempo  em  que  declara- 
vão,  ao  despedirem-se  um  do  outro,  que  uma  só  alma 
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vivia  n'aquelles  dous  corpos,  até  aquelle  em  que  irre- 
conciliável dissenção  os  colloeou  em  aberta  inimi- 
zade. 

Esta  inimizade,  que  se  exprimia  claramente  até  nos 
actos  officiaes,  prejudicava  a  causa  da  legalidade.  Mui- 
tos legalistas  da  provincia  desanimados  retiravão-se 
das  fileiras  do  exercito,  cuja  posição  mudara,  e  que 
estava  empregado  na  realisação  de  um  plano  estraté- 
gico inteiramente  diverso  do  que  mencionámos,  o 
qual  consistia  em  guardar,  no  passo  de  S.  Lourenço, 
a  mais  de  cem  léguas,  a  fronteira  da  provincia  para 
impedir  os  auxilios  estrangeiros* 

A  situação  se  tornara  gravissima.  O  ministério,  in-* 
teirado  de  tudo,  hesitava.  Então  o  ministro  dos  negó- 
cios estrangeiros  tomou  sobre  si  formular  a  questão 
perante  o  gabinete,  propondo  a  retirada  do  general, 
visto  que  o  presidente  e  elle  se  tinhao  tornado  incom- 
pativeis.  Os  ministros  restantes  oppuzerão-se,  Àure^ 
liano  appellou  para  o  Imperador,  declarando  que  dava 
a  sua  demissão  si  o  general  fosse  conservado. "Ouça- 
mos agora  Ànlonio  Carlos — eis  as  suas  palavras  na 
Gamara  dos  Deputados:  «  Nestas  circumstancias,  os 
cinco  ministros  que  erão  de  outra  opinião,  erâo  obri- 
gados a  retirarem-se,  a  serem  vencidos.  Não  foi  S.  M. 
que  decidio,  porque  o  Imperador  reina  e  não  governa, 
mas  tem  o  direito  que  lhe  dá  a  Constituição  de  demit- 
tir  os  ministros  e  elle  demittio  os  ministros  que  pen- 
savão  como  eu :  declaro  porem  que  para  comigo,  ou- 
tra foi  a  marcha ;  eu  percebendo  que  S,  M.  se  inoli- 
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nava  a  que  o  brigadeiro  João  Paulo  fosse  tiradojulguei 
prevenir  a  demissão  offerecendo-a,  e  assim  o  fizerão 
meu  irmão  e  o  Sr.  ex-ministro  da  justiça  ;  a  isto  nos 
obrigavão  as  regras  do  nosso  systema.  Dous  minis- 
tros houve  que  não  considerayão  a  questão  de  gabi- 
nete e  não  se  demittírão ;  mas  depois  sei  que  se  demit- 
tírâo  e  não  me  importa  »  etc.  (Discurso  na  sessão  de  19 
de  Maio.)  Vê-se  pois  que  só  trez  ministros  considera- 
rão a  questão  de  gabinete ;  o  que  corrobora  um  facto 
conservado  pela  tradição,  e  é  que  grandes  instancias 
se  moverão  para  arredar  do  gabinete  os  dous  irmãos 
Cavalcantis,  na  intenção  de  impedir  a  continuação  do 
ministério,  instancias  a  final  coroadas  de  successo,  ea 
que  António  Carlos  parece  referir-se  com  o  desdém 
que  lhe  merecião  as  manobras  subterrâneas. 

Admira  pois  que  o  autor  da  «  Circular,  »  e  o  da 
«  Biographia  »  attribuão  a  dissolução  d'este  gabinete 
á  vontade  do  Imperador  e  machinações  tenebrosa- 
mente urdidas  para  consecução  d'esse  fim. 

Foi  acaso  o  Imperador  quem  mandou  Alvares  Ma- 
chado ao  Rio  Grande  do  Sul  ?  Foi  d'elle  a  nomeação 
do  General  João  Paulo  ?  Forão  intrigas  do  paço  as 
que  malquistarão  um  com  outro  os  dous  funcciona- 
rios  ?  Era  possível  prever  tal  resultado  ?  Podia  sem 
grave  detrimento  para  a  causa  publica  ser  conservado 
no  posto  o  General  João  Paulo  ? 

Entretanto  a  «  Biographia,  »  a  «  Circular  »  e  o 
«  Timandro  »  dizem  que  a  causa  da  divergência  era 
fútil  e  insuíficiente  para  uma  mudança  de  politica  ! 
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Houve  n'aquelle  tempo  quem  amargamente  censu- 
rasse aos  ministros  de  23  de  Julho  a  questão  que  fize- 
rão  pela  conservação  do  General  João  Paulo,  e  pen- 
sasse que  uma  vez  que  esse  General  fosse  idoneameute 
substituido,  não  era  a  remoção  motivo  sufficiente  para 
a  retirada  dos  estadistas  que,  recusando  continuar  a 
servir,  constituião-se  os  únicos  responsáveis  pela  alte- 
ração de  systema  e  de  principio  que  naturalmente 
induz  uma  mudança  de  ministério. 

Nós  não  entraremos  nesta  questão.  Culpa,  si  a  hou- 
ve, não  seria  esta  que  pudesse  ser  imputada  ao  Impe- 
rador ou  ao  Imperalismo — antes  pelo  contrário  perten- 
ceria toda  áquelles  a  quem  querem  fazer  passar  por 
victimas  dos  fantásticos  projectos  cezaristas.  Conten- 
tamo-nos  pois  com  fornecer  aos  leitores  os  dados  prin- 
cipaes  sobre  que  ha  de  assentar  qualquer  juizo  a  este 
respeito. 

Procuraremos  agora,  estudando  a  organisação  do 
novo  gabinete,  apreciar  o  resultado  do  esforço  em- 
pregado na  composição  do  ministério  para  satisfazer 
as  necessidades  publicas  de  accordo  com  as  circuns- 
tancias que  ordinariamente  influem  sobre  factos  d'esta 
ordem. 


Já  mostrámos  como  os  homens  mais  eminentes 
e  imparciaes  do  paiz,  e  do  próprio  partido  maio- 
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rista,  e  com  elles  a  opinião  commum,  entendido 
que  o  novo  reinado,  invocado  como  o  remédio  su- 
premo para  as  dissenções,  que  lavrarão  entre  os  ci- 
dadãos e  até  entre  as  instituições,  não  devia  ser 
inaugurado  com  uma  reacção  politica  que  só  ser- 
viria para  frustrar  esses  fins,  e  superexcitar  pai- 
xões que  convinha  adormecer  para  sempre. 

Obedecião  a  esta  verdade  os  adversários  da  maiori- 
dade quando,  dispondo  de  ihoonte&tarel  superio- 
ridade de  numero,  longe  de  fazerem  opposição  ao 
gabinete  no  resto  da  sessão  de  1847,  pelo  contrario 
lhe  ofiferecêrâo  o  seu  concurso  para  as  medidas  que 
entendesse  necessárias  ao  desempenho  da  grande 
tarefa  que  lhe  incumbia ,«-- Infelizmente  os  ministros, 
que  o  interesse  de  seu  partido  preoccupava  mais  do 
que  a  sorte  do  estado,  declinarão  seccamente  da 
offerta. 

Serve  esta  observação  para  refutar  a  injusta  ac- 
cusação  que  se  fez  á  Camará  dos  Deputados  na  4/ 
Legislatura  de  ter  dado  um  exemplo  de  servit  abati- 
mento no  apoio  que  prestou  aos  ministérios  ante- 
riores ao  de  23  de  Julho,  a  este  e  ao  seu  successor. 
Antes  da  maioridade  o  Governo  linha  estado  de 
accordo  com  a  opinião  preponderante  no  parlamento, 
'O  gabinete  de  23  de  Julho  foi  tolerado — o  de  23 
de  Março  estava  nas  condições  de  ser  apoiado  e  o 
foi,  veremos  adiante  por  que. 

Não  fallaremos  do  absurdo  com  que  se  attribue 
ao  chamado  « Imperialismo »  essa  attitude  da  Ca- 
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mara  dos  Deputados.  0  Imperialismo,  ainda  quando 
existisse,  podia  responder  como  ô  cordeiro  de  Phèdro 
-— rwmáttm  natw  eram. 

A'  mencionada  conveniência  de  ama  politica  de 
moderação,  accrescia,  ao  tratar-se  de  substituir  o  mi- 
nistério de  23  de  Julho,  uma  consideração  não  menos 
importante.  Todo  o  esforço  d'aquelle  ministério  sê 
cifrava  em  excluir  os  deputados  que  ainda  tinh&o 
assento  na  sessão  que  se  ia  abrir  a  3  de  Maio,  e 
em  perseguir-lhes  os  amigos  tias  differentes  provín- 
cias. Não  era  possivel  que  a  maioria  da  Camará  con- 
sentisse um  dia  de  vida  a  um  gabinete  que  quisesse 
continuar  a  tradiceão  do  seu  antecessor. 

Para  o  novo  ministério  forão  pois  chamados  homens 
conhecidos  pela  moderação  e  sisudez  de  caracter, 
e  entre  os  quaes  não  havia  um  que  não  se  recom- 
mendasse  pelos  talentos,  pelos  grandes  serviços  e  pela 
pratica  dos  negócios. 

Àureliano,  depois  Visconde  de  Sepetiba,  e  o  Mar* 
quez  de  Paranaguá  tinhão  militado  pela  maioridade, 
Araújo  Vianna  (o  actual  Sr.  Visconde  de  Sôpucôhy) 
José  Clemente,  Calmon  (Marquez  de  Abrantes)  e  Pau- 
lino (Visconde  de  Uruguay)  represenlavão  d  partido 
que  foi  depois  chamado  saqual^ma. 

Os  escriptores  que  temos  acompanhado  censtttâo 
como  uma  detestável  anomalia  a  presença  do  Vis- 
conde de  Sepetiba  n'este  gabinete,  k  esta  censura 
feita  por  vários  durante  a  discussão  da  resposta  á 
falia  do  Throno  em  1841  levantou-sê  p&ra  flespoa* 
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der  José  Clemente,  que  em  apartes  e  discursos  cos- 
tumava ser  taxado  de  pouco  affeiçoado  ao  seu  collega. 
— José  Clemente,  que  nâo  podia  ser  suspeito  de 
parcialidade  com  um  dos  Lobatos  do  7  de  Abril, 
declarou  em  discurso  pronunciado  a  29  de  Maio 
que  o  ministro  dos  negócios  .  estrangeiros  havia 
também  querido  retirar-se,  mas  que  elle  e  os  seus 
quatro  collegas  tinhão  insistido  para  que  ficasse, 
porque  desejavão  que  se  firmasse  o  principio  de 
que  o  ministro  que  levanta  uma  questão  de  gabi- 
nete e  é  n'ella  vencedor  deve  permanecer  no  poder, 
afim  de  que  qualquer  ministro  tenha  a  força  necessá- 
ria para  levantar  questões  semelhantes  todas  as  vezes 
que  entender  que  se  trata  de  graves  interesses  do  paiz. 

Lembra-nos  aqui,  a  propósito  do  gabinete  de  23  de 
Março,  que  os  nossos  autores,  todos  da  escola  do  «  Li- 
J^ello  do  povo,  >>  nem  sempre  professarão  a  mesma 
opinião  sobre  quem  fosse  o  elemento  dissolvente  do 
ministério  de  23  de  Março,  pois  o  escriptor  da  «Circu- 
lar »  fallando  na  Camará  dos  Deputados  na  sessão  de 
28  de  Maio  de  1841,  qualificara  assim,  não  o  Visconde 
de  Sepetiba,  mas  o  ministro  da  justiça,  e  isto  porque 
o  periódico  «Brazil»  redigido  pelo  Dr.  Justiniano  José 
da  Rocha,  pessoa  da  intimidade  d'aquelle  ministro, 
declarava  que  só  n'elle  depositava  confiança,  hostili- 
sando  aos  outros. 

A  poucos  Governos  terá  a  fortuna  reservado  uma 
tarefa  mais  importante  e  efficaz,  do  que  ao  ministério 
de  23  de  Março. 
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Entre  outras,  as  leis  do  Conselho  (TEstado,  e  da  re- 
forma do  Código  do  processo,  forão  resultados  de  sua 
iniciativa  no  parlamento.  A  2.a,  mais  visivel  pela 
constante  e  indispensável  applicação  que  tem  ás  rela- 
ções communs  da  vida  social,  accendeu  contra  si  es- 
pecialmente os  sentimentos  partidários.  Duas  provín- 
cias armárão-se  para  combate-la.  Ainda  hoje  é  o  thema 
obrigado  das  invectivas  de  quantos  aspirão  ao  titulo 
de  liberaes.  Não  pretendemos  fazer-lhe  o  panegirico, 
reconhecendo-lhe  de  boa  mente  os  defeitos,  dese- 
jando e  esperando  que,  removidas  essas  faltas,  sejão 
em  seu  lugar  introduzidos  úteis  melhoramentos. 

Deixamos  de  parte  os  testemunhos  insuspeitos  re- 
colhidos na  tribuna  legislativa  em  1841,  os  argu- 
mentos suggeridos  pelo  estado  a  que  chegara  o  paiz 
sob  o  systema  do  Código  do  processo,  que  em  outro 
lugar  já  assignalámos,  e  o  robusto  auxilio  das  esta- 
tísticas criminaes.  Basta  um  facto,  o  melhor  .dos 
argumentos. 

Depois  de  promulgada  a  lei  de  Dezembro,  os  seus 
ardentes  adversários  de  1842  forão  por  vezes  cha- 
mados ao  poder.  Si  a  lei  fosse  tão  detestável  e  tão 
profligada  pela  opinião  publica  como  se  diz,  seria 
possível  que  ministros  liberaes  apoiados  em  maiorias 
compactas,  urgidos  pela  própria  convicção,  impel- 
lidos  pela  pressão  da  opinião  publica,  tivessem  algum 
motivo  capaz  de  ohrigal-os  a  resistir  a  estas  razões, 
únicas  que  influem  no  procedimento  de  homens  polí- 
ticos, a  perder  tão  boa  occasião  de  ganhar  popu- 
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laridade,  e  demonstrar  o  erro,  por  ventura  o  crime, 
de  adversários  a  quem  não  da  vão  quartel? 

Alguns  dos  estadistas  de  mais  prestigio  no  Brasil 
têm  apresentado  ao  parlamento  vários  projectos  des* 
tinados  a  tomarem  o  lugar  d'esta  lei;  nenhum  ainda 
pôde  vingar—  nenhum  produzio  o  menor  resultado. 
Entretanto  reformas  importantes  têm  sido  tentadas 
e  realizadas  em  alguns  outros  ramos  da  legislação— 
e  depois  de  quasi  trinta  annos— a  lei  de  3  de  De- 
zembro permanece  intacta.  Seria  curioso  e  profícuo 
investigar  com  attenoão  e  sinceridade  a$  causas  e  a 
significação  de  tal  facto . 

A  este  ponto  se  refere  na  «Biographia»  o  seguinte 
áureo  trecho  :  «  Embriagado  em  tão  aãsignalados  tri* 
«  umphos,  para  os  quaes  contara  sempre  com  a  con- 
«  fiança  e  protecção  do  Imperialismo,  o  partido  con- 
«  servador  quiz  governar  e  perdeu-se.  O  Imperialismo 
«  tinha  arrancado  d'elle  o  quíe  queria :  a  justiça  entre- 
vi gue  ao  poder  executivo  sem  o  embaraço  da  perpetui- 
«  dade ;  as  liberdades  provinciaes  sequestradas  em 
«  único  beneficio  ainda  do  poder  executivo,  (§19).» 

De  sorte  que  o  illutrado  escriptor  attribue  a  ela- 
boração de  &  de  Dezembro  á  iniciativa  do  Impe- 
rador. A  historia  d'esta  lei  é  bem  conhecida :  mas 
prescendindo  d'ella— observaremos  a  singularidade 
da  opinião  que  attribue  a  um  .Príncipe  de  15  annos  a 
manhosa  e  profundamente  lettrada  argúcia  d'aquelles 
gibelinos  Doutores  do  Bolonhfi  empenhados  em  forjar 
com  retalhos  das  Pandectas  a  kx  regia. 
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Acaso  partio  alguma  vez  do  Imperador  o  menor 
obstáculo  para  que  se  tratasse  de  reformar  a  lei? 

Seria  mister  faltar  á  verdade  para  affirmal-o, 
seria  mister  então  reconhecer  que  os  ministros  libe- 
raes  nunca  fizerão  questão  de  semelhante  reforma, 
nunca  se  retirarão  do  poder  declarando  essa  falta 
de  confiança  da  Coroa;  o  contrario  do  que,  não 
lhes  seria  honroso,  tratando-se  de  assumpto  consi- 
derado tão  vital.  Entretanto,  se  é  certo  que  todos 
os  partidos  no  poder  têm  tirado  vantagens  politicas 
d'essa  lei,  convém  notar  que  o  autor  da«Biogra- 
phia  »  no  seu  corpolento  escripto  nem  uma  vez  se 
atreveu  a  accusar  a  pessoa  a  quem  pretende  ligar 
o  nome  de  «Imperialismo»  de  ter  tentado  obter 
do  poder  judiciário,  quer  no  crime,  quer  no  eivei, 
decisão  alguma. 

A.  25  de  Abril  de  1842  reunia-se  pela  primeira  vez 
em  sessão  preparatória —  e  elegia  sua  commissão  de 
poderes,  a  Camará  dos  Deputados  eleita  no  mez  de  Ou- 
tubro de  1840  no  meio  de  circunstancias  que  já  tive- 
mos occasião  de  rememorar.  Os  trabalhos  forão  inau- 
gurados sob  os  característicos  auspícios  d'aquella 
singular  facúndia  do  author  da  Biblia  do  Justo  Meio, 
o  deputado  Patroni,  de  cuja  razão  dir-se-hia  que  su- 
cumbira ao  pezo  de  uma  erudição  que  suas  forças  não 
comportavão. 

O  fanatismo  politico  da  maioria  achava  distracção 
em  escutar  com  sardónicos  applausos  aquellas  longas 
prelecções,  desespero  dos  tachygraphos,  nas  quaes  o 
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famoso  paraense  se  dilatava  explicando  as  leis  da  ál- 
gebra politica,  e  as  relações  da  moral  com  a  physica, 
em  quanto  a  commissão  de  poderes  apparelhava  o  pa- 
recer sobre  as  eleições  de  quinze  provincias  que  apre- 
sentou no  curto  espaço  de  trez  dias,  tempo  talvez 
insuficiente  para  a  simples  leitura  das  actas,  quanto 
mais  para  o  delido  e  maduro  exame  delias,  e  das  re- 
clamações que  do  Maranhão,  do  Ceará,  da  Parahyba, 
das  Alagoas,  da  Bahia,  de  Minas  e  outras  provincias 
tinhão  sido  enviadas.  (Acta  da  sessão  da  Camará  dos 
Deputados  de  28  da  Abril  de  1842.) 

Debalde  pediu  a  minoria  que  se  lhe  facultasse  o 
exame  dos  documentos  que  a  commissão  guardava  em 
si;  debalde  reclamou  o  direito  de  discutir  as  eleições 
parcialmente.  Os  directores  da  situação  tinhão  pressa: 
ávidos  do  poder,  julga  vão  próxima  a  occasião  de 
empolgal-o  de  novo,  fazendo  com  que  o  ministério  se 
retirasse. 

A  dissolução  da  Camará  foi  decretada  no  dia  l.°de 
Maio  e  os  motivos  d'este  acto  se  lêem  desenvolvidos 
em  uma  longa  exposição  assignada  por  todos  os  minis- 
tros. 

Futuros  historiadores  poderáõ  com  a  justiça  da 
posteridade  averiguar  até  que  ponto  foi  útil  e  neces- 
sário nesse  periodo  da  infância  e  da  organisação  do 
Brasil  que  o  poder  fosse  exercido  antes  por  estadistas 
sectários  do  principio  da  autoridade  do  que  pelos  par- 
tidários de  um  liberalismo  mais  ardente  e  generoso, 
do  que  reflectido,  e  sobre  tudo  applicavel  ás  circums- 
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tancias  do  paiz  naquella  epocha  de  exaltação  e  anar- 
chia. 

Sâo  bem  conhecidos  os  effeitos  da  dissolução  nas 
provindas  de  S.  Paulo  e  Minas —  os  excessos  pratica- 
dos epretenções  exorbitantes  dos  chefes  da  revolução, 
que  declaravão  o  Imperado?  coacto  no  exercrcio  de 
suas  attribuições  constitucionaes,  reclamando  com  as 
armas  na  mão  a  demissão  do  ministério,  a  revogação 
das  leis  que  lhes  erão  obnoxias,  e  outras  estravagan- 
cias  do  mesmo  jaez. 

A  paz  publica  foi  promptamente  restaurada,  e  o 
nome  do  vencedor  de  S.  Luzia,  designado  pelo  decreto 
de  24  de  Setembro  de  1842  presidente  e  Commandan- 
te  das  armas  do  Rio  Grande,  foi  dar  novo  alento  aos 
legalistas,  presagiando  o  fim  da  prolongada  contenda 
que  havia  sete  annos  devastava  aquella  parte  do  Im- 
pério. 

Em  quanto  porem  estes  factos  se  succedião,  o  gabi- 
nete mantinha  com  o  governo  inglez  negociações 
difficeis  e  de  alta  importância  para  o  Brasil.  Às  sus- 
ceptibilidades do  amor  próprio  nacional  tinhão  sido 
excitadas  por  violentas  e  continuas  oífensas  á  bandeira 
brasileira,  praticadas  até  dentro  dos  nossos  portos  — 
por  uma  linguagem  arrogante — pelo  desprezo  das 
nossas  reclamações.  O  resentimento  era  unanime,  e 
subia  ao  ponto  de  na  Assembléa  Legislativa  Provincial 
do  Rio  de  Janeiro  propôr-se  uma  representação  ao 
Governo  contra  a  idéa  de  se  celebrarem  quaesquer  tra- 
tados   coiji  a  Inglaterra,  emquanto  o  Governo  não 
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tivesse  os  meios  de  defender-se  por  meio  da  força 
contra  a  injustiça  com  que  aquella  potencia  habitu- 
almente noa  tratava.  A  representação  não  foiappro- 
vada  por  incurial,  mas  dos  oradores  que  tomarão 
parte  na  discussão,  e  entre  elles  se  contavão  nomes 
que  vierão  depois  a  apparecer  entre  os  primeiros  da 
nossa  scena  politica,  nenhum  discordava  do  pensa- 
mento cardeal  que  dictava  a  proposta  —  o  anti-an- 
glicanismo. 

Não  trataremos  dos  famosos  artigos  addicionaes  á 
convenção  de  22  de  Novembro  de  1826,  estipulados 
n'esta  Corte  em  1835  pelo  ministro  Alves  Branco  e 
cuja  ratificação,  por  muitos  annos  dependente  do 
poder  legislativo,  foi  finalmente  recusada  pelo  execu- 
tivo depois  da  maioridade.  E'  a  outra  questão  ingleza 
que  se  prende  o  fio  que  seguimos,  embora  acerca 
d'esta  estejão  nos  annaes  do  parlamento  registrados  os 
pormenores. 

Um  dos  grandes  males  com  que  arcava  o  Bpasil  na 
quadra  a  que  nos  referimos,  era  o  deficit  constante  do 
Thesouro,  deficit  que  igualava,  segundo  os  cálculos 
mais  favoráveis,  pelo  menos  á  metade  da  receita. 
A  guerra  civil,  exigindo  a  conservação  em  armas  de 
um  effectivo  militar  considerável,  concorria  pordous 
modos  para  esse  resultado  —  já  distratando  braços 
— já  perturbando  as  relações  económicas  que  consti- 
tuem a  fonte  da  producção. 

Não  menos  prejudicial  ás  finanças  do  Império  era  o 
tratado  de  commercio  com  a  Inglaterra  de  17  de 
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Agosto  de  1827.  Ao  passo  que  os  géneros  de  produc^ 
ç5o  brasileira  erão  sobrecarregados  de  direitos  pro- 
tectores nas  Alfandegas  de  Inglaterra,  direitos  que 
proximamente  equivalido  a  uma  effectiva  prohibição, 
as  mercadorias  inglesas  erão  importadas  para  o  Im- 
pério, por  effeito  do  tratado,  pagando  o  módico  imposto 
de  15  °/o  ad  valorem,  o  que  pralicamante  lhes  assegu- 
rava, fio  menos  quanto  a  certos  artigos,  positivo 
monopólio.  Aocrescia  ainda  que,  adstricto  por  trata- 
dos a  considerar  outros  paizes  em  pé  de  igualdade  com 
a  nação  mais  favorecida,  via-se  o  Império  na  impos- 
sibilidade de  elevar  os  direitos  das  tarifas  de  suas 
alfondegas.  Entretanto,  com  a  receita  limitada  por 
todas  estas  razões,  era  preciso  acudir  ás  revoluções, 
ao  serviço  ordinário,  e  finalmente  á  repressão  do  tra- 
fico, objecto  constante  das  pouco  amenas  exigências 
da  legação  britânica. 

Não  era  pois  extraordinário  que  os  homens  distado 
e  os  simples  cidadãos,  todos  aguardassem  com  impa- 
ciência o  termo  doeste  estado  injusto,  e  anti-economi- 
co  dos  negócios, 

Pelo  artigo  38  do  tratado  de  17  de  Agosto  de  1827, 
se  fixara  em  15  annos  a  duração  de  seus  eff eitos,  a 
contar  da  data  da  troca  das  ratificações,  emads  tempo 
até  que  qualquer  das  Altas  Partes  notificasse  á  outra 
a  resolução  de  não  continuar,  caso  no  qual  permane- 
ceria vigente  por  dous  annos  completos  a  partir  da 
notificação,  A  interpretação  d'esta  clausulai  deu  lugar 
a  uma  controvérsia  importante. 
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No  fim  do  anno  de  1840  o  Governo  brasileiro  com- 
municou  ao  inglez  que,  expirando  em  Novembro  de 
1842  os  15  annos  de  que  tratava  o  citado  artigo  28, 
não  pretendia  manter  o  tratado  por  mais  tempo.  Lord 
Palmerston  respondeu  recusando  reconhecer  ao  Brasil 
o  direito  de  fazer  a  denuncia  da  cessação  antes  de  ter- 
minados os  15  annos. 

Discutia-se  em  Agosto  de  1841  o  projecto  de  orça- 
mento para  o  exercício  de  1842a  1843. 0  Sr.  Conselhei- 
ro Carneiro  de  Campos,  então  deputado  por  S.  Paulo, 
apresentou  uma  emenda  authorisando  a  elevação  dos 
direitos  de  importação  logo  que  expirassem  os  trata-  . 
dos  em  vigor  (no  2a  semestre  do  exercicio  mencionado 
segundo  a  interpretação  brasileira).  0  Ministro  da  Fa- 
zenda (Marquez  de  Abrantes)  declarou  que,  supposto 
houvesse  divergência  entre  o  governo  da  Inglaterra  e  o 
do  Brasil  acerca  do  Artigo  28  do  Tratado,  era  comtudo 
licito  esperar  que  aquelle  a  final  reconhecesse  o  bom 
direito  que  estava  da  nossa  parte —  e  que  portanto 
assentia.  Estas  palavras  forão  acolhidas  com  geral  sa- 
tisfação —  e  a  emenda  approvada  é  o  §  1.°  do  artigo 
10  da  Lei  de  30  de  Novembro  de  1841. 

Progredindo  as  negociações,  em  vão  fez  o  governo 
valer  todos  os  seus  argumentos ;  em  vão  appellou  para 
a  decisão  arbitral  d'alguma  potencia  amiga.  Na  opinião 
do  Foreign  Office  não  tinha  lugar  o  arbitramento  em 
uma  questão  clara  e  não  sugeita  a  duvidas,  tanto  mais 
que  a  sua  opinião  era  partilhada  (o  que  é  exacto) 
pelos  governos  dos  Estados  Unidos  e  da  França. 
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Do  lado  do  Brazil  estava  a  justiça — a  força  do  lado 
da  Inglaterra.  Podíamos  resistir,  recusar  peremptoria- 
mente continuar  a  executar  o  tratado,  apenas  expiras- 
sem os  quinze  annos  contados  da  troca  das  ratifica- 
ções. Pareceu  porem  ao  governo  que  nenhuma  vanta- 
gem, antes  graves  inconvenientes — alguma  estrdP* 
dosa  affronta,  por  ventura  uma  guerra  designai  a  todos 
os  respeitos,  se  seguirião  a  este  acto  de  energia. — Não 
havia  muitos  mezes  que  a  Inglaterra  impuzera  á  China 
o  consumo  do  ópio.  O  Brasil  protestou — mas  admittiu 
o  statu  quo,  e  continuou  a  argumentar. 

Em  consequência  d'isto,  aberta  a  sessão  do  corpo 
legislativo  no  dia  Io  de  Janeiro  de  1843,  o  deputado 
Barreto  Pedrozo  requereu  com  visivel  hostilidade  a 
communicação  á  Camará  da  correspondência  respec- 
tiva, requerimento  que  foi  regeitado  com  pequena 
maioria. 

Movida  do  mesmo  impulso,  a  Commissão  da  res- 
posta á  falia  do  throno  julgou  dever  inserir  no  pro- 
jecto do  voto  de  graças  um  tópico  relativo  ás  relações 
exteriores,  no  qual  accede  á  idéa  da  conservação  da 
paz  externa,  exarada  no  Discurso  da  coroa,  «comtanto 
que  uma  politica  vigilante  e  esclarecida  conseguisse 
esse  resultado  sem  quebra  da  dignidade  e  interesses 
da  nação.  » 

No  correr  do  debate  o  relator  da  Commissão,  o  de- 
putado Rodrigues  Torres  (Sr.  Visconde  de  Itaborahy)  o 
leader  da  Camará,  ligado  por  estreitas  relações  de  fa- 
milia  com  o  ministro  da  justiça,  na  sessão  de  14  de 
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Janeiro  assim eommentava  aquellas palavras:  «Ora  a 
expressão  (Testa  ultima  clausula  inculca  que  a  com- 
missào  teve,  não  direi  uma  duvida,  mas  um  tal  ou 
qual  receio  de  que  as  negociações  com  as  nações  es- 
trangeiras não  tinhão  sido  dirigidas  com  todo  o  es- 
mero, com  todo  o  desvelo  necessário  aos  interesses  do 
paiz.  » 

Esta  franca  declaração  de  censura  produzio  logo  o 
seu  resultado  natural.  No  dia  16  o  ministro  dos  ne- 
gócios estrangeiros  pedio  a  sua  demissão.  No  dia  20  o 
Jornal  do  Commercio  annunciava  a  dos  outros  minis- 
tros por  uma  formula  pela  primeira  vez  empregada 
entre  nós — e  que  tinha  uma  alta  significação  politica ; 
«  o  Sr,  Senador  Honório  Hermeto  Carneiro  Leão  foi 
encarregado  da  organisação  do  novo  gabinete.  »  Um 
dos  mais  importantes  chefes  parlamentares  (a  creação 
da  presidência  do  conselho  de  ministros  é  muito  pos- 
terior) tornava-se  o  symbolo  vivo  da  nova  direcção  po- 
litica do  paiz  que  ia  imprimir  segundo  suas  opiniões 
e  allianças.  Voltaremos  a  estas  idéas. 

Diz  a  Biographia  copiando  a  Circular :  «  Organisado 
este  (o  gabinete  de  20  de  Janeiro)  o  Conselheiro  Pau- 
lino, depois  Visconde  de  Uruguay,  assim  desvendou 
ao  paiz  as  causas  da  dissolução  do  primeiro  em  que 
fora  ministro  da  justiça. 

«  O  Sr.  Paulino  : — Às  causas  que  originarão  a  crise 
ministerial  que  produzio  a  dissolução  do  gabinete  da 
qual  acabamos  de  ser  testemunhas,  não  são  de  muito 
recente  data.  Exisíião  entre  alguns  membros  do  dito  ga- 
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binete  desconfianças  reciprocas  relativas  a  pontos  de  leal- 
dade de  uns  para  com  outros.  D'ahi  nascia  uma  desin- 
telligencia  wwivel  e  funesta,  da  qual  devia  necessaria- 
mente ressentir-se  o  serviço  publico,  e  que  devia  in- 
fluir sobre  o  estado  da  Camará  e  do  paiz.  » 

«  Tal  foi  desde  a  maioridade  a  politica  constante 
do  imperialismo.  »  (Biographia  do  Senador  Furtado 
§  XXIII  pags.  20e21.) 

Reproduzindo  os  caracteres  itálicos  que  completão 
o  pensamento  do  biographo,  combinando-os  com  a 
exclamação  final,  podemos  dizer  que  nos  parece 
que  este  trecho  significa  que  a  dissolução  do  ga- 
binete de  23  de  Março  foi  mais  um  exemplo  dessa 
inculcada  e  constante  politica  attribuida  ao  cha- 
mado Imperialismo,  e  que  se  diz  consistir  em  criar 
entre  os  membros  do  ministério  desconfianças  reci- 
procas em  pontos  de  lealdade  de  uns  para  com 
outros. 

Vejamos  portanto  :  Io  se  o  tal  Imperialismo  foi 
a  causa  das  desconfianças  reciprocas  de  que  se  trata, 
2o  quanta  e  qual  é  a  exactidão  da  escola  que  assim 
escreve  a  historia. 

Constituído  o  gabinete,  seu  chefe  o  Marquez  de 
Paraná,  assim  explicou  no  Senado  as  causas  da  dis- 
solução na  sessão  de  23  de  Janeiro. 

«  A  coroa  entendeu  que  o  gabinete  passado  estava 
«  dividido,  e,  mallogradas  as  tentativas  de  o  har- 
«  monisar,  de  o  fazer  convergir  em  opiniões,  e  de 
«  restabelecer  entre  os  dignos  membros  d^ç  $abi- 
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«mete  a  mutua  confiança  que  devera    entre  elles 
«  existir,  julgou  que  convinha  a  dissolução.  » 

«  A  coroa  recusou-se  á  ídéa  de  recompor  o  mi- 
«  nisterio,  idéa  que  eu  mesmo  propuz,  movido  já 
«  pelas  difficuldades  que  se  me  offerecião  á  organi- 
«  sacão  de  um  gabinete  fortemente  constituído, 
«  como  as  necessidades  da  situação  me  parecião 
«  exigir,  já  pela  consideração  de  não  ter  havido 
«  em  nenhuma  das  camarás  manifestação  queno- 
«  tasse  falta  de  maioria  em  alguma  delias.  » 

No  dia  seguinte  o  ex-ministro  da  justiça  pronun- 
ciava na  camará  dos  deputados  o  discurso  de  que 
foi  extrahido  o  trecho  acima  mencionado. 

Foi  muito  provavelmente  este  discurso  que  induzio 
o  ex-ministro  dos  negócios  extrangeiros  a  fazer  na 
sessão  do  senado  de  25  de  Janeiro  as  explicitas 
declarações  seguintes : 

Que  pouco  tempo  depois  de  entrar  para  o  mi- 
nistério de  23  de  Março  observou  que  a  imprensa 
ministerial  procurava  hostilisal-o.  Dissolvida  a  ca- 
mará e  tratando-se  da  eleição  dos  deputados  pelo 
Rio  de  Janeiro,  o  governo  adoptou  a  candidatura 
de  um  cidadão  que,  removido  pelo  gabinete  de  um 
cargo  de  especial  confiança  como  era  a  presidência 
da  província  do  Rio  Grande,  fora  transferido  para 
outro  de  igual  confiança,  a  inspectoria  da  Alfandega, 
o  qual  era  o  irmão  d'elle  ex-ministro,  e  que  de  todos 
os  candidatos  adoptados  pelo  governo  fora  este  cida- 
dão o  único  excluído. 
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Aberto  o  parlamento,  observou  que  alguns  mem- 
bros influentes  da  Camará  dos  Deputados,  alias  muito 
relacionados  com  alguns  dos  ministros,  hostilisavão 
violentamente  como  acto  seu  particular  um  acto  pelo 
qual  era  responsável  toda  a  administração.  —  Que 
não  tinha  havido  divergência  alguma  no  ministério 
sobre  quaesquer  questões  de  politica  interna  ou  ex- 
terna. 

Que  convencido  de  ser  elle  a  causa  de  manifestações 
que,  embora  dirigidas  á  sua  pessoa,  reflectião  neces- 
sariamente sobre  o  ministério  inteiro,  pedira  sua  de- 
missão, solicitando  dos  seus  collegas  que  continu- 
assem e  assegurando-lhes  o  seu  apoio. 

Taes  forão  as  explicações  —  que  depois  ainda  na 
sessão  da  Camará  temporária  de  22  de  Maio  de  1841 
forão  desenvolvidas  entre  um  dos  ex-ministros  e  uma 
das  pessoas  mencionadas  n'este  discurso. 

Poderíamos  recorrendo  ás  antigas  collecções  da 
« Sentinella  da  Monarchia, »  e  do  « Brasil »  achar  ves- 
tigios  de  causas  ainda  mais  remotas  d'esta  crise  : 
poderíamos  lembrar  boatos  que  correrão  naquelle 
tempo  sobre  o  projecto  attribuido  a  José  Clemente  da 
nomeação  do  Tenente  General  Andréas  para  comman- 
dar  o  exercito  do  Sul  —  projecto  desagradável  ao 
Ministro  dos  negócios  estrangeiros  e  ao  então  Presi- 
dente da  Província  de  S.  Pedro,  habituado  a  inge- 
rir-se  na  direcção  das  operações  militares  (o  que  pro- 
duzio  graves  desintelligencias  entre  elle  e  o  Tenente 
General    Manoel   Jorge,  e  lhe   valeu  um  appellido 
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faceto )  e  explicar  como,  indicando  os  acontecimentos 
o  nome  do  Sr.  Marquez  de  Caxias,  teve  José  Clemente 
ensejo  de  evitar  as  difficuldades  creadas  a  respeito  do 
General  Andréas  —  propondo  o  nome  irrrecusavel  do 
vencedor  de  Minas  e  S.  Paulo,  e  como  finalmente 
este,  exigindo  o  duplo  caracter  de  Presidente  e  Com- 
mandante  das  Armas,  foi  causa  da  remoção  do  irmão 
do  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros,  e  de  grande 
despeito  para  um  e  outro.  Preferimos  porem  aceitar 
a  discussão  no  terreno  em  que  é  offerecida,  o  das  de- 
clarações officiaes. 

A  origem  das  dissidências  forão  factos  notórios, 
claramente  articulados,  e  não  contestados. 

1.°  Eleição  de  deputados  geraes  pela  província  do 
Rio  de  Janeiro — na  qual  foi  derrotado  unicamente 
o  irmão  do  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros,  pelo 
mesmíssimo  general  Andréas — quando  triumphavâo 
todos  os  outros  candidatos  adoptados  pelo  Governo. 
Poderia  a  Coroa  influir  n'este  facto?  Diz-se  que  o 
candidato  assim  excluído,  bem  como  seu  irmão, 
era  dos  primeiros  entre  os  membros  da  facção  aulica. 
Não  era  pois  provável  que  o  Imperialismo  os  qui- 
zesse  excluir,  a  um  do  ministério,  a  outro  da  par- 
ticipação do  poder  legislativo.  Demais — não  podendo 
a  Coroa  influir  directamente  em  eleições —  e  sim 
somente  por  meio  dos  ministros — se  justamente  o 
vencido  era  o  elemento  imperialista  do  gabinete,  se 
forão  chamados  para  substituir  o  Ministério  de  23 
de  Março  m  mais  implacáveis  adversários  d'esse  ele~ 
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mento  imperialista,  como,  por  que  e  para  que  fim 
teria  o  Imperialismo  provocado  esta  crise? 

Iguaes  argumentos,  mutatis  rnutandis,  se  applicão 
aos  outros  motivos  allegados  d'esta  dissidência. — 
A  opposição  do  partido  mais  especialmente  ligado 
ao  Ministro  «da  Justiça  na  Camará  temporária  e  na 
imprensa —  d'esse  partido  que  é  representado,  no 
próprio  §  da  Biographia  a  que  respondemos,  como 
odiado  e  perseguido  pelo  Imperialismo — não  podia 
ser  dictada  nem  inspirada  pelo  plano  occulto  que 
nos  é  indicado  como  tendo  realmente  existido. 
Antes  qualquer  reflexão  sobre  a  organisaçáo  forte 
e  compacta  do  gabinete  de  20  de  Janeiro  de  que 
trataremos  no  capitulo  seguinte,  mostra  que  não  teria 
a  Coroa  despedido  o  gabinete  de  23  de  Março,  se 
alimentasse  os  projectos  que  lhe  attribue  o  Sr.  Tito 
Franco. 

Ainda  mais  ;  é  o  próprio  Marquez  de  Paraná  quem 
diz  no  seu  discurso  que  a  Coroa  queria  um  mi- 
nistério fortemente  organisado,  tanto  que  recusou-se 
á  idéa  da  recomposição  do  gabinete,  já  ferido  pelo 
desastre  de  um  dos  seus  membros  em  virtude  dtt 
regra  da  solidariedade,  recomposição  proposta  por 
elle.  Ora,"  entre  ministério  forte  e  Imperialismo, 
a  contradicção  é  absoluta. 

D'aqui  vê-se  que  os  escriptores  da  escola  ultra 
liberal,  truncando  as  palavras  do  Visconde  do  Uru* 
guay  e  supprimindo  o  complemento  necessário  que 
tinhão   nos  discursos  do  Marquez  de  Paraná  e  do 
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Visconde  de  Sepetiba,  praticarão  um  manejo  pouco 
próprio  para  transmittir  a  verdade  aos  seus  lei- 
tores. 

Temos  pois  em  conclusão:  1.°  Que  o  Gabinete  de 
23  de  Março  de  1841,  formado  de  accordocomo 
parlamento,  achando  depois  contra  si  a  camará  eleita 
durante  a  antecedente  legislatura,  appellou  para  o 
paiz  por  meio  de  dissolução  decretada  a  1  de  Maio 
de  1842.  2.°  Que  reunidos  no  1°  de  Janeiro  de  1843 
os  novos  eleitos  da  nação  e  julgando  a  maioria 
que  alguns  actos  da  administração,  no  que  tocava 
a  relações  exteriores,  não  havião  consultado  bem 
os  interesses  e  a  dignidade  do  Brazil,  essa  censura 
embora  dirigida  a  um  dos  ministros,  affectava  com- 
tudo  a  existência  de  todo  o  Gabinete — quer  os  re- 
provasse quer  os  approvasse — no  primeiro  caso, 
porque,  não  tendo  os  outros  membros  dado  a  sua 
demissão,  d'estemodo  havião  aceitado  a  solidariedade 
com  os  actos  censurados;  no  outro  caso,  porque  a 
responsabilidade  se  dividio  igualmente  por  todos. 
3.°  Que  justamente  havia  a  Coroa  recusado  a  idéa 
da  recomposição  já  pela  razão  acima  exposta,  já 
porque  as  circumstancias  exigião  um  ministério  ho- 
mogéneo e  forte  revestido  de  todo  o  prestigio  pe- 
rante o  parlamento,  e  perante  os  paizes  estran- 
geiros, com  os  quaes  se  discutião  questões  de  alta 
transcendência,  4.° Finalmente  que,não  tendo  a  Coroa 
tido  iniciativa  ou  parte  alguma,  quer  nos  motivos 
particulares  de  dissenções  que  dividião  os  minis- 
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tros,  quer  nas  razões  de  ordem  publica  em  que 
assentou  o  pronunciamento  parlamentar,  o  seu  pro- 
ceder era  strictamente  constitucional. 

Passaremos  a  tratar  no  seguinte  capitulo  do  Mi- 
nistério de  20  de  Janeiro. 


VI. 


Referindo  a  dissolução  do  gabinete  de  23  de  Março, 
já  assignalámos  a  innovação  que  se  observou  no  modo 
por  que  foi  o  publico  inteirado  do  acontecimento. 
Por  isso  que  a  instituição  da  presidência  do  Conselho 
de  Ministros  não  tinha  ainda  tomado  lugar  no  nosso . 
systema  politico,  tanto  maior  era  a  importância  do 
facto  de  ser  commetida  a  organisação  do  ministério 
a  um  dos  mais  notáveis  chefes  parlamentares,  quer 
como  ponto  de  doutrina,  quer  como  simples  matéria 
de  facto.  Presuppunha  com  effeito  semelhante  encar- 
go não  só  a  previa  approvação  do  principio  politico 
que  havia  de  determinar  a  composição  do  gabinete, 
como  também  liberdade  de  acção  do  organisador  a 
tal  respeito. 

Que  argumento  poderáõ  oppôr  a  isto  aquelles  que, 
fundando-se  em  hypotheses  temerárias  e  gratuitas, 
inculcão  que  a  crise  fora  provocada  pelo  chefe  do 
Estado  em  favor  dos  planos  de  dominação  absoluta 
que  lhe  emprestão.  Que  interpretação  haverá  ahi  do 
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§  6o  do  artigo  101  da  Constituição  mais  rozoa- 
vele  justa,  do  que  a  que  resulta  d'este  pratico  com- 
mentario  ? 

Logo  que  o  voto  de  censura  claramente  formulado 
nas  duas  camarás  patenteou  a  extensão  e  o  caracter 
irreparável  da  discórdia  que  lavrava  entre  os  minis- 
tros, e  que  a  demissão  do  Senador  Aureliano  determi- 
nou a  immediata  solução  da  difficuldade,  o  Impera- 
dor incumbio  a  organisação  ao  Conselheiro  d'Estado 
H.  H.  Carneiro  Leão. 

A  nova  combinação  ministerial  correspondia  exac- 
tamente ás  necessidades  da  situação.  Não  se  tratava 
de  uma  mudança  de  politica :  o  pessoal  do  governo 
fora  substituído  por  efíeito  do  pronunciamento  par- 
lamentar que  se  declarara  contra  um  dos  ex-minis- 
trqs,  embora  ambas  as  camarás  applaudissem  a  se- 
rie de  importantes  medidas  adoptadas  depois  de  23 
de  Março  de  41,  já  para  fortalecer  o  principio  da  au- 
toridade no  dominio  da  legislação,  já  para  reprimir 
a  resistência  armada  que  se  levantara  contra  essa  po- 
litica. 

Carneiro  Leão  era  um  dos  mais  distinctos  chefes  da 
opinião  que  desde  antes  de  1837  combatera  constante- 
mente pela  restauração  do  equilibrio  social,  da  opi- 
nião que  predominava  na  legislatura  que  no  dial.0 
de  Janeiro  de  43  encetara  as  suas  funcções,  da  opi- 
nião com  a  qual  governara  o  ministério  passado,  da 
opinião  que  recebera  pleno  apoio  do  paiz  ainda  escar- 
mentado das  perturbações  recentes,  e  do  espectáculo 
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que  offerecia  o  Rio  Grande  do  Sul.  Longa  pratica  de 
negócios— o  admirável  senso  pratico  que  era  talvez  a 
feição  predominante  da  sua  phisionomia  politica,  uma 
lealdade  nunca  desmentida,  e  o  ascendente,  próximo 
da  fascinação,  que  dos  seus  correligionários  estendia 
quando  queria  aos  mesmos  adversários,  bem  o  quali- 
fica vão  para  o  eminente  lugar  que  occupava  na  scena 
publica. 

Junto  d'elle,  n'essa  mesma  pasta  da  marinha  que 
foi  o  primeiro  degrau  da  brilhante  carreira  percor- 
rida pelo  futuro  Ministro  da  Fazenda  do  gabinete  de 
29  de  Setembro  de  1848,  o  Sr.  Visconde  de  Itaborahy, 
então  o  deputado  Rodrigues  Torres,  chefe  reconher- 
cido  da  maioria  da  Camará  temporária,  trazia-lfre  o 
valioso  concurso  dos  seus  talentos,  da  sua  moderação, 
da  sua  experiência  e  das  suas  adhesões  pessoaes  i  a 
própria  opposição  lhe  prestava  homenagem,  grata  ao 
espirito  de  justiça  com  que  condemnára  sem  hesitai 
algumas  das  medidas  de  repressão  empregadas  pelos 
seus  antecessores. 

No  segundo  plano,  menos  conspícuos  por  importân- 
cia politica,  mas  rodeados  do  prestigio  de  serviços,  il- 
lustração  e  posição  individual,  estavão  os  trez  Minis- 
tros do  Império,  da  Fazenda  e  da  Guerra,  convidados 
de  fora  do  parlamento ;  o  primeiro,  o  Procurador  da 
Coroa  José  António  da  Silva  Maia,  magistrado  antigo; 
o  segundo,  o  Conselheiro  Joaquim  Francisco  Vianraa, 
alto  funccionario  do  Thesouro ;  o  terceiro  finalmente 
o  Marechal  Salvador  Maciel,  cujo  nome  astá  ligado  ao 
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Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros,  creação  sua  e  honra 
da  armada  brazileira. 

Alguns  mezes  depois,  terceiro  parlamentar  não  me- 
nos eminente  do  que  os  principaes  membros  do  gabi- 
nete, o  Conselheiro  Paulino  J.  S.  de  Souza  (Visconde 
do  Uruguay)  vinha  completar  na  pasta  dos  negócios 
estrangeiros  este  ministério  que  assim  conseguia  reu- 
nir um  contingente  de  superioridade  intellectual  e  ha- 
bilitações administrativas  nem  sempre  igualado. 

E'  justamente  considerando  esta  circumstancia,  que 
custa  á  primeira  vista  comprehender  como  a  um  tal 
governo  nâo  foi  dado  deixar  de  si  na  historia  do  paiz 
vestígios  mais  brilhantes. 

No  que  toca  á  politica  interna  é  fácil  a  explicação 
do  phenomeno.  A  attenção  tinha  cessado  de  conver- 
gir para  perigos  que  já  estavão  dominados.  Só  res- 
tava á  autoridade  uma  tarefa  obscura,  embora  fosse 
talvez  mais  difficil.  Conter  nos  limites  da  ordem  legal 
as  pretenções  exageradas  dos  vencedores,  a  reacção 
natural  das  causas — a  explosão  de  ódios  e  vinganças 
— fazer  a  todos  justiça  severa  e  imparcial ;  desempe- 
nhar esta  missão  diante  de  uma  imprensa  desenfreada 
e  inimiga — desattendendo  aos  interesses  e  reclama- 
ções dos  próprios  alliados— affrontar  o  desdém  do  pu- 
blico inattento,  tal  era  a  sorte  da  administração  na 
politica  interna.  Accresce  que  o  caminho  para  alcan- 
çar aquelles  fins  era,  na  maior  parle  dos  casos,  o  dos 
meios  indirectos,  das  providencias  restrictas  por  sua 
natureza  a  pequenos  interesses  locaes,  cousas  que 
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facilmente  escapãò  á  noticia,  e  se  apagão  da  me- 
moria. 

No  Corpo  Legislativo  reinava  a  esterilidade.  Em- 
quanto  na  Camará  dos  Deputados  o  enfastiado 
thema  de  quotidianas  recriminações  era  a  adminis- 
tração do  Sr.  Visconde  da  Boa- Vista,  então  presiden- 
te de  Pernambuco,  no  Senado  a  presença  e  os  discur- 
sos dos  Senadores  implicados  nos  movimentos  de 
1842,  imprimião  á  discussão  o  mesmo  aspecto  queru- 
loso  e  individual. 

De  62  resoluções  adoptadas  pelo  Poder  Legislativo 
em  dez  mezes  de  sessão  só  uma,  alem  das  leis  an- 
nuas,  tinha  caracter  publico  e  permanente,  ainda 
que  secundário,  e  essa  foi  a  que  declarou  o  processo 
que  se  ha  de  observar  nos  julgamentos  do  Senado.  Na 
Camará  dos  Deputados  o  projecto  de  reforma  da 
Guarda  Nacional  offerecido  na  sessão  de  5  de  Outubro 
pelo  fallecido  Visconde  de  Uruguay  não  chegou  a 
passar  á  Ia  discussão ;  o  do  Código  Commercial 
não  chegou  a  entrar  na  l.a ;  nem  foi  posto  na  ordem 
do  dia  o  da  reforma  eleitoral,  elaborado  pelos  Srs. 
Nabuco  e  Souza  Franco  e  apresentado  na  sessão  de  26 
de  Setembro,  para  substituir  as  instrucções  de  26  de 
Março  de  1842  e  o  Decreto  de  4  de  Maio  de  1842. 

Nem  teve  tempo  de  ser  discutido  no  Senado  o  pro- 
jecto de  lei  de  terras  publicas  e  de  colonisação,  pro- 
posto na  sessão  da  Camará  dos  Deputados  de  11  de 
Junho  pelo  Sr.  Visconde  deltaborahy,  e  que  éa  base 
da  lei  de  18  de  Setembro  de  1850. 
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Para  determinar  qual  foi  a  principal  influencia 
que  o  ministério  de  20  de  Janeiro  exerceu  nos  desti- 
nos da  sociedade  brasileira,  é  mister  recorrer  a  sua 
direcção  das  relações  exteriores,  assumpto  difflcil, 
qualquer  que  seja  a  face  por  que  o  encaremos. 

Fazemos  justiça  ás  patrióticas  intenções  dos  esta- 
distas que  compozerão  este  gabinete  :  reconhecemos 
a  gravidade  das  complicações,  que  se  lhes  antolha- 
vâo  vendo  ameaçadas,  já  a  independência  do  Estado 
Oriental  do  Uruguay,  condição  reputada  essencial 
do  systema  politico  da  America  do  Sul,  já  a  influencia 
que  os  tratados,  a  razão  distado  e  valiosos  interesses 
assegurão  ao  Brazil  nas  margens  do  Rio  da  Prata,  já  a 
segurança  interna  do  Império  gravemente  perturbada 
pelos  rebeldes  do  Rio  Grande  do  Sul,  excitados  e  au- 
xiliados por  nações  com  quem  o  Brazil  mantinha  as 
mais  paciQcas  relações. 

Por  este  motivo  a  historia  ha  de  reconhecer  que  o 
Gabinete  de  20  de  Janeiro  não  pôde  deslindar  as 
questões  presentes — nem  prevenir  as  futuras. 

E'  geralmente  sabido  è  incontestável  que  o  General 
Rosas  desde  1835  não  só  animara  a  sublevação  de 
Porto  Alegre,  como  se  correspondera  constantemente 
com  os  principaes  dos  chefes  d'ella,  junto  dos  quaes 
lhe  servia  de  agente  o  famoso  Lavalleja.  E'  igual- 
mente notório  que  Oribe,  a  quem  Fruto  Rivera  er- 
guera do  obscuro  posto  de  Capitão  do  Porto  de  Mon- 
tevideo á  suprema  magistratura  da  republica,  conven- 
cido de  que  por  si  só  nunca  conseguiria  suplantara 
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influencia  (Taquelle  seu  protector,  idolo  da  campanha 
—arbitro  de  um  partido  numeroso  na  capital  — recor- 
rendo ao  auxilio  de  Rosas,  se  constituirá,  nas  mãos 
deste,  dócil  instrumento  de  todos  os  seus  píojectos. 

Entre  estes  um  havia  que  foi  o  sonho  constante  das 
suas  ambições,  isto  é,  a  reunião  em  um  só  estado  de 
todos  os  territórios  antigamente  sugeitos  á  jurisdicção 
do  Vice-Rei  de  Buenos -Ayres. 

Mas,  para  que  o  Estado  Oriental  fosse  absorvido, 
era  preciso  antes  supprimir  a  Fructo  ftiyera  e  enfra- 
quecer o  Brasil .  —  Da  opposição  eventual  das  potencias 
europeas  bem  pouco  cabedal  fazia,  como  mostrou,  o 
astuto  caudilho,  para  quem  a  boa  f é  e  a  lealdade  ás 
mais  solemnes  obrigações — nunca  passarão  de  pueris 
illusões. 

Fiel  a  estas  idéas,  Oribe  não  deixou  por  sua  parte 
de  imitar  a  Rosas  nas  suas  relações  com  a  republica 
de  Piratinin. 

Foi  somente  depois  que  Rivera  em  1842  conseguio 
reunir  em  Paysandú  o  celebre  congresso  em  que  elle, 
Paz  Lopes  e  Bento  Gonçalves  resolverão  a  fundação  da 
confederação  do  Uruguay  (Banda  Oriental,  Corrientes, 
Entre  Rios,  Rio  Grande  do  Sul)  em  opposição  á  idéa 
predilecta  de  Rosas  a  que  já  alludimos,  e  que  estipu- 
lou com  Bento  Gonçalves  o  nao  menos  conhecido  tra- 
tado de  alliança  oífensiva  e  defensiva,  um  de  cujos 
autographos  origihaes  figurou  entre  os  despojos  da 
batalha  do  Àrroyo  Grande,  que  Rosas  desenganado 
abandonou  de  todo  aos  rebeldes  brasileiros,  procedi- 
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mento  em  que  o  acompanhou  Oribe  já  então  desterra- 
do, e  procurando  á  frente  dos  exércitos  argentinos  re- 
cuperar o  mando. 

Quanto  a  Rivera  (cuja  biographla  durante  mais  de 
20  annos  é  a  historia  da  Banda  Oriental)  não  tinha  elle 
sempre  assumido  para  com  os  seus  rebeldes  visinhos  a 
mesma  posição  a  que  a  final  o  obrigarão  as  circuns- 
tancias. Despojado  do  cargo  de  commandante  gerai 
da  campanha,  que  lhe  fora  dado  ao  descer  da  presidên- 
cia para  a  qual  vedava-lhe  a  constituição  ser  reeleito, 
só  obrigado  a  defender  a  vida  com  as  armas  na  mão — 
vencido  á  traição  no  ataque  da  Carpinteria  (1836),  foi 
— então  que  refugiando-se  no  território  do  Brasil  teve 
occasião  de  estreitar  com  Bento  Gonçalves,  Bento  Ma- 
noel que  já  meditava  a  defecção,  João  Manoel  e  outros, 
as  relações  travadas  no  tempo  em  que  juntos  servião 
sob  as  bandeiras  do  Império. 

Até  alli  fora  Rivera  sempre  leal  e  adverso  á  revolu- 
ção. —  Quando  o  Marechal  Sebastião  Barreto,  obrigado 
a  emigrar  em  1835,  transpunha  a  fonteira  do  Jagua- 
rão,  Rivera  o  recebeu  e  agazalhou  com  os  testemunhos 
de  melhor  amisade  — justamente  na  occasião  em  que 
Oribe,  Presidente  da  republica,  se  dirigira  á  mesma 
fronteira  a  conferenciar  abertamente  com  Bento  Gon- 
çalves e  levando  em  seu  séquito  rebeldes  notórios.  E 
tanto  era  isto  verdade,  que  depois  de  ter  Rivera  voltado 
á  sua  pátria,  ainda  no  anno  de  1836,  o  ministro  da 
justiça  o  Conselhero  G.  A.  de  Aguiar  Pantoja  ordenava 
ao  Presidente  do  Rio  Grande  que  não  se  perseguissem 
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os  sectários  de  Rivera,  antes  se  lhes  desse  auxilio  e  pro- 
tecção. 

Portanto  a  correspondência  e  animação  aos  súbditos 
revoltosos  do  Brazil  era  um  facto,  mas  cuja  responsa- 
bilidade cabia  a  ambos  os  partidos  que  entre  si  dispu- 
tava o  a  posse  do  Estado  Oriental — tanto  a  Rosas  e 
Oribe — como  a  Ri  vera.  Si  em  1843  Rosas  os  tinha 
abandonado,  nada  podia  assegurar  que,  á  primeira 
mudança  dos  ventos  da  fortuna  ou  das  velleidades,  o 
dictador  de  novo  os  nâo  abraçasse. 

O  leitor  curioso  de  certificar-se  da  veracidade  da 
nossa  exposição  encontraria  cópia  de  informações  e  % 
documentos  no  discurso  proferido  na  Camará  dos  De- 
putados a  28  de  Agosto  de  1845  pelo  fallecido  Senador 
Barão  de  Uruguayana  (Ferraz,)  bem  como  no  3.°  Vol. 
do  Direito  Internacional  do  Sr.  Dr.  Pereira  Pinto  fls. 
37  e  seg.  e  nos  i  últimos  capitulos  do  2.°  Vol.  dos 
Apuntes  para  la  historia  de  la  republica  oriental  pelo  Sr. 
A.  D.  de  Pascual. 

Outro  assumpto  devia  igualmente  preocupar  o  pen- 
samento do  Ministério. — O  Brazil  assegurara  a  inde- 
pendência á  Banda  Oriental  pela  convenção  de  27  de 
Agosto  de  1828— e  se  obrigara  a  mantel-a.  A  influen- 
cia que  esse  tratado  solemne  lhe  faculta  no  Rio  da 
Prata,  e  que  alguns  seus  interesses  exigem,  corria  pe- 
rigo. 

Já  dissemos  que  Oribe  procurava  reconquistar  a 
authoridade  perdida,  no  interesse  de  Rosas.  Sabe-se 
que  Rivera,  ganha  em  1838  a  batalha  do  Palmitar, 
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auxiliado  pelos  erros  e  a  inépcia  do  seu  desesperado 
e  ingrato  rival,  effectivamente  robustecido  pelos 
soccorros  que  lhe  fornecia  o  contra-almirante  francez 
Leblanc,  conseguira  expulsar  Oribe  da  presidência,  e 
instigado  pela  França  declarara  a  guerra  a  Rosas.  Sa- 
be-se  que,  desenganada  do  successo  da  desigual  cam- 
panha, a  França,  que  lambera  por  sua  parte  tinha 
combatido  o  Dictador,  fez  separadamente  a  paz,  cele- 
brando em  29  de  Outubro  de  1840  o  tratado  dos  San- 
tos Lugares,  no  qual,  em  attenção  aos  seus  recentes 
alliados,  apenas  contentou-se  com  estipular  no. artigo 
4.°  que  o  Governo  de  Buenos-Àyres  continuaria  a 
considerar  em  estado  de  perfeita  e  absoluta  indepen- 
dência a  republica  Oriental  do  Uruguay  na  forma  es- 
tabelecida pela  convenção  com  o  Brazil  de  27  de 
Agosto  de  1828. 

Continuou  entretanto  a  guerra  entre  os  belliger an- 
tes primitivos ;  e  quando  em  Dezembro  de  1842  Ri  vera 
foi  completamente  batido  na  província  de  Entre  Rios 
na  batalha  do  Arroyo  «Grande — quando  o  exercito  ar- 
gentino pisou  triumphante  a  terra  Oriental — milhares 
die  estrangeiros,  envolvidos  nos  acontecimentos  que 
havi&o  forçado  a  abdicação  de  Oribe,  que  ahi  che- 
gava trazendo  como  os  triumviros  romanos  já  promp* 
tas  as  taboas  de  proscripçao,  reclamarão  em  altas  vo- 
zes a  favor  de  suas  vidas  e  fortunas  a  protecção  das  res- 
pectivas metrópoles. 

O  plenipotenciário  inglez  Mandevilie,  e  o  Cônsul 
francez  conde  de  Lurde,  invoc  ando  então,  aquelle  o 
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facto  de  haver  sido  a  Inglaterra  a  potencia  mediadora 
da  convenção  de  27  de  Agosto  de  1828,  este  o  artigo 
4.°  já  citado  do  Tratado  dos  Santos  Lugares,  e  ambos 
os  interesses  da  civilisação  e  dos  seus  concidadãos, 
exigirão  em  16  de  Dezembro  de  1842  que  Rosas  fizesse 
immediatamente  cessar  as  hostilidades,  e  evacuar  o 
território  oriental,  declarando  qne  os  seus  governos 
ião  intervir  por  todos  os  meios  para  o  restabeleci- 
náento  da  paz. 

Portanto  acabava  o  anno  de  1842  deixando  apoz  si 
o  receio  para  o  Império  de  que,  levada  a  effeito  a 
intervenção  annunciada  pelos  dous  funccionarios 
europêos,  o  governo  de  Montevideu,  salvo  pela  acção 
da  França  e  da  Inglaterra,  ficasse  na  absoluta  depen- 
dência das  duas  mais  fortes  potencias  europêas,  ser- 
vindo de  instrumento  em  suas  mãos  para  contrariar  a 
politica  do  Brasil,  quer  na  questão  da  navegação 
fluvial  (que  se  encarava  por  um  modo  differente  da 
actual),  quer  em  outros  casos,  fornecendo  meios 
á  Inglaterra  de  nos  prejudicar  e  ameaçar,  segun- 
do o  seu  systema  de  procurar  arrancar  ao  Brasil  com 
o  emprego  de  medidas  coercitivas  ou  intimidatorias 
as  concessões*  que  d'elle  queria  obter. 

Recordando  esses  receios,  pomos  de  parte  os  valio- 
sos motivos  que  teríamos  para  desejar  fazer  pesar  o 
nosso  voto  na  decisão  de  questões  em  que  ião  empe- 
nhados preciosos  interesses  brasileiros. 

Esta  era  a  situação  dos  negócios  quando  em  4  de 
Janeiro  de  1843  o  General  Guido,  Enviado  Extraordi- 
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nario  e  Ministro  Plenipotenciário  da  Confederação 
Àrgentina,dirigiu  ao  Ministro  dos  Negócios  Estrangei- 
ros uma  nota  na  qual, ponderando  as  relações  notoriaes 
deRivera  com  os  rebeldes  do  Rio  Grande,  igualmente 
prejudiciaes  ao  Rrasil  e  ao  Governo  legal  da  Banda 
Oriental  (Oribe  ?  !),  — e  a  intervenção  anglo-franceza 
que  entre  seus  fins  tinha  o  de  obter  a  liberdade  de 
navegação  dos  Rios  interiores,  solicitava  do  Governo 
Imperial  lhe  declarasse  se  estava  deliberado  a  obrar 
separada  ou  conjunctamente  contra  o  intruso  governo 
de  Montevideu,  offerecendo  em  troca  do  auxilio  da 
esquadra  imperial  o  numero  de  cavallos^de  que  care- 
cesse o  exercito  do  Barão  de  Caxias  para  emprehender 
operações  decisivas. 

Discutidas  durante  dois  mezes  as  bases  da  proposta, 
desde  logo  aceita  pelo  Brasil  —  em  24  de  Março  de 
1843  foi  assignado  (ad  referendum  pelo  General  Guido) 
um  tratado  cujas  estipulações  principaes  erão — Io 
alliança  offensiva  e  defensiva  dos  dois  governos  para 
o  restabelecimento  da  paz  e  da  authoridade  legal  no 
Estado  Oriental  e  no  Rio  Grande  do  Sul  (artigo  1)  —  2° 
determinação  dos  contingentes  com  que  havia  de  con- 
correr cada  uma  das  altas  partes  contráctantes,  bem 
como  das  condições  para  se  regularem  os  commandos 
e  os  serviços  (artigos  2,  7,  e  11)— 3o  consagração  for- 
mal da  independência  do  Estado  Oriental,  e  reco- 
nhecimento da  urgência  de  se  proceder  á  celebração 
immediata  do  tratado  definitivo  de  paz  e  limites  de  que' 
reza  a  convenção  de  1828  (artigos  10 — 12). 
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Dando  ao  seu  plenipotenciário  as  instrucções  de 
cuja  execução  acabamos  de  ser  testemunhas,  não 
tinha  Rosas  outro  fim  senão  apressar  a  solução  da 
questão  de  Montevideu  com  o  soccorro  da  esquadra 
brasileira  antes  que  pudesse  realizar-se  a  intervenção 
armada  da  Inglaterra  e  da  França  que  lhe  fora 
annunciada.  Emquanto  lançava  mão  d'este  meio,  em- 
quanto  o  Ministro  argentino  em  Londres,  Moreno, 
expostulava,  para  com  o  gabinete  ioglez— Rosas  intri- 
gava para  separar  o  plenipotenciário  britânico  do 
representante  da  França  e  para  fazel-o  desistir  da 
intervenção, .  dando-lhe  a  entender  que  assim  melhor 
conseguiria  os  fins  do  seu  governo,  e  com  mais  gloria 
para  si.  —  O  sucesso  coroou  estes  esforços,  e  Mande- 
ville  chegou  a  concordar  no  bloqueio  declarado  a  19 
de  Março  de  1843,  modificado  10  dias  depois  no  senti- 
do de  se  estender  somente  ao  contrabando  de  guerra, 
carnes,  gado  em  pé  e  aves  —  ficando  a  execução  do 
acto  incumbida  aos  chefes  das  forças  navaes  das  na- 
ções a  que  pertencessem  os  navios,  bem  como  a  seus 
cônsules. 

Comquanto  o  Commodore  Purvis  recusasse  reco- 
nhecer este  bloqueio,  bem  como  o  Almirante  Massieu 
de  Clerval,  <j  perigo  immediato  da  intervenção  estava 
dissipado.  Julgou  então  Rosas  que  era  absurdo  e  in- 
conveniente aos  seus  planos  deixar  que  o  Brazil  tivesse 
voto  na  campanha,  voto  que  havia  de  preponderar 
necessariamente  em  favor  da  independência  de  Monte- 
videu, e  recusou  ratificar  o  tratado  de  24  de  Março, 


Digitized  by  VjOOQIC 


86  PAGINAS  D^ISTORIA  CONSTITUCIONAL 

colorindo  a  recusa  com  pretextos  capciosos  e  fúteis, 
aos  quaes  ajuntou  a  communicação  de  que  ia  remeter 
um  novo  projecto  de  tratado  para  servir  de  base  á  re- 
novação das  negociações. 

Vendo  frustrados  os  cálculos  que  assentava  na  al- 
liança  com  Buenos  Ayres,  o  governo  do  Brazii  resolveu 
voltar  á  sua  politica  anterior  de  neutralidade,  acre- 
ditando em  vez  do  encarregado  de  negócios  que  costu- 
mava ahi  ter,  um  Ministro  residente  em  Montevideu, 
commisão  para  que  foi  escolhido  o  então  deputado 
pela  província  das  Alagoas  Sr.  Conselheiro  Cansanção 
do  Sinimbu. 

O  governo  de  Montevideu,  quer  conhecesse,  quer 
ignorasse  a  existência  do  tratado,  apressou-se  a 
receber  com  a  maior  cordialidade  o  novo  enviado  do 
Império  —  e  posto  se  tenhão  publicado  correspon- 
dências dirigidas  por  parte  de  Rivera  aos  rebeldes 
do  Rio  Grande,  nas  quaes  este  acolhimento  era  lançado 
em  conta  das  dificuldades  da  situação,  que  não  con- 
vinha aggravar  irritando  o  Brazii,  o  facto  é  que  na 
fronteira  do  Estado  Oriental  cessarão  os  auxílios  e  a 
protecção  aos  sublevados,  que  os  acertados  planos  do 
General  Barão  de  Caxias  já  inclina  vão  á  submissão. 

Entretanto  havião  os  governos  de  França  e  Ingla- 
terra reprovado  o  procedimento  dos  seus  agentes,  e 
mandado  respeitar  o  bloqueio. 

Intimado  este  ao  chefe  de  divisão  Frederico  Ma- 
riath,  Commandante  da  divisão  naval  do  Brazii,  como 
era  natural  pediu  inàtrucções  á  sua  legação,  a  qual 
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lhe  determinou  em  13  de  Setembro  de  Í843  que 
respondesse  a  Brown  (o  commandante  argentino)  que 
a  esquadra  brasileira  não  podia  reconhecer  o  bloqueio 
de  novo  intimado  sem  ordens  expressas  do  Governo 
Imperial,  ao  qual  passava  a  communicar  o  facto 
com  a  urgência  que  requeria  o  caso. 

Informado  da  decisão  do  diplomata  brasileiro,  Ro- 
sas pelo  seu  ministro  Arana  dirige  em  22  do  mesmo 
mez  ao  representante  do  Brazil  o  Sr.  Duarte  da  Ponte 
Ribeiro  uma  nota  exprobrando-lhe  o  acto  de  seu  colle*- 
ga  como  estúpido,  insensato,  e  degradante  para  o  sobe- 
rano do  Brazil.  Respondendo  a  25,  o  diplomata  bra- 
sileiro explicou  o  facto  com  a  maior  moderação  ç  cor- 
tezia,  mostrando  que  se  tratava  de  um  bloqueio  de 
natureza  convencional,  e  despido  portanto  do  caracter 
obrigatório  que  tem  o  que  faz  parte  segundo  o  direito 
das  gentes  das  faculdades  dos  belligerantes— e  que 
por  e&tas  razões  aao  podia  o  ministro  brazileiro  em 
Montevideo  reconbece-lo,  visto  que  nas  suas  iflstruc* 
ções  não  estava  prevenido  o  caso.  O  tom  moderada  ^ 
cortez  d'esta  resposta  não  obstou  a  que  o  dictador  fcxi* 
gisse  a  retirada  d'ella  4 — recusa-se  o  diplomata-— JÍ&+ 
sas  declara  interrompida  toda  çommunicaçfio  oíSeial 
com  a  mesma  aspereza,  e  o  Sr.  Ponte  Ribeiro  pede  os 
seus  passaportes. 

Emquanto  se  trocava  esta  correspondência,  a  pró- 
pria Gazeta  Official  provocava  o  povo  a  actos  de  vio- 
lência contra  os  residentes  brasileiros,  e  enchia  3$ 
columnas  de  ameaças  e  injurias  contra  o  governo 


Digitized  by  VjOOQ  1C 


88  PAGINAS    D^ISTORIA   CONSTIUCIONAL 

para  cujo  soccorro  Rosas  não  havia  muitos  inezes 
tinha  appellado. 

Instruido  cTesses  factos,  o  gabinete  brazileiro  envia 
sem  perda  de  tempo  um  vapor  expressamente  para  le- 
var as  mais  completas  explicações  do  seu  procedi- 
mento, a  noticia  da  desapprovação  dos  actos  dos  Srs. 
Sinimbu  e  Ponte  Ribeiro,  e  a  proposta  de  se  sepultar 
tudo  no  esquecimento  retirando-se  as  notas.  Chegado  o 
vapor,  felizmente  para  os  brazileiros  ali  residentes  ain- 
da a  tempo  de  salva-los  da  acção  summaria  da  mashor- 
ca,  o  governo  argentino,  provavelmente  exaltado  pela 
longanimidade  brazileira,  recusa  annuir  á  proposta, 
insiste  pela  retirada  do  Sr.  Ponte  Ribeiro,  e  ainda 
pede  satisfações,  como  se  houvesse  motivos  para  as 
receber  em  vez  de  da-las. 

Com  a  noticia  de  que  o  bloqueio  ia  ser  reconhecido 
pelas  forças  do  Rrazil,  o  Governo  oriental  publicou 
um  manifesto  ao  povo,  datado  de  30  de  Setembro,  no 
qual  dizia  que  «apoiado  em  antecedentes  e  dados  res- 
peitáveis, tinha  esperado  a  cada  momento  a  decisão 
mais  franca  e  immediatado  Governo  de  S.  M.  I.  de 
entrar  com  mão  armada  n'esta  guerra  para  deter  o 
usurpador  Rosas, »  etc.  etc. 

O  complexo  de  factos  que  acabámos  de  esboçar 
deu  lugar  na  Camará  dos  deputados,  dois  annos  depois 
a  uma  notável  discussão,  na  qual  a  propósito  das  in- 
terpellações  apresentadas  pelo  deputado  paulista  Ga- 
briel Rodrigues  dos  Santos,  tomarão  parte  illustres 
oradores —  levando  a  palma  indubitavelmente  entre 
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todos  o  autor  da  interpellaçâo  no  numero  dos  adver- 
sários —  os  Srs,  Visconde  de  Abaete  e  Ferraz  (B. 
da  Uruguayana}  do  lado  dos  defenssores  da  politica 
do  Gabinete  de  20  de  Janeiro,  nas  sessões  do  27,  28, 
29,  30  de  Agosto  e  1/  de  Setembro  1845. 

Alludindo  a  esta  discussão  não  ó  possível  deixar  de 
recordar  o  memorável  exemplo  de  fidelidade  aos  prin- 
cípios de  governo  e  de  generosidade  privada  com  que 
o  Sr.  Visconde  de  Abaete,  esquecendo  aggravos  pes- 
soaes,  levantou  a  voz  para  salvar  com  a  sua  hábil  elo- 
quência as  intenções  e  o  acerto  da  administração 
responsável  pelo  Tratado. 

Censurava-se  ao  Ministério  de  20  de  Janeiro  o  ter 
abandonado  a  politica  de  neutralidade  tal  qual  fora 
formulada  na  nota  de  24  de  Dezembro  de  1841  passada 
pela  Secretaria  distado  a  Magarinos,  plenipotenciário 
de  Montevideu  n'esta  Corte,  e  serem  offensivos  aos 
interesses  do  Império  e  á  dignidade  da  Coroa  o  Tratado 
e  suas  consequências. 

Hoje  que  24  annos  são  passados,  e  que  se  pôde  jul- 
gar de  todo  extincto  o  fermento  das  paixões  que  em 
1845  animarão  a  palavra  ardente  do  orador  paulista  e 
de  alguns  dos  seus  collegas,  parece-nos  á  nós  que  se 
pôde  ventilar  puramente  no  interesse  da  historia  esta 
questão. 

Parece-nos  que  não  é  tão  somente  o  tratado  de 
24  de  Março  e  os  seus  consectarios  immediatos 
que  um  juiz  desejoso  de  pronunciar-se  com  intei- 
ra justiça  deve  ter  diante  dos.  olhos:  faltarião  as- 
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sim  á  defesa  e  á  accusação  peças  indispensáveis  do 
processo. 

Entendemos,  e  felizmente  de  accordo  em  bons  es- 
píritos, que  a  única  politica  possivel  para  o  Brazil  em 
relação  aos  Estados  do  Prata,  a  única  que  lhe  permitte 
seguridade  e  repouso,  a  única  conforme  á  sua  digni- 
dade de  nação  e  constantes  tradicções  de  lealdade  e 
honra,  a  única  justa  e  prudente  é  a  da  mais  completa 
abstenção  de  qualquer  ingerência  no  regimen  interno 
desses  povos,  que  a  differença  de  governos  anima  de 
um  espirito  diverso — que  as  tradicções  de  raça  nos 
fazem  hostil,  que  não  podem  deixar  de  sentir-se  aggra- 
vaclos  em  seu  amor  próprio,  ameaçados  em  sua  sobe- 
rania, sempre  que  a  nossa  monarcbia  homogénea  e 
forte  ceder  a  velleidades  de  regular  as  occurrencias 
internas  da  casa  do  visinho,  salvo  o  nosso  inalienável 
direito  de  tomarmos  em  caso  de  qualquer  aggressão 
uma  vindicta  severa  e  exemplar. 

Circumstancias  porem  occorrem  que  podem  modifi- 
car o  rigor  dos  principios  nos  casos  extremos :  talvez 
que  os  acontecimentos  podessem  explicar  um  aban- 
dono temporário  e  sempre  lamentável  d'essa  politica, 
comtanto  que  semelhante  abandono  subordinado  a 
causas  certas,  e  limitado  a  effeitos  previstos,  podesse 
cessar  com  as  causas  que  o  houvessem  determinado. 

Infelizmente  o  tratado  não  havia  assaz  acautellado 
os  direitos  do  Império  na  conformidade  da  convenção 
de  1828,  visto  não  estar  de  modo  algum  prevista  ahy- 
pothese  muito  prova v.el  de  querer  Rosas,  uma  vez  der- 
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ribado  Rivera,  entregar  o  Estado  Oriental  á  Oribe  que 
elle  insistia  em  chamar  presidente  legal — a  Oribe  cuja 
autoridade  era  menos  legal  que  a  de  Rivera,  a  Oribe 
que  significava  reacção,  perseguições,  nova  revolução, 
a  Oribe  que  importava  necessariamente  uma  influen- 
cia exclusiva,  a  de  Rosas  que  até  então  nos  fora  sem- 
pre infensa. 

Deixemos  de  parte  as  tergiversações  habituaes  da 
diplomacia  de  Rosas  com  as  quaes  devia  estar  de  so- 
breaviso o  Governo  brazileiro  de  modo  a  tomar  suas 
precauções  para  que  uma  vez  resolvido  o  Tratado  não 
pudesse  o  Dictador  retirar  #  sua  palavra,  deixàndo- 
nos  compromettidos — talvez  em  peior  posição  do  que 
dantes. 

Ha  outra  observação  ainda  mais  seria. 

Se  o  ministério  depois  do  mallogro  das  negociações 
e  da  não  ratificação  do  tratado,  julgou  poder  sem  in- 
conveniente publico  acreditari  junto  de  Rivera  uma 
missão  revestida  de  desusada  solemnidade,  já  pelo  ca- 
racter diplomático  mais  elevado,  já  pela  pessoa  esco- 
lhida para  desempenha-la ;  si  essa  missão  era  incum- 
bida de  promover  relações  de  paz  e  amizade  taes,  que 
o  governo  oriental  julgou  poder  acalentar  as  esperan- 
ças de  que  dá  noticia  o  manifesto  de  30  de  Setembro 
(do  qual  transcrevemos  um  trecho  significativo,*)  pa- 
rece que  entre  o  governo  de  Rivera  e  o  do  Brazil  não 
havia  razões  que  tornassem  a  manutenção  d'aquelle 
incompativel  com  a  segurança  d'este. 

Logo  a  intervenção  projectada  não  era  indispensável. 
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Que  papel  ficava  o  Brazil  representando  diante  de 
Rosas?  Que  papel  diante  deRivera,  se  aquelle  man- 
dasse publicar  (como  depois  fez)  ou  fizesse  communi- 
car  (segundo  indicão  as  apparencias,  que  realmente 
aconteceu)  a  este,  a  negociação  do  General  Guido  ? 

Si  a  bôa  fé  e  a  lisura  são  a  melhor  politica  nas  rela- 
ções individuaes,  por  maioria  de  razão  o  são  nas  inter- 
nacionaes  pelo  motivo  obvio  que  indica  um  escriptor 
inglez : — a  vida  das  nações  é  mais  longa  que  a  dos  ho- 
mens. Talvez  porem  o  procedimento  do  governo  do 
Brazil  nessa  e  em  outras  occasiões  para  com  os  parti- 
dos do  Estado  Oriental  ache  sufficiente  explicação  no 
gráo  de  bôa  fé  e  coherencia  por  elles  observadas  para 
comnosco. 

Entretanto  as  consequências  dos  factos  que  expuze- 
mos  são  bem  conhecidas:  quando  na  nota  de  22  de  Se- 
tembro Arana,  cobrindo  de  doestos  o  ministro  brazi- 
leiro  em  Montevideo  em  linguagem  junto  da  qual  pa- 
receria de  anacreontica  doçura  o  famoso  memorandum 
de  Lord  Strangford  dirigido  á  Porta  Ottomana,  accu- 
sava  aquelle  ministro  de  haver  obrado  por  instruc- 
ções  do  governo  imperial,  em  virtude  de  tratados  se- 
cretos com  Rivera,  e  concluia  ameaçando  o  Brazil  de 
hostilidades  cuja  iniciação  só  dependia  da  resolução 
da  sala  dos  representantes ;  quando,  apesar  de  todas 
as  satisfações  que  tão  indevidamente  lhe  forão  dadas 
por  esses  mesmos  factos,  Rosas  exigia  a  retirada  do  Sr. 
Ponte  Ribeiro,  e  a  obtinha,  não  soffria  o  Brazil  o  re- 
sultado do  procedimento  que  havia  tido  ? 
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Em  relação  á  Inglaterra  a  fortuna  não  nos  fora  mais 
favorável.  Nos  últimos  dias  do  anuo  de  1842  appor- 
tava  ao  Rio  de  Janeiro  o  honrado  Henrique  Ellis,  con- 
selheiro privado  de  S.  M.  B.  encarregado  pela  sua  so- 
berana de  na  qualidade  de  Embaixador  Extraordinário 
cumprimentar  o  Imperador  pela  sua  subida  ao  throno, 
apresentar-lhe  as  escusas  da  Rainha  por  não  aceitar  a 
Grã-Cruz  do  Cruzeiro  *  e  finalmente  de  entrar  em  ajus- 
tes para  a  celebração  de  um  novo  Tratado. 

Consta-nos  que  suas  propostas  consignadas  em 
um  «  Memorandum  »  que  deve  existir  na  Secretaria 
de  estrangeiros  erão :  1.°  Dar-se  por  acabado  o  Trata- 
do de  1827  ;  2.°  extenderem-se  á  Inglaterra  os  artigos 
perpétuos  do  Tratado  com  a  França,  accrescentando- 
se  ao  artigo  3.°  destes  a  disposição  relativa  aos  côn- 
sules do  Tratado  de  17  de  Agosto  ;  â.a  igualdade  de 
direitos  quanto  ás  tarifas  com  as  mais  nações  extran- 
geiras ;  4.a  finalmente  substituição  da  conservatória 
iagleza  por  um  jury  composto  de  6  inglezes  e  6  na- 
cionaes  nas  causas  crimes  de  súbditos  inglezes. 

Mas  o  ministério,  desejando,  com  óptimas  inten- 
ções, obter  para  o  Brasil  ainda  maiores  concessões, 
exigiu  mais  da  Inglaterra,  segundo  os  documentos 
que  consultámos,  modificações  da  sua  legislação 
sobre  tarifas,  a  que  o  Embaixador  Inglez,  ou  porque 

*  Ouvimos  a  pessoa  cujo  nome  não  estamos  authorisados  a  decli- 
nar quo  o  Embaixador  deu  a  entender,  que  a  Ordem  da  Jarreteira 
seria  enviada  ao  Imperador  no  caso  de  ser  a  Grã-Cruz  recusada  pela 
Rainha  dada  ao  Príncipe  Alberto*  — 
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julgasse  exagerada  a  exigência,  ou  porque  realmente 
excedesse  das  suas  instrucções,  recusou  acceder,  alle- 
gando  a  segunda  razão. 

Foi  então  oomeado  o  Sr.  Barão  do  Rio  Grande  para 
em  missão  especial  junto  do  gabinete  de  St-James 
continuar  essa  negociação,  e  bem  assim  a  dos  limites 
com  a  Guyana  ingleza,  ambas  as  quaes  forão  balda- 
das, verificando-se  uma  prophecia  feita  na  Camará 
dos  Deputados  pelo  Sr.  Rebouças. 

Não  julgamos  que  o  máo  êxito  da  .missão  Ellis 
contribuisse  pouco  para  crear  nos  estadistas  inglezes 
o  máo  humor  com  que  depois  sempre  tratarão  o 
Brasil, —  o  máo  humor  que  produziu  oBillAber- 
deen,  as  offensas  e  vexames  de  1849  e  1850,  e  poste- 
riormente do  ministro  Christie. 

Os  acontecimentos  de  politica  extenua  que  acaba- 
mos de  referir,  em  nada  porem  diminuirão  naquelle 
tempo  e  no  futuro  a  importância  dos  notáveis  estadis- 
tas que  dirigião  o  paiz,  nem  occasionárão  a  queda  do 
ministério,  á  qual  veio  a  dar  logar  o  fallecimento  do 
Senador  Feijó,  occorrido  a  9  de  Novembro  em  S.  Paulo. 

Depois  de  uma  existência  agitada  pelos  mais  memo- 
ráveis successos,  assignalada  por  grandes  virtudes  e 
grandes  defeitos,  exaltada  e  deprimida  pela  variada 
combinação  de  acontecimentos  que  parecem  empres- 
tados á  historia  pelo  romance,  acabava  de  extinguir- 
se,  não  sem  alguma  magestade  em  humilde  pobreza, 
aquelle  que  fora  o  primeiro  magistrado  da  republica, 
que  vestira  a  purpura  dos  principes  da  Igreja,  á  quem 
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uma  província  estranha  á  do  seu  nascimento  dera  uma 
cadeira  no  senado  do  Império,  e  que  de  todas  estas 
grandezas  da  terra  não  guardara  nem  poder  nem  ri- 
quezas, só  o  silencio  e  o  soffrimento. 

Os  eleitores  fluminenses  tinhão  de  ser  chamados  a 
offerecer  ao  poder  moderador  os  nomes  sobre  um  dos 
quaes  devia  recahir  a  successão  do  illustre  morto. 

O  primeiro  cidadão  que  se  apresentou  pleiteando  a 
sua  candidatura  foi  o  Dr.  Saturnino  de  Souza  e  Oli- 
veira Coutinho,  Inspector  da  Alfandega  da  Corte, 
ex-presidente  da  Província  do  Rio  Grande,  que  por 
motivo  de  serviços  n'esse  cargo  prestados,  recebera  a 
rara  distincção  da  dignitaria  do  Cruzeiro. 

A  altenção  publica  convergio  desde  logo  para  a  elei- 
ção :  os  vínculos  de  estreito  parentesco  que  ligavão  o 
candidato  ao  ex-ministro  dos  negócios  estrangeiros, 
trazião  á  memoria  as  amargas  dissidências  que  o  ti- 
nhão separado  dos  membros  do  actual  ministério. 

Alem  disto  o  Inspector  d  Alfandega  acabava  de  pu- 
blicar um  folheto  sobre  finanças  com  o  titulo  :  Pro- 
jecto de  suppressão  de  alguns  impastos,  e  amortisação  de 
parle  da  divida  publica  fundada,  no  qual  vião  alguns 
uma  mal  disfarçada  censura  contra  as  exigências  do 
ministério  que*  havia  causado  o  máo  êxito  das  nego- 
ciações com  a  Inglaterra. 

No  Jornal  do  Commercio  de  5  de  Dezembro  de  1843 
fazia  publica  o  Inspector  da  Alfandega  a  sua  candida- 
tura, declarando  que  não  se  apresentava  como  candi- 
dato ministerial,  pois  não  pedira  a  nenhum  ministro 
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para  o  incluir  na  sua  chapa,  que  se  apresentava  camo 
o  Dr.  Saturnino  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho,  para  o 
que  se  julgava  com  direito. 

A  eleição  ja  estava  marcada  para  o  dia  14  de  Janei- 
ro, e  não  constava  ainda  qual  fosse  a  chapa  ministe- 
rial. Não  é  necessário  recordar  todas  as  intrigas,  as 
recriminações  que  apparecêrão,  e  de  que  temos  sem- 
pre visto  exemplos  em  occasiões  análogas. 

O  Gabinete  afinal  apresentou  a  sua  lista  composta 
do  Ministro  da  Marinha,  do  da  Fazenda,  e  do  Presi- 
dente de  Minas  o  General  Andréas,  o  feliz  rival  do 
Inspector  da  Alfandega  na  precedente  eleição  de  depu- 
tados a  que  nos  referimos  no  Capitulo  5.° 

A  eleição  foi  disputada  com  ardor  e  a  chapa  minis- 
terial triumphou  em  toda  a  parte. 

Robustecido  por  esta  victoria,  importante  pelo  ca- 
racter que  tinha  tomado  a  lucta,  o  gabinete  prepa- 
rou-se  para  desfechar  um  golpe  decisivo  contra  os 
seus  adversários,  e  pelo  órgão  do  seu  r.hefe  propoz  á 
Coroa  a  demissão  do  Inspector  da  Alfandega. 

A  occasião  era  mal  escolhida — o  acto  de  vigor  que 
teria  uma  razão  de  ser  antes  da  eleição,  era  uma  de- 
masia contra  o  vencido. 

Tem-se  dito  que  o  governo  linha  prohibido  a  todos 
os  seu$  subordinados  apresentarem-se  candidatos  a 
esta  eleição. 

Em  primeiro  lugar  a  exigência  era  de  uma  formidá- 
vel lyrania ;  em  segundo  lugar  a  excepção  aberta  para 
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o  Presidente  de  Minas-Geraes  devia  aproveitar  ao  Ins- 
pector da  Alfandega. 

Àccresce  uma  ultima  consideração  :  a  natureza  me- 
ramente fiscal  das  attribuições  do  Inspector  da  Alfan- 
dega, que  era  antigamente  um  lugar  de  juiz — patentêa 
a  sem  razão  dos  que  querem  equiparar  esse  emprego 
aos  de  confiança  politica — e  de  assim  se  ter  enten- 
dido poderamos  citar  vários  exemplos. 

Todas  estas  circumstancias  influirão  naturalmente 
no  animo  do  Imperador  para  recusar  o  seu  assenti- 
mento á  proposta  demissão. 

O  génio  altivo  e  assomado  do  primeiro  minis- 
tro, tão  conhecido  que  foi  por  vezes  objecto  de  dis- 
cussão nas  Camarás,  e  que,  em  abono  da  verdade 
seja  dito,  não  era  devido  a  um  caracter  brutal  e  in- 
sensivel  mas  á  extrema  franqueza  e  expansibilidade  da 
sua  indole,  veio  então  perturbar  o  desfecho  da 
questão. 

A  maneira  por  que  insistiu  era  bem  differente  da 
que  permitte  a  etiqueta,  e  pelo  menos  estranha  nas 
relações  de  súbdito  a  soberano. 

Quer  a  violência  do  Ministro  tivesse  exaltado  o  san- 
gue do  joven  principe,  movendo  n'elle  o  receio  de 
parecer  consentir  no  amesquinhamento  do  seu  au- 
gusto caracter  constitucional — quero  seu  coração 
se  tivesse  revoltado  contra  os  motivos  a  que  era  geral- 
mente attribuida  a  proposta,  o  facto  é  que  insistiu  por 
sua  vez  na  recusa. 
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Seguiu-se  então  o  pedido  de  demissão  do  ministé- 
rio, que  foi  deferido. 

Para  que  não  pareça  que  a  versão  que  damos  da 
conferencia  em  que  se  tratou  entre  o  Imperador  e 
Carneiro  Leão  da  demissão  do  Inspector  da  Alfandega 
é  uma  invenção  levantada  para  as  necessidades  da 
causa  que  defendemos,  lembraremos  que  existe  no 
Diário  do  Rio  de  22  de  Fevereiro  de  1844  uma  publi- 
cação relativa  á  demissão  do  ministério  de  20  de  Ja- 
neiro, que  confirma  plenamente  o  que  deixamos  dito. 
Demais  ainda  estão  vivos  os  contemporâneos  que  po- 
dem dar  testemunho  do  que  foi  objecto  geral  das 
conversações. 

Dando  conta  no  Senado  das  razões  por  que  deixava 
o  poder,  Carneiro  Leão  disse  que  não  lhe  faltara 
nem  a  solidariedade  dos  collegas,  nem  a  confiança 
do  parlamento,  nem  a  confiança  da  Coroa  que  o  cxhor- 
tara  a  continuar  a  ser  ministro,  porem  que  os  minis- 
tros tinhão  entendido  que,  recusando  o  soberano  o 
seu  assentimeno  á  demissão  de  um  empregado  que  os 
hostilisava,  elles  não  podião  conservar-se. 

Os  inventores  do  pretenso  Imperialismo  acastel- 
lão-se  n'este  facto  como  um  argumento  irrespondi- 
vel  em  seu  favor. 

Realmente  não  havia  hostilidade  ao  ministério  no 
facto  da  publicação  (que  aliás  não  foi  mencionada 
na  discussão),  nem  na  guerra  que  se  dizia  feita  pelo 
Inspector  da  Alfandega  áquelle  dos  candidatos  do 
governo  que  não  era  ministro. 
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O  gabinete  retirou-se  por  uma  questão  de  amor 
próprio,  e  não  por  motivo  politico  :  ora,  que  nas  suas 
relações  com  os  ministros  deva  o  chefe  do  Estado  tam- 
bém ceder  em  questões  de  amor  próprio,  é  these 
nova,  nunca  até  agora  demonstrada. 

Vamos  ao  imperialismo. 

Para  que  aversão  da  «Biographia»,  da  «Circu- 
lar »  e  de  outras  peças  semelhantes,  tivesse  algum 
cabimento  ou  apparencia  de  senso  commum,  seria 
necessário  que  o  Imperador  tivesse  ordenado  ao 
Dr.  Saturnino  de  Souza  e  Oliveira  que  publicasse  o 
seu  folheto  —  publicação  que  é  anterior  á  morte  de 
Feijó  —  que  lhe  tivesse  determinado  que  fosse  can- 
didato —  que  tivesse  creado  a  disposição  de  espirito 
com  que  os  ministros  receberão  os  dous  factos,  e 
finalmente  suscitado  no  animo  de  Carneiro  Leão  a 
idéa  da  demissão  do  Inspector  da  Alfandega  :  o  que 
suppõe  um  tal  poder  de  adivinhar  e  dominar  o  espiri- 
to alheio  que  tornaria  perfeitamente  inútil  toda  a 
complicada  manobra  imaginada  por  aquelles  autho- 
res  de  contradanças  ministeriaes,  pois  se  contentaria 
então  o  Imperador  com  suscitar  no  espirito  dos  seus 
ministros  as  resoluções  que  mais  lhe  conviessem, 
fossem  elles  quaes  fossem. 

A  não  ser  isto,  onde  está  o  plano  imperialista  ? 

A  verdade  bem  a  virão  os  leitores.  Que  nenhuma 
hostilidade  fazia  o  Imperador  ao  gabinete,  provão 
osfectos  subsequentes  da  nossa  historia  parlamentar, 

A'  excepção   do  marechal  Salvador  Maciel,  que  o 
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próprio  ministério  foi  o  primeiro  a  abandonar,  os 
outros  5  ministros  todos  se  assentarão  pela  escolha 
imperial  no  senado.  O  ex-ministro  Torres  foi  d'ahi  a 
pouco  escolhido  senador  na  vaga  de  Feijó  !  Trez  tor- 
narão a  ser  convidados  para  a  presidência  do  Conse- 
lho de  Ministros.  —  Quando  lhe  tocou  a  vez  em  1857 
o  Sr.  Visconde  do  Uruguay  recusou  —  o  Sr.  Visconde 
de  Itaborahy  em  1852,  o  Sr.  Marquez  de  Paraná  em 
1853,  aceitarão.  E  ousará  alguém  dizer  doestes  dous 
homens  d'Estado  que  fossem  capazes  de  se  submette- 
rem  a  um  papel  que  os  humilhasse?  Poderá  alguém 
dizer  que  n'esta  matéria  podessem  ser  enganados  e 
illudidos  ? 

Ha  um  episodio  da  historia  contemporânea  da 
Inglaterra  que  tem  alguma  analogia  com  o  que  aca- 
bamos de  esboçar 

Em  1839,  retirando-se  a  administração  de  Lord 
Melbourne,  foi  convidado  para  o  officio  de  1/  Lord 
do  Thesouro  ou  primeiro  ministro  Sir  Robert  Peei. 
Exigiu  este  da  jovem  rainha  que  a  Camareira-mór  e 
as  Damas  da  sua  Gamara,  senhoras  mais  ou  menos 
relacionadas  com  os  membros  da  administração  que 
se  retirava,  fossem  dispensadas  das  funcções  que  exer- 
cião.  —  A  Rainha  respondeu  negando-se  a  annuir 
pela  razão  de  ser  a  medida  contraria  aos  estylos,  e 
repugnante  aos  seus  sentimentos  particulares.  Sir 
Robert  Peei  insistiu,  mas  não  obteve  o  assentimento 
real.  Lord  Melbourne  continuou  portanto  á  frente 
do  governo. 
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Este  facto  que  é  narrado  por  Guizot,  por  Fischel  e 
por  quantos  têm  escripto  sobre  a  historia  contempo- 
rânea da  Inglaterra,  onde  ficou  conhecido  como  titu- 
lo de  Bei  chamber  conspiracy,  foi  objecto  de  violentas 
diatribes  na  imprensa  opposicionista-  e  de  um  debate 
acrimonioso  na  Camará  dos  Communs.  Entretanto  a 
Rainha  Victoria  é  com  justa  razão  tida  em  conta  de 
representar  completamente  o  typo  do  Soberano  cons- 
titucional. 

Tratava-se  em  Inglaterra  apenas  do  amor  próprio  de 
algumas  senhoras  que  exercião  cargos  honoríficos 
sem  caracter  algum  politico  senão  a  analogia  do 
que  o  uso  tinha  dado  aos  lugares  corresponden- 
tes da  casa  do  Rei,  occupados  ordinariamente  por 
membros  da  Camará  alta,  e  cujo  nascimento  e  for- 
tuna de  nenhum  modo  as  collocava  na  dependência 
de  taes  funcções  nominaes. 

No  caso  do  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janei- 
ro em  1844  —  tratava-se  de  tirar  a  um  homem  de* 
notável  posição,  illustração  e  talento,  que  havia  ser- 
vido com  honra  o  seu  paiz,  um  cargo  publico  de  na- 
tureza não  politica,  por  um  acto  apaixonado,  e  em 
satisfação  ao  resentimento  individual  dos  minis- 
tros. 

Decida  agora  o  leitor  se  as  palavras  proferidas  por 
um  ou  outro  homem  politico,  incompetente  para  en- 
carar imparcialmente  a  questão,  aliás  desmentidas 
por  actos  e  palavras  posteriores  d'esses  mesmos  ho- 
mens, devem  ou  podem  fazer  prova  da  existência  no 
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Brasil  da  influencia  indébita  de  camarilhas,  ou  po- 
tencias secretas  ? 

Traz-nos  isto  á  memoria  uma  observação  do  Sena- 
dor Vasconcellos  (B.  P. )  na  sessão  do  Senado  de  25 
de  Janeiro  de  1843 : — «  Ora  si  a  coroa  fosse  ouvida 
em  muitos  casos,  que  não  teria  ella  que  dizer? 
Como  não  serião  muitas  vezes  desmentidos  os  seus 
ministros  ?  mas  emfim  a  Coroa  tem  seus  espinhos, 
e  um  d'elles  é  ouvir  em  silencio  cousas  muito  duras, 
muito  ásperas,  muito  despropositadas.  » 


VIL 


Nova  phase  da  historia  politica  do  Império  solli- 
cita  agora  a  attenção  do  leitor  que  vae  examinar 
comnosco  as  causas,  o  modo,  e  os  effeitos  da  súbita 
transição  que,  arrancando  o  poder  ao  partido  que 
ainda  se  julgava  no  apogeu  de  suas  fortunas,  o  entre- 
gou aos  vencidos  de  1842. 

O  desamor  com  que  em  geral  consideramos  o  que 
nos  pertence ,  ajudou  os  intereses  politicos  na  tarefa 
de  desfigurar,  cada  qual  no  seu  sentido,  os  vários 
episódios  da  historia  do  quinquennio  liberal. 

Reduzir  as  diversas  versões  á  stricta  verdade  histó- 
rica, dar  aos  homens  d'aquelle  tempo  a  conta  exacta 
da  influencia  que  lhes  coube,  e  ás  suas  paixões,  e  aos 
seus  planos  nos  acontecimentos ;  mostrar  como  as 
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combinações  dos  suceessos,  e  o  acaso  modificarão,  im- 
pedirão ou  auxiliarão  a  acção  d'aquellas  causas,  tal  é 
nosso  fim. 

Haviamos  chegado  ao  ponto  em  que  insistindo  os 
membros  do  Ministério  de  ^0  de  Janeiro  na  pedida  de- 
missão, o  Imperador  a  aceitara. 

Tão  inverosimil  e  tão  pouco  provável  parecia  a 
todos  a  crise,  que  a  explicação  que  para  logo  mais  se 
propalou  foi  a  que,  considerando  a  decidida  influencia 
que  nas  duas  casas  do  parlamento  exercião  alguns  dos 
ex-ministros,  a  representava  como  mera  demonstra- 
ção de  energia  destinada  a  vencer  a  resistência  do 
Soberano,  e  calculada  em  vista  da  eventualidade  de 
poder  ainda  o  Gabinete  robustecer-se  com  a  acquisição 
do  Senador  B.  P.  de  Vasconcellos  a  quem  se  suppunha 
viria  a  tocata  successão  do  Ministro  da  Guerra  ou  de 
outros  dos  collegas  d'este. 

Não  temos  fundamento  para  affirmar  acerca  destes 
boatos  que  fossem  perfeitamente  verdadeiros,  porem  é 
sabido  que  circularão  geralmente,  embora  não  os  con- 
firmasse o  que  se  passou  depois. 

Obrigado  a  buscar  novos  Conselheiros,  o  Imperador 
não  os  foi  pedir  aos  arraiaes  da  opposição.  O  nome  do 
cidadão  primeiro  chamado  para  assumir  a  responsa- 
bilidade do  governo,  o  Visconde,  depois  Marquez  de 
Montalegre,  é  por  si  só  bastante  significativo,  e  bem 
claramente  mostra  que  a  intenção  do  chefe  do  Estado 
era  conservar  ao  governo  o  mesmo  impulso  com  que 
até  então  marchara  de  accordo  com  as  Camarás. 
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Com  effeito  o  Visconde  de  Montalegre  era  um  dos 
chefes  proeminentes  do  partido  a  que  pertencião  os  mi- 
nistros decahidos.  Com  elles  militara  desde  os  primei- 
ros tempos,  com  elles  partilhara  as  vicissitudes  de 
longa  carreira  politica.  Com  elles  commungara  na 
solidariedade  das  doutrinas  para  cujarealisação,  como 
Senadores  e  Conselheiros  distado,  haviâo  todos  sido 
chamados  a  contribuir ;  com  elles  ainda  participara 
das  responsabilidades  criadas  pelos  recentes  aconte- 
cimentos de  1842,  durante  os  quaes  occupara  a  presi- 
dência da  província  de  S.  Paulo. 

A  herança  do  gabinete  de  20  de  Janeiro  tocava-lhe 
pois  lógica  e  constitucionalmente,  uma  vez  que  aos 
seus  antecessores  não  faltara  nem  o  apoio  do  parlamen- 
to, nem  a  confiança  da  coroa,  como  affirmara  no  senado, 
na  sessão  de  9  de  Maio  de  1844,  H.  H.  C&rneiro  Leão 
ao  explicar  a  sua  resignação  do  poder. 

O  Visconde  de  Montalegre  porem  recusou  a  missão 
que  lhe  era  incumbida —  e  essa  recusa  não  tinha  e  não 
podia  ter  outra  interpretação  sinão  a  de  que  o  partido 
que  o  contava  no  numero  dos  seus  directores,  insistia 
no  ultimatum  imposto  á  Coroa  de  escolher  entre  os 
Ministros  e  o  Iaspector  da  Alfandega,  insistência 
impolitica,  desairosa  para  o  Príncipe,  e  tão  acintosa- 
mente injusta,  que  pareceria  pueril  si  não  partisse  dos 
graves  estadistas  que  mencionámos. 

Não  querendo  o  não  podendo  submetter-se  á  inten- 
tada humilhação,  o  Imperador  ainda  foi  buscar  o 
organisador  do  gabinete  na  maioria  parlamentar,  em- 
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bora  no  grupo  (como  o  requerião  as  circumstancias, 
que  era  menos  accessivel  á  influencia  dos  ex-ministros) . 
José  Carlos  Pereira  de  Almeida  Torres,  depois  Vis- 
conde de  Macahé,  foi  o  escolhido.  Homem  de  autho- 
ridade  por  Índole,  por  habito  e  por  convicção,  só  a 
força  de  dura  necessidade  o  coagiria  a  ir  amparar-se 
á  sombra  do  partido  que  muitas  vezes  o  hostilisara  e 
do  qual  o  afastavão  todas  as  suas  inclinações  indivi- 

duaes. 

E'  certo  que  como  Presidente  de  S.  Paulo,  depois 

do  Visconde  de  MonfAlegre,  José  Carlos  se  deshouvera 
com  alguns  deputados  da  proviftcia  aliás  seus  correli- 
gionários, desavença  motivada  por  questõ^  de  candi- 
daturas e  a  ellas  limitada. 

Na  sessão  de  1843,  tendo  ainda  assento  na  Camará 
temporária,  proferira  um  vehementissimo  discurso 
profligando  a  revolução  e  os  rebeldes — instando  pela 
severa  punição  de  taes  crimes,  resultado  este  que  no 
seu  entender  só  poderia  ser  conseguido  não  se  ins- 
taurando processos  senão  unicamente  aos  cabeças 
cuja  culpabilidade  estivesse  bem  estabelecida  para 
que  não  acontecesse  que,  comparecendo  perante  a  jus- 
tiça legiões  de  accusados,  fossem  todos  absolvidos, 
acabando-se  tudo  como  nos  antigos  entremezes  por 
abraços*  e  casamentos. 

Veremos  ao  depois  como  este  inexorável  accusador 
se  tornou  o  primeiro  representante  no  poder  do  pró- 
prio partido  contra  o  qual  denunciara  tão  severas  vi- 
sitações da  lei;  isto  basta  para  mostrar  d'onde  vinha  o 
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chefe  dò  gabinete  de  2  de  Fevereito.  Gomo  já  dissemos, 
não  pertencia*  elle  ao  circulo  de  homens  notáveis  uni- 
dos não  só  por  estreita  amizade  particular,  como  pela 
quasi  permanente  associação  que  entre  si  sempre 
wiantiveráo  nos  altos  cargos  do  Estado  e  que  por  isso 
erão  objecto  dâ  accusãção,  muitas  vezes  ao  depois  re- 
suscitada,  de  constituírem  uma  oligarchia,  accusãção 
qiie  ambos  os  lados  reciprocamente  se  rètribuião  e 
que  em  todos  os  paizes  de  governo  representativo  é 
unia  das  armas  preferidas  da  oppòsição :  mas  nem  um 
só  dia,  póde-se  aífoutaménte  dize-lo,  foi  liberal. 

Aceito  o  encargo  de  organisar  ministério,  não  pa- 
receu avisado  a  José  Carlos  completa-lo  desde  logo, 
ou  porque  a  combinação  fosse  provisória,  e  não  ins- 
pirasse a  principio  grande  confiança,  ou  porque  se 
quizesse  acautelar  na  previsão  de  futuros  aconteci- 
mentos. 

A  pasta  da  guerra  e  a  da  marinha  interinamente 
couberão  ao  deputado  por  Santa  Catharina  Jeronymo 
Francisco  Cbelho,  o  qual,  como  o  ministro  dos  negó- 
cios estrangeiros,  o  Sr.  Conselheiro  Ernesto  Ferreira 
França,  e  o  ínesmo  chefe  do  gabinete,  havião  durante 
a  sessão  de  1843  prestado  ao  governo  o  mais  firme  e 
decidido  apoio. 

O  senador  Manoel  Alves  Branco,  depois  2.°  Vis- 
conde de  Caravellas,  ministro  da  fazenda,  e  interina- 
mente da  justiça,  era  dos  i  membros  primitivos  do 
ministério  o  único  que  sahia  das  fileiras  da  oppòsição- 

O  leitor  estará  lembrado  de  que  os  adversários  do 
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ministério  de  20  de  Janeiro  tinhâo  posto  todo  o  seu 
empenho  em  defender  e  justificar  o  movimento  ar- 
mado  que  se  propunha  para  fim  principal  a  revogação 
das  Leis  da  interpretação  do  acto  addicioqal,  da  re- 
forma do  Código  do  processo,  e  da  creação  do  Conse- 
lho datado. 

Mas  Alves  Branco  havia  sempre  professado  como 
sua  primeira  máxima  em  politica  a  independência  de 
suas  opiniões,  e  a  sua  isenção  do  juizo  dos  partidos. 

Com  o  voto  e  a  palavra  concorrera  para  elaboração 
das^eis  que  mencionámos,  e  que  erão  as  pedras  de 
escândalo  da  opposição. 

Com  o  apoio  dos  homens  de  1837,  occupara  em 
1837  a  pasta  da  fazenda,  sob  a  regência  do  Sr.  Mar- 
quez de  Olinda,  e  funccionando  uma  camará  de  de- 
putados cuja  grande  maioria  professava  o  programma 
de  19  de  Setembro. 

Finalmente  quando  ainda  Alves  Branco  tivesse 
adoptado  todos  os  princípios  e  sempre  vivido  na  or- 
thpdoxia  do  partido  liberal,  no  Ministério  estava  em 
unidade,  e  seus  precedentes  não  erao  taes  que  lhe  des- 
sem ao  nome  o  privilegio  de  por  si  só  caracterizar 
uma  situação  politica. 

No  discurso  proferido  por  H.  H.  Carneiro  Leão  na 
sessão  de  9  de  Maio  de  1844  estas  observações  forão 
feitas. 

P<?r  outro  lado  das  palavras  seguintes  proferidas  no 
mesmo  recinto  24  horas  depois  por  fajula  Souza, 
vê-se  que  a  opinião  era  unanime  ç  este  respeito. 
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«  Ahi  estão  osactuaes  Srs.  Ministros  para  o  provar ; 
elles  parecião  pertencer  a  um  partido,  mas  só  porque 
divergirão  (e  por  ora  ainda  pouco)  já  são  réprobos.  » 

Do  anno  de  1843  datava  grande  alteração  no  estado 
geral  do  Império.  A  ordem  se  restabelecia  visivel- 
mente. Todas  as  provincias  estavão  em  paz  excepto  a 
do  Rio  Grande,  mas  ahi  mesmo  a  vigorosa,  justiceira 
e  habilissima  administração  do  Sr.  Marquez  de  Caxias 
encaminhava  rapidamente  os  negócios  para  uma  feliz 
solução. 

O  rigoroso  espirito  coercitivo  que  predominava  na 
politica  de  20  de  Janeiro,  ia  cada  dia  perdendo  a  sua 
razão  de  ser  mesmo  para  com  os  sectários  d^ssa  poli- 
tica, que  já  fallavão  na  conveniência  de  entrar  se-nos 
caminhos  da  reconciliação  e  do  esquecimento.  O  pró- 
prio chefe  d'aquelle  ministério  referiu  no  senado(sessão 
de  17  de  Janeiro  de  1845)  instancias  que  se  lhe  havião 
feito  para  esse  fim,  e  que  não  podião  partir  senão  dos 
seus  fieis  e  Íntimos.  Eis  aqui  as  suas  palavras : 

«  Alguns  Srs.  Senadores  que  procurarão  sondar- 
me  em  particular  no  anno  de  1843  sobre  uma  amnis- 
tia, devem  estar  lembrados  do  que  eu  lhes  disse: 
apresentei-me  pessoalmente  infenso  á  amnistia,  asse- 
verando até  aos  nobres  Senadores  que  emquanto  eu 
estivesse  no  ministério  não  haveria  provavelmente 
amnistia.  » 

D'isto  podemos  talvez  deduzir  duas  consequências: 

1.°  que  a  idéa  da  amnistia  não  era  repellida  pelo 
partido  conservador. 


Digitized  by  VjOOQ IC 


DO  BRASIL  109 

2.8  que  o  decreto  de  14  de  Março  não  dava  lugar  á 
conclusão  de  estar  o  Gabinete  de  2  de  Fevereiro 
deliberado  a  seguir  em  tudo  marcha  contraria  á  dos 
seus  antecessores. 

O  facto  da  amnistia,  solitário  e  isolado  como  era, 
não  podia  determinar  o  systema  politico  do  governo, 
alem  de  que  a  sua  conveniência  dependia  de  circums- 
tancias  variáveis,  que  talvez  tivessem  (como  julga- 
mos) effectivamente  variado. 

Quer  os  aconselhasse  mal  o  despeito,  quer  os  ani- 
masse firme  confiança  de  no  êxito  da  luta  reconquista- 
rem o  poder,  graças  á  dedicação  da  fiel  maioria  da  ca- 
mará dos  deputados,  resolverão  os  ex-ministros  e  o  seu 
partido  receber  em  tom  de  guerra  o  novo  ministério, 
e  todas  as  vozes  de  sua  imprensa  proclamarão  as  hosti- 
lidades com  a  virulência  que  era  de  rigor  n'esses  tem  - 
pos,  e  cuja  tradição  não  nos  parece  ainda  perdida  de 
todo . 

À'  opposição  da  Sentinella  da  Monárchia,  do  Brasil, 
do  Pharol,  respondeu  com  igual  desábrimento  o  jorna- 
lismo liberal  conduzindo  a  phalange  o  Novo  Tempo, 
o  Nacional  e  o  Filho  da  Joanna. 

Já  tinha  sido  um  erro  a  questão  de  gabinete,  segui 
ra-se-lhe  a  recusa  do  Visconde  de  Montalegre ;  terceira 
e  mais  grave  foi  a  hostilidade  que  precipitou  o  minis- 
tério nos  braços  dos  liberaes . 

Realmente  si  a  maioria  da  Camará  temporária  era 
perfeitamente  dedicada  ao  ministério  anterior,  não 
acontecia  o  mesmo  no  Senado. 
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José  Carlos  e  seus  collegas  sabifio  á  yista  de  recentes 
exemplos  que  as  decisões  da  urna  eleitoral  não  erão 
surdas  aos  reclamos  da  authoridade. 

Com  o  Senado  amigo,  diante  da  pronunciada  bene- 
volência do  partido  liberal,  não  hesitarão  em  aceitar 
o  soccorro  que  lhes  era  offerecido,  e  para  completar  o 
qual  só  faltava  que  o  poder  competente  concedesse  a 
medida  extraordinária  da  dissolução, 

Ora,  desde  que  o  partido  conservador  havia  recusa- 
do a  continuação  do  poder  na  pessoa  de  Montalegre, 
ou,  o  que  equivale,  tinha  posto  a  Coroa  em  um  dilem- 
ma  do  qual  o  menos  que  se  pôde  dizer  é  que  era  alta- 
mente impolitica;  desde  que  esse  partido  tinha  maio- 
ria no  ramo  temporário  do  poder  lgeislativo,  a  dissolu- 
ção era  necessária  e  legitima :  era  a  marcha  indicada 
pela  natureza  do  governo  do  paiz. 

Como  sóe  acontecer  entre  nós  que  tal  medida  é 
sempre  qualificada  pela  opposição  como  violenta, 
anti-constitucional,  e  simbolisando  a  dictadura,  a 
dissolução  de  1844  deu  azo  ás  queixas  contra  o  governo 
pessoal  —  imaginárão-se  camarilhas,  influencias  se- 
cretas, planos  tenebrosos,  tudo  emfim  que  temos  visto 
reproduzido  sempre  que  a  machina  social  exige  este 
remédio  extraordinário. 

O  primeiro  signal  de  que  a  alliança  estava  celebra- 
da, foi  dado  ao  publico  na  famosa  exposição  de  mo- 
tivos do  Decreto  de  amnistia  de  14  de  Março  de  1844, 
redigida  por  Alves  Branco.  Este  documento  curioso 
por  mais  de  uma  razão,  <que  estava  em  tão  flagrante 
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contradicção  com  as  opiniões  publicamente  enunéia- 
das  de  trez  dos  seus  quatro  signatários,  produziu, 
como  era  natural,  grande  impressão,  esclarecendo 
completamente  o  que  havia  de  duvidoso  no  estado 
das  cousas. 

PaTft  esclarece-lo  ainda  mais,  seguiu-se-lhe  logo  nos 
primeiros  dias  do  mez  de  Abril  a  nomeação  do  ttovò 
presidente  para  a  Provincia  do  Rio  de  Janeiro*  a  qual 
recahira  no  senador  A ureliano,  nomeação  queét&a 
mais  eloquente  e  significativa  declaração  áé  guerra. 

Data  vão  de  longe  as  rivalidades  é  reciprocas  queixas 
que  tinhâo  separado  os  dous  irmãos  Oliveira  Gouti- 
nhos  da  parte  dos  homens  da  revolução  de  1831,  t\\ie 
em  1837  havião  inaugurado  a  politica  hoje  chàóiada 
conservadora. 

Na  eleição  senatorial  do  Rio  de  Janeiro  em  1839 
retemperarão-se  estes  velhos  odioa,  para  depois  fios 
primeiros  tèmpòs  do  ministério  de  23  de  Março  pare- 
cerem atenuados  senão  destruidos  de  todo.  Breve- 
mente porem  circumstancias  ás  quaes  já  alludimôs,  e 
as  queixas  vehementes  e  recciprocas  que  assignalárãô 
a  dissolução  d'aquelle  gabinete  tinhão  de  novo  ateado 
o  incêndio. 

Finalmente  os  factos  que  no  mes  de  Janeiro  de 
1844  levarão  H.  H«  Carneiro  Leão  a  dar  a  sua  de- 
missão havião  excitado  estas  disencões  até  a  maior 
exacerbação  possivel. 

Demais*  era  na  provincia  do  Rio  de  Jâtoefroque 
residião,    tinhão  interesses  defamilia,  grande    cli- 
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enteia,  extensa  influencia,  Honório,  Torres,  Paulino 
e  outros.  Esta  nomeação  tinha  pois  alta  e  clara  sig- 
nificação. 

Nem  tardou  muito  que  o  novo  Presidente  lavrasse 
em  trez  ou  quatro  demissões  características  o  pro- 
gramma,  depois  fielmente  observado,  da  sua  adminis- 
tração. 

Sob  taes auspicios  chegou  omez  da  Maio  e  a  reu- 
nião do  corpo  legislativo. 

Dias  antes  havia  o  ministro  da  fazenda  e  interino 
da  justiça  e  único  membro  liberal  do  gabinete,  con- 
vidado para  uma  reunião  na  secretaria  os  deputados 
com  cujos  votos  julgava  poder  contar,  e  do  numero 
dos  quaes  forão  excluídos  logo  á  priori  os  de  Minas 
(excepto  o  Padre  Venâncio  Henriques  de  Rezende),  S. 
Paulo,  Rio  de  Janeiro,  e  parte  dos  de  Pernambuco 
e  da  Bahia,  e  nessa  reunião  os  Senadores  de  S.  Paulo 
com  Paula  Souza  á  sua  frente  tinhão  assegu- 
rado o  apoio  do  partido  e  insistido  na  conveniência  da 
dissolução  immediata,  allegando  o  precedente  de 
1842. 

Por  mais  autborisado  que  fosse  o  conselho,  não  o 
seguiu  o  ministério. 

Logo  na  primeira  sessão  ordinária  deu-se  entre  os 
dous  ramos  do  poder  legislatsvo,  uma  antithese  não 
sem  importância  histórica. 

Emquanto  na  camará  temporária  a  opposição  ex- 
cluía da  meza  e  de  todas  as  commissões  de  importân- 
cia os  amigos  do  governo,  este  conseguia  da  camará 
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vitalícia  o  resultado  exactamente  contrario,  excluindo 
a  opposição.  Assim  elegeu  o  Senado  para  a  commis- 
são  do  voto  de  graças,  Paula  Souza,  o  protector  do  ga- 
binete ;  Hollanda  Cavalcanti,  em  vésperas  de  entrar 
para  o  ministério  no  qual  ia  sobreviver  a  tantos  com- 
panheiros ;  finalmente  Aureliano,  o  novo  presidente 
do  Rio  de  Janeiro. 

O  projecto  de  resposta  á  falia  do  throno,  redigido 
por  tal  commissão,  não  podia  deixar  de  excitar  re- 
nhido debate. 

O  primeiro  que  o  impugnou  foi  B.  P.  de  Vasconcel- 
los,  ferindo  com  a  acerba  ironia  do  costume  o  seu  an- 
tigo amigo  e  constante  adversário  Alves  Branco.  Este 
pela  sua  parte,  collocando-se  na  defensiva,  oppunha 
a  todos  os  ataques  evasivas  e  formulas  de  convenção, 
limitando-se  a  declarar  que  consistia  a  politica  do  mi- 
nistério na  amnistia,  eem  algumas  alterações  no  pes- 
soal das  presidências  de  provincia. 

A  discussão  só  tomou  verdadeiro  interesse  quando 
Paula  Souza  se  levantou  para  defender  a  sua  obra  e 
o  decreto  de  ik  de  Março.  A  amnistia  era  devida,  sus- 
tentava elle,  áquelles  que,  arrastados  ao  crime  pelos 
erros  do  Governo,  só  tinhão  tomado  as  armas  em  legi- 
tima defeza. 

Insistio  na  influencia  da  oligarchia  que  se  assenho- 
reara do  poder  constituindo  ministérios  de  partido,  enão 
da  nação  (hoje  entende-se  que  os  ministérios  devem 
ser  puramente  de  partido),  que  acastellada  no  Conse- 
lho d'Estado,  peava  o  livre  jogo  do  systema,  e  que  de- 
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pois  de  cercear  indevidamente  as  faculdades  consti- 
tucionaes  das  Assembléas  Provinciaes,  dominava  as 
eleições  pela  lei  de  3  de  Dezembro  e  pela  viciada  or- 
ganisação  da  Guarda  Nacional. 

Volvendo  depois  os  olhos  para  o  passado,  recordou 
as  epochas  principaes  da  historia  politica  do  paiz  para 
demonstrar  com  ella  as  suas  theses,  embora  deixasse 
escapar  a  formal  condemnação  do  Código  do  Processo, 
de  algumas  disposições  do  Acto  Addicional,  e  até  da 
própria  declaração  da  maioridade,  sem  embargo  da 
activa  cooperação  paulista  que  para  ella  concorreu ;  e 
entre  os  crimes  dos  adversários  não  lhe  pareceu  o 
menor,  nem  o  menos  perigoso,  o  de  haverem  querido 
deter  o  carro  da  revolução  em  movimento  desde  í  822, 
tentativa  no  seu  entender  prejudicial  e  mais  que  pre- 
matura. 

Finalmente  exhortou  o  Governo  a  ter  coragem 
bastante  para  destituir  o  exercito  de  empregados 
públicos,  representantes  e  órgãos  da  politica  anterior, 
e  para  dissolver  a  Camará  dos  Deputados,  que  nâo 
considerava  legalmente  eleita. 

Também  o  Senador  Hollanda  Cavalcanti  tomou  a 
palavra  para  abundar  nas  mesmas  idéas  de  reacção  e 
dissolução  de  uma  Cauiara,  que  dizia  não  representar 
senão  a  policia. 

Para  responder  a  Paula  Souza,  levantou-se  H.  H. 
Carneiro  Leão,  e  em  um  longo  discurso  tão  elevado 
nas  idéas  como  na  linguagem,  defendendo-se  a  si  e  ao 
seu  partido,  começou  ufanando-se  da  accusação  que 
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acabava  de  ser-lhe  lançada  de  haver  tentado  fazer 
parar  o  carro  da  revolução. 

Competia-lhe  a  elle  a  defeza  do  partido  com  cujo 
apoio  acabava  de  governar,  e  cujos  trabalhos  e  glorias 
partilhava  desde  o  dia  em  que  lhe  fora  dado  impedir 
que  illegi  limas  ambições  e  cérebros  em  desvario 
proclamassem  a  constituição  de  Pouso  Alegre. 

Este  partido  havia  consolidado  as  instituições,  sal- 
vado a  integridade  da  Monarchia,  e  restabelecido  a 
ordem  e  a  tranquillidade  publica.  Não  conquistara  o 
poder  no  tumulto  das  revoluções,  nem  por  sorprezas 
inconstitucionaes,  nem  por  condescendências  tão  in- 
confessáveis quão  perigosas ;  conseguira-o  pelos  meios 
legitimos,  a  imprensa  e  a  tribuna,  e  pelo  mais  glorio- 
so de  todos,  o  implicito  consentimento  dos  próprios 
adversários. 

Suas  maiorias  havião  sido  eleitas,  governando  mi- 
nistérios inimigos;  só  a  de  1843  sahira  das  urnas  es- 
tando no  poder  correligionários,  e  então  já  os  grandes 
trabalhos  esta  vão  todos  completos.  Na  realisação  des- 
ses trabalhos  Unhão  conseguido  a  adhesâo  de  muitos 
dos  seus  antagonistas  ;  que  o  dissesse  o  próprio  mi- 
nistro da  fazenda. 

Quanto  á  accusação  de  oligarchia,  era  banal  e  podia 
ser  retorquida  com  vantagem.  Ahi  estava  o  Conselho 
d'Estado,  para  o  qual  os  ministérios  accusados  não 
havião  nomeado  somente  os  seus  amigos  :  ouvião-n'o 
adversários  que  tinhão  assento  n'aquella  corporação. 

Influencias   indébitas  erão   aquellas  que    agora 
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predominavão  sobre  os  Conselheiros  responsáveis  da 
Coroa. 

Finalmente,  perguntando  qual  era  o  crime  da 
Camará  dos  Deputados,  que  tão  imperiosamente  exi- 
gia a  sua  dissolução,  declarou  que  elle  eos  seus  ami- 
gos esta  vão  preparados  para  tudo,  certos  porem  de 
que  nunca  lhes  aconteceria  transpor  os  limites  do 
stricto  direito. 

Por  muitos  dias  continuou  n'este  terreno  a  discus- 
são, até  que  o  desenlace  da  dissolução  veio  inter- 
rompe-la antes  de  ser  votada  a  emenda  formulada 
pela  opposiçào  para  supprimir  qualquer  louvor  ao 
acto  da  amnistia. 

Na  Camará  temporária,  depois  de  uma  questão  de 
direito  publico  constitucional  relativo  á  regra  da  re- 
eleição a  que  ficão  sugeitos  os  ministros  deputados 
pelo  facto  da  nomeação  e  applicação  d'essa  regra  ao 
caso  em  que  o  ministro  tivesse  tomado  assento  não 
como  deputado  mas  como  supplente,  hypothese  que 
se  verificava  no  ministro  dos  Negócios  Estrangeiros, 
e  que  foi  resolvida  pela  Camará,  segundo  o  parecer 
do  Visconde  de  Uruguay,  no  sentido  de  ficar  o  minis- 
tro excluido  da  Camará,  solução  esta  que  foi  consi- 
derada derrota  do  governo,  entrou  em  discussão  o«pro- 
jecto  do  voto  de  graças  elaborado  pela  Commissão 
respectiva  em  sentido  opposicionista. 

Embora  este  debate  não  assumisse  a  altura  a  que 
foi  elevado  no  Senado,  foi  assignalado  pelo  primeiro 
grande  discurso  politico  de  um  cidadão  illustre,  ha 
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pouôo  perdido  para  a  Pátria,  o  Conselheiro  d'Estado 
Euzebio  de  Queiroz. 

Ao  discurso  em  que  o  illustre  fluminense,  como  re- 
lator da  Commissão  de  resposta  á  falia  do  throno,  fez 
a  critica  eloquente  e  comedida  do  decreto  de  am- 
nistia, dos  sophisticos  programmas  do  ministério,  e 
da  marcha  que  claramente  se  inclinava  a  seguir  ape- 
zar  da  fraqueza  que  o  inhibia  de  completar-se,  e  da 
qual  era  elemento  indispensável  a  apregoada  disso- 
lução, respondeu  o  Ministro  da  Guerra  que  o  governo 
estava  definido  e  que,  quaesquer  que  fossem  os  no- 
mes próprios  dos  novos  membros  que  o  gabinete  ti- 
vesse de  receber  em  seu  seio,  nem  uma  alteração  sof- 
freria  o  pensamento  da  administração  ;  que  o  governo 
recusava  a  tolerância  das  Camarás  e,  provocando  um 
voto  decisivo,  declarava  fazer  questão  de  gabinete  da 
emenda  substitutiva  ao  projecto  da  Commissão  ofFe- 
recido  pelo  deputado  Francisco  Ramiro  de  Assis 
Coelho. 

Proseguio  ainda  a  discussão,  durante  a  qual  sou- 
be-se  no  dia  23  de  Maio  que  estavão  nomeados  os 
Senadores  Hollanda  Cavalcanti  para  a  pasta  da  ma- 
rinha e  Galvão  para  a  da  justiça. 

No  dia  seguinte  orava  o  deputado  Almeida  Albu- 
querque, quando  o  presidente  da  Camará  o  Sr.  Barão 
de  Pirapama  o  interrompeu  para  se  proceder  á  leitura 
de  uma  communicação  do  Ministro  do  Império.  Le- 
vantou-se  o  1.°  Secretario  o  Sr.  Conde  de  Baependy,  e 
no  meio  de  profundo  silencio  deu  conhecimento  do 
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officio  que  annunciava  a  dissolução.  Passando  á'  lei- 
tura do  decreto,  e  chegando  ás  palavras  «  Hei  por  Bem 
Dissober»  da  multidão  apinhada  nas  galerias,  como 
em  1840,  erguerão-se  clamorosos  vivas  ao  Ministério, 
que  sobrepujarão  os  esforços  debalde  tentados  pelo 
presidente  e  vários  deputados,  entre  os  quaes  o  Sr. 
Conde  da  Boa  Vista  e  outros  que  ainda  vivem. 

Ministros  os  Senadores  Galvão  e  Hollanda,  dissol- 
vida a  Camará  dos  Deputados,  estavao  completos  os 
votos,  e  solidamente  firmada  a  sempiterna  alliança 
de  José  Carlos  e  seus  collegas  com  o  partido  liberal. 

A'  historia  compete  aquilatar  o  valor  moral  d'esta 
alliança  e  a  parte  que  em  semelhante  transação  ti  ve- 
rão os  princípios. 

Nesse  tempo  Unhão  os  partidos  cada  um  seus  sym- 
bolos  de  fé  definidos  e  conhecidos. 

A  descentralisação,  o  progressivo  augmento  das 
franquezas  provisórias,  revogação  das  leis  de  1841, 
taes  erão  as  principaes  aspirações  da  parte  liberal  do 
paiz. 

Vivendo  sob  o  padroado  de  Paula  Souza,  de  Verguei, 
ro,  de  Alencar,  tendo  em  seu  seio  Galvão  e  Hollanda 
Cavalcanti,  o  Ministério  de  2  de  Fevereiro  não  só 
nenhuma  medida  iniciou  destinada  a  satisfazer  taes 
aspirações,  como  ainda,  em  actos  secundários  que 
pela  sua  própria  natureza  escapão  a  influencias  es- 
tranhas, nascendo  expontaneamente  das  convicções 
ou  da  vontade  dos  authores,  parecia  afastar-se  des- 
ses principios. 
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As  reformas  das  secretarias  importarão  augmento 
da  centralisaçâo  administrativa,  tanto  quanto  estava 
nas  mãos  de  cada  ministro  a  respeito  de  sua  secretaria. 

Não  merecerão  as  franquezas  provinciaes  mais  cui- 
dado. A  doutrina  do  Aviso  de  Dezembro  de  1844 
acerca  do  modo  de  entender  os  dous  terços  do  artigo 
do  Acto  Addicional  será  tudo,  será  muito  acertada  ; 
resta  saber  até  que  ponto  é  liberal. 

Quanto  á  liberdade  do  voto,  essa  pedra  angular  do 
systema  representativo,  o  leitor  vae  ver  si  o  Gabinete 
a  tratou  ou  não  com  mais  escrupuloso  melindre. 

O  Senador  Hollanda  Cavalcanti,  fallandona  sua 
Camará  a  12  de  Janeiro  do  anno  anterior,  havia  como 
Paula  Souza  declarado  cathegoricamente  que  a  Ca- 
mará dos  Deputados  não  representava  o  paiz,  eleita 
como  tinha  sido  sob  o  influxo  do  decreto  de  4  de 
Maio  de  1842,  que  o  Sr.  Visconde  de  Sapucahy  pro- 
mulgara, segundo  dizião  os  opposicionistas,  para  alar- 
gar em  favor  do  Governo  tudo  que  havia  de  funesto  e 
perigoso  nas  Instrucções  de  Março  de  1824. 

Para  que  a  Camará  dos  Deputados  fosse  mais  legi- 
tima expressão  das  urnas,  pareceria  que  devessem  ser 
revistas  as  disposições  do  Decreto  de  4  de  Maio.  Não 
aconteceu  assim.  De  outros  meios  fiou  o  governo  a  le- 
galidade das  eleições. 

Em  todo  o  Imperio,como  em  1840,  encetou-se  a  mais 
violenta  reacção:  citaremos  um  facto  para  exemplo. 

Das  116  comarcas  em  que  era  então  dividido  o  Im- 
pério, logo  depois  da  dissolução  forão  providas  de 
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novos  juizes  52,  nomeações  estas  publicadas  em  um 
só  dia  (4  de  Julho)  e  ás  quaes  se  seguirão  posterior- 
mente muitas  outras. 

Só  quatro  províncias  escaparão  á  imposição  di- 
recta da  força  nas  eleições  :  Santa  Catharina  que  ti- 
nha eleito,  e  que  se  mostrava  disposta  a  reeleger  o 
ministro  da  guerra ;  a  Bahia,  onde  tinhão  nascido  qua- 
tro dos  ministros,  o  que  a  não  livrou  da  decisão  ne- 
cessária para  dar  assento  na  Camará  temporária  ao 
irmão  do  ministro  do  Império,  sendo  excluido  o  de- 
putado Aprigio  José  de  Souza ;  Pernambuco,  em 
que  o  Ministro  da  Marinha  fez  conservar  um  presi- 
dente de  sua  particular  confiança,  o  qual  até  certo 
ponto  neutralisava  os  esforços  do  chefe  de  policia 
praieiro,  mal  a  que  a  Camará  remediou  com  a  sua  de- 
cisão acerca  de  quatro  deputados  eleitos  ;  o  Ceará, 
cujo  presidente  se  recusou  a  violências,  e  que,  con- 
servado pela  amizade  do  Senador  Alencar,  deixou  fa- 
zer a  eleição  livremente.  Ainda  d'esta  vez  a  Camará 
corrigio  o  erro  do  presidente,  e  annullou  in  totum  a 
eleição. 

Mas  em  parte  alguma  chegarão  os  escândalos  elei- 
toraes  ao  ponto  que  attingírão  nas  provincias  do  Rio 
de  Janeiro  e  Alagoas. 

Ainda  hoje  se  referem  com  espanto  os  excessos  do 
presidente  Aureliano,  que  lhe  tornarão  proverbial  o 
nome  neste  sentido,  e  que  não  serião  acreditados  sem 
os  documentos  authenticos  que  se  publicarão  no  par- 
lamento. 
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O  império  das  leis  foi  suspenso.  No  Pirahy  avoca- 
rão-se  processos,  em  S.  João  do  Príncipe  suspende- 
rão-se  por  acção  administrativa,  para  serem  os  réos 
nomeados  authorídades  policiaes ;  forão  processados 
e  prezos  os  principaes  proprietários  para  impedir  o 
exercido  de  sua  legitima  influencia. 

De  9  juizes  de  direito  que  contava  a  província,  7 
forão  removidos. 

O  recrutamento  foi  empregado  com  mão  larga. 

Na  guarda  nacional  todos  os  commandantes  forão 
demittidos  e  substituidos — bem  como  mais  de  300 
officiaes. 

E  quando  todos  estes  meios  não  bastavão,  o  presi- 
dente aind£  achava  recursos. 

Assim  um  ministro  do  altar,  o  padre  José  de  Cêa  e 
Almeida,  investido  das  funcções  de  delegado  de  poli- 
cia do  município  de  Saquarema,  tornou-se  o  proto- 
typo  dos  agentes  eleitoraes  do  presidente  da  província. 
E'  incrível  o  que  esse  sacerdote  praticou  no  seu  furor 
partidário. 

Votantes  apprehendidos  e  conduzidos  por  capitães 
do  mato  á  presença  do  potentado  para  receberem 
listas  assignadas ;  o  recrutamento  na  porta  da  matriz 
durante  a  eleição ;  o  juiz  de  paz  presidente  da  meza 
arrancado  do  seu  lugar  para  que  o  occupasse  um  apa- 
niguado obediente ;  finalmente  o  desvario  de  ameaçar 
de  prizão  a  um  senador  do  Império  que  ousou  recusar 
a  lista  da  policia  ! 

Na  província  das  Alagoas  o  desfecho  da  lula  eleitoral 
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em  que  se  achava  empenhado  o  governo,  foi  ainda 
mais  extraordinário. 

O  povo  alli  estava  dividido  em  dous  partidos  locaes 
conhecidos  pelas  grotescas  denominações  de  lisos  e 
cabelludos,  e  exacerbados  por  ódios  de  familias. 

Tendo  o  novo  presidente,  Sr,  Souza  Franco,  empre- 
gado em  favor  dos  cabdludos  as  medidas  de  reacção  e 
influencia  official  que  o  governo  empregava  em  quasi 
todo  o  Império,  correspondentes  a  outras  semelhantes 
que  anteriormente  havião  sido  tomadas  em  favor  dos 
lisos,  estes  fizerão  uma  revolução  a  que  não  duvida- 
rão associar  o  famigerado  caudilho  das  mattas  Vicente 
de  Paula. 

Quando,  porém,  a  revolução  ia  sendo  batida  pela 
força  do  general  Seara,  o  ministério  julgou  de  bôa 
politica  apoiar-se  antes  nos  lisos  do  que  nos  cabelludos, 
e  substituio  ao  Sr.  Souza  Franco  o  conselheiro  de  es- 
tado Caetano  Maria  de  Paiva  Lopes  Gama,  depois  vis- 
conde de  Maranguape,  o  qual  fez  publicar  a  amnistia 
de  que  era  portador,  tirou  todas  as  posições  officiaes 
aos  legalistas,  nomeou  em  lugar  delles  os  rebeldes,  e 
pouco  faltou  para  que  na  cidade  de  Maceió  o  referido 
Vicente  de  Paula  fosse  a  um  baile  a  que  havia  sido 
convidado  o  presidente  da  provincia. 

Os  rebeldes  amnistiados  e  senhores  do  governo, 
agradecidos  a  este  pela  victoria  immensa  e  inesperada 
que  assim  obtiverão,  cederão  ao  conselheiro  Lopes 
Gama  a  faculdade  de  escolher  todos  os  candidatos  de 
sua  chapa,  e  assim  triumphou  uma  lista  de  deputa- 
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dos  composta  de  pessoas  de  fora  da  província,  toda 
indicada  pelo  mesmo  presidente,  e  uma  das  quaesera 
seu  próprio  irmão,  o  padre  Miguel  do  Sacramento 
Lopes  Gama. 

Ao  anno  de  1844,  cujos  principaes  successos  polí- 
ticos temos  até  aqui  com  memorado,  pertence  ainda  a 
missão  especial  confiada  em  23  de  Agosto  ao  fallecido 
marquez  de  Abrantes,  um  dos  mais  illustrados,  pa- 
trióticos e  desinteressados  servidores  que  tem  tido 
este  paiz. 

Já  no  capitulo  anterior  fizemos,  segundo  o  nosso 
nosso  humilde  juizo,  a  critica  imparcial  da  direcção 
que  ao  ministério  de  20  de  Janeiro  havia  parecido 
conveniente  darás  relações  exteriores  do  Império. 

As  mesmas  idéas  predominarão  na  missão  Abrantes. 

Debalde  havia  o  governo  brasileiro  procurado  por 
todos  os  modos  a  seu  alcance  attenuar  e  destruir  a 
impressão  causada  no  animo  irritável  do  dictador 
argentino  pelos  seus  agentes  diplomáticos  acreditados 
em  Buenos- Ayres  e  Montevideo.  Ella  crescia  e  se 
aggravava  na  razão  directa  dos  esforços  tentados  para 
apasigual-a  :  o  general  Guido  accumulava  notas  sobre 
notas  exigindo  reparações  que  em  boa  justiça  seria  o 
seu  constituinte  obrigado  a  dar,  e  recapitulando  ag- 
gravos  de  propósito  imaginados  para  justificar  os 
planos  de  Rosas  a  quem  só  a  incerteza  dos  tempos  im- 
pedia de  os  publicar. 

E  porque  não  cedesse  o  Brasil  á  estranha  exigência, 
pelos  seus  jornaes,  pelos  seus  agentes  e  pelos  seus 
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próprios  actos,  tratou  o  general  Rosas  de  propalar 
boatos  de  próximo  rompimento  de  hostilidades  entre 
os  dous  estados,  affectando  preparar-se  para  essa 
eventualidade,  comprando  em  grande  escala  géneros 
especiaes  aos  fornecimentos  militares,  e  até  accres- 
centando  um  ou  dois  vasos  ao  minguado  effectivo  de 
sua  força  naval.  Contava  sem  duvida  conseguir  por 
meio  doestas  demontrações  mais  theatraes  que  bel- 
licosas,  fiado  nas  complicações  internas  que  ainda  nos 
affligião,  as  mesmas  condescendências  que  por  meios 
análogos  obtivera  por  vezes  da  França  e  Inglaterra. 

A  muitos,  realmente,  pareceu  a  guerra  imminente, 
quando  constarão  os  aprestos  e  a  linguagem  de  Rosas. 
Nas  discussões  da  imprensa  contemporânea  encon- 
trão-se  os  não  duvidosos  signaes  d'essa  crença. 

Nem  o  próprio  ministério  escapou  ao  contagio  de 
tal  receio. 

A  esquadra  ás  ordens  do  almirante  Grenfell,  surta 
em  Montevideo,  foi  logo  reforçada  pela  corveta  Dois 
de  Julho  e  alguns  brigues.  O  Jornal  do  Commercio  em 
uma  nota  official  inserta  no  numero  de  10  de  Julho, 
affirmava  ao  publico  que  o  governo  estava  resolvido 
a  manter-se  na  linha  da  mais  stricta  neutralidade, 
comquanto  se  estivesse  preparando  para  o  peior. 

A  estas  occurrencias  veio  logo  depois  juntar-se  a 
chegada  ao  Rio  de  Janeiro  do  general  Paz,  transpor- 
tado de  Montevideo  para  o  Rio  por  ordem  da  legação 
Imperial  a  bordo  do  brigue  de  guerra  Capiberibe,  com  . 
um  séquito  numeroso  de  oíficiaes  superiores. 
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Ora,  sabia-rse  já,  tanto  em  Buenos-Ayres  como  no 
Rio  de  Janeiro,  que  Paz  havia  sido  convidado  para 
collocaivse  á  frente  do  exercito  da  provinda  de  Cor- 
rieutes,  então  sublevada  contra  o  Governo  Federal,  e 
que  julgando-se  dispensavelem  Montevideo  cuja  defeza 
lhe  fora  confiada  havia  perto  de  anno  e  meio,  acredi- 
tava que  melhores  serviços  poderia  prestar  aceitando 
o  offerecido  commando,  pois  com  elle  projectava,  em 
favor  dos  defensores  da  praça  assediada,  úteis  diver- 
sões, a  principal  das  quaes  consistiria  em  uma  inva- 
são na  província  de  Entre-Rios  —  que  infalUvel- 
roente  havia  de  distrahir  a  attenção  e  os  esforços  de 
Rosas. 

E  por  certo  não  era  duvidoso  que  a  noticia  da  che- 
gada de  Paz  ao  Rio  de  Janeiro,  e  portanto  da  rçalisa- 
ção  da  primeira  parte  do  plano  que  lhe  era  geral- 
mente conhecido,  havia  de  assanhar  as  cóleras  do  ge- 
neral Rosas,  salvo  se  o  governo  brasileiro — esque- 
cendo principios  sagrados  para  todas  as  nações  civili- 
sadas—  se  quizesse  constituir  carcereiro  de  Paz  por 
commissão  do  seu  poderoso  inimigo. 

Forão  estas  complicações  que  suggerírão  ao  go- 
verno a  infeliz  idéa  de  sollicitar  a  intervenção  armada 
da  França  e  da  Inglaterra  nos  negócios  do  Rio  da 
Prata,  quer  se  tivesse  em  attenção  a  fé  dos  tratados 
que  fizerão  da  Inglaterra  e  da  França  co-fiadoras  com 
o  Rrasil  da  independência  do  Estado  Oriental  do 
Uruguay  (o  que  não  nos  parece  exacto),  quer  se  re- 
ceiasse  que  a  guerra  excedesse  muito  as  forças  do 
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Império — n'essa  occasião  em  que  ainda  durava  a 
rebelliâo  do  Rio  Grande. 

O  gabinte  de  2  de  Fevereiro,  bem  como  os  seus  de- 
fensores, esforçarão  -se  quanto  puderão  por  deixar  ao 
plenipotenciário  brasileiro  a  exclusiva  responsabili- 
dade das  negociações  entaboladas  em  Londres  com 
Lord  Àberdeen,  e  em  Pariz  com  o  Sr.  Guisot,  relativa- 
mente á  projectada  intervenção,  mas  é  verdade  hoje 
definitivamente  adquirida  para  a  historia,  que  a 
missão  Abrantes  tinha  por  objecto  principal  essa  in- 
tervenção. 

Das  instrucções  de  23  de  Agosto  de  1844  que  de- 
vião  regular  o  desempenho  da  commissão,  ve-se 
perfeitamente  definido  e  claramente  significado  o  que 
pretendia  o  Governo  brasileiro  dos  Gabinetes  de 
St.  James  e  das  Tulherias  :  ao  passo  que  acerca  das 
relações  do  Império  com  a  liga  das  Alfandegas  alte- 
rnas, bem  que  mencionadas  em  primeiro  lugar,  nota- 
se  a  expressão  vaga  e  incoherente  própria  da  igno- 
rância, ou  da  negligencia.  O  Governo  incumbe  ao 
enviado  encarregado  de  tratar  com  o  Zoll-verein,  a 
colheita  de  informações  e  dados,  e  o  cuidado  de  ela- 
borar um  projecto  de  convenção  para  servir  de  base 
a  estudos  ulteriores.  Ora  não  é  crivei  que  se  mandas- 
se á  Europa  uma  commissão  diplomática  de  primei- 
ra ordem,  cujo  apparato  não  só  difficultava  o  pre- 
enchimento dos  designios  do  governo,  pondo  de  al- 
catéa  os  interesses  oppostos  e  notórios,  como  era  per- 
feitamente inútil,  somente  para  colher  esclarecimen- 
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tos  constantes  de  publicações  impressas  muito  conhe- 
cidas. 

Demais  a  nomeação  do  Marquez  de  Abrantes  se- 
guio-se  immediatamente  aos  factos  que  deixamos 
referidos,  e  que  produzirão  nos  ânimos  intensa  pre- 
occupação  e  a  convicção  de  uma  guerra  por  todos 
reputada  inevitável,  por  muitos  superior  aos  recur- 
sos de  que  o  Império  podia  dispor. 

O  ministério  de  2  de  Fevereiro  não  escapa  a  justís- 
sima censura,  em  todo  este  negocio. 

Si  se  tratasse  de  uma  mediação  benévola,  recentes 
exemplos  sufficientemente  mostravão  a  inutilidade 
d'ella  para  se  conseguir  qualquer  concessão,  e  sua 
inconveniência  por  ir  necessariamente  accrescentar  a 
protervia  do  bárbaro  dictador. 

Pedir  á  França  e  á  Inglaterra,  em  virtude  de  fa- 
culdades muito  contestáveis  reclamadas  por  essas 
potencias,  intervenção  armada,  embora  de  parceria 
comnosco,  era  por  outra  parte  essencialmente 
im  politico. 

Em  1.°  lugar  sabia-se  a  repugnância  do  parlamento 
francez  pelas  aventuras  remotas,  cujos  lucros  indi- 
rectos e  contingentes  escapavão  á  maioria  dos 
espiritos. 

Em  2.°  lugar  a  Inglaterra  tinha  questões  penden- 
tes com  o  Brasil,  que  havião  forçosamente  de  desap- 
parecer  antes  de  ser  possivel  entre  os  dous  governos 
a  harmonia  de  pensamentos  indispensável  á  interven- 
ção collectiva. 
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Não  somos  partidários  da  doutrina  Monroe.  No 
sentido  exagerado  que  ordinariamente  se  lhe  dá, 
parece-nos  um  absurdo.  Concebemos  as  relações  dos 
povos,  como  as  dos  indivíduos,  exclusivamente  regu- 
ladas pelos  princípios  absolutos  de  justiça.  O  que  é 
justo  de  um  lado  do  Atlântico,  não  muda  de  natu- 
reza transposto  o  espaço  que  divide  os  continentes. 
Não  ha  uma  justiça  para  a  Europa  e  outra  para  a 
America.  No  sentido  ordinário  das  palavras,  no  sen- 
tido real  da  mensagem  do  Presidente  da  União  Ame- 
ricana, a  doutrina  Monroe  não  passa  da  affirmação 
de  uma  verdade  comesinha,  a  soberania  das  nações 
constituídas. 

Mas  o  Brasil  que  tem  e  ha  de  sempre  ter  no  Rio 
da  Prata  consideráveis  interesses  em  movimento,  o 
Brasil  que  tinha  a  certos  respeitos  politica  determi- 
nada e  contraria  aos  desejos  das  grandes  nações  ma- 
rítimas, não  devia  attrahir  para  aquellas  regiões  uma 
acção  destinada  a  robustecer  a  influencia  de  podero- 
sos interesses  talvez  adversos,  e  contra  os  quaes  nem 
se  quer  o  supremo  recurso  de  força  teria  mais. 

Estaria  por  ventura  o  Governo  no  caso  dos  que 
tendo  de  escolher  entre  dous  males,  necessariamente 
hão  de  pronunciar-se  por  algum  ? 

De  certo  que  não. 

Si  Oribe  já  estivesse  de  posse  da  Cidade  de  Monte- 
video, e  a  politica  de  Rosas  tendo  triumphado  de 
Ri  vera  e  seus  sequazes,  tivesse  também  subjugado 
Corrientes   e   os  Madariagas,   comprehende-se  que 
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sujeita  á  lei  de  todos  os  poderes  que  só  se  mantém 
pela  força,  a  Confederação  Argentina  declarasse  a 
guerra  ao  Brasil. 

Mas  a  praça  de  Montevideo  continuava  a  sustentar- 
se  defendida  por  um  exercito  de  7,000  homens,  não 
sendo  provável  que  se  rendesse  emquanto  o  mar  esti- 
vesse livre — e  não  era  Brown  capaz  de  lh'o  fechar. 

A  provincia  de  Comentes  continuava  e  ainda  con- 
tinuou por  largo  tempo  em  armas.  O  general  Paz 
estava  no  Rio  de  Janeiro ;  era  fácil  deixal-o  partir, 
como  ao  depois  se  deixou,  para  ir  dar  novo  alento  e 
acertada  direcção  aos  sublevados. 

O  risco  da  guerra,  pois,  não  era  muito  serio — mas 
supponhamos  que  fosse.  Importaria  ella  acaso  para 
o  Brasil  um  perigo  tão  grande,  que  só  com  as  forças 
próprias  o  não  podesse  conjurar  ? 

Ainda  acreditamos  que  não. 

A  principal  força  com  que  Rosas  podia  contar  era 
a  que  estava  com  Oribe  á  frente,  detida  diante  das 
trincheiras  de  Montevideo. 

No  momento  em  que  a  declaração'  de  guerra  fosse 
publicada,  a  esquadra  imperial  facilmente  cortaria 
as  communicações  de  Oribe  com  Buenos-Ayres,  im- 
pedindo-lhe  ao  mesmo  tempo  a  continuação  dos  recur- 
sos que  tirava  do  Buceu. 

A'  frente  dos  correntinos,  o  general  Paz  estava  ha- 
bilitado para  guardar  o  Rio  Uruguay,  de  sorte  que 
collocado  entre  o  exercito  de  Montevideo,  por  um 
lado,  e  as  forças  de  Rivera  por  outro,  engrossadas  de 
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todas  as  adhesões  que  naturalmente  lhes  traria  a 
mudança  da  situação,  breve  soaria  para  Oribe  a  hora 
da  derrota,  ou  da  entrega  á  discrição. 

Sem  dependência  portanto  do  exercito  do  general 
barão  de  Caxias,  sem  necessidade  de  desembarcar  um 
soldado  no  Estado  Oriental,  bastava  a  esquadra  para 
que,  dispensando  toda  cooperação  estrangeira,  po- 
desse  o  Império  manter  a  sua  posição  de  primeira 
potencia  da  America  do  Sul. 

Infundados  forão  portanto  ainda  os  temores  que 
induzirão  o  ministério  ao  fauah-pas  de  pedir,  de  pedir 
para  não  obter,  e,  de,  não  tendo  obtido,  assistir  com 
grande  desdouro  á  intervenção  anglo-franoeza  de  1845 
em  posição  completamente  passiva. 

Qa  pormenores  dç  negociação,  seu  desenlace,  não 
cabem  no  curto  espaço  destas  linhas,  e  sem  duvida  j& 
os  conhece  o  leitor,  dos  dous  excellentes  volumes  de 
memorias  que,  acerca  da  sua  missão,  deixou  o  jnar- 
quez  de  Abrantes,  ricos  de  idéas  e  úteis  informações. 

E  esta  é  a  occasião  própria  de  lamentarmos  a  incú- 
ria com  que  o  governo  tratou  a  importante  questão 
dás  relações  commerciaescom  o  2oll-verein. 

Embola  tivessem  cessado  os  tratados  de  commercia 
celebrados  em  épocha  na  qual  se  havia  antes  procu- 
rado firmar  as  relações  do  Brasil  como  estado  inde- 
pendente com  as  principaes  potencias  européas,  do 
que  estabelecer  as  bases  de  uma  politica  oommercial 
segura  e  rasoavel,  o  commercio  do  Império  ainda 
estava  sujeito  a  uma  condição  intolerável. 


Digitized  by  VjOOQ  1C 


DO    BRASIL  t81 

Concentrado  todo  elle  nas  mãos  dos  Negociantes 
franceses  e  inglese*,  eujofc  paizes  n&o  sendo  consumi* 
dores  dos  hossos  géneros,  erão  comtudó  os  nossos 
unioos  fornecedores,  e  Mo  podendo  o  Brasil  pagai*  a 
sua  importação  senão  com  os  productos  da  lavoura* 
vifrto  que  nenhuma  indústria  tinha,  ao  mesmo  tempo 
que  as  pautas  das  suas  alfandegas  e  disposições  de  tra- 
tados vedavão-lhe  o  procurar  em  outros  mercados  a  sa- 
tisfação das  suas  necessidades,  estava  sujeito  á  lei  qué 
lhe  fazião  como  meros  intermediário»  e  intermediário» 
obrigatórios  da  sua  exportação,  aqtielles  hegoéiantes. 

Via  a  Inglaterra  com  olhos  torvos  escapar-lhe  das 
mãos  o  longo  monopólio  que  lhe  assegurara  o  tratado 
de  17  de  Agosto  de  1827, e nenhum  meio  esqueceu  para 
renoval-o,  embora  sobre  bases  algumas  vezds  equitati- 
vas, comos  as  que  forão  propostas  pelo  ministro  Ellis. 

A  resistência  dos  nossos  homehs  de  estado  irritava 
os  da  Inglaterra,  acostumados  a  abusai  da  nossa  fia* 
queza.  Além  das  violenciàâ  do  cruzeiro  inglez  nas 
aguas  territoriaes  do  Império,  da  opposição  constante 
da  diplomacia  ingleza  no  Rio  da  Prata  a  todos  ós  des* 
ignios  da  politica  brasileira  por  mais  justo*  e  ificoí^ 
testáveis  que  fossem,  inventarão-se  novos  meio»  de 
persuasão,  e  já  na  sua  legislação  preludiavão  aqúelle 
grande  attentado  que  aífrontou  a  soberania  da»  na- 
ções sob  a  denominação  de  BUI  Aberdeeh. 

Só  a  excentricidade  ingleza  seria  capaz  de  achar 
logar  para  demonstrações  philanthrõpicas  em  uma 
pauta  de  alfandega* 
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A  Sir  Robert  Peei  coube  a  gloria  do  primeiro  exem- 
plo, decretando  na  sua  celebre  reforma  de  1844  di- 
reitos prohibitivos  contra  o  assucar  produzido  pelo 
trabalho  escravo,  disposição  aliás  que  por  uma  com- 
pleta falta  de  lógica  não  estendera  a  nenhum  outro 
género  de  producção  tropical  igualmente  cultivado 
por  braços  captivos ;  de  sorte  que  parecia  haver  no 
assucar  do  Brasil  e  da  ilha  de  Cuba  (porque  os  Esta- 
dos-Unidos  e  a  republica  de  Venezuela  por  seus  tra- 
tados especiaes  escapavão  á  regra)  uma  immoralidade 
particular,  da  qual  não  participavão  nem  o  café,  nem 
o  cacau,  nem  o  fumo,  e  que  o  próprio  assucar  perdia 
demorando-se  nos  depósitos  de  Hamburgo  e  de  Ams- 
terdam. 

Apezar  da  esclarecida  opposição  de  membros  muito 
proeminentes  da  Camará  dos  Communs,  de  Lord 
John  Russell,  de  Labouchére  que  fora  ministro  das 
colónias  no  gabineta  Melbourne,  das  criticas  da  im- 
prensa que  fazião  sobresahir  o  ridículo  dos  cálculos  do 
primeiro  ministro,  este  não  se  persuadio  que  facilitar 
a  venda  dos  assucares  do  Brasil  no  Continente,  ou  ad- 
mittil-o  directamente  ao  consumo  inglez  vinha  a  dar 
na  mesma  cousa,  e  a  medida  passou. 

Dir-se-hia  com  razão  que  era  antes  uma  admoesta- 
ção para  avisar  os  brasileiros  de  que  já  a  Inglaterra 
se  ia  agastando  com  as  suas  velleidades  de  indepen- 
dência, do  que  uma  disposição  destinada  a  proteger 
a  agricultura  das  Antilhas  inglezas. 

Se  da  França  não  Unhamos  aggravos  recentes  como. 
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da  Inglaterra,  nem  por  isso  encontrávamos  mais  favor 
em  suas  leis,  nem  nos  planos  de  seus  estadistas. 

A  escola  proteccionista  florescia  então  em  toda  a 
expansão  das  suas  doutrinas,  e  entre  as  suas  pró- 
prias industrias  e  os  productos  de  suas  colónias  já  era 
a  luta  bastante  renhida  para  que  se  lembrasse  de  ad- 
mittir  ainda  mais  concurrentes. 

Ora  nestas  circumstancias  os  estados  allemâes,  *que 
pertencião  em  1844  ao  Zollverein,  nos  offerecião  não 
só  uma  grande  actividade  industrial  capaz  de  satisfa- 
zer todas  as  necessidades  da  nossa  importação,  como 
28  milhões  de  consumidores  em  condições  liberaes  e 
seguras.  Já  um  terço  do  assucar  consumido  pelo  Zoll- 
verein, e  quasi  um  terço  do  café  erão  de  origem 
brasileira. 

O  Zollverein  não  tinha  colónias  para  proteger,  nem 
a  industria  indigena  era  de  natureza  a  assustar-se 
com  a  idéa  de  alguma  concurrencia  nossa. 

Ao  mesmo  tempo  era  evidente  que,  ao  passo  que  se 
augmentassem  a  importância  e  a  frequência  das  rela* 
coes  entre  a  Allemanha  e  o  Brasil,  mais  probabilidade 
haveria  de  encaminhar  para  os  férteis,  immensos  e 
raro  povoados  terrenos  do  Império  o  instinctp  de 
emigração  peculiar  á  raça  germânica  que  impellia 
tantos  dos  seus  filhos  para  os  Estados-Unidos,  como 
trouxera  os  antepassados  das  inhospitas  regiões  sep- 
tentrionaes  para  os  climas  mais  amenos  das  florestas 
que  escondem  o  berço  do  Rheno  e  do  Danúbio. 

Àccrescia  ainda  uma  grande  irritação  contra  a  In- 
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glatewà»  eomal  encoberto  despeito  oom  que  a  Pruisià 
vira  a  não  ratificação  do  tratado  negociado  pelo  illus- 
tre  Wheaton,  enviado  extraordinário  e  ministro  pleni- 
potenciário dos  Estados-Unidos  em  Berlim, 

Tinha  ao  mesmo  tempo  o  Brasil  um  meio  legi- 
timo de  combater  as  pretenções  inglezas,  e  de  obter 
do  gabinete  de  St.  James  algumas  concessões. 

A*  medalha  tinha  comtudo  reverso . 

Uma  das  dificuldades  provinha  da  situação  geo« 
graphica  da  união  das  alfandegas,  que  nâo  tinha 
outros  portos  de  mar  senão  os  prussianos  do  Báltico, 
de  sorte  que  era  obrigada  a  recorrer  aos  do  mar  do 
Norte  ente  o  Elba  e  o  Escalda, 

O  Hanover  e  as  cidades  Hanseaticas  não  fizerão 
par  do  Zollverein  senão  depois  de  incorporados  á 
Prússia.  Ora  dos  estados  que  perlencião  á  associação, 
só  a  Prússia  tinha  marinha. 

Portanto  serião  da  Prússia  as  únicas  vantagens  de 
grande  monta  que  podia  offerecer  o  commercio  di- 
recto com  o  Brasil,  o  que  era  bastante  para  excitar  o 
ciúme  dos  pequenos  estados,  e  exigir  da  hábil  pru- 
dência do  governo  de  Berlim,  duplicada  cautela  em 
influir  para  obter  semelhante  resultado. 

Ainda  outra  difficuldade  de  grande  monta  se  anto- 
lhava. 

Para  que  qualquer  convenção  pudesse  exercer  in- 
fluencia salutar  nas  relações  commercàaes,  cujo  des- 
envolvimento se  pretendia  favorecer,  era  de  mister 
asseatial-a  na  base  de  direitos  differenciaes  reciprocos. 
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Ora  o  Brasil  aehava-se  cm  grandes  difficnldades. 
Qs  seus  balanços  annuaes  mostrava©  um  deficit  per- 
sistente e  enorme  (para  o  exercício  de  1844  a  1845 
estava  calculado  em  7,000  contos,  ao  passo  que  a 
receita  era  orçada  em  30  mi)):  a  sua  receita  era,  como 
ainda  hoje  é,  principalmente  proveniente  dos  direitos 
de  importação,  tanto  que  para  augmental-a  acabavão 
de  ser  elevadas  as  tarifas. 

Ao  mesmo  tempo  calculavam  que  2/3  da  receita  do 
Zollverein  pjfovinhão  dos  direitos  pagos  pelos  géneros 
colomaes,  e  senda  certo  que  os  pequenos  estados  da 
associação  tinhão  nas  rendas  de  alfandega  a  parte 
priaeipal  de  suas  receitas*,  isto  os  fazia  melosos  e  sol* 
lícitos  pela  sua  quota. 

Os  direitos  differenciaes  justamente  vinhfio  dimi- 
nuir os  rendimentos  das  alfandegas,  embora  fosse  a 
diminuição  compensada  por  esperanças  bem  fundadas 
de  desenvolvimento  de  outros  recursos. 

Como  a  Prússia  com  $w  marinha  e  seus  portos 
não  era  sufficiente  para  todas  as  necessidades  do  com* 
mercio  directo,  havia  necessidade  de  recorrer  a  inter- 
mediários, aos  portos  de  Hollanda  e  da  Bélgica,  de 
Lubeck,  de  Bremen,  e  ás  suas  marinhas.  E  d'ahi 
grande  dificuldade  em  verificasse  a  origem  das  mer* 
cadorias. 

Finalmente  interesses  poderosos  procuravão  activa*- 
mente  burlar  as  intenções  do  Brasil. 

À  Holkuada  queria  conservar  para  os  productos  de 
suas  colónias  o  privilegio  exclusivo  dos  mercados 
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allemães.  A.  Inglaterra  receiava  ser  supplantada  no 
Brasil,  e  com  o  exemplo  do  Brasil  no  resto  da  America 
do  Sul.  A  França,  sempre  ciosa  dos  seus  visinhos  de 
além-Rheno,  não  podia  vêr  com  bons  olhos  o  accres- 
cimo  de  sua  influencia  e  prosperidade,  e  os  estorvava 
quanto  podia. 

Taes  erão  as  circumstancias  no  meio  das  quaes 
estreou  a  missão  Abrantes. 

O  barão  de  Bulow,  ministro  dos  negócios  estrangei- 
ros, mostrava-se  comtudo  inclinado  aos  planos  gran- 
diosos de  estender  a  influencia  politica  e  commercial 
da  Prússia  e  de  favorecer  o  desenvolvimento  de  sua  ma- 
rinha :  e  eraquahto  se  conservou  no  ministério,  mos- 
trou os  melhores  desejos  de  chegar  a  resultados  práti- 
cos effectivos  no  sentido  das  propostas  apresentadas 
por  parte  do  Brasil. 

Nosso  governo  porém  em  quatorze  longos  mezes 
não  teve  tempo  de  mandar  instrucções  ao  seu  repre- 
sentante, e  quando  chegarão  depois  de  reiterados 
pedidos,  tudo  estava  mudado.  O  barão  de  Bulow  fora 
substituido  pelo  de  Canitz,  partidário  da  liberdade 
commercial,  espirito  tímido,  receioso  de  que  podesse 
a  influencia  da  Prússia  na  Allemanha  soffrer  dos  resul- 
tados do  tratado.  A  Inglaterra,  a  França  e  a  Hollanda 
tinhão  conseguido  alienar-nos  parte  da  confiança  com 
que  fora  acolhido  o  marquez  de  Abrantes,  propalando 
que  o  Brasil  não  tivera  nunca  intenções  serias  acerca 
do  tratado  ;  que  não  fazia  senão  uma  comedia  para 
ter  força  nas  negociações  que  o  enviado  Hamilton 
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^n&bolara  no  Rio  de  Janeiro  e  que  a  influencia  da 
5rfc-Bretanha  erasufficiente  para  impedir  a  celebra- 
ção de  quaesquer  ajustes.  A  falta  das  instrucções  que 
evidentenaante  deverião  ter  precedido  á  missão  brasi- 
leira concorria  para  pôr^m  duvida  a  lealdade  e  bôa 
£é  do  nosso  governo.  Tudo  isto  contribuiu  para  que  o 
barão  deCanitz  rejeitando  absolutamente  a  base  dos 
direitos  differenciaes,  fizesse  o  plenipotenciário  bra- 
sileiro dar  por  finda  a  sua  eoaamissfio. 

A  feita  das  vantagens  de  todo  o  género  que  nos 
devia  trazer  a  convenção,  o  descrédito  de  nosso  go- 
verno, o  augmentó  de  nossa  dependência  por  uma 
parte  e  o  acoroçoamento  das  pretenções  inglezas  por 
outra,  taes  forão  em  summa  as  consequências  da 
grande  e  indesculpável  desidia  do  ministério  de  2  de 
Fevereiro, 

Justamente  ao  tempo  em  que  o  visconde  de  Abrantes 
encetava  na  capital  da  Grã-Bretanha  as  negociações 
que  acabamos  de  mencionar,  a  província  de  S.  Pedro 
do  Sul  assistia  á  derradeira  phase  de  guerra  que  por 
largos  annos  lhe  devastara  sem  misericórdia  as  for- 
mosas campinas. 

Conseguira  este  resultado  o  mais  moco  dos  generaes 
do  Império,  já  laureado  em  três  provindas  na  idade 
em  que  outros  comecão  a  estabelecer  reputação :  não 
valendo-se  dos  f ructos  de  alheio  trabalho ,  mas  tirando 
os  recursos  de  que  carecia  da  sua  própria  actividade  e 
energia,  desenvolvendo  para  vencer  talentos  e  quali- 
dades militares  de  primeira  ordem,  aprontando  a 
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victtiria  com'  profundo  conhecimento  dos  homens,  e 
consumraadà  prudência  só  dadas  ao  verdadeiro  me- 
recimento. 

Desembarcando  na  provincia  do  Rio  Grande  em 
Novembro  de  1842  achara-se  o  general  em  chefe  á 
freate  de  forças  desmoralisadas  pelos  revezes,  e  pela 
inacção ;  commandadas  por  officiaes  muitos  dos  quaes 
divididos  uns  dos  outros  por  mesquinhas  rivalidades, 
não  hesita  vão  em  dar  aos  seus  subordinados  o  funesto 
exemplo  da  indisciplina  partindo  de  cima ;  privados 
do  necessário ;  sem  fé  em  si,  nem  na  causa  que  dek 
fendião. 

No  fim  de  4  mezes,  transformado  como  por  encanto, 
entrava  em  campanha  o  mesmo  exercito  animado  de 
melhor  espirito,  disciplinado,  elevado  ao  necessário 
gráo  de  instrucção,  reorganisado,  provido  de  tudo,  e 
cada  soldado  e  cada  official  sentindo-se  collocado  com 
admirável  sagacidade  no  logar  que  devidamente  lhe 
competia,  sabendo-se  e  acreditando-se  no  caminho  de 
decisivos  triumphos. 

Dos  erros  dos  seus  antecessores  facilmente  desco- 
brira o  Sr.  marquez  de  Caxias  o  mais  grave  na  des- 
necessária concentração  das  forças  da  legalidade,  con- 
centração absolutamente  inefficaz  em  presença  de  um 
inimigo  que  recusando  aventurar-se  á  sorte  das  bata- 
lhas campaes,  e  perfeitamente  senhor  da  topographia 
da  provincia,  baldava  pela  imprevista  celeridade  dos 
seus  movimentos  os  cálculos  mais  bem  fundados;  ao 
passo  qúe  contribuía  para  o  desprestigio  dà  authori- 
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dade  legitima  reduzida  ao  papel  passivo  de  mera  re- 
sistência, (e  a  experiência  bem  o  mostrava)  era  a  pri- 
meira e  infallivel  consequência  de  semelhantes  agglo- 
merações.  E  comtudo  não  era  preciso  muito  mais  do 
que  o  simples  bom  senso  para  conceber  a  necessidade 
de  dar  toda  a  mobilidade  possivel  á  tropas  cujo  effec- 
tivo  não  estava  em  proporção  com  a  vasta  extensão 
do  território  sobre  o  qual  era  preciso  que  estendessem 
a  sua  acção. 

Porisso  foi  o  primeiro  cuidado  do  general  em  chefe 
dividir  convenientemente  o  seu  exercito  depois  de  alli- 
vial-o  do  pezado  trem  de  bagagens,  e  de  tudo  quanto 
lhe  podia  pear  os  movimentos.  Isto  feito,  tomando 
hábil  e  ousadamente  a  iniciativa  das  operações,  o  Sr. 
marquez  de  Caxias  encetou  a  memorável  serie  de  ma- 
nobras por  meio  das  quaes  e  realisando  prodígios  de 
actividade,  pôde  durante  o  espaço  de  dous  ãnnos 
guardar  a  linha  do  Jacuhy  prolongada  de  um  lado 
até  Missões,  e  do  outro  pela  margem  das  duas  lagoas 
até  o  Estado  Oriental,  perseguindo  o  inimigo,  trazen- 
do-o  constantemente  ameaçado  entre  dous  fogos,  ba- 
tendo-o  sempre  que  máo  grado  seu  era  forçado  a 
acceitar  combate  até  o  dia  em  que,  vencido  e  pedindo 
paz,  entregou  as  armas  no  histórico  campo  de  Ponche- 
Verde. 

Postos  de  parte  os  perigos  consideráveis  que  acarre- 
tava este  plano,  e  seu  merecimento  como  concepção 
technica  que  está  subordinado  ás  condições  espe- 
ciaes  do  théatro  das  operações,  assim  como  do  nu- 
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mero,  qualidade,  eeátado  do  inimigo;  prescindindo 
da  coragem  e  energia  com  que  foi  realisado,  queremos 
s6mente  commemorar-lhe  o  resultado. 

Depois  de  uma  tentativa  de  mediação  deBivera, 
que  teve  logar  em  fins  de  Setembro  de  1844,  e  á  qual 
o  general  não  julgou  a  propósito  responder  senão  que 
a  submissão  pura  e  simples  era  a  única  condição  que 
admittáa,  e  afiançar  a  clemência  Imperial  á  sua  unicá 
promessa ,  no  mez  de  Outubro  o  padre  Chagas  e  An- 
tónio Vicente  da  Fontoura,  pessoas  conspicuas  do  par- 
tido farrapo,  tendo  antes  recebido  os  salvo-conduétós 
do  estylo,  dirigirão-se  ao  quartel-general  a  conferen- 
ciar sobre  o  mesmo  assumpto. 

Sendo  porém  as  conferencias  interrompidas  peio 
reapparecimento  de  Canavarro,  Netto  e  João  António 
em  Piratinim  á  frente  de  mil  e  tantos  homens 
com  a  intenção  de  tirarem  solemne  desforra  dos  re+ 
vexes  que  tantas  veies  lhes  causara  o  Sr.  barão  de 
Jfacuhy  que  se  achava  de  guarnição  á  linha  do  Ja- 
guarão  a  Pelotas,  com  a  brigada  da  esquerda,  do  seu 
commando,  resolveu  o  general  em  chefe  aproveitar  a 
occasião  de  dar-lhes  mais  um  enérgico  conselho  de 
submissão. 

Para  esse  fim  o  general  tendo  antes  combinado  com 
o  barão  de  Jacu hy  os  movimentos  que  farião  para 
envolver  em  cerco  Canavarro  e  os  seus,  marchou  de 
S*  Gabriel  por  Caçapava  em  demanda  de  Piratinim ; 
mas  antes  de  efectuada  a  juncção,  logrou  o  segundo, 
com  a  perícia  e  audácia  do  costume,  sorjJreheáder  os 
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rebeldes  no  acamparaeuto  dos  Porongos  pela  madru- 
gada do  dia  14  de  Novembro,  desbaratando-os  comj 
pletamente  com  perda  de  mais  da  metade  da  gente 
que  trazião . 

Cem  mortos,  quatrocentos  prisioneiros  entre  os 
quaes  o  ministro  da  fazenda  farrapo  Vaz  Vianna,  mais 
de  mil  cavallos,  grande  quantidade  de  armes,  os 
archivos  da  republica,  forão  os  trophéos  d'esta  deci- 
siva victoria  a  que  se  seguio  a  posse  da  capital  da 
republica  occupada  sem  queimar-se  uma  escorva. 

Desmoralisados  sem  remédio,  perdida  a  cavalhada, 
que  ih'a  tjnháo  tomado,  toda  a  que  escapara  dos 
Poroogos,  o  barão  d$  S.  Gabriel  a  Jacintho  Guedes 
nas  pontas  do  Sarandy,  e  o  mesmo  barão  de  Jacuhy 
a  Teixeira  no  Àrroyo  Grande,  volverão  o»  rebeldes  á$ 
negociações  enviando  Fontoura  ao  Rio  de  Janeiro  a 
entender-se  com  o  governo. 

Publicado  o  decreto  de  amnistia  a  18  de  Dezembro 
e  de  volta  á  provincia  os  commissarios  em  Janeiro  de 
1845,  no  dia  27  do  mesmo  toez  no  campo  de  Ponche- 
Verde*  illustrado  a  IS  de  Maio  de  1843  pela  victoria 
de  Bento  Manoel,  primeiro  resultado  das  combinações 
do  Sr*  jnarquez  de  Caxias,  Canavarro  para  esse  fim 
munido  de  plenos  poderes  do  intitulado  presidente 
José  Gomes  Jardim,  arinunoiou  aos  restos  do  seu  exer- 
cito em  numero  de  700  praças  e  200  officiaes  a  am- 
nistia e  a  pacificação,  fazendo  em  seguida  entregar 
ao  Sr.  marquez.de  Caxias  os  escravos  incorporados  és 
suas  forças,  e  dissolver  as  praças  querestavão. 
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Assim  terminou  esta  desastrosa  guerra,  e  a  historia 
ha  de  recordar  com  admiração  e  louvor  o  supremo 
tino  com  que  foi  dirigida  a  paciGcação,  a  ponto  de 
não  ater  perturbado  um  único  facto  sequer  de  vin- 
gança ou  retaliação  dos  numerosos  e  afflictivos  exces- 
sos que  durante  a  guerra  havião  reduzido  á  miséria, 
privado  de  seus  chefes  e  sustentáculos,  coberto  de 
luto  centenares  de  familias. 

Tamanha  gloria,  e  tão  completa  devia  excitar,  e  de 
facto  excitou,  grandes  ciúmes.  Era  vez  do  cansaço  da 
luta,  das  victorias  do  governo,  da  convicção  da  im- 
possibilidade de  continual-a  por  parte  dós  rebeldes, 
preferio-se  attribuir  á  corrupção,  a  manejos  occultos 
acontecimentos  que  se  tinhão  passado  á  luz  meri- 
diana,  oriundos  de  causas  igualmente  publicas,  natu- 
raes,  próprias  das  circumstancias. 

fc'  da  fragilidade  humana  que  em  todos  os  tempos  e 
paizes,  grandes  merecimentos  e  grandes  serviços  te- 
nhão  sido  sempre  objecto  da  inveja  e  da  malevolencia. 

A  esta  lei  da  nossa  condição  não  escapou  o  memo- 
rável facto  da  pacificação  da  Provincia  do  Rio  Grande, 

Si  é  verdade  porém  que  alguns  dos  chefes  da  revo- 
lução conseguirão  durante  a  guerra,  e  talvez  por  causa 
da  guerra,  fundar  fortunas  que  antes  d'ella  não  exis- 
tião,  factos  aliás  comrouns  a  todas  as  epochas  de  per- 
turbação social  e  politica,  não  é  menos  certo  que  ne- 
nhum, absolutamente  nenhum  augmentou  os  seus 
haveres  com  a  pacificação. 

Quaes  forão  então,  indagará  acaso  algum  espirito 
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sceptico,  essas  convenções  do  governo  com  os  rebeldes 
de  que  tanto  se  fallou  no  tempo,  que  sâo  positivamente 
nomeadas  nos  próprios  documentos  officiaes  da  paci- 
ficação ? 

O  restabelecimento  da  authoridade  imperial  não 
poderia  ser  feito  depois  de  dez  annos  de  revolução 
com  o  rigor  de  formalidades  de  que  se  revestem  as  di- 
ligencias judiciaes  de  qualquer  magistrado. 

Outras  considerações  que  o  estéril  amor  das  formas 
devião  inspirar  o  ministério  n'esta  delicada  e  diffici- 
lima  conjunctura.  Consolidar  a  paz,  arredar  as 
causas  de  desconfiança  e  resentimento,  attender  aos 
interesses  de  boa  fé,  que  havião  surgido  e  se  manti- 
nhão  durante  a  revolução ,  annullar  qualquer  distinc- 
ção  entre  vencedores  e  vencidos,  dar  valor  pratico  e 
real  á  amnistia,  e  ao  mesmo  tempo  salvar  o  seu  pres- 
tigio, taes  erão  os  traços  principaes  da  missão  que  o 
governo  tinha  a  preencher. 

Assim  reconheceu-se  e  pagou-se  parte  da  divida  pu- 
blica da  republica  de  Piratinim  :  assim  se  regulou  a 
sorte  dos  escravos  que  havião  combatido  nas  fileiras 
rebeldes,  e  que  havião  sido  todos  entregues  por  Cana- 
varro ao  Sr.  raarquez  de  Caxias  :  assim  se  prometteu 
aos  ex-rebeldes  garantias  de  que  os  ónus  a  que  ó  su- 
jeito o  cidadão  não  serião  tornados  contra  elles  em  ar- 
mas de  perseguição  e  vingança. 

Si  em  taes  concessões  houve  demasia,  e  alguma 
talvez  houvesse,  por  exemplo,  na  inconstitucional  in- 
terpretação que  extendeu  os  effeitos  do  Decreto  de 
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amnistia  de -18  dé:De£embro  de  1844  ás  acções  civis 
nascidas  dos  actos  de  guerra  dos  rebeldes,  o  erro  é  de 
mera  apreciação  e  nâo  vae  muito  alem  dos  limites  das 
concessões  a  que  em  boa  justiça  podião  os  rebeldes 
pretender. 

Em  todo  caso  não  pertence  a  responsabilidade  ao 
Sr.  marquez  de  Caxias,  e  sim  ao  governo  com  quem 
definitivamente  tratou  o  emissário  Fontoura. 

Ao  general,  alem  da  glória  de  Tiaver  vencido,  cabe 
outra  maior  e  mais  pura,  a  de  haver,  e  magnanima- 
mente,  usado  da  victoria  alcançada  contra  adversários 
duas  vezes  vencidos,  pelas  armas  e  pela  justiça. 

Prescindimos  de  emittir  juiso  acerca  da  parte  de  me- 
recimento que  na  pacificação  do  Rio  Grande  do  Sul 
coube  a  cada  um  dos  Gabinetes  que  estiverão  á  frente 
dos  negócios  públicos  durante  o  período  de  1836  a 
1845 ;  basta-nos  indicar  ao  estudo  dos  curiosos  os  dis- 
cursos proferidos  no  Senado  pelo  marquez  de  Paraná 
na  sessão  de  6  de  Agosto,  por  António  Carlos  na  de 
S7,  e  na  Camará  dos  Deputados  por  Alvares  Machado 
na  de  26  do  mesmo  mez. 

Pareceu-nos  somente  que  havia  certa  opportuni- 
dade  e  publica  conveniência  em  recordar  os  grandes 
serviços  então  prestados  pelo  Sr.  marquez  de  Caxias, 
a  quem  seus  adversários  faz  ião  justiça,  como  o  mostra 
entre  outras  provas,  o  discurso  altamente  insuspeito 
do  deputado  Saturnino  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho 
ào  tratar-se  do  orçamento  da  guerra  (sessão  de  5  de 
Abril). 
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.  E'  tempo  agora  de,  no  estudo  da  sessão  legislativa 
de  1845,  indagarmos  como  comprehendeu  e  satisfez  a 
administração  aos  grandes  deveres  que  nosso  systema 
de  governo  impõe  aos  ministros,  quando  lhes  incumbe, 
como  aos  representantes  immediatos  da  maioria  e  ex- 
pressão suprema  das  aspirações  e  da  força  do  seu  par- 
tido, a  direcção,  iniciativa  e  responsabilidade  dos  ac- 
tos politicos  do  parlamento. 

O  ministério  de  2  de  Fevereiro,  repudiado  logo  ao 
nascer  pela  opinião  de  cujo  seio  sahira,  tinha-se  visto 
no  fim  de  poucos  dias  compellido  a  escolher  entre 
a  resignação  immediata,  e  a  necessidade  de  aconse- 
lhar ao  Imperador  a  medida  extraordinária  da  dis- 
solução. 

O  êxito  do  pleito  eleilorai  dando  a  victoria  áquelles 
por  quem  se  pronunciara  o  ministério,  não  podia  mo- 
dificar as  circumstancias  do  problema. 

A  perfeita  harmonia  do  parlamento  e  do  poder  exe- 
cutivo, condição  essencial  da  realidade  do  governo 
representativo,  não  podia  existir.  À  conversão  dos 
ministros  (se  conversão  havia)  era  de  data  tão  moderna 
que  não  podia  inspirar  confiança.  Não  havia  entre 
elles  a  precisa  concórdia,  suas  opiniões  divergião,  e 
os  sentimentos  individuaes  alargavão  de  dia  a  dia 
estas  differenças. 

Como  poderião  os  luzias  de  S.  Paulo  e  Minas,  Tobias 
ou  José  Feliciano,  Ottonis,  Marinhos,  Alvares  Ma- 
chado, Crispiniano  e  Limpo  de  Abreu  confraternisar 
com  José  Carlos  Pereira  de  Almeida  Torres,  com  o  ex- 
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presidente  de  S.  Paulo,  com  o  orador  apaixonado  que 
contra  elles  próprios  invocara  todo  o  rigor  da  lei? 

Como  poderião  os  praieiros  de  Pernambuco  e  seus 
adherentes  conformar-se  com  o  ministro  da  marinha, 
chefe  reconhecido  da  poderosa  familia,  objecto  dos 
ódios  implacáveis  d'aquelle  partido  ? 

Taes  erão  as  circumstarçcias  do  momento,  que  ur- 
gentemente requerião  no  governo  do  paiz  a  reunião 
de  grande  força  e  não  menor  tino. 

A  numerosa  e  apregoada  maioria  não  tinha  a  cohe- 
são  necessária  para  dispensar  uma  direcção  vigilante 
e  enérgica. 

De  uma  opposição  sem  probabilidade  de  próximo 
triumpho,  passavão  os  liberaes  áT esperançosa  posição 
de  governistas :  a  seus  olhos  parecia  renascer  a  idade 
de  ouro,  distribuição  perenne  de  graças  e  favores, 
fácil  satisfação  dos  resentimentos,  vinganças  e  repre- 
sálias dos  vencidos. 

Demais  entre  os  liberaes  do  Norte  e  do  Sul,  não 
erão  homogéneos  os  princípios,  como  não  era  igual  o 
passado. 

Os  praieiros  que  havião  militado  sob  as  bandeiras 
dos  gabinetes  de  19  de  Setembro  e  23  de  Março,  e  só 
se  havião  separado  no  tempo  do  de  20  de  Janeiro, 
comprazião-se  em  recordar  seus  sentimentos  de  ordem 
e  respeito  ás  leis ;  defendião-se  cuidadosos  de  toda  so- 
lidariedade com  as  resistências  armadas  do  Sul  e 
de  se  haverem  algum  dia  arrependido  da  sua  coope- 
ração na  promulgação  das  leis  de  1841 . 
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Os  liberaes  de  S.  Paulo  e  Minas  por  outra  parte  não 
se  descuidavão  de  recordar  seus  martyrios,  os  amar- 
gores da  prisão  e  do  exilio,  e  de  resuscitar  accusações 
que  ião  directamente  ferir  os  co-opposicionistas  do 
Norte. 

Velhas  rivalidades  de  províncias  concorrião  para 
envenenar  todas  as  circumstancias  que  apontamos. 

Já  na  verificação  dos  poderes  as  províncias  de 
S,  Paulo,  Minas  e  Rio  de  Janeiro  tinhão  predominado 
visivelmente,  com  algum  desagrado  que  facilmente  se 
descortina  na  discussão. 

JEsses  mesmos  deputados  por  outro  lado  vião  com 
máos  olhos  um  gabinete  no  qual  quatro  bahianos  não 
tinhão  um  collega  que  defendesse  os  direitos  e  sus- 
tentasse as  pretenções  do  mais  numeroso  dos  grupos 
de  que  se  compunha  a  Camará  dos  deputados. 

Esta  divisão  e  desconfiança  reciproca,  a  falta  de 
chefes  activos  cuja  influencia  fosse  extensa  e  bem 
acceita,  deu  logar  a  um  facto,  que  no  nosso  humilde 
entender  tem  trazido  comsigo  perniciosas  consequên- 
cias. 

Queremos  fállar  da  circumstancia  que  talvez  mais 
tenha  concorrido  para  enfraquecer  e  desmoralisar  as 
organisações  subsequentes  :  a  exigência  das  grandes 
províncias  que  substitue  as  capacidades  politicas  dos 
partidos  pela  admissão  nos  ministérios  de  procurado- 
res eleitoraes  encarrregados  de  velar  dentro  dos  gabi- 
netes sobre  os  interesses  secundários  da  politica  pro- 
vincial. 
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O  papel  especial  cTesses  ministros-delegados  os  faz 
escolher  entre  as  mediocridades,  como  mais  próprias 
para  não  sobresaltar  as  ambições  ou  o  melindre  dos 
seus  comprovincianos  do  parlamento. 

Ao  mesmo  tempo  o  publico  habitua-se  a  ver  influí- 
rem no  ministério  vontades  extranhas  ao  seu  seio, 
apontadas  geralmente  com  razão,  e  que  governão  sem 
responsabilidade. 

Só  áquelles  que,  primeiros  entre  os  seus  pela  inves- 
tidura official,  o  fossem  igualmente  pela  confiança  e 
commum  accordo  dos  correligionários,  seria  dado  o 
poder  cumprimir  tantos  germens  de  discórdia. 

O  ministério  de  2  de  Fevereiro  não  comprehendeu 
a  situação,  quiz  ficar  e  conseguio-o. 

À  Camará  por  seu  lado,  obedecendo  a  um  senti- 
mento de  mal  entendida  gratidão,  hesitou  no  procedi- 
mento que  todos  os  seus  direitos  e  interesses  lhe  esta- 
vão  a  aconselhar. 

O  ministério  não  se  demittio,  mas  o  partido  liberal 
suicidou-se. 

A  camará  de  1845,  eleita  debaixo  da  pressão  indé- 
bita do  governo,  não  representava  de  certo  o  paiz,  mas 
representava  uma  opinião  politica. 

Não  lhe  é  imputável  a  esterilidade  do  chamado 
quinquennio  liberal.  Iremos  esboçando  os  factos  que 
traduzirão  na  pratica  a  influencia  da  causa  única  real 
que  já  apontámos,  a  fraqueza  do  ministério  e  a  falta 
de  harmonia  entre  elle  e  a  Camará. 

Tinhão  com  effeito  os  liberaes  homens  de  estado, 
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oradores,  numerosa  maioria  e  até  certo  ponto  a  expec- 
tativa sympathica  (Tessa  parte  do  paiz  que  sem  ligar- 
se  ás  opiniões  militantes  considera  os  seus  actos,  e  in- 
elinando-se  ora  para  um,  ora  para  outro  lado,  decide 
a  yictoria. 

Os  deputados  que  eompunhãp  a  maioria  na  sessão 
de  1845,  é  justiça  a  que  têm  direito,  trazião  sempre 
no  pensamento  o  programma  do  seu  partido  e  tentarão 
todos  os  esforços  precisos  para  realisal-o. 

Assim  da  iniciativa  individual  partio  a  lei  de  elei- 
ções que  hoje  rege  a  matéria,  e  que  sem  duvida  foi 
recebida  como  um  progresso. 

O  projecto  de  reforma  judiciaria,  outro  para  colo- 
nisação  em  grande  escala,  um  projecto  de  lei  de  recru- 
tamento, o  código  commercial,  o  melhoramento  do 
meio  circulante,  a  reorganisaçao  dos  tribunaes  supe- 
riores, algumas  creações  administrativas  importantes, 
como  as  capitanias  de  portos,  contadoria  geral  da  ma- 
rinha, leis  de  aposentadorias,  occupárão,  nascidos  da 
da  mesma  origem,  pela  mór  parte,  as  duas  sessões 
de  1845. 

Poucas  destas  idéas  chegarão  á  maturidade,  é  certo, 
mas  a  culpa  não  foi  da  Camará  prompta  a  acceital-as, 
não  foi  daopposição,  muito  diminuta  para  embaraçar, 
foi  somente  do  ministério  que  nunca  tomou  o  logar 
que  lhe  competia,  e  a  quem  faltavão  as  condições  ne- 
cessárias para  isso,  se  o  quizesse  fazer :  que  não  tinha 
idéas  assentadas,  porque  cada  ministro  pretendia  uma 
completa  independência  de  pensamento  incompatível 
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com  a  unidade  indispensável  ao  governo,  e  que  final- 
mente receava  crear  conflictos  com  as  .maiorias  cuja 
confiança  sabia  não  possuir,  e  que  era  seu  dever  diri- 
gir. Não  contestamos  que  também  a  Camará  commet- 
tesse  erros  e  graves. 

Foi  um  d'elles,  senão  o  principal  (no  qual  todavia 
o  governo  não  escapa  ajusta  censura)  o  procedimento 
adoptado  na  verificação  de  poderes. 

Nos  últimos  dias  do  mez  de  Dezembro  de  1844 
havia  a  Camará  encetado  as  suas  sessões  preparató- 
rias, elegendo  os  poucos  deputados'  presentes  a  com- 
missão  de  poderes. 

Na  reunião  seguinte  trouxe  a  commissão  o  seu  rela- 
tório extremamente  resumido  e  dictado  por  extraordi- 
nário espirito  de  partido. 

De  accordo  com  os  dados  d'esse  relatório  se  foi 
assim  constituindo  a  Camará  pelos  votos  de  15  ou  20 
pessoas.  A  eleição  de  Minas  foi  approvada  por  18 
votos. 

À  annullação  das  eleições  do  Ceará,  exigida  pelo  se- 
nador Alencar,  a  cuja  confiança  não  correspondera  o 
presidente  da  provinda,  foi  um  dos  actos  mais  tristes 
da  incruenta  tragedia . 

Comtudo  os  algozes  ti  verão  dé  contrastar  a  severa 
censura  do  cónego  Januário  da  Cunha  Barbosa,  ainda 
uma  vez  arrancado  pela  politica  ao  seu  litlerario  retiro 
da  Bibliotheca  Publica,  censura  exarada  em  um  longo 
e  luminoso  voto  em  separado. 

Estes  excessos  enfraquecerão  a  opposição,  reduzin- 
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do-a  a  um  grupo  insignificante  em  numero,  embora 
em  parte  supprisse  a  quantidade  pela  qualidade. 

Todavia,  por  essa  lei  da  ordem  moral  que  fere  de 
inexorável  sancção  qualquer  desvio  da  lei  da  eterna 
justiça,  redundarão  semelhantes  excessos  em  prejuizo 
dos  seus  próprios  autores. 

Em  pouco  tempo  lavrou  a  desunião  nas  fileiras, 
que  houvera  podido  conservar  unidas  e  vigilantes  a 
presença  de  uma  opposição  mais  numerosa  e  capaz 
de  incutir  receio. 

Não  transgredimos  a  obrigação  de  imparcialidade 
que  nos  impuzemos.  Para  proval-o,  appellaremos 
para  o  próprio  relator  da  commissão  de  poderes,  para 
António  Carlos ,  a  principal  figura  da  Camará  tem- 
porária, citando  o  discurso  que  proferio  a  26  de 
Janeiro. 

Já  nomeámos  o  cónego  Januário  acerca  do  Ceará, 
seja-nos  licito  recorrer  agora  a  Paula  Souza,  que  não 
hesitou  em  reprovar  a  marcha  adoptada  pela  Camará 
n'estas  questões  no  discurso  que  proferio  no  Senado  a 
18  do  mesmo  mez,  provocado  pelo  seu  collega  Carneiro 
Leão. 

A'  Camará  assim  constituída  erão  os  próprios  Mi- 
nistros os  primeiros  a  lhe  não  pouparem  o  amor  pró- 
prio. Assim  o  Ministro  da  Marinha  continuava  a  sus- 
tentar excêntricas  theorias  acerca  das  maiorias  que 
alcunhava  de  artificiaes,  arranjadas  a  poder  de  honras, 
empregos  e  dinheiro !  E  por  não  se  deixar  ficar  atraz, 
o   Ministro  da  Fazenda  jactava-se  do  apoio  de  uma 
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maioria  de  amor,  grata  ao  ministério  que  havia  auxi- 
liado a  eleição  de  seus  membros. 

Ao  acto  solemne  da  abertura  da  Assembléa  Geral, 
que  foi  celebrado  no  primeiro  de  Janeiro  de  1845,  se- 
guio-se  logo,  como  de  estylo,  a  eleição  das  mezas  e 
commissões  das  duas  Camarás,  nas  quaes  obteve  o 
governo  completo  triumpho,  e  que  a  respeito  do 
Senado  tinha  a  significação  especial  que  já  fizemos 
observar. 

A  discussão  do  voto  de  graças  na  Camará  vitalicia 
deu  lugar  ás  mais  completas  revelações  acerca  das  vio- 
lências praticadas  na  eleição. 

Afim  de  realçar  o  interesse  -do  debate,  Paula  Souza 
tomara  a  palavra  para  explicar  a  verdadeira  intelli- 
gencia  da  sua  metaphora  favorita,  a  do— carro  da  re- 
volução— que  commentada  por  elle,  vinha  a  significar 
o  estado  de  transição  em  que  se  achava  o  Império, 
Mo  tendo  ainda  acabado  de  passar  do  governo  colo- 
nial para  o  systema  representativo,  e  retardado  pelas 
leis  revolucionarias  da  reforma  do  Código  do  Processo 
e  da  creação  do  Conselho  d'Estado  (o  que  o  não  impe- 
dio  em  Abril  seguinte  de  aoceitar  o  cargo  de  Conselheiro 
distado  ordinário).  O  illustjje  paulista  passou  depois 
a  exprimir  a  esperança  do  ver  surgir  um  terceiro  par- 
tido composto  de  gente  moderada  de  uma  e  outra  opi- 
nião, ao  qual  cumpriria  obter  a  revogação  das  leis 
obnoxias. 

Terminou  o  discurso  asseverando  que,  se  estas  pre- 
visões não  se  realisassem  até  o  fim  dò  anno,  elle  se 
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retiraria  da  vida  publica,  desesperando  da  salvação  do 
Brasil. 

Também  na  Camará  temporária  arvorarão  os  mi- 
nistros a  mesma  bandeira  da  conciliação  dos  partidos 
que  vimos  reapparecer  em  1853.  Talvez  que  ainda 
possamos,  na  continuação  destas  paginas,  estudar  com 
mais  acurado  desenvolvimento  o  valor  real  de  tal  poli- 
tica. Por  ora  basta-nos  asseverar  que  a  bandeira  não 
merecia  muita  fé.  Os  sustentadores  do  ministério  não 
a  sustentavão. 

Defendendo-se  dos  ataques  da  opposiçáo,  o  governo 
não  a  defendia. 

Que  signiQcação  podia  ter  em  relação  á  concórdia 
dos  partidos  a  nomeação  do  visconde  de  Abrantes  se- 
nador, para  uma  missão  diplomática  em  paiz  estran- 
geiro? À  explicação  que  acudia  era  a  de  arredar 
da  tribuna  vitalicia  um  dos  seus  mais  eloquentes  cam- 
peões. Entretanto  esta  era  a  prova  mais  frequente- 
mente articulada. 

Por  algum  tempo,  quaesquer  que  fossem  os  boatos 
que  annunciavão  existir  dissidência  entre  os  minis- 
tros, a  náo  do  governo  velejou  sem  avaria  por  entre  os 
recifes. 

Logo  no  dia  29  de  Janeiro  entrava  em  discus- 
são na  Camará  temporária  a  lei  de  fixação  de  forças 
de  terra,  copkda  litteralmente  da  anterior,  e  passava 
em  3*  discussão  no  Senado  a  19  de  Fevereiro. 

Assim  a  de  fixação  de  forças  de  mar,  entrando  em 
discussão  na  Camará  temporária  no  Io  de  Fevereiro,  era 
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definitivamente  approvada  no  Senado  a  26,  sendo, 
como  a  de  forças  de  terra,  exacta  reproducção  da  de 
1843,  acontecendo  pouca  mais  ou  menos  o  mesmo 
com  as  outras. 

Somente  o  orçamento  não  seguio igual  marcha ;  foi 
preciso  que  um  deputado  governista  lembrasse  ao  go- 
verno quanto  ia  já  adiantada  a  sessão  sem  se  haver 
tratado  de  fazer  a  lei  das  leis,  para  que  a  respectiva 
commissão  se  lembrasse  de  propor  de  accordo  com  o 
ministro  uma  resolução  que  mandou  continuar  em 
vigor  no  exercicio  de  1845  a  1846  a  lei  n.  317  de  21 
de  Outubro  de  1843,  a  qual  foi  approvada  em  3a  dis- 
cussão no  Senado  a  16  de  Maio  com  duas  emendas  do 
Sr.  visconde  de  Itaborahy,  uma  limitando  o  efTeito  da 
medida  a  seis  mezes,  outra  excluindo  d'esse  efTeito 
algumas  disposições  do  orçamento  de  1843 ;  emendas 
estas  que  a  Camará  dos  deputados  adoptou. 

Entrando  porém  em  discussão  a  lei  de  orçamento 
para  o  mesmo  exercicio  de  1845  a  1846,  debalde  pedio 
o  ministro  á  sua  maioria  que  a  desembaraçasse  do 
longo  cortejo  de  emendas,  que  segundo  o  costume  lhe 
tinha  sido  accrescentado  durante  a  discussão. 

E  conseguido  esse  orçamento  já  durante  a  2a  ses- 
são, não  foi  possivel  obter  a  lei  para  o  exercicio  de 
1846  a  1847,  como  exigia  a  Constituição  do  Estado. 

Considerando  outros  assumptos,  bem  mostrava  o 
ministério  a  ausência  ou  vacillaçâo  de  suas  idéas,  a 
falta  de  accordo  de  seus  membros  entre  si,  e  d'eiles 
com  a  Camará. 
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Citaremos  para  exemplo  o  projecto  da  lei  de  recru- 
tamento cuja  discussão  foi  iniciada  na  sessão  de  12  de 
Fevereiro. 

Nascera  este  projecto  não  da  iniciativa  do  'governo, 
mas  do  estudo  da  commissão  de  marinha  e  guerra. 
(João  Paulo,  Paulo  Barbosa  e  Carvalho  de  Mendonça). 

4s  idéas  capitães  do  projecto  erão  as  seguintes  : 

1.°  Em  vez  do  recrutamento  forçado,  verdadeira 
guerra  civil  na  phrase  do  general  João  Paulo,  serião 
todos  os  cidadãos  brasileiros  obrigados  ao  serviço  mi- 
litar desde  os  18  até  os  35  annos,  exceptuadas  com 
insignificante  differença  as  mesmas  classes  que  já  erão 
e  ainda  hoje  o  são. 

2.°  alistamento  geral  de  todos  os  indivíduos  com- 
prehendidos  na  classe  dos  recrutáveis,  organisado  pela 
camará  e  juiz  municipal,  pelo  juiz  de  paz  e  chefe  da 
guarda  nacional  do  districto. 

3.°  Designação  por  sorte. 

4.°  Repartição  annual  do  ónus  militar  proporcio- 
nalmente á  população,  calculada  esta  sobre  a  base  da 
representação  politica. 

Logo  na  primeira  discussão  o  ministro  da  guerra, 
de  accordo  com  quem  havia  a  commissão  apresentado 
as  suas  idéas,  pedindo  a  palavra  e  analysando  o  pro- 
jecto, declara  não  o  poder  acceitar.  Sem  embargo  da 
declaração  ministerial,  passou  n'esta  discussão  para 
morrer  ao  depois  de  esquecimento,  por  mais  esforços 
que  tentassem  os  seus  aulhores  para  o  resuscitar. 

Outra illustração  frisante  do  estado  dedesharmonia 
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em  que  $e  achava  o  ministério  com  a  sua  maioria,  é  a 
que  nos  offerece  o  que  se  passou  tratando  a  Camará 
dos  deputados  da  lei  de  eleições. 

Obra  da  commifcsão  de  constituição  e  poderes  (Antó- 
nio Carlos,  T.  Ottoni  e  Urbano)  fora  este  projecto  apre- 
sentado em  substituição  de  outro  offerecido  á  Camará 
pelos  deputados  Paula  Barboza  e  Odorico  Mendes,  os 
quaes  mais  de  uma  vez  reclamarão  para  si  a  honra  e 
a  responsabilidade  da  iniciativa  da  idéa. 

A  commissão  porém  havia  ouvido  o  governo  (Antó- 
nio Carlos  na  sessão  de  24  de  Março). 

As  idéas  capitães  sobre  que  teve  a  Camará  de  pro- 
nunciar-se  erão  pouco  mais  ou  menos  as  seguintes  : 

—  Regularisação  do  processo  da  qualificação,dando 
mais  segurança  aos  direitos  dos  votantes, 

—  Garantir  a  representação  das  minorias,  quer  nas 
mezas  eleitoraes,  quer  nas  juntas  de  qualificação,  or- 
ganisadas  pelo  mesmo  systema. 

—  O  principio  das  incompatibilidades  com  ex- 
tenso desenvolvimento. 

—  A  elevação  da  renda  exigida  dos  votantes,  e  mais 
qualificações  censuarias  da  constituição,  computan- 
do-as  em  prata. 

Comparadas  estas  bases  com  as  das  instrueçòes  do 
marquez  de  Quelu?  de  26  de  Março  de  1824,  ou 
njesrao  com  o  decreto  de  4  de  Maio  de  1842  do  Sr. 
visconde  de  Sapucahy,  que  erão  os  vigentes,  havia 
na  proposta  um  progresso  sensivel. 

O  processo  da  qualificação  desconhecido  das  ins- 
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tracções  de  26  de  Março,  imperfeitamente  esboçado  no 
decreto  de  A  de  Março,  recebia  na  nova  lei  desenvol- 
vimentos notáveis,  todos  no  sentido  de  garantir  os 
direitos  da  minoria,  e  melhor  desenvolvidos  ainda  na 
terceira  discussão. 

Esses  direitos  da  minoria,  cujo  respeito  era  indis- 
pensável á  moralidade  das  eleições,  estavão  de  certo 
mais  attendidos  na  nova  lei  do  que  nas  instruoções, 
de  26  de  Março,  que  os  abandonarão  á  mercê  do  juiz 
de  fora,  do  parocho  e  do  tumulto  das  acclamações, 
mais  attendidos  ainda  do  que  no  decreto  de  4  de 
Maio  que  os  confiava  á  vigilância  e  fiscalisação  do 
delegado  de  policia. 

Era  por  certo  um  acto  de  nobre  abnegação  a  d'essc 
partido  que,  senhor  do  poder,  podendo  tirar  da  lei 
existente  meios  de  prolongar  o  dominio  em  suas  mãos, 
preferio  ao  gozo  d'essas  vantagens  o  submetter-se  a 
um  novo  systeraa,  que  não  só  tinha  sido  de  boa  fé  ela- 
borado como  o  mais  efficaz  para  protegera  verdade  e 
liberdade  da  eleição,  como  era  pelo  simples  facto  de 
sua  novidade  ainda  por  alguns  annos  inaccessivel  á 
cabala,  antes  que  a  pratica  lhe  revelasse  os  de- 
feitos, e  a  artista  experiência  dos  cabos  eleitoraes 
descobrisse  os  meios  de  buriar-lhe  os  intentos. 

Vencida  sem  embaraço  a  primeira  discussão,  en- 
trou-se  na  segunda  dos  artigos  na  sessão  de  13  de 
Fevereiro. 

Exemplo  curioso  da  inconsistência  a  que  conduz  o 
espirito  de  partido,  a  opposição  investio  apaixonada- 
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mente  contra  a  reforma  em  cujas  vantagens  lhe  cabia, 
como  dissemos,  a  melhor  parte. 

Mesmo  do  seio  da  maioria  destacava-se  um  grupo 
numeroso  que  por  vezes  transformou-seem  vencedor, 
e  até  algumas  vezes  com  o  auxilio  dos  dous  ministros 
que  fazião  parte  do  ramo  temporário  da  legislatura. 

À  commissão  havia  apresentado  o  principio  da  in- 
compatibilidade para  certas  cathegorias  de  funccio- 
narios  públicos  nos  districtos  comprehendidos  nos  li- 
mites de  suas  authoridades.  Para  os  principaes  chefes 
liberaes,  e  para  sua  imprensa,  esta  doutrina  era  ar- 
tigo de  fé.  No  dia  5  de  Março  annunciou-se  que  en- 
trava em  discussão  o  §  12  do  art.  A  do  projecto  no 
qual  dispuzera  a  commissão  a  incompatibilidade  dos 
presidentes,  generaes  em  chefe,  e  commandantes  de 
armas,  chefes  de  policia,  juizes  de  direito,  inspectores 
das  thesourarias  geraes  e  provinciaes. 

O  primeiro  deputado  que  se  levantou  para  comba- 
tel-o  foi  o  praieiro  Nunes  Machado.  Respondeu-lhe 
com  amargura  Odorico  Mendes,  travando-se  renhida 
peleja  que  só  terminou  a  9  de  Abril  pela  votação  final 
da  2a  discussão. 

Grande  foi  a  sensação  quando  58  votos  contra  21, 
regeitárão  a  idéa  da  commissão,  contando-se  no  nu- 
mero dos  primeiros  os  ministros  da  guerra  e  dos  ne- 
gócios estrangeiros,  todos  os  praieiros,  Nunes  Ma- 
chado, Urbano,  Lopes  Netto,  Peixoto  de  Brito,  os 
mais,  e  alguns  outros  liberaes  dos  que  gozavão  da 
maior  reputação  de  orthodoxia. 
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Por  42  votos  contra  37  foi  ainda  regeitada  uma 
emenda  que  procurava  harmonisar  a  intenção  da 
cornmissão  com  os  preceitos  constitucionaes,  estabe- 
lecendo, em  vez  da  incompatibilidade,  que  ficassem 
vagos  os  empregos  reputados  incompatíveis  pelo  facto 
da  eleição  para  a  assembléa  geral  (sic)  ou  provincial. 

Adoptou-se  porém  um  artigo  pelo  qual  se  vedou  aos 
deputados  aceitarem  do  governo  qualquer  nomeação 
ou  graça,  exceptuadas  as  nomeações  feitas  na  con- 
formidade do  artigo  34  da  Constituição,  as  promoções 
de  tarifa,  e  os  empregos  litterarios  obtidos  mediante 
concurso  ,  artigo  este  que  foi  objecto  de  um  magistral 
discurso  do  Sr.  conselheiro  Thomaz  Gomes  dos  Santos 
na  3.a  discussão. 

O  effeito  d'esta  votação  foi  immenso,  a  opposição 
tinha  vencido,  e  vencido  com  o  voto  dos  dous  minis- 
tros deputados. 

Os  derrotados  erão  os  chefes  da  Camará,  era  a  corn- 
missão que  declarava  ha ver-se  previamente  entendido 
com  o  gabinete. 

Concebe-se  como  aos  três  quartos  da  primeira  ses- 
são legislativa  de  1845  devião  estar  as  relações  do 
governo  com  a  Camará,  já  tão  melindrosas  e  especiaes 
por  occasião  da  abertura,  antes  que  o  procedimento 
vacillantedo  governo  o  tivesse  desacreditado. 

Não  havia  por  certo  opposição,  como  não  chegou  a 
haver  até  1846,  mas  o  descontentamento  era  grande 
e  manifestava  sem  rebuço  nos  corredores  o  que  hesi- 
tava em  dizer  na  tribuna. 
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Este  successo  contribuio  para  a  crise  em  que  já  se 
f&llava,  e  cujo  desfecho  somente  appareceti  em  Maio. 

Alguns  dias  antes,  entrando  em  discussão  (sessão 
de  2  de  Abril)  o  orçamento  dos  negócios  estrangeiros, 
havia  o  deputado  França  Leite  interpellado  na  tri- 
buna o  respectivo  ministro  para  que  declarasse  si  erão 
verdadeiros  os  boatos  que  se  propalavão  acerca  da 
crise  ministerial.  O  Sr.  Conselheiro  França,  illudindo 
a  pergunta,  contentou-se  com  affirroar  que  não  lhe 
constava  que  tivessem  fundamento,  que  lhe  parecia 
serem  meros  boatos. 

Na  sessão  seguinte,  apresentando-se  o  ministro  da 
marinha  para  assistir  á  discussão  do  orçamento  da 
sua  repartição,  e  declarando  que  aceitava  todas  as 
emendas  da  commissão,  ninguém  pedio  a  palavra  ; 
mas  notou-se  que  a  praia  unanime  votara  contra. 
Sabia-se  que  o  Sr.  conselheiro  Thomaz  Xavier,  des- 
agradando aos  praieiros  como  acontecera  ao  seu  an- 
tecessor o  Sr. conselheiro  Joaquim  Marcelino  de  Bri- 
to, era  todavia  sustentado  unguibus  et  rostribus  por 
aquelle  ministro. 

Apresentando  o  Sr.  barão  de  Cotigipe  um  requeri- 
mento para  se  adiar  a  discussão  do  orçamento  da 
guerra,  o  cónego  Marinho,  um  dos  chefes  àet  maioria, 
aproveitou  o  assumpto  do  adiamento  para  exprobrar 
aos  deputados  Pernambucanos  o  fazerem  grupo  á 
parte,  abandonando  o  ministério,  por  perceberem  que 
elle  estava  para  retirar-se. 

Estes  boatos,  a  que  se  accrescentavão  outros,  por 
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exemplo,  queixas  de  membros  do  corpo  diplomático 
dirigidas  ao  Imperador  contra  a  demora  das  respostas 
devidas  a  reclamações  suas,  enfraquecião  cada  vez 
mais  a  situação  do  gabinete. 

Disse-se  depois  da  votação  da  reforma  eleitoral 
que  no  ministério  tinhão  surgido  graves  contestações 
com  o  ministro  da  justiça  por  se  recusar  este  a  fazer 
nomeações  de  desembargadores  e  outras  com  que  se 
pretendera  obter  a  annuencia  de  alguns  juizes  de  di- 
reito deputados  á  decretação  das  incompatibilidades. 

Já  os  membros  da  maioria  queixavão-se  na  tribuna 
da  falta  de  comparecimento  dos  ministros,  para  tomar 
seu  papel  de  ministros  parlamentares,  intervindo  e 
dirigindo  as  discussões. 

O  cónego  Marinho  declarava  que  tinha  uma  repu- 
tação a  zelar,  um  nome  a  conservar,  que  não  estava 
para  acompanhar  o  governo  só  por  ser  governo. 

Cônscio  da  fraqueza  que  o  atormentava,  o  gabinete 
continuava  seu  caminho limitando-se  a  evitar  choques. 

Assim  para  realisar  a  medida  da  creação  das  capi- 
tanias dos  portos  nas  províncias  marítimas  aonde  fos- 
sem julgadas  necessárias,  via-se  Hollanda  Cavalcanti 
na  necessidade  de  apadrinhal-a  com  o  nome  do  Sr. 
Visconde  de  Itaborahy. 

Eífectivamente  por  estas  vias  torturosas  conseguio 
José  Carlos  chegar  com  o  seu  malfadado  ministério 
até  o  mez  de  Maio. 

Depois  de  terem  fallado  na  discussão  do  voto  de 
graças  os  deputados  Sousa  Martins  e  Ferraz,  o  Sr. 
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Barão  de  S.  Lourenço,  na  sessão  de  20  de  Maio,  por 
sua  vez  descarna  a  situação,  e  revela  ao  paiz,  em  pala- 
vras dictadas  pelos  mais  sãos  princípios  das  theorias 
do  governo  representativo,  a  singular  e  aíflictiva  si- 
tuação da  maioria,  apoiando  um  ministério  compro- 
mettedor,  e  de  nenhum  modo  igual  á  tarefa  que 
sobre  si  tomara  :  um  ministério  que  ella  repellio 
sempre  que  a  opposição  o  accusava,  fazendo  vêr  que 
tinha  sahido  do  seio  dos  conservadores,  e  que  si  al- 
guma vez  se  lhe  ouvia  a  defeza  de  um  acto  ministe- 
rial, era  somente  d'aquelles  de  quem  lhe  havião  pro- 
vindo benefícios. 

À  impressão  causada  por  este  discurso,  primor  de 
eloquência  parlamentar  ainda  mais  pela  força  e  habi- 
lidade do  raciocinio  do  que  pela  forma  verdadeira- 
mente elegante  e  polida,  fez  cessar  a  lethargia  minis- 
terial. 

Respondeu-lhe  o  ministro  da  guerra,  tomando  para 
si  o  papel  de  Horácio  combatendo  os  três  Çuriaeios, 
comparação  ambiciosa  que  o  sucçesso  não  justificou, 
tanto  mais  que  o  emprego  de  uma  metaphora  mal 
escolhida  perdeu  o  orador,  embora  eternizasse  a  me- 
moria do  discurso. 

Recorrendo  aos  estudos  seus  predilectos  para  achar 
uma  comparação  que  caracterisasse  a  marcha  do  ga- 
binete de  que  fazia  parte,  lembrou-se  o  ministro  de 
empregar  a  analogia  da  lei  de  mechanica,  em  virtude 
da  qual  os  corpos  permanecem  no  estado  em  que  uma 
vez  forão  postos,  e  perfilhou  a  politica  da  inércia  de- 
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clarando-a  salvadora.  O  paiz  está  em  paz,  excla- 
mara, deixemol-o  em  socego,  deixemol-o  ser  gover- 
nado pela  politica  da  inércia. 

Infelizmente  o  auditório  não  comprehendeu,  ou 
não  quiz  còâiprehender,  o  valor  scientifico  da  figura. 
Dias  depois  o  Correio  Mercantil,  redigido  sob  a  influ- 
encia imraediata  dos  principaes  deputados  da  maioria, 
publicava  na  manhã  do  dia  27,  no  artigo  de  fundo, 
o  paragrapho  seguinte  : 

«  A  maioria  da  camará,  por  causas  ha  longo  tempo 
«  accumuladas,  se  achava  descontente  com  os  Srs. 
«  Coelho  e  Ernesto.  O  facto  de  terem  votado  contra  as 
«  incompatibilidades,  e  a  theoria  da  politica  de  iner- 
«  cia,  augrnentárão  o  descontentamento  de  sorte  que 
«  a  maioria  tinha  resolvido  apresentar  na  sessão  de 
«  26  uma  emenda  ao  voto  de  graças,  significando  o 
«  seu  desgosto,  quando  foi  prevenida  pela  demissão 
«  dos  dous  ministros,  a  que  o  Sr.  Galvão  accrescen- 
«  tou  o  pedido  da  sua.  » 

Tal  era  a  explicação  do  acontecimento  de  26  de 
Maio  dada  ao  paiz  pelos  chefes  liberaes.  Seria  a  todos 
os  respeitos  verdadeira  ?  Algumas  circumstancias  in- 
duzem suspeita  de  que  alguma  cousa  se  houvesse 
querido  occultar. 

Note  o  leitor.  Dos  seis  ministros,  quatro  havião 
pedido  ou  recebido  a  demissão.  D'esses  quatro,  dois 
pelo  menos,  Alv^s  Branco  e  Galvão,  erâo  justamente 
respeitados,  e  por  ventura  os  únicos  que  realmente 
gosav&o  da  confia&ça  da  rtéâoria. 
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Quanto  ao  primeiro,  o  motivo  por  que  não  realisou 
a  sua  intenção  de  retirar-se,  e  que  consistio,  segundo 
elle  próprio  confessou  no  senado  a  31  de  Maio,  em 
uma  carta  ou  petição  assignada  por  38  deputados  ga- 
rantindo-lhe  o  seu  apoio,  é  bem  conhecido.  Extranha 
embora,  semelhante  manifestação,  cujo  logar  próprio 
era  antes  a  tribuna  do  que  as  conferencias  clandes- 
tinas dos  corredores,  sufficientemente  justifica  a  nossa 
allegação. 

Quanto  ao  segundo,  a  ausência  de  qualquer  mo- 
tivo em  contrario  a  alta  consideração  com  que  fora 
tratado  por  ambos  os  lados  ao  comparecer  na  camará 
para  defender  o  orçamento  da  sua  repartição,  as  ex- 
pressões a  seu  respeito  proferidas  depois  da  sahida, 
e  com  justiça  devidas  á  elevada  capacidade,  á  nobreza 
de  caracter  e  á  pureza  de  vida  que  o  distihguião, 
fazem  bom  argumento  no  mesmo  sentido. 

Vejamos  agora  qual  era  a  posição  dos  dous  úni- 
cos ministros  que  quizerão  ficar,  e  que  conservarão 
assim  ao  gabinete  a  precária  existência  que  arrastou 
ainda  por  muitos  mezes  José  Carlos  e  Hollanda  Ca- 
valcanti. 

O  primeiro,  organisador  e  chefe  de  facto  do  ministe- 
rio,tinha  precedentes  significativos, ao  menos  para  com 
parte  da  maioria :  tinha  a  responsabilidade  principal 
da  marcha  tortuosa  e  hesitante  seguida  pelos  minis- 
tros :  fora  elle  o  próprio  que,  discutindo-se  na  camará 
o  orçamento  do  império,  e  reclamando-se  como  indis- 
pensável a  intervenção  da  administração  nos  traba- 
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lhos  da  camará,  dera-lhe  a  celebre  resposta  que  cada 
um  faça  o  seu  dever. 

O  segundo  era  guerreado  de  morte  por  outro  grupo 
de  deputados,  como  se  mostrava  de  uma  votação  re- 
cente, votação  em  represália  á  qual  formulara  no 
senado  a  theoria  igualmente  famosa  dos  meios  por 
que  se  concilia  o  apoio  das  maiorias  artificiaes :  tão 
guerreado,  que  para  salvar  a  pasta  acabava  de  ceder 
á  nomeação  do  Sr.  senador  Chichorro  para  presidente 
de  Pernambuco,  como  cedera  á  demissão  dos  dois 
antecessores  d'este  senhor,  os  Srs.  Conselheiros  Mar- 
cellino  de  Brito  e  Thomaz  Xavier,  devorados  pela 
praia  no  curto  espaço  de  um  anno. 

Ambos  detestavão-se  reciprocamente,  e  qualquer 
d'elles  procurava  os  meios  de  descartar-se  do  outro, 
como  em  Abril  de  1846  mostrarão  os  factos,  que 
derão  a  victoria  ao  segundo. 

E'  facto  incontestável  a  origem  parlamentar  da 
crise,  affirmada  na  tribuna  e  na  imprensa  pelas  auto- 
ridades mais  irrecusáveis. 

Como  pois  explicar  o  triumpho  dos  dous  minis- 
tros justamente  contra  quem  mais  se  accumulavão 
as  probabilidades  ? 

Como  pois  explicar  a  obstinada  resistência  do 
ministério  em  dar  á  camará  as  razões  de  sua  modi- 
ficação ?  O  único  membro  do  gabinete  que  respondeu 
a  interpellações  n'esse  sentido  no  meio  de  reticencias 
e  hesitações,  só  encontrou  o  criminoso  expediente  de 
acobertar-se  com  a  coroa. 
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Não  podemos  resistir  ao  desejo  de  reproduzir  esse 
memorável  trecho.  Tratava-se  na  sessão  de  9  de  Junho 
do  orçamento  da  marinha,  e  o  deputado  Silva  Ferraz 
insistio  pela  revelação  das  causas  da  retirada  dos  três 
ministros. 

«  O  Sr.  Hollanda  Cavalcanti  : — Ah !  a  modificação 
do  ministério,  sim  senhor. 

«  Senhores,  devo  confessar  que,  ou  porque  tresleia, 
ou  porque  muito  estude  os  negócios  do  meu  paiz,  eu 
não  vejo  o  nosso  systema  constitucional  em  estado 
normal 

«  Alguns  senhores:— Muito  apoiado. 

«  O  Sr.  Hollanda  Cavalcanti: — mas  o  que 

posso  asseverar  é  que  exteriormente  via  pequenas  des- 
intelligencias  entre  os  ministros ;  essas  desintelligen- 
cias  todavia  não  erão  para  uma  separação,  para  uma 
modificação...  outras  circumstancias  haveria...  Os 
ministros  que  derão  sua  demissão,  estou  que  servirão 
bem  seu  paiz  (apoiados).  A  politica  actualmente  se- 
guida, supponho  que  não  discrepa  da  politica  que 
então  se  seguia. 

«  O  Sr.  Ffrraz  : — Da  inércia. 

«  O  Sr.  Hollanda  Cavalcanti  : — A  inércia  na  sig- 
nificação vulgar  é  nada,  mas  quando  um  mathema- 
tíco  falia  em  inércia  é  alguma  cousa  (apoiados). 

«  Si  fosse  pela  vontade  de  fallar,  eu  fallaria  três 
dias,  a  tudo  daria  resposta :  disse-se  tanta  cousa! 
Mas  é  preciso  terminar. 

«  O  Sr.  Ferraz  : — E  as  causas  da  modifieação? 
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«  O  Sr.  Hollanda  Cavalcanti  :— O  que  quer  mais? 
Eu  já  as  dei.  Alguma  desintelligencia  entre  os  minis- 
tros havia.  Os  ministros  são  escolhidos  e  demittidos 
pelo  monarcha  (apoiados).  A  politica  é  a  mesma.  Que 
mais  explicações  quer  que  lhe  dê^  Não  sei. 

«  O  Sr.  Gonçalves  Martins  : — Queríamos  as  causas. 

«  O  Sr.  Hollanda  Cavalcanti;- -A  camará  julgue 
e  entenda  como  quizer.  »  (Senta-w.  Grande  agitação 
na  camará,  longa  pausa.) 

Comparemrse  estas  palavras  com  os  factos  publica- 
mente conhecidos,  com  as  declarações  do  órgão  offi- 
ciai  da  maioria,  cora  as  indiscripções  soltas  no  correr 
da  discussão,  e  veja-se  si  pôde  merecer  a  minima  fé 
a  explicação  assim  insinuada. 

Na  sessão  da  camará  de  27  de  Maio,  ao  passar-se 
á  ordem  do  dia  que  era  a  3a  discussão  do  orçamento, 
o  deputado  Peixoto  de  Brito  requereu  o  adiamento 
até  conhecer-se  oficialmente  a  nova  combinação  mi- 
nisterial. Ninguém  da  maioria  se  oppoz  ao  requeri- 
mento que  tinha  fortes  re$aibos  de  opposição.  Pelo 
contrario  membros  notáveis  da  maioria,  o  deputado 
Franco  de  Sá  por  exemplo,  a  apoiarão  na  tribuna,  até 
que  entrou  no  salão  o  cónego  Maripho  com  ar  radi- 
ante, e  pediu  a  palavra  para  asseverar,  invocando  a 
autoridade  do  Jornal  do  Commercio ,que  o  Sr.  visconde 
de  Abaete,  então  presidente  da  camará,  entrava  para 
o  ministério.  Dada  esta  consoladora  segurança,  en- 
toou um  dytbirambo  em  honra  dos  ministros  deçahi- 
dos,  tocando  o  mais  considerável  quinhão  de  enco- 
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raios  ao  senador  Galvão,  e  sem  que  faltassem  ao  Sr. 
conselheiro  França,  de  cujos  serviços  o  Revd.  depu- 
tado com  singular  candura  se  declarava  ignorante, 
pela  natureza  reservada  dos  negócios  da  sua  repartição. 

Ha  n'esse  dythirambo  uma  phrase  que  transcreve- 
mos, recommendando-a  aos  adversários  do  imperia- 
lismo, visto  haver  sido  proferida  por  um  rebelde  de 
1842,  liberal  typo,  doutor  da  sua  igreja  temporal; 
eil-a:  Supponhamos  que  aquelle  a  quem  unicamente 
pertence  a  escolha  dos  ministros  entenda  que  não  deve 
cámpletar  o  gabinete,  etc. 

Poucos  momentos  depois  chegava  a  coramunicação 
official,  e  reapparecia  nos  semblantes  o  contenta- 
mento, retirado  o  requerimento. 

Importa  ainda  referir  uma  circumstancia  que  tem 
no  caso  algum  valor :  que  o  Jornal  do  Commercio, 
sempre  bem  informado,  dando  officialmente  a  noticia 
da  modificação  no  seu  numero  de  27  de  Maio,  annun- 
ciava  terem  sido  exonerados  os  ministros  taes  e  taes  : 
ao  passo  que  no  dia  29,  depois  de  se  terem  feito  no 
senado  algumas  observações  a  este  respeito,  foi  publi- 
cada a  integra  dos  decretos  concedendo  as  demissões  a 
pedido.  Demittidos  ou  não  o  ex-ministros  a  seu  pedido, 
o  que  de  tudo  isto  resulta  é  que  bem  precária  e  arris- 
cada julgava  a  sua  posição  essa  maioria  que  se  con- 
luiava com  os  dois  ministros  quand-même  para  occul- 
tar,  eajudal-os  a  occultar  o  verdadeiro  fim  e  natureza 
do  pronunciamento  com  que  ella  provocara  a  crise ; 
que  a  uma  solução  pautada  pelas  regras  do  systema  re- 
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presentativo,  preferia  manobras  subterrâneas,  cartas 
particulares  em  vez  das  manifestações  publicas  do 
voto  e  da  tribuna  ;  que  no  propósito  de  salvar  conve- 
niências transitórias  de  occasião,  acoberta  va-se  com 
a  irresponsabilidade  imperial,  applaudindo  o  cónego 
Marinho  e  Hollanda  Cavalcanti  ao  inculcarem  a  falsa 
doutrina  de  que  o  Imperador  na  nomeação  dos  mi- 
nistros segue  livre  e  unicamente  os  impulsos  de  sua 
convicção  e  vontade. 

De  todas  quantas  versões  se  produzirão,  a  que  nos 
parece  mais  exacta  é  a  seguinte  : 

Cançada  de  supportalos,  e  desejando  a  retirada  de 
todos  os  ministros,  reunio-se  a  maioria,  como  disse  o 
Correio  Mercantil.  Instruidos  a  tempo,  poderão  José 
Carlos  e  Hollanda  Cavalcanti  lançar  o  terror  no  meio 
dos  seus  adversários,  appellando  para  as  divisões  que 
os  desunião  e  das  quaes  já  em  26  de  Fevereiro  fizera 
António  Carlos  expressa  menção,  e  fazendo  vêr  a  cada 
um  dos  grupos  as  probabilidades  de  que  os  despojos 
do  2  de  Fevereiro  viessem  a  tocar  exclusivamente  ao 
outro:  como  seus  nomes  não  inspiravão  bastante 
tranquillidade  á  maioria  que  estas  razões  não  ti- 
nhão  deixado  insensível,  o  prestigio  e  as  relações  de 
Alves  Branco  suscitarão  a  idéa  de  retel-o  pelo  meio 
que  já  mencionámos,  ao  passo  que  entrava  o  Sr.  vis- 
conde de  Abaete  como  uma  garantia  para  os  liberaes, 
sobretudo  os  do  Sul.  Assim  forào  os  outros  três  mi- 
nistros sacrificados  como  victimas  expiatórias,  e  as- 
sim terminou-se  a  crise  em  que  se  reproduzia,  bem 
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que  em  theatro  mais  estreito  e  menos  arriscado,  o  ce- 
lebre episodio  da  journée  des  dupes. 

A'  maioria  liberal  que  se  fez  cúmplice  do  amor 
ao  poder  de  José  Carlos  e  Hollanda  Cavalcanti,  que 
esmoreceu  em  presença  de  obstáculos  secundários, 
tomando  perante  a  historia  a  responsabilidade  da 
perda  da  mais  brilhante  situação  que  podia  caber  em 
sorta  ao  seu  partido,  a  essa  moioria  que  faltou  ao  seu 
programma  por  condescendências  fataes,  marcou  esse 
dia  a  vereda  que  havia  de  seguir  até  extinguir-se  na 
obscuridade  de  uma  completa  ruina. 

Nem  do  seu  lado  conseguio  José  Carlos  a  victoria. 
Mais  alguns  mezes  de  goso  das  doçuras  de  poder,  tão 
gratas  a  Índoles  como  a  sua,  não  compensão  o  amargo 
do  papel  que  lhe  tocou  representar — nesta  a  mais  ele- 
vada phase  da  sua  vida  publica. 

Nunca  mais  se  pôde  o  ministério  completar,  e  ser- 
nos-hia  fácil  multiplicar  citações  para  provar  que  os 
seus  melhores  alliados  não  o  considerarão  mais  senão 
como  um  gabinete  de  transição,  destinado  apenas  a 
preencher  provisoriamente  o  claro  que  duraria  até  se 
formar  uma  combinação  mais  satisfactoria.  E  vere- 
mos com  eífeito  que  a  dissolução  do  ministério  não  foi 
senão  o  segundo  acto  e  a  lógica  conclusão  da  comedia 
de  26  de  Maio. 

Os  acontecimentos  que  deixámos  relatados  tinhão 
privado  o  gabinete  de  ter  representante  na  camará 
por  toda  aquella  sessão,  visto  que  era  pouco  provável 
que  a  reeleição  do  Sr.  visconde  de  Abaete  chegasse  a 
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tempo.  Tratou-se  então  de  adoptar  uma  reforma  de 
regimento  igual  á  que  fora  regeitada  em  1843,  dando 
assento  aos  ministros  no  recinto  da  camará,  e  o  di- 
reito de  fallar  independentemente  de  convite,  medida 
que  passou  sem  diíiiculdade,  sendo  Hollanda  Caval- 
canti o  primeiro  ministro  que  se  prevaleceu  da  facul- 
dade para  assistir  ás  discussões  do  orçamento  dama- 
rinha  na  sessão  de  5  de  Junho. 

Àpproximava-se  entretanto  um  facto  destinado  a 
immensa  sensação,  tão  grande  que  só  é  comparável 
ao  grau  de  insignificância  até  o  qual  foi  successiva- 
menle  descendo  para  chegar.  Queremos  fallar  dos 
celebres  debates  de  1845  acerca  da  doutrina  e  pra- 
tica do  art.  61  da  Constituição. 

Na  sessão  de  19  de  Maio  passava  no  senado  em  3* 
discussão  o  projecto  de  lei  elaborado  na  outra  camará 
no  anno  de  1841  creando  Relações,  de  14  desembar- 
gadores cada  uma,  nas  províncias  de  S.  Paulo  e  Minas : 
projecto  este,  cuja  resurreição  fora  attribuida  á  inten- 
ção por  parte  do  governo  de  valer-se  do  augmento  do 
numero  dos  desembargadores  do  Império,  para  com 
elles  fortificar  a  sua  influencia  na  camará  temporária, 
onde  tinhão  assento  muitos  juizes  de  direito. 

O  senado  porém  havia  com  o  voto  de  alguns  minis- 
tros emendado  o  projecto,  transferindo  para  o  Rio 
Grande  do  Sul  um  dos  tribunaes  projectados,  redu- 
zindo a  9  o  numero  dos  seus  membros,  e  diminuindo 
ao  mesmo  tempo  o  dos  juizes  das  Relações  existentes, 
de  sorte  que  se  realisassem  com  o  menor  dispêndio 
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possível  as  vantagens  de  approximar  a  justiça  das 
portas  dos  litigantes.  Algumas  disposições  reformando 
a  praxe  dos  julgamentos,  e  outra  que  limitava  o  pro- 
vimento dos  logares  de  desembargador  aos  juizes 
de  direito  que  tivessem  mais  de  12  annos  de  serviço, 
completavão  a  economia  da  medida  ao  sahir  do  se- 
nado. 

Enviadas  estas  emendas  como  de  rigor  á  camará 
temporária  forão  pela  mór  parte  regeitadas  na  sessão 
de  5  de  Junho,  em  que  também  se  votou,  a  requeri- 
mento do  cónego  Marinho,  a  utilidade  do  projecto 
afim  de  se  proceder  no»  termos  do  arL  61  do  código 
fundamental. 

EfTectivamente  no  dia  11  uma  commissão  da  ca- 
mará, de  que  era  relator  o  deputado  Moura  Magalhães 
e  membros  os  Srs.  conselheiro  Valdetaro  e  Dr.  Pei- 
xoto de  Brito,  apresentou-se  no  palácio  do  Senado 
para  requerer  a  fusão. 

Retirando-se  a  commissão  e  consultando  o  marquez 
de  Lages  ao  senado  sobre  o  dia  da  fusão,  o  Sr.  vis- 
conde de  Itaborahy  requereu  que  o  Senado  decidisse 
antes  se  annuia  á  fusão. 

Depois  de  um  breve  debate  em  que  tomarão  parte 
António  Carlos  e  Vergueiro,  ambos  reconhecendo  o 
direito  do  Senado  a  recusar-se,  venceu-sepor  19  votos 
contra  14,  contado  entre  os  primeiros  o  voto  de  Paula 
Souza,  que  não  tinha  logar  o  pedido  da  outra  ca- 
mará. 

Ainda  se  não  havião  completado  duas  horas  depois 
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da  partida  da  commissão  quando  o  Sr.  Dias  de  Car- 
valho, então  i.°  secretario  da  Camará  dos  Deputados, 
leu  o  officioque  communicava  a  resolução  da  Camará 
dos  Senadores. 

A  resposta  foi  recebida  com  indignação  ;  cada  de- 
putado suggeria  ao  seu  lado  um  alvitre  violento  ou 
impraticável  para  combater  o  golpe  de  estado  que  se 
dizia  dado  pela  camará  vitalícia.  Alguns  propuzerão 
que  a  camará  se  declarasse  em  sessão  permanente 
até  que  a  commissão  de  constituição  /indicada  pelo 
1 .°  secretario)  desse  o  seu  parecer. 

Único  entre  muitos,  o  Sr.  barão  das  Três  Barras, 
conservando  o  seu  sangue  frio,  ousou  enlre  as  explo- 
sões de  reprovação  tomar  a  defezado  Senado,  asseve- 
rando que  procedera  dentro  do  seu  direito.  Final- 
mente, depois  de  algumas  horas  deexaltação  e  tumul- 
to, foi  o  officio  do  1 .°  secretario  do  Senado  remettido  A 
uma  commissão  especial  de  5  membros  em  que  esta* 
vao  representados  todos  os  grupos  da  Camará. 

No  dia  immediato  apresentou-se  o  parecer  que 
concluía  pela  proposta  de  offiiciar-se  de  novo  ao  Se- 
nado, representando  a  inconstitucionalidade  da  sua 
decisão,  e  instando  de  novo  pela  fusão. 

A  discussão  a  que  deu  lugar  este  parecer  prolcn- 
gou-seaté  o  dia  19  de  Junho  em  que  foi  integral- 
mente approvado. 

Na  sessão  de  23  de  Junho  recebia  o  Senado  a  res- 
pectiva communicação,  e resolvia  ouvira  sua  com- 
missão de  poderes,  a  qual  no  dia  30,  sendo  relator 
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Paula  Souza,  veio  com  ura  relatório  indeciso  que 
concluía  por  aconselhar  a  formação  de  uma  commis- 
sãomixta  de  membros  das  duas  Camarás  afim  de  des 
cobrirem  medidas  que  para  todo  sempre  impedissem 
a  renovação  do  confliclo  ;  entretanto  do  verdadeiro 
ponto  da  questão  apartava-se  a  commissão  com  pru- 
dente cautela. 

Na  sessão  de  18  de  Julho, >após  um  debate  tão  pro- 
longado quanto  fora  summario  o  primeiro,  regeitou 
o  Senado  o  parecer  da  commissão,  e  todasas  emendas 
de  caracter  definitivo  offerecidas  durante  a  discussão: 
bem  como  no  dia  29  uma  proposta  do  Sr.  marquez 
de  Olinda  para  se  declarar  na  acla  que  nada  havia  a 
resolver  visto  o  que  se  passara  na  sessão  anterior. 

Esta  conclusão  extraordinária  de  uma  questão  tão 
importante  mostra  bem  o  pouco  interese  tomado  pelo 
publico  na  causa,  e,  com  quanto  nada  tivesse  de  parti- 
cularmente instruclivae  imponente,  mostra  que  a 
victoria  coube  ao  Senado. 

A  questão  não  era  liquida.  Si  existia  o  precedente 
de  1830,quando  se  tratou  da  dissolução  dos  batalhões 
estrangeiros,  sabe-se  que  parte  directa  tomou  o  Sr. 
D.  Pedro  1.°  na  decisão  do  Senado,  e  quanto  é  prová- 
vel influísse  a  disposição  do  espirito  publico  somente 
preoccupado  do  assumpto  directo  da  deliberação,  e 
nada  do  principio  constitucional. 

Nem  pela  outra  parte  faltavão  precedentes  (notavel- 
mente um  de  1827)  e  argumentos  valiosos. 

Estava  assim  pendente  a    questão,   quando   na 
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sessão  do  Senado  de  31  de  Julho  António  Carlos 
propoz  que  por  officio  se  fizesse  saber  á  Camará  dos 
Deputados  que  a  dos  Senadores  não  se  achava  con- 
vencida palas  razões  que  lhe  havião  sido  presentes. 
Deu  lugar  esta  proposição  a  um  novo  debate  que  se 
prolongou  por  alguns  dias,  até  ser  aceita. 

Entretanto  na  sessão  do  1.°  de  Agosto  entrava  em 
discussão,  e  era  regeilada  pela  Camará  teraporia,  a 
emenda  feita  pelo  Senado  ao  projecto  de  fixação  de 
forças  de  mar  para  o  exercicio  de  1846  a  1847.  Decla- 
rado o  projecto  vantajoso  para  se  proceder  nos  termos 
do  art.  61  da  constituição,  a  requerimento  do  cónego 
Marinho,  foi  em  seguida  adoptado  outro  requeri- 
mento do  Sr.  conselheiro  Antão  para  que  se  aguardas- 
se a  decisão  do  Senado  acerca  da  fusão  já  requerida, 
afim  de,  conhecida  el la, se  requerer  o  mesmo  procedi- 
mento para  o  caso  vertente. 

Só  no  dia  8  de  Agosto  chegou  a  mensagem  do  Se- 
nado, que  foi  remettida  á  commissão  de  constituição. 
Esta  porem  recusou-se  obstinadamente  a  dar  parecer, 
ao  ponto  de  chegar  um  dos  seus  membros,  instado  em 
discussão  para  cumprir  esse  dever,  n  declarar  que  o 
não  fazia  porque  não  queria. 

Assim  o  governo  que  estava  á  frente  de  uma  maio- 
ria que,  embora  fraccionada  entre  si,  comtudoo 
acompanhava  com  quasi  unanimidade,  deixou  rea- 
lisar-se  esta  hypothese  fácil  de  prever,  consentindo 
na  regeição  da  emenda  do  Senado,  e  a  força  naval 
teria  de  ser  dissolvida  em  1846,  se  na  sessão  de  12  de 
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Maio  cTesse  anno,  á  ultima  hora,  o  mesmo  deputado 
Marinho  não  requeresse  que  acommissão  de  marinha 
e  guerra  propuzesse  os  meios  adequados  de  evitar 
aquella  extremidade»  requerimento  de  que  se  origi- 
nou a  lei  de  12  de  Junho  de  1846,  dispondo  que  a 
de  6  de  Março  de  1845,  promulgada  para  o  exercido 
de  1845  a  1846,  continuasse  a  vigorar  nos  anãos  fi- 
nanceiros dc.1846  a  1847  e  de  1847  a  1848. 

Assim  terminou  no  meio  de  geral  indifferença  um 
ii>çidcnte  que  parecera  no  primeiro  momento  pejado 
de  tempestades. 

Corlezàos  de  partidos,  tão  inimigos  da  historia 
como  os  dos  reis,  têm  querido  emprestar  ao  facto,  cu- 
jos pormenores  deixámos  registrados,  grave  significa- 
ção politica,  dando-o  como  prova  de  haver  o  Senado, 
entregue  a  uma  facção,  querido  ultrapassar  as  raias 
de  suas  faculdades  constitucionaes,  na  intenção  de 
predominar  sobre  o  ministério  e  o  outro  ramo  do  po- 
der legislativo.  Singular  defeza  para  a  incúria  e  a 
imprevidência  do  gabinete  de  2  de  Fevereiro ! 

A  aceusação  não  resiste  á  analyse. 

O  governo  tinha  maioria  no  Senado,  como  já  tive- 
mos occasião  de  mostrar. 

O  projecto  que  deu  lugar  á  questão  nunca  teve  ca- 
racter politico . 

As  emendas  approvadas  pelo  Senado,  e  regeitadas 
pela  Camará,  tinhão  passado  com  os  votos  de  senado- 
res ministerialistas,  algumas  suggeridas,  quasi  todas 
approvadas  pelo  ministro  da  justiça.  E  não  receiamos 
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appellar  para  todos  os  homens  imparciaes,  para  que 
decidão  si  essas  emendas  erão  ou  não  o  único  meio  de 
tornar  razoável  a  oreação  de  mais  dous  tribunaes  de 
segunda  instancia. 

Si  a  opposição  contasse  o  numero  de  votos  necessá- 
rio para  vencer,  é  evidente  que  teria  regei tado  o  pro- 
jecto, contra  cuja  idéa  capital  tinhão-se  pronunciado 
os  seus  membros  na  discussão,  e  que  trazia  o  resul- 
tado inevitável  de  collocar  nas  mãos  do  governo  um 
accrescimo  de  influencia,  na  occasião  que  assim  se 
lhe  offerecia  de  dar  promoções  e  prover  vagas  deixa- 
das pelos  magistrados. 

Nãx>  podendo  o  mais  limitou-se  a  opposição  ao  me- 
nos. Não  tendo  força  para  destruir  a  medida,  tratou 
de  diminuir-lhe  os  inconvenientes,  alliviando  o  the- 
souroe  consultando  melhor  os  interesses  das  partes. 

Finalmente  quando  a  fusão  foi  recusada  pelo  Se- 
nado, concorrerão  para  esse  resultado  votos  liberaes 
insuspeitos,  como  Vergueiro,  Paula  Souaa  e  outros. 

Esta  votação  não  significava  outra  cousa  mais  que 
um  effeito  normal  do  espirito  de  classe,  que  o  licito 
escrúpulo  e  cuidado  do  Senado  pelos  seus  direitos  e 
independência,  e  não  indica  que  houvesse  procedido 
diversamente,  caso  estivesse  no  poder  outro  partido. 

Nem  será  fora  de  propósito  lembrar  uma  circums*- 
tancia  cujo  valor  aliás  diminuto  se  augmenta  reunido 
a  outros  indicias.  A  deputação  de  Pernambuco  collo- 
cou^se  á  frente  da  agitação  com  que  foi  recebida  a  re- 
solução do  Senado,  agitação  que  logo  cahio  pela  sua 
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origem  artificial.  Ora  acontecera  justamente  que  o  Se- 
nado, pouco  tempo  antes,  ao  receber  em  seu  seio  o 
novo  senador  por  Pernambuco  (António  Carlos)  reco- 
nhecera como  legítimos  collegios  eleitoraes  que  a  ou- 
tra Camará  annullára  para  dar  entrada  a  trez  praiei- 
ros, procedimento  que  causara  grande  irritação,  e 
dera  lugar  a  uma  moção  especial  apresentada  por 
Nunes  Machado. 

Serenada  a  tormenta,  continuou  a  Camará  nos  seus 
trabalhos,  occupando-se  logo  de  dar  a  ultima  de  mão 
á  reforma  eleitoral.  Na  sessão  de  S  de  Junho  entrava 
em  3/  discussão  o  projecto. 

Numerosas  emendas  forão  en Ião  apresentadas,  que 
a  commissão  autora  depois  reuniu  e  offereceu  com 
outras  suas  na  sessão  de  25  do  mesmo  mez.  Entre  as 
idéas  assim  accrcscentadas  erão  notáveis  sobretudo 
— a  que  concedeu  um  recurso  de  2*  instancia  aos  indi- 
víduos que  não  tivessem  sido  qualificados,  comple- 
tando-se  d'est'arleoquejá  estava  consagrado  para  a 
hypothese  do  cidadão  injustamente  eliminado ;  — ou- 
tra que  consistia  na  suppressão  do  artigo  additivo  ap- 
provado  na  2.*  discussão,  que  coarctava  a  faculdade 
outorgada  ao  poder  executivo  pelo  art.33  da  constitui- 
ção, a  respeito  do  qual  fez  o  Sr.  Conselheiro  Thomaz 
Gomes  dos  Santos  um  discurso  geralmente  considera- 
do dos  melhores  a  que  deu  assumpto  em 'ambas  as 
Camatas  estót  reforma  : — outra  finalmente  que  tirava 
ao  Senado, na  verificação  de  poderes  de  seus  membros, 
o  direito  de  julgar  dos  dos  eleitores. 
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<!umpre-nos  por  lealdade  observar  que  acerca  des- 
tas idéas,  excepto  a  ultima,  assignou-se  vencido  o  Sr. 
Senador  T.  Oltoni,  comquanto  a  primeira  especial- 
mente tivesse  indisputável  cunho  liberal. 

Na  sessão  de  27  de  Junho  eoncluira-se  finalmente  a 
3*  discussão  da  reforma  eleitoral,  passando  com  todas 
as  emendas  da  commissão,  salvo  algumas  que  versa- 
víío  sobre  pontos  secundários,  após  demorada  votação. 

Falta-nos  o  tempo  para  considerar  devidamente  o 
valor  das  propostas  por  esse  tempo  apresentadas  ao 
corpo  legislativo  para  melhoramento  do  meio  circu- 
lante, e  que  consistião  principalmente  na  província- 
lisação  das  notas,  e  creação  de  um  banco  destinado 
ao  resgate  do  papel  depreciado. 

A  administração  financeira  parece  sahir  do  qua- 
dro que  nos  traçamos,  embora  fosse  evidentemente 
inconstitucional  a  emissão  de  cerca  de  4,000  contos 
de  papel-moeda,  que  a  si  próprio  permiltio  o  minis- 
tro Alves  Tkanco  sem  authorisação  legislativa.  Talvez 
nos  seja  ainda  dado  em  estudos  de  mais  fôlego  consi- 
derar este  e  outros  pontos. 

Um  novo  episodio  solicita  porém  a  nossa  attenção 
—  cheio  de  interesse,  quer  se  queira  estudar  os  há- 
bitos dos  nossos  homens  políticos,  quer  se  considere 
apenas  mais  um  exemplo  dos  defeitos  que  attribui- 
mos  á  administração  de  2  de  Fevereiro. 

Para  aquelles  que  se  lembravão  dos  esforços  empre- 
gados contra  a  reforma  judiciaria  de  1841,  dos  pro- 
grammas  de  partido,  das  veheraentes  profissões  de  f£ 
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da  tribuna  e  da  imprensa,  era  um  acontecimento  de 
esperar  com  anxiedade  a  manifestação  dos  desígnios 
da  situação  acerca  de  tão  importante  assumpto. 

Quando  cm  Janeiro  de  1845  o  Ministro  da  Justiça 
se  compremetlia  no  relatório  que  apresentava  a  oflt;- 
recer  um  projecto  completo  de  reforma,  cuja  apre- 
sentação só  dependia  das  informações  solicitadas  do 
Instituto  dos  Advogados,  todos  devião  convencer-se  de 
que  estava  próximo  o  cumprimento  da  promessa. 

Nem  uma  semana  havia  ainda  decorrido,  já  o  de- 
putado paulista  Alves  Machado  apresentava  um  re- 
querimento para  que  as  commissôes  reunidas  de  con- 
stituição e  justiça  fossem  especialmente  encarregadas 
decompulsar  a  legislação  em  vigor, acerca  do  processo 
criminal,  e  de,  á  vista  de  semelhante  exame,  propo- 
rem um  projecto  que  satisfizesse  os  seguintes  fins  : 

1.°  Separar  a  parte  policial  da  judiciaria  ;  2.°  Pôr 
de  accordo  as  leis  de  processo  e  a  constituição  ;  3.° 
Fazer  com  que  a  innocencia  ficase  rodeada  de  garantias; 
4.°  Que  se  tornasse  inevitável  a  punição  ao  criminoso; 
5.°  Que  tudo  isto  fosse  feito  com  o  menor  dispêndio 
possivel  da  caixa  publica. 

Passados  alguns  mezes  ainda,  no  lo  de  Março,  re- 
querião  as  commissôes — que  pela  secretaria  d'estado 
lhes  fossem  remettidos  o  parecer  do  Instituto  dos  Ad- 
vogados—e todas  as  mais  informações  existentes. 

Finalmente  na  sessão  de  12  de  Julho  foi  lido  o  re- 
latório da  Commissãoeo  projecto  que  o  completava. 

Nada  diremos  do  relatório,  que  pelo  estylo,  e  pela 
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concepção  de  todo  alheia  ás  circumstancias  praticas 
que  necessariamente  bavião  de  servir  de  base  a  qual- 
quer reforma  judiciaria,  fazlembar  documentos  se- 
melhantes que  todos  temos  lido  nas  collecções  de  tra- 
balhos da  Assembléa  Constituinte  franceza  de  1789. 

Tirava  o  projecto  aos  delegados  e  subdelegados  de 
policia  todo  e  qualquer  julgamento  final,  bem  como  a 
faculdade  de  formar  culpa :  aos  chefes  de  policia  ve- 
dava o  julgamento,  mas  conservava  a  formação  da 
culpa. 

Passava  aos  juizes  de  paz  as  attribuições  tiradas  á 
policia. 

Os  juizes  municipaes  e  de  orphãos  serião  nomeados 
sobre  proposta  das  Camarás  Municipaes,  e  só  lhes 
competiria  o  processo  e  preparo  dos  feitos,  passando 
aos  juizes  de  direito  o  julgamento. 

Commettia  a  formação  das  listas  de  jurados  a  uma 
junta  composta  do  juiz  de  paz  como  presidente,  do 
parocho,  e  do  eleitor  mais  votado. 

Supprimia  a  faculdade  que  tinhão  as  juntas  reviso- 
ras de  desqualificar  jurados  por  falta  de  bom  senso, 
integridade  ou  bons  costumes. 

Revogava  o  art.  315  do  Código  do  Processo  e  adop- 
tava varias  providencias  que  cerceavão  e  de  facto  an- 
nullavão  a  faculdade  concedida  aos  juizes  de  direito 
de  appellar  das  sentenças  do  Tribunal  do  Jury. 

Na  sessão  do  dia  30  de  Julho  occupou-se  a  Camará 
pela  primeira  vez  com  esta  discussão,  propondo  o  de- 
putado bahiano  Junqueira  que  este  assumpto  dado 
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para  ordem  do  dia  ficasse  adiado  para  o  anno  seguinte. 
Viários  oradores  impugnarão  o  requerimento,  ao  qual 
na  sessão  de  31  offereceu  o  Sr.  Barão  de  S,  Lourenço 
uma  emenda  limitando  o  adiamento  até  que  compa- 
recesse o  Ministro  da  Justiça.  Por  34  votos  contra  25 
decidio  a  maioria  que  dispensava  a  presença  do  Mi- 
nistro, um  dos  depositários  da  confiança  official,  re- 
geitando  ao  mesmo  tempo  a  moção  Junqueira.  Os  in- 
cidentes da  sessão  do  1.°  d^  Agosto,  que  já  referimos, 
interromperão  a  discussão  do  projecto  que  ia  começar 
na  sessão  de  2,  quando  o  deputado  Moura  Magalhães 
veio  com  terceira  excepção  dilatória,  pedindo  que  fosse 
a  matéria  sugeita  ao  exame  de  uma  commissâo  mixta 
de  Deputados  e  Senadores  para  proporem  as  medidas 
que  julgassem  mais  convenientes. 

Ia-se  votar  na  sessão  de  4  acerca  do  alvitre  lembra- 
do por  Moura  Magalhães,  quando  levantou-se  o  único 
Ministro  presente,  o  Sr.  Visconde  de  Abaete  (tendo 
aliás  comparecido  para  fim  differente,  isto  é,  respon- 
der ás  interpellações  annunciadas  pelo  Deputado  por 
Minas  o  Sr.  Dr.  F.  S.  Dias  da  Motta,  relativas  aos  ne- 
gócios do  Rio  da  Prata),  o  qual  pedio  o  adiamento  até 
que  o  governo  propuzesse  a  reforma  já  promettida  no 
relatório  da  repartição  respectiva,  depois  de  mostrar 
que  semelhante  reforma  deixara  de  ser  apresentada, 
receiando-se  crear  conflictos,  desde  que  a  Camará, 
sem  embargo  da  promessa  governamental,  tomara 
uma  iniciativa  (que  sem  duvida  lhe  competia,  embora 
só  pelos  Ministros  podesse  ser  proveitosamente  exer- 
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cida),  approvando  na  sessão  de  18  de  Janeiro  o  reque- 
rimento de  Alves  Machado. 

Que  avista  d'esse  facto  aguardara  o  ministério  d 
trabalho  das  commissões  reunidas,  esperando  que  &p* 
parecesse  uma  proposta  completa.  Como  porém  as  me-1 
didas  da  commissão  erão  parciaes,  o  governo  queria 
que  se  lhe  desse  tempo  para  formular  as  suas  idéas ; 
e  terminando  declarou  que,  se  não  receiasse  sahir  da 
ordem,  mostraria  que  o  projecto  nem  satisfazia  as  ne- 
cessidades do  paiz,  nem  desempenhava  o  solemne 
compromisso  tomado  pela  Camará  na  resposta  á  falia 
dothrono. 

O  tom  amargo  das  observações  do  Ministro  excitou 
a  bilis  paulista  de  Alves  Machado,  o  amigo  livre 
desses  tempos,  que  insistindo  na  necessidade  de  oe~ 
cupar-se  a  Camará  immediatamente  da  reforma,  ex- 
probrou não  menos  acerbamente  ao  ministério  sér  a 
causa  de  não  poder  a  maioria  corresponder  á  espec- 
tativa  dos  seus  committentes. 

A  mercurial  não  ficou  sem  resposta.  De  novo  rèí-^ 
vindicou  o  Sr.  Visconde  de  Abaete  os  direitos  do  go-* 
vesrno  a  dirigir  a  sua  maioria ;  dé  novo  insistio  riaá 
rasôes  que  tinhão  demovido  o  governo  de  apresentar 
o  seu  projecto  de  reforma,  esperando  pelo  das  com* 
missões  reunidas.  Estas  commissões  tinhão  tido  tem- 
po, havião  disposto  de  todos  os  esclarecimentos  pre- 
cisos* mas  não  tinhão  satisfeito  a  sua  missão,  As 
commissões  tinhão-se  limitado  a  restaurar  a  legisla* 
çào  antiga.  S.  Ex."  lembrou  que  não  era  suspeito, 
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que  tinha  combatido  e  votado  contra  a  lei  de  3  de  De- 
zembro (parece-nos  a  nós  que  fez  alguma  cousa  mais), 
que  desejava  vêl-a  reformada,  suppondo-a  inconsti- 
tucional. Entretanto  a  lei  antiga  não  era  menos  in- 
constitucional, coarctando  a  prerogativa  da  coroa. 
Se  as  províncias  de  S.  Paulo  e  Minas  se  havião  revol- 
tado contra  a  lei  de  3  de  Dezembro,  não  Unhão  com- 
tudo  em  mira  restituir  as  cousas  ao  estado  anterior, 
contra  o  qual  havião -se  pronunciado  os  seus  princi- 
paes  representantes,  e  cujos  péssimos  eífeitos  ellas  e 
todas  as  mais  provincias  Unhão  experimentado.  Fi- 
nalmente referindo-se  á  regeição  do  requerimento  do 
Sr.  Barão  de  S.  Lourenço,  e  mostrando  que  sua  ver- 
dadeira significação  não  podia  ser  attenuada,  decla- 
rou que  estava  resolvido  a  desempenhar  os  seus  de- 
veres de  Ministro  em  toda  a  sua  extensão,  emquanto 
não  lhe  faltassem  a  confiança  da  coroa  e  da  maioria. 

Em  defeza  própria  acudio  o  Deputado,  depois  Sena- 
dor, Franco  de  Sá,  declarando  que  elle  e  seus  collegas 
da  commissão  se  havião  previamente  entendido  com 
o  governo  na  pessoa  do  próprio  Ministro  que  tão  amar- 
gamente lhes  censurava  o  trabalho  no  qual  parecer* 
até  convir,  e  a  que  não  cabia  de  forma  alguma  a  qua- 
lificação de  mera  restauração  da  legislação  anterior. 

Explicando-se,  redarguio  o  Sr.  Visconde  de  Abaete 
que  n'essa  conferencia  dissentira  de  muitas  das  idéas 
do  projecto,  entre  as  quaes  mencionou  a  de  encarre- 
gar aos  Juizes  de  Paz  a  attribuição  de  formar  culpa, 
funcção  para  que  os  julgava  os  menos  próprios,  bem 
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como  a  do  methodo  suggerido  para  a  nomeação  dos 
Juizes  Municipaes  e  de  Orphãos  e  algumas  outras  so- 
bre as  quaes  ficarão  de  entender-se  com  o  resto  do 
ministério  que  coicordou  em  todas  as  suas  duvidas. 

Seguírão-se-lhe  immediatamente  na  tribuna  os  de- 
putados Rodrigues  dos  Santos  (G.  J.)  e  José  António 
Marinho,  ambos  signatários  do  projecto,  ambos  mem- 
bros da  maioria  ministerial,  ambos  accordes  em  stig- 
matisar  o  procedimento  e  as  theorias  parlamentares 
do  ministério,  ambos  appellando  para  a  historia,  e 
declinando  de  si  toda  a  responsabilidade  do  não  cum- 
primento das  obrigações  que  julgavão  sagradas,  mas 
nenhum  dos  dous  ousando  declarar-se  em  opposição, 
antes  concluindo  as  suas  orações,  meio-philippicas, 
meio -jeremiadas,  por  profissões  de  profundo  mi- 
nisterialismo,  ao  passo  que  profligavâo  o  adiamento 
pedido  pelo  ministro,  em  circumstancias  cuja  signifi- 
cativa importância  é  patente. 

Desejáramos  poder  transcrever  toda  a  discussão 
cheia  de  curiosas  revelações,  que  o  olhar  perspicaz 
do  leitor  ha  de  ter  adivinhado  n'este  apressado  re- 
sumo. 

Só  nos  resta  agora  recordar  o  desfecho  da  questão, 
na  sessão  de  8  de  Agosto,  em  que  a  maioria,  humi- 
lhada pela  fortaleza  (como  a  chamou  o  cónego  Mari- 
nho) do  Sr.  Visconde  de  Abaete,  resolveu  desistir  das 
suas  veleidades  de  independência,  e  submettendo-se 
decidio  que  se  esperasse  pelas  propostas  do  Go- 
verno. A  facécia  de  mau  gosto  com  que  Alves  Ma- 
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chado  proclamou  o  resultado  da  votação,  não  pri- 
mava de  certo  pelo  atticismo,  mas  determinava 
exactamente  a  situação  em  que  ficavão  os  con- 
tendores, e  em  todo  o  caso  era  a  justa  paraphrase  da 
apostrophe  com  que,  poucos  dias  antes,  terminava  o 
discurso  que  já  mencionámos.  «  Vede,  Srs.  da  maio- 
ria, dissera  elle,  quaes  as  recompensas  que  o  governo 
destina  aos  vossos  bons  desejos,  á  vossa  franca  e  leal 
coadjuvação ;  é  o  imputar-vos  as  suas  próprias  faltas, 
fazer-vos  responsáveis  pela  sua  própria  incúria  !  » 

Era  claro  pois  que  o  Ministro  dos  Negócios  Estran- 
geiros, elevado  áquelle  alto  cargo  pela  maioria,  afim 
de  neutralisar  os  elementos  de  dissolução  que  fer- 
mentavão  no  seio  do  gabinete,  e  para  servir  de  fiador 
aos  direitos  e  aspirações  da  opinião  predominante  no 
Parlamento,  não  conseguira  desempenhar  a  árdua 
missão  que  se  lhe  commettêra. 

Não  faltavão  significativas  e  repetidas  demonstra- 
ções da  mutua  desconfiança  e  hostilidade  do  Governo 
e  sua  maioria,  embora  por  um  tácito  accordo,e  talvez 
receiando  os  conflictos  de  que  f aliava  o  Sr.  Visconde 
de  Abaete,  ambos  cuidassem  solicitamente  de  afastar 
todas  as  discussões  que  podessem  manifestar  o  real 
estado  de  suas  reciprocas  relações. 

Um  facto  mais  servirá  para  o  mostrar.  Nos  ultimes 
dias  da  sessão,  vendo  o  Deputado  Saturnino  de  Souza 
e  Oliveira  que  o  Governo  não  havia  conseguido  a  lei 
de  orçamento,  propoz  que  fosse  prorogada  para  o 
exercicio  de  1846 — 1847  a  lei  votada  para  o  de 
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1845—1846,  e  pedio  urgência  para  se  tratar  da  ma- 
téria. Esta  urgência  foi  recusada  por  grande  nu- 
mero de   Totós. 

Não  admira  que  o  Ministério  de  2  de  Fevereiro, 
enamorado  dos  encantos  do  poder,  facilmente  se 
resignasse  a  applicar  sem  authorisação  legislativa  o 
producto  de  impostos  illegalmente  recebidos,  mas 
a  maioria  liberal  não  tinha  o  direito  de  revogar 
assim  solemnemente  um  dos  principios  cardeaes 
do  governo  parlamentar,  a  renovação  annual  dos 
subisidios. 

D'este  modo  se  chegou  á  sessão  imperial  do  en- 
cerramento, celebrada  a  14  de  Setembro. 

A  falia  do  throno,  excepção  feita  do  annuncio  da 
viagem  imperial  ás  províncias  do  Sul,  que  se  reali- 
sou  partindo  SS.  MM.  da  corte  no  dia  6  de  Outubro 
seguinte,  só  se  fazia  notável  pelas  suas  omissões. 
Entre  essas  era  sem  duvida  tt  principal  o  silencio 
guardado  acerca  do  Bill  Àberdeen  sanccionado  pela 
Rainha  Victoria  no  dia  8  de  Agosto,  e  que  já  constava 
havia  alguns  dias  no  Rio  de  Janeiro. 

Mero  abuso  de  força,  a  medida  tomada  pelo  governo 
inglez  não  é  susceptível  de  defeza,  não  a  defendeu 
elle  próprio,  mal  procurou  justificar-se  de  a  ter  em- 
pregado, allegando  supposta  necessidade. 

O  ministério  de  2  de  Fevereiro  porém  não  escapa 
á  responsabilidade  de  ter  deixado  de  fazer  o  que  es- 
tava so  seu  alcance,  senão  para  evitar  um  ultraje  tão 
grave,  ao  menos  para  não  deixar  ao  aggressor  appa- 
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rencia  alguma  de  rasão  que  elle  pudesse  invocar :  e 
como  sempre  foi  a  sua  culpa  de  negligencia  e  inércia. 

Os  órgãos  do  ministério  inglez  pretenderão  justi- 
ficar o  bill  com  uma  imaginaria  protecção  concedida 
pelo  governo  brasileiro  ao  commercio  de  escravos, 
pois  só  a  poder  de  semelhante  protecção  comprehen- 
dião  que  o  trafico  medrasse  e  prosperasse  a  olhos 
vistos. 

Entretanto  desde  o  tempo  (1783)  em  que  o  parla- 
mento recebia  as  queixas  dos  negociantes  de  Bristol  e 
Liverpool  contra  os  esforços  do  grande  Pitt  a  favor 
da  abolição,  até  que  em  1834,  por  haverem  falhado 
todos  os  outros  meios,  decretou  a  emancipação  total 
mediante  enorme  indemnisação,  insuficiente  todavia 
para  evitar  a  completa  ruina  das  colónias,  cincoenta 
annos  de  persistentes  esforços  não  alcançarão  para  o 
governo  britannico  outro  resultado  senão  augmentar 
de  anno  em  anno  os  soffrimentos  das  miseráveis  vic- 
timas. 

Nenhum  sacrifício  fora  julgado  de  mais.  Cada  anno 
alguns  milhões  esterlinos  erão  entornados  no  tonel  das 
Danaides.  Cada  anno  o  clima  pestilento  das  costas  oc- 
cidentaes  da  Africa  arrebatava  aos  navios  do  cruzeiro 
centenares  de  vidas.  O  parlamento  que  recusava  a 
emancipação  dos  catholicos,  ou  a  reforma  eleitoral, 
estava  sempre  prompto  para  aggravar  com  alguma 
nova  clausula  o  rigor  dos  estatutos  penaes,  até  que  o 
bill  de  1825  tocasse  o  extremo  limite  da  severidade 
permittida  aos  tribunaes  d'esta  margem  da  eterni- 
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dade.  Com  qualquer  governo  que  um  interesse  pró- 
ximo ou  remoto  podesse  levar  a  intervir  em  questões 
do  trafico,  o  Foreign  Office  tinha  algum  tratado  ela- 
borado com  todas  as  previdentes  cautelas  de  uma  di- 
plomacia acostumada  a  raras  vezes  enganar-se  contra 
si.  E  segundo  o  aconselhasse  a  opportunidade  de  mo- 
mento, esquecião-se  as  convenções  solemnes,  calca- 
va-se  aos  pés  o  direito  das  nações,  e  em  falta  da 
grande  voz  da  justiça,  troava  a  do  canhão  inglez. 
Mas  lei  e  tratados,  algozes  e  esquadras,  todo  o  poder 
official  da  Grã-Bretanha,  e  a  activa  cooperação  de 
todas  as  classes  da  sociedade  ingleza,  ti  verão  de  con- 
fessar-se  vencidos  e  de  resignar-se  a  uma  medida 
extrema,  ruinosa,  incompleta,  e  a  muitos  respeitos 
injusta. 

Como  pois  poderia  um  governo  ainda  mal  consoli- 
dado, oriundo  de  acontecimentos  ainda  recentes ; 
como  poderia  um  thesouro  exhausto  e  já  forçado  a 
descontar  o  futuro,  graças  á  politica  commercial  da 
própria  Inglaterra,  accommetter  com  prospero  suc- 
cesso  empreza  em  que  tantos  e  tamanhos  meios  ha- 
vião  falhado?! 

Tratava-se  de  dar  remédio  a  um  mal  de  cuja  pri- 
meira origem  erão  responsáveis  gerações  ha  muito 
desapparecidas  do  numero  dos  vivos,  um  mal  que  se 
irradicara  profundamente  na  organisação  económica 
da  sociedade,  nos  usos  do  povo  e  nos  preconceitos  in- 
dividuaes.  O  paiz  acha  va-se  justamente  no  período 
critico  em  que  os  governos  que  começão  são  obriga- 
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dos  a  transigir  frequentemente  com  os  usos,  vícios  e 
interesses  dos  seus  súbditos,  pena  de  suscitarem  con- 
tra si  formidáveis  e  invencíveis  repugnancias,  pena 
de  sacrificarem,  no  intuito  aliás  louvável  de  manter 
princípios  racionaes  de  moral,  a  existência  e  consoli- 
dação da  authoridade,  que,  única,  poderá  de  um  modo 
duradouro  assegurar  no  futuro  o  triumpho  desses 
princípios  contra  as  tendências  e  instinctos  materia- 
listas das  classes  menos  illustradas  da  população  r 

Tudo  quanto  estava  ao  alcance  do  governo  fora 
feito.  Desde  o  anno  de  1810  (art.  10  do  Tratado  de 
19  de  Fevereiro),  havia  o  conde  de  Linhares  acei- 
tado para  a  coroa  de  Portugal  o  solemne  compromisso 
de  associar-se  á  da  Grã-Bretanha  no  empenho  de  des- 
truir a  escravidão. 

O  art.  Io  do  Tratado  de  22  de  Janeiro  de  1815,  cele- 
brado entre  os  dous  governos, adiantou  mais  um  passo 
na  mesma  vereda,  d'ahi  em  diante,  vedando  aos  súb- 
ditos portuguezes  fazer  commercio  de  escravatura 
nos  portos  d'Àfrica  situados  ao  Norte  do  Equador. 

No  anuo  de  1817,  para  que  o  Tratado  de  22  de  Ja- 
neiro entrasse  em  execução,  accordárão  as  duas  po- 
tencias (convenção  de  28  de  Julho)  na  definição  ex- 
pressa dos  casos  de  trafico  illegal,  e  em  estabelecer-se 
o  systema  de  repressão  das  transgressões  por  meio  do 
direito  de  visita,  e  do  de  captura  dos  navios  negreiros 
reciprocamente  concedido  aos  vasos  de  guerra  das 
duas  altas  partes  contractantes,  nas  condições  restri- 
ctas  do  art.  6.%  instituindo-se  as  commissões  mixtas 
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com  jurisdicção  para  conhecerem  da  legalidade  dos 
apresamentos  assim  feitos  -,  sugeitas  as  commissões 
mixtas  e  os  navios  encarregados  do  cruzeiro  ás  ins- 
tracções  e  regulamentos  especiaes  annexos  á  conven- 
ção como  partes  integrantes  d'ella. 
•  Como  porém  n'essa  convenção  não  fora  prevista  a 
hypothese  d*?  entender  o  governo  portuguez  ser  che- 
gado o  momento  opportuno  de  decretar  a  abolição 
total  do  trafico  para  acautelar  as  duvidas  que,  dado 
o  caso,  poderião  surgir,  foi  assignado  em  Londres 
o  artigo  separado  de  11  de  Setembro  de  1817,  pelo 
qual  se  conveio  em  que,  realisada  que  fosse  a  even- 
tualidade acima  mencionada,  fossem  revistas  as  esti- 
pulações existentes  para  serem  adaptadas  ao  novo 
estado  das  circumstancias,  ou  então  fosse  executada 
por  mais  15  annos  a  convenção  de  28  de  Julho. 

Os  artigos  addicionaes  de  15  de  Março  de  1823, 
referindo-se  ainda  á  mesma  convenção  de 28  de  Julho, 
tiverão  por  objecto  declarar  a  verdadeira  intelligen- 
cia  de  alguma  das  suas  disposições  secundarias,  que  a 
experiência  mostrara  não  haverem  sido  conveniente- 
mente reguladas,  e  prevenir  o  caso  omisso  de  faltar 
algum  dos  membros  das  commissões  mixtas. 

Outro  complemento  finalmente  receberão  a  Conven- 
ção de  28  de  Julho  de  1817  e  o  Tratado  de  22  de  Janei- 
ro de  1815  na  sancção  penal  decretada  pelo  alvará 
de  26  de  Janeiro  de  1818  contra  os  súbditos  portugue- 
zes  que  infringissem  a  prohibição  estabelecida  por 
aquelles  actos  ánternacionaes. 
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Tal  era  o  complexo  de  medidas  relativas  ao  trafico 
de  escravos,  existente  no  momento  em  que  o  Brasil 
se  separou  da  metrópole. 

Reconhecida  em  1825  a  Independência,  não  hesi- 
tou o  novo  governo  em  aceitar  o  convite  da  Inglaterra 
para  entrar  nos  ajustes  acerca  da  abolição  do  trafico 
que  tinhão  sido  uma  das  condições  com  que  se  pres- 
tou o  governo  britannico  a  servir  de  medianeiro  para 
obter  d'El-Rei  D.  João  VI  o  reconhecimento  do  Im- 
pério. 

Dos  episódios  d'esta  espinhosa  negociação  não  re- 
cordaremos senão — um — e  vem  a  ser  as  objecções 
oppostas  pelo  plenipotenciário  britannico  á  pretenção 
brasileira  de  ainda  manter  o  trafico  por  algum  tempo. 
Esta  opposição  era  principalmente  baseada  no  facto 
de  que  no  Congresso  de  Vienna  se  havia  deixado  a 
Portugal  a  faculdade  de  permittir  este  commercio  ao 
Sul  do  Equador,  somente  pela  necessidade  allegada 
por  esta  potencia  de  remediar  a  falta  de  população 
das  suas  possessões  coloniaes  da  America. 

Arguia-se,  portanto,  que  deixando  o  Brasil  de  per- 
tencer como  colónia  á  sua  antiga  metrópole,  cessava 
ipso  facto  a  excepção  do  Tratado  de  22  de  Janeiro 
de  1815,  creada  exclusivamente  em  favor  de  Por- 
tugal. 

Affastado  este  especioso  argumento,  celebrou-se  a 
convenção  de  23  de  Novembro  de  1826,  pela  qual  o 
Brasil  obrigou-se  a  prohibir  inteiramente  aos  seus 
súbditos  o  trafico  de  escravos  no  fim  de  três  annos 
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contados  da  troca  das  ratificações,  e  a  considerar  e 
tratar  como  réos  de  pirataria  os  que  continuassem  a 
exercel-o,  e  bem  assim  a  aceitar  para  si  todas  as  obri- 
gações tomadas  pelo  governo  portuguez  com  o  inglez 
a  este  respeito,  ficando  virtualmente  incorporados  á 
convenção  os  tratados,  convenções,  artigos  addicio- 
naes,  regulamentos  e  instrucções  que  deixámos  men- 
cionados. 

Trocadas  as  ratificações  em  Londres  a  13  de  Março 
de  1827,  d'esse  dia  começarão  a  correr  os  três  annos 
fixados  para  a  extincçâo  do  commercio  de  escravos, 
votando  o  parlamento  inglez  por  sua  parte  o  acto  de 
Ide  Julho  d'esse  anno  destinado  a  habilitar  o  governo 
a  pôr  em  pratica  a  convenção. 

Ao  tempo  em  que  se  concluia  a  convenção  de  1826, 
na  mesma  data  de  23  de  Novembro,  os  plenipotenciá- 
rios brasileiros  Marquezes  de  Inhambupe  e  S.  Amaro 
dirigião-se  ao  Honrado  Roberto  Gordon,  represen- 
tante da  Inglaterra,  propondo  que  o  praso  triennal 
para  completa  extincçâo  do  trafico  fosse  entendido  de 
maneira  a  não  prejudicar  a  liquidação  das  especula- 
ções emprehendidas  legalmente  durante  o  dito  praso, 
e  que  dentro  d'elle  nâo  houvessem  sido  ultimadas. 

Mr.  Gordon,  declinando  de  si  o  conhecimento  da 
questão,  respondeu  que  a  submetteria  ao  juizo  do 
seu  governo. 

Vendo  que  a  decisão  não  apparecia,  o  Marquez  de 
Aracaty,  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros,  de  novo 
a  solicitou  de  Lord  Ponsomby,  que  no  intervallo 
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succedêra  a  Mr.  Gordon,  pouco  mais  ou  menos  na  oc- 
casião  em  que  ao  Visconde  de  Itabayana  se  ordenava 
que  no  mesmo  sentido  se  entendesse  com  o  principal 
Secretario  d'Estado  de  S.  M.  B.  para  os  negócios  exte- 
riores. 

Em  notas  de  26  de  Agosto  e  de  17  de  Novembro  de 
1828  dirigio-se  o  Visconde  a  Lord  Aberdeen  propondo 
a  prorogação  do  praso  fixado  na  convenção,  allegando 
a  interrupção  que  os  corsários  de  Buenos-Àyres  ha- 
vião  causado  ao  commercio  marítimo  do  Império,  im- 
pedindo assim  a  acquisição  de  braços  para  a  lavoura, 
acquisição  em  vista  da  qual  o  Governo  Imperial  se  ha- 
via reservado  o  direito  de  permittir  por  três  annos  a 
continuação  do  trafico :  ponderando  além  d'isto,  que 
o  silencio  guardado  pelo  gabinete  de  S.  James  acerca 
da  nota  dos  Marquezes  de  Inhambupe  e  S.  Amaro  po- 
dia e  devia  ser  tomado  como  prova  de  assentimento  á 
matéria  d'aquelle  documento. 

Em  datas  de  15  de  Setembro  e  29  de  Novembro, 
Lord  Aberdeen  peremptoriamente  recusou  acceder  á 
proposta. 

Logo  porem  que  o  Marquez  de  Aracaty  foi  informado 
dos  termos  em  que  o  enviado  brasileiro  em  Londres 
iniciara  a  questão,  não  se  demorou  em  manifestar  a 
sua  desapprovação,  communicando-a  a  Lord  Ponsom- 
by,  a  quem  declarou  que  o  Visconde  de  Itabayana 
havia  dado  inexacta  interpretação  ás  instrucções  que 
tinha,  e  que  só  o  authorisavão  a  sollicitar  da  rectidão 
do  Governo  de  S.  M.  Britânica  que  se  convencionasse 
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um  praso  rasoavel  para  dentro  cTelle,  poderem  ser  re- 
movidos sem  obstáculo  os  navios  e  capitães,  que  tendo 
sido  empregados  no  trafico  licito,  não  pudessem  ser 
retirados,  antes  do  fim  do  terceiro  anno. 

Foi  de  accordo  com  esta  declaração  do  Marquez  de 
Àracaty,  que  o  Visconde  de  Itabayana  dirigio  a  Lord 
Àberdeen,  em  10  de  Fevereiro  de  1829,  uma  modifica- 
ção da  proposta  que  anteriormente  fizera,  pedindo  uma 
demora  de  seis  mezes  para  a  volta  dos  navios,  que  hou- 
vessem sahido  dos  portos  do  Brasil  para  os  da  Africa 
ao  Sul  do  Equador,  antes  do  dia  13  de  Março  de  1830. 

A  18  de  Março  foi  accusada  a  recepção  do  despacho, 
ponderando  Lord  Àberdeen  as  rasões  que  seu  governo 
tinha  para  não  acceder,  concluindo  porem  com  a  apre- 
sentação do  seguinte  expediente  para  conciliar,  dizia 
elle,  os  desejos  do  Brasil  com  os  deveres  do  gabinete 
para  com  a  nação  ingleza,e  os  direitos  da  humanidade, 
isto  é,  que  seria  tomada  em  consideração  a  suggestão 
do  Visconde  de  Itabayana,  comtanto  que  o  governo  do 
Rio  de  Janeiro  aceitasse  um  artigo  addicional  seme- 
lhante ao  que  fora  ajustado  em  25  de  Janeiro  de  1823 
com  os  Payzes-Baixos,  e  ao  que  fora  proposto  em  17 
de  Dezembro  de  1827  ao  Marquez  de  Aracaty  pelo  Sr. 
Gordon. 

Em  nota  de  4  de  Maio,  o  Visconde  de  Itabayana  par- 
ticipa a  disposição  do  seu  governo  a  entrar  nos  ajus- 
tes sobre  esta  proposta,  á  qual  em  13  de  Abril  por 
sua  própria  conta  se  prestara,  e  solicita  a  communica- 
ção  da  minuta  do  artigo. 
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Dous  dias  depois  recebia  o  Visconde  de  Itabayana 
um  projecto  de  artigos  addicionaes,  nos  quaes  o  1/ 
era  o  exacto  original  dos  famosos  artigos  addicionaes 
estipulados  n'esta  Corte  em  27  de  Julho  de  1835  entre 
Alves  Branco  e  o  ministro  inglez  Henrique  S.  Fox  con- 
tra as  quaes  fez  a  Assembléa  Provincial  do  Rio  de  Ja- 
neiro uma  representação  que  Alves  Branco  nunca 
perdoou  aos  seus  adversários  políticos ;  artigos  que  as 
camarás  nunca  se  resolverão  a  ratificar  e  que  o  minis- 
tério de  23  de  Março  definitivamente  regeitou. 

Realmente  encerrava  a  proposta  uma  condição 
inaceitável,  sob  pena  de  sugeitar-se  o  commercio  li- 
cito do  Império  á  certeza  de  pezados  vexames  e  pre- 
juízos, deixando-o  á  mercê  do  cruzeiro  inglez  e  dos 
tribunaes  do  almirantado,  cujo  procedimento  foi 
por  vezes  com  razão  imputado  antes  á  avidez  do  que 
ao  zelo  pelo  serviço,  e  contra  o  qual  nunca  cessou  o 
governo  brazileiro  de  apresentar  ao  da  Inglaterra  quei- 
xas justíssimas,  como  verificará  o  leitor  da  Nota  com 
quo  a  9  de  Abril  de  1882,  o  Conselheiro  Eustáquio 
Adolfo  de  Mello  Mattos,  nosso  Enviado  Extraordinário 
e  Ministro  Plenipotenciário  em  Londres,  encerrou  a 
longa  serie  de  reclamações  do  nosso  governo. 

Com  effeito  importava  a  exigência  ingleza  em  nada 
menos  do  que  erigir  cada  um  dos  vários  indícios  enu- 
merados no  artigo  1.°  em  prova  plena  a  prima  fatie 
de  participação  no  trafico  para  qualquer  navio  bra- 
sileiro em  que  fosse  enoontrado,  sendo  de  notar 
que  si  todos  esses  indícios  concorressem  juntos  não 
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produzirião  mais  de  que  uma  suspeita  fallivel  e  re- 
mota. 

A  opinião  do  Governo  Imperial  só  nos  é  conhecida 
por  ura  despacho  de  lord  Ponsomby  ao  Conde  de  Aber- 
deen  referindo  uma  conversação  com  o  Marquez  de 
Àracaty  de  quem  repete  a  opinião  de  ser  a  condição 
imposta  pela  Inglaterra  concebida  em  termos  suscep- 
tíveis de  produzir  grandes  injustiças  e  vexames  contra 
os  navios  brazileiros. 

Como  porém  nada  conste  dos  documentos  publica- 
dos, sendo  certo  que  foi  o  assumpto  tratado  em  Lon- 
dres em  conferencias  verbaes,  é  de  crer  que  sendo 
essa  ou  semelhante  a  opinião  do  governo  brazileiro,  o 
inglez  abrisse  mão  da  pretenção* 

Entretanto  o  desideratum  que  não  fora  obtido  nem 
pelo  Marquez  de  Aracaty,  nem  pelo  Visconde  de 
Itabayana,  foi  mais  tarde  conseguido  pelo  suecessor 
do  segundo,  o  já  mencionado  Conselheiro  Mello 
Mattos. 

A  4  de  Agosto  de  1828  instava  este  funccionario 
pela  decisão  da  questão  suscitada  pelo  seu  antecessor 
sem  fazer  menção  dos  artigos  addifiionaes,  provavel- 
mente já  deixados  de  parte  a  esse  tempo. 

A  6  de  Agosto  respondeu-lhe  o  Conde  de  Aberdeen 
que  tendo  surgido  uma  duvida  entre  os  dous  Gover- 
nos quanto  á  interpretação  adar-seás  estipulações  da 
Convenção  de  1826,  o  governo  britanioo,  desejando 
ir  de  accordo  com  o  do  Brasil,  mas  adstricto  aos  ter* 
mos  do  direito  convencionado*  entendia  que  todas  as 
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expedições  do  commercio  de  escravos  permittidas  de- 
verião  estar  completamente  terminadas  a  30  de  Março 
de  1830,  e  que  portanto  não  seriãa  incommodados  os 
navios,  que  de  vela  para  oBrazil,  podessem  provar  ter 
deixado  a  Africa  antes  de,  ou  até  13  de  Fevereiro 
de  1830. 

Evidentemente  o  governo  brazileiro  tinha  perdido 
terreno  na  discussão.  Para  reconquista-lo  teve  o  di- 
plomata brazileiro  de  invocar  não  só  o  espirito  que 
dictara  a  Convenção  de  1826,  como  a  própria  letra 
do  artigo  1.°,  e  então  fazendo  notar  ao  Foreign-Office 
que  o  artigo  1.°  permittia  em  próprios  termos  o  trafico 
durante  trez  annos  completos,  e  na  Costa  d' Africa  robus- 
teceu o  argmento  com  o  de  analogia  deduzido  do  artigo 
1.°  do  Tratado  de  22  de  Janeiro  de  1815.  (Nota  de  13 
de  Agosto.) 

Finalmente  a  16  de  Setembro  decidio  o  Governo 
inglez  esta  longa  controvérsia,  annunciando  á  legação 
brazileira,  em  despacho  de  16  de  Setembro,  um  raro 
exemplo  de  sinceridade  na  historia  das  nossas  relações 
diplomáticas  com  aquella  potencia. 

«  Posto  que,  diz  o  Conde  d' Aberdeen,  ambas  as  ver- 
soes  (ingleza  e  portugueza)  da  convenção,  devão  ser 
consideradas  de  igual  authoridade,  de  boa  mente  apro- 
veita o  governo  de  S.  M.  B.  esta  occasião  de  mostrar  a 
sinceridade  com  que  deseja  conciliar  tanto  quanto  fôr 
possivel,  os  interesses  do  Império  brazileiro,  com  o 
cumprimento  das  condições  do  tratado,  abandonando 
ao  Brazil  o  beneficio  da  duvida  que  legitimamente  se 
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pôde  suscitar  quanto  á  significação  das  estipulações 
d'aquelle  instrumento. 

«  Assim,  o  abaixo  assignado  tem  a  honra  de  infor- 
mar o  Cavalheiro  Mattos,  que  instrucçôes  serão  dadas 
aos  Commandantes  das  forças  navaes  de  S.  M.  B.  e  ou- 
tras authoridades  inglezas  á  quem  possa  pertencer  o 
conhecimento  da  questão,  advertindo-os  de  que  o  tra- 
fico de  escravos,  segundo  os  compromissos  em  vigor  en- 
tre a  Grã-Bretanha  e  o  Brazil,  pôde  ser  legalmente  con- 
tinuado pelos  súbditos  da  2.*  potencia  até  o  dia  13  de 
Março  de  1830.» 

A  4  de  Outubro  a  legação  imperial  suscitou  de  novo 
a  questão  da  legitimidade  da  jurisdicçãodas  commis- 
sões  mixtas,  instituídas  para  julgar  das  apprehensões 
dos  navios  negreiros,  e  agora  inútil  visto  que  de  13  de 
Março  de  1830  em  diante,  seria  illicito  qualquer  tran- 
sporte de  escravos  para  o  Império. 

O  governo  inglez  porem,  já  então  pelo  órgão  de  Lord 
Palmerston,  atendo-se  á  letra  do  artigo  separado  de  11 
de  Setembro  de  1817,  declarou  que  não  se  tendo  cele- 
brado ajustes  alguns  para  regularem  depois  da  aboli- 
ção do  trafico  licito,  na  forma  mencionada  pelo  dito 
artigo  separado,  continuava  em  vigor  o  systema  inteiro 
da  convenção  de  28  de  Junho. 

Fora  inútil  repetir  a  historia  das  violências  e  irre- 
gularidades das  authoridades  inglezas  em  questões  de 
trafico  real  ou  imaginário. 

A  primeira  negociação  de  vulto  que  depois  d'esta 
epoclu  se  deu  foi  a  dos  já  citados  artigos  addicionaes 
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de  27  de  Julho  de  1835,  copiados  da  proposta  feita  por 
Lord  Aberdeen  ao  Visconde  de  Itabayana,  e  dos  quaes 
felizmente  nos  livrou  durante  a  minoridade  a  Lei  de  14 
de  Junho  de  1831,  e  depois  d'ella  o  patriótico  ministé- 
rio de  23  de  Março. 

Fora  esta  ultima  decisão  provocada  pelas  instancias 
do  encarregado  de  negócios  da  Inglaterra  Mr.  Ouseley, 
depois  muito  conhecido  por  occasião  das  questões  de 
intervenção  européa  no  Rio  da  Prata.  Communican- 
do-lh'a  declarou  todavia  o  governo  estar  promplo  a 
entrar  em  qualquer  ajuste  para  chegar  ao  mesmo 
fim,  comtanto  que  os  meios  fossem  taes  que  não  en- 
volvessem os  direitos  e  interesse  do  commercio  licito 
do  Império, 

Parecendo  Mr.  Ouseley  aceitar  a  proposta,  forão 
em  consequência  disto  outorgados  plenos  poderes 
ao  Visconde  de  Maranguape  para  tratar  das  modi- 
ficações de  que  se  julgasse  susceptível  o  plano  Alves 
Branco.  Nesse  sentido  apresentou  o  plenipotenciá- 
rio brasileiro  um  memorandum,  á  vista  do  qual  o 
inglez  após  muitas  tergiversações  declarou  nâo  estar 
autorisado  para  seguir  a  negociação. 

Em  1842  renovou  as  propostas  o  ministro  Ha- 
milton. A  Inglaterra  não  desistia  da  pretenção  de 
capturar  os  navios  que  considerasse  suspeitos,  o  que 
era  positivamente  contrario  á  lettra  e  espirito  da 
Convenção  de  28  de  Julho  de  1817,  nem  tinha  mais 
fundamento  nos  artigos  addicionaes  de  1823  que  exi- 
gião  prova  plena  de  ter  o  navio  conduzido  escravos 
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na  própria  viagem  em  que  tinha  lugar  e  apresa- 
mento ;  e  a  essa  pretenção  juntava  a  de  elevar  á 
cathegoria  de  provas,  simples  indícios  remotos.  O 
projecto  offerecido  por  Mr.  Hamilton  era  pois  abso- 
lutamente idêntico  no  fundo  aos  que  já  havião  sido 
regeitados  e  não  podia  portanto  ser  aceito. 

No  malogro  da  missão  Ellis  forão  comprehendidas 
as  suas  propostas  do  mesmo  género  acerca  de  igual 
assumpto. 

O  gabinete  de  2  de  Fevereiro  recebeu  a  questão 
neste  pé.  Os  15  annos  durante  os  quaes  as  commis- 
sões  mixtas  e  o  direito  de  visita  e  captura  tinhão  de 
ser  empregados  no  cumprimento  da  Convenção  de  23 
de  Novembro  de  1826,  esta  vão  a  terminar.  Era  pre- 
ciso ou  renoval-os  ou  substituil-os  por  outros,  pelo 
menos  mostrar  ao  mundo  que  o  Brasil  se  esforçava 
por  cumprir  na  parte  que  lhe  tocava,  as  obrigações 
daquella  Convenção . 

A  nossa  causa  não  era  tal  que  provocasse  as  sym- 
pathias  das  nações  poderosas,  entre  as  quaes  recentes 
tratados  acabam  de  cimentar  a  adopção  de  um  plano 
commum  de  enérgica  acção  na  repressão  do  trafico. 
Não  era  provável  que  a  Inglaterra,  que  jà  tantas  vezes 
e  tão  claramente  manifestara  a  nenhuma  confiança 
que  depositava  em  medidas  tomadas  separadamente 
pelo  Brasil  abandonasse  o  objecto  constante  de  tama- 
nhos esforços  e  sacrifícios,  para  louvar-se  candida- 
mente na  solicitude  contestável  do  nosso  governo.  A 
linguagem  e  o  procedimento  da  legação  ingleza — os 
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actos  cada  vez  mais  aggressivos  dos  navios  de  guerra 
britannicos — bem  o  deraonstravão . 

Àccrescia  o  recente  exemplo  de  Portugel.  Não 
havia  bem  seis  annosqueem  1839,  lord  Melbourne 
propozera  na  camará  dos  Pares,  e  fazendo-o  passar 
por  todos  os  tramites,  obtivera  a  sancç&o  real  para 
um  Acto  do  parlamento,  sugeitando  os  navios  por- 
tuguezes  á  visita  e  captura  dos  cruzadores  in- 
glezes,  para  serem  julgados  bem  como  as  tripula- 
ções pelos  tribunaes  do  almirantado .  Estava  ainda 
fresca  a  memoria  das  palavras  com  que  lord  Minto 
defendendo  a  proposta  do  chefe  do  Gabinete ,  apre- 
sentara Portugal  collocado  no  dilemma  ou  de  cum- 
prir de  boa  fé  as  suas  obrigações  quanto  ao  tra- 
fico, ou  de  ver  a  sua  bandeira  varrida  da  face  do 
Oceano. 

Tudo  pois  aconselhava  ao  ministério  que  preparasse 
os  acontecimentos,  que  entrasse  em  alguma  negocia- 
ção séria,  razoável  e  sobretudo  ostensiva,  para,  no 
peior  caso,  ter  a  seu  favor  ao  menos  o  único  recurso 
com  que  podia  contar,  a  opinião  do  outros  povos, 
tirando  á  Inglaterra  o  direito  de  colorir  com  pretex- 
tos especiosos  a  inqualificável  violência  de  seus  pro- 
cedimentos para  com  os  povos  fracos. 

De  nada,  porem,  cuidou-se.  Somente  na  véspera 
do  ultimo  dia,  a  12  de  Março  <le  1845,  o  ministro 
dos  negócios  estrangeiros  tratou  de  notificar  á  lega- 
ção ingleza  que  no  dia  seguinte  cessava  o  praso  ac- 
cordado  para  a  applicação  das  disposições  da  Con- 
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venção  dé  28  de  Julho  de  1817  á  execução  da  de  23 
de  Novembro  de  1826. 

Não  se  fez  esperar  a  resposta.  Em  22  de  Julho  Mr. 
Hamilton  endereçava  ao  ministro  respectivo  uma  nota 
cuja  minuta  lhe  fora  enviada  de  Londres,  segundo 
o  costume,  do  Foreign-Office  em  certos  casos  espe- 
cialmente graves,  fazendo  saber  ao  governo  do  Brasil 
que  o  da  Inglaterra  aceitava  a  notificação,  e  ia  tra- 
tar de  fazer  valer  pelos  meios  a  seu  alcance,  os  direi- 
tos que  lhe  conferia  o  art<  Io  da  Convenção  de  23 
de  Novembro  de  1826. 

O  facto  seguio  de  perto  a  ameaça.  O  bill  Aber- 
deen  passou  em  ambas  as  Camarás  e  chegou  á 
sancção.  Debalde  protestou  o  nosso  Enviado  em 
Londres,  o  conselheiro  José  Marques  Lisboa,  debalde 
provou  a  toda  a  luz  que  nenhuma  hermenêutica 
podia  tirar  do  referido  ar t.  Io  da  Convenção  para  a 
Inglaterra  em  relação  ao  Brasil,  senão  o  direito  de 
exigir,  e  representar  ao  segundo  acerca  de  suas  leis 
internas  e  do  modo  de  applical-as  aos  seus  súbditos, 
mas  nunca  o  de  fazer-se  justiça  por  suas  próprias  mãos, 
substituindo  a  sua  acção  directa  e  abusiva  á  acção 
única  competente,  a  do  próprio  governo  brasileiro. 

Informado  da  promulgação  da  lei  o  governo  impe- 
rial publiccu  o  protesto  de  22  de  Outubro  de  1845, 
que  com  ser  um  documento  notável  a  todos  os  res- 
peitos, infelizmente  não  era  mais  do  que  um  pro- 
testo, recurso  impotente  deopprimidos  contra  os  factos 
consummados.  '    T  f 
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Cumprio  o  ministério  de  2  de  Fevereiro  n'esta  ques- 
tão os  seus  deveres  para  com  o  paiz  ? 

Por  maior  que  seja  a  prepotência  ingleza,  por  mais 
grave  que  seja  o  attentado  soffrido  pelo  Brasil,  esta 
culpa  não  absolve  o  nosso  governo,  que  vio,  sem 
sahir  da  sua  inerte  indifferença,  prepararem-se,  cres- 
cerem e  desfecharem  tormentas,  para  evitar  as  quaes 
ou  pelo  menos  parte  de  seus  effeitos,  tinha  meios  de 
que  não  quiz,  ou  não  soube  valer-se. 

À  convicção  d'esta  culpa  era  tanta,  que  o  ministro 
especialmente  responsável  por  ella,  não  ousou  decli- 
nal-a  de  si  quando  censurado  no  parlamento  ;  apenas 
tentou  fazel-a  partilhar  por  outros,  allegando  que  o 
Conselho  de  Estado  se  demorara  em  consultar  sobre  as 
instrucções  dadas  no  anno  precedente  pelo  almiran- 
tado  inglez  aos  seus  navios  do  cruzeiro .  Que  accu- 
sação  maior  do  que  esta  defeza  ? 

Entretanto  occupando-nos  d'esta  parte  da  historia 
da  administração  de  2  de  Fevereiro,  pede  a  justiça 
que  façamos  a  indispensável  distincção  entre  as  duas 
phases  por  que  passou  a  politica  exterior  do  gabinete. 

A'  primeira  pertencem  todos  os  factos  que  temos 
até  aqui  recordado,  excepto  o  protesto  de  22  de  Ou- 
tubro de  1845. 

Differente  foi  o  caracter  da  segunda.  As  incertas 
vacillações  da  diplomacia  brasileira  quanto  ao  Rio 
da  Prata  cessão  e  resolvem-se  em  um  plano  determi- 
nado de  absoluta  neutralidade. 
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Pôde  bem  ser  que  o  tempo  da: abstenção  tivesse  pas- 
sado. Pôde  bem  ser  que,  uma  vez  que  o  Império 
tinha  irremediavelmente  incorrido  nas  más  conse- 
quências da  politica  opposta,  lhe  conviesse  agora 
aproveitar  as  suas  vantagens,  antes  de  voltar  á  posi- 
ção neutral.  Mas  não  disputaremos  o  ponto,  acei- 
tando como  um  progresso  o  facto  de  se  ter  adoptado 
principios  fixos  de  procedimento,  primeiro  e  essencial 
elemento  da  boa  direcção  das  relações  internacionaes. 

Nem  foi  esse  o  único  louvor  a  que  teve  direito  o 
Sr.  Visconde  de  Abaete.  Alliando  a  firmeza  á  mode- 
ração, foi  elle  o  primeiro  a  não  se  deixar  mover  pelos 
arreganhos  do  dictador  Rosas,  exacerbado  pela  reti- 
rada do  General  Paz  para  Comentes,  e  o  reconheci- 
mento da  independência  do  Paraguay. 

Citaremos  um  facto,  na  estreiteza  de  tempo  e  espaço 
que  nos  veda  occuparmo-nos  amplamente  do  interes- 
sante assumpto.  O  governo  argentino  oppunha-se  for- 
temente a  que  se  concedessem  passaportes  a  Fructo 
Ri  vera,  refugiado  no  Império  depois  dos  conhecidos 
acontecimentos  do  principio  de  1845.  São  dignos  de 
ler-se,  como  amostra  do  espirito  que  dominava  o  Go- 
verno da  Confederação  Argentina,  estas  notas,  em 
cada  uma  das  quaes  se  repetem  com  fatigante  mono- 
tonia as  antigas  disputas  de  1843,  e  os  mais  recen- 
tes aggravos  de  1844  e  1845. 

Entretanto  lembra-se  o  governo  do  Estado  Oriental 
de  nomear  Rivera  seu  Enviado  Extraordinário  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário  no  Paraguay.  O  novo  diplo- 
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mata  pede  e  obtém  os  seus  passaportes,  Irrita-se  a  le- 
gação argentina ;  o  general  Guido  também  por  sua 
parte  sollicita  os  seus  passaportes  no  estylo  arrogante 
de  que  revestia  a  chancellaria  Rosas  o  etaprego  dos 
seus  grandes  meios.  O  Ministro  dos  Negócios  Estran- 
geiros accede  tranquillam ente  á  requisição;  Guido, 
que  esperava  pelo  menos  uma  retractação,  ferido  de 
sorpreza  diante  da  firmeza  do  governo  imperial,  ines- 
perada por  certo,  deixa-se  ficar,  continuando  a  cor- 
respondência no  tom  em  que  se  perpetuou  até  que  a 
espada  de  Urquisa,  animada  pelo  Império,  cortou 
todas  estas  questões  em  Caseros. 

Vê-se  comtudo  que  ao  gabinete  de  2  de  Fevereiro 
não  foi  dado  supprimir  nenhuma  das  difflculdades 
que  herdara  de  seu  antecessor,  e  que  antes  as  aggra- 
vou  de  tal  maneira  que  os  esforços  subsequentes  do 
seu  segundo  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  ape- 
nas pudérâo  suster  por  algum  tempo,  não  extirpar  as 
complicações. 

Concluiremos  aqui  a  historia  dos  dois  annos  de 
existência  que  ao  gabinete  de  2  de  Fevereiro  depara- 
rão em  proporções  talvez  iguaes,  não  só  combinações 
de  circumstancias,  mais  ou  menos  fortuitas,  como  o 
afferro  de  alguns  dos  Ministros  ás  suas  pastas.  . 

Já  nos  referimos  á  viagem  imperial  ás  províncias 
do  Sul,  perenne  triumpho  durante  o  qual  foi  dado  ao 
joven  soberano  gozar  em  toda  a  sua  plenitude  do  ré- 
gio prazer  de  respirar  o  ardente  enthusiasmo  de  um 
povo  generoso  e  livre.  Acompanhava  o  Imperador  o 
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Ministro  do  Império,  tendo-se  tomado  para  o  anda- 
mento dos  negócios  as  mesmas  providencias  que  pre- 
cederão as  viagens  de  1860  e  1865. 

No  dia  26  de  Abril  de  1846  desembarcarão  os  au- 
gustos viajante*  de  volta  á  sua  capital. 

Para  logo  boatos  de  crise  se  espalharão,  annun- 
ciando  que  mais  uma  vez  vacillava  prestes  a  extin- 
guisse o  sopro  vital  do  gabinete.  O  Ministro  da  Ma- 
rinha triumptía,  dizia-se,  chegou -lhe  o  dia  de  descar- 
tar-se  do  seu  rival  do  Império. 

Com  effeito  no  dia  1.°  de  Maio  todos  os  jornaes  com 
assustadora  unanimidade  prevenirão  os  seus  leitores 
de  que  o  Ministro  Almeida  Torres  havia  pedido  a  sua 
demissão,  attribuindo  o  successo  a  desintelligencias 
occorridas  durante  a  viagem  de  SS.  MM.  entre  o  mes- 
mo Ministro  e  o  chefe  de  esquadra  Grenfell. 

Aecrescentavão  os  jornaes  que  os  Ministros  que 
tinhão  ficado  na  corte  durante  a  ausência  do  Impera- 
dor continua  vão  a  dirigir  suas  repartições  :  como  po- 
rém existissem  divergências  entre  esses  Ministros, 
não  era  provável  que  o  gabinete  se  reorganisasse  sem 
que  se  retirassem  algum  ou  alguns  de  seus  membros. 

Pouco  a  pouco  forão-se  divulgando  os  nomes  dos 
Ministros  novos  á  medida  que  com  intçrvallos  de  dias 
se  resolvião  a  aceitar  o  poder.  Hollanda  Cavalcanti 
continua  no  governo  incumbido  da  organisação,  foi  a 
primeira  e  por  ventura  a  já  prevista  noticia.  Constou 
depois  que  o  barão  de  Cayrá  tomava  a  pasta  dos  ne- 
gócios estrangeiros ;  mais  tarde  fez-se  publica  a  en- 
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trada  do  Sr.  Conselheiro  Joaquim  Marcellino  de  Brito 
para  a  pasta  do  Império.  No  dia  5  de  Maio  finalmente 
soube-se  que  erão  Ministros  da  Justiça  o  Sr.  Conse- 
lheiro Fernandes  Torres,  e  da  Guerra  o  Marechal  João 
Paulo  dos  Santos  Barreto,  accumulanjlo  as  duas  pas- 
te s  da  fazenda  e  da  Marinha  o  organisador  do  ga- 
binete. 

No  capitulo  seguinte  veremos  a  significação  e  o 
programmado  novo  ministério. 

Por  emquanto  estabeleçamos  a  verdadeira  expli- 
cação da  crise.  Os  esclarecimentos  officiaes  são  pou- 
cos ;  constão  1.°  de  um  discurso  do  Sr.  Visconde  de 
Abaete  na  Camará  dos  Deputados  e  sessão  de  13  de 
Maio  de  1846.  2.°  Dos  que  proferirão  no  dia  seguinte 
no  Senado  os  Ministros  Hollanda  Cavalcanti  e  seu  ex- 
collega  Almeida  Torres. 

Disse-se  no  primeiro  que  durante  a  viagem  de  SS. 
MM.  o  commandante  da  esquadra  se  houvera  de  ma- 
neira a  desrespeitar  e  enfraquecer  a  autoridade  do 
governo  na  opinião  do  ex-Ministro  do  Império,  que 
por  taes  factos  se  julgou  com  direito  a  receber  uma 
reparação.  Que  chegando  á  corte,  e  tendo  manifes- 
tado estas  circumstancias  aos  seus  collegas,  fora,  pen- 
dente ainda  a  questão,  redigido  na  secretaria  da  ma- 
rinha um  aviso  elogiando  o  commandante  Grenfell. 
Como  tal  elogio  comprehendesse  necessariamente  os 
factos  que,  segundo  o  Ministro  do  Império  e  collegas 
que  se  lhe  associarão,  enfraquecião  o  prestigio  do  go- 
yerno,  propoz  o  Ministro  Almeida  Torres  que  seme- 
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lhante  aviso  não  fosse  expedido  em  quanto  não  se  re- 
solvesse o  negocio.  Antes  d'esta  resolução,  segundo 
declarou  o  Ministro  da  Marinha,  ou  por  engano  da 
secretaria  de  estado,  ou  do  gabinete  do  Ministro,  foi 
o  aviso  enviado.  Tornou-se  pois  impossível  a  conti- 
nuação do  gabinete.  O  Ministro  do  Império  foi  logo 
pedir  a  demissão ;  elle  orador  acompanhou-o  no  pe- 
dido, e  finalmente  o  Ministro  da  Fazenda  adoptou  o 
mesmo  alvitre. 

Era  diaphana  a  accusação,  e  portanto  apenas  intei- 
rado d'ella,  deu-se  pressa  Hollanda  Cavalcanti  em  to- 
mar a  palavra  na  sessão  do  Senado  do  dia  immediato. 
Aparentando  responder  aos  Senadores  Carneiro  Leão 
eB.  P.  de  Yasconsellos,  declarou  que  o  verdadeiro 
motivo  da  dissolução  do  ministério  era  o  facto  de  ter 
durado  27  mezes,  e  que  o  chefe  de  esquadra  Grenfell 
era  nomeado  no  negocio  com  menos  razão  do  que  Pi- 
latos no  Credo. 

Depois,  explicando  por  uma  combinação  de  acasos 
a  expedição  do  aviso  de  elogios  contra  o  que  se  ajus- 
tara no  conselho  de  Ministros,  ponderou  que  a  razão 
não  era  sufficiente  para  explicar  a  retirada  de  Minis- 
tros que  tinhão  provas  de  que  Sua  Magestade  se  esfor- 
çara por  conserval-os. 

José  Carlos  respondeu-lhe,  e  declarou  que,  logo 
que  a  corte  deixou  a  cidade  de  Porto  Alegre,  começa- 
rão os  actos  do  chefe  Grenfell  que  elle  julgava  terem 
menoscabado  na  pessoa  d*elle  Ministro  a  dignidade 
imperial ;  actos  que  não  mencionaria  porque  se  jul- 
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gava  única  autoridade  competente  para  assim  quali- 
fical-os  ;  que  im media  ta  iiieule  os  communicara  ae 
Ministro  da  Marinha,  recebendo  d'este  a  promessa  db 
que.nào  deixaria  de  concorrer  para  que  um  seu  coL 
lâga  recebesse  qualquer  reparação  a  que  se  achasse 
com  direito.  Nem  deixou  de  tornar  bem  patente  o 
desaccordo  em  que  estavão  n'essa  questão  os  actos  e 
as  palavras  de  Hollanda  Cavalcanti,  o  resto  da  nar- 
ração coincide  perfeitamente  com  a  do  Sr.  Visconde 
de  Abaete,  salvo  no  colorido  mais  carregado  que  dá 
ás  personagens. 

Terminando  este  discurso,  do  qual,  bem  como  do 
que  o  procedera,  e  dos  apartes  entre  si  trocados  pelo 
Ministro  que  sahia  e  pelo  que  ficava,  manifestava-se 
profundo  e  reciproco  resentimento,allegou  o  ex-chefe 
ao  gabinete  de  2  de  Fevereiro  que  antes  da  viagem 
imperial  nenhuma  desavença  tinha  existido  entre  os 
Ministros  ;  que  durante  ella,  não  lhe  constava  que  a 
tivesse  havido  entre  os  Ministros  que  ficarão  na  corte, 
mas  que  com  elle  por  certo  não  se  tinha  dado,  visto 
que  sua  correspondência  com  os  col legas  ou  tinha  por 
objecto  o  serviço  publico,  ou  limitava-se  a  cartas 
amorosas  de  amizade. 

Eis  ahi  os  factos.  Evidentemente  a  questão  Grm- 
fell  não  continha  razão  sufficiente  para  a  modifica- 
ção* Não  pomos  em  duvida  o  incidente.  Passou 
sempre  por  verdadeiro;  como  tal  foi  sempre  referido, 
e  não  é  provável  que  um  official  general  da  armada, 
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e  um  inglez  se  prestasse  de  boa  vontade  a  soffrer  os 
assomos  do  mau  humor  que  tantas  tempestades  sus- 
citara entre  os  Ministros  mesmos. 

Mas  é  evidente  que  seria  fácil  uma  reparação  qual- 
quer, si  o  Ministro  da  repartição  tivesse  empenho  em 
conservar  a  harmonia  no  gabinete;  e  que  o  Ministro 
foi  absolutamente  avesso  á  reparação,  evidentemente 
se  conhece  das  revelações  dos  interessados. 

Julgamos  poder  acreditar  que  o  facto  sérvio  de 
pretexto  ao  Visconde  de  Albuquerque  para  recuperar 
a  victoria  que  lhe  escapara  em  26  de  Maio  de  18-15. 

Poderáõ  estes  acontecimentos  ser  aproveitados  pe- 
los inventores  do  Imperialismo  ? 

Às  desavenças  do  visconde  de  Macahé  e  do  Sr.  al- 
mirante Grenfell  não  podião  ter  caracter  politico. 
Estrangeiro  e  soldado,  nunca  o  segundo  se  envolveu 
em  politica,  ninguém  o  suspeitaria  de  prestar-se  a 
planos  d'esta  natureza,  ninguém  podia  prever  as  con- 
sequências que  teve  o  acontecimento. 

Depois  é  certo  que  a  demissão  do  Ministério  não, 
aproveitou  ao  chamado  Imperialismo. 

Todos  aquelles  que  a  circular  do  Sr.  senador  Ottoni, 
a  biographia  do  Sr.  conselheiro  Tito,  o  Timandro, 
etc,  represèntão  como  os  pontifices  do  Imperialismo, 
declarárão-se  contra  e  combaterão  a  todo  o  transe 
o  gabinete  que  o  visconde  de  Albuquerque  erguera 
sobre  as  ruinas  do  de  2  de  Fevereiro, 

E  o  Ministério  por  sua  parte  attacousem  receio  esse 
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grupo  e  a  influencia  do  seu  chefe,  o  visconde  de  Se- 
petiba,  na  provincia  do  Rio  de  Janeiro. 

O  partido  saquarema,  cujos  oradores,  e  cujos  jor- 
naes  de  opposição  forão  a  fonte  original  da  calum- 
niosa  accusação  de  que  nasceu  a  actual  ficção  do  Im- 
perialismo, apoiarão  e  defenderão  este  mesmo  mi- 
nistério- 

A  este  argumento  tirado  dos  successos  posteriores, 
junta-se,  completando-o,  a  erganisação  perfeitamente 
constitucional  do  gabinete. 

Com  effeito  nfco  se  retirara  o  ministério  em  vir- 
tude da  falta  de  confiança  da  coroa  nem  da  do  par- 
lamento . 

O  seu  successor  tinha  de  representar  pois  a  mesma 
politica,  de  continuar  as  mesmas  tradições.  Não  havia 
portanto  razão  para  dar-se  ao  único  ministro  que  a 
não  pedira  a  sua  demissão,  e  nada  podia  obstar  a  que 
sendo  elle  um  dos  mais  antigos  vultos  políticos  do 
paiz  e  dos  de  mais  prestigio  pessoal,  se  lhe  commet- 
tesse  a  organisação  do  novo  gabinete. 

Accresee  ainda  uma  consideração*,  é  que  ainda  que 
se  não  tivesse  dado  o  facto  Grenféll,  por  occasião  da 
abertura  das  Camarás  a  ministério  teria*  necessaria- 
mente de  completasse  sob  pena  de  exhibir  um  grave 
symptoina  de  fraqueza,  edada  essa  necessidade  pouco 
importava'  que  em  lugar  de  dotis  ministros  novos» 
entrassem  quatro,  comtanto  que  continuasse  a  idéa 
que  o  parlamento  tinha  approvado  durante  oito  me* 
ze&  de  sessão» 


Digitized  by  CjOOQ  1C 


DO    BBASII4  813 

Nem  isto  implica  contradicção  eom  o  que  atraz  disr 
semos  das  divergências  da  maioria  com  o  ministério. 
À  Coroa  pela  Constituição  nada  tinha  com  os  boatos  e 
intrigas  dos  corredores  da  Camará.  Devia  regular-se 
segundo  as  votações,  e  segundo  as  votações  o  minis- 
tério tinha  o  pleno  apoio  das  Camarás*  Si  culpa  ahi 
havia  era  da  maioria,  e  dos  chefes  dos  partidos  que 
apresentavão  á  Coroa  uma  situação  fictícia,  tão  di- 
versa da  realidade  como  as  florestas  de  papellão  dos 
bastedores  de  uín  theatro  differem  da  agreste  mages- 
tade  das  nossas  mattas  virgens. 

E  aqui  releva  fazer  uma  observação  indispensaveL: 
monarchista  até  o  sacrifício,  o  visconde  de  Albuquer- 
que nunca  foi  accusado  de  subserviência  á  Coroa. 

Talvez  excessivamente  amigo  do  poder*  talvez  ex- 
cêntrico e  exagerado  em  suas  doutrinas»  o  viseonde 
de  Albuquerque  tinha  grandes  e  nobres  qualidades 
que  até  o  fim  da  vida  lhe  assegurarão  o  geral  res- 
peito de  qjti&ntos  o  conhecerão. 

O  amor  próprio  offendido,  sentimentos  individuaes 
interessados  nas  luctas  politicas  dirigírão-o  acaso  na 
crise  a  que  acabamos  de  referir-nos.  De  nossas  pala- 
vias  porém  ninguém  conclua  mais  do  que  ellas  con- 
tém í  uma  simples  exposição  de  factos. 

Isto  posto,  temos  em  conclusão  que,  se  o  gabinete 
d%  2  de  Fevereiro  foi  substituído  pelos  adversários 
do  pretenso  imperialismo  ou,  o  que  vale  a.  mesma 
cousa,  si  foi  constantemente  combatido  por  aqui- 
les que  costumão  ser  apontados,  como  chefes  e  sym- 


Digitized  by  VjOOQIC 


214  PAGINAS   d'hISTORIA  CONSTITUCIONAL 

bolos  do  mesmo  pretenso  imperialismo  d'aquelle 
tempo;  se  a  sua  organisação  foi strictamenle cons- 
titucional, os  autores  dos  modernos  pamphletos  fal- 
sifição  a  historia. 

Teremos  occasião  no  capitulo  seguinte,  ao  expor 
uma  polemica  famosa,  de  corroborar  a  demonstração 
da  these. 

Por  ora  contentemo-nos  fazendo  observar  que  o 
ministério  de  2  de  Fevereiro  não  foi  contemplado 
nem  pelo  Senador  Ottoni,  nem  pelo  Timandro,  nem 
pelo  Sr.  Conselheiro  Tito.  Apenas  lhe  dão  o  nome  de 
ministério  aulico,  sem  dizerem  por  que. 

Se  o  ministério  de  2  de  Fevereiro  era  aulico,  a 
maioria  que  o  manteve  no  poder  contra  todas  as  pro- 
babilidades foi  também  aulica,  e  aulicos  devião  ter 
sido  certamente  os  chefes  que  dirigião  essa  maioria 
— os  Ottonis,  os  Marinhos,  os  Nunes  Machados,  os  Ur- 
banos, etc. 

Este  é  um  methodo  de  demonstração  muito  usado 
em  geometria. 

VIII. 

Para  quantos  conhecião  a  structura  interna  da 
maioria  arregimentada  pelo  gabinete  de  2  de  Feve- 
reiro, e  por  elle  conservada  apezar  de  desacertos  cujo 
effeito  mais  natural  deveria  ter  sido  o  dissipai -a  ;  para 
quantos  esta  vão  scientes  da  força  de  que  dispunha 
cada  um  dos  grupos  em  que  se  subdividia  aquella 
maioria,  e  dos  interesses  gue  os  guia  vão,  não  podia 
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deixar  de  affigurar-se  a  organisaçâo  do  novo  minis- 
tério como  empreza  cercada  de  serias  difíiculdades. 

Já  tivemos  occasião  de  dizel-o,  Tratava-se  de  uma 
crise  ministerial,  cujos  motivos  erôo  de  todo  extraí- 
dos á  ordem  dos  factos  políticos.  À  administração 
retirara-se  no  momento  em  que  as  Camarás  ião  jreu- 
nir-se,  sem  que  estas  podessem  por  uma  votação  ex- 
plicita  pronunciar-se  acerca  da  marcha  até  então  se- 
guida. Nada  pois  era  mais  rasoavel  e  conveniente  do 
que  a  posição  assumida  nesta  emergência  pelo  Impe- 
rador, deixando  que  o  único  dos  ministros  que  se  não 
demittira  reorganisasse  o  ministério.  A  solidariedade 
que  o  prendia  aos  seus  ex-collegas,  e  a  que  com  elle 
acceitavãoos  novos,confundiao  passa  do  e  o  presente 
em  uma  só  e  única  responsabilidade  pelos  actos  que 
o  Parlamento  ia  julgar. 

E  assim  teria  o  Imperador,  se  acaso  uma  condem- 
nação  parlamentar  fosse  votada,  base  segura  para  as- 
sentar o  seu  procedimento,  quer  se  conformasse,  quer 
resolvesse  lançar  mão  das  suas  fuculdades  constitu- 
cionaes, 

E  embora  parecesse  provável  esta  hypothese,  não 
se  deu.  A  maioria  retalhada  não  se  pôde  entender,  e 
na  divisão  que  reinava  na  Camará  consistio  toda  a 
vitalidade  do  gabinete  de  5  de  Maio. 

Certamente  não  era  insenta  de  riscos  a  posição  do 
visconde  de  Albuquerque.  Cumpria-lhe  affrontar  a 
pronunciada  malquerença  da  influente  deputação 
praieira  da  sua  provincia — esa  deputação  que  já  im- 
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ponente  pelo  numero  e  pelos  indviduos  de  que  se 
compunha ,  muito  provavelmente  chamaria  a  si, como 
de  facto  aconteceu,  a  forte  phalange  alencarista  re- 
centemente eleita  para  representar  o  Ceará! 

Por  outra  parte,  a  experiência  dos  revezes  que  sof- 
frêra  no  próprio  seio  do  ministeria  de  2  de  Fevereiro 
ficonselhava-lhe  que  se  houvesse  na  escolha  de  com- 
panheiros com  o  tacto  e  prudência  precisos  para  àsse- 
gurar-lhe  a  maioria  no  Conselhe  de  Ministros. 

O  primeiro  cidadão  convidado  para  fazer  parte  do 
governo  e  para  a  pasta  a  quem  especialmente  compete 
a  direcção  da  politica  interna,  foi  o  Sr.  Conselheiro 
Marcellino  de  Brito,  o  mesmo  que  se  vira  obrigado, 
debalde  defendido  e  sustentado  pelo  viscode  de  Al- 
buquerque, a  deixar  a  presidência  de  Pernambuco, 
por  influencia  do  partido  praieiro,  capitaneado 
pelo  chefe  de  policia  Affonso  Ferreira  ;  o  Sr.  conse- 
lheiro Marcellino  de  Brito  que  tomara  assento  na  Ca- 
mará temporária  com  votos  exclusivamente  recebidos 
do  partido  da  opposição  na  Bahia,  cujo  candidato 
fora. 

Ao  barão  de  Cayrú  tocou  a  pasta  dos  negócios  es- 
trangeiros, que  durante  a  maioridade  já  havia  occu- 
pado. 

Com  estes  dous  auxiliares,  resolvido  a  deixar 
na  interinidade  a  direcção  da  marinha,  contava 
o  visconde  ter  seguro  o  seu  predomínio,  não 
esperando  por  certo  que  em  occasião  critica  lhe 
viesse  a  falhar.    Cuidou   então    de    procurar    nos 
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gruppos  mais  influentes  da  Camará  dous  collegas  que 
lhe  trouxessem  o  apoio  de  que  carecia. 

À\s  deputações  de  S.  Paulo  e  Minas  Geraes  unidas 
pelos  ressentimentos  de  1842  contra  os  seus  vence- 
dores de  então  e  contra  o  perigo  constantemente  re- 
ceado de  os  ver  voltar  ao  poder,  juntava-se  ordina- 
riamente a  do  Rio  de  Janeiro,  eleita  sob  osauspicios 
do  Visconde  deSepetiba,  a  quem  reconhecia  por  che- 
fe, e  em  cujo  coração  se  aninhavão  os  mesmos  ódios, 
embora  oriundos  de  diversa  origem . 

Constituiâo  estas  três  deputações  a  poderosa  colliga- 
çãodoSulque  contrabalançava  na  Camará  a  influen- 
cia dos  praieiros  e  seus  adherentes  Fazião  equilíbrio 
entre  as  duas  os  deputados  da  Bahia,  que  excepto  em 
assumpto  bahiano  votavâo  livre  e  diferentemente. 

Ora  conseguindo  alliar-se  ao  grupo  do  Sul,  cuja 
causa  defendeu  energicamente  na  tribuna  do  Senado 
em  1843,  contando  com  o  apoio  da  maior  parte  dos 
deputados  da  Bahia,  com  a  adhesão  dos  representan- 
tes das  provindas  pequenas,  sempre  mais  depen- 
dentes  do  poder  executivo,  era  provável  que  até  a 
Praia  não  se  atrevesse  a  fazer  opposição,  receiando 
por  um  tal  procedimento  firmar  a  supremacia  dos  ri^ 
vaes  alliados  do  governo — que  ficarião  assim  melhor 
habilitados  para  recolherem  em  seu  exclusivo  proveito 
as  vantagens  de  qualquer  futura  evolução  politica. 

Accrascia  ainda  uma  consideração. — A  lei  de  elei- 
ções pendia  ainda  da  approvação  do  Senado,  onde  os 
adversários  da  situação,  embora  não  tivessem  maio- 
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ria,  constituião  comtudp  uma  opposição  numerosa 
rica  de  talentos  e  illustração,  de  eloquência  e  de  força 
moral :  e  em  quanto  não  fosse  adoptada  por  aquelle 
ramo  do  poder  legislativo,  as  eleições  tinhão  de  fa- 
zer-se  no  anno  da  3a  sessão  da  legislatura  que  era  jus- 
tamente o  de  1846,  e  sob  o  império  das  instrucções 
de  4  de  Maio  aperfeiçoadas  pelo  Visconde  de  Macahé. 

Ora  todos  sabem  que  influencia  costuma  ter  o 
anno  de  eleição  sobre  a  independência  dos  partidos 
de  existência  puramente  official ;  e  mais  de  uma  vez 
se  jactara  na  sessão  de  1845,  o  chefe  do  gabinete,  de 
saber  como  se  conquislavão  maiorias . 

Taes  erão  os  elementos  de  seu  plano,  e  deve-se  con- 
fessar que  ousado  e  hábil  era  elle. 

E  tanto  assim  que,  sendo  convidado  o  Sr.  Conse- 
lheiro Fernandes  Torres,  membro  influente  da  depu- 
tação de  Minas  e  da  Camará  que  o  elegera  seu  presi- 
dente em  substituição  do  Sr.  Visconde  de  Abaete,  e  o 
fallecido  General  João  Paulo  dos  Santos  Barreto,  de- 
putado pelo  Rio  de  Janeiro,  para  as  repartições  da 
justiça  o  Io,  e  da  guerra  o  2o,  uma  reunião  foi  convo- 
cada, a  que  assistirão  todos  os  membros  da  maioria, 
e  na  qual  foi  decidido  sem  divergência  apreciável 
que  se  desse  apoio  ao  governo,  do  qual  como  fiadores 
idóneos  erão  aceitos  esses  dous  cavalheiros;  facto  que 
consta,  entre  outras  provas  que  é  escusado  citar,  do 
discurso  que  na  sessão  da  Camará  dos  Deputados  de 
3  de  Junho  de  1847  proferio  o  Sr.  Dr,  Urbano  S.  P. 
de  Mello. 
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.  Assim  foi  constituido  o  gabinete  de  accordo  com  a 
maioria. 

E'  agora  occasião  azada  de  examinar  qual  devia  ser 
a  sua  politica .  Seja-nos  pois  licito  voltar  a  alguns 
factos  anteriores. 

.  Quando  em  Maio  de  1844  o  gabinete  se  lançava  nos 
braços  dos  liberaes,  o  leitor  estará  lembrado  que 
Paula  Souza  e  o  Visconde  de  Albuquerque  tinbão  exi- 
gido do  governo  uma  reacção  completa  em  todo  o  Im- 
pério. 

Mal  um  anno  havia  passado,  outras  expressões  suc- 
cedião  a  essas  invocações  de  vingança  e  perseguição. 
Em  1845,  Paula  Souza  almejava  a  formação  de  um 
terceiro  partido  composto  de  pessoas  moderadas  de 
uma  e  outra  das  duas  parcialidades  extremas  ;  pro- 
nunciava-se  contra  o  rigor  reaccionário  da  situação ; 
via  a  existência  do  paiz  arriscada.  No  seio  do 
gabinete  o  Visconde  de  Albuquerque  adheria  ás 
mesmas  doutrinas,  esforçava-se,  sempre  vencido,  no 
mesmo  sentido. 

Nós  o  vimos  -  -diante  das  theorias  liberaes —  José 
Carlos  que  as  detestava,  Alves  Branco  que  só  as  admit- 
tia  debaixo  de  numerosas  reservas,  tinhão  achado 
preferível  evitar  as  questões  de  principios,  satisfazen- 
do em  tudo  os  Interesses  politicos  de  natureza  indivi- 
dual. José  Carlos  fallava  na  verdade  em  conciliação 
quando  se  lhe  pedia  programma,  mas  Alves  Branco 
respondia  a  B.  P.  de  Vasconcellos,  que  sua  politica 
era  par cere  subjctcis-debellare  superbos.  Para  ambos,  as 
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reformas,  as  instituições  novas  fica  vão  em  silencio. 
Ora  restaurando  o  systema  de  dura  intolerância  e  ex- 
clusivismo que  foi,  até  certo  ponto  com  razão,  expro- 
brada aos  seus  antecessores,  via- se  o  gabinete  na 
necessidade  de  augmentar  o  seu  rigor  na  proporção 
da  importância  dos  obstáculos,  que  força  lhe  era  sup- 
primir. 

Comprehende-se  portanto  que  Paula  Souza  e  o  Viscon- 
de de  Albuquerque  pensassem  do  mesmo  modo  acerca 
de  uma  circumstancia,  que  na  opinião  imparcial  do 
paiz  prejudicava  a  idéa  liberal.  O  segundo  era 
sugeito  ainda  a  outra  influencia. 

Pela  razão  que  acima  apontámos,  o  gabinete  de  2 
de  Fevereiro  tratava  sem  misericórdia  a  opposição  de 
Pernambuco.  PTella  contava  o  Visconde  de  Albu- 
querque os  seus  adherentes,  06  seus  amigos,  os  seus 
irmãos  e  parentes.  Sua  presença  no  ministério  empres- 
tava a  um  plano  de  violência  certa  côr  de  imparciali- 
dade. Retirarse  seria  aggravar  os  perigos  da  situação. 
D'ahi  as  contestações  intestinas  que  60  terminarão 
OOW  a  queda  do  gabinete. 

J)e  posse  do  poder  tudo  lhe  aconselhava,  e  de 
&cto  o  Visconde  de  Albuquerque  proclamou  como  su* 
a  politica  de  conciliação,  e  debaixo  d?essa  bandeira 
inaugurou  a  existência  do  Ministério  que  elle  forméra, 
segundo  3uap  idéas  e  as  necessidades  de  sua  posição, 
è  verdade,  mas  tembew  {çoi«o  vinjos)  com  o  expresso 
assentimento  da  maioria  da  Camará  temporária . 

Q  queera,  Q  qu$  podia  significar  essa  politica  de  co»r 
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ciliação,  a  politica  preconisada  por  Paula  Souza  e  Antó- 
nio Carlos,  disseco  o  primeiro  ministro  na  sessão 
do  senado  de  14  de  Maio  de  1846,  ao  manifestar  a  po- 
litica do  novo  gabinete.  «  O  ministério  provém  de  uma 
modificação,  não  de  uma  dissolução  de  administração : 
tem  a  mesma  organisação  e  os  mesmos  princípios  do 
de  2  de  Janeiro ;  quer  a  conciliação  de  todos  os  brasi- 
leiros ;  o  respeito  aos  direitos  de  cada  um  ;  o  mereci* 
mento  reconhecido  em  qualquer  pessoa.  Aceita  a 
cooperação  de  todos,  sem  que  çomtudo  deixe  de  pôr>se 
em  guarda  com  os  que  o  hostilisarem,  Respeita  os 
partidos,  reconhece  sua  necessidade,  mas  não  sympa- 
tbisa  com  os  que  pretendem  o  anniquilamento  do3 
seus  contrários.  » 

JS  para  que  duvidas  não  ficassem,  accrescentou  leal- 
mente a$  palavras  de  clara  censura  que  transcrevemos 
em  sua  integra  ;  Si  a  politica  do  gabinete  de  %  de  Feve- 
reiro $t  íUmou  alguma  coma,  de  seu  principio  creador, 
ettamos  em  tempo  de  enírar  em  bom  caminho. 

A  deputação  de  Pernambuco  temerosa  do  que  por- 
dião  significar  P^ra  ella  os  ministros  da  Fazenda  e  do 
Império  çoip  seus  precedentes  conhecidos,  irritada 
mas  contida  pelo  receio  do  que  poderia  yir  a  aconte- 
cer, roía  o  freio,  embora  uma  vez  ou  outra  iniciasse 
demonstrações  hostis,  cujas  ultimas  consequências 
não  $e  animava  todavia  a  tirar. 

A  politica  de  conciliação  era  seu  pezadello,  sobre- 
tudo o  modo  de  ser  tal  politica  applicada  a  Peruam- 
buço,  Nqs  primeiros  dias  da  cessão  (7  de  Maio)  o  depu* 
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tado  Ferraz  (Barão  de  Uruguayana)  interpellára  o 
gabinete  acerca  das  causas  da  demissão  do  seu  ante- 
cessor, e  da  politica  que  se  propunha  seguir,  por 
accasião  dediscutir-se  o  projecto  de  interpretação  do 
art.  10  §  11  do  Acto  Addicional,  incluindo  n'essa 
disposição  o  direito  para  as  Àssembléas  Provinciaes 
de  legislarem  sobre  os  casos  e  forma  das  aposentado- 
rias dos  empregados  provinciaes. 

O  Sr.  Conselheiro  Fernandes  Torres  respondeu 
não  haver  alteração  alguma  na  politica  do  governo, 
a  qual  tinha  em  mira  a  concórdia  entre  todos  os  bra- 
sileiros, o  restabelecimento  da  tranquillidade  publica, 
os  princípios  da  justiça,  a  exacta  observância  da  cons- 
tituição e  das  leis. 

Na  sessão  de  13  de  Maio,  tratando-se  do  orçamento 
do  Império,  respondendo  ás  novas  interpellações  do 
mesmo  deputado,  o  Sr.  Conselheiro  Marcellino  de 
Brito,  referio-se  ás  palavras  do  seu  collega  da  justiça, 
accrescentando  que  quanto  ao  mais  o  ministério  devia 
ser  julgado  pelos  seus  actos. 

O  Sr.  Urbano  na  sessão  de  14  pede  ao  Ministro  do 
império  uma  resposta  clara  e  precisa  á  pergunta  se- 
guinte : — Si  o  governo  actual  pretende  continuar  em 
Pernambuco  apolítica  do  ministério  passado  ;  si  pre- 
tende modificar  esta  politica,  ou  se  tem  de  seguir  uma 
politica  opposta.  Julga-se  com  direito  de  receber 
esta  resposta  por  entender  que  não  assenta  bem 
em  um  homem  de  Estado  procurar  dissimular  ou 
obscurecer  a  sua  politica  por  meio  de  phrases  vagas, 


Digí 


tizedby  G00gle 


DO     BRASIL  223 

sem  significação,  ou  que  possão  adraittir  diversa  in- 
telligencia. 

O  resto  (Teste  discurso  consta  de  uma  impugnação 
da  possibilidade  de  uma  politica  de  conciliação  dos 
partidos,  de  grandes  elogios  ao  então  Presidente  de 
Pernambuco  o  Sr.  Conselheiro  Chichorro  da  Gama,  e 
não  contém  urna  palavra  sobre  as  idéas  liberaes,  e  as  re- 
formas contidas  no  conhecido  programma  do  par- 
tido. 

Na  sessão  seguinte,  acudindo  ao  reclamo,  declarou 
o  Ministro' do  Império  no  meio  de  geral  attenção  e  pro- 
fundo silencio,  que  tendo  o  governo  enunciado  os 
princípios  pelos quaes  pretendia  regular-se,  era  escu- 
sado dizer  qual  seria  a  sua  politica  em  relação  a  Per- 
nambuco, provincia  do  Império  como  outra  qualquer, 
e  que  havia  de  ser  governada  com  os  mesmos  princí- 
pios applicãdos  ás  outras-  Que  o  governo  estava  estu- 
dando o  estado  e  circunstamcias  peculiares  das  provín- 
cias para  tomar  a  respeito  delias  as  medidas  que  fossem 
aconselhadas  pela  prudência  e  pelo  interesse  publico, 
que  jamais  sobordinaria  ao  interesse  individual. 

Que  a  politica  de  concórdia  e  conciliação  desprezava 
as  perseguições  e  reacção  ;  considerava  todos  os  ci- 
dadãos iguaes  perante  a  lei,  e  aptos  segundo  o  seu 
mérito  para  todos  os  empregos,  conforme  a  Constitui- 
ção, não  se  devendo  inferir  d'ahi  que  o  governo  cha- 
masse ou  devesse  chamar  para  os  cargos  importantes 
ou  de  confiança  aquelles  que  o  hostilisassem  empe- 
cendo a  sua  marcha,  os  seus  inimigos. 
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Este  discurso,  vivamente  apoiado,  poz  termo  por 
algum  tempo  a  taes  discussões. 

Para  ver  como,  quando  e  porque  reappareceu  a 
disputa  sobre  a  conciliação,  inspirada  unicamente 
pelos  provimentos  das  presidências  de  provincia, 
estudemos  por  um  pouco  a  sessão  legislativa  de  1846. 

Abortas  como  de  estylo  no  dia  3  de  Maio,  havião 
as  duas  Gamaras  tratado  de  consttituir-se  procedendo 
cada  uma  d'ellas  á  eleição  das  respectivas  mezas 
e  commissões,  de  aceordo  com  o  mesmo  pensamento 
politico    quo    inspirara  em  1845  actos  idênticos. 

A  Camará  dos  Deputados  oecupounse  em  seguida  da 
approvação  da  nova  eleição  que  se  mandara  fazer  no 
Ceará  em  consequência  da  annullação  votada  no 
ánno  anterior,  segundo  referimos  no  lugar  competen- 
te. Preencherão-se  os  claros  que  a  morte  ou  a  ausên- 
cia havião  deixado  nas  fileiras  dos  representantes  da 
nação.  Assim  na  cadeira  do  Cónego  Januário  da 
Cunha  Barboza,  de  illustre  memoria,  deputado  flu- 
minense, veio  sentar-se  o  2.°  Supplente  (que  o  1  .\  o 
Sr.  Marquez  de  Caxias,  ja  era  então  Senador)  o  Vis- 
conde de  Uruguay,  trazendo  á  patrulha  saquarema  o 
inestimável  auxilio  da  illustração  e  capacidade  de  um 
dos  mais  eminentes  homens  d'Estado  de  que  se  tem 
honrado  o  paiz. 

Em  lugar  do  Deputado  pela  Bahia  Alves  Rios,  foi  re- 
cebido o  Sr.  conselheiro  Joaquim  Marcellino  de  Brito, 
cuja  nomeação  para  o  Ministério  do  Império  occasio* 
nou  segunda  e  conlradictoria  cisão  da  questão  re- 
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solvida  em  1844,  quando  o  Sr.  conselheiro  E.  F. 
França,  presente  na  Camará  pelo  mesmo  titulo,  fora 
convidado  para  o  Gabinete  de  2  de  Fevereiro.  Man- 
dou-se  com  effeito  na  sessão  de  8  de  Maio  proceder  a 
nova  eleição,  ficando  o  eleito  na  lista  dos  supplentes 
no  mesmo  lugar  que  occupava  nella  o  cidadão  eleva- 
do aos  conselhos  da  Coroa. 

A  sessão  de  1846  presenciou  igualmente  os  primei- 
ros votos  do  Sr.  conselheiro  João  da  Silva  Carrão  su- 
bstituindo o  Sr.  Visconde  de  S.  Vicente,  do  conselheiro 
F.  D.  P  de  Vasconcellos  que  no  impedimento  do  1.° 
supplente  para  Minas,  o  conselheiro  Luiz  António  Bar- 
boza,  tomara  o  lugar  do  Mordomo  Paulo  Barboza, 
nomeado  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipo- 
tenciário para  a  Rússia,  e  de  outros. 

Mas  a  commissão  de  poderes  de  que  fazião  parte 
Nunes  Machado  e  o  Sr.  Urbano,  recusava  attender  ás 
faltas  que  havia  na  representação  de  Pernambuco, 
bem  que  fosse  de  publica  notoriedade  o  propósito  dos 
Deputados  ausentes  de  não  sanccionarem  com  sua 
presença  as  violências  praticadas  na  depuração  de 
1845.  Não  convinha  aos  praieiros  que  alguma  voz  in- 
discreta viesse  do  seio  dos  opprimidos  e  dos  proscrip- 
tos  revelar  com  provas  os  excessos  do  Presidente  seu 
idolo  e  protector,  principalmente  agora  que  a  politica 
de  conciliação  oííicialmente  preconisada  pelo  Visconde 
de  Albuquerque,  já  lhes  assomava  aos  olhos  como  cou- 
sa mais  tangivel  e  verosímil  dó  que  meras  promessas 
de  progamma  ministerial  ou  visões  de  utopistas. 
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Por  isso,  quando  em  Junho  se  propoz  o  reconhece- 
cimento  do  diploma  do  Visconde  de  Goyana,  ura  dos 
supplentes  a  quem  competião  aqueltas  substituições, 
o  parecer  da  oommissão  de  poderes  regei tou  acrimo- 
niosamente  a  idéa ,  e  a  praia  empenhou  por  susten- 
tal-o,  como  em  questão  de  vida  e  morte,  todas  as 
suas  forças,  não  obstante  o  que,  depois  de  uma  dis- 
cussão tormentosa,  só  conseguiu  vencer  pela  maioria 
de  um  voto . 

Tal  foi,  durante  toda  a  sessão  de  1846,  a  attitude 
dos  Deputados  praieiros.  Perseguia-os  o  receio  de  que 
o  chefe  do  Gabinete  pretendesse  pôr  termo  á  pressão 
que  pezava  sobre  a  sua  província  natal,  removendo  o 
presidente,  que  para  servir  ao  seu  partido  que  o  in- 
cluía na  lista  sextupla  de  que  havião  de  ser  escolhi- 
dos os  successores  de  António  Carlos  e  do  coronel  May- 
rink,  não  poupara  medidas  de  intervenção  e  parciali- 
dade. 

Não  era  talvez  este  receio  puramente  imaginário. 
Affirmava-se  queoSr.Marquez  de  Olinda  fora  consul- 
tado acerca  de  aceitar  ou  não  a  presidência  de  Per- 
nambuco, bem  como  o  Marquez  de  Paraná  quanto  á 
do  Rio  Grande  do  Sul.  Àffirmava-se  que  não  era  cor- 
dial a  intelligencia  entre  o  Governo  e  os  Presi- 
dentes de  S.  Paulo  e  Rio  de  Janeiro.  Contra  o  Presi- 
dente de  Minas,  o  Sr.  Dr.  Quintiliano  José  da  Silva, 
apparecião  graves  recriminações  na  imprensa,  e  o  as- 
sumpto da  mais  importante  d'estas  queixas  é  uma  il~ 
lustração  interessante  da  politica  de  2  de  Fevereiro. 
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Entendia-se  na  Província  de  Minas  que  a  amnistia  de 
1844  só  aproveitava  aos  rebeldes  e  não  aos  que  por  or- 
dem do  governo  legal  se  havião  armado  contra  esses 
mesmos  rebeldes.Os  revoltosos  havião  tirado  de  mui- 
tas casas  armamentos,  viveres,  apenado  bestas  e  tropas 
para  conduzirem  supprimentos  ás  suas  forças,  e  não 
erão  sugeitos  nem  á  indemnisação  ;  os  legalistas 
que,  obedecendo  a  quem  tinha  direito  de  dar  ordens, 
havião  praticado  factos  semelhantes,  eram  proces- 
cessados  criminalmente  por  authoridades  nomeadas 
do  seio  do  partido  que  fizera  a  revolução  —  por  au- 
thoridades ao  mesmo  tempo  juizes  e  partes.  Era  o 
mesmo  espirito  que  inspirara  á  Assembléa  Provincial 
as  leis  pelas  quaes  forão  privados  da  cathegoriade 
villas  e  cidades  as  povoações  que  havião  recusado 
adherir  ao  movimento  de  Barbacena.  Semelhantes  pro- 
cedimentos erão  incompatíveis  com  as  doutrinas  sus- 
tentadas pelo  Governo  que  dizia  querer  a  eoncordia 
dos  Brazileiros. 

Coincidia  com  estas  circunstancias  um  facto  curioso 
na  imprensa.  O  Tempo,  representante  das  convicções 
do  Visconde  ^Albuquerque,  discutia  com  o  Correio 
Mercantil,  escripto  sob  as  inspirações  dos  chefes  da 
maioria  da  Camará  dos  Deputados,  a  questão  de  saber 
a  quem  pertencia  a  iniciativa  da  conciliação,  O 
Tempo  attribui-a  ao  actual  ministério,  o  Mercantil  ao 
de  2de  Fevereiro.  O  Tempo  sustentava  que  o  gabinete 
não  tinha  partido,  o  Mercantil  que  pertencia  ao  par- 
tido que  havião  acompanhado  na  sessão  fie  1845 


Digitized  ty  VjOOQIC 


228  PAGINAS  D  HISTORIA  CONSTITUCIONAL 

e  a  que  sempre  andarão  ligados  os  Ministros  da  Jus- 
tiça e  da  Guerra. 

Prolongou-se  por  algum  tempo  esta  singular  contro- 
vérsia até  que  o  Tempo  ficou  senhor  do  campo  da 
batalha,  pouco  mais  ou  menos  na  occasião  em  que  a 
volta  da  lei  de  eleições  do  Senado  á  Camará  dos  De- 
putados pareceu  ter  de  servir  á  queda  do  ministério, 
como  mostraremos  ao  tratar  d'este  episodio. 

Era  pois  certo  em  todo  o  caso  que  corria  perigo  a 
ordem  de  cousas  inaugurada  pelo  2  de  Fevereiro, 
quando  para  manter-se  e  fazer-se  tolerar,  subscrevia 
a  todos  os  interesses,  embora  por  compensação  se  es- 
quivasse a  todos  os  principios  políticos  da  sua  maio- 
ria. 

Nestas  circumstancias  os  praieiros  tratavão  de  op- 
pôr  á  theoria  do  governo  theorias  suas,  sempre  que 
algum  symptoma  próximo  ou  remoto,  ameaçava  a  so- 
lidez do  predilecto  Presidente. 

Para  a  combaterem  figuravão  a  politica  de  concilia- 
ção como  uma  distribuição  dos  elementos  da  authoridade 
os  empregos  públicos,  os  meios  de  força,  de  acção  admi- 
nistrativa, por  homens  de  todos  os  credos,  de  todas  as  co- 
res politicas.  (Discurso  do  Sr.  Urbano  na  sessão  de  14 
de  Maio  de  1846). 

Também  o  Cónego  Marinho  e  o  Sr.  Visconde  de  Aba- 
ete ( um  dos  membros  do  gabinete  de  6  de  Setembro ) 
adoptarão  este  modo  de  encarar  a  conciliação, 
quando  mais  tarde,  a  bem  da  união  do  partido,  tal- 
vez mesmo  a  bem  do  seu  Presidente  de  Minas  amea-  * 
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çado  (Disc.  do  Cónego  Marinho  na  sessão  de  17  de 
Junho),  entenderão  que  lhes  convinha  expor  a  causa 
dos  praieiros  e  com  esta  a  do  Sr.  conselheiro  Chi- 
chorro. 

«  Si  por  conciliação  se  entende,  dizia  o  primeiro, não 
perseguir  nem  um  cidadão  senão  em  virtude  das  leis, 
não  se  tirar  a  ninguém  o  seu  direito,  fazer-se  justiça  a 
todos,  eu  reclamo  esta  conciliação  e  a  advogo.  »  (Dis- 
curso na  sessão  de  18  de  Junho) . 

As  palavras  do  segundo  trahem  o  pensamento  que 
as  inspira,  a  apprehensão  de  alguma  mudança  de 
Presidente:  é  essa  a  suspeita  de  que  fallava  o  eximio 
orador  —  a  suspeita  de  que  o  gabinete  de  5  de  Maio 
quizesse  deixar  o  systema  reaccionário,  familiar  ao  de 
2  de  Fevereiro,  esse  systema  ao  qual  se  referia  o  Sr. 
Urbano  no  discurso  de  que  ja  falíamos,  dizendo  em 
relação  a  nebulosidade  da  expressão  —  «politica de 
concórdia :  »  , 

«  Eu  comprehenderia  bem  essa  politica,  si  acaso 
ella  fosse  modelada  sobre  essa  serie  de  factos,  que 
tanto  abonão  a  administração  de  2  de  Fevereiro.  » 

Eis  aqui  o  trecho  do  discurso  do  Sr.  Visconde  de 
Abaete :  «  O  ministério  que  chamasse  para  cargos 
importantes  de  confiança  homens  que  pertencessem  a 
opiniões  oppostas,  seria  um  ministério  traidor.  En- 
tendo que  todas  as  opiniões  devem  ser  protegidas,  e 
achar  toda  a  liberdade  para  que  possão  regularmente 
triumphar,  e  ganhar  o  governo  do  paiz.  Disse  o  no- 
bre deputado  pelo  Piauhy  (Souza  Martins),  não  ha- 
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verá  hoíneas  moderados,  que  possão  substituir  taes  e 
taes  Presidentes?  Ninguém  o  nega,  mas  seja-me  licito 
perguntar  «si o  governo  demittir  um  Presidente  que  se 
tiver  conduzido  segundo  a  constituição  e  as  leis  e  os 
principios  proclamados,  não  dá  motivo  para  suspei- 
tar-se  que  quer  trahir  esses  principios  proclamados  ?  » 

£  depois  d'estas  palavras,  que  bem  se  podem  quali- 
ficar de  intimação  comminatoria,  é  claro  que  se  fazia  a 
luz. 

E  a  luz  estava  realmente  feita  já  n'aquelle  tempo 
quanto  ás  intenções  reservadas  e  as  publicas  profis* 
ções  de  fé  dos  que  intervinhão  no  debate. 

Quando  se  emprega  a  expressão  politica  de  um  mi- 
nistério, ninguém  a  toma  como  synonyma  d'est'outra 
— deveres  de  um  ministério.  A  politica  de  um  governo 
quer  dizer  alguma  cousa  diversa,  alguma  cousa  mais 
do  que  o  complexo  das  obrigações  positivas  que  as  leis 
impõem  aos  Ministros,e  cuja  infracção  constitue  crime 
previsto  e  punido.  Não  se  concebe  que  um  governo 
declare  ao  paiz,  que  a  sua  politica  consiste  em  não 
trahir  a  causa  nacional,  em  não  violar  a  Constitui* 
ção  do  Estado.  Seria  uma  declaração  supérflua  pelo 
menos.  Essa  é  a*  condição  primeira  oom  que  exercem 
os  seus  cargos.  No  dia  em  que  a  preterissem,  não 
lhes  retribuiria  a  nação  com  a  censura,  a  que  é  sugeita 
uma  politica  desacertada,  mas  com  a  accusação,os  tri- 
bunaes,  <e  as  penas  mais  severas  da  nossa  legislação 
criminal. 

Ora  não  perseguir  injustamente  o  cidadão,  respei- 
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tar  o  direita  em  quem  o  tem,  fazer  justiça  a  todos, 
como  dizia  o  Cónego  Marinho,  é  dever  não  somente  dos 
membres  do  poder  executivo,  mas  dever  commum  a 
todos  os  funccionarios  públicos,  desde  ojttinistro  até  o 
inspector  de  quarteirão  —  e  dever  da  mesma  calhego- 
ria,  que  o  de  não  trahiracausa  nacional,  que  o  de 
observar  a  constituição  e  as  leis. 

Politica  de  um  governo,  quer  dizer,  dentro  das 
attribuiçòes  constitucionaes  do  poder  executivo, 
uma  deliberação  de  livre raciocinio,e  como  tal  de  certo 
não  eomprehende  aquelles  actos  que  são  de  stricta  e 
rigorosa  obrigação . 

O  chefe  do  ministério  tinha  no  Senado  (Sess.  de  là 
de  Maio),  exposto e  determinado  francamente  os  fins  e 
os  meios  que  tinha  em  vista,  pelas  palavras  que 
transcrevenos,  e  que  constitue  a  declaração  de  um 
verdadeiro  systema  de  governo. 

A  conciliação  morta  então  ao  nascer,  resuscitou  em 
1853  na  phase  celebre  para  sempre  da  historia  dos 
partidos  a  que  o  Marquez  de  Paraná  ligou  o  resto  da 
sua  vida,  e  que  o  escriptor  que  nos  levou  a  empre* 
hender  este  tosco  trabalho,  compraz-se  em  attribuir 
exclusivamente  a  um  plano  imperialista. 

Não  podemos  admittir  que  fossem  imperialistas 
António  Carlos  e  Paula  Sousa  quando  maldizião  os  mi- 
nistérios de  partido,  quando  anhelavão  na  discussão  do 
voto  de  graças  de  1845  a  formação  de  um  terceiro  par- 
tido, constituido  pelos  moderados  de  ambos  os  lados. 

O  visconde  de  Albuquerque  queria,  como  dspois 
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conseguiu  o  Marquez  de  Paraná,  chamar  a  si  os 
homens  moderados,  quedando  garantias  de  sua  since- 
ridade, se  unissem  a  elle  para,  esquecendo  a  antiga  e 
reciproca  opposição,  caminharem  decommum  ao 
cordo  para  um  fim  que  nada  tinha  de  contrario  ás 
opiniões  que  em  outros  tempos  havião  professado.  Tal 
era  a  forma  pratica  do  pensamento  da  conciliação. 

A  politica  de  conciliação  predominou  na  direcção 
do  paiz  durante  quasi  8  annos.  Cornélia  funccionou 
sem  estorvo  a  machina  administrativa ;  com  ella  desen- 
volvôrão-se  os  recursos  do  paiz,  cresceu  a  receita  do 
Estado,  prosperou  o  commercio,  a  agricultura  recebeu 
incremento  até  então  nunca  attingido,  a  industria 
despertou,  e  o  espirito  de  empreza  pareceu  creado  no 
Brazil.  E  quando  tudo  isto  não  se  houvesse  dado,  um 
beneficio  resultou  incontestavelmente  da  idéa  que  o 
ministério  adoptara,  e  que  por  si  só  basta  para  recom- 
mendar  á  gratidão  da  posteridade  aquelles  em  quem 
a  historia  fixar  a  responsabilidade  d'essa  politica  fe- 
cunda e  patriótica.  Esse  beneficio  consistiu  na  trans- 
formação dos  nossos  hábitos  politicos,despindo-os  em 
grande  parte  da  selvagem  brutalidade  que  até  então 
os  caracterisara. 

Nada  queremos  escurecer.  Pôde  bem  ser  que  esse 
systema  não  tenha  por  principal  recommendação  o 
espirito  de  cohesão  e  unidade,  mas  por  sua  natureza 
só  é  applicavel  em  tempos  de  calme  e  repouso,  e 
n'essas  épochas  a  cohesão  e  unidade  de  que  se  trata 
podem  affrouxar-se  um  pouco  sem  perigo. 
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Pôde  ser  que  em  1846  fosse  a  occasião  prematura- 
mente escolhida  para  realisação  d'esta  idéa,  mas  seja- 
nos  licito  observar  que  si  em  1853  as  mesmas  idéas 
forão  tào  bem  succedidas,  4  annos  apenas  depois  da 
conflagração  universal  de  1849,  2  annos  depois  da 
extincção  do  trafico,  no  meio  de  muitas  e  serias  appre- 
hensões,  é  bem  possivel  que  fosse  igualmente  realisa- 
vel  em  1846,  4  annos  depois  do  abalo  parcial  e  espe- 
cial de  1842. 

Concedamos  mesmo  que  em  1846  e  1853  se  com- 
metteu  um  grande  erro,  mas  esse  erro  era  do  lado  da 
justiça,  do  lado  das  intenções  generosas,  era  um  erro 
que  ennobrecia  e  elevava  os  que  o  commettião. 

Durante  os  primeiros  dias  de  sessão  occupou-se  a 
Camará  dos  Deputados  com  um  projecto  de  lei  de  in- 
terpretação do  art.  10  §  11  do  Acto  Àdd.  (aposentado- 
rias de  empregados  provinciaes)  amplamente  discutido 
e  com  outro  projecto  vindo  do  Senado  em  1839,  para 
regular  a  legitimação  aos  filhos  naturaes,  e  que  na 
sessão  de  8  de  Julho  foi  regeitado  em  3a  discussão  sob 
a  impressão  da  luminosa  e  erudita  critica  do  Barão 
deUruguayana. 

Varias  resoluções  forão  igualmente  adoptadas  pro- 
rogando  por  mais  seis  mezes  a  duração  das  leis  de 
orçamento  e  fixação  das  forças  de  mar  votadas  para  o 
exercicio  de  1845-1846  até  que  se  pudessem  ultimar 
as  que  não  havião  podido  atravessar  os  tramites  regi- 
mentaes  na  segunda  sessão  de  1845. 

Na  sessão  de  12  de  Maio  encetou-se  a  discussão  do 
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orçamento  do  Império,  alguns  de  eujos  pormenores 
referimpsao  trilarmos  do  modo  por  que  foi  o  gabinete 
recebido  no  parlarnenlpfNotou-se  porem  a  excentrici- 
dade de  certos  deputados  propondo  emendas  para 
restringir  despezas  úteis.  Ao  passo  que  se  mostra- 
rão profusos  em  moeria  de  pensões  ç  ordenados,  pre- 
tendia-se  que  fossem  diminuídas  ou  supprimidas 
verbas  como  as  do  Mu$eu,das  obras  publicas,  dfl  janta 
do  commercio. 

Na  sessào  de  18  succedeu  ao  do  Império  o  orça- 
mento da  Jiistiçp,  na  discussão  do  qual  uma  emenda 
offerecida  pelo  Sr.  Barão  de  Gotegipe  suscitou  renfoidp 
questão.  Era  o  paso  que  varias  ^ssembjéas  provin- 
xíiaes,  nqt^yelmente  a  do  Maranhão,  recusavâo-se  a 
concorrer  para  as  despezas  do  íGwHo  publico,  recla- 
mando a  transferencia  ,  d'esse  encargo  para  os  cofres 
gerftes.Nâo  deixou  a  praia  qup  pqssas&e  esta  discussão, 
sem  »ggredir  virulentamente  p  Bispo  de  Qlinda,  D, 
JoãQ  ftí^rqu^  Perdigão,  por  nâo  se  hpiver  pregado  a 
spcçorrer  com  o  sçu  pareceras  exlincçõe?  e  mudanças 
4?  freg^iezi^s  a  que  w  entregara  a  As$emblêa  pro^in? 
ciai  de  Pernambuco  para  promoverintere$^fipfa*eir<>4, 
çxéçugfto  estft  çommejttida  ao  deputado  Villela  Tava- 
res provavelmente  pela  especialidade  do^  seus  gsíut 
4qs  cofflp  }enje  de  direita  ecclesdastico  na  açadsHiia 
de  QJm<}a. 

Qdeputado  G.  I.  Rodrigues  dos  Santos,  consequente 
comsigo  mesmo,  aproveitou  a  occasião  para  lembrar  e 
p&dir  ao  Ministro  que  se  não  esquecesse  da  reforma  da 
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lei  de  3  de  Deiembro ;  ao  que  rttorquio  o  Sr,  Coti-^ 
selheiro  Fernandes  Torres  promettendo  apresentar,  á 
vista  dós  pareeeres  que  já  existião,  utíi  trabalho  com- 
pleto de  revisão  da  lei  na  farte  em  que  a  eúDp&riiiwia  lhe 
havia  mostrada  incbwwnietotes  >  Registramos  estas  pa-» 
lavras  forque  reconhecem  implicimerite  a  legitimidade 
dós  principiou  desenvolvidos  na  lei,  principies  con-> 
demnados  em  absoluto  pelos  liberais  puros,  o  que 
não  impedio  que  a  maioria  deixasse  passar  sem  té* 
paio  as  expressões  do  seu  especial  delegado . 

Terminada  a  discussão  foi  este  orçamento  Votado, 
regeitadas  todas  as  emendas  qtíe  afugmentavãó  a  dês- 
peza,  iúclusive  a  que  o  Sr.Barto  deCotegipe  aplreáeti- 
tatà  a  respeito  das  despezas  do  culto  publico. 

Finalmente  na  sessão  de  SJQ  de  Maio  entrou  etn  ãte* 
cusiãó  o  projecto  do  totó  de  graças  elaborado  pela 
respectiva  commissão  de  que  fazião  parteoConègd 
Marinho,  Souza  França  e  o  Sr.  Urbaóo» 

Pàllida  e  descorada  como  era  de  esperar  de  um  do^ 
cumento  redigido  entre  as  perplexidades  e  hesitações 
de  diffiiá!  organisação  ministerial*  a  folia  do  throtto, 
em  què  ordinariamente  occtípfto  lugar  principal  as 
cogitações  do  futuro,  e  as  obrigações  que  tem  a  pr&>: 
eneher  o  parlamento  que  se  reúne,  era  d'estave£ 
toda  voltada  para  o  passado,  enos  seus  principaear  to-' 
picos  conàmemorava  a  viagem  do  Imperador  ás  pro- 
vindas do  Sul,  o  bill  Àberdeen  e  a  sêcca  do  Ceará. 

Do  seu  lado  a  commissão  de  respeita ,  a  parte' o  se- 
rôdia fervor  da  admirarão  qbe  mostrava  pelo  Gabi* 
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nete  dacahidò,  limitava-se  a  ampla  distribuição  de 
parabéns  ao  Imperador,  ao  paiz  e  a  si  mesma,  o  que  a 
alguns  pareceu  ter  certos  resaibos  de  contradicção . 

A  patrulha  saquarema  empenhou-se  com  ardor  na 
discussão,  que  durou  até  o  dia  30  de  Maio.  A'  frente 
do  pequeno  mas  brilhante  gruppo,  o  Visconde  de  Uru- 
guay  fez  sobresahir  em  uma  analyse  vasta  e  profunda 
todos  os  erros  do  Ministério  José  Carlos,  e  a  perni- 
ciosa influencia  que  exercera  não  só  sobre  o  paiz, 
como  sobre  o  parlamento  ;  a  inconsistência  das  rela- 
ções artificiaes  em  que  se  achava  collpcado  para  com 
a  maioria  que  o  sustentava,  mas  que  não  lhe  era  pos- 
sível dirigir  nem  acompanhar:  as  consequências  per- 
niciosas d'essa  posição  falsíssima  na  anarchia  parla- 
mentar de  que  resultara  um  choque  perigoso  entre  os 
dous  ramos  da  legislatura,  finalmente  a  leviandade  e 
negligencia  com  quehavião  sido  dirigidos  os  negócios 
exteriores,  de  sorte  que  nem  a  mão  firme  e  enérgica  de 
um  estadista  como  o  Sr.  Visconde  de  Abaete,  pudera 
reparar  ou  diminuir-lhe  os  resultados  desastrosos. 

Responderão  a  este  eloquente  e  magistral  discurso 
os  dous  ex-Ministros  dos  Negócios  Estrangeiros,  os 
membros  da  commissão,  e  o  deputado  Moura  Ma- 
galhães, este  ultimo  tomando  para  thema  da  sua  ora- 
ção vindicaloria  o  parallelo  entre  os  ministérios  de 
23  de  Março  e  de  2  de  Fevereiro  e  o  circulo  bemaven- 
turado. 

Simultanemente  andou  na  primeira  parte  da  or- 
dem do  dia  a  discussão  da  lei  de  fixação  de  forças  de 
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mar  que  servia  como  que  de  succursal  á  outra,  e  na 
qual  os  oradores  que  tinhão  esgotado  as  suas  vezes 
de  fiillar,  ião  continuar  a  exposição  de  seus  argu- 
mentos e  opiniões. 

Deixando  de  parte  as  leis  annuas  approvadas  sem 
occurrencia  alguma  digna  de  nota  ( excepto  a  do  or- 
çamento de  que  fallaremos  no  lugar  competente  ), 
um  dos  assumptos  mais  interessantes  de  que  se  occu- 
pou  a  Camará  dos  Deputados  foi  a  reforma  da  lei  de 
18  de  Agosto  de  1831  e  resolução  de  25  de  Outubro 
de  1832,  que  região  (embora  em  parte  derogadas)  a 
Guarda  Nacional  do  Império. 

As  idéas  contidas  no  projecto  que  na  sessão  de  9  de 
Maio  entrou  em  1/ discussão  e  foi  approvado  sem  de- 
bate, não  erãoile  todo  novas.  Recordar-se*ha  o  leitor 
do  trabalho  oíferecido  a  este  respeito  na  sessão  de  1 843 
pelo  Visconde  do  Uruguay,  e  que  nos  últimos  dias 
d'essa  sessão  deu  lugar  a  uma  prolongada  discussão. 

Na  sessão  de  1845  outro  projecto  apparecera,  e 
fora  nomeada  uma  commissão  especial  (de  que  foi 
membro  o  finado  senador  H.  Ferreira  Penna)  para  for- 
mular uma  proposta  completa,  refundindo  e  systema- 
Usando  tudo  quanto  havia  a  respeito. 

D'estes  estudos  resultou  o  projecto  de  que  tratamos 
e  no  qual  foi  aproveitada  a  maior  parte  das  medidas 
propostas  pelo  Visconde  do  Uruguay,  as  quaes  mais 
tarde  se  consolidarão  na  lei  actualmente  vigente. 

As  feições  principaesda  proposta  da  Commissão  es- 
pecial erão  as  seguintes  : 
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1/  Qualificação,  assentando  em  base  mtA  e  inva- 
riável, a  renda. 

2.*  Designação  dos  officiftés  pelo  Governo  é  Resi- 
dentes de  Província. 

â.a  Perpetuidade  doa  postos 

4/  Systema  de  penalidade,  eápeéíal  para  o  Serviço 
de  Guarda  Nacional. 

5/  Regras  de  processo,  sobre  licenças,  eté; 

Doa  eminentes  membros  do  partida  liberal  que 
extótiâo  na  Gamada  nem  ttrti  sò  reclamou  contra  a1 
sapprbssfio  do  principio  electivo  applicado  á  designa*5 
ção  dos  officiaes  da  Guarda  Naeiórtal. 

Dé  feito  este  principio  rtflô  fôfá  acéitò  pêlo  paiz. 
Gradualmente  as  Ássembléas  Protihéiâ^s,  *  ch&fflatído 
a  si  a  foouldade  de  legislarem  sobre  o  assumpto,  há- 
ví&o  dado  aos  Presidentes  dás  Províncias  este»  direito 
de  nomearão  que  agora  se  centralisáva  nas  mãos  do 
Governo  Gemi  quanto  aos  officiaes  Superiores. 

Algumas  voaes  singulares,  expressões  de  opiniões 
individuaes,  levantárão-se  contra  a  perpetuidade  dos 
posto*  t  mas  a  Camará  em  gearal  pronanciou^se  ai  fa- 
vor, e  com  ella  os  fttinisWofc,  incluídos  os  dous  mate 
queridos  não  só  da: maioria,  como  até  da  ptaiá. 

Também  $  base  da  quaiifiéaeã©  dos;  guardas  foi 
impugnada.  Simples  narrador,  não  nos  compete  apre- 
ciar o  mérito  da  critica ;  recordaremos^  a$>eaás  que 
não  foi  esposada,  equa  fera  1846  como  enh  1881,  aíns* 
tituiçôo  da  Guarda  Naoiosaiera  ainda  couádèraáda 
essencialmente  politica. 
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A  2.^  discussão  por  artigos  começou  qa  sessftp  de  $$ 
d^  Maio  e  continuou  sem  ipcidsote  at£  £  dp  6  fte 
Junho.  E'  ypr(}ade  que  o  padrç  Lopes  Gania,  deputado 
por  Alagoas,  ,mas  alliado  p  intimo  dos  praieiros,  prq- 
pôz  n'es$p  intervallp  a  restauração  das  antigas  ipiU- 
cias,  proposta  que  a  Camará  não  tpfpou  aosefip, 

Na  rpfçrida  ,  p^sâç  çle  6  *Je  Junho  p  d^ppUídp 
pela  Para^yb*  do  Nurtp,  J.  Coelho  Bastos  putrp 
qdhereptp  dos  praieiros, ,  rçqperpu  o  acliampntp  <Jp 
disç^ssãp  ^é  comparecer  algjuip  <Jos  Jtfinistros,  ao  en- 
trar ern  discussão  o  art.  36  ,)do  prçjectp  estaluipdp 
que  cooqpejtjriãQ  $ps  offiqae?  da  Guarda  Nacippal  as 
hopraf  de  qv»e  gozfiyâo  os  da&MiliciajS.,  e  s&ftepje  pc(- 
deri^o  perder  o^,  po^tqs  por  demissfàp  yplpptanai  p^i 
ppp .casos  e. pelo  moçlo  mapcqdps  m  premente  lei, ,p&- 
ppptuado?  o?  Çommaníjantes  Superiores  :p  algpnaour 
tjro^pflBcJLa,^  e*pressameiitp  declaf#do$, 

Não  era  este  requeri  mçpto  sçpào  um  prptçxjo  par? 
a  explo^p  de  rpssentiqiejatos,  pujas  caudas  ypr&  o  \e\r 
jtçf  quando  Jratarmpsdas  questões  de  pprrçapa^uçp, 
çpmo  bem  sp  ji&prefrçfldp  da§  palhas  ppgu|nJ^  4p 
autor  do  ^q#çrimeptp  aq  cqncluir  o  ^iscu^o  cprçi 
ífp^p  s^stentá^. 

q  Ii^^yfjWfia  rnaisque  a4i?custòo  fps^se  fçitç.  pe- 
rante todos  os  Mipistfos,  porqpp  n>e  parfipe,  pejo  que 
Jsip.po?  Jqrp^es,  qupp  Jttipisterio  nâo  $$t£  pauitpsoli- 
c|$rip,  po^pe  a  folha  oficial  do  Goyerpo,  o  Tempo,  4  é 
ijue  é  pfiSçial,  publica  artigos  £jjja  dautyripa  pstá  um 
ppupp  gj»  opposiçfto  com  as  q*jp  prpfe$são  dgur^s  wetftr 
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bros  do  gabinete,  cujas  idéas  firmes  não  podem  ser  essen- 
cialmente mudadas  de  um  momento  para  outro,  porque 
são  pessoas  de  ha  muito  conhecidas  pela  coherencia  de  seus 
princípios,  em  todo  o  tempo  sustentados  com  lealdade,  e 
nunca  suffocados  por  um  interesse  qualquer.  Si  eu  pelas 
discussões  do  Senado,  e  pela  imprensa  podesse  julgar 
que  havia  uma  completa  solidariedade  no  ministério, 
cbntentar-me-hia  com  u  m  dos  membros  do  governo, 
mas  como  nSo  posso  conhecer  qual  é  a  fracção  dissi- 
dente onde  existe  a  divergência,  eu  quereria  ouvir 
todos  os  Ministros,  »  etc,  etc,  etc. 

O  comparecimento  do  Ministro  da  Guerra  como  an- 
tepara aos  seus  collegas  na  sessão  seguinte,  prejudi- 
cou o  adiamento  cuja  discussão  não  terminara  na  ses- 
são antecedente.  Então  o  mesmo  deputado  apresentou 
nova  proposta  de  dar-se  vista  do  artigo  á  commissão 
de  constituição,  para  dizer  si  semelhante  concessão  de 
honras  não  ia  de  encontro  á  disposição  do  art.  102 
§  11  da  Constituição,  e  sustentando  este  alvitre  per- 
sistiu nas  mesmas  duvidas  sobre  a  solidariedade  do 
gabinete,  comparando  a  linguagem  do  Tempo  e  do 
Correio  Mercantil  para  provar  que  o  ministério  não 
estava  unido  e  homogéneo,  ao  que  o  Ministro  da  guerra 
laconicamente  respondeu  «Está,»  retirando  em  se- 
guida Coelho  Bastos  o  requerimento. 

Mas  o  Sr.  Conselheiro  Campos  Mello,  que  combatera 
o  projecto  e  que  discutia  a  questão  porella  própria, 
interveio  propondo  um  adiamento  para  que  o  pro- 
jecto voltasse  á  commissão  afim  de  examinar  si  enr 
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tre  o  arbítrio  do  Governo  nas  nomeações  e  demissões 
dos  officiaes  da  Guarda  Nacional  c  a  vitaliciedade  dos 
postos  não  haveria  um  meio  termo  mais  conveniente, 
e  bem  assim  si  não  seria  de  publica  utilidade  dar  uma 
organização  qualquer  aos  cidadãos  que  por  falta  de 
renda  não  fossem  qualificados. 

Continuando  a  discussão  da  proposta  do  Sr.  Cam- 
pos Mello  na  sessão  de  8  de  Junho,  o  Ministro  da 
Guerra  pedio  três  dias  para  conferenciar  com  seus  col- 
legas,  especialmente  o  da  justiça,  a  respeito  da  ques- 
tão. Concordou  então  o  Sr-  Campos  Mello/ e  reti- 
rando a  sua  proposta,  foi  approvado  um  requeri- 
mento do  Sr.  Toscano  de  Brito  feito  de  accordo  com 
o  Ministro. 

No  intervallo  occorreu  a  3a  discussão  do  orçamento 
da  qual  breve  trataremos,  e  passado  elle  na  sessão  de 
20  de  Julho,  foi  pelo  General  João  Paulo  declarada  a 
opinião  do  Governo,  concordando  na  .vitaliciedade 
dos  postos,  comtanto  que  se  reservasse  para  o  governo 
a  faculdade  de  demittir  dos  corom&ndos  os  officiaes 
que  os  exercessem,  -considerando  estas  duas  idéas 
como  essenciaes  á  regularidade  e  utilidade  da  insti- 
tuição. Àccrescentava  o  General  que  o  Governo  não 
estava  completamente  de  accordo  com  certos  pon- 
tos secundários  do  projecto,  tanto  que  pedira  á 
commissão  uma  conferencia  antes  de  passar-se  á  ul- 
tima discussão,  justamente  para  se  entenderem  acerca 
d'esses  pontos  entre  osquaes  avultava  o  modo  da  qua- 
lificação que  talvez  podesse  ser  melhorado,  sendo  con- 
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fiado,  por  exemplo,  ás  juntas  qualificadoras  creadas 
pela  lei  eleitoral,  ás  quaes  se  podia  também  entregar  a 
apuração  de  recrutas  para  o  exercito.  O  artigo  foi  ap- 
provado,  e  os  mais  seguindo  geralmente  a  mesma 
sorte,  na  sessão  do  1°  de  Agosto  passou  o  projecto  na 
2/  para  entrar  em  3/  discussão,  que  foi  sendo  inde- 
finidamente adiada  por  outras  matérias  até  terminar 
a  sessão. 

Emquanto  porem  progredia  esta  discussão,  erão  os 
ânimos  agitados,  e  a  existência  do  Ministério  posta 
em  duvida  pelas  questões  suscitadas  acerca  da  Presi- 
dência da  Província  de  Pernambuco. 

Já  tivemos  occasião  de  fallar  das  pretenções  eleito- 
raes  do  Sr.  Conselheiro  Chichorro  e  do  ex-ministro 
dos  negócios  estrangeiros  do  gabinete  de  2  de  Feve- 
reiro, o  Sr.  Conselheiro  Ernesto  F.  França. 

O  Sr.  Conselheiro  Chichorro  tinha  em  suas  mãos  to- 
dos os  recursos,  estava  presente,  e  era  o  idolo  da  praia. 
O  Sr. Conselheiro  Ernesto  F.  França  era  recommendado 
pelo  governo,  pelos  deputados  praieiros,  pelo  Senador 
Alencar,  chamado  o  suzerano  do  Norte.  Não  nos  fare- 
mos cargo  de  analysar  a  eleição  que  sobre  estas  bases 
foi  feita.  Cumpre-nos  recordar  apenas  que  o  gabinete 
de  5  de  Maio  se  conservou  estranho  á  questão,  e  que 
era  geralmente  sabido  que  em  sua  opinião  o 
Presidente  que  acabava  de  intervir  como  candidato 
em  eleição  tão  renhidamente  disputada,  não  podia 
conservar  as  condições  de  imparcialidade  e  prestigio 
indispensáveis  ao  exercicio  de  um  poder  tão  grande 
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como  o  que  as  leis  e  a  necessidade  confião  aos  nossos 
Presidentes  de  Provinda. 

Ainda  não  era  conhecido  o  resultado  da  eleição, 
quando  algumas  palavras  proferidas  na  sessão  do  Se- 
nado de  25  de  Maio  pelo  Marquez  de  Paraná  em  refe- 
rencia a  esta  incandescente  emergência,  e  nas  quaes 
mencionava,  segundo  suas  informações,  a  irregulari- 
dade com  que  haviam  sido  entregues  a  agentes  eleito- 
raes  quantias  votadas  pela  Assembléa  Provincial  para 
soccorrer  as  victimas  do  flagello  da  sêcca,  provocarão 
de  tal  sorte  a  cólera  praieira,  que  Nunes  Machado  com 
o  seu  hahitualexal lamento,  abandonou-se  na  tribuna 
da  Camará  temporária  (sessão  de  28)  ás  mais  injurio- 
sas invectivas  contra  aquelle  Senador,  a  pretexto  de 
motivar  um  requerimento  de  informações  acerca  do 
facto  questionado. 

O  mesmo  requerimento  serviu  de  texto  para  uma 
homilia  do  Sr.  Urbano,  afim  de  provar  que  a  recom- 
mendação  da  candidatura  do  Sr.  Conselheiro  E.  F. 
França  por  alguém  do  Gabinete  de  2  de  Fevereiro  não 
significava  imposição,  e  para  allegar  em  defesa  da  do 
Sr.  conselheiro  Chichorro,  que  tendo  o  Sr.  conselheiro 
Marcellino  de  Brito  deixado  de  ser  Presidente  de  Per- 
nambuco, recebera  comtudo  os  votos  do  collegio  do 
Limoeiro  para  deputado . 

Finalmente  na  sessão  de  à  de  Junho  foi  o  requeri- 
mento regeitado  apoz  um  discurso  breve  mas  amoroso 
do  deputado  Peixoto  de  Alencar. 

Pouco  depois  começaram  a  chegar  as  noticias  da 
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eleição,  isto  é,  as  varias  apurações  que,  segundo  nu- 
merosas hypotheses,  cada  jornal,  cada  interessado  ia 
apreisentando. 

Mais  tarde  corria  a  noticia  do  processo  do  editor  do 
Jornal  denominado  Carranca,  que  imputara  ao  Preai- 
sidente  «rimes  de  prevaricação,  eque  accwsado  perante 
o  Jury  por  crime  de  calumnia,  fôra  pelo  Jury  da  <â- 
dade  dp  Recife  absolvido  sob  o  fundamento  de  estar 
provada  a  imputação. 

Este  facto,  quer  fosse  procedente  a  decisão  do  jury, 
(o  que  bem  longa  está  de  nosso  pensamento), quer 
fosse  um  simples  dasfòrço  de  partido,  não  deixava  de 
ser  decisivo  para  a  posição  do  Presidente, 

0  ministério  passou  a  ser  diariamente  intimado  pe- 
los jornaes  da  opposiçio,  em  nome  da  sua  politica  de 
conciliação,  a  dar  uma  prova  patente  de  sinceridade  e 
força .  O  goverap  permaneceu  em  silencio,  mas  notou- 
se  que  nem  um  Ministro,  que  nem  um  deputado  das 
outras  provincias,  nem  o  St,  conselheiro  Fernandes 
Torres,  mm  o  General  João  Paulo,  interviessem  de 
Maneira  alguma,  dessem  siquer  um  aparte  na  discus- 
são de  que  adiante  vamos  tratar. 

Na  sessão  te  6  de  Julho,  sentindo  o  perigo  que  amea- 
çava o  seu  predilecto  empeno,  os  praieiro»,  represen- 
tados pelo  seu  chefe  o  Sr.  Urbatto,  lançárfto  mao  dos 
últimos  recursos,  Tomando  a  palavra  o  illustre  depu- 
tado, ooiu  grandes  protestos  de  moderação,  annuncion 
que  ia  defender  o  presidente  de  Parnambuee,  vietima 
do  maisdeshonesto  dos  manejos,  esse  Presidente,  cuja 
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demissão  se  reclamava,  mas  cuja  demissão  seria  a 
maior  das  immoraliiades, 

Antes  de  trazer  á  Camará  esta  questão,  lembraram, 
elle  orador,  de  recorrer  á  imprensa,  mas  graves  duvi- 
das lhe  bavião  occorrido  ao  pensamento.  Dirigir- 
se*hia,  querido  convencer  o  governo  da  necessi- 
dade de  conservar  no  seu  lugar  ao  Sr.  Conselheiro 
Cbichorro,  a  um  órgão  não  official  ?  Não  podia  ser.  M«s 
qual  seria  o  representante  do  Ministério  na  imprensa? 
Dwriam  alguns  que  o  Tempo  o  era.  Mas  o  Tempo  susten- 
tava opiniões  incompatíveis  com  as  da  maioria  da 
Gamara. 

Depois  havia-se  lembrado  do  «  Mercantil  »,  cujas 
opiniões  partilhava ;  mas  o  Tempo  e  o  Mercantil,  grave 
symptoma  1  combatião-se.  Estava  prompto  a  apoiar  o 
governo,  mas  queria  franqueza.  Não  podia  acceitar  as 
opiniões  do  Tempo  sobre  conciliação . 

A  única  conciliação  que  acçeitava  era  a  que  fora 
praticada  pelo  ministério  de  %  de  Fevereiro. 

Mas  a  opposição  dizia  que  a  conciliação  do  %  de  Fe- 
yereiro  era  devastação,  Ora  como  o  %  de  Fevereiro 
montou  o  paiz  no  sentido  de  sua  poU&ca,  aquelles  quô 
acha  vão  essa  politica  de  devastação,  faavião  de  querer 
a  demissão  dos  Presidentes,  que  a  reali&árão  no  Rio, 
em  Min*s;,  em  S,  Paulo,  em  Pernambuco,  e  com  estas 
as4os  chefes  de  policia  e  outros.  E  isto  era  o  que  elle 
receiava  que  podesse  acontecer.  Explicando  o  facto, 
allegava  parcialidade  por  parte  do  Presidente  dp  Tri- 
bunal o  >Sr.  José  Nicoliu  Bigueira  Casta,  íui?  de 
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direito  interino,  que  só  chamara  á  ordem  o  defensor 
do  periódico  accusado,  depois  de  a  haver  elle  transgre- 
dido, mas  sem  allegar,  nem  provar,  preterição  de 
formulas  ou  qualquer  outra  nullidade  no  julgamento. 

No  dia  seguinte  o  P.  Lopes  Gama,  que  tinha  adqui- 
rido certa  notoriedade  politica  na  occasião,  pela  guerra 
que  declarara  á  politica  de  conciliação  em  uma  serie 
,de  artigos  publicados  no  Mercantil  com  a  assignatura 
Aristippo,  o  que  lhe  valeu  por  parte  do  Barão  de  Uru- 
guayana  a  espirituosa  applicação  de  um  verso  de  Ho- 
rácio, pediu  a  palavra  para  additar  ao  arrazoado  cujo 
fiel  extracto  o  leitor  acaba  de  ver,  uma  accusação  de 
cumplicidade  com  os  jurados,  contra  o  general  Seara 
commandante  das  armas,  a  quem  a  praia  imputava 
o  crime  de  ser  elogiado  no  Nazareno  pelo  Sr.  Borges 
da  Fonseca. 

Seguiu-se-lhe  o  Barão  deUruguayana,  (13  de  Julho) 
que  em  um  longo  e  hábil  discurso  historiou  miuda- 
mente os  factos,  defendendo  o  magistrado  increpado 
pelo  Chefe  praieiro. 

Depois  remontando  á  causa  primeira  de  todos  estas 
occurrencias,  enumerou  os  excessos  praticados  na  elei- 
ção pelo  presidente-candidato,  coroados  pela  cautelosa 
previdência  com  que  mandara  arrecadar  pela  policia 
as  actas  e  papeis  dos  collegios  eleitoraes,guardando-os 
em  si  até  ás  vésperas  da  apuração,  para  a  qual  não 
duvidara  prescrever  á  Camará  Municipal  da  capital 
que  não  considerasse  certo  collegio. 

Recordou  os  antecedentes  da  eleição,  a  recommen- 
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dação  de  candidaturas  estranhas  á  Província  pelos  Mi- 
nistros de  2  de  Fevereiro,  e  essa  famosa  circular  do 
Senador  Alencar,  na  qual  declarava  ter  acceitado  a 
apresentação  do  nome  do  Sr.  conselheiro  E.  França, 
por  ser  vontade  terminante  e  bem  pronunciada  do  Impe- 
rador, exemplo  frizante  da  facilidade  com  que  o  par- 
tido, tm  os  chefes  do  partido  que  se  queixa  do  Impe- 
rialismo, abusou  do  nome  do  Imperador  para  conse- 
guir os  seus  fins. 

Fez  notar  á  Camará»  a  singularidade  d'essa  chapa 
com  a  qual  se  pretendia  impor  á  Coroa  a  escolha  de 
dous  nomes  (um  dos  quaes  fora  apadrinhado  com  a 
falsa  invocação  da  mesma  Coroa),  e  na  qual,  ao  passo 
qtue  não  apparecião  os  cidadãos  mais  conhecidos  e  po- 
pulares dos  dous  partidos  da  provincia,  se  incluião 
pessoas  obscuras,  sem  mérito  conhecido  e  sem  servi- 
ços, uma  delias  até  incluída  no  rol  dos  criminosos 
pronunciados  por  crime  de  morte . 

Finalmente  comparando  o  procedimento  do  minis- 
tério e  as  aggressões  do  Sr.  Urbano,  e  desvendando  o 
fim  dasallusões  com  que  esse  Sr.  procurava  alliciar  o 
apoio  de  certas  deputações  influentes,  terminou  enu- 
•merando  todos  as  razões  que  fazião  indispensável  a 
demissão  do  Sr.  conselheiro  Chichorro. 

Restabelecida  d'est'arte  a  verdade  dos  factos,  e  pa- 
tenteado o  real  merecimento  da  causa,  ainda  assim 
discorrerão  largamente  os  Srs.  Villela  Tavares  (sessão 
de  15  de  Julho),  e  Lopes Netto  ( sessão  de  17,  21,  22), 
não  tanto  para  voltarem  á  questão  exhausta,  como 
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para  se  vingarem  aggredindo  com  a  costumada  vehe- 
meneia  as  personalidades  mais  respeitadas  dentre  os 
seus  adversários  guabirús,  e  a  do  illustre  deputado 
bahiano  que  ousara  affrontar-lhes  as  cóleras,  sem  em- 
bargo do  que,  era  retirado  na  sessão  de  22,  o  famoso 
requerimento  do  Sr.  Urbano. 

O  receio  da  demissão  do  Presidente  de  Pernambuco 
não  estava  pois  dissipado,  e  n'esta  extremidade  seus 
defensores  só  vião  esperança  de  salvação  na  queda  do 
Ministério.  O  apoio  da  deputação  de  Minas  identifi- 
cada com  o  Ministro  da  Justiça,  a  attitude  da  patrulha 
que,  não  pela  primeira  vez,tomara  a  defeza  do  gabine- 
te, já  não  parecião  obstáculo  insuperável  á  realisação 
d'aqirelle  desideratum.  Complicações  na  politica  in- 
terna da  provincia  do  Rio  de  Janeiro  surgião  amea- 
çando separar  do  campo  ministerial  a  deputação 
fluminense  e  parte  da  de  S.  Paulo. 

Era  o  caso  que  o  Padre  Luiz  António  Moniz  dos 
San  los  Lobo  3o  Vice-Presidente,  em  exercício  durante 
o  impedimento  do  Senador  Aureliano  a  quem  o  gabi- 
nete de  2  de  Fevereiro  entregara  o  Rio  de  Janeiro,  não 
só  se  recusava  a  continuar  a  politica  do  Presidente  ti- 
tular, como  se  collocava  em  aberta  hostilidade  com  o 
Secretario  do  Governo  e  o  Chefe  de  Policia,  depositá- 
rios confidenciaes,e  fieis  executores  d^ssa  política  (*). 


(*)  O  leitor  curioso  que  quizer  averiguar  por  si  a  natureza  à'es(e 
conflicto  encontrará  nos  Jornaaes  do  Comraercio  de  16  de  Julho,  19 
e  22  de  Agosto  de  1846,  documentos  officiaes  para  basear  o  seu 
juizo. 
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Contrariado  e  compromettido  por  estes  seus  su- 
bordinados, o  Vice-Presidente  suspende-os,  emquanto 
o  governo  informado  do  occorrido,  remove  o  Chefe  de 
Policia,  e  manda  voltar  para  a  repartição  da  Justiça, 
onde  era  empregado,  o  Secretario.  Tal  era  o  casu9 
belli  quç  motivava  a  leva  de  broqueis. 

Sob  estes  auspicios  começou  na  sessão  de  13  de 
Julho  a  3a  discussão  do  orçamento  geral  do  Império. 

Não  pretendemos  historiar  todas  as  circumstancias 
que  acompanharão  a  elaboração  d'este,  o  mais  im- 
portante dos  trabalhos  parlamentares.  Restar-nos-ha 
dizer  que  durante  a  discussão  havia  o  Ministro  da  Fa- 
zenda conquistado  numerosas  adhesões,  já  annunci- 
ando  o  fim  do  deficit,  já  conformando-se  com  a  idéa 
então  muito  popular  de  não  se  celebrar  tratado  algum 
com  a  Inglaterra,  já  finalmente  pelo  bom  senso  e  mo- 
deração com  que  se  exprimira  respeito  ao  trafico. 

Como  sóe  acontecer,  um  enxame  de  emendas  e  arti- 
gos additivos  destinados  a  captar  a  benevolência  dos 
eleitores,  appareceu  na  3*  discussão.  Contra  todos,' 
pronunciou-se  o  Governo,  porem  fez  questão  de  um 
artigo  additivo  da  commissão  respectiva,  apresentado 
a  instancias  suas,  e  que  dispunha  regesse  a  lei  que  se 
ia  votar  não  só  o  exercicio  de  1846 — 1847,  mas  ainda 
o  de  1847—48,  salvas  asdespezas  essencialmente  per- 
tencentes ao  anno  e  as  que  erão  votadas  por  uma  vez 
somente. 

A  inconstitucionalidade  de  semelhante  medida  era 
clara,  a  Camará  comtudo  havia  votado  a  mesma  pro-* 
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rogação  nas  outras  leis  aftnuas  e  nos  orçamentos  par- 
ciaes,  nem  da  idéa  se  fizera  cabedal  na  discussão.  Os 
descontentes  porém  escolherão  para  a  batalha  este  cam- 
po, e  bem  se  vê  pois  que  as  suas  conveniências  politi- 
cas, que  não  o  zelo  pelos  princípios,  os  inspiravão. 

Na  sessão  de  18  de  Julho  procedeu-se  á  votação.  Ahi 
se  consagrou  um  meio  termo  equitativo  para  solver  a 
diflficuldade  que  deixamos  apontada  ao  referirmo-nos 
ao  Orçamento  da  Justiça.  Assim  votou  a  Camará  que 
metade  das  quantias  enumeradas  no  Art.  49  da  Lei  n. 
317  de  21  de  Outubro  de  1843  fossem  gastas  nas  provín- 
cias designadas  pelo  mesmo  artigo  com  o  pagamento 
dos  empregados  do  culto,  e  por  outra  emenda  se  encar- 
regou aos  cofres  geraes  a  despeza  com  o  pessoal  e  ma- 
terial das  cathedraes  do  Império. 

Quando  porém  se  tratou  da  prorogação  do  orça- 
mento, metade  da  Camará  ergueu-se  votando  contra, 
de  sorte  que  o  governo  escapou  por  um  só  voto  á  der- 
rota ,  salvo  ainda  uma  vez  pela  patrulha  e  pela  depu- 
tação de  Minas. 

D'ahi  novo  desabafo  praieiro,  encarregado  ao  de- 
putado Peixoto  de  Alencar.  Na  sessão  de  17  o  Ministro 
da  Fazenda  havia  comparecido,  por  acaso,  dizia  elle, 
e  queixando-se  das  importunações  que  se  lhe  fazião 
com  pedidos  de  informações,  ponderara  a  insuíficien- 
cia  de  pessoal  da  Secretaria  para  acudir  ás  urgências 
do  serviço  ordinário,  e  tirar  ao  mesmo  tempo  copias 
anthenticas  dos  documentos  que  se  achavão  archiva- 
dos,  eque  era  inconveniente  confiar  de  mãos  particu-  - 


Digitized  by  VjOOQ  1C 


DO    BRASIL  251 

lares.  Tanto  bastou  para  que  o  fogoso  Cearense,  dando 
por  offendida  a  Camara,se  abalançasse  a  perguntar  ao 
Ministro  ausente,  ao  homem  publico  cuja  honra  nunca 
foi  nem  antes  nem  depois  posta  em  duvida,  e  que  ga- 
rantias nos  dá  o  nobre  ministro  para  ter  em  seu  poder  as 
chaves  do  thezouro  ?  Estrondosa  explosão  de  descon- 
tentamento e  indignação  acolheu  esta  injuria,  e  for- 
çou o  presidente  Moniz  Tavares  a  fazer  sentar  o  ora- 
dor, apezar  do  envergonhado  apoio  da  praia  que  não 
ousou  contestar  as  censuras  que  logo  em  seguida  fize- 
rão  ouvir  contra  aquelle  procedimento  os  Srs.  Vis- 
conde de  Abaete,  Senador  Ottoni,  Cónego  Marinho  e  o 
Ministro  da  Guerra. 

A'  intervenção  dos  representantes  de  Minas,  ao  re- 
ceio de  que  o  gabinete  triumphante  com  o  auxilio  da 
patrulha  fosse  induzido  a  dar  a  esta  alguma  prova  sen- 
sível de  sua  gratidão,  á  reconciliação  dos  deputados  do 
Rio  de  Janeiro  pela  nomeação  do  Sr.  Barão  do  Bom 
Retiro  para  2, "Vice-presidente,  de  sorte  que  tomando 
logo  posse  afastou  da  governação  da  provincia  o  Pa- 
dre Santos  Lobo,  deveu-se  um  armisticio,  no  meio 
d'esta  geral  discórdia  dos  elementos  de  que  se  com- 
punha a  maioria  de  1845. 

Logo  em  seguida  teve  a  Camará  que  occupar-se  das 
emendas  feitas  pelo  Senado  á  Lei  de  Eleições. 

Somente  na  sessão  de  6  de  Junho  havia  acommissão 
de  Constituição  e  Poderes  d'aquella  Camará  apresen- 
tado o  seu  parecer  assignado  pelos  Senadores  Paula 
Sousa,  Vergueiro  e  Costa  Ferreira  (B.  de  Pindaré). 
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N^se  extenso  documento  dizia*se  a  Commissão  me- 
nos habilitada  a  vencer  as  dificuldades  da  maioria  prove* 
mentes  da  natureza  das  eleições  indirectas,  e  da  necessi- 
dade de  opertyòes  falliveis  para  se  reconhecer  a  elegibili- 
dade activa  e passiva,  apezar  do  que  aventuraria  algit- 
mas  emendas  para  melhorar  o  projecto,  bem  certa  to- 
davia, de  o  mo  haver  approximado  da  perfeição,  e  en- 
tendendo ser  mesmo  prudente  marchar  para  ella  cautelo- 
samente com  o  soccorro  da  enperimcia. 

Apezar  d'esta  linguagem,  formulava  a  commissão 
cerca  de  80  emendas,  artigos  additivos,  etc,  nosquaes 
consagrava,  a  par  de  muitos  accessorios  de  indiffe- 
rente  importância,  as  idéas  seguintes,  como  as  prin- 
cipaes. 

1.°  Eleições  de  senadores,  deputados  geraes  e  pro- 
vinciaes  por  círculos. 

%°  Restabelecimento  das  incompatibilidades  regei- 
tadas  pela  outra  Camará. 

3-°  Restituição  ao  Senado  da  faculdade  de  verificar 
os  poderes  dos  seus  membros,  supprimidano  Art.  120 
do  projecto. 

-4.°  Creação  dos  recursos  para  os  Tribunaes  das  Re- 
lações em  matéria  de  qualificação. 

5.°  Qualificação  dos  elegíveis. 

D'esta  simples  enunciação  se  vê  quanto  e  quão  pro- 
fundamente alterava  a  commissão  o  projecto  da  Ca- 
mará temporária. ,  De  um  simples  melhoramento  no 
processo  da  eleição  para  dar  garantias  ás  opiniões  em 
minoria,  queria  a  commissão  fazer  uma  reforma  ra- 
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dical.  Complicava  o  melhoramento  que  era  possível 
obter  immediatamente  nas  eleições,  com  uma  multi- 
dão de  questões,  algumas  fúteis*  outras  ociosas,  e,  o 
que  era  summamente  impolitico,  preparava  um  novo 
conflicto  entre  o  Senado  e  a  Camará  com  a  questão  das 
incompatibilidades  já  regeitadas  e  que  sem  duvida  al- 
guma tornariâo  a  sel-o. 

Muitos  pensavão  que,  estando  jé  publicado  o  De- 
creto que  a  5  de  Junho  convocara  a  nova  Àssembléa 
Geral  para  a  legislatura  seguinte  e  mandava  proceder 
ás  eleições  pelo  systema  das  Instrucções  de  4  de  Maio 
ainda  êm  vigor  e  segundo  as  quaes  estas  eleições  de- 
vião  ser  feitas  n'esse  mesmo  anno  de  1846,  o  partido 
dominante  tinha  o  propósito  de  aproveitar  ainda  uma 
vez  em  seu  proveito  estas  instrucções,  propósito  este 
que  parece  corroborado  por  alguns  indicios. 

Todas  as  propostas  que  se  fizerão  para  abreviar 
a  votação  e  discussão  do  projecto  no  Senado  forão 
combatidas  pelos  Senadores  pertencentes  á  opinião 
preponderante  na  Camará  temporária.  Foi  a  esforços 
do  Governo  e  dos  Senadores  oppostos  á  politica  de  2  de 
Fevereiro  que  todas  as  emendas  da  commissáo,  ex- 
cepto a  que  restabelecia  a  verificação  de  poderes  pelo 
Senado»  e  a  que  criava  o  recurso  para  as  Relações,  ca* 
hirão  ao  votar-se  o  projecto  em  3a  discussão  na  sessão 
de  4  de  Julho. 

A  discussão  não  offereceu  incidentes  notáveis  á  ex- 
cepção do  projecto  subtitutivo  apresentado  pelo  Sena- 
dor B,  P.  Vasconcellos,  que  reproduzia  exactamente  o 
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da  Camará  dos  Deputados  supprimindo  as  emendas  da 
Commissão  do  Senado  e  o  Art.120,  dando  porem  à  me- 
dida um  caracter  provisório,  o  que  excitou  a  cólera  dos 
praieiros  e  outros  deputados,  sob  o  fundamento  osten- 
sivo de  que  o  auctor  do  substitutivo  o  offerecia  para 
servir  somente  durante  o  dominio  dos  adversários  e 
restaurar-se  o  Dec.  de  4  de  Maio  quando  voltassem  ao 
poder  os  seus  correligionários,  e  talvez  pelo  motivo 
verdadeiro  de  mostre  r-se  o  Senado  disposto  a  facilitar 
e  appressar  a  approvação  da  lei,  o  que  não  convinha 
pelos  motivos  que  deixamos  expostos. 

Como  quer  que  fosse,  nãoinsistio  Vasconcellos,  re- 
tirando a  sua  proposta. 

A  suppressão  do  artigo  120  do  projecto  offerecia  al- 
guma difficuldade  em  relação  á  Camará  dos  Deputados 
que  o  inserira  de  propósito  como  resposta  ao  acto  do 
Senado,  que  na  verificação  dos  poderes  de  António 
Carlos  approvara  alguns  collegios  eleitoraes  de  Per- 
nambuco, annullados  a  instancias  da  praia  por 
aquella. 

Para  cortar  o  embaraço  que  esta  circumstancia  po- 
dia oppor  ao  projecto  na  Camará  temporária,  offere- 
ceu  o  Marquez  de  Paraná  uma  emenda  criando  os  elei- 
tores especiaes  para  Senadores,  a  qual  foi  aceita  pelo 
Senado,  bem  como  outra  modificando  a  phrasedo 
Art.  1.*,  sendo  estas  as  únicas  que  com  as  d\las  da 
commissão,  já  referidas,  se  fizerão  a  todo  o  projecto. 

Remettidas  para  a  Camará  temporária  as  emendas, 
vacillou  a  maioria  no  procedimento  que  lhe  cumpria 
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terá  este  respeito.  Algumas  reuniões  de  deputados go- 
vemistas  forão  celebradas  para  o  fim  deasseutaremsi 
convinha  demorar  com  effeito  a  medida  ;  declarando 
porem  o  governo  que,  si  o  projecto  assim  emenda- 
do não  fosse  aceito,  promulgal-o-hia  como  instruc- 
ções  para  substituir  as  de  i  de  Maio,  resolvêrfto-se  os 
opponentes  a  annuir,  desorte  que  ajsim  se  venceu  na 
sessão  de  27  de  Junho,  apenas  com  a  opposição  dos 
Srs.   Conselheiro  Rebouças  e  Urbano. 

A  estas  discussões  seguio-se  a  da  reforma  judicia- 
ria proposta  na  sessão  na  Camará  dos  Deputados  de 
10  de  Julho  pelo  Ministro  da  Justiça. 

Comquanto  na  exposição  de  motivos  que  precedia 
o  projecto  se  dissesse  da  lei  de  3  de  Dezembro,  que 
logo  depois  de  promulgada  se  lhe  havião  notado  cer- 
tas incoher  encias  e  lacunas,  ás  quaes  a  experiência  jun- 
tava a  noticia  de  alguns  outros  defeitos,  as  providen- 
cias suggeridas  pelo  Sr.  Fernandes  Torres  não  impor- 
tavão  a  correcção  de  meros  defeitos,  mas  innovações 
radicaes  e  completas. 

Effectivamente  consistia  a  medida  no  seguinte : 
1.°  Tirar  absolutamente  aos  agentes  de  policia  a 
faculdade  de  julgar,  excepto  aos  chefes  de  policia,  em 
certos  crimes  mais  graves. 

2.°  Transferir  para  os  Juizes  Municipaes  estas  attri- 
buições,  e,  onde  os  não  houvesse,  para  os  Juizes  de 
Paz,  estes  porém,  limitados  ao  preparo  dos  processos, 
isto  mesmo,  dizia  a  exposição  de  motivos,  porque  o 
praso  legal  do  exercicio  destes  Juizes  desvanecia  as 
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suspeitas  e  apprehensões  provenientes  da  amovibili- 
dade  dos  Delegados  e  Subdelegados  de  policia. 

3.°  Reduzir  esses  mesmos  Juizes  Municipaes  no 
eivei,  á  preparação  dos  feitos,  ficando  ao  Juizes  de 
Direito  o  conhecimento  final  delles,  por  inconstitu- 
cional a  instituição  dos  primeiros. 

4.°  Jury  somente  nas  cabeças  de  comarca. 

5.°  Supprimir  a  intervenção  da  policia  na  forma- 
ção das  listas  de  jurados. 

6."  Àutorisação  ao  Governo  para  fazer  nova  divi- 
são de  comarcas  em  todo  o  Império,  alterando-lhe  o 
numero  como  conviesse,  numero  que  não  podia  ser 
acerescentado  ou  diminuído  subsequentemente  senão 
por  lei  da  Assembléa  Geral. 

7.°  Suppressão  do  habeas-corpus  por  nullidade  do 
processo. 

8.°  Creação  de  mais  relações  em  Minas,  Goyaz, 
S.  Paulo,  Ceará,  Rio  Grande  do  Sul  e  Pará,  reforma- 
do o  systema  de  trabalho  destes  tribunaes. 

9.°  Algumas  regras  sobre  o  exercicio,  licenças  e 
aposentadorias  dos  magistrados. 

10.°  Incompatibilidade  dos  magistrados  para  os 
cargos  políticos  de  eleição,  sob  a  forma  de  aposenta- 
doria forçada  dos  que  aceitassem  o  mandato  legis- 
lativo. 

Como  vê  o  leitor,  não  ficava  pedra  sobre  pedra,  na 
parte  mais  importante  da  legislação  orgânica  do  paiz. 

A  situação  do  gabinete  não  era  segura,  menos  ain- 
da, prospera.   As  victorias  que  tinha  obtido,  se  de 
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victorias  merecião  o  nome,  assent^vão  em  tão  insig- 
nificante differença  de  votos  que  qualquer  acaso  po- 
deria tel-as  transformado  em  derrotas.  N'essas  diffi- 
culdades  valêrão-lhe  o  apoio  e  os  esforços  da  deputa- 
ção de  Minas,  flel  ao  Ministro  da  Justiça  que  a  repre- 
sentava nos  conselhos  da  Coroa,  bem  como  o  auxilio 
da  patrulha  saquarema,  que  de  dous  males  preferia  o 
menor,  receiosa  de  ver  reapparecerem  no  poder  as 
doutrinas  e  praticas  violentas  do  %  de  Fevereiro. 

Mas  a  deputação  de  Minas,  responsável  perante  a 
opinião  pela  continuação  do  Ministério,  cuja  politica 
de  conciliação  era  denunciada  pelos  opposicionistas 
como  funesta  e  ameaçadora  para  o  partido  liberal, 
exigia  e  instava  por  alguma  solemne  demonstração  de 
princípios  que  a  absolvesse  e  justificasse. 

Para  satisfazer  este  fim,  aliás  inatacável,  parecia 
aos  homens  de  1842  que  a  reforma  da  lei  de  3  de  De- 
zembro por  si  mesma  se  indicava,  e  de  seu  ponto  de 
vista  tinhão  razão. 

Entretanto  não  lhes  occorria  que  o  Ministério  es- 
tava desunido,  incapaz  de  qualquer  grande  esforço, 
consumindo  o  pouco  vigor  de  que  poderia  dispor  nas 
dissenções  intestinas  suscitadas  pela  eterna  questão 
do  Presidente  de  Pernambuco  alternativamente  re- 
prehendido  e  desautorisado  por  dous  Ministros,  e 
conGrmado  e  consolado  por  outros  dous,  mas  sempre 
Presidente. 

Não  lhes  occorria  que  a  maioria  deixaria  de  sel-o 
no  dia  em  que  o  Governo  propondo  a  reforma  da  lei 

PNG,  d'hist.  cohsiit.  33 


Digitized  by  VjOOQ  1C 


258  PAGINAS    ^HISTORIA  COSNTITUCIONAL 

de  3  de  Dezembro,  separasse  de  sua  alliança  a  patru- 
lha saquarema,  que  não  podia,  pena  de  suicídio, 
adherir  á  destruição  da  obra  capital,  do  symbolo  de 
fé  e  união  do  partido  que  ella  representava ;  sendo 
muito  pouco  provável  que  algumas  adhesões  que  a 
proposta  podesse  chamar,  compensassem  os  16  votos 
de  que  se  compunha  aquelle  grupo  no  anno  de  1846, 
e  muito  mais  se  o  projecto  não  fosse  cuidadosamente 
redigido,  para  não  afastar  das  fileiras  governistas  al- 
guns outros  deputados. 

Não  lhes  occorria  finalmente  que,  apenas  um  anno 
antes,  sendo  offerecido  á  Camará  dos  Deputados  ou- 
tro projecto  de  reforma  judiciaria,  pelas  commissões 
reunidas  de  constituição  e  justiça  criminal,  tinhào 
estas  declarado  — que  a  experiência  sobre  a  lei  de  3  de 
Dezembro  ainda  não  era  sujficienle  para  orientar  o  legis- 
lador, apreciação  sanccionada  pelas  significativas  as- 
signaturas  dos  Srs.  Senador  Ottoni,  Cónego  Marinho, 
Urbano,  Conselheiro  Valdetaro,  e  Franco  de  Sá.  Nem 
é  possivel  esquecer  com  que  argumentos  havia  o  Sr. 
Visconde  de  Abaete  analysado  o  projecto  em  que 
aquellas  commissões  tinhào  consubstanciado  os  prin- 
cípios do  seu  partido  em  matéria  de  reforma  judi- 
ciaria. 

Bastarião  a  priori  estas  obvias  considerações  para 
que  se  podesse  presagiar  a  sorte  da  proposta  do  Sr. 
Conselheiro  Fernandes  Torres,  se  a  própria  matéria 
delia  não  se  prestasse  a  varias  objecções. 

Eflectivamente  era  uma  theoria  digna  de  reparo  a 
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que  reputando  perigosa  e  illegal  a  jurisdição  dos 
agentes  de  policia,  a  supprimia  para  os  crimes  leves, 
conservando-a  para  os  crimes  mais  graves,  como  se  a 
necessidade  de  garantias  de  processo  diminuisse  na 
mesma  razão  em  que  augmentava  a  gravidade  das 
penas. 

Assim  também  a  doutrina  que,  declarando  incons- 
titucional a  entidade  Juiz  Municipal,  cerceava-lhe  as 
attribuições  eiveis,  deixando  intactas  as  crimes,  como 
se  a  fazenda  do  cidadão  merecesse  mais  cuidado  ás 
leis,  do  que  sua  vida,  liberdade  e  honra. 

Igualmente  era  de  admirar  que  a  reforma  fosse 
proclamada  em  nome  do  principio  liberal,  restrin- 
gindo o  jury  e  diminuindo  os  casos  de  applicação  de 
habeas-corpus,  a  mais  útil  das  garantias  praticas  que 
protegem  entre  nós  a  liberdade  individual. 

Mais  ainda  :  era  em  nome  do  principio  liberal  que 
o  Sr.  Conselheiro  Fernandes  Torres  aggredia  a  insti- 
tuição das  Àssembléas  Provinciaes,  querendo  arre- 
batar-lhes  em  proveito  do  poder  executivo  central 
a  importantissíma  attribnição  de  decretar  a  divisão 
judiciaria  das  províncias. 

O  projecto  parecia  ser  uma  combinação  de  táctica 
parlamentar, com  o  fim  de  robustecer  o  governo,  attra- 
hindo  á  sua  causa  certas  consciências  tímidas,  afasta- 
das delle  pelas  aceusações  da  opposição,  e  o  perigo  que 
se  dizia  correr  o  partido.  Fora  porém  planejado  com 
tão  pouca  attenção  ao  estado  real  dos  negócios,  que 
ia  necessariamente  crear  embaraços  gravissimos. 


Digitized  by  VjOOQ IC 


260  PAGINAS  DHISTORIA  CONSTITUCIONAL 

A  incompatibilidade  politica  dos  magistrados  tinha 
sido  incluida  no  projecto  original  da  lei  de  eleições  : 
mas  a  Cainara  dos  Deputados  a  rejeitara  em  1845  por 
uma  votaçáo  celebre,  concorrendo  para  este  resultado 
cota  seu  voto  o  próprio  Ministro  que  em  1846  reno- 
vava a  questão.  Não  era  possivel  que  a  idéa  prevale- 
cesse agora,  e  facilmente  o  perceberia  quem  reflec- 
tisse na  composição  da  Camará  em  que  predominava 
o  elemento  judicial» 

Todavia,  supposto  que  os  deputados  se  submettes- 
sem, "restava  o  Senado.  Ora,  o  Senado  poucos  dias 
anteS  acabava  de  pronunciar-se  em  immensa  maioria 
contra  esse  principio  que  Paula  Souza  inserira  nas 
emendas  que  offereceu  sobre  a  mesma  lei  de  eleições. 
Ne9tes  termos  a  proposta  do  gabinete  preparava 
um  rioyo  conflicto  entre  os  dous  ramos  do  poder  legis* 
lativo,  como  aquelle  a  que  dera  lugar  em  1845  a  ins- 
tituição de  novas  Relações,  idéa  aliás  também  apro- 
veitada com  igual  critério  na  proposta  de  que. tra- 
tamos. 

Não  haveria  talvez  tneio  de  comprehetíder  este 
procedimento  da  administração ,  se  fosse  devido  a 
uma  deliberação  própria,  espontânea  e independente. 

Esse  porém  não  era  ocaso.  Aceitando  os  conselhos 
dos  que  lhe  representavão  as  vantagens  para  sua  se- 
gurança de  adoptar  o  alvitre  de  que  nos  occupamos, 
cuidara  o  Ministério  de  amparar-se  sob  o  prestigio  de 
alguns  dos  chefes  mais  valiosos  da.  opinião  libe- 
ral, e  para  esse  fim  se  dirigira  a  Paula  Souza. 
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Os  Conselhos  do  illustre  Senador  por  S.  Paulo  não 
ficarão  desta  vez  perdidos  no  pó  dos  archivos.  Publi- 
cados pelo  seu  autor  em  artigo  assignado,  podem  ser 
reconhecidos  através  das  tenuès  modificações  que  sof- 
frêrão  na  proposta  ministerial. 

Da  publicação  a  que  nos  referimos,  que  se  lê  no 
Jornal  do  Commerdo  de  h  de  Agosto  de  1846,  feita 
com  a  intenção  de  evitar  a  responsabilidade  dessas 
poucas  alterações  feitas  pelo  Governo,  consta  que  as- 
sim pertencia  a  Paula  Souza  a  paternidade  da  òrga- 
nisação  que  o  Sr.  Conselheiro  Fernandes  Torres  que- 
ria dar  á  policia,  hem  como  das  attribuições  distri- 
buídas pelos  Juizes  Municipais  e  de  Direito,  a  res- 
tricção  do  Jury,  do  habeas-corpu$>  a  fesurreição  das 
incompatibilidades,  e  a  idéa  de  regulamentar  a  divi- 
são das  comarcas,  marcando  o  máximo  de  suas  áreas. 

Na  sessão  de  28  de  Julho,  a  commissão  de  justiça 
criminal  composta  dos  Srs.  Visconde  de  Abaete,  Con- 
selheiros Veiga  e  Rebouças,  apresentou  o  seu  parecer 
com  dez  emendas,  das  quaes  só  duas  versavão  sobre 
matéria  importante»  a  saber :  uma  ampliando  o  ha* 
beas-corpm  que  o  Governo  restringira,  e  outra  crean- 
do  os  recursos  de  aggravo  de  petição  e  no  auto  do 
processo,  das  decisões  proferidas  pelos  Juizes  Muni- 
cipaes  segundo  suas  novas  attribuições.  Quanto  ás 
incompatibilidades,  não  as  aceitou  a  commissão,  de- 
clarando que  aguardava  a  discussão  para  manifestar 
o  seu  pensamento . 

No  dia  3  de  Agosto  finalmente  começou  a  discussão 
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encetada  pelo  finado  Senador  D.  Manoel  de  Assis  Mas- 
carenhas, regeitando  em  nome  dos  deputados  seus 
correligionários  a  proposta,  cujo  todo  apreciou,  com- 
parando-a  com  a  lei  de  3  de  Dezembro,  e  insistindo 
sobre  a  questão  das  incompatibilidades,  sobre  a  po- 
sição do  Ministério  e  a  revolução  de  1842. 

Na  sessão  de  5  de  Agosto  estando  para  f aliar  o  mi- 
nistro da  Justiça,  o  deputado  Carvalho  e  Silva  offe- 
receu  um  requerimento  de  adiamento,  conseguindo 
o  Gabinete  fazer  ouvir  áquelle  Ministro  somente  com 
a  maioria  de  9  votos.  Esta  moção  foi  desde  logo  con- 
siderada como  ensaio  de  forças  por  parte  da  opposi- 
ção,  e  por  muitos,  á  vista  das  circumstancias,  inter- 
pretada como  de  fatal  significação  para  a  pretendida 
reforma . 

Entretanto  continuou  a  discussão,  respondendo  ao 
cónego  Marinho  na  sessão  de  5  o  visconde  de  Uru- 
guay,  com  um  d'aquelles  discursos  graves,  elevados 
e  completos,  de  que  elle  tinha  o  segredo  e  a  forte 
inspiração,  restabelecendo  o  verdadeiro  caracter  da 
lei  de  3  de  Dezembro,  que  por  tantos  títulos  lhe  per- 
tencia, e  cuja  necessidade  e  constitucionalidade  mais 
uma  vez  tratou  de  demonstrar  com  o  seu  grande 
talento. 

Como  era  de  prever,  a  maior  parte  dos  magistrados 
com  assento  na  Camará  havião  impugnado  a  idéa  das 
incompatibilidades,  que  os  feria  no  seu  pundonor  e 
no  seu  direito :  este  procedimento,  aliás  tão  natural, 
excitou  por  parte  do  Sr.  Conselheiro  Rebouças  uma 
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reprimenda  que  por  cerlo  não  merecia  o  exercício  do 
direito  de  defeza,  e  que  lhe  valeu  no  dia  seguinte,  por 
parte  do  Sr.  Barão  de  Cotegipe,  uma  resposta  igual  no 
tom  acerbo,  porem  mais  justificada,  por  isso  que  era 
uma  resposta . 

Então  o  Sr.  Conselheiro  Campos  Mello,  lançando 
ao  Governo  a  responsabilidade  da  acrimonia  destes 
debates,  propoz  o  encerramento  da  discussão,  como 
questão  de  confiança  no  Gabinete.  «  Se  o  Governo 
tem  força  para  fazer  passar  a  proposta,  mostre-a  fa- 
zendo cessar  esta  discussão;  se  não  pôde,  retire-se. » 
Por  8  votos  adoptou  a  Camará  esta  moção.  Posto  a 
votos  o  art.  i°,  que  estava  sendo  discutido,  passou 
tal  qual  fora  proposto  por  um  voto  (39  contra  40. 

Na  sessão  de  19  entrou  em  discussão  o  art.  2°, 
sendo  logo  apresentado  um  requerimento  de  adia- 
mento regeitado  depois  de  uma  breve  discussão  em 
que  o  Sr.  Urbano  ainda  uma  vez  declara  que  a  praia 
não  recusava  o  seu  apoio  ao  Ministério,  por  mera  con- 
sideração com  os  Srs.  Fernandes  Torres  e  General  San- 
tos Barreto.  Logo  em  seguida  propoz  o  Sr.  Barros  Pi- 
mentel que  fosse  o  projecto  discutido  por  capitulos, 
excepto  o  art.  34  (o  das  incompatibilidades).  D.  Manoel 
aproveita  a  occasião  para  perguntar  ao  Governo  se 
fazia  questão  do  art.  34  e  se  estava  disposto  a  proro- 
gar  a  sessão  para  que  podesse  passar  a  medida.  A' 
primeira  pergunta  o  Ministro  da  Guerra,  sobre  quem 
pesava  a  discussão  pelo  acanhamento  que  mostrava 
o  seu  collega  da  Justiça  desde  a  primeira  e  única  vez 
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que  fallou  acerca  da  questão,  respondeu  que  quem 
^abia  tanta  cousa,  devia  saber  mais  isto,  e  á  segunda 
que  o  Ministério  tinha  todo  o  desejo  de  que  a  propos- 
ta vingasse,  e  não  passou  d'ahi.  O  Sr.  Toscano  de 
Brito  porem  apresentou  um  substitutivo  em  ordem  a 
que  os  artigos  da  proposta  fossem  considerados  para 
a  discussão  como  §§  e  os  capítulos  como  artigos.  Este 
alvitre  lembrado  de  accordo  com  o  Governo  para 
acelerar  o  resultado  do  debate,  foi  regeitado  por  39 
votos  contra  38.  Grande  foi  a  sensação  produzida 
por  esta  votação,  desastre  evidente  para  o  Ministé- 
rio, de  quem  era  de  presumir  que  houvesse  empe- 
nhado todo  o  seu  esforço  e  influencia,  attento  o  inte- 
resse que  manifestava  na  questão  :  como  aliás  se 
mostrou  da  cólera  de  seus  sequazes,  e  da  linguagem 
descomposta  coro  que  o  Correio  Mercantil,  órgão  dos 
Ministros  da  Justiça  e  da  Guerra,  apostrophava  no 
dia  seguinte  os  vencedores,  attribuindo-lhes  os  votos 
aos  motivos  mais  desairosos  em  uma  estatística 
celebre. 

Como  era  natural ,  a  proposta  não  voltou  á  ordem 
do  dia,  e  assim  terminou  a  segunda  tentativa  de  re- 
forma da  lei  de  3  de  Dezembro,  de  uma  maneira  des- 
airosa, que  mais  alguma  reflexão  teria  podido  evitar. 

A'  excepção  da  votação  da  lei  de  melhoramento  do 
meio  circulante  a  que  adiante  nos  referimos,  nenhum 
acontecimento  importante  põe  em  relevo  o  resto  da 
sessão.  Mencionaremos  somente  a  discussão  que 
provocou  o  requerimento  offerecido  pelo  deputado 
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paulista  Gabriel  José  Rodrigues  dos  Santos  para  ter 
ensejo  de  defender  o  Visconde  de  Sepetiba,  presiden- 
te do  Rio  de  Janeiro,  a  propósito  de  certas  occurren- 
cias  do  município  do  Pirahy,  a  que  alludio  o  Visconde 
de  Uruguay  na  sessão  de  5  de  Agosto,  e  que  bem  cara- 
cterisavão  a  época  inaugurada  n'aquella  Província 
pelo  %  de  Fevereiro . 

Ainda  recordaremos  o  officio  de  que  a  Camará  Mu- 
nicipal do  Recife  fez  acompanhar  o  novo  diploma  ex- 
pedido ao  Visconde  de  Goyana,  e  que  revoltou  tanto 
os  praieiros  representados  pela  Commissão  de  Poderes 
em  que  tinhão  maioria,  que  nada  menos  os  satisfazia 
do  que  um  processo  criminal  contra  aquella  Camará 
Municipal. 

E  como  tratamos  de  curiosidades  parlamentares, 
releva r-nos- hão  os  leitores  que  citemos  a  proposta 
de  reforma  da  Constituição,  oíferecida  por  um  re- 
belde de  1842  para  o  effeito  de  serem  os  Senadores 
nomeados  exclusivamente  pelo  Poder  Moderador. 

Dir-sehia  que  uma  irrisão  do  destino  condemnava 
os  liberaes  a  fazerem  tudo  quanto  antes  e  depois  cen- 
surarão aos  seus  adversários.  Até  a  mentira  de 
bronze,  a  estatua  equestre  da  praça  da  Constituição, 
recebeu  sua  consagração  na  sessão  de  18  de  Julho, 
propondo-se  que  essa  homenagem  fosse  prestada  ao 
fundador  do  Império  por  um  decreto  legislativo, 
proposta  que  par  tio  de  um  deputado  por  Minas  (cuja 
eleição  tinha  para  elle  e  para  quem  o  elegeu  a  mais 
honrosa  significação). 

PNG.  D'HI8T.  CONSTIT.  3* 
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Entretanto  occupava-se  o  Senado  com  o  estudo  e 
decretação  dos  18  primeiros  títulos  do  Código  Com- 
mercial,  com  a  lei  de  eleições,  medidas  sobre  coloni- 
saçào,  lei  de  terras  publicas,  as  leis  annuas  e  com 
outros  assumptos  do  maior  interesse,  a  respeito  dos 
quaes  se  observava  que  os  Senadores  conservadores 
votavão  em  geral  a  favor  do  Ministério  ao  qual  se  op- 
punhão  pelo  contrario  os  luzias. 

Para  obviar  este  trabalho,  cujas  porporções  não 
podemos  alargar  mais,  citaremos  somente  a  adopção 
do  projecto  de  lei  ofíerecido  na  sessão  de  17  de  Junho 
pelo  Senador  B.  P.  de  Vasconcellos,  para  fixar  o 
valor  do  meio  circulante. 

Para  alcançar  os  mesmos  fins,  o  Ministro  da  Fa- 
zenda do  gabinete  de  2  de  Fevereiro  havia  suggerido 
ao  Parlamento  a  creação  de  um  Banco  de  emissão, 
encarregado  do  resgate  gradual  do  papel  moeda,  e  a 
provincialisação  das  notas  que  nos  termos  da  lei  de  6 
de  Outubro  de  1835  giravão  em  todo  o  Império. 

A  mudança  de  gabinete  tinha  interrompido  a  rea- 
lisação  destas  idéas,  a  primeira  das  quaes,  isto  é,  a 
necessidade  do  intermédio  de  um  Banco  de  emissão 
em  toda  a  operação  que  tem  por  fim  a  transforma- 
ção da  circulação  fiduciária,  só  foi  satisfeita  em  1853. 

O  art.  Io  do  projecto  Vasconcellos,  que  hoje  é  a  lei 
deli  de  Setembro  de  1846,  mandou  receber  nas  esta- 
ções publicas  as  moedas  de  ouro  pelo  preço  que  lhes 
dava  no  mercado  o  cambio  de  27  pences  por  mil  réis, 
isto  é,  4#000  rs.  de  papel  por  cada  oitava  de  ouro  fino 
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de  22  quilates,  e  a  prata  na  razão  que  os  regulamentos 
estabelecessem.  (Pelo  Decreto  de  28  de  Novembro  de 
1846  esta  relação  foi  fixada  na  mesma  proporção  es- 
tabelecida pelas  instrucções  de  18  de  Outubro  de  1833 
de  1: 15  5/8.) 

Pelo  art.  2o  era  o  Governo  autorisado  a  fazer  as 
operações  de  credito  indispensáveis  para  retirar  da 
circulação  a  somma  de  papel  moeda  necessária  para 
elevar  esse  papel  ao  valor  determinado  no  art.  Io  ç 
assim  conserval-o. 

O  art.  3o  fixava  em  mil  contos  de  réis  a  somma  que 
o  Governo  deveria  annualmente  retirar  de  papel  moe- 
da em  circulação. 

O  art.  4\  meramente  declaratório,  mantinha  todos 
os  contractos  anteriormente  feitos  por  particulares 
sobre  pagamentos. 

O  art.  5o  finalmente  conservava  o  padrão  monetário 
fixado  pela  Lei  de  8  de  Outubro  de  1853. 

Approvado  em  sua  generalidade  o  projecto  na  ses- 
são de  25  de  Junho,  foi  na  votação  da  2a  discussão 
profundamente  modificado,  supprimidos  os  arts.  3o  e 
5o,  bem  como  um  additivo  provincialisando  o  giro  dag 
notas,  e  sob  esta  forma  veio  a  passar  definitivamente 
na  sessão  de  18  de  Julho,  para  ser  remettido  ao  outro 
braço  da  legislatura,  onde  foi  approvado  em  31  discus- 
são na  sessão  de  3  de  Setembro,  defendendo-o  os  depu- 
tados Souza  Martins,  D.  Manoel  e  Souza  Franco,  com- 
batido por  espirito  de  doutrina  pelos  deputados  Satur- 
nino, Gabriel  e  o  Sr.  conselheiro  Rebouças,  e  por  espi- 
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rito  de  politica  pelo  Sr.  Urbano,  que  aproveitou  a 
occasião  para  declarar  que  apoiava  o  Ministério  em 
attençãoaos  Ministros  da  Guerra  e  da  Justiça,  accres- 
centando  elegantemente  que  nem  elle  nem  o  resto  dos 
praieiros  se  amedrontavão  com  os  tútús  com  que  pro- 
curavão  estorquir  o  voto  da  Camará. 

Encerradas  as  Camarás,  a  execução  da  recente  lei 
de  eleições  exigia  toda  a  attenção  do  Governo .  No 
desempenho  porem  de  tal  tarefa,  falto u-lhe  alguma 
cousa.  Com  effeito,  se  por  um  lado  conseguio  resistir 
com  louvável  firmeza  a  exgeradas  pretenções  partidá- 
rias, por  outro  forneceu  matéria  ás  accusações  dos  seus 
adversários,  violando  manifestamente  a  letra  e  o  es- 
pirito da  Constituição,  e  excedendo  os  limites  de  sua 
competência,  do  que  citaremos  as  decisões  que  auto- 
risavão  os  deputados  e  senadores  a  continuarem  nas 
províncias  a  exercerem  os  seus  empregos  durante  o 
tempo  da  sessão  legislativa  e  as  que  tornavão  depen- 
dente de  licença  para  os  empregados  públicos  o  exer- 
cício nas  Assembléas  Provinciaes. 

Não  tendo  força  para  demittir  os  presidentes  de 
Minas,  S.  Paulo,  Rio  de  Janeiro  e  Pernambuco,  o  Ga- 
binete,confirmando  os  boatos  espalhados  no  começo  da 
sessão  de  1846,  effectivamente  convidava  o  Sr.  Mar- 
quez de  Olinda  para  substituir  o  ultimo,  duplo  crime 
n'aquelle  tempo;  para  nós  duplo  erro,  já  porque  a 
nomeação  não  melhorava  a  posição  do  Ministério,  já 
porque  o  Ministério  não  era  capaz  de  leval-a  a 
effeito. 
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Se  o  quadro  da  politica  interna  era  tão  pouco  satis- 
factorio,  não  offerecia  melhor  aspecto  o  das  relações 
exteriores. 

A  questão  Wise,  tão  conhecida  que  escusamos  re- 
petir-lhe  os  pormenores;  as  injustificáveis  concessões 
feitas  ao  Governo  françez  quanto  á  execução  no  Im- 
pério das  sentenças  proferidas  pelos  Tribunaes  france- 
zes,  e  quanto  á  extradicção  de  criminosos,  e  ao  mesmo 
tempo  a  tibieza  com  que  forão  tratadas  as  questões 
suscitadas  pelos  illegaes  apresamentos  de  embarcações 
brasileiras  nos  mares  da  Africa  occidental,  por  sus- 
peitas de  trafico,  por  vasos  de  guerra  portuguezes  e 
francezes,  tão  illegaes  que  o  próprio  tribunal  maríti- 
mo de  Brest  foi  o  primeiro  a  reconhecer-lhes  a  illegi- 
timidade  e  nullidade;  a  humilhação  com  que  foi  rece- 
bida e  até  mandada  publicar  nos  jornaes  uma  nota 
descortez  e  ameaçadora  do  MinistroinglezHudsona 
respeito  da  reclamação  Young;  a  desultoria,  inhabil 
e  contradictoria  linguagem,  opposta  pela  Secretaria 
dos  Negócios  Estrangeiros  ás  pretenções  do  General 
Guido,  caracterisão  sufficientemente  a  direcção  dada  a 
este  ramo  de  serviço  publico. 

Entrado  o  anno  de  1847,  logo  depois  da  volta  do 
Imperador  de  uma  excursão  ao  interior  da  província 
do  Rio,  celebrou-se  no  dia  do  costume  a  abertura 
das  Camarás.  A  physionomia  do  parlamento  era 
pouco  mais  ou  menos  a  mesma.  Repentinamente 
veio  mudar  a  face  da  situação  um  acontecimento,  já 
ha  muito  anciosamente  aguardado,  a  escolha  dos 
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Srs.  Conselheiros  Chiçhorro  e  E,  França  para  sena- 
dores por  Pernambuco. 

Immédiatamente  (16  de  Maio)  o  chefe  do  Gabinete 
solicitou  e  obteve  a  sua  demissão,  mas  nenhum  dos 
seus  collegas  o  acompanhou,  nem  os  que  passavão 
por  acompanhal-o  no  modo  de  encarar  aquella 
questão,  nem,  por  maior  razão,  aquelles  que  podião 
ver  um  triumpho  para  si  na  manifestação  da  prero- 
gativa  Imperial. 

Feita  a  escolha,  suppunháo  removido  o  obstáculo 
que  os  dividia  da  opposição. 

A  praia  porém  entendia  as  cousas  por  differente 
modo.  Senador,  o  Sr.  Conselheiro  Chiçhorro  havia 
de  ser  substituído.  Cumpria  pois,  que  esta  substitui- 
ção, se  não  podesse  absolutamente  ser  evitada,  fosse 
feita  a  seu  sabor,  e  mantida,  sob  diverso  nome,  a 
mesma  administração. 

A  morte  de  vários  Senadores  proporcionava  vagas 
por  Minas,  pelo  Ceará  e  pelo  Rio  de  Janeiro,  desper- 
tava ambições,  acalentava  receios  e  esperanças,  dava 
lugar  a  candidaturas  ministeriaes  que  perturbavão 
cálculos  de  outro  modo  muito  prováveis. 

Reuniões  de  deputados  se  fizerão  então,  nas  quaes 
a  queda  do  Gabinete  foi  decretada,  e  designados  os 
únicos  ministros  possiveis,  cujos  nomes  o  Diário  do 
Rio,  órgão  official  das  influencias  predominantes  do 
dia,  tratou  logo  de  ir  preconisando,  e  annunciando 
ao  publico. 

Emquauto  se  decidia  a  sua  sorte  nos  conciliábulos, 
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o  ministério  acephalo  procurava  um  ôhefe  e  protector, 
e  suppunha  enfcontral-o  no  Senador  Alves  Branco 
(Visconde  de  Caravellas),  para  esse  fim  indicado  á 
Coroa,  epor  ella  convidado.  Mas  o  indigitado,  ao 
cabo  das  vinte  e  quatro  horas  que  pedira  para  resol- 
ver, tendo  ouvido  os  principaes  chefes  parlamenta- 
dos, e  reflectindo  sobre  o  estado  dos  negócios,  declara 
ao  Imperador  que  não  se  recusava  ao  serviço  de  Sua 
Magestade,  mas  que  entende  que  só  se  poderá  prestai 
utilmente  com  outros  companheiros. 

Desenganados  por  esse  lado,  sem  átlenderem  á 
significativa  importância  de  tal  recusa,  os  Ministros 
do  Império  e  da  Guerra,  mais  interessados  na  con- 
servação do  Gabinete,  dirigem-se  ao  Visconde  de 
Maranguape,  que  nâo  tendo  como  o  de  Caravellas 
opportunidade  próxima  e  segura,  aceita  a  pasta  da 
Justiça,  que  o  Sr.  Conselheiro  Fernandes  Torres  troca 
pela  da  Fazenda  (17  de  Maio). 

Na  Camará  dos  Deputados,  propalada  a  noticia  da 
reorganisação,  o  Sr.  Barros  Pimentel  (de  Sergipe)  in- 
terpella  os  Ministros  presentes  sobre  os  princípios  é 
intenções  do  seu  novo  collega,  sustentado  por  Ga- 
briel José  Rodrigues  dos  Santos  :  o  Sr.  Barão  dè  Co- 
tegipe  em  franca  opposição,  pondera  comtildo  a  im- 
propriedade da  discussão  que  se  vae  estabelecendo  ; 
então  França  Leite,  para  servir  de  objecto  á  manifes- 
tação da  opinião  da  camará,  apresenta  um  requeri- 
mento exigindo  informações  acerca  dos  juizes  ausentes 
de  suas  varas,  sobre  ò  qual  ttava-se  animado  debate. 
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A  impressão  que  resultava  (Testa  scena  era  tal, 
que  sahindo  da  sessão  o  Sr.  Conselheiro  Fernandes 
Torres,  aununciava  aos  seus  amigos  que  ia  a  S.  Chris- 
tovão  solicitar  a  sua  demissão.  A  esta  resolução,  que 
julgavão  prematura,  oppozerâo-se  os  deputados  de 
Minas,  allegando  o  seu  direito  de  serem  ouvidos  como 
o  h avião  sido  por  occasião  da  organisação  do  Minis- 
tério, e  como  o  esteio  principal,  e  sempre  fiel  do 
Gabinete,  ao  que  annuio  o  Sr.  Fernandes  Torres. 

Durante  cinco  dias  não  se  occupou  a  Camará  dos 
Deputados  de  outro  assumpto.  O  requerimento 
França  Leite  era  a  ordem  do  dia.  Uns  após  outros, 
os  principaes  grupos  ião-se  successivamente  pronun- 
ciando contra  o  Ministério  reorganisado.  O  inte- 
resse que  naturalmente  excitava  o  desenlace  da  pe- 
leja geralmente  travada  ainda  foi  avivado  por  um 
novo  episodio  praieiro. 

Era  Moniz  Tavares,  o  parcial  Vice-Presidente  da 
sessão  de  1846,  que  desertava  com  armas  e  bagagem 
dos  seus  antigos  companheiros.  Ninguém  o  diria,  ao 
vel-o  ali  pintar  com  a  eloquência  de  um  profundo 
resentimento  o  lúgubre  estado  de  sua  provincia 
natal,  que  era  o  mesmo  homem  de  alguns  mezes 
antes.  E'  fácil  de  imaginar  a  cólera  com  que  a  praia  - 
recompensou  esta  apostasia.* 

De  espaço  a  espaço  o  finado  Senador  D.  Manoel,  o 
Barão  das  Três  Barras  e  alguns  outros  saquaremas 
tentarão  animar  os  ministerialistas,  e  defender-se  a  si 
próprios  das  accusaçôes  da   opposição.    Antes  po- 
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rèíía  qtife  uma  i otáção  désfce  a  victòriá  a  alguém,  á 
deputação  de  Minas  renunciou  &  potéição  insustentá- 
vel què  tomara,  é  declarou  áo  Sr.  Colrèeíhèirô  Fer- 
nandes Torres  que  era  chegada  a  occasião  de  reáigriar 
o  poder,  o  que  se  realisóti  no  dia  21  de  Máid. 

Em  toda  á  parte,  mormente  fentre  tios,  é  summa- 
mente  difficil  dé$cottlnar,dadas  ceHascircumstaucias, 
a  parte  que  pertence  nas  palavras  das  hotabilidadfefc 
politicas  ás  èonvéfiiericias  da  occasião,  e  a  que  ins- 
pirou à  rigorosa  verdade  histórica.  Ás  cauáas  do 
procedimento  adoptado  nestas  emergências  pela  de- 
putação de  Mihas,  nuíiòa  fotãd  francamèhte  expostas, 
e  mefeino  Circtiítistaíicias  ha  que  se  confíâo  á  ititifrii- 
dade,  mas  que  por  áud  natureza  nâo  soffrem  à  luz 
publica. 

O  dèpiitado  Marinho  fallando  a  este  respeito  na 
sessão  de  1°  de  Junho,  expritóio-se  pela  seguinte 
forma;  Que*  obtida  do  Sr.  Conselheiro  Fernandes 
Torres  a  dilação  de  seu  pedido  de  demissão,  os  depu- 
tados seus  comprovincionos  se  reutiírão  pára  resolver 
sdbíe  ó  que  lhes  cumpria  fazer,  Etitão,  considerando 
a  reputação  de  exigentes,  intolerantes,  e  excessivos 
qiig  úè  fcrôia  pesar  sobre  os  Luzias,e  muitas  outras 
razoeis  muito  mais  valiosas,  attendeíido  a  que  erão  ex- 
teínporaneas  e  injustas  as  manifestações  contra  a 
contiAúáçãO  do  ministério,  tinhão  deliberado  unani- 
memente, èlcéptuado  b  voto  uniCo  do  Sr.  Conselhçiro 
Torres  Homem,  permanecer  ao  lado  do  Gabinete. 

Mas  tratarão  então  de  pedir  ao   Mtristerio    ou 
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antes  ao  Sr.  Fernandes  Torres,  seguranças  de  que 
havião  de  ser  mantidos  os  princípios  que  elles  tinbão 
sempre  sustentado  na  Camará.  Pareceu  aquelle  se- 
nhor trepidar  ante  a  responsabilidade  que  assim  se 
lhe  lançava.  Ao  mesmo  tempo  a  opposição  saqua- 
rema  tomava  a  defesa  dos  Ministros.  Elles  não  re- 
pellião  o  auxilio  da  patrulha.  Mas  todos  os  factos 
têm  uma  razão.  Qual  seria  a  razão  d'essa  alliança  ? 
Com  que  condições  ?  Estarião  os  saquaremas  resol- 
vidos a  sustentar  com  elles  a  reforma  judiciaria  ? 
Não  era  possivel.  Logo,  esse  apoio  quando  dado  sem 
condições,  seria  um  mero  testemunho  de  deferência 
pessoal  e  um  obstáculo  a  que  o  Gabinete  podesse 
realisar  seus  intentos.  Semelhante  apoio  não  era ,  o 
que  convinha  a  um  Ministério  honesto ;  não  lhe  dava 
a  posição  constitucional,  sem  a  qual  ninguém  que  se 
preze  quereria  governar.  Por  isso,  accordes  com  os 
deputados  de  S.  Paulo,  manifestarão  ao  Ministério 
que  era  tempo  de  ceder  o  lugar. 

Tal  foi  a  explicação  do  Cónego  Marinho.  Traduziu- 
do-a  era  vulgar,  parece-rios  importar  o  seguinte  :  O 
Gabinete  organisado  não  continha  um  só  nome  cujo 
prestigio  podesse  impor  ao  parlamento;  qualquer 
que  fosse  a  respeitabilidade  e  o  merecimento  dos 
Ministros  como  pessoas,  não  tinha  um  homem  supe- 
rior para  oppôr-se  aos  esforços  combinados  de  todas 
as  figuras  proeminentes  do  parlamento ;  faltavão-lhe 
meios  de  neutralisar  a  acção  dos  interesses  que  com- 
batião  poderosamente  contra  sua  continuação. 
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As  collígações  de  partidos  só  são  possíveis  em  cir- 
cumstanciaS  criticas,  quando  se  propõem  conseguir 
resultados  que  interessão  o  sentimento  nacional,  que 
fallem  mais  alto  ao  publico  do  que  os  clamores  das 
partidos. 

A.  alliança  dos  saquaremas  com  o  Gabinete  de  5  de 
Maio,  nem  sequer  era  uma  colligaçào.  EUes  não  ti- 
nhão  representante  no  Gabinete,  nem  se  propunhão, 
aquelles  nem  este,  realisar  algum  grande  objecto  de 
publico  interesse.  A  patrulha  mirava  um  alvo  pura- 
mente negativo :  votando  pela  conservação  do  5  de 
Maio,  não  queria  senão  impedir  que  a  eleição  pró- 
xima fosse  feita  sob  a  inflnencia  dos  homens  de  2  de 
Fevereiro. 

O  Ministério  era  obrigado,  pelos  mesmos  alliados 
de  quem  dependia  a  sua  existência,  a  encetar  certas 
reformas,  a  mais  insignificante  das  quaes  importava 
uma  declaração  de  guerra  aos  da  patrulha.  Quando 
ainda  esta  liga  podesse  produzir  algum  triumpho 
ephemero,  o  simples  facto  de  tal  liga  demonstrava  a 
impotência  dos  Ministros,  o  seu  divorcio  com  os 
princípios. 

Já  não  se  tratava  de  uma  politica  de  conciliação, 
que  só  poderia  ser  executada  com  o  asssentimento 
das  Camarás,  mas  que  na  nossa  hypothese,  era  com- 
batida e  reprovada  expressamente  pela  parte  mais 
numerosa,  pelo  elemento  decisivo  da  existência  mi- 
nisterial. 

Do  seu  lado,  a  deputação  de  Minas,  obstinando-se 
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W  ppçsio  premettiflp  çp  Sr,  ^roípides  ^rm*  Qon- 
4eron$vfi-se  $  ftpar  ispl#49,  em  uma  posição  ppijpq 
piepo^  qijç  hosjtfl  pftrft  corp  o  seq  prpprig  p?rti4pf 
4e^d§  que  w  rea^s^e  a  ipfajlivel  derrota  dos  §eus 
protegidos,  e  isto  em  um  anno  de  eleiçõep,  ei§tp 
nas  vésperas  4o  preenchimento  das  vagas  que  havião 
deixado  np  Senado  Jq$o  Evangelista  e  o  Marquez  4e 
Baependy ;  sem  ter  uma  razão  politica  para  explicar 
epse  prpçedimento  só  devido  a  condescendência^  pes- 
soaes  e  renunciando  á  influencia  que  seu  numerq,  e 
ap  cpn^ições  em  que  eçtavãq  o§  seus  membro^  lhe 
assegurando  na  repartição  dos  despojos  de  qualquej: 
vitoria,  para  q  qujd  houvesse  concorrido. 

A  nosso  ver  isto  explica  suficientemente  a  fina} 
reçolyção  da  questão. 

Essa  resolução  porém,  não  podia  agradar  aos  s$- 
quaremas  ;  tinhão  contado  que  a  necessidade  de  seu 
apoio  lhes  traria  cpncessões  por  parte  do  Gpvefnp, 
e  demaisf  tamhem  elles  sentião  a  influencia  dos  cli- 
matéricos annos  de  eleiçpes. 

E  de  facto  violenta  foi  a  explosão  de  ta{na|ih$  46- 
cepção. 

Não  ha  quem  não  tenha  lido  a  krU^ntç  prps$  do 
pamphleto  intitulado  «  A  dissolução  $o  Qfíbinçte  de 
5  de  Maio  ou  a  facção  aulica,  »  attribuido  ora  a  Vas- 
concellos,  ora  ao  Marquez  de  Paraná,  ora  ao  Sen»49F 
Firmino. 

A  sarcástica  elegância  d'essa  composição,  o  t^ento 
de  observação  que  revela  9  fftmeza  4e  çeptoç  perfis 
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ppytifips  magistralmente  dpsenh^PS  a  traçps  lajgPS, 
epçaptftp  p  Jeitpr,  e  0.  4íStrahem  de  atten4er  £s 
Gpp*ra4iç,çpe8  maniatas,  ás  malignas  ipexaçtidpes, 
aliás  disfarçadas  com  suprema  habilidade. 

A  expre§s$p  Fmç4q  nulm  pprém,  é  empregada 
11'esse,  pamphletp  em  ujn  sentido  absolutamente  difr 
ferente  dp  <jue  a  circular  do  §r,  Senador  Qttppi 
e  a  Bipgraphia  do  $r,  Çppsetheirp  Furtado  wpreíb 
tãp  á  mesma  expreg$$p.  Cpm  eflfeito,  o  paroppletp 
de  1847  representa  o  Imperador  comp  subjugadp 
pela  Ffflçãa  awfóçff ;  nas  outras  4"*?  punUçaçpes  o 
Imperado?  é  apresentado  comp  Qhfa  4a.  faeçfto,  4in- 
gipdp-a  p  emp?ega.ndo-a  apenas  para  realisar  sua? 
impenetráveis  vpptades.  E.  entretanto,  para  provar  a 
exjstpnçja.  da  Fmçm  w/m<*  4e  boje,  Yão  busfiar  as 
palavras  çom  que  o  folheto  43  j.847  se  refere  á  sua 

tftp  diversa  fiççãp. 

A.  dep)|ss^p  4p  Gabinete  4e  ?P  4e  íanejrp  Pão  ppdia 
ser.per4oada  pelo  partidp.  que  os  erros  §  a  ©hatipaç$p 
dos  seus  chefes  ent&p  afasto,  4p  poder-  Í^PPge  4e 
confessarem  esse,  erro  e  pbgtipaeãp,  preferirão  inven- 
tar a  fabula  da  cftmarflba  4a  Jpftnpa,  a,s$im  denomjr 
nada  a  residência  4pê  lXor4pnjo§  da  Casa  Imperial» 
inculcando  que  Paulp  Barbosa  pra  com  p  Visconde 
de  Sppetiba  a  alma  dp  çepa,çulo. 

Mais  de  uma  vez  fora  a  mesma  idéa  reproduzia 
pela  imprensa  opposipionista  4es4e  a  4ÍSS0lução  da 
Camará  4o?  Deputados  em  M$ip  4p  1§44, 

Em  1847  reappareçia,  sob  a  fp>ma  4e  «  uma  ipflu* 
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encia  aulica,  medica,  occulta  e  principalmente  ma- 
nejada pelo  Senador  Aureliàno,  decidindo  da  orga- 
nisaÇáo  politica,  e  dissolução  dos  Ministérios.»  (Fac- 
ção Aulica  pag.  7.) 

Entretanto  a  penna  que  escrevia  estas  palavras  at- 
tribuia,  algumas  linhas  adiante,  a  organisação  do  Mi- 
nistério de  5  de  Maio  a  ter-se  offerecido  para  isso  o 
Sr.  Hollanda  Cavalcanti :  «  o  5  de  Maio,  diz  o  escrip- 
tor  á  pag.  27,  foi  uma  carta  perdida  do  baralho  para 
a  facção  aulica.  » 

A  essência  do  pamphleto  consiste  no  seguinte  : 

Que  o  Senador  Aureliàno,  tendo  manobrado  por 
meio  do  General  João  Paulo,  seu  representante  no 
Gabinete  (e  era  o  Gabinete  uma  carta  perdida  do  ba- 
ralho) para  que  a  escolha  imperial  de  Senador  por 
Pernambuco  recahisse  nos  Srs.  Conselheiros  Chichor- 
ro  e  Ernesto  França,  afim  de  que  o  Gabinete  se  reti- 
rasse e  não  conseguindo  este  resultado  porque  o  mi- 
nistro Hollanda  sahio  só,  indispoz  a  Camará  dos  De- 
putados coritra  o  Ministério  reorganisado,  para  que 
seu  irmão  o  Conselheiro  Saturnino  fosse  escolhido  Se- 
nador pelo  Rio  de  Janeiro  na  vaga  do  Marquez  de 
Paranaguá,  e  não  o  General  João  Paulo,  que  con- 
tinuando a  ser  Ministro  dificultaria,  se  não  impossi- 
bilitasse de  todo,  a  desejada  escolha  apresentando-se 
candidato. 

Se  o  Imperador  obedecia  á  facção  aulica,  para  que 
intrigaria  o  Senador  Aureliàno  por  meio  de  um  Mi- 
nistro para  a  escolha  dos  Senadores  por  Pernam- 
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buco,  que  podia  obter  directamente  ?  Se  o  Senador 
Àureliano  não  considerava  o  Gabinete  senão  como 
carta  perdida,  como  tinha  tão  dócil  e  fiel  instrumen- 
to ?  Se  o  Sçnador  Àureliano  fazia  e  desfazia  Ministé- 
rios, porque  consentio  na  reorganisação  do  5  dé 
Maio  ?  Se  o  Senador  Àureliano  tinha  tamanha  influ- 
encia na  Camará  que  podia  determinar  o  pronuncia- 
mento com  que  foi  recebida  a  reorganisação  mencio- 
nada, que  necessidade  linha  de  manejos  occultos,  dis- 
pondo de  tão  confessavel  e  legitima  influencia  como 
parlamentar  ? 

Estas  e  muitas  outras  incoherencias  semelhantes 
entrão  pelos  olhos  de  quem  quer  que  leia  com  at- 
tenção  a  scintillante  philippica. 

Menos  lida,  porem  não  menos  bem  escripta, 
embora  concebida  em  diverso  estylo,  é  a  resposta 
que  pouco  depois  se  publicou,  sob  o  titulo:  «A 
Oppoêição  e  a  Coroa »  na  Typographia  do  Diário 
do  Rio. 

Digno  da  nobre  causa  da  verdade  e  da  justiça  que 
defendia,  o  novo  pamphleto  expunha  a  serie  de  erros 
e  a  combinação  de  acontecimentos  que  tiverão,  por 
desfecho  a  retirada  do  Gabinete  dé  5  de  Maio.  Ha 
nessas  paginas,  tão  escriptas  com  a  viva  e  severa  elo- 
quência da  convicção,  doutrinas  que  não  applaudi- 
mos,  factos  que  n'este  trabalho  encaramos  por  bem 
diverso  modo  ;  no  fundo  porem  elle  encerra  a  ver- 
dade. 

Porque  não  citão  os  autores  da  «  Circular  >>  e  da 
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«  Èiographiá,  »  a  pát*  ddá  suas  ti-atísòripçôes  dá 
«  facção  Aiilica,  »  á  frefutáçâo  dada  pelo  seu  partida 
a  essas  accusa^ões  de  iria  fé* 

O  Sr.  Senador  Óttofii  e  o  Si.  COíiséíheiro  Tito 
Franco  repetem,  èm  186Õ  e  1867,  à  linguágeta,  os 
despeitos  dos  Sáqiiaféfflas  de  184*7.  Séjá-nos  litíto 
oppôr-lhes  á  opiniãd  dos  liberaes  de  Í846,  entte  òs 
quaes  tígiifáVa  pelo  mefios  õ  priínéiro. 

Digão-nos  SS.  Exfc.  pot  tjue  processo  de  lógica  forão 
Ião  corííplelanitííite  alteradas  às  òpifiicrès  dos  libetáès, 
e  como  a  influencia  do  Senador  Aurelianti  Se  ttaris- 
forrtlou  por  utaa  operação  maravilhosa  ha  invasão 
de  todos  os  Poderes  Públicos  péla  prerogativa  im- 
perial. 

Até  que  essa  exf>litiação  seja  dada,  Sabemos  que 
vdlor  se  há  de  dáf  aos  despeitos  partidário^,  e  ás  suas 
intèrpreíaçóefs  da  historia. 

De  tudo  o  que  fica  exposto,  vemos  que  o  gabinete 
de  5  de  Maio  deixou  o  poder  porque  o  abandonava 
á  confiança  do  seu  partido.  Não  há  regra  nenhuma 
que  torne  dependente  de  úmá  vdtáçào  o  cõhhéci- 
meíito  da  opinião  das  Câmaras  acerca  de  um  ministé- 
rio. O  numero  dos  oradores  da  oppósíção,  a  itopor- 
tanciá  e  significação  de  cada  úín  délles,  ã  influencia 
conhecida  de  qué  diSpõè,  pódé  estabelecei  pretia- 
iflènte  qiial  há  dé  ser  a  toàíiifèstá^ãO  dó  escrutínio,  é, 
sãíridá  esta,  c(ue  riecéSâidêde  hatia  de  utoá  votádão  1 
Ha  casos  até  em  que  uma  votação,  posto  que  £éjd 
fáVoí avel,  é  iildicio  síiffíciétitè  de  que  o  Governo  hão 
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tem  o  apoio  de  que  careceria  para  dirigir  livre  e 
desafogadamente  os  negócios  do  Estado.  O  gabinete 
de  12  de  Dezembro  de  1858,  tendo  tido  11  votos  de 
maioria  em  uma  questão  importante,  entendeu  que 
ella  não  bastava,  e  pedio  a  sua  demissão,  sendo  tal 
resolução  geralmente  louvada  como  slrictamente 
constitucional. 

Cumpre-nos  agora  estudar  a  organisação  da  admi- 
nistração a  quem  tocou  a  successão  do  5  de  Maio. 


IX. 


O  Sr.  Conselheiro  Fernandes  Torres,  resolvido  de 
accordo  com  os  seus  amigos  de  Minas-Geraes  a  deixar 
o  poder,  arrastava  comsigo  o  resto  dos  Ministros, 
cuja  posição  politica  era  muito  menos  forte  e  vanta- 
josa do  que  a  sua.  Assim  terminava  o  gabinete  de  5 
de  Maio  uma  carreira  pouco  feliz,  sem  ter  tentado 
o  recurso  extremo  da  dissolução,  que  tanto  lhe  acon- 
selhara o  Sr.  Visconde  de  Abaete  durante  os  últimos 
dias,  nos  termos  da  mais  vehemente  convicção. 

Tract&ndo-se,  pois,  de  formar  nova  administração, 
nenhum  nome  occorria  mais  naturalmente  do  que  o 
do  Visconde  de  Caravellas,  n'esse  tempo  o  Senador 
Alves  Branco.  Convidado  pouco  antes  para  empre- 
hender  a  reconstrucção  do  Ministério  agonisanle, 
tinha-se  declarado  prompto  a  servir,    comquanto 
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recusasse  unir-se  a  companheiros  já  condemnados 
pela  opinião  publica  e  pelo  parlamento  a  infallivel 
queda. 

Dos  Ministros  que  havião  feito  parte  do  2  de 
Fevereiro  nenhum  voltara  á  vida  privada  com  menos 
quebra  de  prestigio  e  influencia  do  que^elle.  Passan- 
do por  ter  sido  a  alma  e  pensamento  daquella  situa- 
ção, soubera  preservar  as  apparencias  de  certa  mode- 
ração, a  ponto  de  não  ser  expedido  pela  sua  Secreta- 
ria acto  algum  que  importasse  oppressão  pessoal,  ou 
medida  de  reacção.  Envolvido  na  crise  que  separou 
do  Governo  os  Conselheiros  Galvão,  E.  França  e 
Jeronymo  Coelho,  só  eile  encontrou  uma  manifestação 
politica  que  o  reconduzisse  como  em  triumpho  ao 
posto  que  voluntariamente  abandonara.  E  a  historia 
fazendo  justiça  á  intelligencia  profunda,  á  illustração 
vasta  e  original  deste  homem  de  estado,  ha  de  reco- 
nhecer a  legitimidade  dos  tilulos  pelos  quaes  foi  tantas 
vezes  chamado  a  dirigir  os  negócios  do  paiz,  descul- 
pando os  erros  e  desfallecimentos  que  lhe  provierão 
desse  singular  amor  próprio  que  se  observa  nos  che- 
fes de  partido,  tão  descuidoso  em  certos  assumptos, 
quanto  intratável  acerca  de  tudo  que  possa  interpôr- 
se  á  "paixão  dominante  do  exercício  da  autoridade. 

Ministro  pela  9/  vez  {fora  as  interinidades),  Alves 
Branco  tomando  para  si  a  administrarão  da  Fazenda, 
tratou  de  organisar  o  gabinete  de  sorte  que  tivesse 
no  interior  e  no  exterior  condições  taes  de  forca  e 
importância  que  podessem  satisfazer  as  exigências 
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que  o  grave  aspecto  dos  negócios  públicos  em  1847 
fazia  presagiar  nas  quatro  partes  do  mundo. 

Effectivamente,  reservado  o  Ministério  do  Império 
a  Paula  Souza,  que  enfermidades  retinhão  ainda  na 
sua  provincia  natal  de  S.  Paulo,  foi  confiado  o  da 
Justiça  a  outro  membro  da  Camará  vitalícia,  Nicolau 
Pereira  de  Campos  Vergueiro,  ex-regente,  ex-minis- 
tro,  membro  proeminente  da  opposição  no  primeiro 
reinado,  tempo  em  que  fora  o  principal  autor  da  lei 
da  responsabilidade  ministerial,  e  que  era  ainda  um 
dos  mais  activos  e  constantes  chefes  liberaes. 

Coube  a  direcção  das  relações  exteriores  a  Satur- 
nino de  Souza  e  Oliveira,  homem  de  talento  e  ins- 
trucção,  com  uma  reputação  adquirida  nó  exer- 
cido de  importantes  cargos  políticos  e  adminis- 
trativos, e  cujas  opiniões  sobre  questões  financei- 
ras e  internacionaes  elle  tinha  feito  conhecer  na 
tribuna  e  na  imprensa,  adversário  implacável  e 
pessoal  dos  chefes  saquaremas,  talvez  o  seu  melhor 
titulo  perante  a  maioria  da  Camará  temporária. 

O  Ministro  da  Marinha  era  o  Conselheiro  Cândido 
Baptista  de  Oliveira,  que  em  1839  estivera  á  frente 
da  repartição  dos  negócios  estrangeiros  e  interina- 
mente da  da  fazenda,  diplomata,  mathematico  insig- 
jie,  autor  de  um  trabalho  sobre  o  systema  financial 
do  Brasil,  e  que  deste  seu  ministério  deixou  a  creação 
do  corpo  de  fuzileiros  navaes. 

Finalmente,  teve  a  pasta  da  Guerra  o  tenente-coro- 
nel  de  Engenheiros  António  Manoel  de  Mello,  já  co- 
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nhecido  como  um  sábio,  antes  que  a  actual  guerra  do 
Paraguay,  de  que  foi  uma  das  primeiras  e  mais 
illustres  victimas,  lhe  desse  occasião  de  mostrar  to- 
das as  qualidades  do  soldado.  Semelhante  combina- 
ção preenchia  todas  as  condições  desejáveis,  já  pelo 
concurso  de  homens  que  todos  podiào  sem  hyperbole 
ser  considerados  do  numero  dos  mais  habilitados,  já 
pelo  prestigio  individual  de  que  gozavão. 

Alguma  differença  de  opiniões  se  manifestara 
anteriormente  entre  os  Ministros  de  Estrangeiros  e 
da  Fazenda ;  mas  por  outro  lado  as  administrações 
não  se  constituem  somente  em  razão  da  conformidade 
de  opiniões  scientificas  em  pontos  especiaes.  As  exi- 
gências parlamentares  têm  n'estes  casos  decisivo  peso, 
e  bastão  para  sopitar  os  germens  de  discórdia  entre 
cidadãos  que  combinão  nos  intuitos  geraes  da  politica, 
que  representãò  no  poder  as  aspirações  de  um  mes- 
mo partido,  que  são  ligados  por  interesses  communs : 
cujo  mutuo  concurso  é  igualmente  indispensável  para 
a  segurança  de  cada  um,  e  do  Governo  de  que  fazem 
parte. 

E  se  os  dous  ministros  divergião  em  certas  questões 
especiaes,  verificavão-se  todas  as  circumstancias  que 
enumerámos  para  unil-os. 

Bem  se  vê,  pois,  que  o  gabinete  assim  constituído 
não  era  uma  d'essas  combinações  rachiticas  e  enfeza- 
das, a  cuja  sombra  possão  effectivarnente  dominar 
camarilhas  sem  a  responsabilidade  effectiva  do  po- 
der, comquanto  pretendão  os  inventores  do  « Impe- 
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rialismo  »  que  desde  a  queda  de  5  do  Maio  em  dian- 
te succedêrão-se  Ministérios  aulicos  sem  razão  sufi- 
ciente para  nascerem  ou  cahirem,  sem  razão  suffi- 
ciente  para  explicarem  a*  associação  dos  nomes  de 
que  se  compuzerão. 

Basta  ler  os  debates  das  sessões  de  1846  e  1847 
para  reconhecer  que  um  único  era  o  pensamento  da 
maioria  da  Camará  dos  Deputados,  pensamento  que 
dirigio  todos  os  seus  actos,  isto  é,  consolidar  a  victo- 
ria  de  2  de  Fevereiro  de  1844  pela  organisação  das 
administrações  provinciaes  e  pelo  uso  da  influen- 
cia official,  de  tal  modo  que  por  muitos  annos  fosse 
excluido  da  gerência  dos  negócios  o  partido  contrario. 
E  no  capitulo*  antecedente  vimos  como  o  5  de  Maio 
foi  lógica  e  parlamentarmente,  senão  legitimamente 
sacrificado  áquèlla  idéa  predominante. 

De  Alves  Branco  e  Vergueiro  duvidamos  que  haja 
quem  no  uso  de  sua  razão  ousasse  chamal-os  creatu- 
ras  do  paço.  A  grande  posição  politica  que  tinhão 
fora  conquistada  em  tempos  em  que  o  paço  ne- 
nhuma influencia  possuia,  em  tempos  nos  quaes 
sympathias  monarchicas  não  terião  certamente  ser- 
vido aos  homens  políticos  perante  as  potestades  do 
dia .  Havia  longos  annos  que  ambos  se  tinhão  decla- 
rado adversários  constantes  e  implacáveis  d?esses 
estadistas  cuja  sombra  importuna  ainda  cercava  de 
uma  athmosphera  de  terror  os  liberaes  vencedores. 
E  outros  motivos  particulares,  desses  que  se  guar- 
dão  nas  dobras  mais  secretas  do  coração,  ahi  esta- 
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vão  para  preservai  os   de  qualquer  velleidade   de 
reconciliação. 

Por  sua  parte  o  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros 
correspondia  perfeitamente  ao  espirito  da  Camará. 
Ninguém  tinha  aos  adversários  communs  ódio  mais 
publicamente  conhecido  do  que  elle  e  seu  irmão  o 
Senador  Àureliano,  Visconde  de  Sepetiba.  As  causas 
d'esse  ressentimento  tinhão  chegado  á  altura  de 
questões  politicas.  Nelles  o  antagonismo  pessoal  ex- 
cedia ainda  o  de  partido.  Ambos  erão  geralmente 
considerados  os  únicos  capazes  de  lutarem  na  Corte 
e  provinda  do  Rio  de  Janeiro  com  a  influencia 
dos  Honorios,  Paulinos,  Eusebios  e  Torres.  E  tinhão 
lutado  e  vencido,  embora  a  victorianão  fosse,  como 
acreditamos,  ganha  por  meios  legaes.  A  deputação  do 
Rio  de  Janeiro,  quaesquer  que  fossem  os  vicios  dos 
diplomas  que  apresentava,  era-lhes  cegamente  dedi- 
cada. Essa  deputação  tinha  creado  adhesóes,  cimen- 
tado allianças,  com  ella  votavão  os  representantes 
de  S.Paulo,  de  Pernambuco,  e  todos  osadherentes 
d'estas  provindas.  Se,  nas  discussões,  dos  bancos  em 
que  se  sentava  a  patrulha  surgia  qualquer  accusação 
contra  o  Senador  Àureliano  pelas  solitas  violências 
a  que  se  abandonava  na  Capitania  do  Rio  de  Janei- 
ro, antes  de  mais  ninguém  reclamava  o  direito  de 
defendel-o  Gabriel  José  Rodrigues  dos  Santos. 

Homem  de  estudo  e  de  tribuna,  representante  ge- 
nuíno dasidéas  de  uma  maioria  triumphante  que 
acatava  os  seus  conselhos  e  opiniões,  Saturnino  en- 
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trou  legitimamente  para  o  Ministério.  Essa  influen- 
cia que  exercia  na  Camará,  as  causas  que  deixámos 
apontadas  explicão-a  satisfatoriamente  seto  necessi- 
dade de  recorrer  ás  machinações  da  intriga,  que 
outro  nome  se  não  pôde  dar  ás  combinações  mais  ou 
menos  engenhosas  engendradas  pelos  pamphletistas 
da  opposição.  Não  são  conjecturas,  porém  factos  pú- 
blicos e  incontestáveis. 

O  programma  do  novo  gabinete  confirma  as  nossas 
palavras-  O  2  de  Fevereiro  proclamara  como  o  5  de 
Maio  o  mesmo  programma  de  conciliação. 

Mas  o  2  de  Fevereiro  junta va-lhe  como  commenla- 
rio  o  verso  de  Virgilio — exaltar  os  submissos,  des- 
truir os  soberbos — ,  e  é  de  crer  que  a  boa  intenção 
d'esta  reminiscência  clássica  lhe  prolongasse  os  dias, 
até  que  por  causas  interiores  se  dissolveu. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  pelo  contrario,  ten- 
tara, transportar  a  idéa  do  domínio  estéril  da  ideolo- 
gia, para  a  pratica.  IVahi  a  leva  de  broqueis  que  o 
ameaçou  constantemente  até  fazel-o  succumbir. 

O  novo  gabinete  formula  o  seu  systema  em  quatro 
palavras-— Justiça  a  todos,  favor  aos  amigos—.  À 
pfarase  não  contem  certamente  a  norma  de  uma  si- 
tuação politica;  mas  explicava-se  na  occasião  pelo 
centraste,  e  tão  bem  que  não  nos  consta  desse  lu- 
gar á  menor  interpretação  duvidosa. 

Quando  soube  a  maioria  que  o  Senador  Lopes 
Gama  (Visconde  de  Maranguape)  entrava  para  o 
Governo,  continuando  o  gabinete ,  a  Commissão  de 
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resposta  á  falia  do  throno  deu-se  pressa  em  apresen- 
tar á  Carnara  (sessão  de  21  de  Maio)  o  projecto  em 
que  incluirá  formal  voto  de  censura.  Não  se  quiz 
associar  a  esta  demonstração  o  Cónego  Marinho,  ter- 
ceiro membro  da  Commissão,  e  veio  com  o  seu  pare- 
cer separado.  O  parecer  da  maioria  da  commissão 
foi  o  ultimo  golpe  no  ministério,  que  n'esse  mesmo 
dia  deixou  de  existir. 

A  solução  da  crise  deu  lugar  a  que  os  deus  pro- 
jectos fossem .  reenviados  á  Commissão,  que  offere- 
ceu,  de  perfeito  e  commum  accordo,  uma  terceira 
mensagem,  d'esla  vez  em  tom  conciliatório.  A  dis- 
cussão instituida  na  sessão  de  23  sobre  este  terceiro 
trabalho,  deu  lugar  a  que  fosse  ouvida  pela  primeira 
vez  a  manifestação  de  novo  pensamento  oíficial. 

E  de  facto,  no  1.°  de  Junho,  o  Ministro  dos  Negó- 
cios Estrangeiros  tomou  a  palavra  para  satisfazer  os 
diversos  oradores  que  o  havião  precedentemente  in- 
terpellado,  e  declarou : 

Em  relação  á  politica  interna,  que  a  politica  do 
Ministério  era  a  mesma  do  de  2  de  Fevereiro,  embo- 
ra não  fosse  mais  necessário  fazer  o  que  se  fizera  em 
1844=  para  o  triumpho  dos  princípios  que  se  sustenta- 
vão ;  que  esta  politica  era  a  de  conciliação,  isto  é,  a 
da  distribuição  da  justiça  a  todos  com  muita  igualda- 
de, mas  não  a  de  concessão  de  favores  a  adversários. 

A  respeito  dos  actos  da  administração  anterior, 
que  alguns  d'elles  envolvião  um  espirito  de  regresso 
que  o  gabinete  não  estava  disposto  a  acompanhar. 
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Em  relação  ao  exterior,  que  as  negociações  que 
tinhão  por  objecto  a  revogação  do  bill  Âberdeen,  e  o 
estabelecimento  de  algum  accordo  para  definitiva 
cessação  do  trafico,  podião  caminhar,  posto  subsistis- 
se ainda  aquelle  bitl.  (PTeste  ponto  alguma  divergên- 
cia havia  do  2  de  Fevereiro,  que  fizera  da  revogação 
clausula  sine  qua  non,  clausula  que  fez  abortar  duas 
tentativas  de  accordo,  uma  em  Londres,  outra  n'esta 
Corte). 

Que,  no  tocante  a  tratados  de  commercio,  convinhão 
ao  Império  somente  aquelles  que  se  fazem  sobre  ba- 
ses mutuamente  favoráveis,  sem  procurarem  as  par- 
tes contractantes  estabelecer  excepções  em  seu  provei- 
to e  prejuízo  de  outras  nações ;  mas  que  mesmo 
assim  não  se  devia  fazer  tratado  de  commercio 
com  a  Inglaterra  eraquanto  não  fosse  revogado  o  bill 
Âberdeen. 

Que,  no  Rio  da  Prata,  não  convinha  ao  Brasil  uma 
politica  isolada,  antes  seria  útil  algum  accordo  com  a 
Frajiça  e  a  Inglaterra,  cujos  interesses  erão  os  mesmos 
que  os  do  Brasil,  especialmente  que  se  ajustasse  pre- 
viamente com  essas  potencias  alguma  cousa  sobre  a 
politica  que  se  devia  adoptar  depois  da  entrada  do 
General  Oribe  em  Montevideo. 

Que  o  Império  não  podia  deixar  de  abandonar  a 
nmtrdidade  inactiva  desde  que  perigasse  a  indepen- 
dência do  Estado  Oriental ;  mas  que  a  victoria  de 
Oribe  não  era  indicio  sufflciente  d'esse  perigo. 

Sem  entrar  na  analyse  dos  problemas  politicos  que 
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este  discurso  suscitava,  observaremos  somente  que 
era  claro  e  liquido  o  plano  por  elle  traçado  do  proce- 
dimento do  Governo  em  relação  aos  partidos.  Indica- 
va da  parte  do  Governo  a  convicção  de  que  lhe  cum- 
pria reconquistar  o  terreno  que  as  idéas  de  concilia- 
ção pratica  parecião  haver  ganho  no  tempo  do  seu 
antecessor. 

E,  com  effeito,  a  patrulha  declarou-se  logo  em 
opposição ,  em  quanto  nas  fileiras  liberaes  desappa- 
recia  instantaneamente  a  solução  de  continuidade. 

Teremos  occasião  de  voltar  a  considerar  os  verda- 
deiros motivos,  e  o  comportamento  dos  dous  campos 
adversos. 

Até  a  discussão  do  projecto  de  resposta  á  falia  do 
throno,  a  Camará  se  occupara  da  revogação  da  orde- 
nação do  livro  quarto,  titulo  92,  medida  que  foi 
consagrada  no  Decreto  de  2  de  Setembro  de  1847  (de 
cuja  historia  nada  diremos,  reportando-nos  á  excel- 
lente  monographia  do  Sr.  Dr.  A.  M.  Perdigão  Malhei- 
ro) ;  com  a  segunda  discussão  do  projecto  de  lei  de 
recrutamento  de  que  falíamos  no  Cap.  VII ;  com  um 
projecto  do  Sr.  Conselheiro  Rebouças,  destinado  a 
reprimir  a  usura,  fixando  em  8  °/«  o  juro  commercial, 
e  em  6  °/0  o  juro  civil ;  e  com  algumas  outras  medidas 
de  caracter  secundário. 

O  Senado  havia,  na  sessão  de  17  de  Maio,  discutido 
e  approvado  o  voto  de  graças,  por  occasião  do  que 
debalde  sollicitara  o  Marquez  de  Paraná  do  Visconde 
de  Albuquerque  alguma  explicação  sobre  sua  sahida 


Digitized  by  VjOOQIC 


DO  BRASIL  291 

do  Ministério.  Além  (Teste  assumpto  estiverão  na  or- 
dem do  dia  o  projecto  de  lei  sobre  terras  devolutas  e 
outros  assumptos,  emquanto  a  commissão  de  consti- 
tuição preparava  o  seu  parecer  sobre  as  eleições  re- 
centes dos  dous  Conselheiros  Chichorro  e  Ernesto 
França. 

Finalmente,  na  sessão  do  1.°  de  Junho,  foi  satis- 
feita a  expectação  geral,  apparecendo  um  parecer  as- 
signado  pelo  Marquez  de  Paraná  como  relator,  pelo 
Sr.  Marquez  de  Olinda,  e  pelo  Conselheiro  C.  S.  de 
Mello  Mattos. 

Concluia  a  Commissão  pela  nullidade  de  todo  o 
processo  eleitoral  motivada  :  1.°,  pela  indébita  inter- 
venção da  autoridade  coagindo  eleitores  a  votarem, 
e  impedindo  outros  ;  2.°,  pela  illegimidade  de  votos 
que  havião  concorrido. 

O  facto  de  haver  o  Presidente  da  Província,  candi- 
dato, chamado  a  si  as  actas  de  quasi  todos  os  colle- 
gios  da  província,  por  intermédio  da  policia ;  o  de  ter 
mandado  proceder  a  novas  eleições  em  Afogados, 
Cabo,  Garanhuns  e  Ouricury,  apezar  de  terem  sido 
os  seus  eleitores  approvados  pelo  Senado,  tomando-se 
os  votos  d* esses  novos  e  illegaes  eleitores ;  a  violenta 
dissolução  doCollegio  dePáo  d' Alho,  sendo  inhibidos 
de  votar  97  eleitores  da  opposição ;  o  impedimento 
posto  aos  eleitores  do  Ouricury,  que  sendo  96  não 
concorrerão  para  a  eleição  senão  em  numero  de  6  na 
Boa- Vista,  e  de  11  no  Exú ;  o  facto  de  serem  presen- 
tes á  Coroa  três  listas  sextuplas,  a  ostentação  de  for- 


Digitized  by  VjOOQ  1C 


292  PAGINAS  DHISTQRIA  CONSTITUCIONAL 

ça  armada,  a  intervenção  publicados  Juizes  e  autori- 
dades policiaes :  taea  erão  as  principaes  bases  dos 
vicios  arguidos  pela  Commigs&o. 

Na  sessão  de  7  de  Junho  o  Chefe  do  Gabinete  ence- 
tou a  memorável  discussão  impugnando  o  parecer. 
Suas  primeiras  palavras  forão  para  exprobrar  aos 
membros  da  commissio  o  propósito  de  desacatar  a 
Coroa,  annullando  o  exercicio  da  prerogativa  impe- 
rial, e  n'este  ponto  tornou  a  insistir  por  vezes  duran- 
te todo  o  discurso. 

Depois,  medindo  o  alcance  que  tinha  o  complexo 
de  factos  enumerados  pela  Commissão,  todos  produ- 
zidos por  uma  só  causa,  todos  concorrendo  para  um 
só  resultado,  todos  inspirados  por  um  só  sentimento, 
o  triumpho  da  candidatura  ardentemente  combatida 
do  Presidente  da  Provindo,  explicaado-se  uns  pelos 
outros  no  que  toca  ao  valor  moral,  tratou  de  separal- 
os,  para,  por  meio  da  analyse  destacada  de  cada  um, 
diminuir-lhes  a  força  probante,  e  enfraquecer-lhes  a 
importância,  ao  passo  que  apresentava  alguns  argu- 
mentos para  justifical-os . 

Respondêrão-lhe  os  Marquezes  de  Paraná  e  de 
Olinda.  Ao  argumento  do  respeito  devido  á  Co- 
roa (cujo  único  fundamento,  se  fundamento  tivesse, 
seria  a  pratica  pouco  razoável  de  submetter-se  á 
escolha  imperial  a  lista  triplice  antes  de  verifi- 
cada pelo  Senado),  retorquirão  com  os  estylos  cons- 
tantes do  Senado,  do  que  citarão  como  exemplo  a  an* 
nullação  da  eleição  feita  em  1833  na  província  do 
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Ríq  de  Janeir o,  e  que  dera  lugar  á  escolha  dó  Padre 
Feijó. 

Além  do  que,  pooderavãc»  que  apresentando  a 
lrêta  tríplice  á  Gotôa,  o  Ministério  afiançada  a  vali- 
dade d'ella,  e  tanto  o  Gabinete  se  faz  solidário  cora 
a;  lista  que  apresenta,  que  havia  exemplo  de  ter  elle 
declarado  nullás  certas  eleições  de  Senadores,  an- 
tes da  escolha,  como  aconteceu  em  1838,  com  uma 
eleição  pára  dous  Seriadores  pela  mesma  Provin- 
cia  do  Rio.  E  fazendo-se  nova  eleição  o  Senado 
reconheceu  a  legalidade  do  facto,  aceitando  os  es- 
oolhidos. 

Entrando  em  uma  analyse  demorada  dos  raciocí- 
nios dos  adversários,  concluirão  a  monstruosidade  de 
uma  eleição,  cujo  resultado  variava  essencialmente 
em  um  grande  numero  de  hypotheses;  desapparecen- 
do  toda  a  probabilidade  de  poderoso'  oonhecer  a  verda- 
deira votação  cto  província.  E  o  facto  da  eleiç&o  de 
cidadãos  estranhos  á  província,  ç  a  natureza  dos  es- 
forços publicamente  conhecidos  com  que  se  havia 
chegado  ao  resultado  obtido,  duplicavão  a  necessidade 
de  cautela  e  escrúpulo  no  julgamento. 

Sustentado  ainda  pelo  3.°  membro  da  Commiasão 
o  Senador  Mello  Mattos,  foi  o  parecer  de  novo  comba* 
tido  pelo  Ministro  da  Justiça. 

Teve  este  por  sua  vez  de  haver-se  com  B.  P.  de 
Vasconcellos.  Com  desapiedada  ironia  castigou  o 
exímio  orador  os  seus  adversários  e  a  infeliz  lem- 
brança <jb  envolverem  no  debate  a  Coroa.  Passan* 
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do  a  demonstrar  que  semelhante  eleição  por  sua 
natureza  presuppunha  um  suborno  punido  pela  lei 
criminal,  leu  diante  do  Senado  a  famosa  circular 
praieira  que  recommendava  a  candidatura  Chichorro 
como  meio  de  expellir  o  Yisconde  de  Albuquerque 
do  Ministério,  e  a  candidatura  E.  França  como  fruto 
de  uma  oito  protecção  (que  liberaes  I) ;  e  firmou-se 
afinal  no  discurso  que  nas  primeiras  sessões  de  Maio 
proferira  o  deputado  Monsenhor  Moniz  Tavares  ao 
separar-se  da  praia,  desvendando  os  abusos  e  prepo- 
tências do  Presidente  candidato. 

Lembrou  ao  Senado  por  sua  vez  as  alterações  que 
eausayão  na  lista  tríplice  o  computo  ou  ommissão 
de  certas  votações. 

Assim,  contados  os  votos  de  Páo  d' Alho  e  de  Ouri- 
cury,  irrevogavelmente  approvados  pelo  Senado,  só 
ficaváo  na  lista  sextupla  dos  nomes  apresentados  á 
Coroa  os  dosSrs.  Conselheiro  Chichorro  e  Barão  da 
Boa- Vista.  Sahia  para  o  7o  lugar  t)  Sr.  Conselheiro 
Ernesto  França. 

Annullados  os  votos  de  Goyana  e  Tacaratú,  que 
havião  procedido  á  eleição  depois  do  dia*  marcado 
para  toda  a  província,  alterações  igualmente  impor- 
tantes se  da  vão,  e  o  mesmo  succedia  em  outras 
hypotheses. 

Para  provar,  finalmente,  que  nenhum  vicio  falta- 
ra a  estas  eleições,  ante  cuja  perfeição  se  extasiavão 
os  Ministros  que  únicos  havião  tomado  parte  nos  de- 
bates, lembrou  ao  Senado  que  tinhão  sido  apuradas 
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actas  de  collegios,  os  quaes,  segundo  as  mais  vehe- 
mentes  presurapçoes,  só  tinháo  sido  creados  depois 
de  feita  a  eleição  (16  de  Maio),  em  auxilio  do  que  leu 
uma  portaria  do  Sr.  Conselheiro  Chichorro,  datada 
de  9  de  Junho  de  1846,  communicando  á  Camará 
Municipal  da  Boa-Vista  ler  criado  um  collegio,  cujos 
votos  figurão  na  apuração,  em  2A  de.  Outubro  de 
1S45, 

Ainda  fallárão  o  Sr.  Visconde  de  Jtaborahy  e  Alves 
Branco,  encerrando  a  discussão  o  Barão  de  Pindaré, 
não  tanto  para  discutir  o  pçrçcex,  contra  o  qual  pe- 
dira a  palavra,  e  dequepoucose  oceupou,  como  para 
defender  os  direitos  do,  Senado  á  verificação  dos  po- 
deres de  seus  membros  na  forma  da  constituição. 
Eis  aqui  as  suas  palavras  combatendo  as  falsas  apre- 
ciações dos  que  inculca  vão  o  parecer  uma  ofensa  ao 
Imperador,  «  Quer  o  Senado  vote  a  favor,  quer  con- 
«  tra  o  parecer  da  commissão,  nisto  pada  mais  faz 
«  do  que  tomar  uma  deliberação  que  lhe  compete, 
«  sem  que  diminua  em  menor  couza  o  acrisolado 
«  amor,  o  profundo  respeito  que  cada  um  de  nós, 
«  que  todo  o  Senado  tem  á  Coroa.  (Apoiado$)-» 

Procedendo-se  então  á  votação  i  foi  o  parecer 
approvado  por  17  votos  contra  13.  (Sessão  de  16  de 
Junho). 

Entretanto  o  Diário  do  Bio  e  os  outros  órgãos  da 
imprensa  governista,  bem  como  a  praia  na  tribuna 
da  Cambra  temporária,  oceupavão-se  largamente  do 
procedimento  do  Senado,  requerendo  o  deputado 
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França  Leite  (sessão  de  17  de  Junho)  que  a  Commis- 
são  de  Constituição  desse  quanto  antes  seu  parecer 
sobre  três  projectos  de  reforma  da  constituição  na 
parte  relativa  ás*  eleições  de  Senadores  que  existiao 
na  casa. 

O  Governo  pelo  seu  lado  entrava  francamente, 
digno  continuador  do  2  de  Fevereiro,  na  senda  das 
reacções.  A  demissão  do  Sr.  Visconde  de  Camaragibe, 
vioe-presidente  da  província  de  Pernambuco,  foi  o 
primeiro  signàl.*  O  actual  Sr.  Senador  Nabuco,  tal- 
vez por  castigo  do  voto  independente  que' seu  pai, 
Senador  pelo  Espirito  Santo,  ousara  dar  contra  a 
eleição  Chichorfo— Ernesto,  era  removido  da  1/  vara 
de  direito  eivei  da  cidade  do  Recife,  para  uma  Co- 
marca de  Sertão  em  outra  província  do  Norte,  não 
para  ser  exiiheto  o  lugar  como  perceituava  a  Lei, 
mas  para  ser  dado  a  um  deputado  praieiro.  Raro  era 
o  dia  em  que  a  Gazeta  Offkial  não  trouxesse,  para 
edificação  dos  fieis,  longas  listas  de  remoções  de  Ma- 
gistrados. Eráo  os  prelúdios  da  próxima  campanha 
eleitoral ;  os  dolorosos  mas  indispensáveis  sacrifícios 
necessários  para  se  poder  concentrar  a  fé  politica,  na 
phrase  de  Alves  Rranco. 

Aconteceu  então  que,  tendo  o  Senador  Vergueiro 
allegado  receios  de  perturbação  da  ordem  publica 
nas  províncias  das  Alagoas  e  Pernambuco,  por  occa- 
sião  de  discutir-se  a  licença  pedida  pelo  Governo 
para  que  o  deputado  Peixoto  de  Brito  fosse  tomar 
conta  da  presidência  da   primeira,  e  julgando-se 
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o  Sr.  Conselheiro  José  Bento  da  C.  Figueiredo  au- 
torisado  a  pedir  informações,  lhe  forào  recusadas 
por  grande  numero  de  votos. 

Discutido  o  orçamento  do  Império,  que  passou  sem 
incidente  notável ,  excepto  um  conflicto  entre  D. 
Manopl  e  G.  Rodrigues  dos  Santos,  a  confirmação  das 
declarações  politicas  do  Ministro  dos  Negócios  Estran- 
geiros por  parte  do  Ministro  interino  do  Império,  e 
a  denuncia  pelo  Sr.  Dezembargador  Uchôa  Cavalcan- 
ti dos  escândalos  com  os  quaes  a  policia  do  Sr.  Con- 
selheiro Cichorro  estava  viciando  as  qualificações  de 
Pernambuco,  succedeu-lhe  o  orçamento  da  justiça, 
que  na  sessão  de  5  de  Julho  começou  a  ser  deba- 
tido. 

A  Camará  teve  então  opportunidade  de  ouvir  o 
Ministro  da  repartição.  Havia  n'isso  algum  interesse, 
attento  o  açodamento  com  que  no  mez  de  Maio  Rodri- 
gues dos  Santos  exigira  do  Visconde  de  Maranguape 
uma  declaração  cathegorica  de  opiniões  sobre  as  re- 
formas das  leis  de  processo  e  da  Guarda  Nacional. 
D'esta  vez,  porém,  tal  tranquillidade  mostrava  a 
maioria,  que  coube  á  opposição  fazer  a  pergunta ; 
porém  o  Senador  Vergueiro  reservou  a  exposição  de 
suas  intenções  e  idéas  para  depois  que  a  Camará  ti- 
vesse votado  as  leis  annuas.  E  dos  documentos  que 
chegarão  até  nós  não  consta  que  houvesse  a  maioria 
estranhado  semelhante  dilação,  quer  em  referencia 
á  procrastinação  de  reformas  tantas  vezes  julgadas  in- 
adiáveis, quer  como  precedente  perigoso,  que  o  era, 
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essa  theoria  de  se  darem  as  leis  de  confiança  anles  de 
haver  o  Governo  manifestado  seus  princípios. 

Foi  durante  esta  discussão,  que  o  Conselheiro  Luiz 
António  Barbosa,  deputado  por  Minas-Geraes,  profe- 
rio  um  famoso  discurso  citado  pela  circular  aos  elei- 
tores mineiros,  como  prova  de  que  já  então  era  publi- 
camente accusado  e  reconhecido  o  phantasma  do 
imperialismo.  (Sessão  de  13  de  Julho). 

Transcrevemos  o  principal  trecho  d'esse  discurso, 
aquelle  em  que  o  orador  accentuou  distinctamente  o 
thema  da  accusação. 

O  Sr.  Barbosa  diz  que  «  apezar  da  Coroa,  e  sem 
ella  o  pressentir,  ha  um  circulo  traçado  pelos  corte- 
zãos  em  roda  do  throno,  que  impede  a  verdade  de 
chegar  até  ella ;  se  houvesse  alguém  tão  ousado  que 
tornasse  sobre  a  Coroa  a  culpa  da  existência  d'esse 
circulo,  se  alguém  se  animasse  a  pensar  que  a  Coroa 
consulta  um  gabinete  secreto  antes  de  deliberar,  o 
orador  comprehenderia  que  uma  justa  indignação 
devesse  recahir  sobre  aquelles  que  inventassem  seme- 
lhante cousa ;  mas  nós  não  dizemos  isto,  estamos 
muito  longe  d'ahi,  não  acreditamos  que  a  Coroa  sai- 
ba dos  manejos  com  que  se  impede  a  verdade  de 
penetrar  até  ella.  Nós  estamos  persuadidos  de  que  a 
Coroa,  não  consentiria  semelhante  cousa,  se  a  tivesse 
conhecido.  Não  ha  insulto  á  Coroa  em  denunciar  os 
manejos  dos  cortezãos  para  illudil -a  :  agora,  se  é  real 
a  existência  d'essa  facção  aulica  de  que  tanto  "se 
tem  fallado,  é  outra  questão. 
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O  Sr.  Nunes  Machado:  —  Digo  com  consciência 
que  não  acredito  em  nada  d'isto. 

O  Sr.  Barbosa  :  — *  Eu  também  antes  quizerà  que 
tudo  isso  fosse  falso, 

0  Sr.  RôtoRiGuES  dos  Santos:— Mas  d'ôtiâe  tira 
eliaô  seu  poder? 

Õ  Sr.  Barbosa  :  —  Da  intriga. 

Uma  voz  :  —  Oh  que  razão  I 

O  Sr-  Urbano  :  — Nós  não  sabemos  disto. 

O  Sr.  Barbosa  :  —  Desde  o  grande  acto  da  maiori- 
dade, certo  numero  de  homens,  collocados  na  Corte 
ou  relacionados  cora  os  cortezãos,  têm  empregado 
todo  o  geito,  toda  a  artimanha,  para  fa2er-se  podero- 
sos. A  Camará  e.  o  paiz  observarão  que  o  primeiro 
gabinete,  depois  da  maioridade,  teve  de  aceitar  para 
seu  membro  um  homem  que  não  tinha  occupado 
um  lugar  proeminente  na  maioria  parlamentar,  que 
não  esposava  as  idéas  d'essa  maioria,  que  tinha  por 
etla  sido  algumas  vezes  despresado,  e  que  não  entrou 
n'essè  gabinete  senão  para  trahil-o. 

(Alguns  apartes). 

O  Sr.  Barbosa  :  —  E  ninguém  hoje  me  parece  que 
duvida  que  a  queda  do  primeiro  gabinete  da  maiori- 
dade foi  tramada  por  esse  ministro,  que  conservôu-se 
com  o  segundo  gabinete  de  idéas  diametralmente 
oppostas,» 

Saltando  por  sobre  as  circumstanôias  que  derão 
lugar  á  dissolução  do  gabinete  de  23  de  Março,  o  ora- 
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dor  foi  invocar  as  razões  da  retirada  do  de  20  de  Ja- 
neiro, para  demonstrar  a  sua  these. 

O  leitor  conhece  as  causas  destes  acontecimentos, 
e  dirá  sem  duvida  comnosco  que  náo  está  provado 
que  Aureliano  houvesse  trahido  o  gabinete  de  Julho, 
nem  o  de  23  de  Março.  O  gabinete  de  20  de  Janeiro 
retirou-se  porque  quiz  retirar-se.  Em  nenhum  d'estes 
casos  ha  traição,  ou  então  náo  sabemos  o  que  seja 
trahir. 

Quando  se  atirou  ao  publico  a  famosa  ficção  da 
camarilha  da  Joanna,  em  phrase  mais  litteraria  alcu- 
nhada a  facção  aulica,  queria-se  dizer,  evidentemente, 
que  existia  um  phenomeno  que  perturbava  a  harmo- 
nia constitucional  dos  poderes. 

Ora,  do  trecho  acima  transcripto  resulta  :  1.°,  que 
a  facção  aulica  era  um  circulo  de  cidadãos  relacio- 
nados com  a  Corte,  ou  pessoas  da  Corte  elles  mesmos, 
os  quaes  empregavão  todo  o  geito  e  artimanha  para 
se  fazerem  poderosos ;  2.°,  que  a  prova  de  que  existia 
esse  circulo  era  ter  o  Senador  Aureliano  feito  parte 
dos  gabinetes  de  20  de  Julho  e  de  23  de  Março,  e  não 
haver  o  gabinete  de  20  de  Janeiro  obtido  a  assigna- 
tura  imperial  para  o  Decreto  de  dimissão  do  irmão 
d'esse  Senador. 

Não  ha  homem  politico  que  não  procure  tornar-se 
poderoso.  O  simples  facto  de  alguém  ser  homem  po- 
litico presuppõe  necessariamente  tal  desejo.  O  gei- 
to, a  artimanha,  empregados  para  conseguir  o  po- 
der não  tem  em  sua  essência  nada  de  criminoso/  Usan- 
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do  cada  um  das  faculdades  de  seu  espirito,  usa  do 
mais  legitimo  e  indisputável  direito .  Podem  tornar- 
se  criminosos  estes  meios,  quando  são  empregados 
para  prejudicar  direitos  alheios,  o  bem  publico,  as 
prescripções  da  lei,  mas  não  é  verdade  que  nos  ou- 
tros  casos  que  se  podem  figurar  em  numero  infinito, 
importem  acto  condemnavel  ou  mesmo  censurável.  O 
emprego  de  meios  geitosos,  de  artimanhas  para  crear 
uma  posição  na  sociedade,  influencia  nos  negócios 
públicos,  isto  é,  o  uso  que  qualquer  faz  de  sua  sagaci- 
dade, previdência  e  relações  para  conseguir  esse  fim, 
não  importa  perturbação  no  jogo  das  instituições. 
Não  ha  lei,  não  ha  regra  moral  que  vede  .aos  cidadãos 
relacionados  com  a  Corte  os  actos  que  são  lioitos  a 
outros  cidadãos. 

Àquelle  que  se  eleva  usando  de  geito  e  artimenha, 
eleva-se  por  seus  próprios  esforços.  Não  careceria  de 
empregal-os>  se  contasse  com  um  braço  forte  para 
ergueKo  a  despeito  de  sua  insufficiencia  ou  incapaci- 
dade, ou  indiferença.  À  ficção  exclue  pois  a  interfe- 
rência da  um  poder  superior  n'essa  elevação,  dá  pelo 
contrario  a  esse  poder  superior  um  papel  passivo. 

Segundo  o  pamphleto  saquarema,  o  Imperador  era 
governado  pelo  Senador  Aureliano,  pelos  médicos  do 
paço ;  segundo  a  Circular  dos  eleitores  mineiros- e  a 
Biographia  do  Sr.  Senador  Furtado,  o  Imperador  era 
quem  governava,  e  o  Senador  Aureliano  mero  instru- 
mento. 

Circulo  que  veda  o  accesso  da  verdade  junto  da 
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Coroa,  é  uma  banalidade  pueril  em  tempos  de  im- 
prensa e  tribuna  livre,  e*  se  suppõe  alguma  cousa,  é 
uma  Coroa  coagida,  e  não  uma  Coroa  usurpadora. 

TaWei  tenhamos  dito  mais  do  que  requeria  a  impor- 
tância do  assumpto.  À  idéa  do  Imperialismo  nao  é 
nova>  nem  especial  ao  nosso  paiz.  E'  o  recurso  da  to- 
das as  opposições  no  systema  parlamentar.  Ha  vitttô 
annos  a  imprensa  inglesa,  a  própria  tribuna  parla- 
mentar, bradavso  contra  uma  phanstasmagoriá  aná- 
loga* que  lá  recebia  o  nome  de  GetmamÉação  állttsivo 
ao  Príncipe  cohsorte,  ora  com  a*  feições  dô  interven- 
çfto  indébita  de  pessoas  estrauha*  ao  Governo,  ora 
com  as  de  invasfto  da  prerogativa  real  tias  liberdades 
dos  súbditos,  e  algumas  nm  a  publico  applaudia 
meio  assustado  a  essas  declamações  dos  tribunos. 

Àttendendo-sé  a  taes  aecusações,  aliás  formuladas 
por  homens  de  incontestável  talento  e  perspicácia, 
nfto  é  possível  desconhecer  a  imperfeita  struetura  dos 
raciocínios  em  que  as  baseâo ;  o  observador  é  invo- 
luntariamente levada  ft  pensar  no  caòoethe,  que  al- 
guns ctiticos  imput&o  ao  famoso  historiador  da  de- 
cadência e  quédà  do  Império  Romano,  de  preferir  ás 
demonstrações  difectas  o  insiiiuar  tortuosamente  o 
seu  pensatíiento  no  espírito  do  leitor,  para  que  este 
se  figure  achal-o  espontaneamente  nas  próprias  re- 
fletõea. 

Ha  alguma  cousa  de  semelhante  na  aíte  com  que 
os  adversarias  do  pretenso  Imperialismo  cuidadosos 
eVitád  as  apparencias  de  uma  demonstração,  que  fora 
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impossível,  entretanto  que  reúnem  com  a  maior  at- 
tenção  tudo  quanto  possa  servir  de  elemento  á  accu- 
sação,  dispotido  o  material  assim  junto  em  uma  cn\ 
demealculada  para-fazer  nascer  as  suspeitas  que  que- 
rem inculcar.  Fica  então  á  malevolencia,  á  descon- 
fiança, aos  ressentimentos  que  nunca  faltão,  o  cui- 
dado de  annunciar  a  descoberta.  A  ausência  de  certas 
circumstancias  essenciaes  é  por  isto  facilmente  attri- 
buida  ao  descuido  do  collector  originafio,  que  prova- 
velmente não  cogitava  dos  corollariós  que  alguém  po- 
desse  deduzir  das  premissas  que  fornecia. 

No  Brasil  ha  um  mal  que  favoreoe  estas  machina- 
ções ,  um  mal  que  nuntía  ha  de  ser  suficientemente 
estygmatifcado:  os  excessos  a  que  se  entregãò  as  dppo- 
sições.  Não  se  acredita  que  conveniências  publicas 
estabeleção  um  limite  a  taes  esforços.  Não  se  tem  em 
memoria  que,  quando  um  partido  se  converte  de  op- 
posição  em  Governo,  as  mesmas  armas  de  que  se  va- 
leu contra  o  adversário  são  immediatamente  apa- 
nhadas por  este  para  dar-lhes  igual  emprego,  mas 
aperfeiçoadas  em  seu  poder  destructivo  a  cada  nova 
evolução  politica.  Assim  se  sacrificão  sem  escrúpulo 
os  mais  melindrosos  e  importantes  interesses  nacio- 
naes  ás  rivalidades  de  partido  que  são  entre  nós  qua- 
si  sempre  rivalidades  de  pessoas. 

No  que  diz  especialmente  respeito  a  estas  imputa- 
ções de  Cesarismo,  accresee  outra  circumstanck.  0 
favor  dos  Reis  lisongeja  o  amor  próprio,  fayorece  os 
interesses  d'aquelles  a  quem  a  vos  publica  o  attribue. 
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D'esses  não  partirá  nunca  o  desmentido,  convem-lhes 
que  se  propague  a  idéa  dQ  seu  poder,  e  da  sua  im- 
portância. Se  alguma  vez,  por  motivos  que  são  ób- 
vios, se  vêm  na  necessidade  de  articular  alguma 
phrase  de  contestação,  não  lhes  fallão  meios,  nem 
occasiões  de  restabelecer  a  crença  imperfeitamente 
abalada. 

Não  se  creia  porém,  na  fé  de  certos  escriptores,  que 
todo  o  par tid(F.saqua rema  se  associasse  a  esses  exces- 
sos, que  os  liberaes  censuraYão  e  refúlavão  não  só 
na  tribuna  como  na  imprensa. 

O  Conselheiro  Barbosa  tinha  na  Camará  collegas 
que  eram  membros  importantes  do  seu  partido,  e 
que  nunca  commungárão  n'esse  systema  de  opposi- 
çào.  Citaremos  um  nome,  o  de  um  cidadão  a  quem 
foi  dado  influir  nas  opiniões  dos  seus  correligionários 
com  mais  autoridade  do  que  a  maior  parte  dos  seus 
companheiros.  Desde  a  interpretação  do  Acto  Addi- 
cional  até  o  restabelecimento  do  equilibrio,  da  segu- 
rança e  até  certo  ponto  da  liberdade  no  Rio  da  Prata, 
o  Visconde  do  Uruguay  foi  quem  concebeu,  delineou, 
e  em  grande  parte  executou  todos  os  planos  e  grandes 
medidas  politicas  que  o  nosso  Governo  dentro  e  fora 
do  Império  conseguio  levar  a  effeito. 

Entretanto  nos  seus  discursos  que  contêm  o  juizo 
de  uma  testemunha  principal  dos  acontecimentos,  o 
juizo  de  uma  intelHgencia  robusta,  enriquecida  por 
estudos  profundos  e  larga  experiência,  sobre  todos 
os  problemas  políticos  suscitados  no  extenso  período 
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a  que  carrespondem  ;  em  escriptos  compostos  já  na 
idade  do  retiro,  a  grande  distancia  da  politica  mili- 
tante, que  encerrão  o  exame  tão  sincero  quanto  com- 
pleto do  nosso  mecanismo  governativo,  o  Visconde 
do  Uruguay  não  reconhece  na  Prerogativa  Imperial 
tendências  usurpadoras,  nem  indica  de  longe  se  quer 
a  conveniência  de  que  lhe  houvesse  sido  traçada  orbi- 
ta mais  circumscripta. 

Mesmo  n'aquella  phase  ardente  de  1847,  nos  dias 
tristes  do  maior  resentimento  e  desespero  do  seu  par- 
tido, outra  não  foi  a  linguagem  do  illustre  Estadista. 
Sirva  de  exemplo  a  parte  que  tomou  na  discussão  do 
orçamento  do  Ministério  de  Estrangeiros,  que  se  se- 
guira á  do  da  Justiça,  e  sob  a  impressão  da  directa 
provocação  que  lhe  dirigira  o  respectivo  Ministro, 
aliás  seu  inimigo  pessoal. 

Interpellado  pelo  deputado  Junqueira  acerca  das 
suas  conhecidas  opiniões  sobre  tratados  esympathias 
inglezas,  particularmente  com  referencia  aos  negó- 
cios do  Rio  da  Prata,  e  pelo  Visconde  de  Goyana 
quanto  ao  modo  pelo  qual  o  Governo  Imperial  enca- 
rava a  questão  creada  pelo  Encarregado  de  Negócios 
da  Inglaterra  na  nota  relativa  á  reclamação  Young  que 
endereçara  ao  Barão  de  Cayrú,  o  Conselheiro  Satur- 
nino nas  sessões  de  16  e  17  de  Julho  tratou  de  propor- 
cionar a  intelligencia  de  suas  idéas  anteriormente 
emittidas  com  as  necessidades  da  posição  de  um  Mi- 
nistro, e  as  exigências  do  espirito  publico  na  occasião. 

Referindo-se  á  interpellação  do  Visconde  de  Goya- 
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na,  observou  que  a  nota  ingleza  era  absolutamente 
idêntica  a  outra  que  fora  dirigida  ao  deputado  Pauli- 
no José  Soares  de  Souza,  durante  o  Ministério  de  20 
de  Janeiro,  accrescentando  que  talvez  não  tivesse 
sido  apresentada  segunda,  se  a  negociação  tivesse 
sido  melhor  encaminhada,  se  em  vez  de  argumen- 
tar-se  com  a  escolha  feita  pelo  reclamante  entre  os 
dous  meios  de  pagamento  que  lhe  offerecôra  o  Gover- 
no Imperial  á  liquidação  da  divida,  houvessem  presi- 
dido outros  principios  mostrando-se  ao  Governo  in- 
glez  que  Young  estava  na  realidade  integralmente 
pago. 

No  que  dizia  respeito  aos  outros  assumptos,  retor- 
quio  com  as  mesmas  declarações,  que  já  tivemos 
occasião  de  citar,  tratando  dos  debates  do  voto  de 
graças,  embora  com  mais  algum  desenvolvimento. 

O  Visconde  do  Uruguay  levantou  a  luva  na  sessão 
de  19,  declarando  que  recebera  com  eífeito  da  lega- 
ção ingleza  uma  nota  acerca  da  reclamação  Young, 
concebida  em  termos  muito  offensivos,  tanto  que 
apresentada  em  conselho  se  resolvera  que  fosse  de- 
volvida, e  somente  se  recebesse  sendo  retiradas  as 
palavras  reputadas  injuriosas  para  o  governo  brasi- 
leiro, em  consequência  do  que,  entendendo-se  parti- 
cularmente com  o  ministro  Hamilton,  este  annuira  á 
suppressão  das  expressões  indicadas,  posto  que  as 
tivesse  empregado  segundo  ordem  expressa  do  seu 
governo.  Poucos  dias  antes  de  retirar-se  do  ministé- 
rio, dirigira-lhe  Mx.  Hamilton  outro  despacho  com- 
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municando-lhe  que  o  seu  acto,  modificando  as  ex- 
pressões de  que  se  magoara  o  governo  do  Brasil,  fora 
desapprovado  por  contrario  ás  instrucções  que  tinha. 
Não  havia  o  orador  tido  tempo  de  responder,  e  a  isto 
se  limitava  toda  a  ingerência  que  lhe  coube  na  ques- 
tão Young. 

Arguido  nomeadamente  de  haver  dado  má  direcção 
ao  negocio,  mostrou  que  o  achara  com  a  direcção  já 
dada  pelo  irmão  do  actual  ministro,  o  ministro 
também  dos  negócios  estrangeiros  desde  20  de  Julho 
de  1841  até  20  de  Janeiro  de  1843. 

Que  havendo  Guilherme  Young  obtido  sentença 
contra  a  Fazenda  Nacional,  a  resolução  de  13  do  Ou- 
tubro de  1837  autorisou  o  governo  a  pagar,  mediante 
liquidação  judicial,  ou  por  convenção  arbitral,  a 
quantia  proveniente  de  perdas  e  damnos  occasionados 
a  Guilherme  Young  &  Filhos,  por  falta  de  cumpri- 
mento do  contracto  de  compra  de  armamento,  cele- 
brado com  o  Ministério  da  Guerra  ainda  durante  o 
1.°  reinado. 

Feita  a  liquidação  por  árbitros,  determinou-se  na 
lei  do  credito  para  os  exercicios  de  1840  a  1842  (lei 
n.  231  de  13  de  Novembro  de  1841  art.  4  §  5)  que  se 
pagasse  a  Guilherme  Young  &  Filhos  a  quantia  de 
748:522^684,  em  virtude  da  emenda  que  para  esse 
fim  offerecêra  o  deputado  Nunes  Machado. 

Deter  minava-se  nessa  lei  (art.  5)  que  o  pagamento 
fosse  feito  ou  em  apólices  a  80,  ou  em  letras  sem  juro 
a  l,  2  e  3  annos.  Em  consequência  desta  lei  Young 


Digitized  by  VjOOQIC 


308  PAGINAS  D  HISTORIA   CONSTITUCIONAL 

apresentára-se  espontaneamente  no  Thesouro,  sem  ser 
por  pessoa  alguma  chamado,  e  recebera  sem  observa- 
ção o  seu  pagamento  em  apólices  e  em  três  prestações, 
e  depois  de  estar  pago  protestou  pela  differença  entre 
o  preço  de  80  por  que  recebera  as  apólices,  e  o  de  69 
por  que  as  vendera. 

Que  sobre  esta  differença  versava  agora  toda  a 
questão,  e  portanto  não  se  comprehendia  como  o  mi- 
nistro censurasse  seus  antecessores  por  haverem  alie- 
gado  o  assentimento  dado  por  Young  á  solução  da 
questão,  quando  preferio  receber  o  pagamento  em 
apólices  a  80,  a  havel-o  do  Thesouro  em  dinheiro, 
embora  sem  juro  e  a  prasos  de  1,  2  e  3  annoa. 

Ao  mesmo  tempo  era  inconcebivel  que,  não  haven- 
do os  árbitros  incluido  na  sua  liquidação  os  damnos 
allegados  por  Guilherme  Young  &  Filho  (damnos  que 
a  sentença  judicial  havia  mandado  pagar  no  que  se 
liquidasse)  pelo  fundamento  de  que  elles  não  havião 
provado  que  tivesse  cessado  o  seu  commercio  em 
consequência  de  não  cumprimento  do  contracto,  se 
quuesse  agora  renovar  a  liquidação  contra  a  intelli- 
gencia  constante  e  uniforme  do  direito,  com  risco  de 
resuscitar  a  questão  dos  damnos,  e  depois  de  haver 
sido  fixado  por  acto  legislativo  o  quantum  daindetia- 
nisação. 

Repellida  assim  a  aggressão  que  soffrèra,  o  Vis- 
conde passou  aos  tópicos  geraes  da  discussão.  Lem- 
brou então  que  a  expiração  dos  tratados  que  a  situa- 
ção do  Império  nascente  tornara  indispensável  aceei- 
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tar,  tinha  finalmente  libertado  o  governo  dos  emba- 
raços que  o  impediâo  de  assentar  as  bases  de  uma 
politica  commercial  que  ao  mesmo  tempo  augmen- 
tasse  os  redditos  do  Estado,  e  desenvolvesse  a  sua 
industria  ainda  na  infância.  Aos  Ministros  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros  e  da  Fazenda  cumpria  encetar 
esta  tarefa,  mas  receia va  que  a  não  pudessem  tentar, 
visto  a  divergência  da  suas  opiniões.  Effectivamente, 
emquanto  o  Ministro  da  Fazenda,  em  seus  discursos, 
relatórios  e  sobretudo  nos  seus  actos  positivos,  pro- 
curava não  perder  de  vista  os  conselhos  de  prudência 
e  a  realidade  practica  dos  dados  scientificos,  o  Mi- 
nistro dos  Negócios  Estrangeiros  parecia  capaz  de 
sacrificar  ao  rigor  absoluto  de  theorias  preconcebidas 
os  melhores  interesses  do  paiz. 

Assim  ha  pouco  a  camará  o  ouvira  condemnando 
sem  reserva  os  direitos  differenciaes,  entretanto  que 
esses  direitos  erão  a  base  fixada  para  a  negociação  de 
que  fôra  incumbido  o  Visconde  de  Abrantes  com  o 
Zollverein.  E  essa  missão  não  podia  deixar  de  ter 
sido  delineada  com  audiência  do  Ministro  da  Fa- 
zenda actual,  e  de  então,  que,  semoffensa  dos  outros 
membros  do  t  de  Fevereiro,  era  sem  duvida,  pela 
pasta  e  pelos  seus  estudas  especiaes,  o  que  tinha  na 
matéria  opinião  mais  autorisada. 

Algumas  citações  felizes  de  escriptos  publicados 
official  e  particularmente  pelos  dous  Ministros  de  que 
se  tratava  completavão  dignamente  esta  parte  do 
discurso. 
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Concluindo,  entre  outros  pontos  a  que  se  referio,  o 
orador  insistio  na  apreciação  da  linguagem  ambigua 
e  pouco  consistente  empregada  pelo  Ministro  em  rela- 
ção ás  eventualidades  que  podião  transformar  a  poli- 
tica do  Brasil  no  Rio  da  Prata,  e  o  caracter  provável 
que  semelhante  transformação  adoptaria,  linguagem 
differente  da  dos  seus  antecessores,  só  própria  para  in- 
duzir as  Potencias  Estrangeiras  á  crença  de  que  o  Go- 
verno Imperial  não  tinha  plano  assentado,  e  as  partes 
interessadas  a  nutrirem  suspeitar,  ou  receios,  ou 
esperanças,  em  todo  o  caso  complicações  e  inconve- 
nientes. 

Estas  palavras  severas  não  ob  ti  verão  resposta  algu- 
ma e  a  Camará  passou  a  occupar-se  do  orçamento  da 
marinha,  emquanto  se  realisava  na  organisação  do 
ministério  uma  alteração,  que  em  outras  cireumstan- 
cias  poderia  assumir  grande  importância,  mas  que  no 
estado  das  cousas  não  podia  deixar  de  produzir  uma 
interrupção  passageira  e  epheraera :  bem  se  vê  que 
nos  referimos  á  resolução  tomada  por  Paula  Souza  de 
aceitar  a  offerecida  pasta  do  Império,  pondo  emfim 
termo  ás  suas  hesitações. 

Entre  o  programma  strictamerite  partidário  arvo- 
rado pelo  gabinete,  quando  proclamou  o  direito  ex- 
clusivo dos  amigos  do  Governo,  e  as  idéas  e  o  caracter 
conhecido  de  Paula  Souza,  havia  por  certo  um  inven. 
eivei  antagonismo. 

Os  Ministros  querião,  comprehendendo  bem  a  na- 
tureza ingrata  e  odiosa  da  tarefa  que  lhes  impunha  a 
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maioria,  cobrir-se  com  o  prestigio  immaculado  do 
velho  chefe  liberal. 

Este,  porém,  era  levado  por  suas  tendências  a  idéas 
de  concórdia  e  moderação. 

Na  tribuna  do  Senado  expria)íra  constantemente  o 
desejo  de  ver  formar  se  um  terceiro  partido,  compos- 
to dos  homens  moderados  de  ambos  os  lados,  para  to- 
marem a  si  a  tarefa  de  remover  da  legislação  as  dis- 
posições que  tolhião  a  liberdade,  de  restaurar  a  prac- 
tica  genuína  do  systema  representativo,  de  restabele- 
cer o  equilíbrio  entre  os  partidos,  cujo  fim  não  podia 
ser  a  mutua  destruição,  porque  ambos  erão  igual- 
mente essenciaes  na  combinação  dos  elementos  da 
vida  politica. 

Nem,  aceitando  o  honroso  encargo,  entendia  Paula 
Souza  renunciar  ás  suas  idéas,  e  provou-o  no  primei- 
ro acto  official  a  que  ligou  seu  nome,  a  realisação  de 
uma  das  suas  aspirações  predilectas,  a  instituição  da 
Presidência  do  Conselho  de  Ministros,  com  o  fim,  nos 
termos  do  Decreto,  de  dar  ao  Ministério  organisação 
mais  adaptada  ás  condições  do  systema  representativo, 
(Decreto  n.°  523  de  20  de  Julho  de  1847),  sendo  no- 
meado para  esse  cargo  o  Ministro  da  Fazenda,  a  que 
competia  na  sua  qualidade  de  organisador  do  ga- 
binete. 

Pôde  bem  ser  que  fosse  contestável  a  faculdade 
do  Poder  executivo  de  legislar  interpretando  uma 
parte  essencial  da  lei  fundamental,  talvez  seja  duvi- 
dosa a  constitucionalidade  do  acto  que  tendia  a  modi- 
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ficar  as  relações  dos  membros  do  mesmo  poder  execu- 
tivo entre  si,  e  com  o  soberano  que  é  o  chefe  d'esse 
poder,  a  transformar  a  existência,  a  responsabilidade 
dos  ministérios,  redundando  em  ultima  analyse  no 
augmento  de  força  do  principio  da  autoridade,  pensa- 
mento estranho  em  uma  cabeça  liberal.  Como,  po- 
rém, á  nova  creaçào  nunca  foi  dado  sahir  do  estado 
de  embryâo,  na  ausência  do  regimento  que  a  devia 
desenvolver  ,  faltaria  a  base  principal  de  qualquer 
critica. 

A'  discussão  do  orçamento  da  marinha,  pois,  pres- 
tava a  Camará  sua  attenção,  quando,  na  sessão  de  22 
de  Julho,  o  novo  Ministro  do  Império  pela  primeira 
vez  compareceu  n'esta  qualidade  perante  o  parlamen- 
to, e  tomou  a  palavra  para  responder  ás  interpella- 
ções  que  na  véspera  lhe  dirigira  o  deputado  por 
Goyaz  D.  Manoel  de  Assis  Mascarenhas. 

No  meio  de  profundo  silencio,  cercado  de  todos  os 
signaes  da  mais  affectuosa  deferência,  que  a  final  se 
converterão  em  unanimes  applausos,  o  honrado  ve- 
lho recordou  o  intervallo  de  14  annos  que  o  separava 
do  tempo  em  que  se  assentara  n'aquellas  cadeiras,  as 
mudanças  que  se  havião  operado  em  torno  d'elle,  e  a 
repugnância  com  que  entrava  para  o  governo,  quan- 
do muitas  vezes  para  isso  instado  desde  o  1.°  reinado, 
sempre  se  recusara. 

Considerações  de  alta  monta  havião  vencido  os 
seus  receios.  Não  sabia  o  que  se  tinha  feito  até  alli, 
porque  a  enfermidade  que  o  attacára  vedava-lhe  a 
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leitura.  Assim  expuzera  as  suas  opiniões  aoscolle- 
gas  que  o  chama  vão  para  junto  de  si,  opiniões  que 
estavão  consignadas  na  historia  parlamentar. 

Respondêra-se-lhe  que  ellas  erão  as  mesmas  do 
gabinete,  e  elle  acreditava  por  saber  que  os  minis- 
tros erão  homens  honrados. 

Fomentar  o  consorcio  da  liberdade  com  a  autori- 
dade, economisar  os  dinheiros  públicos,  distribuir 
justiça  a  todos,  de  sorte  a  fazer  do  paiz  inteiro  uma  só 
família  pela  igualdade  de  direitos  e  de  tratamento,  em 
summa  a  realisação  prática  do  governo  representa- 
tivo, tal  era  no  seu  entender  a  comprehensiva  for- 
mula dos  deveres  politicos.de  um  ministério. 

O  caracter  principal  do  governo  representativo  era 
a  influencia  da  opinião,  mas  existião  leis  no  paiz  que 
impedião  a  livre  manifestação  da  opinião  publica, 
umas  directa,  outras  indirectamente.  Reformar  a 
lei  de  3  de  Dezembro,  a  da  guarda  nacional,  a  das 
eleições,  no  sentido  de  estabelecer  a  eleição  directa, 
e  dividir  o  conselho  d'Estado  em  conselho  propria- 
mente politico,  e  conselho  de  administração,  taes 
erão  a  seu  ver  as  medidas  necessárias,  para  remover 
a  parte  obnoxia  da  legislação. 

Cumpria  que  ambos  os  partidos  reconhecessem  que 
era  seu  dever  concorrer  para  que  o  paiz  se  pronun- 
ciasse franca  e  livremente  a  este  respeito.  Era  pre- 
ciso para  obter-lhes  o  concurso  provar-lhes  a  since- 
ridade do  governo,  e  isto  se  não  podia  conseguir 
senão  fazendo  justiça  a  todos  sem  selecção  de  pessoas. 
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Para  os  altos  empregos  do  estado,  aquelles  cuja  acção 
podia  obstar  ao  desenvolvimento  da  politica  do  mi- 
nistério, deviâo  sem  duvida  ser  chamados  os  que 
professassem  as  suas  idéas ;  quanto  porém  aos  outros 
cargos  publicos,  bem  como  as  graças,  devião  caber  a 
todos  sem  distincção  de  partidos,  comtanto  que  os 
merecessem.  Havendo  porém  concurrencia,  era  de 
justiça  que  fossem  preferidos  os  partidários  do  go- 
verno. 

Chegando  ás  conclusões,  eis  aqui  os  termos  em 
que  o  orador  começou  a  enuncial-as  :  «  O  que  vai  fa- 
«  zer  o  governo?  Pela  exposição  que  fiz,  se  vê  que  o 
«governo  ha  de  trabalharâncansavelmente  para  que 
«  em  todas  as  provincias  não  só  no  norte  como  no  sul, 
«  em  todas  predomine  a  justiça,  cohibindo-se  quaes- 
«quer  que  sejão  os  funccionarios,  seusattentados.  » 

Assegurar  á  opinião  franca  e  verídica  manifestação, 
por  meio  de  effectivas  garantias  dadas  a  liberdade  do 
voto,  prometteo  elle  ao  paiz,  e  accrescentou  que  con- 
tava seus  adversários  políticos  o  auxiliassem  na  re- 
forma da  legislação  á  vista  de  sua  sinceridade  e  do 
interesse  do  paiz. 

Não  tinha  as  opiniões  que  professava  pelas  me- 
lhores, e  aguardando  a  discussão,  estava  prompto  a 
convencer-se,  uma  vez  que  fosse  satisfatoriamente 
esclarecido.  Em  todo  o  caso  não  lhe  dava  cuidado  o 
resultado  das  eleições,  ao  paiz  compete -o  governar-se, 
e  o  precaver-se  contra  as  más  consequências  dos  seus 
actos. 
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Terminando  appellou  para  os  sentimentos  de  pa- 
triotismo. Temos  soffrido  injustiças  e  humilhações 
dos  povos  estranhos,  disse  ;  quem  sabe  quanto  terão 
concorrido  para  isso  nossas  dissenções  intestinas  ? 

Na  sessão  de  27,  estas  declarações  forão  ainda 
corroboradas,  e  em  homenagem  á  maioria,  Paula 
Souza  declarou  julgar  o  governo  indispensável  arre- 
dar a  magistratura  da  politica  militante;  reconhe- 
cendo porém  a  vantagem  de  aproveitar  os  talentos 
provados,  e  conhecimentos  profissionaes  da  magis- 
tratura, provocou  a  apresentação  de  qualquer  me- 
dida que  pudesse  satisfazer  este  duplo  fim.  Insistindo 
depois  no  seu  tópico  predilecto,  a  importância  e  ex- 
tensão da  reacção  legislativa  operada  no  período  de 
1837  a  1842,  que  no  seu  entender  estabelecera  a 
omnipotência  do  poder  executivo,  habilitando- o  a 
esmagar  a  sociedade,  e  a  collocar  a  opposição  no  di- 
lemma  de  ou  submetter-se  ou  recorrer  a  meios  ille- 
gaes  de  resistência,  procurou  mostrar  mais  uma  vez, 
que  sem  as  reformas  que  lembrara  não  podia  haver 
governo  representativo  no  Brasil. 

No  momento  em  que  se  instituia  a  presidência  do 
conselho  de  ministros  por  proposta  e  instancias  de 
Paula  Souza ;  no  mesmo  momento  em  que  o  organi- 
sador  do  gabinete  era  investido  do  elevado  cargo  que 
presuppõe  a  direcção  politica  do  ministério,  esse 
recem-chegado  traçava  o  caminho  aos  seus  collegas, 
um  caminho  diametralmente  opposto  ao  que  fora  até 
alli  trilhado ;  em  lugar  do  favor  aos  amigos,  a  justiça 
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a  todos  sem  selecção  de  pessoas;  em  lugar  da  exclu- 
são absoluta  dos  adversários  políticos,  a  admissibi- 
lidade de  todos  os  cidadãos  aos  cargos  públicos,  inde- 
pendentemente de  cores  politicas. 

E  neste  escolho  tropeçara  Hollaàda  Cavalcanti 
havia  bem  pouco  tempo.  Não  era  por  certo  preciso 
uma  grande  perspicácia  para  adivinhar  que  a  pre- 
sença de  Paula  Souza  no  poder  não  devia  ser  de  longa 
duração. 

Entretanto,  nos  primeiros  momentos  dir-se-hia 
renascida  a  idade  de  ouro. 

Coroo  se  aoaba  de  ver ,  n'esse  programma  que 
extractámos  coma  mais  escrupulosa  fidelidade,  havia 
um  grande  numero  de  generalidades,  cujo  valor  pra- 
tico era  pelo  menos  contestável.  Mas  a  par  das  pa- 
lavras sonoras  em  que  se  comprazia  a  alma  poética 
do  velho  senador,  encontravão-se  promessas  que  des- 
pertavão  esperanças  e  justa  confiança,  A  politica 
ia  deixar  de  ter  por  objecto  a  exterminação  dos  adver- 
sários. As  garantias  legaes  da  liberdade  do  voto 
deixarião  de  ser  uma  illusão.  Os  excessos  da  autori- 
dade serião  afinal  reprimidos. 

Isto  bastava  á  opposição.  O  caracter  conhecido  de 
Paula  Souza  equivalia  á  certeza»  A  especialidade 
da  pasta  que  occupava  dava-lhe  a  força  precisa. 

O  annuncio  de  certas  reformas  na  legislação  com- 
pletava, é  certo,  o  pensamento  do  programma.  Mas 
essas  reformas,reservadas  para  a  nova  camará  futura, 
Uvremeute  eleita,  não  esta  vão  tão  próximas  que  já 
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pudessem  inquietar,  e  em  ultima  analyse  o  juizo  da 
nação  decidiria. 

Restava  saber  se  a  cooperação  do  resto  do  gabinete 
seria  alcançada  por  Paula  Souza.  Quando  não  fosse, 
podia-se  esperar  que,  a  ter  de  retirar-se,  arrastasse 
comsigo  o  gabinete.  Talvez  mesmo  em  todos  os  elo- 
gios, que  na  tribuna  e  na  imprensa  se  prodigalisavão 
ao  Ministro  do  Império,  os  appellos  para  sua  lealda- 
de, dirigidos  de  todos  os  lados  do  arrayal  da  opposi- 
ção,  fossem  inspirados  por  este  secreto  pensamento. 

Por  sua  parte  a  maioria  sorria  eappiaudia  também. 
Folgava  com  o  apoio  unanime  do  paiz  dado  a  um  dos 
seus.  Agrada va-lhe  o  prestigio  que  a  situação  rece- 
bia de  tão  notável  cooperação  :  e  se  as  tendências 
conciliatórias  do  novo  programma  despertavão  al- 
guns receios*  ahi  estavão  os  outros  Ministros,  os  Mi- 
nistros de  sua  confiança  para  neutralizar  os  perigos. 

B.  P.  de  Vasconcellos  tinha-se  apressado  a  mani- 
festar adhesão  a  Paula  Souza.  Na  Camará  temporá- 
ria o  Sr,  Barão  de  S.  Lourenço,  em  nome  dos  seus 
amigos,  significava  a  mesma  resolução  :  não  occul* 
tou  receios  de  que  a  maioria  do  gabinete  não  se  quí- 
zesse  conformar  com  o  procedimento  traçado  pelo 
Ministro  do  Império,  mas  a  opposição  applaudia 
tal  pensamento,  e  oíferecia  o  seu  apoio,  tanto  mais 
que  nada  lhe  fora  exigido  em  compensação  das  ga- 
rantias que  lhe  erâo  promettidas.  Não  fazião  duvida 
as  reformas  indicadas.  A.  opppsição  não  tinha  idéas 
mais  absolutas  que  as  do  Ministro,  e  com  elle  estava 
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prompta  a  esperar  pelos  decretos  de  opinião  manifes- 
tada nas  urnas  livres. 

Vamos  ver  agora  como  se  desfizerão  estes  fascina- 
dores  prelúdios.  O  orçamento  da  guerra  tinha  sido 
approvado,  e  depois  o  orçamento  geral  da  receita, 
quando,  na  sessão  de  31  de  Julho,  a  Commissâo  de 
Fazenda,  de  accordo  com  a  apreciação  dos  Ministros, 
incluído  o  do  Império,  que  havião  manifestado  sérias 
duvidas  sobre  a  possibilidade  de  concluirem  as  cama- 
rás a  lei  do  orçamento  dentro  dos  limites  da  sessão, 
e  sobre  a  inutilidade  de  qualquer  prorogação,  visto 
ser  o  anno  o  ultimo  da  legislatura,  e  a  probabilidade 
de  quererem  os  deputados  voltar  ás  provincias  para 
pleitearem  as  suas  reeleições,  offereceu  um  projecto 
de  resolução,  mandando  continuar  em  vigor  no  exer- 
cício de  1848 — 49  a  lei  do  orçamento  n.°  376  de  2 
de  Setembro  de  1848  (exercícios  de  1846—47  e  1847 
— 48)  emquanto  não  fosse  promulgada  a  lei  que 
se  estava  preparando. 

Deu  lugar  esta  proposta  a  uma  renhida  peleja  que 
bem  mostra  a  exacerbação  dos  espíritos, e  que  a  oppo- 
sição,  apezar  do  apoio  offerecido  a  Paula  Souza,  não 
confiava  tanto  nelle,  quanto  era  licito  suppôr  á  vista 
das  suas  palavras,  bem  como  que  a  maioria,  apezar 
dos  applausos  que  liberalisava  ao  mesmo  program- 
ma,  não  estava  disposta  a  renunciar  aos  seus  in- 
teresses» 

Com  effeito,  na  sessão  do  dia  5  de  Agosto  rompeu 
o  fogo,  impugnada  a  medida  pela  patrulha  que  alle- 
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gava  principalmente  as  duas  razões  seguintes :  l.1, 
haver  tempo  para  se  votar  o  orçamento;  2.\  o  es- 
cândalo de  se  gastar  uma  sessão  inteira  para  se  não 
fazer  mais.  que  as  leis  de  fixação  de  forças  de  mar  e 
terra,  sem  embargo  de  ser  a  resolução  recommenda- 
da  e  sustentada  pelo  ministro  do  Império. 

Na  sessão  de  6  tomou  a  palavra  o  Conselheiro  Luiz 
António  Barbosa,  e,  depois  de  historiar  longamente 
a  esterilidade  da  Camará  desde  1845,  exprobrou  aos 
collegas  o  decretarem  a  impossibilidade  da  proroga- 
ção  quando  acabavão  de  votar  que  na  legislatura  fu- 
tura se  estendesse  o  subsidio,  ao  contrario  do  que  en- 
tão se  praticava,  ás  prorogações.  Esgotando  todos  os 
argumentos  d'esta  ordem  ,  concluío  exclamando : 
«  Veja  a  Camará  que  procedendo  assim  não  dê  direi- 
«  to  a  lançar-se  sobre  seu  tumulo  este  epitaphio  : 
«  — Nasceu  da  fraude  e  da  violência,  viveu  no  servi- 
«  lismo  e  acabou  no  opprobrio  ». 

A  esta  acerba  invectiva  respondeu  no  mesmo  tom 
o  Cónego  Marinho,  e  retribuindo  fineza  com  fineza, 
oífereceu  por  sua  vez  um  epitaphio  em  verso  para  o 
tumulo  da  minoria.   Eil-o  : 

Aqui  sentou-se  em  outro  tempo  um  grupo, 
Nasceu  opposição,  foi  governista, 
Votou  e  desvotou  questões  as  mesmas, 
Serviços  offereceu  a  seus  contrários, 
Morreu,  emfim,  ninguém  lhe  inveje  a  herança. 
O  Sr.  Barão  de  S.  Lourenço  procurou  então  atte- 
nuar  o  effeito  d'esta  troca  de  cumprimentos,  expli- 
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cando  o  epitaphio  do  Conselheiro  Barbosa,  e  defen- 
dendo a  maioria  das  accusações  do  Cónego  Marinho 
em  um  discurso  habilissimo. 

Finalmente,  na  sessão  de  9  de  Agosto  foi  a  resolu- 
ção approvada  de  accordo  com  algumas  observações 
dos  Ministros  do  Império  e  da  Fazenda,  consignadas 
em  uma  emenda  do  Sr.  Conselheiro  Antão. 

No  Senado,  onde  a  discussão  começou  na  sessão 
de  20  de  Agosto,  no  mesmo  dia  em  que  a  Camará 
temporária  approvou  definitivamente  o  orçamento, 
foi  também  adoptada  a  resolução  depois  de  um  longo 
debate  em  que  Vasconcellos  e  o  Visconde  de  Albu- 
querque discorrerão  no  mesmo  tom  adoptado  pela 
patrulha  na  camará  dos  deputados. 

Ia-se,  entretanto,  manifestando  alguma  divergên- 
cia entre  os  princípios  consagrados  por  Paula  Souza 
no  seu  programma  e  os  da  maioria.  Sabe-se  que  no 
entender  d'esse  Estadista  a  Guarda  Nacional  devia  ser 
organisada  sobre  a  base  da  eleição,  principalmente 
dos  postos  subalternos,  em  cujo  provimento  lhe  pare- 
cia não  dever  ter  o  Governo  a  menor  ingerência. 

Entretanto  na  sessão  de  3  de  Agosto  o  Sr.  Visconde  de 
S.  Vicente  offerecia  um  projecto  autorisando  o  Go- 
verno a  promulgar  um  regulamento  da  Guarda  Na- 
cional das  fronteiras,  para  ser  applicado  a  juizo  do 
mesmo  governo  em  todo  ou  por  parle  do  território 
das  respectivas  provincias,  e  executado  immediata- 
mente,  com  tanto  que  fosse  submettido  ao  conheci- 
mento do  corpo  legislativo  logo  que  este  se  reunisse. 
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Attendepdo^se  á  organisaçfto  que  tinhôo  os  corpos 
provisórios  do  Rio  Grande  do  Sul>  impropriamente 
chamados  da  Guarda  Nacional,  que  continhão  em 
suas  fileiras  grande  numero  de  praças,  ás  quaes  fal- 
ia vao  os  requisitos  exigidos  pela  lei  de  1831  para  se 
ser  guarda  nacional,  e  á  injustiça  que  resultaria  de 
excluir  essas  praças,  que  verião  a  ficar  sujeitas  ao 
recrutamento  depois  de  haverem  prestado  longos  e 
utilissimos  serviços  de  guerra  ;  attendendo-se  ao  es- 
#  tado  excepcional  da  Provincia  do  Pará  que  não  tinha 
Guarda  Nacional,  mas.  por  um  simples  aviso,  corpos 
policiaes  sujeitos  a  todo  o  rigor  da  disciplina  militar, 
sem  serem  os  corpos  de  policia  de  que  trata  o  Acto 
Addicional ;  attendendo-se  ao  longo  e  difficil  processo 
necessário  para  os  destacamentos  da  Guarda  Nacio- 
nal segundo  a  lei  vigente,  era  certo  que  para  as  Pro- 
vindas do  Rio  Grande  e  do  Pará,  podia  o  projecto 
melhorar  a  condição  dos  cidadãos  obrigados  ao  ser- 
viço, e  para  casos  de  invasão  estrangeira,  ou  guerra 
com  os  visinhos,  podia  offerecer  recursos,  posto  que  a 
lei  de  9  de  Outubro  de  1837,  com  o  seu  regulamento 
de  15  de  Outubro  do  mesmo  anno,  já  autorisasse  o 
governo  a  destacar  4,000  guardas  nacionaes  para  o 
serviço  de  costas  e  fronteiras. 

Entretanto  a  proposta,  feita  de  accordo  com  o  go- 
verno, que  immediatamente  a  aceitara  e  a  sustentou 
na  discussão,  não  parecia  muito  de  accordo  com  o 
programma  de  Paula  Souza,  que  expressamente  ma- 
nifestara o  desejo  de  que  a  Camará  futura  reorgani- 
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sasse  a  Guarda  Nacional  sobre  bases  essencialmente 
liberaes,  tanto  mais  que  esta  organisaçâo  provisória 
ia  crear  direitos,  hábitos  e  conveniências  que  neces- 
sariamente haviâo  de  servir  de  estorvo  na  occasifio 
em  que  se  Iratasse  de  regular  definitivamente  a  ins- 
tituição em  todo  o  paiz. 

Além  dissa  na  Provinda  de  Matto-Grosso  a  execu- 
ção da  resolução  seria  se  não  impossivel,  ao  menos 
extremamente  vexatória,  e  no  em  tanto  o  governo  affir- 
mava  não  haver  nada  a  receiar  por  parte  dos  visi-  * 
nhos,  sendo  certo  aliás  que  outros  meios  havia  de 
prover  a  qualquer  emergência  que  apparecesse  sem 
ser  necessário  inaugurar-se  nas  províncias  fronteiras 
um  regimen  exclusivamente  militar,  como  parecia  ser 
intenção  do  governo,  que  se  mostrava  inclinado  a 
adoptar  na  organisaçâo  projectada  o  regulamento  das 
antigas  milicias. 

Não  obstante  os  discursos  era  que  a  patrulha  im- 
pugnou a  medida  arguindo  de  inconstitucional  não 
só  a  autorisação  ou  delegação  sem  limites  conferida 
ao  poder  executivo,  como  a  desigualdade  a  que  já 
alludimos,  e  muitos  outros  argumentos,  oppuzerão- 
se  os  principaes  chefes  liberaes  da  Camará,  sendo  a 
resolução  approvada  na  sessão  de  23  de  Agosto,  para 
ser  enviada  ao  Senado. 

Discutia-se  entretanto  no  Conselho  de  Ministros 
uma  circular  em  que  o  Presidente  do  Conselho  an- 
il unciava  aos  Presidentes  de  Provincias  a  creação  de 
seu  cargo,  informando-os  de  que  lhe  pertencia  defi- 
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nir  a  politica  do  governo,  edo  modo  porque  elle  en- 
tendia fazer  semelhante  definição,  circular  que  foi 
publicada  com  a  data  de  24  de  Agosto.  Não  preten- 
demos, e  fora  inútil  reproduzir  a  integra  d'este  do- 
cumento, que  como  todos  os  da  mesma  ordem  con- 
tem um  grande  numero  de  palavras  de  tarifa  destina- 
nadas  a  envolverem  em  uma  certa  nebulosidade  o 
seu  fim  directo,  e  servirem  de  meio  de  defesa  quando 
o  caso  ò  requeira. 

Assim  e&la  circular  recommenda  com  grande  exu- 
berância de  phrases  consagradas — a  manutenção  da 
liberdade  do  voto— e  o  respeito  aos  direitos  do  ci- 
dadão. 

Sua  verdadeira  significação  consta  porém  das  pa- 
lavras seguintes,  que  textualmente  copiamos  : 

«  Assegurando  justiça  a  todos  os  partidos,  e  res- 
«  peitando  a  liberdade  de  todas  as  opiniões,  importa 
«  ao  mesmo  tempo  que  os  direitos  próprios  da  admi- 
«  nistração  publica  sejão  defendidos  sem  hesitação 
«  e  com  firmeza,  e  que  seus  interesses  não  sejão  sacri- 
«  ficados  a  uma  tolerância  mal  entendida,  e  que  seus 
«  adversários  politicos  não  terihão  mais  garantias  do 
«  que  o  governo,  nem  possão  abusar  da  liberdade 
«  que  se  lhes  garante 

«  Os  empregos  são  instituídos  no  fim  exclusivo  do 
«  serviço  do  Estado,  e  esse  serviço  que  necessita  do 
«  concurso  e  convergência  unisona  de  todos  os  es- 
«  fórços  para  o  seu  bom  desempenho,  exige  como 
«  còndiçãk)  indeclinável  n'aquelles  que  são  chama- 
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«  dos  a  prestado,  uma  sincera  adhe$ão  ao  plano,  se- 
«  gundo  o  qual  tem  de  ser  dirigido.  Pela  mesma  ra- 
«  zão  o  funccionario  publico,  que  esquecido  dos  deveres 
«  de  sua  posição,  liçar~se  com  os  adversários  do  govêr- 
#  no,  e  mathinar  contra  sua  causa,  constitue-se  na  irn* 
«  possibilidade  de  emtmuar  a  sefvir  ». 

Viável  aos  mais  myopes  estava  a  antinomia  entre  o 
programma  do  ministro  do  Império  e  a  circulai  do 
Presidente  do  Conselho.  Aquelle  promettéfa  plena  li-* 
herdade  de  veto,  garantira  a  igualdade  de  direitos  a 
todos  os  mdadâos,  solioitára  o  concurso  de  ambas  as 
opiniões  politibas,  declarara  admissíveis  aos  cargos 
públicos  e  ás  graças,  todos  os  cidadãos  sem  distincr 
ç8,q  de  partida,  A  circul&F  porém  pintava  o  p&iz  divi- 
dido entre  a  Governo  e  seus  adversários;  entre  os  dou& 
traçava  uma  linha  de  demaroaçâQ  intransponivel. 
Em  pome  das  intere$se$  e  doa  dimm  de  um  Governo- 
partido,  recommendava  ao?  Presidentes  das  Provín- 
cias tada  a  cautela  contra  os  erros  de  uma  tolerância. 
mal  entendida*  Proscrevia  á  priori  toda  a  empregado 
pybliço  que  çusassie  vatar  em  outras»  candidatos  quç 
n$o  os  4o  Governo. 

Tampem  quatro  dias  depois,  alienando  a  recrudes- 
cência de  suas  enfermidades,  Pauto  Souja  deixava  d^ 
ser  nunistra»  fiel  aos  principias  que  e§tahçlecêra  como 
cQndições  essenciaes  de.  sua  permanência  no  poder. 

A  Circular  era  uroa  consequência  lógica  da  situa- 
ção, a  reprodução  das  opiniões  emittjdas  peles  mais 
eijajift^es  membros  da  pvtidç  d«W»Rteí  ao  parla- 
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mento,  Limpo  d^  Abreu,  Marinho,  Urbano  e  outros, 
opiniões  que  transcrevemos,  e  que  nos  debates  a  que 
dera  lugar  a  recomposição  do  Gabinete  de  5  de  Maio, 
haviao  sido  amplamente  desenvolvidas.  Sem  ser  in- 
fiel á  maioria  que  representava,  não  podia  o  Minis- 
tério revogal-as.  Os  Ministros  no  systema  parlamen- 
tar nao  podem  preseindir  d*esta  conformidade. 

Paula  Souza  entrando  para  o  Ministério  dissera  nSo 
estar  sciente  da  marcha  seguida  pelos  seus  collegas. 
Si  isto  importava  uma  precaução  oratória,  nascida  da 
esperança  de  eonvertel-oaa  melhor  caminho,  uma  vez 
dissipada  a  esperança,  a  demissão  era  um  corollaria 
iftfalUveL  Se,  pelo  contrario,  ao  exprimiivse  n*estes 
termos,  dizia  somente  à  verdade,  havia  oommettido 
um  erro  indesculpável  em  um  homem  doestado,  e 
esse  erro  levavam  legitimamente  á  renuncia  de  fune~ 
çôes  que  aceitara  sem  saber  se  as  podia  desempenhar. 

A  linguagem  da  imprensa  saqutareroa,  e  de  grandq 
parte  dos  membros  da  opposiçÃo  parlamentar,  pelo 
qm,  descomedimento  e  virulenqia,  ereava  um  obstá- 
culo serio  &  realisação  dps  planos»  annunciados  por 
Paula  Souza,  embora  possa  ser  entendida  oomo  oaU 
culada  de  propósito  á  visita  d'este  resultado,  na  con- 
fiança que  a  demissão  de  um  ministro»  popular  ar- 
raiaria a  dos  outros. 

O  no^o  modo  de  vêr  u'esíít  questão  pareçe-nos  «m- 
firme  4o  por  um  pequeoo  commumcadoí  inserto  pelo 
ministro  demissionário  em  uma  das  folhas  diárias  do 
me?  de  Outubro  [torwl  <to  Çqmwwcíq  n,  279).  0  pe- 
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riodico  Brazil  attribuira-lhe  a  redacção  do  Voto  Livre, 
publicação  opposicionista-liberal.  «  Convalescido 
apenas,  é  ainda  com  summa  difficuldade  que  posso 
escrever  a  algum  amigo,  faltando  a  tantos ;  é  quando' 
escrevesse  para  o  publico,  ou  para  isso  influísse,  nSo 
é  natural  que  fosse  para  sustentar  todas  as  idéas  poli- 
ticas e  administrativas,  que  ha  tantos  annos  professo  ? 
E  sustentadas  esse  periódico  ?  »  Eis  ahi  as  únicas  pa- 
lavras que  acompanhâo  o  desmentido. 

Paréce-nos  que  não  estamos  em  grande  engano, 
traduzindo-as  como  signal  de  pouca  cordialidade  do 
signatário  para  com  o  Governo,  cordialidade  que,  se 
o  motivo  da  enfermidade  fosse  real,  devera  subsistir. 

Á  opposição  vio  logo  na  demissão  de  Paula  Souza 
o  effeito  das  causas  que  mais  se  cqadiyiavão  com  as 
suas  prèoccupações.  Uma  proposta  de  demissão  dos 
Presidentes  Chichorro  e  Aureliane.  era  a  mais  fre- 
quentemeute  apontada.  Ou  era  muito  tarde,  ou  cedo 
de  mais.  Muito  tarde,  se  tinha  por  objecto  a  eleição 
senatorial  de  Pernambuco  anniíllada  pelo  Senado 
quanto  ao  primeiro,  ou  os  excessos  de  1841  e  1845 
quanto  ao  segundo,  que  erão  sufficientes  para  que 
Paula  Souza,  na  primeira  conferencia,  propuzessé  e 
exigisse  taes  demissões.  Muito  cedo,  se  esses  factos  não 
erão  levados  em  consideração,  porque  fcó'  mui  to  de- 
pois, no  fim  de  1847  e  princípios  de  1848,  é  que  o 
Sr.  Conselheiro  Chichorro  de  novo  soltou  os  diques  á 
sua  paixão  partidária,  e  porque  o  Visconde  de  Sepe- 
tiba  com  assento  no  Senado,  não  podia  no  intervallo 
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dos  quarenta  dias  durante  os  quaes  Paula  Soiíza  oc- 
cupara  a  pasta  do  Império,  ter  augmentado  o  pezo  de 
suas  incontestáveis  culpas. 

Ora,  sendo  todas  estas  supposições  dfestituidas  de 
vèrosemelhança,  e  insufficiente  o  allegado  motivo 
de  saúde  para  justificar  a  modificação  ministerial, 
que  n'este  caso  houver*}  sido  satisfatoriamente  substi- 
tuída por  uma  licença,  como  tem  sido  sempre  estylo» 
e  n'esse  mesmo  ministério  se  verificou  adoecendo  pos- 
teriormente o  Presidente  do  Conselho,  só  resta  a  razão 
muito  plausivel  de  haver.  Paula  Souza  reconhecido  o 
erro  que  commettêra,  mal  apreciando  a  situação  poli- 
tica, e  presumindo  mais  do  que  convinha  de  sua  in- 
fluencia sobre  os  collegas. 

Não  procuraremos  dar  idéa  da  tormentosa  discus- 
são que  presenciou  a  Camará  dos  deputados,  acerca 
d'estas  questões  durante  os  debates  do  projecto  de  lei 
offerecido  pela  Commissão  de  Fazenda  na  sessão  de 
23  de  Agosto,  para  se  conceder  ao  Governo  um  cre- 
dito de  duzentos  e  tantos  contos  de  réis  para  paga- 
mentos de  dividas  de  exercicios  findos  já  liquidadas. 
Os  interesses,  os  resentimentos  que  estavão  em  jogo, 
de  per  si  bastão  para  que  se  possa  devidamente  ima- 
ginar o  tom  em  que  se  mantiverão  da  parte  da  maio- 
ria e  da  opposição  os  diversos  oradores. 

Entretanto  o  Senado,  approvada  em  3*  discussão,  na 
sessão  de  2  de  Setembro,  a  resolução  mandando  con- 
tinuar em  vigor  a  lei  de  orçamento  n.  396  de  2  de 
Setembro  de  1846,  e  tendo-se  oceupado  na  sessão  de 
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31  de  Agosto  e  seguintes  com  outra  resolução  da  Ca- 
mará temporária  autorisando  o ouubo  de  uovas  moe- 
das de  ouro  e  prata,  a  qual  foi  approvada  na  sessão 
de  16  de  Setembro,  passou  a  tratar  da  lei  do  orça- 
mento, até  que  lhe  viesse  da  Camará  temporária  a  lei 
de  credito  que  já  mencionámos,  e  para. cuja  conse- 
cução foi  a  sessão  prorogada  por  duas  semanas,  até  o 
dia  18. 

Effectivamente  na  sessão  de  3  de  Setembro  passou 
o  orçamento  em  Ia  discussão,  entrando  logo  em  se- 
gunda. A  discussão  foi  toda  politica  e  sustentada  em 
o  njesmo  acrimonioso  diapasão  que  regulara  os  dis- 
cursos proferidos  no  ramo  temporário. 

O  Presidente  do  Conselho  teve  de  estar  constante- 
mente na  brecha,  diante  de  Vasconeellos  que  lhe  ex- 
probrava todos  os  seus  actos,  diante  do  Sr.  Visconde 
de  Itaborahy  que  pedia  justiça  para  a  Provincia  que 
representava,  testemunha  de  um  famoso  processo  in- 
tentado escandalosamente  contra  os  principaes  habi- 
tantes do  municipio  de  Itaborahy,  criminosos  somente 
de  não  votarem  na  chapa  do  Governo.  O  Visconde  de 
Albuquerque  e  o  Sr.  Marquez  de  Olinda  defendião 
Pernambuco.  Foi  ahi  que  aquelle  comprometteu  se 
a  provar  que  o  Gabinete  era  o  primeiro  a  cons- 
pirar em  Pernambuco  contra  a  ordem  publica,  *  a 
não  ficar  somente  em  provas.  Foi  ahi  que  o  segundo 
proferio  aquellas  palavras  celebres  tantas  vezes  ci- 
tadas, nas  quaes,  referindo-se  aos  seus  comprovin- 
ciaaos,  exclamava : 
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«  Os  descendentes  d'aquelles  que  souberão  resistir 
ao  Rei,  para  melhor  servirem  ao  Rei,  saberão  tam- 
bém resistir  á  oppressão  dos  ministros  para  melhor 
servirem  ao  Imperador  I  » 

Finalmente  votou-se  o  credito  *  ficando  o  orçamento 
por  votar,  e  no  dia  aprazado  foi  encerrada  a  sessão. 

Taes  forão  os  factos  mais  notáveis  da  sessão  legis- 
lativa de  1847,  que  ha  de  ser  contada  entre  as  mais 
estéreis  que  temos  tido. 

Com  effeito,  a  maior  parte  do  tempo  foi  consagra- 
do ao  desabafo  de  paixões  individuaes.  Ainda  hoje 
vemos  apresentar  se  nas  Camarás  requerimentos  que 
não  tem  outro  fim  senão  proporcionar  occasião  aos 
autores  para  defesas  ou  accusações,  cujo  objecto  é 
inteiramente  alheio  á  competência  do  parlamento. 
Adversários  ou  cointeressados  valem-se  da  opportu- 
nidade  ou  para  rebaterem  o  attaque,  ou  para  auxi- 
lial-o,  e  assim  se  travão  essas  longas  discussões  sem 
fim  apreciável,  que  tem  o  nome  popular  de  taman- 
duás (assumptos  de  tão  vasta,  quanto  inútil  discussão, 
definia-os  B.  P.  de  Vasconcellos). 

No  anno  de  1847,  porém,  adquirirão  estes  quadrú- 
pedes proporções  collossaes.  Deu  o  primeiro  exem- 
plo o  deputado  Ferraz,  removido  da  l.a  vara  crime 
da  Corte  pelo* Sr.  Conselheiro  Fernandes  Torres,  em 
razão  da  disputa  travada  entre  esse  magistrado  e  al- 
guns altos  funccionarios  do  thesouro,  por  se  haver 
julgado  aquelle  com  direito  de  ordenar  directamente 
nos  domínios  dos  segundos  algumas  diligencias  ne- 
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cessarias,  ao  andamento  do  celebre  processo  Lyrio. 
Logo  no  principio  da  sessão  veio  com  seu  requeri- 
mento de  informações,  e  justificou-o,  auxiliado  pelo 
Sr.  Visconde  de  Abaete,  combatido  pelo  ex-ministro 
autor  da  remoção,  pelo  Conselheiro  Souza  França,  e 
mais  alguns  de  uma  e  outra  parte.  Isto  durou  perto 
de  um  mez,  em  replica e  treplica. 

Na  discussão  do  orçamento  do  Império  o  Sr.  Barão 
de  Cotigipe  lembra-se  de  fazer  algumas  observações 
sobre  prisões,  processos  e  deportações  provenientes 
de  certa  tentativa  de  sedição  descoberta  ou  inventa- 
da em  28  de  Janeiro  de  1847  na  cidade  de  Maceió, 
capitaneada  por  um  preso  (Lima  Rocha)  da  cadêa 
d'aquella  cidade.  O  Presidente  das  Alagoas,  sob  cuja 
administração  occorrêra  o  facto,  o  Sr.  Campos  Mello, 
introduz  de  novo  na  Camará  o  terrível  animal ;  dis- 
cursos de  três  dias,  um  numero  infinito  de  oradores, 
dous  mezes  de  sessão,  não  bastão  para  contentai -o. 
Talvez  por  gratidão  o  monstro  quer  augmentar  o  nu- 
mero dos  prodígios,  e  mostrando-se  prolifico  dá  á  luz 
fructo  digno  da  tal  origem.  Foi  o  caso  que  o  Sr.  Con- 
selheiro Campos  Mello,  irritado  contra  alguns  apar- 
tes de  um  deputado  de  Sergipe,  exhibio  na  Camará 
uma  carta  que  attribuia  a  esse  deputado  factos  igno- 
miniosos. O  accusado  requer  para  sua  justificação. 
A  critica  da  administração  do  Presidente  Fernandes 
Souto  em  Sergipe  suecede  á  conspiração  alagoana, 
e  o  filho  attinge  quasi  ao  mesmo  desenvolvimento 
do  pai. 
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Passaremos  por  alto  as  discussões  da  Praia  com 
os  Srs.  Cunha  Figueiredo  e  Dezembargador  Uchôa 
Cavalcanti,  sobre  o  aperfeiçoamento  dado  pela  poli- 
cia do  Sr.  Senador  Chichorro  ás  qualificações  eleito- 
raes  de  Pernambuco.  O  fallecido  Dr.  J.  T.  dos  San- 
tos Almeida  e  o  Sr.  Dr.  Jansen  do  Paço  têm  duvi- 
das com  o  Presidente  do  Maranhão  Franco  de  Sá. 
Novo  tamanduá.  Os  zoologos  affirmôo  ser  este  ani- 
mal próprio  dos  climas  tropicaes,  eil-o  entretanto 
que  se  anima  a  emigrar  para  as  regiões  arctioas  do 
Senado ,  onde  o  acolhe  com  favor  o  Barão  de  Pin- 
daré. 

A  Camará  vitalícia  aproveitava  melhor  o  seu  tem- 
po :  a  votação  do  Código  Commercial  ficava  quasi 
concluída.  A  lei  de  terras  devolutas  e  outros  as- 
sumptos importantes  estavão  em  adiantada  discus- 
são ;  e  recordando  os  seus  trabalhos  citaremos  es- 
pecialmente o  projecto,  proposta  do  poder  executi- 
vo, criando  o  Conselho  Naval,  remettido  da  Camará 
dos  Deputados  em  1839,  onde  fora  apresentado  pelo 
Sr.  Visconde  de  Itaborahy,  então  Ministro  dá  Mari- 
nha, que  começou  a  ser  discutido  na  sessão  de  31  de 
Julho»  e  que  hoje,  com  insignificantes  difFerenças, 
é  a  lei  n.°  874  de  23  de  Agosto  de  1856. 

Finda  a  prorogaçào,  e  encerradas  as  Camarás  a 
18  de  Setembro,  ficou  o  Governo  era  plena  liber- 
dade para  dirigir  as  eleições  a  que  se  ia  proceder 
era  todo  o  Império  no  dia  7  de  Dezembro,  para  a 
proxicaa  legislatura,  cujo  quatrieraiio  começava  em 
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1848.  No  entanto,  suscitava-lhe  embaraços  a  pro- 
moção publicada  para  o  exercito  em  7  de  Setembro, 
por  occasião  dobaptisado  da  Serenissima  Sra.  Prince- 
za  D.  Leopoldina.  Tantas  forão  as  preterições  e  acces- 
sos  indevidos,  que  um  tal  facto  que  ordinariamente  só 
causa  sensação  na  classe  interessada,  d'esta  feita  com- 
moveu  e  interessou  a  opinião,  a  ponto  de  produzir  em 
Novembro  a  demissão  de  um  dos  mais  graduados  func- 
cionarios  da  Secretaria  d'Estado,  a  quem  a  imprensa 
lançava  a  maior  responsabilidade  d'elle. 

O  Decreto  n.  536  do  Io  de  Outubro,  expedido  pela 
Secretaria  da  Fazenda,  não  era  próprio  para  fomentar 
a  concórdia  no  seio  do  Gabinete.  Consagrava,  embora 
sob  a  forma  de  represálias,  aquelle  principio  dos  di- 
reitos differenciaes  que  o  Ministro  dos  Negócios  Es„ 
trangeiros  tantas  vezes  profligara,  na  tribuna  e  na 
imprensa.  Para  logo  estabeleceu-se  uma  controvérsia 
prolongada  acerca  da  doutrina  do  Decreto,  im- 
pugnada em  communicados  do  Jornal  do  Commercio, 
sob  a  assignatura  N.  O.,  ao  passo  que  a  sustenta- 
vão  artigos  editoriaes  da  Gazeta  Oficial,  e  o  publico 
persistia  com  razão  ou  sem  ella,  em  attribuir- 
aos  dous  ministros  interferência  directa  na  pole- 
mica. 

As  nuvens  começavão  a  formar-se,  ameaçando  o 
Ministério.  Os  Srs.  Visconde  de  Abaete  e  Conselheiro 
Fernandes  Torres  esperavão  a  escolha  que  os  devia 
designar  para  successores  do  Marquez  de  Baependy  e 
de  João  Evangelista  de  Faria  Lobato,  e  tanto  que 
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nem  forão  incluídos  na  chapa  de  deputados  ;  Satur- 
nino para  do  Marquez  de  Paranaguá  ;  o  Ministro  da 
Marinha  contava  com  triumpho  certo  no  Ceará,  na 
eleição  a  que  se  ia  proceder  em  23  de  Janeiro  de  1848, 
e  os  Srs.  Conselhesros  Chichorro  e  E,  França  aguar- 
davão  consolados  a  escolha  provável,  e  a  decisão  do 
Senado. 

Mas  a  formação  da  chapa  de  deputados  geraes  peio 
Rio  de  Janeiro  tinha  suscitado  sérias  contestações.  O 
Visconde  de  Sepetiba  recusava  incluir  n'ella  o  Dr.  José 
de  Assis  Alves  Branco  Moniz  Barreto,  já  deputado 
provincial,  parente  e  amigo  do  Presidente  do  Conse- 
lho, além  de  outros,  como  o  Sr.  Conselheiro  Valdetaro 
O  Senador  Alencar  acudio  a  tempo  offerecendo  ao 
candidato  repellido  um  lugar  no  seu  Ceará.  Os  outros 
ficarão  para  se  arranjar  como  podessem. 

Entretanto  não  era  esse  o  único  obstáculo. 

As  relações  do  Brasil  e  da  Inglaterra,  sempre  anor- 
maes  desde  o  tempo  do  Gabinete  de  2  de  Fevereiro, 
erão  igualmente  objecto  de  graves  divergências  entre 
o  Presidente  do  Conselho  e  o  Ministro  dos  Negócios 
Estrangeiros. 

Lord  Howden,  o  de  excêntrica  recordação,  Enviado 
Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  de  S.  M.B. 
n'esta  corte,  encetara  em  conferencias  com  o  Conse- 
lheiro Saturnino  uma  negociação  com  o  fito  de  res- 
tabelecer as  relações  dos  dous  paizes  no  antigo  pé 
de  cordialidade,  chegando  a  offerecer  dous  projectos 
de  tratados,  um  de  amizade  e  commercio,  e  outro 
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pm  tabstituir  a  éxtincta  convenção  de  1817,  sobre 
repressão  do  trafico- 

O  nosso  Ministro  approvando  a  primeira  minuta, 
salvas  modificações  que  entendia  seriâo  admittidas, 
julgava  entretanto  que  ella  não  devia  ser  aceita,  sem 
que  também  se  concluísse  a  segunda,  por  virtude  da 
qual  cessaria  ipso  facto  o  bill  Aberdeen,  a  aprazimento 
de  ambas  as  partes,  sendo  ambas  assignadas  simulta- 
neamente, e  simultaneamente  ratificadas. 

Alves  Branco  porém  recusara  ouvir  fallar  de  qual- 
quer tratado  antes  que  fosse  revogado  o  bill  Aberdeen. 
Tal  era  a  essência  d'esta  disputa  dos  dous  Ministros 
d'Estado,  segundo  o  referio  o  próprio  Saturnino  em 
um  artigo  ou  manifesto  impresso  no  Jornal  do  Com- 
mereio  de  19  de  Março  de  1848,  depois  de  deixar  o 
poder,  dando  essa  como  a  paincipal  tathò  do  seu  pe- 
dido de  demissão. 

A'  vista  porem  dos  factos  que  passamos  a  expor,  o 
leitor  julgará  se  outros  motivos  não  influirão  tanto 
ou  talvez  mais  para  a  dissolução  do  Ministério,  atten- 
tas  as  conditíões  especiaes  da  existência  dos  Gabinetes,, 
e  as  exigências  dos  partidos  políticos. 

A'  par  d'estas  divergências  outras  ião  crescendo  de 
importância. 

O  falleeiínentò  do  Visconde  de  S.  Leopoldo,  sena- 
dor por  S.  Paulo,  creára,  sem  que  a  principio  alguém 
a  previase,  uma  das  mais  importantes  em  seus  resul- 
tados* 

Com  effeito  4  cidadãos  aspiravão  a  esta  cadeira 
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vaga.  Três  paulistas  e  o  Presidente  da  Província,  o 
Sr.  general  Barão  de  Suruhy. 

O  primeiro  dos  três  candidatos  indigenas  era  o 
Brigadeiro  Raphael  Tobias  de  Aguiar.  Senhor  de 
irpmensa  fortuna,  augmentada  ainda  pelo  seu  casa- 
mento com  a  Marqueza  de  Santos ;  extensamente 
relacionado  por  parentencos ;  constantemente  apoia- 
do desde  a  Minoridade  pelos  Ministérios  liberaes,  que 
duas  vezes  lhe  hoviào  confiado  o  cargo  de  Presidente ; 
elevado  a  uma  certa  notoriedade  pela  parte  proemi- 
nente que  tomara  na  revolução  de  1842,  apezar  de 
lhe  faltarem  qualidades  indispensáveis  para  um  tal 
papel ;  a  todas  estas  circumstancias  devia  Raphael 
Tobias  a  preponderância  que  exercia  em  S.  Paulo, 
onde  entretanto  não  era  popular,  ou  pelo  seu  carac- 
ter duro,  orgulhoso  e  vingativo,  ou  por  falta  d'essa 
aptidão  especial  que  conquista  affeições  e  dedi- 
cações. 

Pelo  contrario,  cansadas  do  mando  absoluto  em 
que  se  comprazia  com  oerta  affectação,  muitos  dos 
seus  correligionários,  e  dos  mais  prestimosos  e  dedi- 
cados, se  haviáo  publicamente  afastado  d'elle  em 
descontentamento. 

Compensava,  porém,  estas  defecções  o  auxilio  do 
Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros.  Durante  a  legis- 
latura que  acabava  de  terminar,  estreita  alliança  e 
communs  interesses  os  tinhão  unido.  Raphael  Tobias 
com  a  deputação  de  S.  Paulo  que  dirigia  a  seu  talan- 
te — essa  columna  cujo  capitel,  na  phrase  da  Facção 
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Aulica,  era  a  eloquência  de  Gabriel  Rodrigues  dos 
Santos — e  os  deputados  fluminenses,  capitaneados 
por  Saturnino  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho ,  havião 
cooperado,  cohortes  irmãs,  em  tudo  e  para  tudo. 

Ás  mutuas  vantagens  derivadas  de  tão  cordial  in- 
telligencia  erão  garantia  sufficiente  de  sua  perma- 
nência. 

Para  seus  companheiros,  escolhera  Tobias,  em 
primeiro  lugar,  o  Sr.  Souza  Queiroz,  a  quem  a  for- 
tuna reservava  a  posição  feliz  de  tertius  gaudet,  fa- 
zendeiro importante,  porém  em  politica  pouco  mais 
ou  menos  desconhecido,  e  provavelmente  introduzido 
na  lista  tríplice  com  o  fim  de  assegurar  a  protecção 
do  Ministro  da  Justiça  de  quem  era  genro. 

No  terceiro  lugar  fora  admittido  o  Coronel  Joa- 
quim Floriano  de  Toledo,  antigo  deputado  da  pro- 
vinda, pelas  suas  virtudes  privadas  e  experimentada 
fidelidade  politica  digno  de  todo  o  respeito,  mas 
nem  por  isso  competidor  perigoso. 

Ainda  funccionava  o  parlamento,  quando  se  apre- 
sentou semelhante  combinação.  Ao  mesmo  tempo, 
porém,  o  Presidente  da  Província,  instado  peloslibe- 
raes  dissidentes,  animado  pelos  próprios  saquaremas 
que  no  principio  de  sua  administração  tinhão  leva- 
do as  hostilidades  contra  elle  ao  ponto  de  emprega- 
rem  armas  judiciaes,  encarregava  pessoa  de  sua  fa- 
mília de  consultar  o  Presidente  do  Conselho  sobre  o 
modo  por  que  o  gabinete  encararia  a  sua  candidatu- 
ra, e  sobre  a  sua  conservação  no  cargo. 
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À  resposta  que  Alves  Branco  mandou  ao  seu  anti- 
go collega  de  Ministério  em  1832  e  1835,  foi  que  o 
Governo  de  modo  algum  pretendia  intervir  em  tal 
eleição,  e  que  nada  havia  por  emquanto  que  fizesse 
prever  a  sua  demissão  ;  nem  outra  cousa  podia  de- 
centemente responder  o  chefe  do  gabinete  que  con- 
servava o  Sr.  Conselheiro  Chichorro  na  presidência 
da  província  de  Pernambuco. 

Publicada  esta  quarta  candidatura,  o  rei  Tobias, 
como  o  chamavão  seus  cortezões,  indignado  e  assus- 
tado, exige  a  demissão  do  ousado  fluminense  que  o 
affrontava  nos  seus  dominios.  Realmente  tratava-se 
do  Presidente  da  provinda,  adversário  sempre  peri- 
goso, de  um  cidadão  que  fizera  parte  de  vários  mi- 
nistérios, condição  attendida  sempre  nas  escolhas  de 
Senadores,  de  um  official-general  distincto,  de  um 
irmão  do  regente  Francisco  de  Lima,  cuja  familia 
tinha  representantes  em  todas  as  altas  posições  do 
Estado :  tratava-se  de  longos  e  relevantes  serviços 
públicos,  ao  lado  dos  quaes  pouco  brilharião  os  que 
porventura  podesse  allegar  um  rebelde  recentemente 
amnistiado. 

Saturnino  e  Vergueiro,  embora  por  motivos  e  com 
fins  bem  differentes,  apoiavão  no  conselho  a  exigên- 
cia d'essa  demissão,  que  a  imprensa  liberal  de  S. 
Paulo  já  annunciava  como  facto  consummado. 

A  luta  estava  travada.  O  Sr.  Barão  de  Suruhy 
aproveitava  com  ardor  a  favorável  opportunidade 
que  lhe  deparavão  as  dissenções  intestinas  dos  libe- 
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raes.  Fazendo-o,  absteve-se  todavia,  e  rigorosamen- 
te, de  qualquer  emprego  dos  meios  officiaes  que  o 
cargo  de  Presidente  punha  á  sua  disposição :  e  tào 
dignamente  se  houve  que  a  ardente  opposição,  que 
contra  elle  se  levantava,  não  achou  um  só  que  po- 
desse  lançar  mio  para  provar  o  contrario. 

Urgido,  porém*  pelo  perigo,  mandou  inserir  na  sua 
folha  official  O  Governista  uma  declaração  (autorisa* 
da)  de  que  o  Governo  lhe  aceitava  A  candidatura,  e 
não  Unha  intenção  de  demittil-o.  Isto  se  passa  nos 
últimos  dias  de  Setembro. 

Concebe-se  perfeitamente  o  eífeito  doesta  declara- 
ção nos  ânimos  dos  candidatos  unidos,  e  dos  seus 
protectores  na  Corte*  A  eleição  primaria  era  a  30  de 
Setembro,  a  secundaria  um  mez  depois. 

Ou  forçado  nos  seus  reductos,  ou  para  ganhar 
tempo,  o  Presidente  do  Conselho,  Ministro  do  Impé- 
rio, expede  um  aviso  furibundo  ao  Presidente  de  S. 
Paulo,  no  qual,  epa  data  de  8  de  Outubro,  lhe  signi- 
fica a  estranheza  máxima  com  que  fora  lida  aquella 
declaração  do  Governisla,  exigindo  immediatas  in- 
formações sobre  a  pessoa  de  quem  partira  a  automa- 
ção dada  á  folha  official  para  publicar  as  palavras 
estranhadas. 

No  dia  16  o  próprio  Raphael  Tobias  mandara  ao 
Sr.  Barão  de  Suruhy,  pelo  porteiro  da  secretaria  do 
governp,  o  aviso  que  da  Corte  lhe  fora  remettido  para 
ser  entregue  em  mão  própria. 

A  resposta  do  Sr.  Barão  de  Suruhy,  em  officio  dç 
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18  deOtttttbro  ao  Ministro  do  Império,  tal  qual  a  pu- 
blicou o  periódico  Brasil  nos  primeiros  dias  do  mez 
de.  Novembro,  e  cuja  veracidade  nunca  foi  poste  em 
duvida,  é  a  todos  os  respeitos  documento  diguo  de 
ser  lido. 

O  illustre  General,  dando  as  razões  que  o  tinhâo 
movido  a  mandar  fazer  a  publicação  estranhada, 
accrescenta  que  outros  motivos  tivera,  que  o  Ministro 
não  ignorava,  e  que  dle  publicaria  se  fosse  preciso,  e 
remette  o  documento  pelo  qual  se  mostrava  por  que 
canal  lbe  chegara  ás  mãos  o  aviso. 

Desde  entào  a  demissão  era  inevitável ;  mas  Àívfcs 
Branco,  cumprindo  a  seu  modo  a  palavra  dada,  sò  se 
decidiu  a  reatisal-a  no  dia  30  de  Otítubro,  no  próprio 
dia  em  que  se  reunião  os  collegioá  eleiforaiea  para 
decidirem  o  pleito,  quando  por  conseguinte  nem  uma 
influencia  mais  podia  ella  ter. 

Na  Capital  e  localidades  cireumvisinhas,  pareceu  a 
principio  completamente  perdida  a  causa  do  Presi- 
dente ;  porém  os  collegios  saquaremas  do  actual  3.° 
districto  mudarão  a  sorte  da  jornada,  e  a  ultima  vo- 
tação collocou  o  Sr.  Barão  de  Suruhy  no  3.*  togar 
com  dez  votos  de  vantagem  sobre  o  Sr.  Coronel  Joa- 
quim Floriano  de  Totedo. 

Qmmittiremos  os  incidentes  que  se  seguirão,  os 
trabalhos  contrapostos  de  vários  ministros  e  outras 
eireumstancias,  para  $ó  commemorarmos  a  carta  im- 
perial de  20  de  Janeiro  que  escolheu  o  Sr.  Francisco 
António  de*  Sousa  QtteijHDfc,  grave  revez  que  por  dts* 
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de  Raphael  Tobias  ia  ferir  em  cheio  o  Ministro  dos 
Negócios  Estrangeiros,  e  que  este  imputava  aos  seus 
collegas  do  Império  e  Fazenda. 

Emquanto  se  preparava  esta  peripécia  final,  o 
Presidente  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro  vinha 
por  seu  lado  suscitando  novas  difficuldades,  talvez 
para  inaugurar  o  anno  de  1848.  Vejamol-as. 

Concluida  a  eleição  dos  deputados  que  tinhão  de 
representar  a  Provincia  do  Rio  de  Janeiro  na  Assem- 
bléa  Geral  Legislativa,  procedêra-se  em  acto  successivo 
a  10  de  Dezembro,  á  votação  dos  36  deputados  que 
havião  de  constituir  a  7a  legislatura  provincial,  e 
n'essa  votação  grande  numero  de  candidatos  saqua- 
remas  tinha  conseguido ,  na  phrase  consagrada,  furar 
a  chapa  apresentada  pelo  Presidente  o  Visconde  de 
Sepetiba. 

Nos  termos  da  lei  provincial  de  23  dè  Novembro  de 
1837,  a  Assembléa  devia  reunir-se  ne  Io  de  Março. 
Eis  que  os  jornaes  publicão  uma  portaria  presiden- 
cial datada  de  5  de  Janeiro  de  1848,  allegando  (ques- 
tão aliás  duvidosa)  que,  não  podendo  a  Assembléa  na 
verificação  dos  poderes  de  seus  membros,  conhecer 
da  validade  das  eleições  primarias,  não  podia  func- 
cionar  antes  da  Camará  dos  Deputados  ter  decidido 
sobre  essas  eleições  :  e  como,  sendo  assim,  a  lei  do 
orçamento  para  o  exercício  de  1848  a  1849  não  seria 
votada  a  tempo  de  ser  executada  desde  o  principio  do 
exercício,  ficava  adiada  para  o  Io  de  Junho  a  primeira 
sessão  ordinária  da  7a  legislatura,  e  convocados  para 
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5  de  Fevereiro  seguinte  por  10  dias  em  sessão  ex- 
traordinária os  membros  da  6*  legislatura  (cujos  po- 
deres, conforme  a  2a  parte  do  art.  4o  (*)  do  Acto  Addi- 
cional,  havião  cessado  no  dia  31  de  Dezembro 
de  1847). 

Convém  notar  que  a  6a  legislatura  era  composta, 
salvas  raríssimas  excepções,  de  pessoas  dedicadas  ao 
despótico  Presidente:  e  a  ousada  medida,a  realisar-se, 
não  só  privaria  da  metade  do  exercicio  de  suas  áttri- 
buições  á  opposição,  como  daria  espaço  para  obter-se 
da  Camará  dos  Deputados  a  annullação  das  eleições 
necessárias  para  dar  á  Àssembléa  aspecto  mais  or- 
thodoxo. 

Mas  o  Presidente  do  Conselho  revoltou-se  contra  o 
escândalo,  que  era  totis  viribus  sustentado  pelo  Minis- 
tro dos  Negócios  Estrangeiros.  Travou-se  então  bata- 
lha entre  o  chefe  do  ministério  e  o  seu  delegado  na 
Provincia  do  Rio.  Debalde  expedia  Alves  Branco  a 
18  de  Janeiro,  e  fazia  pubicar  pela  imprensa,  um 
aviso  dirigido  ao  Presidente  de  S.  Paulo,  condemnan- 
do  absolutamente  o  alvitre  tomado  pelo  Presidente  da 
Provincia  do  Rio  de  Janeiro.  Debalde  lhe  ordenava 
directamente  a  revogação  d'essa  portaria  tão  inconsti- 
tucional como  violenta  e  impolitica. 

Confiado  na  sua  importância  pessoal,  no  apoio  dos 
deputados  que  fizera  eleger,  na  presença  de  seu  irmão 

(*)  Eis  o  texto.  «  Immediôtamente  depois  de  publicada  esta  re- 
forma, proceder-se-ha  em  cada  uma  das  províncias  á  eleição  de 
membros  das  suas  primeiras  assembleas  legislativas  provinciaes,  as 
quaes  entrarão  em  exercicio,  e  durarão  ate  o  fim  do  anno  de  1837." 
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no  Ministério,  o  Visconde  de  Sepetiba  mantinha  im- 
passível a  sua  portaria. 

O  Conselheiro  Saturnino  queria  sustentar  a  todo 
transe  o  prestigio  e  o  acto  extraordinário  do  Presi- 
dente da  Provincia  do  Rio.  Confiava  talvez  que,  preci- 
pitando um  rompimento  em  virtude  do  qual  se  reti- 
rasse o  Gabinete,  outro  que  *  este  succedesse  não 
quereria  começar  alienando  o  importante  apoio  da 
deputação  fluminense.  Esperava  por  ventura  que  sus* 
citando  uma  diffieuldade  mais  séria,  conseguiria  dos 
seus  colleg&s  mera  transacção,  cedendo  elles  na  ques- 
tão relativamente  menos  importante  da  administração 
intçrna,  questão  acerca  da  qual  não  era  provável  que 
o  parlamento  se  mostrasse  intratável.  Como  quer  que 
fosse,  instou  para  que  o  Ministério  se  pronunciasse 
quanto  ás  proposições  de  Lord  Howden*  Alves  Branco 
porém  conservou-se  inflexivel :  e  o  Ministro  dos  Negó- 
cios Estrangeiros  annunciou  que  ia  solicitar  a  sua  exo- 
neração. 

O  Imperador  estava  em  Petrópolis  preparando-se 
para  uma  excursão  em  que  tencionava  visitar  os  Mu- 
nicípios da  margem  do  Parahyba  (Parahyba,  Valença 
e  Vassouras)  para  regressar  á  corte  pelo  de  Iguassú. 
Informado  do  que  occorria,  adiou  a  partida,  eno  dia 
30  de  Janeiro,  no  palácio  *de  S.  Christovão,  ten- 
do ouvido  os  Ministros  discordes,  concedeu  a  demis- 
são pedida  pelo  Conselheiro  Saturnino ,  encarre- 
gando Alves  Branco  de  recompor  o  Ministério  ,  do 
qual  também»  sei  retirara  o  Senador  Vergueiro ,  re- 
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centemente  accommettido  de  uma  apoplexia  ce- 
rebral. 

No  capitulo  seguinte  recordaremos  os  esforços  ten- 
tados no  intuito  de  reorganisar-se  o  Ministério,  e  as 
causas  por  que  se  mallográrâo.  Resta-nos  por  agora 
examinar  a  parte  de  influencia  que  acaso  poderia  ter 
cabido  na  catastrophe  ao  phantastico  imperialismo. 

Resumindo  os  factos  que  deixamos  indicados,  ve- 
mos os  Ministros  em  divergência  sobre  ponderosas 
questões  de  governo.  Cada  um  sustentava  p  que  lhe 
pareGia  mais  conveniente,  e  nenhum  queria  ceder,  e, 
poder-se-hia  accrescentar,  nenhum  podia  ceder. 

Acontecia,  porém,  que  o  vencido  na  sala  do  conse- 
lho, era  de  todos  os  Ministros  o  que  linha  mais  in- 
fluencia parlamentar.  Portanto  o  Ministério  não  po- 
dia manter  a  victoria  momentaneamante  obtida,  por 
falta  de  maioria  na  Camapa  dos  deputados. 

Esta  foi  indubitavelmente  a  significação  dos  factos 
que  acabamos  de  reproduzir. 

Segundo  os  adversários  que  estamos  combatendo, 
o  ministério  de  22  de  Maio  era  uma  combinação 
aulica,  perfeitamente  caracterisada,  e  unicamente, 
pela  presença  do  Conselheiro  Saturniiio  de  Souza  e 
Oliveira. 

Mas  o  leitor  acaba  de  ver  comnosco  o  elemento 
aulico  [datum  sed  non  conces$um)  ser  constantemen- 
te vencido  em  todas  as  questões  que  suscitou,  ou  em 
que  se  achou  envolvido,  vencido  até  na  que  dependia 
exclusivamente  do  Poder  Moderador,  a  escolha  Sena- 
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torial  de  S.  Paulo  ;  vencido  a  ponto  de  achar-se  na 
indeclinável  necessidade  de  renunciar  á  pasta. 

Logo  ou  o  Imperialismo  n'esse  tempo  não  existia, 
ou,  se  existia?  era  impotente  para  conseguir  qualquer 
resultado. 

No  primeiro  caso,  tollilur  questio. 

No  segundo,  se  nada  conseguio,  se  não  se  revelou 
em  factos,  que  dados  ha  para  se  poder  affirmar 
que  realmente  existisse  ? 

Se  o  Imperialismo  existe,  só  se  pôde  conhecer  por 
deducções  derivadas  de  factos  certos  :  certamente 
não  é  matéria  de  presumir-se. 

Contar-se-ha  acaso  como  um  triumpho  para  o  Con- 
selheiro Saturnino,  e  então  viria  a  ser  o  único,  a  sua 
escolha  para  Senador  ?  Vejamos  o  que  significa  este 
facto. 

E'  regra  firmada  pelo  uso  constante  na  nossa  Mo- 
narchia,  que  o  Ministro  incluido  em  lista  tríplice 
com  outros  que  o  não  sâo,  ou  é  escolhido,  ou  reti- 
ra-se  do  governo.  Logo  Saturnino,  ou  havia  de  ser 
escolhido,  ou  havia  de  retirar-se  do  governo  a  que  o 
elevara  a  confiança  da  Camará  dos  Deputados  appro- 
vada  pela  Coroa :  e  n'esse  caso  o  Imperador  pareceria 
apenas  tomar  partido  nas  dissenções  individuaes  dos 
seus  súbditos,  e  nem  um  principio  de  politica  ou 
conveniência  publica  podia  aconselhar  semelhante 
cousa. 

Demais  o  Conselheiro  Saturnino  de  Souza  e  Olivei- 
ra, ainda  aos  olhos  mais  rigorosos,  tinha  todos  os  re- 
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quisitos  da  Constituição  para  ser  Senador.  Quando 
não  estivesse  no  Ministério,  era  um  candidato  natu- 
ral do  corpo  eleitoral  que  então  existia,  e  para  cujo 
triumpho-  nas  urnas  primarias  concorrera  com  todas 
as  suas  forças.  Wesses  termos,  Ministro  ou  não,  sua 
escolha  seria  sempre  uma  escolha  natural  e  perfeita- 
mente legitima. 

No  capitulo  seguinte  procuraremos  traçar  o  esboço 
da  administração  que  succedeu  ao  gabinete  de  22  de 
Maio. 

X. 

Dissemos  anteriormente  quanto  na  composição  do 
gabinete  de  22  de  Maio  de  1847  se  procurara  satisfa- 
zer o  espirito  e  as  exigências  da  maioria  da  Camará 
dos  Deputados,  manifestadas  no  celebre  pronuncia- 
mento contra  a  reorganisação  do  ministério  de  5  de 
Maio  de  1846,  pronunciamento  em  cuja  direcção  a 
deputação  praeira  de  Pernambuco  tomara  o  princi- 
pal papel. 

De  accordo  com  essa  maioria  pois  o  governo  pro- 
clamara a  politica  da  manutenção  dos  interesses 
partidários  e  eleitoraes— a  politica  que  na  sessão 
de  19  de  Maio  de  1847  o  Sr.  Dr.  Urbano,  talvez  invo- 
luntariamente, qualificara  na  seguinte  característica 
interrogação  :  «  A  justiça  quando  se  considera  em  rela- 
«  cão  aos  individuos,  è  sem  duvida  sagrada  e  necessa- 
«  ria ;  mas  o  que  é  a  justiça  em  politica  ?» 

E  de  facto  a  base  de  todos  os  actos  ministeriaes  foi 
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sempre  a  máxima— favor  aos  amigos—.  Pouco  im- 
porta que  para  corrigir  na  forma  a  aspereza  da  idéa, 
no  programma  se  introduzisse  a — justiça  a  todos — . 
Ninguém  se  enganava,  todos  sabião  que  o  governo 
era  de  uma  maioria,  que  confessara  não  saber  em 
que  podia  consistir  em  politica  a  justiça.  O  passa- 
geiro episodio  Paula  Souza,  se  alguma  illusão  pro- 
duzio,  pouco  tardou  que  pela  famosa  circular  de  24 
de  Agosto  não  fosse  reduzido  ao  seu  justo  valor. 

O  eífeito  que  semelhantes  principios  devião  produ- 
zir em  anno  de  eleições  é  intuitivo.  Na  maior  parte 
das  provindas,  especialmente  no  Maranhão,  no  Cea- 
rá, em  Pernambuco,  nas  Alagoas,  na  Bahia,  o  proces- 
so eleitoral  alterava  profundamente  a  tranquillidade 
publica.  Os  agentes  do  governo  sabião  que,  com  a 
condição  de  vencerem,  era-lhes  garantida  a  impu- 
nidade. 

Mas  desordens  desta  natureza  produzem  movimen- 
tos de  reacção,  que  de  modo  algum  podião  ser  evita- 
dos por  autoridades  resolvidas  a  perseverar  no  mes- 
mo systema  de  violências  e  perseguições. 

A  conclusão  das  eleições  não  restabelecera  a  paz  ; 
pelo  contrario,  crescião  os  tumultos,  augmentava-se 
o  numero  das  vindictas  particulares.  No  Ceará,  famí- 
lias inteiras  armavão-se  para  o  extermínio  reciproco 
— Mellos  e  Bezerras  contra  Mourões  Gadelhas.  Os 
salteadores  da  Província  das  Alagoas  invadião  a  de 
Pernambuco.  Nesta  ultima,  nafreguezia  da  Escada, 
ateava-se  nova  guerra  civil  por  questões  entre  o 
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subdelegado  Feijó  eog^i  adversário  politica  o  coro- 
nel José  Pedro  Veiloso  da  Silveira,  que  lhe  resistia 
com  numeroso  séquito  e  as  armas  na  mão,  4  ma* 
tança  do  Buique  offerecia  outro  quadro  fúnebre  da 
administração  partidária  do  Sr.  Conselheiro  Chichor- 
ro.  Tudo  isto  dava  testemunho  contra  as  potencias 
da  situação,  que  deixavão  as  cousas  chegar  ao  extre- 
mo recurso  da  pólvora  e  baila. 

O  espirito  publico  receioso  e  inquieto  pronuncia- 
vam altamente  contra  a  politica  que  produzia  tão 
lamentáveis  resultados.  Era  urgente  e  indispensável 
restabelecer  a  tranquillidade  e  a  segurança.  Tal  foi 
pois  a  missão  que  o  segundo  ministério  Macahé  se 
propôz  desempenhar. 

Seja-uos  agora  licito  reatar  o  fio  interrompido  da 
nossa  narração. 

Nomeado  o  Sr.  Visconde  de  S.  Vicente  para  a  pasta 
dos  Negócios  Estrangeiros,  deixada  pelo  Conselheiro 
Saturnino  de  Souza  e  Oliveira,  o  Imperador  pôde  en- 
tão fazer  a  viagem  que  jâ  mencionámos,  partindo  de 
Petrópolis,  acompanhado  pelo  Presidente  da  Provin- 
da o  Visconde  deSepetiba,  no  dia  3  da  Fevereiro, 
em  direcção  á  villa  da  Parahyba  do  Sul . 

Dous  dias  depois  realisava-se  a  reunião  extraordi- 
nária da  Àssembléa  Provincial  do  Rio  de  Janeiro,  du- 
rante a  qual  não  se  tratou  senão  da  legalidade  da 
convocação,  até  que  finalmente  apparecessea  16,  da- 
tado de  Valença,  novo  acto  da  Presidência  da  Provín- 
cia, revogando  o  de  5  de  Janeiro,  e  adiando  para  o 
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1*  de  Abril  a  primeira  sessão  ordinária  da  7a  legisla- 
tura, allegando-se,  para  escusa  da  demora,  o  não  ha- 
verem sido  recebidas  em  tempo  as  ordens  do  governo, 
em  virtude  das  quaes  assim  procedia  o  Presidente. 

Entretanto  o  Imperador  havia  conferenciado  em 
Valença  com  o  Visconde  de  Macahé,  convidado  para 
a  pasta  do  Império,  que  estava  interinamente  a  cargo 
do  Presidente  do  Conselho,  e  em  Iguassú  com  o  Sr. 
Visconde  de  Àbeaté,  indigitado  para  a  successão 
do  Senador  Vergueiro.  Comquanto  constasse  que  o 
primeiro  havia-se  prestado  a  servir,  do  segundo  não 
se  dizia  outrotanto,  e  pelo  contrario  suscitando-se 
difficuldades,  ficou  a  solução  da  crise  reservada  para 
depois  do  regresso  do  Soberano  á  capital. 

Este  acontecimento  foi  demorado  mais  alguns 
dias,  durante  os  quaes  Alves  Branco,  tendo  tido  tem- 
po de  reconhecer  a  sua  posição,  e  a  altitude  inevitá- 
vel da  maioria  da  Camará  dos  Deputados,  resolveu 
retirar-se,  no  que  foi  acompanhado  pelos  ministros 
que  tinhão  feito  parte  da  organisação  de  %t  de  Maio. 
Eífectivamente  a  não  escolha  do  Brigadeiro  Raphael 
Tobias  para  senador  por  S.  Paulo  ;  as  divergências 
do  Presidente  do  Conselho  de  Ministros  com  o  seu 
collega  da  repartição  dos  Negócios  Estrangeiros  e 
com  o  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro ;  a 
imprescriptivel  necessidade  de  dar  successor  ao  Pre- 
sidente de  Pernambuco,  á  vista  da  gravidade  cada  dia 
maior  que  ia  tomando  o  aspecto  da  Provincia,  consti- 
tuião  aggravos  taes  para  o  principal  núcleo  da  maio- 
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ria,  que  não  era  possível  contar  com  apoio  na  Cama- 
rá. O  leitor  ha  de  ter  em  vista  as  intimas  relações 
que  existião  desde  1845  entre  os  deputados  deS.  Pau- 
lo, do  Rio  de  Janeiro,  e  os  praeiros  do  Norte :  e  que 
o  resultado  das  eleições  indicava  conservação  das 
mesmas  allianças  e  interesses  na  próxima  sessão. 

Adoptando  um  procedimento  que  necessariamente 
havia  de  ser  julgado  hostil  por  tão  importante  grupo 
parlamentar ,  achando-se  na  necessidade  de  tomar 
outras  resoluções  que  estavão  no  mesmo  caso, 
o  governo  entendeu  e  bem  que  não  se  podia  conser- 
var, em  homenagem  aos  princípios  do  systema,  em 
virtude  do  qual  o  poder  pertence  á  maioria,  salvos  os 
recursos  legaes  reservados  pela  constituição,  mas  de 
que  o  ministério  que  acabava  de  presidir  á  eleição 
era  incompetente  para  usar . 

Poder-se-ha  attribuir,  como  fazem  os  inventores 
do  imperialismo,  á  sonhada  facção  aiilica  qualquer 
intervenção  na  dissolução  do  gabinete  de  22  de 
Maio? 

Si  a  facção  aulica  (a  existir)  tivesse  nos  negócios 
do  Estado  um  tal  peso,  era  mais  provável  que,  dado 
o  conflicto  entre  o  presidente  do  conselho  e  o  mi- 
nistro dos  negócios  estrangeiros,  tivesse  empenhado 
todos  os  seus  recursos  para  assegurar  a  victoria  ao 
segundo,  caso  em  que,  retirando-se  .os  outros  mem- 
bros do  poder  executivo,  devolver-se-lhe-ia  natural- 
mente a  tarefa  de  compor  a  nova  administração . 

Si  a  facção  tivesse  influencia  bastante  para  der- 
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ribar  Alves  Branco  e  seus  collegas,  tel-a-hia  também 
para  organisar  a  seu  talante  o  governo  que  lhes 
succedeu. 

Entretanto  o  seguimento  destas  paginas  mostrará 
que,  si  o  22  de  Maio  cahiu  affrontando  os  homens 
políticos  ordinariamente  designados  pela  expressão 
facção  aulica,  com  muito  maiseffeito  e  energia  os 
affrontou  o  ministério  Macahé. 

Como  semelhante  argumento  não  tem  réplica , 
continuemos.  Aceita  a  renuncia  de  Alves  Branco,  o 
Visconde  de  Macahé  foi  encarregado  de  substituil-o 
na  presidência  do  conselho,  conservando  a  repartição 
do  Império,  que  já  havia  tomado,  e  chamou  para 
seus  companheiros  o  Sr,  Visconde  de  Abaete  como 
ministro*  dos  negócios  estrangeiros,  o  Sr.  Visconde  de 
S.  Vicente  como  ministro  da  justiça,  o  conselheiro 
Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello  para  ministro  da 
marinha,  reunidas  interinamente  a  pasta  da  fazenda 
á  dos  negócios  estrangeiros  e  a  da  guerra  á  da  ma- 
rinha, 

O  presidente  do  conselho,  autor  da  reacção  liberal 
de  1844,  e  creador  da  politica  de  2  de  Fevereiro  que 
tantos  mezes  fora  recommendada  como  typo  e  única 
aceitável,  pelas  maiorias  de  1845,  1846  e  1847, 
parecia  dever  contar  com  o  apoio  da  nova  camará  dos 
deputados,  cuja  physionomia  não  tinha  sido  alterada 
pelas  recentes  eleições  como  já  observámos. 

O  nome  do  Sr.  Visconde  de  Abaete  para  uma  camará 
liberal  devia  valer  mais  que  qualquer  programma. 
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O  Sr.  Visconde  de  S.  Vicente  estivera  unido  na 
sessão  anterior  á  maioria  a  quem  prestara  relevantes 
serviços. 

Restava  o  ministro  da  marinha  cujo  nome  ia  breve 
servir  de  pretexto  a  manifestações  opposicionistas,  e 
em  Outubro  tinha  de  ser  invocado  pelo  Sr.  Theophild 
Ottoni  como  prova  de  que  o  gabinete  de  8  de  Março 
importara  tentativa  de  restauração  dos  saquaremas. 

Seguramente,  o  conselheiro  Manoel  Felizardo  per- 
tencera ao  partido  saquarema,  de  cujas  fileiras  sahira 
escolhido  para  presidente  de  província. 

Mas  o  argumento  prova  de  mais.  Outro  tanto  se 
diria  com  razão  do  Visconde  de  Macahé  em  1844,com 
a  differença  de  ter  este  deixado  os  saquaremas  no  dia 
em  que  subiu  ao  ministério,  ao  passo  que  Manoel  Fe- 
lizardo deixando  a  politica  militante  passara  quatrd 
artnos  entregue  aos  seus  trabalhos  do  magistério. 

Em  1848,  como  em  1844,  o  Visconde  de  Macahé 
começava  o  seu  mininisterio  com  três  companheiros. 
Em  1844,  desses  três,  dous  erão  egressos  saquare- 
mas, só  um  não  o  era,  mas  nâo  subscrevia  inteira* 
mente  ás  opiniões  de  partido  algum.  Em  1818,  dos 
três  só  um  podia  ter  macula  original. 

Em  1844  o  gabinete,  apezar  da  composição  acima 
indicada,  captara  a  benevolência,  depois  a  confiança, 
depois  a  eterna  saudade  dos  liberaes.  Em  1848  pois, 
que  risco  haveria  de  que  o  ministro  da  marinha,  iso- 
lado, podesse  vencer  no  conselho  a  opinião  dos  seus 
três  companheiros  ? 
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Mas  o  conselheiro  Manoel  Felizardo  podia  allegar 
em  seu  favor  um  teslemnho  irrecusável.  Em  1840, 
quando  o  ministério  da  maioridade,  começando  uma 
reacção  formal,  mudava  todos  os  presidentes  de  pro- 
vinda, António  Carlos,  Ministro  do  Império,  havia 
excluido  da  medida  geral  ao  presidente  das  Alagoas, 
Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello,  justificando  a  ex- 
cepção nos  termos  mais  lisongeiros. 

E  demais,  não  ha  quem  o  ignore,  Manoel  Felizardo 
era  antes  um  administrador  do  que  um  homem  poli- 
tico. Os  predicados  de  que  o  doptára  a  natureza 
o  elevarão  na  carreira  publica, a  politica  propriamente 
dita  não  o  arrastava. 

Em  todo  caso,  entrando  para  o  gabinete  tal  qual 
estava  constituido,  elle  mostrava  claramente  adherir 
aos  principios  adoptados  pelos  seus  collegas,  e  pela 
maioria  parlamentar.  Fora  um  acto  de  demência  o 
contrario.  Estas  mudanças  não  são  raras  entre  nós. 
Vemol-as  a  cada  passo,  e  parece-nos  que  tem  uma 
explicação  rasoavel.  Opaiz  é  novo,  os  problemas  do 
governo  são  subordinados  aos  factos,  e  estes  não  estão 
ainda  sufficientemente  estudados  e  observados,  para 
que  qualquer  a  priori  possa  julgal-os.  Os  grandes 
principios  do  governo  adoptado  pela  nação  são  geral- 
mente admittidos,  ninguém  os  contesta.  A  sua  appli- 
cação  aos  factos,  e  questões  secundarias  alimentão  a 
lucta  e  a  divergência  entre  os  partidos.  D'ahi  as  re- 
petidas mudanças  de  que  dá  noticia  a  nossa  historia 
politica. 
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O  gabinete  de  8  de  Março  tratou  resolutamente  da 
reforma  judiciaria,  e  da  decretação  das  incompatibi- 
lidades. Não  consta  que  Manoel  Felizardo  oppuzesse 
resistência  a  estas  idéas.  Cobriu-as  elle  também  com  a 
sua  solidariedede  nos  actos  do  ministério. 

Um  só  facto  foi  allegado  a  seu  respeito,  uma  carta 
escripta  a  pessoa  influente  no  Maranhão  (mas  sem  em- 
prego publico)  recommendando  o  nome  do  Visconde 
do  Uruguay  para  um  dos  lugares  da  lista  tríplice  que 
a  provincia  tinha  de  enviar  á  coroa  por  motivo  do 
fallecimento  do  senador  Patrício. 

E'  certo  porém  que  esta  carta  fora  escripta  a  pedido 
do  Sr.  Marquez  de  Caxias,  muito  antes  de  8  de  Março, 
isto  é,em  tempo  em  que  Manoel  Felizardo  não  pensava 
em  ser  chamado  aos  conselhos  da  coroa,  como  pelo 
mesmo  Sr.  Marquez  foi  declarado  no  Senado. 

Uma  vez  organisado  o  gabinete,  teve  de  tomar  em 
séria  consideração  o  estado  do  paiz. 

O  escândalo  dos  presidentes  intervindo  abertamente 
nas  eleições,  por  interesse  próprio,  exigia  algum  re- 
médio. Em  ambas  as  Camarás,  a  discussão  da  lei  de 
eleições  revelava  que  o  partido  liberal  não  prescindia 
da  decretação  de  certas  cathegorias  de  incompatibili- 
dades para  as  funcções  legislativas.  A  preponderância 
de  numero  dos  magistrados  fizera  obstar  em  cada  um 
dos  ramos  da  legislatura  ás  primeiras  tentativas.  Para 
satisfazer  ajusta  espectativa  liberal,  para  cumprir  o 
seu  dever  de  governo  restaurando  a  ordem  publica, 
restituindo    á  autoridade    a   independência,    força 
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moral  e  imparcialidade  indispensáveis,  o  ministé- 
rio resolveu  apresentar  logo  no  principio  da  sessão, 
como  proposta  do  poder  executivo,  uma  lei  de  in- 
compatibilidades. 

Entretanto  seria  irrisório  semelhante  acto,  si  se 
conservassem  os  presidentes  existentes  e  que,  com  ra- 
ríssimas excepções,  acabavão  de  fazer-se  eleger  nas 
províncias  de  seus  respectivos  governos  :  e  portanto 
annunciou  o  gabinete  que  ia  dispensar  todos  os 
presidentes  que  fossem  membros  das  Camarás. 

Assim  viu-se  a  província  do  Rio  de  Janeiro  final- 
mente livre  do  Visconde  de  Sepetiba,  que  teve  de 
entregar  a  presidência  ao  conselheiro  Valdetaro, 
a  quem  acabava  de  tirar  um  lugar  certo  na  depu- 
tação do  Rio  de  Janeiro. 

Assim  igualmente  terminou  a  administração  do 
Sr.  Conselheiro  Chichorro  que  conseguira  levar  ao 
desespero  grande  parte  da  população  de  Per- 
nambuco. Succedeu-lhe  o  Sr.  Conselheiro  Vicente 
Pires  da  Motta. 

Mencionaremos  ainda  as  nomeações  do  Conselheiro 
Jeronymo  Coelho  para  o  Pará,  do  Sr.  Conselheiro 
Domicianô  Leite  Ribeiro  para  S.  Paulo,  do  Sr.  Zaca- 
rias de  Góes  e  Vasconcellos  para  Sergipe,  removido 
do  Piauhy,  onde  servira  a  aprazimerito  da  maioria 
de  1847,  julgando  termos  assim  suííicientemente  in- 
dicado a  conformidade  do  acto  do  governo  com  as 
tendências  da  situação. 

Mal  teria  decorrido  um  mez  depois  da  ascensão 
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do  Ministério,  quando  a  11  de  Abril  chegarão  ino- 
pinadamente a  esta  corte  as  noticias  estrondosas  da 
revolução  de  24  de  Fevereiro  em  Paris,  e  da  sua  rá- 
pida propagação  na  Allemanha  e  Itália. 

As  convulsões  da  França  têm  o  sinistro  privilegio 
de  fazerem  tremer  toda  a  terra.  Aos  espiritos  bra- 
sileiros accudia  a  repercussão  que  tinha  correspon- 
dido deste  lado  do  Atlântico  á  catastrophe  de  Julho 
de  1830.  A  ampla  somma  de  irritação  accumulada  no 
paiz  pela  politica  oppressora  dos  últimos  quatro  annos 
suscitava  amargas  reflexões.  Do  lado  do  Rio  da  Prata 
só  nuvens  se  nos  antolhavão.  Abandonaria  a  França 
os  defensores  de  Montevideo?  Estaria  a  Inglaterra  dis- 
posta a  continuar  só  na  posição  em  que  o  receio  da 
preponderância  franceza  no  Rio  da  Prata  a  man- 
tivera ?  Caso  se  verificassem  as  duas  hypotheses,  de- 
veria o  Império,  ou  poderia,  oppor-se  ao  triumpho 
definitivo  de  Oribe,  que  queria  dizer  o  triumpho  de 
Rosas,  e  para  este  o  dominio  em  ambas  às  margens 
do  grande  Rio  ?  Que  complicações  novas,  que  peri- 
gos ou  que  sacrifícios  nos  traria  esta  damnosa  e 
funesta  visinhança  ?  Erão  taes  as  anciedades  princi- 
paes  da  situação. 

Até  a  crise  commercial  ingleza  de  1847,  e  a  dimi- 
nuição do  commercio  proveniente  dos  novos  aconte- 
cimentos, vínhão  carregar  de  incertezas  e  inquieta- 
ções o  aspecto  dos  negócios  . 

A  imprensa  não  se  cohibia.  Os  interesses  e  amores 
próprios  feridos  pela  decisão  e  energia  com  que  se 


Digitized  by  CjOOQIC 


356  PAGINAS    ^HISTORIA  CONSTITUCIONAL 

houvera  o  Gabinete  na  questão  das  presidências  de 
província,  desabafavão  em  conselhos  irónicos  ins- 
pirados no  espectáculo  da  Europa. 

Era  provável  que  o  parlamento  participasse  da 
mesma  irritação,  e  muito  duvidoso  que  sacrificasse  os 
interesses  aos  princípios.  Vivamente  preoccupados 
os  ânimos  de  tantas  difficuldades,  diz-se  que  no  Con- 
selho de  Ministros  chegara  a  ser  agitada  a  conveniên- 
cia de  se  representar  k  Coroa  a  opportunidade  da 
dissolução  da  Camará  temporária. 

Chegou  emfim  o  dia  3  de  Maio.  A  Falia  do  Throno 
promettia  que  a  politica  interna  seria  dominada 
pelas  máximas  da  justiça  e  tolerância ;  que  ao  dis- 
pêndio dos  dinheiros  públicos  presidiria  stricta  eco- 
nomia;  lembrava  as  necessidades  publicas  que  pedião 
remédio  ao  poder  legislativo,  enumerando  a  colónia 
sacão,  a  reforma  da  guarda  nacional,  e  outros  as- 
sumptos :  annunciava  finalmente  as  propostas  de 
reforma  da  lei  de  3  de  Dezembro  e  da  lei  de  in- 
compatibilidades. 

A  posição  do  Governo  em  face  do  parlamento  apre- 
sentava difficuldades.  O  leitor  conhece  os  aggravos 
que  allegavão  as  deputações  do  Rio,  de  S.  Paulo  e 
Pernambuco,  para  collocar-se  em  decidida  opposição, 
reforçada  por  parte  da  deputação  de  Minas,  notavel- 
mente os  dous  irmãos  os  Srs.  Ottonis ;  pelo  Ceará 
que  sempre  fizera  causa  commum  com  a  praia  ;  pelas 
Alagoas  cujos  deputados  havião  sido  eleitos  sob  os 
auspícios  do  respectivo  Presidente,  o  deputado  per- 
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narabucano  F.  Peixoto  de  Brito;  pela  Parahyba  do 
Norte,dependencia  de  Pernambuco ;  por  Matto-Grosso 
e  Goyaz  cujos  presidentes,  liberaes  de  S.  Paulo  e  de 
1842 ,  tinhão-se  feito  eleger.  Nem  erào  estes  os 
únicos  recursos  dos  adversários  do  Gabinete. 

Si  na  maior  parte  das  provindas  as  chapas  gover- 
nistas  havião  triumphado  completamente,  nem  por 
isso  os  saquaremas  deixavão  de  ser  brilhantemente 
representados  na  Assembléa . 

Assim  a  despeito  do  Visconde  de  Sepetiba  erão 
deputados  pelo  Rio  de  Janeiro  o  Sr.  Conselheiro  Pe- 
reira da  Silva,  o  Visconde  do  Uruguay  e  Euzebio 
de  Queiroz.  Mais  de  metade  da  deputação  da  Bahia 
pertencia  ao  mesmo  lado,  contarido-se  nesse  numero 
os  Srs.  Barões  de  Muritiba,  de  Cotegipe,  de  S.  Lou- 
renço, o  Sr.  Conselheiro  Taques,  Ferraz  (Barão  da 
Uruguayana),  Aprigio,  e  outros,  O  Barão  deQuara- 
him  trazia  também  do  Rio-Grande  do  Sul  o  seu  pe- 
queno contingente. 

Os  próprios  factos  que  havião  determinado  a 
opposição  liberal  que  ameaçava  o  Gabinete,  erão 
sufficientes  para  assegurar-lhe  o  apoio  dos  saquare- 
mas :  com  effeito  não  era  a  estes  que  competia  con- 
correr para  o  triumpho  do  programma  exclusivista  e 
violento  dos  seus  naiotes  adversários,  para  a  res- 
tauração dos  Aurelianos  e  Chichorros.  O  programma 
de  justiça  e  tolerância  era  pelo  contrario  o  mesmo 
que  elles  Unhão  aceito  e  applaudido  ao  Gabinete 
de  5  de  Maio  e  a  Paula  Souza. 
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A  eleição  da  mesa  e  commissões  da  Camará  dos 
deputados,  feita  em  virtude  das  resoluções  tomadas 
em  uma  reunião  particular  de  todos  os  deputados 
iiberaes,  indicando  quanto  bastava  as  disposições 
em  que  estava  a  maioria  do  mesmo  lado  liberal,  era 
tão  significativa  que  desde  logo  se  annunciou  a 
queda  do  Gabinete. 

O  Visconde  de  Macahé  não  estava  disposto  a  aban- 
donar o  campo  sem  combale :  conservava  no  ministé- 
rio douslngares  vagos,  com  os  quaes  contava  adquirir 
o  apoio  que  lhe  faltava.  Emquanto  sondava  o  terreno, 
epara  mostrar  evidentemente  a  sinceridade  com  que 
a  admist ração  se  dizia  liberal,  apresentou  elle  na 
sessão  de  12  de  Maio  em  nome  do  poder  executivo  o 
seu  projecto  de  lei  de  incompatibilidades  relativas 
aòs  Presidentes  de  Provinda.  Commandantes  das 
armas»  do  exercito  e  forças  em  operações,  chefes  de 
policia  e  juizes  de  1*  instancia,  para  occuparem  as 
cadeiras  do  Senado  e  Camará  temporária. 

O  Gabinete  não  teve  tempo  para  ver  dicutir  estas 
suas  idéas,  mas  para  prova  de  que  ellas  erão  con- 
formes aos  princípios  do  partido,  abi  está  o  parecer 
da  commiasão  de  constituição  lido  na  sessão  de  18 
de  Maio,  no  qual  aceitando  o  projecto,  a  Commissão 
limitou-se  a  comprehender  no  numero  dos  incom- 
patíveis os  Secretários  do  Governo  e  Inspectores  de 
Fazenda  ;  a  estender  a  incompatibilidade  ás  funcções 
de  Deputado  provincial,  e  finalmente  a  declarar  in- 
compatíveis para  as  eleições  senatoriaes  os  Minis- 
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tros  de  Estado,  emquanlo  o  fossem  e  seis  mezes 
depois. 

Na  mesma  sessão  o  Ministro  da  Justiça  apresentava 
em  iguaes  condições  o  projecto  de  reforma  judicia- 
ria concebido  em  sentido  mais  liberal  do  que  qual- 
quer dos  outros  que  havião  sido  offerecidos. 

Com  eífeito  o  projecto  dava  ao  elemento  electivo 
na  organisação  judiciaria,  a  mesma,  senão  mais  im- 
portância do  que  tivera  no  regimen  do  Código  do 
Processo.  Creava  Juizes  de  Paz  do  Civel  e  do  Crime. 
Aos  primeiros  conservava  asfuncções  conciliatórias 
e  a  presidência  das  eleições.  Aos  segundos  restituia 
a  maior  parte  das  attribuições  de  que  os  privara  a  lei 
de  3  de  Dezembro,  Separava  a  policia  preventiva  da. 
judiciaria.  Lançava  os  fundamentos  da  instituição 
do  ministério  publico.  Estabelecia  que  os  Juizes 
Municipaes  seriao  nomeados  por  dous  annos  por 
proposta  das  Camarás  Municipaes.  Reduzia-os  no 
civel  a  meros  preparadores  dos  feitos  cujo  conheci- 
mento definitivo  era  deferido  aos  magistrados  per- 
pétuos. Cercava  de  maiores  garantias  os  Juizes  de  Di- 
reito. Tirava  á  policia  toda  a  intervenção  na  quali- 
ficação dos  jurados.  Alargava  os  direitos  da  defesa 
no  crime,  e  ampliava  os  recursos.  Finalmente  insti- 
tuía mais  cinco  Relações,  Este  projecto,  repellidp 
pela  Commissão  a  que  fora  enviado,  e  por  esta  trans- 
formado em  outro  que  reproduzia  muitas  das  suas 
idéas,  não  chegou  a  ser  discutido. 

Ou  fosse  eífeito  da  manifestação  desses  princi- 
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pios,  ou  fosse  a  influencia  do  Sr.  Visconde  de 
Abaete,  ou  ambas  estas  causas,  ou  quaesquer  outras, 
o  facto  é  que  no  dia  13  de  Maio  o  Sr.  Conselheiro 
José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  da  Camará 
dos  Deputados,  eleito  por  quasi  unanimidade  para 
esse  cargo,  e  o  Sr.  Conselheiro  Joaquim  Antão  Fer- 
nandes Leão,  (fue  a  maioria  também  por  grande  vo- 
tação designara  para  servir  em  uma  das  mais  im- 
portantes commissões,  suffragios  estes  que  bavião 
sido  previamente  debatidos  e  resolvidos  em  uma 
reunião  particular  dos  liberaes,  decidião-se  a  entrar 
para  o  Ministério,  trazendo-lbe  o  valioso  apoio  da  de- 
putação mineira,  á  excepção  de  três  ou  quatro  votos, 
contados  nestes  os  dous  dos  irmãos  os  Srs.  Ottonis. 
Esta  importante  acquisição  reerguia  a  fortuna  do 
Gabinete,  para  junto  de  quem  a  apparencia  de  segu- 
rança inclinava,  como  sóe  acontecer,  os  timidos  e  os 
irresolutos,  antes  duvidosos ;  e  que  assim  robuste- 
cido animou-se  a  tentar  a  sorte  de  uma  batalha. 
Antes  porém  que  se  ella  ferisse,  teve  a  Camará 
occasião  de  occupar-se  das  gravissimas  occurrencias 
de  Pernambuco,  acerca  das  quaes  Nnnes  Machado 
apresentava  interpellações  ao  governo  sobre  os  pon- 
tos seguintes  :  1.°  Estado  de  Pernambuco  e  dos  negó- 
cios da  freguezia  da  Escada.  2. "-Retirada  das  forças 
legaes  que  cercavão  o  Engenho  das  Lages,  antes  que  o 
Coronel  José  Pedro  Velloso  da  Silveira  depuzesse  as 
armas.  3.°  finalmente.  Inversão  geral  feita  na  provin- 
da pelo  Vice-Presidente  Manoel  de  Souza  Teixeira. 
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Justificando  essas  inter  pellações,  o  ardente  deputa- 
do pernambucano  na  sua  paixão  teve  descahidas  ingé- 
nuas que  o  Sr.  Conselheiro  Taques  lhe  retorquio  com 
summa  felicidade. 

Descrevendo  por  exemplo  o  estado  do  fraqueza  e 
de  abandono  em  que  a  população  de  Pernambuco 
deixava  o  partido  vencido,  a  robustez  do  partido  ven- 
cedor apoiado  em  todas  as  condições  do  systema  cons- 
titucional, forte  pela  riqueza,  pela  illustração,  pelo 
prestigio,  attribuio  todas  as  desgraças  da  província 
ao  primeiro,  porque  as  suas  gritarias  linhão  entibiádo 
a  acção  da  autoridade,  do  que  resultou  apparecerem  os 
homens  trefegos  que  fizerão  as  desordens . 

A  verdade  era  um  tanto  differente.  No  fim  do  anno 
de  1847,  os  deputados  de  Pernambuco  tinhão  exigido 
a  sua  reeleição,sem  excepção  alguma,como recompen- 
sa dos  serviços  prestados  ao  partido.  O  Sr.  Chichorro 
pretendia  um  dos  lugares,  receioso  de  naufragar 
mais  uma  vez  ás  portas  do  Senado.  Entretanto  outros 
filhos  da  província  apresentavão  pretenções  á  depu- 
tação. Os  ex-deputados  persistião  ;  o  apoio  do 
Presidente  duas  vezes  candidato  deu-lhes  a  victo- 
ria,  0  1.°  Vice-Presidente  da  Província,  Manoel 
de  Souza  Teixeira,  um  dos  pretendentes  vencidos, 
contava  com  o  lugar  de  Io  supplente  e  com  a  es- 
colha provável  do  Sr.  Chichorro  para  Senador ; 
as  votações  dos  collegios  confirmavão  esta  es- 
perança, quando  alguns  centos  de  votos  do  ser- 
tão,   cuja  autenticidade   era  duvidosa,  chegarão  a 
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propósito  para  pôl-o  fora  de  combate.  Entãa  o  par- 
tido da  praia  dividio-^e  em  praia  velha  e  praia  mva, 
dirigida  esta  ultim»  pela  1.°  Vice-Presidente.  O  ódio 
reciproco  das  duas  fracções,  como  em  todas  as  dissi- 
denaias  de  adversários  que  antes  de  serem  inimigos 
tiahiíx  sido  intimamente  unidos,  tornou-se  violento* 
tra4uzio«s$  em  tumultos ,  chegarão  as  causas  a 
pQQto  tal  que  mvqs  e  velhos  vierfca  ás  mãos  por  mais 
de,  uma  vez  nas  próprias  ruas  do,  Recife,. 

Entretanto  suceedião-se  as  más  noticias  da  fre- 
guesa da,  Escada,  cujos  acontecimentos  jé  aponta* 
mos  summariarnente  em  uma  das  paginas*  anteriores. 
Uma  força  mandada  pelo  Presidente  fora  repellida 
pelo  Coronel  José  Pedro, 

Chega  a  noticia  da  demiss&o  da  Sr.  Conselheiro 
Cbichorro^  e.  no  dia  17  de  Abril  este  cavalheiro  deixa 
a  Provinda.,  assume  as  rédeas  dp  Governo  o  1.°  Vice- 
Presidente  Souza  Teixeira.  Concederemos  a  palavra 
a  este  paca  explicar  *  seu  procedimento,,  transcrevei 
do  ajçuns  trechos  do  relatório  com  que  passou  a  admi- 
nistração ao  successor  do  Sr..  Conselheiro  Çhichorro, 
embora  nio  fteise  deser  suspeita  aos  olhos  do  leitor  a 
linguagem  do  Vice-Preside»te  derretada  na  afeição. 

«í  Nestas  vistas »  Hz  o  relatoria  referijidq-se  aos 
movimentos  da  Eseada,  «  e  convencido  d#  queo  con- 
flicto  nascera  de  inimizades  particulaíres,  e  era  ali- 
mentado poreUas;  que  a  sorte  da  província  podia 
ficar  cqmpisojqcieMida*  nao  confiando  outsosim  nas. 
autoridades  loçaes  que  provocarão  q  conflicto,  man- 
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dei  que  o  commandânte  ínterim  das  anuis  Coronel 
Joaquim  José  Lúíe  tle  Souza,  o»lr'ora  P*eai<iente  dfe 
S.  Paulo),  se  dirigisse  ao  lugar,  e  procuritsse,  sem 
quebra  da  autoridade  e  do  império  da  lei,  chamar  ei+ 
ses  cidadãoa  desvairados  á  ordeífi  e  obediência  legal, 
assegurando4hes  que  o  seu  rendimento  lhes  não  cus- 
taria a  vida  ou  opptobrio.  Se  errei  neste  proceder, 
consolo-me  com  a  convicção  de  que  nio  prestei  mi* 
nha  autoridade  para  instrumento  de  odioi  e  vingan- 
ças locaes  ;  consolo-me  cota  a  idéa  de  hiver  concor- 
rido para  quo  cessasse  uma  guerra  cfail,  que  Jé  haViia 

custado  tantas  vidas  e  dinheiro * . . 

.»..........»»*...........  ^ ............  i. ... . 

«  Uma  grande  parte  dos  empregados  provooata 
por  seus  desmandos  a  guerra  civil,  opprimíndo  os 
cidadãos,  abusando  do  poder,  prostituindo^,  cònver- 
tèndo-o  em  seu  proveito  ou  em  instrumento  de  deus 
ódios,  vinganças  e  caprichos.  Bra  getfal  o  clamor  I 

.    . *    .    4    +    ,    *    .    4 é    i    .    ♦    .  . 

A  necessidade  de  substituir  empregados  ou  corrompi- 
dos ou  prevaricadores,  conjuraudo  descarte  a  tem- 
pestade imminen  te,  alliando  a  autoridade  á  opiniôo 
publica,  e  a  necessidade  de  reparar  tantas  injustiças, 
me  levarão  a  fazer  um  grande  numero  de  demissões* 
e  algumas  reintegrações  ;  de  bom  grado  me  encarre- 
go dessa  responsabilidade,  porque  tenho  que  esses 
actos  erão  necessários  á  cansa  publica,  e  requeridos 
por  todos  os  Pernambucanos,  que  querem  a  paz  e  a 
justiça,  etc.»  etc<» 
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A  administração  do  vice-Presidente  Souza  Teixeira 
durou  apenas  seis  dias  ;  mas  quando  o  novo  presi- 
dente o  Sr,  Conselheiro  Pires  da  Motta  tomou  posse 
do  governo  da  Provinciana  constava  que  os  delegados 
e  subdelegados,  e  offlciaes  da  guarda  nacional  demit- 
tidos,  pretextando  a  illegalidade  de  suas  demissões, 
não  as  reconhecião,  e  reunindo  a  guarda  nacional 
pretendião  resistir  com  força  armada  ao  governo. 

Prevendo  qual  seria  o  proceder  do  1.°  vice-Presi- 
dente^ Sr.  Conselheiro  Chichorro  havia  autorisado  os 
delegados  de  policia  a  destacarem  a  guarda  nacional. 
O  chefe  de  policia  da  provincia,  o  deputado  praieiro 
António  Affonso  Ferreira,  que  estava  sciente  do 
plano,  apenas  forâo  constando  as  demissões,  delcara- 
va  aos  funccionarios  que  não  se  submettessem  a  de- 
missões que  elle  não  havia  proposto. 

A  provincia  estava  em  armas.  Citavão-se  atè 
contos  dos  deputados  praeiros  convidando  os  che- 
fes da  guarda  nacional  a  marcharem  sobre  a  ca- 
pital. 

Nem  o  Visconde,  nem  Nunes  Machado  pintarão  a 
situação  de  Pernambuco  como  ella  se  achava  real- 
mente. Nas  vésperas  da  discussão  do  voto  de  graças, 
em  que  havia  de  ser  decidida  a  sorte  do  gabinete,  os 
Ministros  limitavão-se  ás  communicações  officiaes  e 
promessas  vagas.  Os  praieiros  descrê vião  os  saquare- 
mas  no  Engenho  Lages  inspirando  a  resistência,  e 
pedião  contra  elles  ferro  e  fogo  :  e  depois  de  alguns 
discursos  de  parte  a  parte,  passou  a  camará  ao 
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solemne  debate  da  resposta  á  falia  do  Throno,  que 
começou  na  sessão  de  19  de  Maio. 

A  commissáo  respectiva  apresentara,  na  sessão  de 
15  de  Maio,  o  seu  trabalho  assignado  por  Gabriel 
José  Rodrigues  dos  Santos,  e  os  Srs.  Dr.  Urbano  e 
Conselheiro  Ottoni,  no  qual  se  lião  os  trechos  se- 
guintes : 

«  A  igualdade  na  distribuição  da  justiça,  e  a  tole- 
rância das  opiniões,  são  por  sem  duvida  deveres  de  todos 
os  governos  regulares.  Reconhecendo  e  praticando  es- 
tes deveres,  e  sendo  auxiliado  pela  força  que  resulta 
da  unidade  do  pensamento  politico  e  da  harmonia  com  os 
poderes  constitucionaes,  poderá  o  governo  de  V,  M.  L, 
mediante  a  protecção  da  Divina  Providencia,  conser- 
var ao  Império  todos  os  benefícios  de  que  gosa,  e 
franquear-lhe  a  estrada  para  um  futuro  de  paz,  e  de 
progressivo  engrandecimento. » 

Mais  adiante :  « na  execução  das  leis,  e  na 

applicação  dos  fundos  decretados,  espera  a  Gamara 
que  o  Governo  de  V.  M.  Imperial,  por  actos  signifi- 
cativos, se  mostre  possuído  dos  paternaes  designios 
de  V.  M.  Imperial. » 

O  Visconda  de  Macahé  foi  o  primeiro  na  discussão, 
pedindo  explicações  sobre  aquelles  pontos,  que  lhe 
não  parecião  tão  claros  quanto  o  pedia  a  dignidade 
do  governo,  e  logo  declarou  que  os  não  aceitava  taes 
quaes  estavão  redigidos.  Depois  desenvolvendo  o  seu 
programma,  o  sentido  que  ligava  ás  palavras  justiça  e 
talerancia,  tornou  bem  saliente  a  differença  dos  tem- 
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pos,  e  as  modificações  que  tal  differença  produzia  nas 
idéasdel844. 

Gabriel  Rodrigues  dos  Santos,  relator  da  commis- 
são  de  resposta,  como  de  razão,  respondeu  em  nome 
da  mesma  commissão,  que  ella  não  quizera  exprimir 
nem  adhesão,  nem  censura  ao  gabinete,  exprimindo 
apenas  as  reflejões  que  lhe  suggeria  a  composição  do 
Ministério,  os  factos  oceorridos  no  paiz,  e  as  tendên- 
cias prováveis  desses  factos. 

O  nome  do  Ministro  da  Guerra  não  podia  deixar 
de  significar  ausência  de  unidade  politica  na  admi- 
nistração :  os  boatos  de  que  o  Governo  se  formara 
com  a  intenção  de  dissolver  a  Camará,  promvão  des- 
harmonia  com  um  dos  poderes  constitucionaes  :  das 
nomeações  de  novos  presidentes  para  as  províncias 
só  se  mostrava  o  desejo  de  sacrificar  uma  victima 
illustre,  o  ex-presidente  da  Província  do  Bio  de  Ja- 
neiro. 

4  politica  de  justiça  e  tolerância,  se  não  era  um 
dever  comm  um  a  todos  os  governos  regulares,  só  po- 
dia importar  a  repartição  dos  meios  de  influencia 
entre  todas  as  opiniões  politicas,  o  que  vinha  a  ser 
um  attentado  que  a  Camará  não  podia  perdoar.  Fi- 
nalmente a  promessa  de  economias  era  desmentida 
pela  proposta  de  orçamento,  em  que  se  observava 
um  accrescimo  de  despeza  de  mil  e  tantos  contos  de 
réis, 

Á  opposição  seguio  cuidadosamente  as  pegadas  do 
grande  orador  paulista*    Apenas  se  differençárão  o 
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Sr.  Pr.  Urbano,  que  lambem  attribuio  as  demissões 
dos  presidentes  somente  ao  desejo  de  sacrificasse 
uma  victima  iUustre,  mas  em  vez  do  Visconde  deSe- 
petiba,  nomeou  o  Sr*  Conselheiro  Cbicborro,  além  do 
que  exigio  do  Governo  uma  reparação  ou  satisfação 
especial  pelo  procedimento  da  1.°  Vice-presidente 
da  sua  Província ,  e  mais  ainda  pelas  razões»  allega- 
das  por  este  funccionario  para  os  seus  actos,  cha- 
mando finalmente  «  resultado  de  um  convénio  igno- 
minioso »  o  apoio  que  se  presumia  seria  dado  ao 
Governo  pelos  deputados  saquarenaas  :  e  o  Sr.  Con- 
selheiro Christiano  Ottoni  que  destinguio  a  vida  do 
Gabinete  em  duas  pbases  disiinctas  ,  a  primei- 
ra* que  acabara  pela  entrada  de  dous  deputados 
mineiros»  para  o  ministério,  sé  digna  de  censura,  e  a 
segunda  que  sò  dava  lugar  á  desconfiança. 

Quando  o  Cónego  Marinho,respondeíido  a  Gabriel, 
appellava  para  as  propostas  do  Governo,  como  prova 
de  sua  conformidade  com  as  tendências  da  Camará, 
e  da  sua  unidade  de  pensamento,  e  socconria-se  do 
procedimento  do  Senado  onde  os  mais  illustres  do 
partido,  como  Paula  Souza  e  Alves  Branco,  não  ma- 
nifestavão  a  menor  opposição  aos  Ministros,  José  de 
Assis  lhe  retorquia  com  os  antecedentes  do  Ministro 
da  Guerra,  com  a  demissão  do  Conselheiro  Cbichorro, 
com  o  discurso  de  Euaebio  de  Queiroz  em  1844,  pro- 
fligando  a  conciliação  aanunciada  pelo  %  de  Feve- 
reiro, discursa  este  que  havia  sido  considerado  o 
evangelho  do  partido  saquarema,  embora  tivesse  de 
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trocar  o  sentido  manifesto  das  palavras  do  illustre 
fluminense. 

Os  Srs.  Viscondes  de  Abaete  e  de  S,  Vicente, 
e  o  Sr.  Senador  Dias  de  Carvalho  também  entrarão 
na  discussão.  Se  a  politica  de  conciliação  era  o 
mesmo  que  a  politica  de  justiça  e  tolerância,  era 
mais  uma  razão  para  que  a  Camará  a  apoiasse  agora, 
como  a  tinha  apoiado  em  outro  tempo,  observarão 
elles. 

O  sentido  que  o  Governo  ligava  a  estas  expressões 
era  o  seguinte :  sendo  os  partidos  da  essência  do  go- 
verno representativo,  têm  certos  direitos  que  devem 
ser  respeitados,  Reconhecer  estes  direitos,  tal  era  a 
justiça  de  que  fallava  o  dircurso  da  Coroa.  Tolerân- 
cia não  significava  somente  soffrer  o  que  se  não  pôde 
evitar :  assegurar  aos  partidos,ainda  ao  da  opposição, 
o  pleno  gozo  dos  seus  direitos,  tal  era  o  valor  da  pa- 
lavra no  programma.  Seguramente  a  situação  poli- 
tica em  1848  estava  consolidada,  e  a  politica  que 
fora  indispensável  em  1844  seria  agora  escusada  e 
até  perigosa.  Por  isso  entendia-se  que  a  communhão 
com  as  idéas  do  Ministério  só  era  indispensável  nos 
cargos  dos  quaes  dependesse  a  execução  pura  do  pen- 
samento politico  do  Governo. 

Depois  de  fallarem  outros  oradores  ,  notavel- 
mente o  Sr.  Barão  de  S.  Lourenço,  cujo  discurso 
inspirado  pelo  bom  senso  e  pela  lógica,  o  que  não 
excluia  primorosa  elegância,  forçou  o  Sr.  Conselheiro 
Christiano  Ottoni  a  declarar  que  não  reputava  má  a 
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lei  da  interpretação  do  acto  addicional,  encerrou-se 
a  discussão  na  sessão  de  26  de  Maio,  procedendo-se 
em  seguida  á  votação. 

Cincoenta  deputados  appro varão  o  projecto  do  voto 
de  graças  elaborado  pela  commissão,  44  votarão  con- 
tra :  o  Gabinete  pois,  que  não  aceitara  aquelle  pro- 
jecto, ficou  por  6  votos  em  minoria. 

Talvez  a  sorte  do  dia  tivesse  mudado,  se  o  Ministé- 
rio houvesse  annuido  ás  condições  que  a  deputação  do 
Ceará  punha  ao  seu  auxilio.  Recusando-as  e  verifi- 
cada a  derrota,  sendo  a  maioria  do  Gabinete  opposta 
á  idéa  de  dissolução,  o  Visconde  de  Macahé  e  os  mais 
ministros  pedirão  ao  Imperador  a  sua  demissão. 

E'  escusada  qualquer  reflexão  nossa  sobre  as  cau- 
sas do  desastre,  os  factos  fallâo  mais  alto,  e  ninguém 
pôde  escurecer  o  caracter  perfeitamente  constitucio- 
nal d'esta  crise. 

No  capitulo  seguinte  veremos  como  foi  ella  resol- 
vida. 

XI. 

No  momento  em  que  se  consummava  a  queda  do 
Ministério  de  8  de  Março,  não  era  necessário  ser 
grande  propheta  para  adivinhar  o  nome  do  parlamen- 
tar a  quem  estava  reservada  a  honra  de  organisar  a 
nova  administração. 

Dos  chefes  liberaes,  todos,  menos  um,  inutilisados 
por  occurrencias  recentes,  encontravão  obstáculos  in- 
superáveis nas  repugnancias  mais  ou  menos  legiti- 
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mas,  que  lhes  impedião  o  voltar  tão  cedo  á  gestão 
dos  negócios.  José  Carlos,  o  fundador  da  situação, 
acabava  de  ser  repellido,  e  com  elle  Limpo  de  Abreu 
em  quem  se  personificavâo  as  mais  gloriosas  tra- 
dições do  partido  dominante-  Aos  praieiros  fora 
sacrificado  Hollanda  Cavalcanti.  Contra  Vergueiro 
erguião-se  os  deputados  de  S.  Paulo  feridos  na  pessoa  . 
de  seu  chefe  o  brigadeiro  Raphael  Tobias  de  Aguiar, 
acompanhados  pelas  outras  deputações  que  assim 
lhes  retribuião  o  apoio  d'elles  recebido  em  casos  aná- 
logos. Alves  Branco  com  o  seu  grande  renome,  saber, 
capacidade  e  caracter,  incorrera  igualmente  no  ana- 
thema  de  fluminenses,  praieiros  e  paulistas. 

Entre  os  homens  da  situação  que  tinhão  importân- 
cia própria  e  influencia  parlamentar,  só  restava  pois 
Paula  e  Souza  contra  quem  não  se  houvesse  formal- 
mente pronunciado  a  maioria  victoriosa  da  Camará 
dos  deputados,  se  bem  que  uma  indole  irresolula,  e 
a  aversão  pelos  excessos  partidários,  antecipadamente 
contra  elle  suscitassem  preoccupações  hostis. 

As  causas  d'esta  rápida  decadência  da  opinião  li- 
beral são  fáceis  de  perceber,  e  nestas  paginas  o  leitor 
ha  de  tel-as  reconhecido. 

Os  cidadãos  que  passavão  por  ser  órgãos  e  directo- 
res do  partido  havião,  estando  emopposição,  profes- 
sado doutrinas  que  contrastavão  com  o  seu  procedi- 
mento á  frente  da  administração. 

Possuidos  do  desejo  de  se  mostrarem  homens  de 
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governo,  sentindo  sobre  si  as  justas  desconfianças  do 
paiz,   querião  rehabilitar-se  a  todo  custo. 

O  desejo  de  crearem  uma  posição  politica  estável 
sobrepujava  Telles  o  impulso  da  coherencia.  Não  se 
limita  vão  a  executar  as  leis  que  tinhão  declarado  in- 
conslitucionaes  e  perigosas,  em  quanto  continuavão 
a  ser  leis  de  estado,  mas,  executando-as  com  o  animo 
de  conserval-as,  inspiravão-se  nos  mesmos  princípios 
dos  seus  antecessores,  frequentemente  excedendo-os. 
À  experiência  convencia^os  dos  seus  erros :  então  peza- 
rosos  do  passado,  incertos  do  futuro,  receiando  os 
contemporâneos,  face  a  face  com  as  exigências  que 
em  todo  tempo  assaltão  os  depositários  do  poder  so- 
cial ,  sem  o  auxilio  de  convicções  inabaláveis,  dei- 
xavão-se  ir  á  mercê  da  corrente. 

Nomeavão  e  demittião  em  massa  na  administração 
e  na  guarda  nacional.  Removião  magistrados,  pren- 
dião  sem  culpa  formada,  processavão,  recrutavão  por 
causa  eleitoral.  Intervierão  franca  e  directamente 
nas  eleições  pelos  seus  delegados  e  subdelegados  de 
policia.  Se  annunciárão  mais  de  uma  vez  projectos 
de  reforma  da  Lei  de  3  de  Dezembro,  hotava-se  com 
espanto  a  uniformidade  com  que  se  mallográrão  essas 
ficticias  tentativas.  Aceitarão  lugares  no  Conselho 
d'Estado.  Quando  o  Visconde  de  Macahé  convidou  o 
Sr.  Conselheiro  Christiano  Ottoni  para  o  seu  segundo 
Ministério,  o  illustre  representante  de  Minas  e  dos 
principios  políticos  mais  radicaes  da  epocha,  exigio, 
entre  outras,  como  condição,  que  fossem  dispensados 
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do  exercício  roesse  Conselho  os  membros  saquaremas 
(é  curioso  o  estudo  dessas  condições  como  amostra 
das  modificações  qne  havia  soffrido  a  idéa  liberal  no 
poder).  Em  outro  tempo  hayiâo-se  declarado  mante- 
nedores exclusivos  das  franquezas  provinciaes  ;  foi 
entretanto  de  suas  mãos  que  as  Assetobléas  Provin- 
ciaes receberão  pesados  golpes.  A  Lei  de  12  de  Maio 
permaneceu  intacta  :  ninguém  apparentou  o  desejo 
de  modifical-a.  Raro  foi  o  projecto  de  reforma  mais 
ou  menos  importante  que  apparecesse  de  1845  a  1848 , 
que  não  trouxesse  comsigo  algum  artigo  attentatorio 
das  prerógativas  das  legislaturas  provinciaes. 

Fortificou-se  o  veto  dos  Presidentes.  Creou-se  a  ex- 
travagante doutrina  de  que  os  empregados  públicos 
carecião  de  licença  para  funccionarem  nessas  As- 
sembléas. 

Esta  falsa  posição  que  um  publicista  eximio  ma- 
gistralmente explica  (J.  J.  da  Rocha,  acção,  reacção, 
transacção)  entregava-os  sem  defeza  ás  exigências  dos 
seus  correligionários.  A  força  que  os  Ministros  libe- 
raes  tira  vão  das  leis  e  princípios  outr'ora  stigmatísa- 
dos,  exigião-n'a  d'elles,  d'elles  que  para  defender-se 
não  podião  mais  invocar  regra  alguma. 

Todavia  a  condescendência  tem  limites.  Se  nas 
vertigens  da  paixão  politica,  cada  qual  cuidava  de 
assegurar  como  podia  seus  interesses  de  partido,  nin- 
guém de  boa  mente  queria  assumir  uma  responsabi- 
lidade duplamente  desagradável  por  amor  de  interes- 
ses alheios.   D'ahi  as  dissenções  intestinas,  o  fraccio* 
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namento,  as  ambições  illegitimas  acoroçoadas  pela 
falta  de  influencia  moral  dos  chefes. 

A  organisação  do  Gabinete  de  30  de  Maio,  que 
succedeu  á  2a  administração  do  Visconde  de  Macahé, 
cabalmente  demonstra  a  realidade  do  quadro  que  ahi 
fica  desenhado. 

Verificada  a  derrota  do  Ministério  de  6  de  Março, 
agitou-se  em  Conselho  a  conveniência  da  dissolução, 
mas  a  idéa  foi  abandonada,  limitando-se  os  Ministros 
á  resignação  dos  cargos  respectivos. 

O  Imperador  então  naturalmente  dirigio-sea  Paula 
Souza,  único  organisador  ainda  possivel  perante  a 
maioria  da  Gamara  dos  Deputados. 

Aceitando  a  honrosa  oommissâo,  este  homem  da- 
tado não*  recorreu  ás  notabilidades  do  seu  partido 
que  tinhão  assento  em  qualquer  das  Camarás,  pro- 
curou homens  novos. 

Não  será  esse  procedimento  prova  bastante  de  que 
a  maioria  tinha  estragado  tudo  quanto  tocara  ?  Pela 
nossa  parte  pensamos  que  sim.  Não  se  pôde  suppor 
que  um  estadista  como  Paula  Souza,  desconhecesse 
a  necessidade  de  dar  ao  seu  Ministério  todas  as  con- 
dições de  força  indispensáveis  n^quella  tormentosa 
epocha  de  1848,  já  buscando  chamar  junto  a  si  o 
maior  cabedal  possivel  de  illustração  e  experiência 
provadas,  já  cercando-se  de  nomes  sufficientemente 
significativos  para  assegurar  o  respeito  e  a  influencia 
do  Governo,  Além  disto,  conhecida  a  Índole  particu- 
lar de  seu  caracter,  e  os  escrúpulos  de  consciência 
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que  perpetuamente  o  agitavão,  é  impossível  acreditar 
que  por  um  capricho  irreflectido,  ou  pelo  desejo  de 
dominar,  em  presença  da  arriscada  situação  a  que 
chegara  o  seu  partido,  da  extensão  e  gravidade  da 
responsabilidade  que  assumia,  elle  quizesse  prescin- 
dir de  uma  cooperação  que  viria  dividir  essa  respon- 
sabilidade, e  que  seria  uma  garantia  para  si,  e  para  a 
opinião  politica  cujos  destinos  estavão  então  em  suas 
mãos. 

Ora,  dos  5  Ministros  que  além  do  organisador  cons- 
tituirão o  Gabinete  de  30  de  Maio  de  1848,  só  o  Ge- 
neral João  Paulo  dos  Santos  Barreto,  Ministro  da 
Guerra,  podia  ser  considerado  um  homem  feito,  e 
esse  mesmo  cidadão,  proeminente  a  muitos  respeitos, 
não  o  era  certameute  em  politica.  Dos  outros  quatro, 
o  Sr.  Conselheiro  Souza  Franco,  Ministro  dos  Negó- 
cios Estrangeiros,  ainda  não  podia  prever  que  cir- 
cumstancia  excepcional  lhe  havia  de  proporcionar 
asado  ensejo  de  revelar  sua  notável  capacidade,  e  dé 
conquistar  a  importância  e  a  reputação  que  veio  a 
adquirir.  O  Sr.  Conselheiro  Campos  Mello,  Ministro 
da  Justiça,  recentemente  conhecido  como  orador  em 
matérias  especiaes,  e  pela  independência  de  seu  ca- 
racter, Unha  sido  infeliz  na  sua  presidência  da  Pro- 
vinda das  Alagoas  ;  erão  conío  elle  novos  na  scena 
politica  do  Império  os  Srs.  Conselheiros  Dias  de  Car- 
valho e  Antão,  que  como  representantes  da  deputação 
mineira  tinhão  entrado  para  o  Gabinete  de  8  de  Mar- 
ço, e  d'este  passado  para  o  de  30  de  Maio,  e  que  jus- 
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tamente  de  1848  datão  a  sua  carreira.  Entretanto 
nunca  foi  contestado  que  Paula  Souza  teve,  por  parte 
da  Coroa,  plena  e  illimitada  liberdade  na  composição 
d'este  Ministério. 

Portanto,  a  especialidade  da  combinação  só  pôde 
ser  interpretada  como  resultado  «necessário  do  estado 
politico  que  descrevemos.  Antes  porém  de  recordar- 
mos o  desenvolvimento  dos  acontecimentos  que  trans- 
formarão o  aspecto  dos  negócios  públicos,  cumpre- 
nos  expor  um  dos  mais  importantes  episódios  parla- 
mentares do  anno  de  1848,  e  que  tem  aqui  o  seu 
verdadeiro  lugar. 

Já  se  vê  que  falíamos  da  decisão,  do  Senado  acerca 
das  eleições'  senatoriaes  de  Pernambuco,  em  virtude 
das  quaes  havião  sido  pela  segunda  vez  escolhidos 
os  Srs.  Conselheiros  Chichorro  e  Ernesto  F.  França. 
A  Com  missão  respectiva  havia  apresentado  na  ses- 
são de  25  de  Maio  o  seu  parecer  assignado  pelo  Sr. 
Marquez  de  Olinda,  e  pelo  de  Paraná,  concluindo 
pela  nullidade  das  eleições,  e  um  voto  em  separado 
do  Senador  Vergueiro  em  sentido  contrario. 

Para  fundamento  da  proposta  nullidade  allegava 
a  maioria  da  Commissão  as  fraudes  e  violências  com 
que  em  todos  os  gráos  do  processo  eleitoral  havia  sido 
violada  a  Lei. 

Demonstrando  a  these,  o  parecer  começava  pela 
analyse  do  processo  da  qualificação,  e  deduzia  a  pri- 
meira presumpção  contra  a  validade  da  eleição,  da 
singular  desproporção  que  entre  si  guardavão  os  nu- 


Digitized  by  VjOOQ IC 


376  PAGINAS  d'hIST0RIA   CONSTITUCIONAL 

meros  dos  votantes  qualificados  por  occasiâo  de  cada 
uma  das  três  ultimas  eleições  geraes  a  que  se  havia 
procedido  na  Provinda  de  Pernambuco,  em  1842, 
1844 e 1847. 

Com  effeito,  as  qualificações  do  anno  de  1842 
da  vão  um  resultado  total  de  32.184  votantes,  em 
quanto  as  de  1847  sommavão  62.215  votantes ! 

*  Do  anno  de  1844  só  constava  hos  archivos  do  Se- 
nado a  qualificação  de  25  parochias.  Mas  destas  25, 
a  comparação  produzia  as  indicações  seguintes  : 

1842 15.493) 

1844 21.849}  votantes. 

1847 31.246) 

Dos  exemplos  citados  pela  Commissão,  particulari- 
sando,  só  citaremos  os  seguintes  dous : 

1842    1844    1847 

Ipoiuca 234  1.585  1.985 !  lvMim#no 

Garanhuns  ...      716     815  2.299 !  ívotanles 

Não  era  pois  de  admirar  que  no  Rio  Formoso,  em 
Una,  Serínhaem  e  Pau  d' Alho,  tivesse  sido  necessário 
levar  á  cadêa  Juizes  de  Paz  Presidentes  das  mezas  de 
qualificação,  intervenção  da  força  armada,  ordens 
illegaes  do  Presidente  da  Provincia,  e  fraudes  visí- 
veis, como  as  que  aponta  o  parecer. 

Passando  das  qualificações  ás  eleições  primarias, 
era  das  próprias  actas  das  assembléas  parochiaes  que 
a  Commissão  deduzia  as  suas  provas. 

Quando  em  todo  o  Império  se  sabia  com  que  ardor 
fora  em  Pernambnco  disputada  entre  os  partidos  a 
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eleição,  coma  acreditar  em  actas,  que  pára  a  maior 
parte  das  parochias  figuravão  eleições  unanimes? 
Assim  acontecera  na  Sé  d'01indb,  em  Itasaaracá,  em 
Iguarassú,  em  Santo  António  de  Gacaphuns,  no  Bui- 
que,  na  Agua  Preta,  Floresta,  Bonito,  Ouricury,  Sal- 
gueiro, Una,  Rio  Formoso,  Seri*ihaem,Nazareth,  Yic- 
toria,  Escada,  Goyana  e  Exú. 

Em  outras  parochias,  como  Boa  Vista  eGoy tá,  ô 
numero  dos  votantes,  que,  segundo  as  actas,  tinhão 
comparecido,  era  inferior  ao  dos  votos  contados  ôoi 
eleitos. 

Em  algumas  nâo  houve  numero  sufficiente  de  sup- 
plenles. 

A  Commissão  ajuntou  para  prova  dos  vícios  4a 
eleição— fraudes*  violências  e  intervenção  indébita 
da  autoridade,  os  factos  oocorridos,  e  oampetentemmtç 
comprovados,  na  capital,  Victoria,  Affogados,  Várzea, 
Serinhaem,  Escada,  Rio  Formoso,  Una,  Pau  d'Alho, 
Tijucupapo ;  os  lugares  de  reuniões  repentinamente 
mudadoSfSem  aviso  ao  povo ;  os  processos  acintosos; 
a  presença  de  gente  armada  tomando  as  entradas  das 
povoações  e  cercando  as  mezas  ;  cédulas  recebidas 
em  maior  numero  que  o  dos  qualificados;  mezas  for- 
madas por  eleitores  que  o  Senado  havia  annullado, 
etc*,  etc,  etc» 

Tendo  assim  mostcado  a  nullidade  das  qualifica- 
ções e  das  eleições  primarias,  a  Commissão  deduzia 
d'ahi  a  essencial  nullidade  de  tudo  quanto  se  fizera 
sobre  taes  bases,  e  concluia  que  nestes  termos  se  ofíi- 
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ciasse  ao  Governo  para  mandar  proceder  a  novas 
eleições. 

O  voto  em  separado  do  Senador  Vergueiro,  que  elle 
não  julgou  a  propósito  communicar  aos  seus  collegas 
da  Commissão,  era  o  seguinte  : 

Dous  partidos  extremados  combatião-se  em  Per- 
nambuco. O  vencido  fez  distribuir  no  Senado  um  vo- 
lumoso impresso  anonymo,  transcrevendo  e  reunin- 
do os  artigos  do  «  Lidador,  »  jornal  ardente  do  seu 
lado,  que  por  toda  a  parte  figurava  fraudes,  violên- 
cias e  coacções  na  eleição.  Si  outro  resumo  contrario 
se  apresentasse,  ter-se-hia  um  perfeito  contraste  ;  mas 
não  aconteceu  assim.  Os  Senadores  nomeados  não 
pleitearão  a  sua  causa,  entregarão-n'a  á  imparciali- 
dade do  Senado,  a  quem  cumpria  pôr  de  parte  as  vo- 
zerias dos  partidos,  e  examinar  os  factos  e  suas  provas 
legaes. 

Depois  estabelecendo  a  conformidade  da  lista  sex- 
tupla com  a  acta  da  apuração  geral,  e  desta  com  a 
votação  de  cada  um  dos  collegios,  dispensou-se  de 
entrar  na  discussão  dos  factos  e  dos  documentos  ou 
citados  ou  transcriptos  no  parecer. 

Collocando-se  em  tal  terreno,  proseguio  mostrando 
que  a  differeiiça  entre  o  menos  votado  dos  candidatos 
incluídos  na  lista  sextupla  e  o  mais  votado  dos  excluí- 
dos, era  de  671  votos.  Portanto  quando  se  annullas- 
sem  670  eleitores,  a  lista  sextupla  ficaria  sendo  a 
mesma. 

Os  votos  tomados  em  separado  regulavão  por  118 
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aos  candidatos  incluídos  na  lista,  e  73  aos  excluidos. 
Logo  estes  votos  também  podião  ser  annullados. 

A/  vista  de  uma  tal  superioridade  e  de  não  ter  ha- 
vido reclamação  nos  collegios  eleitoraes,  e  de  haver 
sido  a  eleição  reconhecida  valida  pelo  primeiro  poder 
que  teve  de  aprecial-a,  não  devia  mais  haver  questão. 

Mas  o  impresso  anonymo,  continuava,  não  es- 
tava por  isso,  recorrendo  principalmente  ás  irregula- 
ridades da  eleição.  Quereria  porem  o  Senado  entrar 
nesse  vasto  e  labyrinthoso  exame,  a  que  a  lei  marcou 
preço  especial,  e  entregou  em  ultima  instancia  ao  po- 
der judiciário  ? 

Pretendia-se  agora  que  as  qualificações  de  1847 
excederão  as  de  1844,  como  estas  havião  excedido  as 
de  1842,  quando  a  lei  de  1846  elevando  o  censo  elei- 
toral, devia  ter  restringido  o  nnmero  dós  votautes 
qualificados.  Suppondo-se  que  assim  acontecesse, 
como  tirar  a  illação  dando  por  homogéneas  duas  ope- 
rações diversas  ? 

Em  1842  e  1844  os  Juizes  de  Paz  fazião  as  listas 
de  qualificação :  a  lei  não  impunha  multa  aos  que 
não  comparecião,  e  muitos  prescindião  do  seu  direito 
de  votar.  Hoje  não  acontece  isto.  A  lei  instituio  três 
recursos,  e  quanto  áquelle  que  se  não  aproveitou 
delles,  ha  uma  prescripção  extinctiva,  que  o  impede 
de  tomar  parte  nas  çleições.  O  Senado  não  é  superior 
ás  leis,  tem  o  dever  de  respeitar  çssa  prescripção. 

Além  d'isso  não  se  podia  calcular  a  differença  nu- 
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meriea  que  devia  produzir  o  augmento  das  garantias 
no  processo  da  qualificação. 
^   Removida  esta  base,   restavão  as  arguições  de 
fraude,  violência  e  coacção,  ena  que  pbuadava  o  £í- 
4ador  dpode  havião  sido  copiadas. 

Os  documentos  a  que  se  referia  o  parecer  nlto  erao 
provas  legaes,  e  quando  se  pudesse  estabelecer  a  nul- 
lidade  de  algum  ou  alguns  coliegios,  a  superjpridade 
dos  votos  obtidos  pelos  candidatos  incluídos  na  lista 
sextupla  era  tal,  que  se  lhes  podia  tirar  670  votos, 
sem  que  o  resultado  da  eleição  fosse  alterado. 

Isto  posto  devia  ser  a  eleição  appsoyada,  afim  de 
se  dar  assento  aos  senadores  escolhidos. 

Comparândo-se  os  factos  especiaes  directa  e  positi- 
vamente articulados  pelo  parecer,  e  ás  generalidades 
em  que  pairou  o  voto  separado,  entre  os  qrraes  pri- 
mava a  curiosa  theoria  da  prescripção,  e  a  outra  não 
menos  singular  de  que  o  senado  era  obrigado  a  acei- 
tar o  juizo  sobre  a  eleição  manifestado  no  acto  da 
escolha,  não  nos  parece  necessária  analyse  alguma 
dd  trabalho  do  Senador  Vergueiro. 

Nfto  se  vô  ahi  nem  se  quer  uma  remota  allusão  a 
alguma  prova  da  legalidade  dos  actos,  contra  os  quaes 
o  parecer  apresentava  raciocínios,  citava  e  trans- 
orercia  documentos. 

E'  verdade  que  elle  contestou  a  existência  de 
tae*  documentos,  mas  o  Visconde  de  Albuquerque 
lhe  retorquio  cóm.a  leitura  das  actas  que  accu- 
aavlo  o  wrtebimento  deites,  com  o   testemunho 
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dos  outros  membros  deComraissâo  de  constituição  e 
poderes. 

Já  o  Ministério  de  8  de  Março  havia  pedido  a  sua 
demissão,  e  estava  Paula  Souza  encarregadp-defor- 
ímt  a  nova  orgatrisação,  qupudo  na  sessão  de  S9  de 
Maio  entwu  em  discussão  a  eleição  de  Pernambuco, 

iinowMHado  o  fQJbjectodo  debate,  tomou  Vergueiro 
a  ;patyvx&  dewnvolvendo  largamente  as  theses  for- 
mulfldaà  no  seu  voto  em  separado.  Respondeu-lhe 
geral  «itendo,  Fo*e  qual  foése  a  legitima  explicação 
de  tal  silencio,  pfàcedeu-se  á  votação,  na  qual  foi  ap~ 
provado  o  parecer  da  maioria  da  Commiss&o. 

Na  sessão  seguánle,  porém,  Paula  Sousa  já  Presi- 
dente do ; Conselho  de  Ministros,  ou  que  se  arrepen- 
desse «da.  gladiai  iadifferença  da  véspera,  ou  que 
cedesse  á  coacção  das  exigências  praiehas,  apenas 
encetados  as  trabalhos,  requereu  que  o  parecer  appro- 
vado  fiarão  vimos,  fosse  sugeito  a  segunda  discussão, 
<se«i  ambfcrgQ  da  sregra  estabelecida  pelo  Senado  na 
sâ*sã$  de  19  de  Julho  de  1833,  para  que  os  pareceres 
relativos  ás  verificações  de  poderes  só  tivessem  uma 
íittica  discussão,  regra  mantida  por  uma  pratica  in- 
Tariavel  e  ^onstaijte  d'ahi  em  diante ,  e  até  hoje  con- 
servada. 

Na*  xârcumstancias  em  que  era  feita,  importava 
tal  paropasta  uma  verdadeira  offeasa  %o&  brios  doSe- 
aado,  e  tanto  que  muitos  senadores  liberaes  se  lhe 
pppuzsrãô,  sendo  regeitada  por  26  votos  contra  9. 

Somente  90  dia  S  de  Junho  Uvôrão  as  Camarás 
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communicaçáo  official  das  nomeações  dos  novos  Mi- 
nistros, e  n'esse  dia  em  ambas  se  apresentou  o  Presi- 
dente do  Conselho  para  explicar  os  intuitos  e  as  bases 
da  sua- politica. 

Mas  a  linguagem  de  que  se  sérvio,  não  foi  a  mesma 
perante  os  dous  ramos  do  poder  legislativo.  No  Se- 
nado, observou  que  era  escusado  apresentar  pro- 
gramma,  visto  tel-o  feito  ao  entrar  em  1847  para  o 
Ministério.  «  O  Gabinete,  accrescentava,  está  unani- 
me em  sustentar  essas  opiniões.  Elias  resumem-se  na 
falia  do  throno  d7 este  amo;  eu  a  adopto,  porque  é  o 
transumpto  de  minhas  opiniões  constantes,  e  é  por 
isso  que  votei  a  resposta  do  Senado.  ». 

Achava  o  paiz  em  perigo  á  vista  da  agitação  que 
reinava  na  Europa,  não  com  caracter  politico,  mas 
ameaçando,  as  bases  de  toda  sociedade. 

Depois  de  insistir  n'este  e  outros  tópicos  semelhan- 
tes, recommendou  ás  Commissões  vários  projectos 
que  anteriormente  havia  offerecido,  especialmente  o 
de  eleições,  e  requereu  a  nomeação  de  uma  commis- 
são  especial  para  tratar  da  reforma  da  Guarda  Na- 
cional ;  sabia  que  um  eiistia  na  Camará  dos  Depu- 
tados, mas  não  lhe  parecião  convenientes  as  idéas  ahi 
exaradas.  Uma  lei  completa  carecia  de  muito  tempo 
para  passar,  ao  passo  que  sé  o  Governo  fosse  aulori- 
sado  a  reformar  a  instituição,  indica  ndo-se  as  feições 
características  da  reforma  para  serem  desenvolvidas 
depois  em  regulamentos,  poderia  passar  n'aquella 
sessão,  pois  seria  uma  lei  de  poucos  artigos. 
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Finalmente  concluio  annunciando  que*  havia  de 
propor  a  regeição  do  orçamento,  pelas  razoes  que 
adiante  teremos  occasião  de  expor. 

Outro  foi  porém  na  Camará  temporária  o  alcance 
das  declarações  ministeriaes. 

Àlludindo  aos  recentes  acontecimentos  da  Europa, 
acerca  dos  quaes  escapou-lhe  dizer  que  na  organisa- 
ção  social  do  Brasil,  havia  elemento^  mais  perigosos 
do  que  nos  paizes  do  velho  continente,  insistindo  nos 
receios  de  que  aquellas  commoções  revolucionarias 
viessem  a  repercutir  entre  nós,  pintou  em  termos 
instantes  a  necessidade  de'  ter  o  Governo  um  apoio 
tão  decisivo  que  o  habilitasse  a  emprehender,  e  levar 
de  prompto  a  cabo  muitas  medidas  importantes  exi- 
gidas pela  situação,  embora  não  sahissem  perfeitas, 
e  fosse  de  núster  il-as  pouco  a  pouco  aperfeiçoando. 

Referindo-se  ao  seu  programma  de  1847,  quanto 
aos  meios  indispensáveis  para  tornar  o  paiz  verdadei- 
ramente livre,  o  que  em  seu  entender  era  o  único 
modo  de  conjurar  as  tempestades  imminentes,  mani- 
festou o  desejo  de  que  a  Camará  se  occu passe  quanto 
•antes  da  proposta  sobre  incompatibilidades  offerecida 
pelo  seu  antecessor,  comquanto  a  julgasse  por  demais 
minuciosa,  pois  pensava  que  o  poder  legislativo  só 
devia  decretar  as  bases  da  legislação,  para  serem  de- 
pois desenvolvidas  em  regulamentos  (idéa  esta  que, 
como  muitas  outras  do  Presidente  do  Conselho,  não 
quadrava  bem  com  a  índole  dos  governos  livres). 
Era  assim  (decretando  princípios  geraes)  que  espera- 
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vft  e  dé&ejâva  que  a  Camará  se  oòcupasse  de  ffeformar 
a  organização  judiciaria  e  a  guarda  nacional. 

Referindo-se  ao  orçamento  enviado  no  atino  ante- 
rior para  o  Senado»  e  que  estará  ainda  em  discussão, 
pronunciou-se  francamente  pela  sua  regeição. 

PTetòe  orçamento  votado  por  uma  Camará,  Ctíjos 
poderes  tinháo  cessado,  de  accordo  oom  um  Gabinete 
que  deixara  de  etistir,  em  circumstanciAs  que  tinhão 
sido  profundamente  alteradas,  se  decretara  uma  des- 
peaa  de  vinte  e  seis  mil  contos  de  réis,  ao  passo  que 
as  contingentes  rendas  publicas  ameaçav&o  decrescer 
consideravelmente:  verbas  havia  que  precisav&o  ser 
reduzidas,  emquanto  outras  deviâo  ser  melhor  dota- 
das por  motivos  de  actualidade  que  a  Camará  beiii 
comprehendia. 

O  exemplo  do  parlamento  em  1830  devia  ser  imi- 
tado. Então  se  reunira  uma  Camará  nova  como  esta, 
e  encontrara  um  pedido  do  Governo  de  18  mil  contos  : 
em  cada  um  dos  três  annos  anteriores  a  despeza  an*- 
dara  por  22  mil  contos  :  entretanto  o  orçamento  fora 
reduzido  a  12  mil  contos,  e  o  resultado  justificara 
essa  patriótica  resolução,  satisfeitos  todos  os  serviços 
públicos,  com  menos  ainda  do  que  a  somma  fi- 
xada» 

Era  indispensável  áttrahir  colonos  para  o  Império : 
a  colonisação  dependia  de  uma  lei  de  terras,  que  ex- 
tinguisse o  amplo  direito  que  se  arrogavão  os  pos- 
seiros, e  reduzisse  os  modos  de  adquirir  o  dotíiinio 
dos  terrenos  públicos,  a  um  só,  o  de  compra. 
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Adoptadas  estas  medidas,  entendia  que  a  salvação 
do  Estado  eslava  segura, 

O  Gabinete  não  podia  esperar  o  apoio  da  Camará 
inteira  :  contentava-se  com  a  adhesão  dos  seus  amigos 
políticos. 

O  único  penhor  da  salvação  do  Estado  era  a  conso- 
lidação da  monarchia  representativa  ;  estava  conven- 
cido de  que  a  Camará  partilhava  esta  opinião,  e  a  de 
que  qualquer  dissidência  sobre  a  forma  do  Governo 
seria  para  o  paiz  a  maior  das  calamidades. 

Então  com  lagrimas  na  voz  exclamou  :  Sé  tal  con- 
vicção podesse  ser  destruída,  nada  mais  lhe  restaria 
senão  deplorar  a  sorte  do  Brasil;  semelhante  ao  selva- 
gem que,  exhausto  de  forças  para  lutar  contra  a  tor- 
rente que  o  arrebata,  larga  o  remo,  e  cruza  os  braços, 
esperando  o  momento  em  que  se  precipitará  no"abys- 
mo,  elevaria  os  olhos  para  o  Céo,  e  resignado  esperaria 
os  males,  que  não  teria  podido  evitar. 

Como  terá  notado  o  leitor,  que  larga  não  ia  a  diffe- 
rença  entre  as  disposições  de  Paula  Souza  no  Gabinete 
de  22  de  Maio  de  1847,  e  as  que  era  obrigado  a  mos- 
trar em  1848  !  Em  1847  elle  sollicitava  o  concurso 
dos  seus  adversários  políticos.  Em  1848  não  se  atre- 
via sequer  a  aceital-o  quando  viesse  espontâneo ! 
Quem  não  descubrirá  n'esta  retractação  a  influencia 
das  mesmas  causas  com  que  explicamos  a  necessidade 
em  que  se  vio  Alves  Branco  de  resignar  o  poder,  e  a 
derrota  do  Ministério  Macahé,  e  a  do  Gabinete  de 
ò  de  Maio.  Sempre  o  exclusivismo  politico,  sempre  o 
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mesmo  receio  dos  vencidos  de  1844.  Nem  tardará  já 
muito  que  o  próprio  Paula  Souza,  violentado  nos 
seus  escrupulosos  sentimentos  de  justiça,  imite  o 
caboclo  da  sua  pittoresca  phrase,  largue  o  remo, 
cruze  os  braços  e  precipite-se  com  a  causa  liberal 
nas  ondas. 

Quando  o  Presidente  do  Conselho  acabou  de  fallãr, 
o  Sr.  Barào  do  Penedo,  que  dias  antes  tomara  assento, 
quiz  saber  como  efctendia  elle  o  seu  cargo  de  chefe  do 
Gabinete,  que  influencia  iria  exercer  na  posição  dos 
Ministros,  e  nas  suas  reciprocas  relações,  a  nova  insti- 
tuição ;  em  summa  se  já  estava  feito  o  regulamento 
do  Conselho,  e  quaes  erão  as  bases  em  que  se  funda- 
va, sem  saber  o  que,  não  podk  prometter  o  apoio  que 
o  Ministério  desejava  :  e  ia  começando  a  referir-se  á 
composição  do  Gabinete  quando  foi  atalhado  pelo 
Presidente  da  Camará,  que  entendeu  não  ser  a  occa- 
sião  própria  para  se  aventarem  taes  questões. 

Sustentando  a  decisão  do  Presidente  da  Cama ra, 
o  do  Conselho  de  Ministros  prometteu  responder  a 
quaesquer  interpellações  mais  tarde :  quanto  porém 
ao  regulamento  do  Conselho  de  Ministros,  disse  que 
um  tinha  sido  preparado  em  1847,  ignorando  elle  a 
razão  por  que  não  se  publicara :  que  entretanto  o  re- 
gulamento havia  de  ser  feito,  consagrando  as  praticas 
estabelecidas  a  este  respeito  em  França  e  Inglaterra,  e 
então  seria  dado  a  lume,  sendo  evidente  a  impossibili- 
dade de,  nos  três  dias  de  existência  que  contava,  ter  o 
actual  Ministério  preparado  ião  importante  trabalho* 
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O  Gabinete  porem  nâo  perdia  tempo,  e  começou 
desde  logo  a  orientar  as  suas  velas  segundo  o  vento 
partidário  que  reinava  na  Camará,  sem  embargo 
da  circular  do  Presidente  do  Conselho  aos  Presidentes 
das  Provindas,  impressa  com  data  de  3  de  Junho  em 
todos  os  jórnaes  pouco  depois,  e  na  qual  se  diria  que 
o  Governo  nfto  considerava  fixas  as  actuaes  divisas  do 
campo  dos  partidos,  estando  resolvido  a  aceitar  por 
alliados  todos  os  que  adherissem  ao  seu  programam, 
embora  tivessem  tido  anteriormente  opinião  di* 
versa. 

Depois  de  dizer  na  Gamara  dos  Deputados  que  n&o 
desejava  senão  o  apoio  dos  seus  amigos  poUtieos» 
phrase  que  os  factos  eloquentemente  oommentavào, 
ninguém  podia  acreditar  nessas  palavras  vagas.  £  de 
feito,  no  mesmo  dia  em  que  a  Camará  Ouvia  esse 
programam,  a  imprensa  publicava  as  demissões  dos 
Presidentes  das  Provindas  de  Pernambuco  e  do  Rio 
de  Janeiro, 

O  Sr.  Conselheiro  V.  Pires  da  Motta  tinha  a  culpa 
de  haver  chamado  á  obediência  legal  os  delegados  e 
subdelegados  praieiros,  que,  segundo  as  instrucções 
do  chefe  de  policia  Affonso  Ferreira,  e  apoiados  na 
Guarda  Nacional  armada  que  lhes  entregara  o  Sr. 
Conselheiro  Chichorro,  baviâo  recusado  obedecer  ás 
demissões  que  lhes  tinha  dado  o  1/  Vice-Presidente 
Souza  Teixeira,  o  qual  foi  igualmente  apeado  do 
cargo  por  esse  motivo. 

Quanto  ao  Sr-  Conselheiro  Manoel  de  Jesus  Valdç- 
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taro,  esse  explicava  o  crime  de  não  se  sugeitar  no  Rio 
de  Janeiro  ás  normas  aurelianicas. 

Na  primeira  sessão  subsequente  do  Senado  entran- 
do em  jiiscussão  o  orçamento,  por  cuja  regeição  Paula 
Souza  já  se  havia  francamente  pronunciado,  o  Presi- 
dente consultou  a  casa  na  fórraa  do  regimento  para 
se  decidir  si  o  projecto  havia  de  ser  discutido  em 
globo  ou  separadamente.  * 

O  Presidente  do  Conselho  porem,  observando  que  o 
Governo  se  achava  habilitado  com  os  meios  necessá- 
rios, em  virtude  do  orçamento  provisório  votado  no 
fim  da  sessão  de  1847,  que  era  urgente  tratar  de  ou- 
tras matérias  importantes,  e  finalmente  que  sendo  a 
actual  Camará  dos  Deputados  diversa  da  que  votara 
este  orçamento,  e  não  sendo  conhecidas  as  suas  idéas 
sobre  o  objecto,  era  possível  que  discordasse  da  sua 
antecessora  e  do  Senado,  o  que  podia  trazer  alguma 
nova  questão  acerca  da  interpretação  do  art.  61  da 
Constituição,  requereu  o  adiamento  até  que  viesse  da 
Camará  temporária  o  novo  orçamento  de  que  se  ia 
occupar  brevemente. 

Entre  outros  Senadores  que  fallárão,  o  Marquez  de 
Paraná  declarou  estar  disposto  a  votar  pelo  requeri- 
mento,, mas  entendia  dever  tornar  bem  patente  que 
não  o  impellião  a  tomar  tal  resdlução  os  argumentos 
enunciados  por  Paula  Souza. 

Quanto  á  urgência  de  outras  discussões,  julgava 
não  ser  razão  sufficiente  para  que  se  deixasse  de  fixar 
a  receita  e  despeza  publica,  o  que  era  um  dever  cons- 
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titucional  restricto  :  ora  se  o  argumento  fosse  admit- 
tido,  poderia  ser  invocado  depois  também,  para  dis- 
pensar a  votação  do  orçamento. 

Igualmente  fraca  era  a  razão  dos  riscos  que  podia 
trazer  nova  questão  de  fusão  das  Câmaras.  Em  pri- 
meiro lugar  provava  de  mais,  porque  o  proceder 
seria  do  mesmo  modo  applicavel  a  todo  tempo  em 
que  viesse  da  outra  Camará  ou  o  novo  orçamento,  ou 
qualquer  outra  medida. 

Depois  a  Camará  não  era  soberana ;  a  lei  funda- 
mental limitava  positivamente  suas  attribuições : 
conformando-se  com  taes  limites,  nenhum  dos  ramos 
do  poder  legislativo  quereria  preponderar  sobre  o 
outro,  obrigando-o  a  aceitar  sem  discrepância  as  suas 
resoluções.  O  procedimento  contrario  trar-lhe-hia 
descrédito,  e  ao  paiz  prejuizo,  o  que  o  bom  senso,  e 
o  patriotismo  de  todos  os  membros  do  corpo  legisla- 
tivo, fazia  improvável. 

Receiaria  acaso  o  Governo  que  a  Camará  dos  De- 
putados pretendesse  usurpar  pela  violência  seme- 
lhante supremacia  ?  N'esse  caso  o  Governo  á  frente  da 
força  publica,  acharia  efficaz  e  unanime  apoio  na 
opinião  de  todo  o  paiz,  para  cumprir  o  seu  rigoroso 
dever,  mantendo  a  realidade  da  Constituição. 

Elle,  orador,  havia  aceito  francamente  o  program- 
am do  Gabinete  de  8  de  Março,  justiça  e  tolerância. 
Suppunha  que  o  actual  Gabinete  continuava  nas  mes- 
mas idéas,  comquanto  esta  supposição  só  fosse  exacta, 
caso  o  programma  apresentado  pelo  Presidente  do  Con- 
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selho  na  Camará  dos  Deputados,  devesse  ser  interpretado 
de  aceordo  com  o  que  fora  dito  no  Senado.  Ora,  sendo 
assim,  não  via  motivo  para  retirar  áquelle  program- 
ma  o  seu  apoio,  posto  lhe  parecesse  injustificável  que 
se  mudasse  a  administração,e  se  conservasse  a  mesma 
politica.  Julgava  mesmo  que  o  Gabinete  de  8  de 
Março  não  tinha  cumprido  o  seu  dever.  Fazia  parte 
cTesse  Gabinete  um  nobre  Senador  por  Minas  (Sr.  Vis- 
conde de  Abaete),  que  em  1847  aconselhara  ao  Minis- 
tério de  5  de  Maio  que  não  se  retirasse  nem  diante  de 
um  pronunciamento  formal  da  Camará,  sem  appellar 
para  o  juizo  do  paiz,  o  que  era  do  seu  rigoroso  dever, 
isto  quando  a  situação  do  Império  era  muito  mais  fa- 
vorável de  que  ao  presentemente. 

Como  era  de  esperar,  promptamente  acudio  o 
Sr.  Visconde  de  Abaete  ao  reclamo,  tratando  de  mos- 
trar que  a  differença  dos  tempos  justificava  a  diffe- 
rença  dos  actos. 

Assim  em  1847  funecionava  uma  Camará  no  ultimo 
anno  do  seu  qualriennio,  uma  Camará  que  tinha  sido 
eleita  segundo  as  instrucções  de  4  de  Maio,  contra  as 
quaes  todo  o  paiz  se  pronunciou.  O  Ministério  de  8 
de  Março  porém  achava-se  em  presença  de  uma  Ca- 
mará differente,  recentemente  eleita,  e  eleita  nos  ter- 
mos de  nova  legislação  que  dava  amplas  garantias  á 
liberdade  do  voto.  Isto  bastava  para  explicar  como  o 
alvitre  da  dissolução  podia  ser  bem  cabido  em  1847, 
mas  insustentável  em  1848. 

Não  forão  todavia  estas  as  únicas  razões,  que  impe- 
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dirão  o  Gabinete  de  8  de  Março  de  aconselhar  á  Coroa 
a  dissolução  da  Camará. 

Primeiramente  devia  observar  que  a  Camará  dos 
Deputados  não  repellíra  a  politica  de  justiça  e  tole- 
rância, antes  proclamou  ser  essa  uma  condição  ordi- 
nária da  existência  de  qualquer  Governo  regular. 
Talvez  que  à  Camará  entendesse  o  programma  de  um 
modo  mais  mesquinho  do  que  aquelle  por  que  o  con- 
cebia o  Gabinete,  mas  aceitou-o.  Aceitara  igualmente 
as  propostas  ministeriaes.  A  dissolução  teria  justo 
lugar,  se  se  carecesse  de  uma  maioria,  para  com  seu 
auxilio  realisar-se  um  systema  politico  dado.  Desde 
que  a  Camará  estava  de  áccordo  com  o  programma  do 
Ministério  a  dissolução  era  desnecessária. 

Em  segundo  lugar,  qual  seria  a  consequência  da~ 
dissolução  ?  De  duas  uma ;  ou  havião  de  voltar  á  Ca- 
mará os  mesmos  princípios,  ou  virião  principios 
oppostos. 

Na  primeira  hypothese,  a  dissolução  não  resolvia 
a  difficuldade,  porque  era  certo  que  o  Ministério  tal 
qual  se  achava  não  obteria  a  confiança  da  Camará  dos 
Deputados. 

Na  segunda  hypothese,  que  elle  entendia  que  mais 
provavelmente  que  a  primeira  teria  de  realisar-se,  o  re- 
sultado viria  contrariar  perfeitamente  o  pensamento 
e  as  intenções  do  Governo.  D'esl'arte  não  podia  haver 
entre  o  seu  procedimento  como  deputado  em  1847,  e 
o  que  adoptara  como  membro  da  administração  de 
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8  de  Março,  nem  sombra  da  contradicção  que  se  lhe 
imputava.  (Sess.  de  4  de  Junho). 

Respondendo-lhe  em  uma  das  suas  horas  de  mais 
feliz  inspiração,  o  Marquez  de  Paraná  aproveitou  o 
ensejo  de  mostrar  a  decadência  de  uma  situação  que 
condemnava  os  seus  defensores  a  confessar-lhe  o  ca- 
racter artificial. 

Certamente,  dizia,  a  politica  de  justiça  e  tolerância 
em  circumstancias  normaes,  é  um  dever  ordinário  de 
qualquer  Governo  regular.  Mas  se  o  Gabinete  de  8  de 
Março,  cercado  das  graves  preoccupações  que  com  me- 
morarão o  Sr.  Visconde  de  Abaete  e  o  Presidente  do 
Conselho,  julgara  conveniente  elevar  este  dever  ordi- 
nário á  altura  de  um  programam  politico,  era  indubi- 
tavelmente porque  considerando  o  estado  do  paiz, 
se  convencera  de  que  os  governos  precedentes  haviâo 
sido  intolerantes,  havião  perseguido  os  seus  adversá- 
rios, e  tolhido  a  livre  manifestação  das  opiniões,  quer 
em  relação  ao  direito  eleitoral,  quer  em  relação  a 
outros  direitos  reconhecidos  pelas  leis.  Se  as  palavras 
justiça  e  tolerância  não  Unhão  no  programma  minis- 
terial esta  significação,  nenhuma  outra  podião  ter.  Se 
não  exprimião  uma  necessidade  urgente  do  paiz,  como 
podia  o  Ministério  fazer  delias  a  parte  característica 
do  seu  programma,  consideral-as  dignas  da  especial 
attenção  do  parlamento,  da  especial  recommendação 
da  Falia  do  Throno  1  Não  era  por  certo  ao  ex-Ministro 
dos  Negócios  Estrangeiros  que  podião  escapar  estas 
reflexões,  nem  era  a  um  varão  de  sua  importância 
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que  se  poderia  ter  imposto  contra  vontade  uma  poli- 
tica qualquer. 

PTestes  termos  reprovada  pela  Camará  a  politica 
que  o  Governo  julgara  necessária,  porque  não  se  ap- 
plicaria  o  principio  recommendado  em  1847,  com 
tanto  rigor  ? 

Dizia-se,  uma  dissolução  em  tal  caso,  ou  traria  ao 
parlamento  os  mesmos  principios,  vencedores  na  pe- 
leja, ou  os  principios  contrários  como  era  mais  pro- 
vável 

Na  primeira  hypothese,  o  Governo  devia  dissolver 
a  Camará.  O  paiz  consultado  não  teria  de  pronun- 
ciasse sobre  actos  individuaes,  porém  somente  sobre 
a  conveniência  ou  inconveniência  da  politica  de  jus- 
tiça e  tolerância.  O  corollario  lógico  da  decisão  das 
urnas  seria  unicamente  a  confirmação  ou  reprovação 
da  politica  que  a  maioria  dos  Deputados  recusara 
approvar. 

Na  segunda  hypothese,  a  dissolução  ainda  era 
dever  restricto  do  Governo.  Observara  o  illustre  ex- 
Ministro  que  das  duas  eventualidades,  era  esta  a  mais 
provável. 

«  Oh  !  exclamou  o  orador,  então  é  uma  confissão 
que  fazeis  !  Então  o  paiz  não  quer  os  principios  por 
que  se  administra  hoje,  então  o  paiz  consultado  com 
a  liberdade  do  voto,  que  vós  lhe  promettieis,  não  fal- 
laria  do  mesmo  modo.  Esta  confissão  mostra  que 
todos  os  esforços  para  a  não  dissolução  erão,  com 
conhecimento  de  causa,  para  se  manter  uma  facção, 
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«  E  devem-se  fazer  taes  concessões  1  E  devem-se 
dar  taes  razões  ?  Eu  comprehendo  qne  o  nobre  Se- 
nador duvidasse  do  paiz,  e  dissesse :  o  paiz  não  quer 
tolerância,  não  quer  justiça  ;  eu  acreditei  que  a  ex- 
pressão da  Camará  dos  Deputados  representava  plena, 
inteiramente  as  idéas  do  paiz  :  eu  cuidava  que  já  era 
tempo  de  pregar  justiça  e  tolerância ;  mas  as  paixões 
ainda  estão  nimiamente  excitadas  ;  o  paiz  todo  par- 
ticipa dessas  paixões,  nem  é  possivel  persuadil-o  a 
abandonar  semelhante  politica  que  é  capaz  de  des- 
truir a  unidade  do  Império.  Se  o  nobre  Senador  fi- 
zesse este  raciocinio,  a  sua  conclusão  era  muito  legi- 
tima: não  devo  dissolvera  Camará  dos  Deputados, 
porque  a  dissolução  daria  necessariamente  o  trium- 
pho  ás  mesmas  opiniões,  e  então  essas  opiniões  se 
tornarião  muito  mais  exigentes,  quando  se  tivessem 
visto  na  necessidade  de  um  novo  combate  para  al- 
cançar o  triumpho  a  que  julgavão  ter  pleno  direito. 
Comprehendo  bem  que  o  nobre  Senador  não  quizesse 
dissolver  a  camará,  certo  de  que  provavelmente  vi- 
nhão  os  mesmos  principies  ;  mas  dar  como  provável 
que  viessem  outros  principios,  e  recuar I...  Acho 
que  em  um  Ministro  da  Coroa  ha  alguma  cousa  mais 
a  que  attender,  que  não  seja  interesses  de  grupos. 
Nós  somos  representantes  da  nação  brasileira ;  de- 
pois de  collocados  neste  lugar,  ou  na  camará  dos 
deputados,  não  temos  que  representar  paixões  mes- 
quinhas, embora  muitas  vezes  nos  coadjuvassem ; 
temos  de  apreciar  com  o  nosso  juizo,  com  a  nossa 
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intelligencia  o  que  é  mais  vantajoso  ao  paiz,  e  não 
nos  sujeitamos  ás  ordens  que  nos  possão  dar ;  somos 
strictamente  obrigados  a  seguir  este  caminho,  e  não 
aquelle  que  não  tem  justificação  no  interesse  publico, 
no  interesse  da  nação,  de  quem  somos  representai 
tes.  (Sessão  de  5  de  Junho.)  » 

Depois  de  fallar  o  visconde  de  Albuquerque,  ainda 
o  Sr.  visconde  de  Abaete  voltou  á  tribuna  affirmando 
que  a  camará  dos  deputados  não  condemnava  a  poli- 
tica de  justiça  e  tolerância,  e  que  portanto  o  gabinete 
não  se  retirara  em  consequência  da  votação  da  res* 
posta  á  falia  do  throno,  mas  sim  porque  não  encon- 
trara um  apoio  tão  pleno  e  satisfactorio  quanto  jul- 
gava indispensável. 

Com  algumas  palavras  proferidas  por  Paula  Souza 
com  o  fim  de  rectificar  o  sentido  de  expressões  suas, 
que  havião  sido  citadas,  relativamente  á  legitimidade 
da  representação  nacional  era  quanto  fossem  conser- 
vadas certas  leis,  encerrou-se  este  debate,  em  que, 
apezar  da  calorosa  disputa  travada  entre  os  vários 
oradores,  achavão-se  todos  concordes  quanto  ao  fun- 
do da  questão,  isto  é,  em  approvar  o  adiamento, 
que  passou  quasi  unanimemente. 

Neste  Ínterim,  outro  requerimento  de  adiamento 
occupava  a  attenção  da  camará  dos  deputados 
durante  varias  sessões.  O  deputado  Moura  Magalhães 
apresentara  na  sessão  de  19  de  Maio  um  projecto  de 
resolução  autorisando  o  Governo  a  dar  estatutos  ás 
escolas  de  medicina  dentro  de  seis  raezes.  Ora  a  Ca* 
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mara  havia  em  Junho  de  1847,  tendo  regeitado  todas 
as  emendas  feitas  pelo  Senado  a  um  projecto  seu  des- 
tinado a  reformar  a  lei  orgânica  de  1832,  votado  a 
utilidade  da  medida  sobrestando  nos  termos  ulterio- 
res do  processo  da  fusão,  até  que  o  Senado  annuisse 
ás  requisições  anteriormente  feitas  para  o  mesmo  fim. 

Por  isso,  se  propunha  em  1848  que  o  projecto 
Moura  Magalhães  fosse  adiado  até  realisar-se  aquella 
condição,  no  que  havia  por  certo  incongruência,  visto 
que  este  projecto  era  essencialmente  diverso  daquelle 
que  fora  emendado  na  camará  vitalícia. 

Mas  vários  oradores  liberaes,  ainda  impressiona- 
dos pela  annullação  das  eleições  senatoriaes  de  Per- 
nambuco, aproveitavão  a  opportunidade  para  reagir 
contra  essa  decisão,  empregando  uma  linguagem  vio- 
lenta e  ameaçadora. 

Na  sua  opinião  era  indecoroso  tratar-se  da  resolu- 
ção estando  outra  relativa  ao  mesmo  objecto  pen- 
dente da  solução  que  o  Senado  quizesse  dar  á  ques- 
tão do  artigo  61  da  Constituição.  Haveria  n'isto, 
dizião,  uma  transacção  sobre  os  direitos  constitucio- 
naes  da  camará,  uma  verdadeira  humilhação. 

A/  frente  dos  que  assim  pensavão  collocou-se  o  Sr. 
Conselheiro  Christiano  Ottoni,  que  aproveitou  o  en- 
sejo para  reduzir  á  forma  de  theoria  os  resentimen- 
tos  do  seu  partido.  Assim  commentando  largamente 
a  instituição  do  poder  legislativo,  apresentou  a  vita- 
liciedade do  Senado  como  um  perigo  publico,  modi- 
ficado apenas  por  dous  coirectivos  :  Io,  a  recomposi- 
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cão  gradual  trazida  pela  morte,  e  pela  admissão  de 
novos  Senadores  ;  2o,  a  fusão.  Como  porém  as  re- 
centes annullações  de  eleições  senatoriaes  de  Pernam- 
buco mostrassem  o  intento  de  anuullar  o  primeiro,  e 
a  theoria  da  fusão  facultativa  reiteradamente  susten- 
tada em  decisões  próximas,  destruisse  o  segundo,  pa- 
recia-lhe  certo  que,  se  acaso  vingassem  definitiva- 
mente estes  dous  empenhos,  não  restaria  á  nação 
outro  recurso  senão  a  reforma  da  Camará  vitalícia. 

Debalde  mostrarão  o  Sr.  Conselheiro  Taques  e  ou- 
tros deputados  a  confusão  que  se  fazia,  talvez  de  caso 
pensado,  entre  duas  cousas  distinctas,  o  projecto  dei- 
xado de  parte  em  1847,  e  a  nova  resolução  proposta 
em  1S48,  os  vicios  da  theoria,  e  os  fins  premeditados 
com  que  se  procurava  incutir  nos  ânimos  a  crença  de 
que  o  Senado  tinha  planos  facciosos;  na  sessão  de  5 
de  Junho  era  o  adiamento  approvado. 

Na  sessão  de  7  de  Junho  começou  a  Ia  discussão  da 
proposta  do  poder  executivo  sobre  incompatibili- 
dades, conforme  as  mencionámos  no  capitulo  antece- 
dente. 

Filiando  a  todo  momento  dos  perigos  que  cercavão 
o  Império,  e  ameaçavão  até  a  ordem  constitu- 
cional, d'esses  perigos  que  via  ora  na  repercussão 
das  occurrencias  do  velho  continente,  ora  no  com- 
plexo da  legislação  do  paiz  oppressora  da  verdadeira 
liberdade,  Paula  Souza  appellava  para  o  corpo  legis- 
lativo, pedindo-lhe  reformas  promptas  e  enthusiasti- 
cas,  embora  imperfeitas. 
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Querendo  salvar  o  paiz  por  meio  de  reformas  legis- 
lativas, o  Presidente  do  Conselho,  não  contente  de 
affirmar  que  nenhum  homem  de  boa  fé  podia  asse- 
gurar que  os  representantes  da  nação  tinhão  sido 
legitimamente  eleitos,  a  primeira  das  medidas  salva- 
doras que  promovia  era  esta  das  incompatibilidades, 
cujo  imraediato  e  inevitável  effeitoera  desmoralisar  a 
eleição  de  52  dos  próprios  deputados  queaiáo  votar, 
e  que  estavão  14  incluídos  nas  cathegorias  arredadas 
do  concurso  eleitoral  pelo  projecto. 

Tratava-se  de  uma  medida  que  a  Camará  dos 
Deputados  em  1845  por  58  votos,  em  cujo  numero 
se  contavão  os  de  três  actuaes  Ministros,  contra 
81,  regeitára  por  inconstitucional;  que  em  1846  elle 
próprio  o  Presidente  do  Conselho  não  conseguira  fazer 
adoptar  pelo  Senado;  e  a  respeito  da  qual  o  Sr.  Con- 
selheiro Fernandes  Torres,entáo  deputado  e  Ministro 
da  Justiça,  não  fora  mais  feliz  na  sua  Camará,  em- 
bora tivesse  apresentado  a  idéa  sob  a  forma  de  perda 
de  emprego  para  os  magistrados  que  aceitassem  o 
mandato  legislativo,  porque  a  interdicção  de  eleição 
como  agora  se  propunha,  e  como  fora  proposta  em 
1845,  elle  a  repellíra  e  ainda  a  condemnava  como 
anti-constitucional. 

Entretanto  foi  o  Sr.  Barão  de  Muritiba  o  único  a 
impugnal-a,  o  que  fez  procurando  demonstrar-lhe 
a  inconstitucionalidade,  e  pôr  em  relevo  não  só  a 
falsa  posição  em  que  se  collocava  o  Presidente  do 
Conselho  e  o  Corpo  Legislativo,  como  a  incoherencia 
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da  maioria  que  repellíra  o  Gabinete  de  8  de  Março, 
ao  passo  que  lhe  adoptava  a  politica,  ao  que  observou 
era  aparte  G.  J.  Bodrigues  dos  Santos  que  a  questão 
fora  de  pessoas,  e  não  de  principios. 

Embora  todos  os  outros  oradores  que  se  fizerão 
ouvir  *  protestassem  aceitar  as  idéas  do  projecto,  nem 
por  isso  forão  poupadas  ao  Ministério  duras  verdades 
pelos  Srs.  Conselheiro  Pereira  da  Silva  e  Barão  de 
Penedo.  Em  compensação,  o  Senado  e  a  decisão  da 
eleição  senatorial  de  Pernambuco  erão  mais  uma  vez 
trazidos  á  tribuna  pelo  Cónego  Marinho  e  José  de 
Assis,  em  linguagem  acerba  e  vehemente. 

Na  sessão  de  7  foi  afinal  approvado  o  artigo  com 
as  emendas  dos  Srs.  Conselheiro  Carrão  e  Dr  Barcel- 
los,  que  tornavão  incompativeis  os  desembargadores 
em  todo  o  districto  de  sua  jurisdicção. 

O  art.  %  que  prolongava  os  eífeitosdas  disposições 
antecedentes  até  6  mezes  depois  de  cessaram  as  func- 
çóes  incompatibilisadas,  igualmente  impugnado  pelo 
Sr.  Barão  de  Muritiba  e  defendido  pelo  Sr.  Conse- 
lheiro Christiano  Ottoni,  passou  na  sessão  de  8. 

Derão  porém  lugar  a  scenas  animadas  os  artigos 
additivos  apresentados,  um  pela  Commissão  para 
vedar  aos  Ministros  d'estado  as  candidaturas  senato- 
riaes,  dous  pelo  Sr.  Conselheiro  Pereira  da  Silva  abo- 
lindo o  subsidio,  e  prohibindo  aos  deputados  aceita- 
rem mercês  do  poder  executivo,  e  o  ultimo  do  depu- 
tado Moura  Magalhães  incompatibilisando  os  lentes 
dos  cursos  juridicos. 
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O  Sr.  Conselheiro  Taques  pronunciou-se  contra  o 
additivo  da  Commissão,  e  com  tão  boas  razões  que  o 
Presidente  do  Conselho  succedendo-lhe  na  tribuna, 
oppoz-se  formalmente  á  consagração  de  semelhante 
absurdo  constitucional,  bem  como  á  dos  outros  três 
addilívos,  insistindo  no  espirito  da  proposta  segundo 
o  qual  se  tratava  não  de  uma  reforma  parlamentar, 
mas  somente  de  reforma  eleitoral. 

Levantou-se  ao  depois  o  Cónego  Marinho,  que  dei- 
xando de  parte  o  projecto,  e  a  pretexto  de  responder 
ao  Sr.  Conselheiro  Pereira  da  Silva,  movido  talvez 
pela  necessidade  de  rehabilitar-se  perante  aquelles 
em  cujo  desagrado  incorrera  pelo  apoio  que  prestara 
ao  Ministério  Macahé,  investio  virulentamente  contra 
os  seus  adversários  politicos,  apreciando  os  aconte- 
cimentos passados,  dos  quaes  deduzio  para  os  saqua- 
remas  a  qualificação  de  canibaes ;  e  contra  a  Camará 
vitalícia  que  accusou  de  pretender  tyrannisar  a  na- 
ção, e  escra visar  a  Coroa,  crimes  estes  que  podião  fa- 
cilmente exigir  o  emprego  de  meios  estranhos  á  Con- 
stituição para  reprimil-os,  como  esse  que  lembrara 
o  Ministro  que  tinha  promettido  dissolver  o  Senado. 

Depois  das  réplicas  e  tréplicas  que  naturalmente 
se  seguirão  a  esta  rhetorica  delirante,  procedeu-se  á 
votação  na  sessão  de  10  de  Junho. 

Contra  a  opinião  expressa  do  primeiro  Ministro,foi 
o  additivo  da  Commissão  excluindo  os  meidbros  do 
poder  executivo  das  eleições  senatoriaes  approvado 
por  45  votos  contrn  28,  com  um  additamento  do  Co- 
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nego  Marinho  que  dizia  «  excepto  pela  Provinda  de 
sua  naturalidade,  ou  pela  em  que  resida  »,  accresci- 
mo  em  que  a  nosso  vêr  se  contém  a  critica  mais  satis- 
factoria  da  idéa. 

Além  d'isto  passou  igualmente  uma  emenda  do 
deputado  Gomes  Ribeiro,  applicando  as  disposições 
da  proposta  aos  Vice-Presidehtes  das  Províncias,  em 
exer cicio.  Tudo  o  mais  foi  regei tado. 

Comquanto  no  momento  parecesse  passar  desaper- 
cebido o  revez  que  a  maioria  acabava  de  inflingir  a 
Paula  Souza,  assignalamol-o  como  o  primeiro  indicio 
do  abandono  que  ia  em  breve  forçal-o,  para  nos  servir- 
mos de  uma  imagem  sua,  a  quebrar  o  remo,  deixando 
a  situação  privada  do  ultimo  piloto  que  lhe  restava. 

A  irritação  que  caractirisára  o  periodo  final  do 
debate,  não  era  phenomeno  extraordinário.  Estava 
nos  hábitos  da  maioria.  Demais,  nada  lhe  parecia 
tão  perigoso  como  qualquer  symptoma  de  approxi- 
mação  entre  a  minoria  e  o  Governo.  N'estas  paginas 
mesmo  já  mostramos  como  fora  abertamente  confes- 
sado entre  os  motivos  da  guerra  que  derrubou  as  ad- 
ministrações de  5  de  Maio  e  8  de  Março,  este  da  coope- 
ração dos  saquaremas,  a  questão  de  pessoas  como  a 
chamava  Rodrigues  dos  Santos.  Sabia-se  que  antici- 
padamente  se  reunira  a  minoria  para  resolver  sobre 
o  procedimento  que  lhe  convinha  observar  na  ques- 
tão, entendendo  o  maior  numero  dever  ser  apoiada  a 
proposta,  de  accordo  com  as  opiniões  de  alguns  Se- 
nadores, 
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A  maioria  pois  tinha  em  vista  admoestar  o  Gabi- 
nete ptra  que  se  abstivesse  do  perigoso  contacto,  e 
por  outro  lado  tratava  de  crear  tantas  e  tão  profundas 
divergências  que  os  saquaremas  se  vissem  indeelina- 
velmente  coagidos  a  tomar  uma  posição  claramente 
hostil.  Resultão  estas  intenções  de  tudo  quanto  d*ahi 
em  diante  se  passou  na  Camará. 

Assim  começando  na  sessão  de  14  de  Junho  a  dis- 
cussão da  proposta  de  fixação  da  força  naval,  debalde 
Eusébio  de  Queiroz^  com  a  serena  e  persuasiva  elo- 
quência que  o  distinguia  quasi  tanto  oomo  a  alta  e 
cultivada  razão  que  lhe  assegurou  tamanha  preemi- 
nência na  nossa  scena  publica,  quiz  restabelecer  na 
sua  verdadeira  altura  a  questão  politica, analysando- 
lhe  um  por  um  todos  os  elementos,  desfigurados 
pela  paixão  e  pelos  interesses  adversos,  desde  as  con- 
trovérsias constitucionaes  acerca  do  art.  61  da  Lei 
fundamental,  e  a  natureza  e  regras  das  relações  entre 
os  dous  ramos  do  poder  legislativo,alé  aquelles  exag- 
gerados  terrores  que  Paula  Souza  parecia  ter  sempre 
mais  presentes,  do  que  as  consequências  úteis  para  o 
Império  que  um  verdadeiro  homem  distado  podia 
esperar,com  prudência  e  habilidade,  tirar  dos  recen- 
tes acontecimentos  da  Europa.  Debalde  mostrou  que 
o  andar  do  tempo  tinha  alterado  as  posições  recipro- 
cas dos  partidos ;  que  a  conciliação  pregada  em  1&44 
como  uxsa  ardil  de  guerra  adrede  imaginado  para 
corajdetar  a  victoria  de  2  de  Fevereiro,  e  recusada 
por  aquelles  a  quem  parecia  que  os  triumphadores, 
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fieis  aos  seus  pianos  da  véspera,  ião  proceder  imme* 
diatamente  á  destruição  pura  e  simples  da  legislação 
conservadora  dè  1841,  e  falia  váo  em  conciliar,  porque 
querião  absorver,  annullando  as  resistências  que  tal 
politica  devia  despertar—,  em  1848  não  ôfferecia 
mais  o  mesmo  aspecto. 

Às  propostas  apresentadas  de  1844  em  diante  so- 
mente no  sentido  de  metíiorar  e  dão  no  de  rmoÇar, 
erão  suíficientes  para  trènquillisár  tao  justos  receios. 
Necessariamente  aquellá  legislação  tinha  defeitos, 
posto  que  o  maior  numero  proviesse  da  execução,  e 
de  uma  execução  que  na  mór  parte  do  tdmpo  decora 
rido  tinha  sido  dada  pelo  partido  dominante :  esses 
defeitos,  todos  estavão  desejosos  de  vel-os  corrigidos. 
Não  era  pois  impossivel,  que  as  fracções  moderadas 
de  ambos  os  partidos  se  entendessem,  pata  eliminar 
temporariamente  outros  pontos  de  divergência,  e  para 
procederem  ás  reformas  de  um  modo  que  produziria 
resultados  mais  seguros,  mais  aceitáveis  á  opinião. 

A  moderação  e  altura  bestas  considerações  háo 
encontrou  muitos  imitadores.  Ainda  o  Sr.  Conselheiro 
Cbristiano  Ottoni,  sem  deixar  a  exaggeraçao  de  theo- 
rias  que,  em  um  homem  tal,  antes  parecia  filha  de 
um  plano  premeditado,  conservou  a  corteziadaíi  feí- 
mulas.  Logo  depois  porém  oomeçárão  as  aggressões 
descornedidas,&  troca  de  injurias.  Até  o  Presidente  da 
Camará,  o  Sr.  Conselheiro  Chichorro  q««e  havia  sido 
significativamente  escolhido  para  substituir  o  Sr. 
Conselheiro  Dias  de  Carvalho,  não  reoeiou  lançar  mão 
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da  sua  autoridade,para  opprimir  os  direitos  dos  depu- 
tados, que  partilhavão  as  crenças  politicas  d'aquelles 
Senadores,que  não  Unhão  entendido  dever  sanccionar 
as  violentas  illegalidades  de  que  fora  theatro  a  Pro- 
vinda de  Pernambuco, por  occasião  das  duas  ultimas 
eleições  senatoriaes. 

A  urgência  de  concluir  este  já  longo  escripto,  im- 
pede-nos  de  historiar  miudamente  as  diversas  peri- 
pécias que  ássignalárão  a  discussão  que  menciona- 
mos, e  bem  assim  a  da  fixação  das  forças  de  terra 
que  immediátamente  se  lhe  seguio ;  nem  tão  pouco 
os  frequentes  conflictos,  entre  membros  da  maioria  e 
minoria,  produzidos  pela  irritação  que  constantemente 
reinou  na  athmosphera  da  Camará,  até  o  fim  da  ses- 
são, e  que  por  certo  não  erão  feitos  para  augmentar  o 
prestigio  do  parlamento. 

Não  podemos  comtudo  deixar  de  mencionar,  entre 
os  assumptos  que  então  forão  tratados  na  tribuna,  as 
queixas  dos  cidadãos  brasileiros  residentes  no  Estado 
Oriental.  Oribe,  fiel  executor  das  ordens  de  Rosas, 
opprimia-os  com  toda  a  sorte  de  alcavalas,  desde  o 
serviço  militar  até  o  impedimento  de  com  suas  for- 
tunas buscarem  refugio  no  paiz  natal,  isto  por  meio 
do  famoso  imposto  sobre  o  transito  do  gado  em  pé 
pela  fronteira,  expediente  que  datava  de  longe,e  con- 
tra o  qual  a  nossa  diplomacia  se  cansara  de  reclamar 
em  vão.  Também  se  lembrou  a  necessidade  de  prepa- 
rar-se  o  Brasil  para  tomar  uma  attitude  decisiva  em 
presença  das  forças  numerosas  que  Rosas  conservava 
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sob  o  commando  de  Oribe  em  perenne  invasão  do 
território  de  cuja  independência  éramos  fiadores; 
altitude  essa  tanto  mais  necessária  quanto  o  rompi- 
mento do  ajusie  de  pacificação  celebrado  com  a  mis- 
são conjuncta  anglo-franceza  Gore  eGros  (a  4.B  que 
se  mallograva),  parecia  dever  augmentar  a  protervia 
do  dictador  de  Buenos-Ayres,  o  qual  despejadamente 
coagira  o  seu  lugar- tenente  Oribe  a  retirar  a  sua  pa- 
lavra solemnemente  empenhada,  quando  se  podia 
julgar  concluída  uma  negociação  que  elle  próprio 
autorisára :  a  descripção  do  estado  critico  da  provín- 
cia do  Rio  Grande  do  Sul  contribuía  para  encarecer 
a  importância  destas  complicações,  e  para  dar  um 
certo  interesse  ás  arguições  retrospectivas  do  Sr.  Dr. 
Israel  Rodrigues  Barcellos  acerca  das  circumstancias 
de  que  foi  seguida  a  submissão  dos  rebeldes  de  Pira- 
tinim,  bem  como  á  contestação  que  lhe  oppoz  o 
Dezembargador  Bello  na  discussão  subsequente  do 
orçamento  do  Império. 

No  emtanto,  procurara  o  Governo  e  encontrara 
um  presidente  para  a  província  de  Pernambuco,  na 
pessoa  do  Sr.  Conselheiro  À.  da  Costa  Pinto,  escolha 
que  pela  moderação  e  cordura  do  sugeito,  sem  em- 
bargo do  seu  nome  respeitável  e  de  ser  liberal  insus- 
peito, desagradou  tanto  aos  deputados  da  província, 
que  julgarão  indispensável,  tratando-se  da  licença 
pedida  á  Camará  para  que  o  nomeado  seguisse  logo  a 
tomar  conta  da  administração,  pelo  órgão  do  seu 
chefe  o  Sr.  Dr.  Urbano,  advertir  ao  Ministério  que 
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lhe  não  toleraríão  em  Pernambuco,  nem  mesmo  a 
neutralidade  entre  os  partidos.  Era  tala  situação  ahi, 
affirmava  o  orador,  que  a  autoridade  entregue  a  seus 
próprios  recursos,  tornar-se-hia  espectadora  impo- 
tente de  grandes  desgraças  ;  carecia  ella  pois  do  au- 
xilio de  um  partido  da  provincia,  e  nenhum  d 'esses 
partidos  lh'o  podia  dar  senão  o  praieiro.  (Se$tão  de 
16  de  Junho). 

Foi  preciso,  para  attenuar  esta  indisposição,  a  pro- 
messa de  que,  encerrada  a  sessão,  seria  nomeado  um 
chefe  de  policia  deputado  e  praieiro.  * 

Todavia  no  Recife  e  no  interior  o  aspecto  da  pro- 
vinda estava  longe  de  ser  tranquillisador.  Já  a  noti- 
cia da  decisão  do  Senado  quanto  á  eleição  senatorial 
tinha  sido  recebida  nos  dias  14  e  15  de  Maio  com  tu- 
multos e  encontros  armados,  que  não  haviãosido 
dissolvidos  senão  depois  de  vertido  sangue. 

Cassado  o  decreto  que  nomeou  para  1.°  Vice*Pre- 
sidente  o  coronel  Lamenha  Lins,  fora  este  substi- 
tuído pelo  commendador  Domingos  Malaquias  de 
Aguiar  Pires  Ferreira,  cidadão  certamente  mui  dis- 
tincto,  mas  falto,  pelo  seu  estado  valetudinário,  da 
vigilância  e  actividade  que  as  circumstancias  reque- 
rião. 

Provarãonr^o  os  tumultos  de  26  e  27  de  Junho  que 
originados  de  certa  rixa  entre  estudantes  do  Lyceu 
e  caixeiros  portugueses  visinhos,  que  promptamente 
degenerou  em  scenas  de  morte  e  saque,  aterrando  a 
população  indigena  pacifica, e  ameaçando  seriamente 
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a  existência  e  a  propriedade  de  estrangeiros  úteis, 
laboriosos  e  paciíicos. 

Não  deixarão  os  deputados  praieiros  de  imputar 
aos  seus  adversários  politicos  a  responsabilidade 
desses  factos,  quando  erão  certamente  devidos  ás  ins* 
tigações  de  uma  parte  da  imprensa  do  seu  próprio 
partido,  reduzido  a  procurar  popularidade  entre  as 
classes  mais  baixas,  lisongeando  ignobilmente  pai- 
xões sinistras. 

Não  somente  ó  bem  conhecido  que  a  praia  estava, 
havia  muito  tempo,  no  habito  de  confundir  nas  mes- 
mas invectivas  os  baronistas  e  os  adoptivos,  nome  que 
era  dado  aos  residentes  portuguezes,  como  não  é 
possivel  desconhecer  estreito  parentesco  entre  as  idéas 
da  representação  que  no  dia  27  de  Junho  os  amoti- 
nados endereçarão  á  Assembléa  Provincial  por  inter- 
médio de  figuras  conhecidas  da  praia,  e  a  que  inspi- 
rou os  famosos  projectos  patrióticos  propostos  na 
Camará  dos  Deputados  nas  sessões  de  3  e  10  de  Ju- 
nho, pelos  deputados  de  Pernambuco. 

Dessas  propostas,  fundamentadas  na  necessidade 
de  se  abrazUeirar  mais  o  paiz,  e  de  adoptar-se  me- 
didas que,  si  não  podessem  collocar  os  brazileiros  em 
uma  situação  mais  feliz,  ao  menos  os  não  deixassem 
abaixo  dos  últimos  estrangeiros,  ai',  assignada  por 
Nunes  Machado,  Lopes  Netto,  Arruda  Camará,  Faria, 
Viílela  Tavares  e  Moraes  Sarmento,  vedava  absoluta- 
mente aos  estrangeiroso  o  commercio  de  retalho:  a  2a, 
assignada  somente  por  Nunes  Machado,  fechava  a 
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porta  de  qualquer  negociante  que  não  tivesse  pelo 
menos  um  caixeiro  brazileiro. 

Ha  20  annos  estas  idéas  podião  ainda  escapar  ao 
ridiculo,  e  preoccupar  vivamente  a  attenção  de  um 
patriotismo  espúrio.  E  tanto  era  o  fanatismo  politico 
da  maioria,  que  occupando-se  os  seus  principaes  ora- 
dores com  a  matéria,  talvez  receiando  de  complica- 
ções com  nações  amigas,  maior  descrédito  da  situação, 
e  do  tino  dos  seus  Estadistas,  nenhum  entretanto  se 
atreveu  a  censurar  o  espirito  que  reinava  n'aquellas 
propostas,  alguns  as  louvarão,  e  muito  poucos  se 
animarão  a  combatel-as  indirectamente  :  o  próprio 
Governo  contentava-se  com  o  adiamento  até  depois 
de  ser  negociada  com  a  França  a  rescisão  dos  artigos 
perpétuos  do  Tratado  de  8  de  Janeiro  de  1826. 

Não  valendo  a  pena  consignar  aqui  todas  as  vicis- 
situdes da  idéa,bastará  lembrar  que,  unido  o  primei- 
ro projecto  ao  segundo  sob  a  forma  de  artigo  addi- 
tivo,  forão  adiados  na  sessão  de  4t  de  Agosto,  a  re- 
querimento de  Nunes  Machado. 

Quando  se  suppunha  a  questão  morta  e  enterrada, 
na  sessão  de  22  de  Agosto  o  Sr.  Conselheiro  Thomaz 
Gomes  dos  Santos  pedio  a  palavra  para  prometter  ex- 
pressamente, em  nome  da  Commissão  de  Commercio, 
Industria  e  Artes,  que,  entendendo-se  com  o  Mi- 
nistro dos  Negócios  Estrangeiros,  havia  de  propor 
antes  do  fim  da  sessão  uma  medida  completa. 

De  facto  na  sessão  de  29  de  Agosto,  fiel  ao  com- 
promisso, a  commissão  apresentou  o  frueto  das  suas 
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lucubrações,  precedido  de  um  parecer,  no  qual  reco- 
nhecia que,  si  o  commercio  ainda  era  exercido  por 
algumas  casas  brasileiras,  pouco  tardaria  que  não  pas- 
sasse inteiramente  para  mãos  estrangeiras,  por  serem 
estrangeiros  todos  os  caixeiros.  Este  estado  de  cousas 
produzia  duas  consequências  igualmente  lamentá- 
veis :  1/  Ociosidade  da  mocidade  brasileira  nos 
grandes  centros  de  população.  2/  Antipathia  aos  es- 
trangeiros revelada  por  algumas  classes,  em  diversos 
pontos  do  Império.  Para  criar  viveiros  de  futuros 
negociantes  indigenas,  e  para  extinguir  os  ódios  de 
nacionalidade ,  a  commissão  aconselhava  que  se 
adoptasse  uma  resolução  decretando:  1.°  que  nin- 
guém pudesse  obter  licença  para  ter  aberta  casa  de 
negocio  de  fazendas  seccas  e  molhadas  na  corte,  ca- 
pitães de  províncias,  e  cidades  do  littoral,  sem  provar 
a  posse  de  um  caixeiro  brasileiro  ou  mais.  2,°  Que 
estes  caixeiros  obrigatórios  gozassem  da  isenção  do 
serviço  do  exercito,  da  armada  e  da  guarda  nacional. 
E  de  facto,  na  sessão  de  18  de  Setembro  passou  a 
resolução  proposta,  separando-se  para  ser  discutido 
como  resolução  separada  o  artigo  additivo  de  Nunes 
Machado  para  a  nacionalisação  do  commercio  a  reta- 
lho. Deve-se  notar  que  quando  a  Camará  assim 
decidia,  acabavão  de  passar-se  debaixo  dos  seus  olhos 
as  scenas  selvagens  de  7,  8  e  9  de  Setembro,  e  já  se 
conhecia  a  noticia  dos  attentados  praticados  em  Per- 
nambuco na  mesma  occasião  e  com  o  mesmo  carac- 
ter (9  de  Setembro). 

FAO.  D'HIST,  COKSTiT.  B2 
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Não  feia  somente  em  evitai*  qualquer  choque  com 
as  paixdes  de  um  grupo  de  deputados,  que  o  Minis- 
tério abdicava  o  seu  direito,  e  se  esquivava  ao  seu 
dever  de  dirigir  o  partido  que  representava.  Exem- 
plo mais  triste  de  precoce  decadência  se  encontra  no 
parecer  com  que  a  !.•  commissão  de  orçamento  jus- 
tificou as  modificações  que  entendera  dever  fazer  na 
proposta  do  poder  executivo,  fixando  a  receita  e  des- 
pesa do  Estado  para  o  exercício  de  1849  a  1850. 

PCesse  documento  lido  na  sessão  de  28  de  Junho  a 
commissão  occupou-se  principalmente  do  descami- 
nho do  produclo  dos  impostos,  especialfcnente  dos  de 
importação,  já  em  consequência  do  contrabando,  já 
pela  corrupção  que  invadira  as  alfandegas,  princi- 
pal menle  a  da  corte,  em  que  a  prevaricação  tocara  o 
seu  auge,  difcendo-se  a  commissão  forçada  a  soUietíar 
a  Menção  da  Camará,  para  pôr  termo  aos  escândalos  * 
commetlidos  naquella  repartição. 

Deplorava  mais  a  commissão,  que  não  se  tivesse 
lançado  mão  de  meio  algum  para  chamar  certos  empre- 
gados ao  cumprimento  de  seus  deveres,  e  concluía  esta 
parte  do  seu  trabalho,  exprimindo  a  esperança  de 
que,  introduzida  mais  ordem  na  administração  da  fa- 
zenda, e  não  continuando  os  cofres  públicos  a  ser  de- 
fraudados, a  receita  se  elevasse  a  trinta  mil  contos 
de  réis. 

Alem  destas  cruéis  expansões,  aliás  baseadas  em 
factos  que  Unhão  notoriedade  publica,  a  commissão 
propunha  á  Camará  supprimirda  proposta  umayerba 
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de  cerca  de  seis  mil  contos  destinada  ao  serviço  dos 
empréstimos  externo  e  interno.  Outra  suggestão  do 
parecer  consistia  na  annexação  dos  correios  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda,  poslo  que  a  commissão  não  de- 
vesse ignorar  que  a  experiência  já  fora  tentada,  e 
abandonada  por  prejudicial,  tanto  que#a  resolução  de 
13  de  Setembro  de  1828  autorisara  o  Governo  a  ex- 
pedir o  regulamento  de  5  de  Março  de  1829,  que  res- 
tituio  este  serviço  á  repartição  do  Império,  e  que  foi 
depois  completado  pelo  decreto  de  21  de  Dezembro  de 
1844,  no  qual  não  só  se  modificou  todo  o  serviço 
postal,  como  se  instituio  a  Directoria  Geral  dos  Cor- 
reios. 

A  commissão  finalmente  lembrava  a  creação  de 
alguns  novos  empregos,  o  augmento  de  certos  venci- 
mentos, e  a  transformação  dos  impostos  de  baldeação 
e  reexportação  para  a  costa  d'Africa  em  direitos  de 
consumo. 

Posto  de  parte  o  valor  financeiro  das  idéas  da  com- 
missão, que  mais  de  espaço  teremos  occasião  de  cote- 
jar com  as  opiniões  conhecidas  do  Presidente  do  Con- 
selho, cumpre-nos  insistir  acerca  de  um  dos  tópicos 
queassignalámos. 

Este  parecer  estava  assignado  pelos  Srs.  Conse- 
lheiros Carrão,  M.  M.  do  Amaral  eA.  M.  da  Silva 
Ferraz,  todos  pertencentes  á  maioria,  e  ao  grupo 
mais  ministerialista  da  Camará-  Ora,  apreciações 
como  as  que  encerrava  o  parecer  relativamente  ao 
estado  da  Alfandega,  apreciações  que  aliás  reprodu- 
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zião  o  clamor  geral  da  população,  nada  menos  im- 
porta vão  do  que  uma  accusação  formal  ao  Ministro 
da  repartição,  e  aos  seus  collegas  com  elle  solidá- 
rios, por  não  envidarem  esforço  algum  para  reme- 
diar a  desordem  que  reinava  na  administração  da 
fazenda,  para  impedir  o  extravio  dos  dinheiros  pú- 
blicos, para  chamar  empregados  prevaricadores  ao 
cumprimento  de  seus  deveres. 

Mesmo  quando  esse  Ministro  se  chamava  Paula 
Souza,  e  estava  perfeitamente  a  coberto  de  qual- 
quer suspeita,  o  parecer  acarretava  a  absoluta  con- 
demnação  do  seu  zelo  e  aptidão. 

Não  se  comprehende  pois  que,  diante  da  impres- 
são causada  pela  publicação  de  tal  documento,  nem 
Governo  nem  Camará  achassem  urgente  dar  qual- 
quer satisfação  á  opinião. 

Só  ao  cabo  de  mais  de  três  semanas,  na  sessão 
de  19  de  Julho,  foi  que  o  deputado  Rodrigues  dos 
Santos  se  lembrou  de  requerer  a  nomeação  de  uma 
commissão  especial  de  5  membros,  munida  dos  mais 
amplos  poderes,  para  instituir  um  exame  cifcums- 
tanciado  na  alfandega  e  no  Consulado    da  Corte. 

Nunes  Machado  apressou -se  a  impugnar  o  reque- 
rimento fazendo  sentir  tudo  quanto  n'elle  havia  de 
desairoso  para  o  Governo  cuja  solicitude  era  assim 
posta  em  duvida,  e  funcçoes  usurpadas. 

Redarguiu-lhe  Rodrigues  dos  Santos  que  a  honra 
dos  empregados  públicos  era  também  de  alguma 
sorte  propriedade  da  nação,  pelo  que  pertencia  ao 
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poder  legislativo  providenciar  para  se  descobrir  a 
existência  do  mal,  e  dãr-lhe  remédio,  ou  para  salvar 
a  reputação  dos  funccionarios,  quando  injustamente 
compromettida.  Não  se  tratava  portanto  nem  de  usur- 
paras prerogativas  do  poder  executivo,  nem  de  ma- 
nejos para  desairalo.  Todos  os  poderes  públicos  ti- 
nhão  direitos  e  interesses  iguaes,  o  legislativo  não 
podia  conservar-seindifferente, tanto  mais  que  não  se 
tratava  senão  de  pôr  em  pratica  um  meio  de  in- 
formação previsto  .e  consagrado  pela  lei  de  15  de  De- 
zembro de  1830. 

Na  sessão  seguinte  o  Ministro  do  Império,  inter- 
pellado  por  um  dos  signatários  do  terrível  parecer 
(Ferraz),  declarou  em  nome  do  Gabinete  que  acei- 
tava e  approvava  o  requerimento,  no  qual  não  via 
symptoma  algum  de  opposição,  porém  sim  desejo 
de  auxiliara  administração. 

O  debate  progrediu  entretanto  :  vozes  authori- 
sadas  continuavão,  sem  embargo  da  declaração  mi- 
nisterial, a  considerar  o  requerimento  comooffen- 
sivo  do  prestigio  do  Governo.  Scenas  violentas, 
acompanhamento  obrigado  de  todas  as  discussões 
de  1848,  davão-se  no  recinto  da  Camará.  Digno 
pendant  das  prevaricações  denunciadas,  novo  signal 
do  abatimento  em  que  esta  vão  por  todo  o  Im- 
pério os  poderes  públicos,  recebia-se  de  Pernam- 
buco a  noticia  da  descoberta  de  grandes  malver- 
sações na  gestão  das  rendas  da  provincia,  seguidas 
de  enormes  prejuizos  particulares. 
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O  Ministério  não  sahio  de  seu  triste  systema  de 
silencio  e  inércia  sinão  para  praticar  o  único  acto 
para  que  lhe  chegou  a  energia,  e  que  por  insuffi- 
ciente  e  tardio  o  não  releva  de  culpa,  nomeando 
para  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  (para  entrar 
em  exercicio  depois  do  encerramento  das  Camarás), 
um  dos  membros  (Ferraz)  da  própria  commissão 
cujo  parecer  fora  a  causa  de  complicações  tão  no- 
civas á  sua  dignidade  e  prestigio.  Logo  depois,  na 
sessão  de  2  de  Agosto,  Rodrigues  dos  Santos,  dando- 
se  por  convencido  pelos  argumentos  dos  que  impug- 
navão  o  seu  requerimento  ,  pede  licença  para  reti- 
ral-o  (apezar  de  sanccionada  pelo  Governo),  e  a 
Camará  consente  I 

No  intervallo  entre  a  leitura  do  parecer  e  a  apre- 
sentação do  requerimento,  ttnha-se  a  Camará  de 
novo  occupado  com  o  projecto  de  lei  de  incompa- 
tibilidades (2/  discussão  equivalente  á  3.*  por  ser 
proposta  do  poder  executivo)  desde  a  sessão  do  1.° 
de  Julho  até  a  de  8. 

Causou  espanto  que  os  deputados  saquaremas 
se  apresentassem  agora  combatendo  com  esforço  a 
idéa  que  os  Senadores  chefes  do  seu  partido  tinhão 
aceito  em  um  parecer  notável :  assim  foi  entretanto 
conduzida  a  phalange  pelo  Visconde  do  Uruguay  que 
n'essa  occasião  pronunciou  o  seu  principal  discurso 
da  sessão  de  1848. 

No  decurso  dos  debates  offereceu  a  commissão  de 
Constituição  um  projecto  substitutivo  differente  do 
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original  era  estender  a  incompatibilidade  dos  de- 
zembargadores  á  cidade  ou  província  em  que  exis- 
tisse a  respectiva  relação :  em  supprimir  o  artigo  2.° 
e  as  palavras  «  até  íeis  mezes  »  no  artigo  relativo  ás 
candidaturas  senatoriaes  dos  Ministros  d'Eslado,  já 
approvado  na  1."  discussão  apezar  da  formal  impug- 
nação do  primeiro  Ministro. 

Na  votação  definitiva  passou  o  substitutivo  tal 
qual  fora  apresentado,  notando-se  porem  entre  os 
votos  vencidos  os  de  grande  parte  dos  praieiros,  cuja 
apparencia  n'essa  quadra  era  mais  de  opposicionistas 
que  de  adherentes  do  Ministério. 

Haviamos  deixado  o  Senado  quando  a  pedido  do 
Presidente  do  Conselho  adiava  o  orçamento  pendente 
de  sua  deliberação,  á  espera  do  que,  formado  sob  a 
direcção  do  novo  Ministério,  havia  de  ser  votado  na 
outra  Gamara  para  servir  de  modelo  aos  parlamentos 
futuros. 

Em  seguida  continuou  a  2."  discussão  do  Código  do 
Commercio,  que  na  sessão  de  15  de  Junho  foi  appro- 
vado para  passar  á  3/ 

N'essa  mesma  sessão,  B.  P.  de  Vasconcellos,  defen- 
dendo a  intelligencia  do  artigo  15  do  Acto  Àddicio- 
nal  adoptada  nas  consultas  do  Conselho  d'Eslado 
(questão  dos  dous  terços  de  votos  necessários  para  se- 
rem as  leis  provinciaes  promulgadas  independente- 
mente do  veto  presidencial),  indicou  que  as  commis- 
sôes  de  Constituição  e  Legislação  fossem  convidadas 
para  iniciar  alguma  resolução  interpretando  authen- 
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ticamente  aquelle  texto ;  a  propósito  do  que,  vem  a 
pello  consignar  aqui  as  interpellações  dirigidas  ao 
Ministro  do  Império  na  sessão  de  26  de  Junho  pelo 
deputado  Ferraz  acerca  do  mesmo  objecto. 

O  intervallo  comprehendido  entre  a  approvação  do 
Código  Commercial  em  2/  discussão  e  o  começo  da 
discussão  do  projecto  de  reforma  eleitoral  de  Paula 
Souza  foi  preenchido  por  duas  moções  do  Sr.  Senador 
Dantas. 

A  primeira,  que  tinha  sido  apresentada  na  sessão 
de  10  de  Junho  e  entrado  na  ordem  dos  trabalhos  ha 
de  17,  era  um  projecto  de  lei  com  as  seguintes  idéas 
capitães ;  em  que  se  pôde  reconhecer  a  fonte  da  Lei 
de  26  de  Junho  de  1850:  1/  Classificação  das  Comar- 
cas e  Relações  em  3  classes,  não  podendo  dar-se  re- 
moções (não  sollicitadas)  senão  da  classe  inferior 
para  a  superior  ;  2.a  A  antiguidade,  regra  absoluta 
das  promoções  dos  juizes  de  direito  a  dezembargado- 
res ;  3/  Interrupção  da  antiguidade  aos  magistrados 
que  aceitassem  o  mandato  legislativq,  ou  commissões 
do  Governo  por  tanto  tempo  quanto  o  que  se  conser- 
vassem nesses  exercicios  estranhos  á  magistratura. 

Não  forão  porem  estas  idéas,  aliás  úteis  e  necessá- 
rias, as  que  fizerão  objecto  dos  debates.  Ao  começar  a 
discussão,  o  Senador  Maia  requereu  que  fossem  ouvi- 
das previamente  as  commissões  competentes.  Oppoz- 
se  B.  P.  de  Vasconcellos  allegando  a  urgência  de 
dar-se  garantias  á  magistratura  contra  a  prepotência 
do  Governo  tão  odiosamente  revelada  no  periodo 
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subsequente  a  1844,  O  Sr.  Visconde  de  Abaete  acu- 
dio  logo  á  defesa  dos  seus  com  uma  reconvenção  ten- 
dente a  mostrar  que  as  remoções  abusivas  de  juizes 
tinbão  sido  feitas  pelos  Gabinetes  de  23  de  Março  e 
20  de  Janeiro  com  circumslancias  muito  mais  con- 
demnaveis  do  que  as  decretadas  pelos  seus  correligio- 
nários. Das  remoções  para  os  outros  actos  governa- 
tivos a  transição  era  fácil.  Todos  os  acontecimentos 
politicos  dos  últimos  annos  forão  amplamente  ana- 
lysados  e  commentados.  Azedavão-se  os  ânimos.  O  Sr. 
Visconde  de  Abaete  com  a  sua  moderação  e  espirito 
recto  não  se  pôde  cohibir  que  não  repetisse  aquella 
accusação  de  cannibàlismo  inventada  pelo  cónego 
Marinho  e  que  pouco  mais  ou  menos  por  esses  dias 
o  Sr.  Conselheiro  Christiano  Ottoni  desenvolvia,  dis- 
correndo acerca  do  requerimento  que  o  Conselheiro 
F.  D.  Pereira  de  Vasconcellos  apresentava  pedindo 
informações  sobre  negócios  de  Minas.  Ahi  occorreu 
a  chistosa  disputa  dos  brancos  de  Paris  e  do  Brasil 
entre  Alves  Branco  e  Vasconcellos. 

Antes  que  fosse  approvado,  como  foi,  o  requeri- 
mento do  Senador  Maia,  o  mesmo  Sr.  Senador  Dan- 
tas trazia  mais  combustível  para  o  incêndio  indicando 
que  as  commissões  de  Constituição  e  Legislação  in- 
terpuzessem  o  seu  parecer  quanto  á  verdadeira  inter- 
pretação do  artigo  14  da  Lei  de  3  de  Dezembro,  e  ao 
direito  que  se  arrogava  o  Governo  de  remover  Juizes 
Municipaes  dentro  do  quatriennio.  Basta  o  assumpto 
da  indicação  para  mostrar  qne  a  discussão,  mudada 
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a  ordem  do  dia,  não  mudaria  de  rumo,  e  assim  foi, 
seguindo  seu  caminho  as  mesmas  estéreis  recrimina- 
ções. 

Na  sessão  de  28  de  Junho  porem,  objecto  de  mais 
transcendente  importância  attrahira  a  attenção  do 
publico,  ao  ler-se  o  parecer  das  commissões  de  Cons- 
tituição e  Legislação,  compostas  dos  Marquezes  de 
Paraná  (como  relator),  de  Olinda  e  de  Montalegre, 
dos  Viscondes  de  Macahé  e  Uberaba  e  do  Senador 
Vergueiro,  acerca  do  projecto  de  reforma  eleitoral 
offerecido  em  1846  por  Paula  Souza,  e  por  este  re- 
commendado  ao  apresentar-se  aos  seus  collegas  como 
chefe  do  Ministério  de  30  de  Maio. 

Ha  n'este  parecer  mais  uma  razão  de  interesse  ao 
considerar-se  que  elle  encerra  todas  as  idéas  da 
reforma  eleitoral  que  o  Marquez  de  Paraná  fez 
adoptar  em  1855  e  que  alguns  erroneamente  con- 
siderão  como  fructo  de  uma  transacção  politica, 
quando  em  realidade  representava  convicções  e  es- 
tudo muito  anteriores. 

Prescindindo  [de  pormenores,  as  feições  caracterís- 
ticas do  projecto  original  de  Paula  Souza  erão  as  se- 
guintes : 

1)  Qualificação  dos  elegíveis ,  desnecessária 
desde  que  na  verificação  dos  poderes  está 
comprehendido  o  exame  da  idoneidade  do 
eleito. 

2)  Novo  systeraa  de  formação  das  mesas  das 
Assembléas  Parochiaes,  isto  é,  o  mesmo  que 
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hoje  está  em  vigor,  excepto  quanto  ao  Pre- 
sidente, que  Paula  Souza  fazia  escolher  pelo 
Presidente  interino  dos  eleitores  e  supplen- 

tes  (sic). 

3)  Elevação  do  censo  eleitoral  pelo  computo 
em  prata  na  razão  de  7  l\%  oitavas  por  460  rs. 

4)  Eleição  especial  de  supplentes  para  todos 
os  cargos  electivos,  excluida  absolutamente  a 
substituição  dos  immediatos  em  votos  que  a 
ella  erão  chamados  por  todas  as  leis  regu- 
lamentares promulgadas  desde  1826. 

5)  Senadores,  deputados  geraes  e  provinciaes 
eleitos  por  districtos  em  todas  as  provincias 
que  dessem  mais  de  3  deputados- 

6)  Incompatibilidade  dos  Presidentes  e  Secre- 
tários das  Provincias,  Bispos,  Commandantes 
de  Armas,  Generaes  em  Chefe,  Inspectores  de 
Thezourarias  Geraes  e  Provinciaes,  chefes  de 
policia  e  magistrados  nos  districtos  em  que 
exercessem  authoridade  ou  jurisdicção. 

Considerando  a  integra  d'este  projecto,  e  as  razões 
geraes  com  que  Paula  Souza  justificava  a  neces- 
sidade de  prompta  reforma  na  legislação,  as  com- 
missões  reunidas  julga  vão  de  seu  dever  observar 
que  não  partilhavão  a  crença  de  que  os  abusos 
tantas  vezes  accusados  no  tocante  ao  processo  elei- 
toral, nascessem  do  complexo  das  leisdopaiz. 

Semelhante  opinião  attenuava  a  responsabilidade 
ministerial  e  individual,  e  criando  um  responsável 
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imaginário,  não  tinha  outro  effeito  senão  desculpar 
os  verdadeiros  e  immediatos  authores  dos  factos 
censurados. 

Âs  coramissões,  comquanto  não  pretendessem  fazer 
a  apologia  da  legislação,  comquanto  admittissem 
sem  dificuldade  que  o  seu  systema  geral  podia  ser 
melhorado  e  utilmente  modificado,  assentavão  que 
os  abusos  consistião  em  actos  diametralmente  oppos- 
tos  aos  ditames  das  leis,  que  os  impedirião,  se  fos- 
sem direitamente  executadas ;  de  actos  para  cuja 
pratica  o  impulso  partia  frequentemente  dos  Mi- 
nistros e  Presidentes  das  Províncias. 

Assim  debalde  se  reformarião  as  leis,  se  o  mesmo 
espirito  houvesse  de  dirigir  a  execução  das  reformas. 

Passando  aos  pontos  capitães  do  projecto  de  Paula 
Souza  que  lhes  parecião  aceitáveis,  observavão  as 
commissões  que  alterar  a  constituição  das  mezas 
das  assembléas  parochiaes,  sem  tocar  na  das  juntas 
de  qualificação  que  representava  os  mesmos  inte- 
resses, princípios  e  garantias,  era  pelo  manos  insuf- 
ficiente,  e  propunhão  que  tanto  de  umas  como  de 
outras  fosse  Presidente  o  Juiz  de  Paz,  elegendo  os 
eleitores  dous  dos  mesarios,  e  os  supplentes  outros 
dous. 

Quanto  á  eleição  especial  de  supplentes,  aceita- 
vão-na  as  commissões  como  consequência  necessária 
da  eleição  por  districtos,  visto  que,  dadas  circums- 
cripções  limitadas,  era  fácil  que  as  eleições  viessem 
a  fázer-se  ou  por  unanimidade,  ou  por  grandes 
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maiorias ;  nestes  casos  pois  ou  não  haveria  supplen- 
te,  ou  havendo-o,  teria  um  numero  demasiadamente 
diminuto  de  votos.  Não  se  dando  porem  estas  ra- 
zões nas  eleições  de  Vereadores  e  Juizes  de  Paz , 
não  havia  motivo  para  alterar  a  pratica  existente. 

Em  referencia  aos  districtos  eleitoraes,  deduzião 
as  Commissões  do  art.  97  da  Constituição,  que  deixou 
ás  leis  regulamentares  o  fixar  o  modo  pratico  das 
eleições,  a  prova  de  que  a  idéa  do  projecto  não 
era  inconstituicional.  Na  fixação  d'este  modo  pra- 
tico, não  se  podia  deixar  de  comprehender  a  deter- 
minação da  extensão  que  devia  ter  o  direito  de  cada 
eleitor,  essa  era  a  essência  da  parte  pratica  do  sys- 
tema  eleitoral*  Alem  disto  parecia-lhes  que  este 
systema  facilitava  e  augmentava  a  fiscalisação  das 
eleições,  e  a  verificação  da  observância  das  for- 
mulas legaes.  Finalmente  apresentava  a  vantagem 
de  garantir  a  representação  das  maiorias  locaes,  até 
agora  sobrepujadas  pelas  maiorias  provinciaes. 

As  commissões  porém  propunhão  que  os  districtos 
fossem  de  um  só  deputado  para  maior  segurança 
das  vantagens  que  mencionamos.  Ao  mesmo  tempo, 
quanto  aos  Senadores,  erão  as  commissões  de  parecer 
que,  sendo  diverso  o  caracter  de  sua  representação 
e  inapplicaveis  ás  suas  eleições  as  razões  dadas 
acerca  das  dos  deputados,  devião  continuar  a  ser 
eleitos  por  provincias. 

Finalmente  quanto  ás  incompatibilidades,  as  com- 
missões não  acredita  vão  que,  em  épochas  de  mora- 
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lidade  e  de  respeito  ás  leis,  fossem  ellas  indispen- 
sáveis á  liberdade  de  voto.  Como  porem  a  opinião 
publica  attribuisse  a  esta  causa  muitas  persegui- 
ções e  attentados,  e  podendo  certos  empregados  abu- 
sar em  prol  de  seus  interesses  e  ambições  da  parte 
da  authoridade  publica  que  lhes  era  confiada,  con- 
cordavão  na  adopção  d'esta  providencia. 

Se  o  projecto  creasse  incompatibilidades  absolutas, 
ou  melhor  incapacidade  em  alguém  para  ser  eleito, 
houvera  talvez  risco  de  ferir-se  a  Constituição.  Tal 
porém  não  era  o  caso.  Queria-se  tão  somente  im- 
pedir que  alguns  funccionarios  fossem  votados  por 
aquelles  eleitores  sobre  cuja  liberdade  elles  podião 
exercer  a  coacção  da  authoridade  publica.  Seme- 
lhante limitação  (cujos  effVitos  aliás  erão  dependentes 
da  vontade  do  candidato)  era  da  mesma  natureza 
das  que  estavão  consagradas  no  §  7  do  cap.  9  das 
Instrucções  de  26  de  Março  de  1824,  e  no  art.  126 
da  lei  de  19  de  Agosto  de  1846,  que  tinha  por  fim 
garantir  um  voto  consciencioso,  o  que  não  era  de 
suppor-se,  sendo  dado  a  parentes  e  affins  tão  che- 
gados. 

Entendião  porem  as  commissões  que  o  projecto 
incluirá  sem  razão  nas  incompatibilidades  alguns 
empregados,  ao  passo  que  ommittira  outros  que  de- 
verião  ler  sido  comprehendidos;  assim  estavão  no  Io 
caso  os  bispos  e  os  magistrados  de  2a  instancia,  e 
no  2o  caso  os  delegados  e  subdelegados  de  policia. 

Aceitando  as  idéas  cardeaes  do  projecto,  as  com- 
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missões  addicionarã(v-lhe  algnma  cousa  nova  e  muito 
mais  liberal,  propondo  que  se  admittisse  para  todos 
os  graus  da  eleição  o  escrutínio  secreto,  que  Paula 
Souza  de  acordo  com  a  lei  de  19  de  Agosto  adoptava 
somente  nas  eleições  primarias. 

Outra  idéa  nova  das  commissões,  era  a  de  um  me- 
lhor methodo  para  as  eleições  de  Senadores,  em 
virtude  do  qual  cada  collegio  remetteria  uma  copia 
authentica  da  acta  da  eleição  directamente  alem  das 
que  fossem  enviadas  ao  Presidente  da  Província  e 
ao  Ministro  do  Império. 

Recebidas  todas  as  authenticas,  procederia  o  Se- 
nado á  apuração  dos  votos,  e  organisaria  a  lista 
tríplice  ou  sextupla  a  fim  de  dar  lugar  á  escolha, 
caso  ao  Poder  Moderador  parecessem  também  va- 
lidas as  eleições. 

Finalmente  regeilavâo  as  commissões  algumas 
idéas  do  projecto,  v.  g.  a  da  elevação  das  qualifi- 
cações censuarias,  por  impolitica,  a  de  recensea- 
mento da  população  de  8  em  8  annos  por  impra- 
ticável, e  assim  outras. 

Para  isto  as  commissões  se  tinhão  antecipadamente 
entendido  com  Paula  Souza  e  obtido  o  seu  assenti- 
mento, alteslado  por  uma  nota  aulographa,  que  foi 
lida  da  tribuna  pelo  Marquez  de  Paraná  quando  o 
Presidente  do  Conselho,  variável  como  todos  os  tími- 
dos,quiz  retractar-se  das  concessões  que  livremente  fi- 
zera. Recordamos  este  facto  por  pintar  ao  vivo  o  ho- 
mem e  o  ministro,  e  dar  a  medida  exacta  do  gráo  de 
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confiança  que  podião  merecer  as  suas  apprehensões, 
e  as  reformas  por  elle  julgadas  capazes  de  evitar  as 
catastrophes  que  se  lhe  figuravão  imminentes. 

Seria  inútil  a  reproducção  dos  longos  debates  sus- 
citados pelo  projecto,  já  porque  versarão  principal- 
mente sobre  os  méritos  relativos  das  diversas  legis- 
lações que  no  Brasil  têm  regulado  o  processo  elei- 
toral, e  sobre  incidentes  políticos  que  perderão  toda 
a  importância,  já  porque  apenas  approvado  em  Ia 
discussão  (Sessão  de  31  de  Agosto)  cahioem  abandono, 
até  que  annos  depois  fosse  resuscitado  pelo  Marquez 
de  Paraná. 

Emquanto  a  reforma  eleitoral  assim  percorria  os 
tramites  do  regimento,  teve  também  o  Senado  de 
pronunciar-se  sobre  a  lei  especial  de  incompatibili- 
dades votada  na  outra  Camará.  Ouvidas  as  commis- 
sões  de  constituição  e  legislação, forão  de  parecer  que 
a  matéria  ficasse  reservada  para  ser  discutida  con- 
junctamente  com  o  §  da  reforma  eleitoral  relativo  ao 
mesmo  assumpto.  Deste  parecer  divergio  somente  o 
Senador  Vergueiro,cujo  voto  separado  concluirá  pela 
adopção  immediata  e  independente.  Entre  os  dous 
alvitres,  decidio-se  o  Senado  (sessão  de  2  de  Agosto) 
pelo  primeiro,  regeitando  o  voto  separado.  Por  con- 
seguinte, entrando  simultaneamente  em  discussão  o 
artigo  e  a  proposta  da  Camará  temporária,  forão, 
esta  registada,  e  approvadas  a  idéa  das  commissões 
reunidas  na  sessão  de  25  de  Agosto. 

Igualmente  regeitada  foi  na  segunda  leitura  (sessão 


Digitized  by  VjOOQ  1C 


DO   BRASIL  425 

de  15  de  Setembro)  apezar  de  approvado  na  primeira 
(sessão  de  15  de  Julho)  um  projecto  de  lei  do  Sr. 
Visconde  de  Abaete,  offerecido  em  26  de  Junho  para 
obviar  os  abusos  das  accumulaçôes. 

À  idéa  do  Sr.  Visconde  era  que,  salvas  certas  ex- 
cepções, todos  os  empregados  que  exercessem  mais 
de  um  emprego  retribuído,  ou  que  alem  d'esse  em- 
prego gosassem  de  uma  ou  mais  aposentadorias, 
fossem  obrigados  a  oplar  por  um  dos  vencimentos, 
nâo  podendo  perceber  quanto  aos  outros  senão  a 
5a  parte  de  um  d'elles. 

Esta  medida  inspirou  a  B.  P.  de  Vasconcellos  ou- 
tro projecto  para  regular  a  concessão  de  aposenta- 
dorias (que  oíiereceu  na  sessão  de  27  de  Julho),  fi- 
xando as  regras  seguintes  :  Ia  Que  podessem  ser  apo- 
sentados com  ordenado  inteiro  os  empregados  maiores 
de  65  annos,  que  tivessem  25  de  serviço,  ou  que 
tendo  o  tempo  de  serviço  mostrassem  impossibilidade 
de  continuar.  2a  Que  podessem  igualmente  ser  apo- 
sentados, com  o  ordenado  correspondente  ao  tempo 
de  serviço,  os  funccionarios  impossibilitados  de  exer- 
cerem os  cargos  antes  de  completos  os  25  annos, 
comtanto  que  houvessem  servido  mais  de  5,  e  provas- 
sem ter  bem  desempenhado  até  então  os  seus  deveres. 
3a  O  tempo  de  serviço  necessário  á  aposentadoria 
com  todo  o  ordenado  nos  cargos  diplomáticos,  seria 
de  20  annos. 

Na  sessão  de  25  de  Setembro  foi  este  projecto  já 
em  3a  discussão  adiado,  bem  como  outro  sobre  terras 
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deVoltílas,  cujo  ttaseimenío  historiamos  fetn  um  dos 
capítulos  anteriores. 

Mencionando  a  approvação  do  Código  Commercial 
era  3a  discussão  na  sessão  de  30  de  Agosto  teremos 
completado  o  elenchó  dos  mais  importantes  trabalhos 
da  Camará  vitalícia  na  sessacr  de  1848,  exceptuadas 
as  leis  annuas  (*). 

Wesle  intetim  a  Camará  dos  deputados  discutira  e 
approvára  os  orçamentos  dos  seis  ministérios,  não 
tfom  a  economia  que  tanto  recommendára  o  Pre- 
sidente do  Conselho,  masaugmenlando  sensivelmente 
a  despeza,  como  pelo  total  desta  veremos  âo  tratar- 
mos do  orçamento  em  geral,  e  discutindo  mais  lar- 
gamente sobre  politica,  do  que  sobre  o  estado  dos  di- 
versos serviços  publiôos. 

Posto  que  um  observador  attento  podasse  sorpre- 
hender  frequentemente,  nas  votações  e  nas  palavras 
de  ceftos  oradores  menos  cautelosos,  o  segredo  das 
dissensões  que  lavravão  no  campo  ministerial,  o 
Gabinete  iá  se  conservando  em  inquieta  expectativa  á 
custa  de  repetidas  concessões. 

Citaremos  como  exemplo  destas  condescendências 
o  sacrifício  da  Gazeta  Oficial  immolada  á  prosperi- 
dade do  Carreio  Mercantil,  que  era  o  orgâo  genirino 
da  maioria  dá  Camará  dos  Deputados,  e  cuja  direcção 
se  dizia  confiada  ao  Cónego  Marinho. 


(*)  Em  consequência  de  grande  numero  de  emendas  feitas  pelo 
Senado,  teve  o  Código  de  voltar  á  Camará  temporária  em  1S50. 
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Nâo  admira  pois  que  esta  folha  obtivesse  a  pu- 
blicação dos  trabalhosda  Camará,  mediante  subven- 
ção calculada  cpm  paternal liberalidade,  Como  ppreip 
não  conviesse  á  redacção  privatvse  4p  ^erta  la  Wucle 
nos  suas  apreciações,  imaginou  um  expediente  (Ugno 
de  ser  referido  para  evitar  os  on«s,  assegurando  os 
proveitos :  apresentou  em  seu  lugar  pessoa  que  a 
isso  prestou  o  seu  nome,  e  entrp  esta  e  a  mçza  da 
Camará  se  effecluou  o  contracto  dabaixo  da  coudiçâo 
de  ser  realisado  nas  çolumnas  da  folh^a  protegida. 

Appareçião  portanto  impunemente  no  jornal  offi- 
çial  da  Camará,  pago  pelos  cofres  públicos,  os  mais 
violentos  e  injuriosos  attaqugs  contra  osjnembrps 
da  minoria ;  quando  estes  reclamavão,  a  maioria^- 
fgn^ia-se  ajlegan^o  a  linguagem  .igualmente  irritante 
(lo  Bra$il,  do  Correio  da  Tarde  e  outros  periódicos 
da  opposiçãp.  A  chronica  que  perpetuava  no  Correio 
dff.  Tarde  as  tradições  da  Sentiwlla  da  Monçrchiq  que 
n'elle  se  transformara,  era  o  objecto  da  particular 
o^erisa  da  maioria-  Cbamav.a-a  infame  QW  spus 
discursos  o  Sr.  Urbano;  o  Sr.  ÇppseJheijp  Chrjstiapo 
Ol^oni  via  iVella  estylo  de  sevandijas  e  meiriftlxqs.  A 
minoria  por  sua  parte  retribuía  #s  aro.eni&ufe$<  .Nçs 
sessões  de  18  e  19  de  Agosto,  achará  p  leitor  curioso 
umspecimeí)  completo  do  ç$lyJo  que  se  usava  nassas 
qyasi  quotidianas  batalhas  próprias  sobretudo  para 
divertirem  os  espectadores  edesmoralisarem  ppar- 
Jamcnto  de  quem  Paula  Souza  esperava  em  v$o  obter 

as  suas  leis  salvadoras. 
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Os  lucros  que  o  Correio  Mercantil  percebia  do  con- 
tracto que  referimos,  sendo  insufficientes  para  equi- 
librar a  receita  e  a  despeza,  á  mingua  de  assignantes, 
foi  mister  recorrer  ao  Governo. 

Paula  Souza  acudio  então,  supprimindo  a  publi- 
cação da  folha  oflicial  do  Governo  de  31  de  Julho  em 
diante,  para  se  poder  augmentar  os  recursos  do  Mer- 
cantil, com  o  subsidio  da  impressão  do  expediente 
das  Secretarias  d'Estado. 

Ião-se  entretanto  approximando  as  eleições  muni- 
cipaes  anciosamente  esperadas  pelos  partidos,  para 
quem  o  ter  Juizes  de  Paz  seus  significava  maioria 
nas  juntas  de  qualificação,  e  nas  mezas  das  Assem- 
bléas  parochiaes. 

Na  corte  principalmente,  a  eleição  de  vereadores 
preocupava  vivamente  os  ânimos.  Todos  os  elementos 
regulares  da  victoria  parecião  inclinar  a  balança  para 
o  lado  da  opposição.  k'  frente  dos  seus  candidatos 
apresentava  esta  o  nome  prestigioso  de  José  Clemente, 
o  incansável  provedor  da  Santa  Casa  da  Misericórdia, 
digno  certamente  de  tornar  a  occupar  o  lugar  no  qual 
26  annos  antes,  no  dia  9  de  Janeiro  de  1822,  recebera 
a  instancias  suas,  do  Fundador  do  Imperio,a  primeira 
promessa  explicita  da  Independência. 

Esse  nome  porém, por  isso  que  mais  alto  soava,  era 
um  solemne  desafio.  Os  homens  de  1842  não  podião 
esquecer  que  á  admirável  actividade,  iniciativa  e 
energia  do  Ministro  da  Guerra  do  Gabinete  de  23  de 
Março,  se  devera  em  parte  o  prompto  restabeleci- 
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mento  da  ordem  nas  províncias  de  S.  Paulo  e 
Minas. 

Também  nem  um  meio  poupou  para  guerreal-o. 
Assim  na  sessão  do  Senado  de  21  de  Julho,  mandando 
á  meza  um  requerimento  para  que  o  Governo  infor- 
masse si  se  haviâo  tomado  contas  ás  administrações 
da  Santa  Casa  da  Misericórdia  e  do  Hospicio  de  Pedro 
IF,  e  no  caso  negativo  a  razão  por  que,  o  Sr.  Visconde 
de  Abaete  deu,  para  justifical-o,  as  razões  seguintes  : 
Que  o  Governo  era  manifestamente  competente 
para  tomar  taes  contas,  e  alem  disso  o  único  que 
podia  efficazmente  fazel-o.  Segundo  o  Compromisso 
respectivo,  o  Provedor  devia  ser  electivo,  mas  tendo 
sido  o  actual  muitas  vezes  reeleito  a  ponto  de  já  pa- 
recer vitalicio,  era  claro  que  este  simples  facto  im- 
pedia as  novas  mezas  de  tomarem  como  devião  as 
contas  dos  seus  antecessores. 

Quanto  ás  contas  em  si,  parecia-lhe  urgente  que 
fossem  tomadas,  avista  do  máu  estado  em  que  esta- 
vào  os  serviços  a  cargo  da  Misericórdia  :  assim,  em- 
quanto  a  mortalidade  dos  enfermos  se  conservava  em 
uma  proporção  excessiva,  os  rendimentos  erão  sacri- 
ficados á  vangloria  de  erigir  monumentos  faustosos. 

Depois  de  se  haver  victoriosamente  defendido  o 
accusado  e  de  fallarem  outros  Senadores,  o  Marquez 
de  Paraná  fundamentou,  como  emenda  ao  requeri- 
mento do  Sr.  Visconde  de  Abaete,  um  pedido  de  in- 
formações muito  mais  amplas,  pois  comprehendião 
nos  seus  vários  itens  a  exposição  completa  dos  negócios 
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da  Santa  Casa  de  1830  em  diante.  A  importância  d'e$ta 
ampliação  estava  no  facto  notoriamente  conhecido 
da  decadência  em  que  cahira  a  Misericórdia  debaixo 
ias  administrações  eleitas  nos  annos  de  183),  e  subse- 
quentes, sob  a  pressão  dos  acontecimentos  peUiioos, 
e  que  se  prolongara  até  a  eleição  de  José  Clemente, 
fel-o  sentir  o  Marquez  mostrando  a  superioridade 
dos  resultados  alcançados  na  segunda  épocha;  a 
diminuição  da  mortalidade,  p  o  a.ugmento  do  patri- 
mónio; na  diminuição  da  mortalidade  progressos 
rápidos  á  medida  que  as  antigas  enfermarias  ião 
seodo  substituídas  por  novas  aecommodações  tnais 
tacional  e  hygienicamenjte  «oastituidas  :  no  segundo 
o  seu  4upk)  aspecto  de  prosperidade  material, «  de 
prova  de  confiança  da  opinião  publica. 

Bem  se  wê  que  a  emenda  do  Marquez  de  Paraná 
era  de  tal  natureza  que  não  podia  deixar  de  mv  appro- 
vsada,  como  de  facjto  foi.  Não  impediu  i&tç^oDém, 
qme  .dias  depois  {sessão  de  .9  de  Agosto),  o  Cónego 
Marinho  viesse  «a  Camará  dos  Deputados  com  outro 
reqiterimeaAo  idêntico  no  fim,  si  bem  qi*e  diverso 
na  forma,  para  servir  de  texto  a  oommentarios,  que, 
se  esperava,  podessem  abalar  o  conceito  do  Provedor 
da  Santa  Casa. 

Em  vista  do  wesmo  propósito  eleitoral  lançava-^e 
mao  das  antigas  e  quasi  esquecidas  rivalidades  de 
cidadãos  natos  e  adoptivos.  Para  despertal-as  fun- 
dava-se  uma  imprensa  apprçpriada,  represe  ntan- 
<do-a  os  Joruaes  Griiç  JSwioml  e  Sewv  Cammm, 
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embora  por  decência  fossem  renegados  publicamente 
por  seus  pais. 

Entretanto  estes  meios  moraes  não  erão  reputados 
sufficieMes.  Consegtríu-se  do  Gabinete  a  deátituiçfio 
(embora  adoçada  pela  Grâ  Cruz  de  Aviz)  do  velho 
tenente  general  Lazaro  José  Gonçalves,  comman- 
dante  superior  da  Guarda  Nacional  do  municipio 
Neutro  (Decreto  de  29  de  Julho).  Outras  medidas 
mais  forâo  exigidas,  das  quaes  teremos  occásiâo  de 
fallar. 

N'este  Ínterim  Paula  Souza,  vendo  a  sessão  quasi 
terminada  sem  que  fosse  possivel  realisar-se  qual- 
quer das  reformas  que  annunciara  indispensáveis  á 
salvação  do  Estado,  temendo  talvez  às  consequências 
do  exaltamefrto  que  se  lhe  dava  a  conhecer  nas  exi- 
gências de  quê  se  via  cercado,  recorreu  de  noto  ao 
mesmo  meio  de  1847.  Effeetivamente  a  18  de  Agosto 
feí-se  publico  que,  em  consequência  dè  moléstia  do 
Presidente  do  Conselho,  a  pasta  da  fazenda  passava 
interinamente  para  as  mãos  do  Ministro  dos  Negócios 
Estrangeiros. 

A  opporturca  enfermidade  a  niriguem  illudiu.  No 
mesmo  dia  18,  fallando  na  Camará  dos  Deputados 
o  Conselheiro  F.  D.  Pereira  de  Vasconcellos,  recor^ 
dava  aos  membros  da  maioria  o  exemplo  de  Feijó 
entregando  o  poder  aos  adversários,  e  reconhecendo 
implicitamente  que  os  seus  nao  podiâo  continuar  no 
Governo. 

Os  liberaes  porem  deliberárfio  sustentar  o  Minis- 
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terio,  embora  privado  de  todo  o  prestigio  eauthori- 
dade  moral  que  lhe  communicava  Paula  Souza,  ao 
menos  alé  que  feitas  fossem  as  eleições  municipaes. 
Vencedores  n'estas  eleições,  com  a  Camará  dos  De- 
putados a  seu  favor,  julgavão  seguro  o  presente,  e 
acautelado  o  futuro.  Demais,  tinhão  o  Governo  á 
sua  mercê.  E  certamente  não  se  pôde  desconhecer, 
que  o  raciocinio  por  certo  lado  era  inattacavel. 

Entretanto  para  que  o  Gabinete  fizesse  acto  de 
viril  energia,  e  para  que  o  plano  fosse  realisado, 
mesmo  na  independente  província  da  Bahia,  o  Sr.  L, 
A.  Barboza  de  Almeida  exigiu  da  tribuna  a  demissão 
do  respectivo  presidente  o  Sr.  Barão  de  Monserrate, 
varão  tão  respeitável  quanto  estranho  ás  contendas 
de  partido, a  qual  no  dia  seguinte  foi  publicada. 

Estavão  as  cousas  n'este  pé,  quando  começou  a 
discussão  do  orçamento  da  despeza  do  Ministério  da 
Fazenda,  inaugurada  na  sessão  de  19  de  Agosto  pelo 
Sr.  Conselheiro  Pereira  da  Silva. 

Lamentando  a  ausência  do  Presidente  do  Conselho, 
o  illustre  orador  fluminense  tratou  de  provar  que  o 
Gabinete  nem  comprehendera  a  sua  missão  na  so- 
ciedade, nem  realisara  o  seu  programma  de  reforma 
na  legislação  e  de  economias. 

Em  abono  da  primeira  d'estas  trez  lheses  citou  os 
factos  presenciados  pela  camará,  a  falta  de  iniciativa 
do  Governo  nos  actos  mais  ordinários  de  qualquer 
administração.  As  demissões  de  funccionarios,  as  pro- 
videncias para  melhor  ordem  do  serviço,  havião  sido 
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provocadas  pela  tribuna  parlamentar,  e  nem  sempre 
attendidas,  como  na  questão  da  alfandega,  na  do 
art.  15  do  Acto  Addicional  e  outras.  Até  o  industrial 
que  fornecera  os  tubos  de  ferro  para  encanamento 
do  Rio  Maracanã,  tinha  sollicitado  da  Camará  o  seu 
pagamento,  e  não  do  Ministro  competente,  que  bem 
podia  ter  pedido  os  fundos  si  os  nâo  tinha,  e  devia 
fazel-o. 

Quanto  á  legislação,  desacreditada  pelo  próprio 
Paula  Souza,  nenhuma  proposta  de  reforma  fora  em 
verdade  apresentada ;  as  de  que  se  havia  tratado,  e 
cuja  origem  era  anterior  ao  Ministério,  uma  em  cada 
Camará,  não  Unhão  ainda  passado,  nem  podião  pas- 
sar, devendo-se  suppor  aliás  que  o  Gabinete  tinha  a 
maioria,  e  apoio  necessário. 

Finalmente  a  respeito  de  economia,  os  orçamentos 
de  cada  um  dos  Ministérios  havião  sido  apresentados 
á  Camará  já  excedendo  os  anteriores :  na  discussão 
consideráveis  augmentos  de  despeza  lhes  havião  sido 
annexados  sob  a  forma  de  emendas,  e  muito  frequen- 
temente com  a  annueocia  dos  Ministros. 

Em  summa,  a  economia  do  Gabinete  Paula  Souza 

se  revelava  na  comparação  da  despeza  decretada  para 

os  últimos  exercícios,  coma  que  se  ia  fixar  na  lei  em 

discussão.  Eis  os  algarismos  : 

1841—1842 Rs.  19.073.8570815  * 

1842—1843 »  20.077.0330402 

1843—1814 »  21.798.800#004 

1844—1845 »  23.797.2480327 

1845—1846 »  24.752.758*497 

1849—1850 »  27.983.9140835 

PAG.  D*H1M\  CONSX1T.  56 


Digí 


tizedby  G00gle 


AM  AGINAS   D'HISTORIA  CONSTITUCIONAL 

A  camará  ouvio  em  seguida  o  Sr.  Barão  de  Muri- 
tiba,  que  reprovando  a  maneira  por  que  as  despezas 
do  Ministério  da  Fazenda  tiuhão  sido  aggravadas  na 
mesma  proporção  ascendente  que  se  observara  a  res- 
peito dos  outros  Ministérios,  lamentou  que  o  Presi- 
dente do  Conselho  não  podesse  comparecer  para  de- 
clarar se  as  reducções  que  elle  havia  recommendado 
erão  ou  não  exequiveis. 

Comquanto  reconhecesse  no  Sr.  Conselheiro  Souza 
Franco  profundos  conhecimentos  financeiros,  filhos 
de  seus  estudos  especiaes,  o  orador  deplorou  a  im- 
possibilidade em  que  o  via  de  realisar  o  programma 
com  q  qual  se  pronunciara  contra  o  Gabinete  de  8  de 
Março,  mas  esperava  que  S.  Ex.  assim  mesmo  to- 
masse sobre  a  administração  da  fazenda  e  os  abusos 
assignalados  pela  1  /  commissão  de  orçamento  me- 
didas mais  apropriadas,  do  que  a  única  que  havia 
sido  lembrada. 

Parecia-lhe  que  essa  commissão  não  se  houvera 
com  o  cuidado  e  a  reserva  necessária  em  assumpto 
tão  delicado  como  o  credito  da  nação,  propondo  a 
suspensão  da  amortisação  da  divida  publica,  e  isto 
justamente  quando  se  approximava  o  vencimento  de 
um  dos  nossos  mais  avultados  empréstimos  estran- 
geiros. 

Não  era  tão  pouco  favorável  ao  credito  do  Brasil  o 
procedimento  que  o  Governo  tivera  em  relação  aos 
seus  agentes  financeiros  em  Londres,  com  os  quaes 
contractára  que  lhe  adiantassem  nas  epochas  dos  pa- 
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gamentos  de  dividendos  até  100,000  lib.  st.,  quande 
as  remessas  do  Thesouro  não  chegassem  para  fazer 
face  aos  pagamentos.  Este4  recurso,  de  que  só  se  devia 
lançar  mão  em  casos  extremos,  tinha  sido  transfor- 
mado em  meio  ordinário,  e  abusando  daquella  clau- 
sula do  contracto,  se  chegara  a  estar  devendo  a  seme- 
lhantes agentes  a  somma  de  150,000  lib.  st.  Ainda 
mais.  Antigamente  as  Thesourarias  de  Fazenda  das 
Províncias  erão  encarregadas  de  remetter  directa- 
mente para  Londres  as  quantias  destinadas  ao  serviço 
dos  empréstimos  externos,  e  desempenhavão  seme- 
lhante obrigação  por  meio  de  saques  sobre  Londres. 

Modernamente  porem  se  ordenara  que  as  Thesou- 
rarias, em  vez  dos  saques  remettessem  ao  Thesouro 
as  sommas  destinadas  para  aquelle  fim,  o  que  pro- 
duzia grande  restricção  na  circulação,  e  prejuizos 
igualmente  grandes  aos  particulares  e  ao  commercio. 

Terminando  o  seu  discurso,  o  illustre  deputado 
entre  outras  questões  que  suscitou,  chamou  a  atten- 
ção  da  camará  para  a  injustiça  que  soffrião  os  donos 
de  importantes  quantias  em  cobre  recolhida?  á  The- 
souraria  da  Província  da  Bahia  por  ordem  do  Go- 
verno, e  que  tendo  sido  roubadas  em  1837  pelos  re- 
beldes, devião  ser  restituídas,  se  ainda  o  não  tinhão 
sido. 

O  Sr.  Barão  do  Penedo  encarregou-se  de  mostrar 
como  este  orçamento  annunciado  por  Paula  Souza  ao 
Senado  como  o  typo  de  uma  boa  lei  de  finanças,  con- 
trariava exactamente  todas  as  opiniões  anteriormente 
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professada*  a  este  respeito  pelo  digno  Senador  pau- 
lista, tomando  como  expressão  do  estado  definitivo 
d'essas  opiniões  o  seu  ultimo  discurso  sobre  lei  do 
orçamento  proferido  na  sessão  do  Senado  de  17  de 
Agosto  de  1846. 

Dissera  o  Presidente  do  Conselho  n'esse  discurso 
que  era  urgente,  indispensável,  acaba?  com  o  papel 
moeda,  trata  ndo-se  activamente  da  amortisação  da 
divida  publica,  consagrando-se  todos  os  aonos  alguns 
fundos  para  este  serviço» 

Ora,  não  somente  tinha  o  Presidente  do  Conselho 
deixado  de  propor  qualquer  medida  para  diminuir 
a  quantidade  do  papel-moeda,  como  pelo  contrario 
aceitara  uma  emenda  da  commissáo  supprimindo  do 
orçamento  a  verba  para  amortisação  da  divida  pu- 
blica interna  e  externa.  Em  vez  de  fazer  desappare- 
cer  a  peste  do  papel-moeda,  de  procurar  a  restaura- 
ção da  fé  e  da  confiança  publica,  o  primeiro  ministro 
enxergava  agora  o  mal  em  outra  região  do  oorpo  so- 
cial, e  quereria  cural-o  com  a  lei  das  incompatibili- 
dades, e  a  da  Guarda  Nacional. 

Dissera  mais  o  Presidente  do  Conselho  que,  sendo 
terminada  a  guerra  do  Sul  que  f6ra  até  então  a  des- 
culpa dos  grandes  orçamentos,  o  que  bavito  de  res- 
ponder os  representantes  da  nação  aos  seus  consti- 
tuintes» quando  lhos.  pedissem  a  ra«zão  do  progressivo 
augmento  da  despeza  ? 

k  isto>  pedia  o  orador  licença  á  Camará  para,  diri- 
gindo-se  ao  Presidente  do  Conselho,  perguntar-lhe  o 
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que  diria  o  paiz  comparando  as  suas  palavras  de 
1846  com  qs  seus  factos  de  1848. 

«  E'  preciso,  dissera  ainda  o  Presidente  do  Consen 
lho,  que  o  orçamento  entre  de  uma  vez  no  estado 
normal ;  e  sem  certas  regras  novas  não  se  poderá 
isto  conseguir.  » 

Ora,  taes  regras  não  tinhão  sido  indicadas.  Àcei- 
tára-se  o  orçamento  proposta  pelo  Ministério  anterior; 
observára-se  que  convinha  reduzil-o  ás  proporções 
do  de  1831 ;  mas  quanto  aos  meios  de  tornar  possi- 
vel  a  transformação,  debalde  os  procurarião. 

«  O  orçamento,  continuara  o  actual  Presidente  do 
Conselho,  não  quer  dizer  senão  descripçâo  das  despe- 
sas a  fixar,  mas  não  se  tem  entendido  assim  ;  no 
mesmo  orçamento  se  aulorisa  o  Governo  a  infringil-o, 
e  isto  é  um  mal  muito  grave.  O  Governo  deve  ter 
meios  da  supprir  uma  despeza  ou  nova  ou  imprevista, 
ou  que  exceder  o  calculo  feito,  mas  não  ficar  com  o 
arbítrio  de  gastar  o  que  quizer.  » 

Seguramente  estas  palavras  tinhão  applicação  ás 
verbas  de  gratificações,  ou  despezas  eventuaes.  En- 
tretanto fora  aceita  uma  emenda  da  commissão,  ha- 
bilitando o  Governo  a  augrnentar  o  pessoal  da  admi- 
nistração da  fazenda  a  seu  talante ;  a  mesma  verba 
de  eventuaes,  dos  orçamentos  anteriores,  se  reproduz 
contra  a  expressa  opinião  anterior  do  próprio  Minis- 
tro, que  no  poder  a  renegava. 

Dissera  além  disto  o  Presidente  do  Conselho  que, 
quando  se  cucara  o  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda,  elle 
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se  oppuzera  prevendo  já  que  não  daria  outro  resul- 
tado senão  menor  cobrança  da  divida  e  maior  vexame 
do  publico  :  que  a  experiência  de  5  annos  confirma- 
va estas  previsões,  e  que  portanto  cumpria  aprovei- 
tar a  occasião  para  acabar  com  esta  instituição,  pre- 
tendendo votar  nesse  sentido. 

Ora,  concordando  elle  orador  com  esta  apreciação 
do  juizo  dos  feitos,  pasmava  de  vôr  que  o  mesmissimo 
Presidente  do  Conselho  não  só  o  mantivesse,  como  o 
considerasse  no  seu  orçamento  até  como  fonte  de 
renda. 

Dissera  o  Presidente  do  Conselho  :  «  Passou  uma 
lei  para  se  reformar  a  typographia  nacional,  mas  pa- 
rece que  até  agora  nada  se  fez.  Entretanto  bom  seria 
que  o  Governo  tivesse  uma  boa  typographia,  e  igual- 
mente uma  folha  para  publicação  dos  seus  actos,  e 
para  explicação  d'elles.  O  Governo  representativo 
não  merece  este  nome,  si  se  não  funda  na  publici- 
dade. Essa  folha  porém  deve  ser  filha  de  um  governo 
sizudo,  porque  a  sustentação  de  seus  actos,  feita  por 
quaesquer  folhas  que  se  disserem  ministeriaes,  sem 
que  talvez  o  sejão,  é  ás  vezes  tal  que  o  prejudica.   » 

O  publico  sabia  como  o  próprio  que  proferira  estas 
palavras  acabava  de  supprimir  a  folha  official,  que 
nascera  e  vivera  sob  os  mais  bellos  auspícios,  sempre 
grave,  sempre  circumspecta,  sempre  elevada  e  pura. 
Se  não  era  por  exemplo  o  redactor  pessoa  idónea 9 
porque  não  nomearia  o  Governo  outro,  se  bem  que 
elle  orador  nunca  tivesse  visto  em  umjoven  de  23 
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annos,como  era  esse  redactor,  tanto  talento,  tanto  es- 
pirito, tanta  lição. 

Ora,  um  Governo  que  procede  por  tal  modo,  que 
cede  de  opiniões  solemnemente  emittidas  para  con- 
formar-se  com  exigências  que  devera  antes  sub- 
metter,  que  não  se  colloca  na  altura  do  seu  papel , 
que  recua  ante  todos  os  seus  direitos  e  os  seus  deve- 
res, não  é  um  governo  regular.  Só  pôde  ser  compa- 
rado áquelle  Califa  de  que  fallão  os  chronistas  da 
Arábia,  a  quem  se  afíirmára  que  uma  sua  grave  en- 
fermidade só  podia  ser  curada  com  as  entranhas 
palpitantes  de  crianças  assassinadas.  Matou-se  muita 
criança,  mas  o  Califa  não  se  curou,  não  durou  mais 
que  um  dia. 

A  impressão  causada  por  estas  reflexões  não  pôde 
ser  altenuada  pelo  discurso  em  que  o  Sr.  Conselheiro 
Souza  Franco  defendeu  o  Governo  de  que  fazia 
parte. 

Começando  por  explicar  a  suppressão  da  Gazeta 
Ofíicial,  attribuio-a  á  falta  de  receita,  devida  aos  em- 
baraços e  opposição  que  ella  havia  encontrado  de 
todos  os  lados,  maioria  e  minoria.  Consolava-se  agora 
com  vêl-a  louvada  por  todos.  Sit  Divus  dum  non  sit 
vivus . 

Referindo-se  á  ausência  de  Paula  Souza,  tratou 
de  demonstrar  que  tal  facto  não  tinha  influencia 
na  existência  do  Ministério.  A  Presidência  do  Con- 
selho era  uma  instituição  nova,  ainda  um  ensaio. 
O  paiz  marchara  tantos  annos  sem  ter  Presidente  do 
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Conselho,  como  pois  só  agora  não  poderia  viver  o 
Gabinete  na  ausência  aliás  lamentável  de  Paula 
Souza  ? 

Existia  em  sua  opinião  nos  nossos  hábitos  parla- 
mentares um  terrível  anachronismo,  recordação  dos 
tempos  do  provisório,  de  tempos  quasi  republicanos. 
Havia  então  como  que  a  necessidade  de  deitar  abaixo 
por  todos  os  meios  a  ordem  de  cousas  estabelecida, 
para  a  substituir  por  outra.  Isto  se  explica  quando  a 
politica  está  ligada  á  pessoa  do  chefe  de  Estado  e  só 
pôde  cahircom  elle.  Nos  governos  monarchico-repre- 
sentbtivos  porém,  a  opposiçâo  tem  por  fim  esclarecer  a 
corte  e  a  nação.  Nesses  paizes  discutem-se  as  maté- 
rias, mas  não  se  gasta  tempo  inutilmente.  Â  opposi- 
çâo procura  o  lado  vulnerável  da  questão,  formula  a 
sua  emenda,  dá  o  combate  e,  se  vence,  entra  para  o 
Governo. 

A  própria  opposiçâo  confessava  que  a  interdicção 
de  pão  e  agua  ao  Ministério  nunca  era  permittida  : 
entretanto  essa  guerra  de  morte  parecia-lhe  preferí- 
vel á  procrastinação. 

Passando  ás  principaes  censuras  quesefaziãoao 
orçamento,  observou,  quanto  á  suppressão  da  quantia 
destinada  á  amortização  da  divida,  que  não  era 
cousa  nova,  datava  de  1829.  Tinha  sido  reproduzida 
na  lei  de  exercicios  findos  de  23  de  Outubro  de  1839, 
na  lei  de  orçamento  de  1843  referendada  pelo  Con- 
selheiro Joaquim  Francisco  Viaima.  Como  pois  se 
vinha  estigmatisar  uma  medida,  que  todos  os  parti- 


Digitized  by 


Google 


DO    BRASIL  441 

dos  Unhão  adoptado,  como  desnecessária,  ferindo  o 
credito  da  nação? 

Quanto  á  comparação  da  despeza  orçada  para  al- 
guns dos  exercícios  anteriores,  com  a  que  estava  cal- 
culada na  lei  em  discussão,  ignorava  como  fosse  pos- 
sível instituir-se  comparação  entre  quantias  votadas 
e  quantias  despendidas,  isto  é,  entre  quantidades  he- 
terogéneas, tanto  mais  que,  se  fossem  consultados  os 
balanços  respectivos,  ver-se-hia  que  as  despezas  rea- 
lisadas  havião  excedido  de  muito  ás  orçadas. 

Juntando  algumas  reflexões  acerca  do  quantum  da 
verba  —  restituições  ao  cofre  dos  orphãos — ,  pedio  o 
digno  Ministro  á  opposiçâo  que  precisasse  ás  suas 
censuras,  e  indicasse  as  despezas  a  supprimir,  afim 
de  haver  matéria  regular  para  o  debate,  e  poder-se 
aproveitar  tempo. 

Conservára-se  a  questão  n'esta  altura,  quando  Nu- 
nes Machado  pedio  a  palavra,  não  tanto  para  maldi- 
zer da  politica  de  justiça  e  tolerância  do  Ministério 
Macahé,  cuja  continuação  no  poder  por  mais  15  dias 
teria  conflagrado  todo  o  paiz,  e  para  profligar  a  falta 
de  princípios  dos  presidentes  de  províncias  que  no- 
meados por  um  Gabinete  continuarão  a  servir  coin 
outro,  corno  para  romper  em  brados  de  indignação 
contra  os  que  propalavão  o  vií  mexerico  (sic)  da  exis- 
tência de  um  club  da  Joanna  ou  facção  aulica,  e  para 
exhortar  o  Ministério  a  extirpar  do  solo  da  pátria  essa 
ficção  mentirosa  e  calumniosa.  Uma  citação  textual 
dará  ao  leitor  amostra  exacta  do  calor  de  eloquência 
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á  Masaniello  com  que  o  tribuno  praieiro  se  exprimio : 
«  O  paiz  não  acredita  nesse  mexerico ;  o  paia  só  re- 
conhece os  poderes  estabelecidos  na  constituição ; 
tudo  isso  a  que  se  dá  o  nome  de  entidades  de  repos- 
teiros ;  todas  essas  imposturas  e  mentirás ;  toda  essa 
joanna,  esses  farricocos  (a  palavra  foi  pronunciada 
de  outra  forma),  frades,  padres,  parentes,  adhercntes, 
tudo  isso  são  cascalhos,  são  cousas  que  não  existem, 
são  miseráveis  reptis,  são  piolhos  de  costura  que  se 
introduzem  miseravelmente.    Tome  o  Governo  a  sua 

posição  constitucional ,  nâo  consinta  que  se  possa 

dizer,  qne  entre  o  Governo  c  a  vontade  irresponsável, 
existe  mais  alguém.  » 

E,  singular  conclusão,  estes  arroubos  dignos  da 
tripode  sybillina,  precedião  simplesmente  o  pedido 
de  200  contos  para  serem  emprestados  pelo  cofre  ge- 
ral ao  da  Província  de  Pernambuco  para  occorrer  ao 
desfalque  que  em  outro  lugar  já  mencionamos.  Pre- 
tençâo  tal  não  bastava  para  explicar  o  discurso.  Outra 
era  a  chave  do  enigma,  segundo  as  melhores  infor- 
mações contemporâneas. 

Resolvidos  a  vencer  por  todo  o  preço  as  eleições 
municipaes  da  corte,  os  liberaes  não  ignoravão  de 
que  recursos  dispunhâo  os  seus  contrários,  e  não  re- 
cuavão  nem  mesmo  ante  a  previsão  de  terem  de  re- 
correr a  meios  violentos,  aos  mesmos  meios  que  nas 
eleições  de  1840  havião  dado  o  triumpho  aos  minis- 
terialislas.  A  fraqueza  do  Governo,  e  a  sua  qualidade 
de  amigo,  confirmava-os  nesse  propósito.  Assim,  o 
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auxilio  da  força  publica,  ou  pelo  menos  a  sua  neu- 
tralidade em  caso  de  conflicto,  erão  elementos  do 
plauor  Mas  a  tropa  de  Unha  era  wmmandada  por 
officiaes  que,  dada  a  hypothese,  só  obedeoerião  a  or- 
dens positivas  que  nenhum  governo  se  atreveria  a 
dar,  Era  natural  pois  que  se  instasse  pela  demissão 
do  Sr.  Marquez  de  Caxias,  general  das  armas,  do  Vis- 
conde de  Camamú,  comroandante  do  1°  batalhão  de 
fuzileiros,  e  alguns  mais 

Entretanto  o  Grito  Nacional,  o  Semo  Commum  e 
outras  publicações  do  mesmo  jaez,  exaltavão  as  riva- 
lidades de  nacionalidade;  a  circumstancia  de  ser 
José  Clemente,  o  principal  candidato,  nascido  em  Por- 
tugal, as  suas  relações  e  o  apoio  que  recebia  do  çom- 
mercio,  erão  quotidianamente  exploradas  no  sentido 
de  representar-se  a  sua  eleição  como  triumpho  dos 
estrangeiros,  e  questão  de  honra  para  todo  o  brazi- 
leiro.  Os  projectos  de  nacionajisação  do  commercio 
acolhidos  favoravelmente  na  Camará  dos  Deputados 
davfto  uma  côr  de  plausibilidade  ás  ficções  da  intri- 
ga, e  as  tornavão  ainda  mais  admissiveis  entre  certas 
classes  da  sociedade  mui  pouco  illustradas  para  co- 
nhecerem as  verdadeiras  causas  dos  embaraços  com 
que  lutavão,  e  naturalmente  predispostas  a  invejar  e 
detestar  a  prosperidade  em  que  não  tinhão  parte.  Os 
recentes  acontecimentos  de  Junho  em  Pernambuco 
concorrião  para  engrandecer  o  perigo.  As  legações 
estrangeiras  reclamavão  energicamente ,  pela  segu- 
rança das  pessoas  e  bens  de  seus  naçionaes*  OGo- 
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verno  e  a  opinião  publica  não  podião  vêr  com  indif- 
ferença  os  nossos  créditos  de  povo  civilisado  era  du- 
vida, e  compromettidos  interesses  públicos  de  ordem 
tão  elevada  como  os  destinos  do  commercio  externo 
e  o  futuro  da  colonisação. 

O  que  podia  acontecer  era  incerto,  porém  bastava 
que  funestos  excessos  não  fossem  impossíveis,  para 
que  o  Governo  não  devesse,  não  podesse  e  não  qui- 
zesse  deixar  a  Capital  do  Império  á  mercê  da  turbu- 
lência eleitoral,  pena  de  ficar  solidariamente  respon- 
sável com  os  agitadores  por  tudo  o  quesuccedesse. 

Esta  questão  transpirara.  O  deputade  Gomes  Ri- 
beiro interpellára  o  Governo  a  respeito,  e  o  Ministro 
da  Guerra,  nem  affirmando  nem  contestando,  limi- 
tou-se  a  observar  que  o  negocio  era  grave  e  da  exclu- 
siva competência  dos  Ministros. 

Entretanto  Paula  Souza,  que  aliás,  como  bem  se 
sabe,  não  possuía  o  dom  da  mais  rija  energia,  recu- 
sara annuir,  preferindo  retirar-se  a  affrontar  os  acon- 
tecimentos que  esta  exaltação  dos  espíritos  lhe  fazia 
receiar. 

Mudadas  porém  que  forão  as  condições  do  Gabinete 
voltou-se  á  carga.  Ainda  assim,  fracos  e  dependentes 
como  estavão  os  Ministros,  contentárão-se  com  aven- 
tar a  questão  em  conselho,  e  honra  lhes  seja  feita,  dei- 
xarão-n'a  logo  cahir  em  esquecimento. 

Ora  Nunes  Machado,  ávido  de  popularidade,  so- 
berbo de  conseguil-a  com  o  seu  programma  de  poli- 
tica commercial,  e  erigindo-se  em  mantenedor  do 
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brazileirismo,  julgára-se  obrigado  a  tomar  uma  parte 
activa  na  eleição  municipal. 

Se  bem  que  ostensivamente  repudiasse  o  Grito  Na- 
cional, não  é  menos  certo  que  sua  era  a  inspiração 
(não  a  redacção)  d'aquella  gazeta  incendiaria.  Nin- 
guém tomava  mais  a  peito  o  empenho  de  excluir  das 
urnas  o  adoptivo  José  Clemente.  Indignado  da  fraque- 
za ministerial,  nada  achara  melhor  do  que  resuscitar 
a  accusação  já  desacreditada  da  joanna,  cuja  applica- 
çáo  ao  caso  não  era  de  uma  propriedade  bem  liquida. 

O  Barão  de  Quarahim  fez,  em  resposta,  notar  a  in- 
conveniência visivel  de  um  procedimento  que  parecia 
não  ter  outro  fim  senão  arrancar  pela  intimidação 
certas  concessões  a  um  dos  poderes  constitucionaes. 

Acudio  então  Rodrigues  dos  Santos  sustentando 
que  o  discurso  Nunes  Machado  era  perfeitamente 
bem  cabido  e  conforme  com  as  praticas  adoptadas 
em  todos  os  paizes  regidos  pelo  systema  representa- 
tivo. 

Comquanto  a  discussão  da  despeza  do  Ministério 
da  Fazenda  terminasse  ahi,  sendo  approvada  a  pro- 
posta com  as  emendas  da  Ia  Commissão  do  orçamento, 
não  obstante,  o  debate  sobre  a  licença  pedida  pelo 
Governo  para  que  o  novo  Presidente  da  Bahia,  Lisboa 
Serra,  fosse  occupar  o  seu  posto,  deu  azo  a  que  o 
Sr.  Conselheiro  Jobim  addicionasse  á  historia  do  Ga- 
binete Paula  Souza  novo  episodio. 

Para  defender-se  das  allusões  á  sua  pessoa,  que 
via  subentendidas  na  eloquente  tirada  do  deputado 
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pernambucano ;  á  vista  de  palavras  empregadas  pelo 
Correio  Mercantil,  folha  official,  ao  explicar  as  causas 
da  demissão  do  Sr,  Barão  de  Monserrate ;  dando  as 
razões  porque  votara  contra  a  licença  concedida  ao 
Sr,  Conselheiro  Costa  Pinto,  e  porque  se  pronunciava 
contra  a  actualmente  pedida,  e  bem  assim  os  motivos 
que  tinha  para  fazer  opposição  ao  Ministério,  o  il~ 
lustre  Director  da  Escola  de  Medicina  empregou  as 
palavras  seguintes : 

«  Apresentei-me  no  palácio  de  S.  Christovâo,  abri 
um  reposteiro,  encontrei  um  gruppo,  cumprimentei- o 
e  dirigi-me  para  diante.  Voltei  pouco  depois,  o  re- 
cado tinha  sido  curto,  e  nada  mais  houve.  No  dia 
seguinte  (chamo  a  attenção  da  Camará  e  do  paiz). 
vindo  para  aCamara,  disse-meum  amigo, — olhe  que 
dizem  que  Vm.  anda  conspirando  contra  o  Ministério 
actual.  » 

Bastarão  estas  palavras  para  que  a  maioria  se  in- 
dignasse contra  um  medico  da  impecial  camará  que 
ousava  designar  o  Ministério  reunido  no  paço  como 
um  gruppo  a  quem  cumprimentara. 

Esses  forão  os  insultos  feitos  por  um  medico  de 
Sua  Magestade  ao  Ministério,  esta  a  culpa  imperdoá- 
vel contra  a  qual  se  eleva  o  «  Libello  da  Povo  »  no 
trecho  que  o  Sr.  Conselheiro  Tito  Franco  transcreve 
no  §  XXÍX  da  Biographia  do  Sr.  Senador  Furtado, 
aliás  deduzido  de  um  discurso  do  Sr,  Senador  Ottoni, 
proferido  na  sessão  de  2  de  Outubro. 

Sâo  igualmente  curiosos  os  arlágçp  qw  durante 
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alguns  dias  publicou  o  Correio  Mercantil  soba  epigra- 
phe — O  Sr.  Jofcim—para  demonstrar  o  insulto,  e  esta- 
belecer a  doutrina  de  que  os  criados  de  honra  do  Im- 
perador não  tem  direilo  de  hostilisar  os  ministérios 
que  gozão  da  confiança  de  Sua  Magestade  :  doutrina 
da  qual  alguns  annos  depois  se  retractarão  quando  o 
Senador  D.  Manoel  de  Assis  Mascarenhas  fazia  oppo- 
sição,  e  como  elle  outros  cavalheiros  que  estavão  no 
mesmo  caso. 

Não  obstante  tantos  esforços,  o  Gabinete  não  se 
rendia,  e  continuava  a  recusar  as  demissões,  delibe- 
ração tão  acertada,  que  quando  na  sessão  de  2  de 
Outubro  o  Sr.  Senador  Ottoni,  sahindo  de  longo  le- 
thargo,  alçou  a  voz  para  accusar  a  facçào  aulica  de  ter 
sido  a  única  authora  da  crise  ministerial  de  29  de 
Setembro,  e  restolhando  cuidadosamente  no  campo 
das  conjecturas,  factos  e  coincidências  que  podesse 
adduzir  como  provas  da  sua  these,  nem  de  leve  al- 
ludioaeste. 

Desde  então  o  Ministério  ficou  mal  visto.  O  Mer- 
cantil, órgão  official  da  maioria,  não  lhe  poupou  se- 
veras reprimendas.  Um  dia  (numero  de  29  de  Agosto) 
exprobrava-lhe  a  sua  fraqueza  e  o  abandono  dos  in- 
teresses do  partido.  Outra  vez  (numero  de  3  de  Se- 
tembro) era  a  audácia  que  tivera  o  Ministro  do  Im- 
pério de  declarar  na  sessão  do  Senado  de  30  de  Agosto 
que  não  approvava  o  estylo  em  que  o  jornal  ministe- 
rial zurzia  os  Senadores  da  opposição,  que  dava 
assumpto  a  nova  mercurial. 
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Entretanto  com  o  mez  de  Agosto  (*)  terminava  a 
1*  discussão  do  orçamento,  approvando-se  a  proposta 
na  parte  relativa  á  receita,  depois  de  uma  forte  aecu- 
sação  do  Visconde  do  Uruguay.  Comquanto  o  Correio 
Mercantil  mofasse  da  pretenção  do  Visconde,  intro- 
mettendo-se  em  discussões  alheias  aos  seus  estudos 
especiaes,  julgou-se  não  obstante  obrigado  a  consa- 
grar seis  longos  artigos  á  refutação  d'esse  discurso,  do 
qual  uma  parte  muito  importante  não  pôde  ser  satis- 
factoriamente  respondida  pelo  Ministro  interino  da 
Fazenda,  com  toda  a  sua  illustração,  estudos,  e  di- 
recto esforço. 

Antes  porém  da  votação  (sessão  de  31)  este  Ministro 
pedio  a  palavra  annunciando  haver  o  Gabinete  deli- 
berado, principalmente  no  interesse  dos  habitantes 
das  provincias  mais  remotas,  delegar  nos  presidentes 
a  nomeação  de  certos  empregados  de  inferior  cathe- 
goria  que,  sendo  feitas  na  corte,  obrigavãoos  nomea- 
dos a  virem  procurar  n'ella  com  pezados  sacrifícios 
os  seus  titulos.  Havendo  porém  embaraços  na  legis- 
lação vigente  para  se  estabelecer  medida  geral,  con- 
vidou algum  dos  deputados  a  propor,  sob  a  forma  de 
emenda  á  lei  do  orçamento,  a  autorisação  necessária 
part  a  innovação,  comtanto  que  o  direito  de  demittir 
ficasse  reservado  ao  Governç*  Geral. 


(*)  Não  deixaremos  o  mez  de  Agosto  sem  commemorar  o  projecto 
de  lei  de  casamento  civil,  apresentado  na  sessão  de  12  de  Agosto 
pelo  Sr.  Barão  de  Penedo,  a  primeira  tentativa  n'este  sentido. 
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Encarregou-se  Rodrigues  dos  Santos  de  satisfazer 
o  desejo  assim  expresso.  Tendo  lugar  a  votação,  forao 
approvados  quasi  todos  os  artigos  da  proposta  e  gran- 
de numero  de  emendas,  entre  as  quaes  a  de  que 
acabamos  de  fazer  menção,  e  outra  assignada  por  34 
deputados  liberaes  reproduzindo  o  projecto  do  Sr. 
Visconde  de  Abaete  sobre  acccmulações.  Por  pro- 
posta dos  deputados  de  S.  Paulo  passou  também  como 
additivo  a  concessão  de  seis  léguas  em  quadro  de 
terras  devolutas  a  cada  uma  das  provindas  para  seu 
património,  com  duas  clausulas :  Io  que  não  podessem 
ser  destinadas  senão  a  mineração,  %Q  que  jamais  po- 
dessem ser  cultivadas  por  braços  livres,  redacção  que 
poderia  dar  lugar  a  difficuldades  de  hermenêutica, 
se  ao  depois  não  tivesse  sido  corrigida.  Nunes  Ma- 
chado por  sua  vez  não  quiz  deixar  de  fazer  alguma 
acquisição  para  o  seu  systema  de  proteccionismo, 
obtendo  a  elevação  a  80  °/.  dos  direitos  d'alfandega 
sobre  roupa  feita,  calçado  e  obras  de  marcineria,  de 
procedência  estrangeira. 

Tão  atrazada  estava  porém  esta  lei,  e  tão  pouco 
confiava  o  Governo  de  sua  influencia  sobre  a  Cama- 
rá, que  já  a  29  decretava  uma  prorogaçâo  da  sessão 
legislativa  até  3  de  Outubro,  como  officialmente  cons- 
tou na  sessão  de  30. 

No  Io  de  Setembro  passou  a  Camará  a  occupar-se 
com  um  projecto  de  lei  vindo  do  Senado  em  1837, 
destinado  a  substituir  a  Lei  de  7  de  Novembro  de 
1831,  e  que  constitue,  profundamente  modificado  e 
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alterado,  o  fundo  da  actual  Lei  de  A  de  Setembro 
de  1850. 

Apezar  de  haver  Paula  Souza  algum  dia  enten- 
dido que  a  matéria  seria  excellente  e  definitiva- 
mente regulada,  fixando-se  o  lapso  de  um  anno  á 
prescripção  de  todas  as  acções  nascidas  da  referida 
Lei  de  7  de  Novembro,  grande  era  a  impaciência  do 
Ministério  (e  isto  o  honrava)  em  vêr  adoptado  o  pro- 
jecto, tanto  que  por  intermédio  do  Cónego  Marinho 
desde  meados  de  Agosto  instara  para  ser  elle  dado 
para  a  ordem  do  dia,  e  que  estando  os  papeis  relati- 
vos entregues  á  respectiva  secção  do  Conselho  dis- 
tado para  os  estudar,  e  sobre  elles  consultar,  os  fizera 
não  obstante  exigir  do  relator  o  Marquez  de  Paraná, 
com  parecer  ou  sem  elle,  infringindo  todos  os  pre- 
ceitos da  etiqueta  administrativa. 

A  Lei  de  7  de  Novembro  de  1831,  restringindo  a 
repressão  do  trafico  ao  inlerior  do  paiz,  nunca  poderá 
ser  executada,  e  a  ser  mantida,  collocava  o  Governo 
na  coalisão  ou  de  supportar  o  escândalo,  ou  de  cau- 
sar um  abalo  no  paiz,  como  confessou  o  Ministro  da 
Justiça  na  tribuna. 

O  projecto  porém  nâo  era  satisfactorio,  limitando 
a  repressão  aos  mares  territoriaese  costas  do  Império, 
e  revogando  absolutamente  a  Lei  de  7  de  Novembro, 
erro  depois  corrigido  na  Lei  de  4  de  Setembro  de 
1850,  a  qual  preencheu  as  lacunas  da  primeira,  sem 
afastar  dos  outros  culpados,  existentes  dentro  do 
paiz  o  salutar  receio  do  castigo  (art,  9o). 
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Eis  as  principaes  disposições  da  medida  tal  qual 
veio  do  Senado. 

1)  Prohibição  da  importação  de  escravos  e 
pretos  livres  no  território  do  Brasil ,  não  com- 
prehendida  a  passagem  de  uma  para  outra 
província  (art.  Io — exceptuados :  a)  os  escra- 
vos e  pretos  livres  pertencentes  á  tripulação 
dos  navios  dos  paizes  onde  a  escravidão  fosse 
licita  b),  os  escravos  que  tivessem  fugido  do 
Império,  ou  sahido  com  permissão  de  seus  se- 
nhores (art.  V) 

2)  Apprehensão  para  serem  considerados  como 
importadoras  de  escravos,  das  embarcações 
brazileiras  encontradas  em  qualquer  parte,  e 
das  estrangeiras  encontradas  nos  mares  terri- 
tòriaes  do  Império,  tendo  a  bordo  escravos 
ou  pretos  livres  dos  não  exceptuados  no  art.  2o, 
bem  como  das  que  apresentassem  signaesde 
destino  ao  trafico  de  escravo,  independente- 
mente de  outra  prova,  como  tendo  importado 
ou  tentado  importar  escravos  (art.  3o). 

3)  Ennumeração  dos  indícios  legaes  do  trafico, 
idênticos  aos  dos  famosos  artigos  addicionaes 
de*  1835,  o  que  fez  com  que  este  artigo  fosse 
regeitado  sem  debate,  e  substituído  por  uma 
emenda  de  Rodrigues  dos  Santos,  incumbindo 
ao  Governo  o  cuidado  de  fixar  em  regulamento 
quaes  havião  de  ser  as  presumpções  legaes  do 
destino  ao  trafico.    Esta  questão  foi  porém 
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muito  melhor  resolvida  nos  arts.  32,  3â  e  34 
do  Regulamento  de  14  de  Outubro  de  1850. 

4)  Qualificação  do  capitão  ou  mestre  da  embar- 
cação, piloto,  contra-mestre,  sobre-carga  e 
donos  da  negociação,  como  autores  do  crime 
ou  tentativa  de  crime  do  art.  Io,  e  de  todos 
quantos  coadjuvassem  o  desembarque  como 
cúmplices  (art.  5o). 

5)  Applicação  da  perna  de  pirataria  do  Código 
Criminal,  e  da  multa  de  quatro  contos  de  réis, 
aos  infractores  da  Lei,  além  da  responsabili- 
dade solidaria  pelas  despezas  da  reexportação 
dos  individuos  illegalmente  introduzidos  no 
Império,  fixadas  por  árbitros  (arl.  6o). 

6)  Confisco  das  embarcações  apprehendidas 
com  todos  os  pertences  e  carga  achada  a  bor- 
do, ficando  o  produeto,  em  iodos  os  casos  não 
previstos  pelos  tratados  com  a  Inglaterra,  per- 
tencendo aos  apprehensores,  salva  a  quarta 
parle  reservada  ao  denunciante.  Concessão 
pelo  Governo  de  gratificação  ás  tripulações 
apresadoras  (arts.  7  e  8). 

7)  Reexportação  por  conta  do  Governo  de  todos 
o&  escravos  e  pretos  illegalmente  introduzidos 
e  apprehetididos ;  e  emquanto  não  fossem  re- 
exportados seu  emprego,  debaixo  da  tutella 

do  mesmo  Governo,  segundo  as  praticas  exis- 
tentes (art.  9°). 

8)  Providencias  administrativas,  para  impedir 
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que  sahissem  dos  portos  do  Império»  embatca* 
ções  destinadas  ao  trafico  (arts.  11  e  12). 
9)    Jurisdicção  privativa  dos  Juizes  d«  Direita 
para  o  processo  e  julgamento  final  dos  crimes 
do  art.  Io  com  appellaição  ex-officio  para  as 
Relações  (art.  12}. 
10)    «  Art.  13.  Nenhuma  acção  poderá  ser  in~ 
tentada  em  virtude  da  Lei  de  7  de  Novembro 
de  1831,  que  fica  revogada,  e  bem  assim  todas 
as  outras  em  contrario.  » 
Empenhou-se  a  discussão,  inteiramente  isenta  da 
espirito  de  partido,  alcançando  até  a  sessão  de  (>  de 
Setembro  o  art.  8o,  quando  outro  assumpto  veio  preoc- 
cupar  vivamentei  a  attençlo  da  Camará»  do  Ministério 
e  da  opinião  publica . 

Bem  se  vê  que  nos  referimos  ás  desordens  entre 
Brasileiros  e  Portugueses  que  se  derão  n'es4&  Corte 
nos  dias  7, 8  e  9  de  Setembro  por  occasião  das  eleições 
municipaes,  chegando  a  produzir  verdadeiro  terroi? 
na  população  pacifica,  bem  que  fossem  facilmente 
suffocadas. 

O  procedimento  do  Governo  não  foi  o  que  se  devia 
esperar  da  resistência  que  dias  antes  soubera  digna- 
mente oppôr  ás  exigências  dos  cabos  eleitoraes  da 
Corte,  exigências  aliás  sufficientes  para  preamnil-o 
contra  os  planos  que  revelavto,  E  a  facilidade  com 
que  fez  cessar  os  tumultos,  logo  que  a  eleição  consi- 
derada ganha  lhe  permittio  attender  aos  clamores  da 
opinião  publica  indignada,  e  ás  reclamações  do  Cor- 
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po  Diplomático,  prova  que  igualmente  fácil  lhe  hou- 
vera sido  prevenir  scenas  tão  desairosas  para  a  civi- 
lisação  do  paiz. 

A'  frente  da  desordem  estavâo  os  subdelegados  de 
policia  e  inspectores  de  quarteirão,  uns  capitaneando 
os  gruppos,  outros  assistindo  impassiveis  ás  façanhas 
praticadas  pelos  patriotas  ao  som  de  vidraças  quebra- 
das e  morras  aos  chumbos  e  aos  protectores  dos  chum- 
bos, e  de  vivas  á  maioria  da  Camará  dos  Deputados, 
com  acompanhamento  de  pauladas  e  facadas.  Não 
consta  porém  que  qualquer  d'esses  agentes  de  policia 
fosse  responsabilisado,  demittido,  ou  simplesmente 
reprehendido. 

Nota-se  mesmo  no  procedimento  do  Gabinete  e  dos 
seus  amigos  uma  singularidade  que  importa  talvez 
lembrar. 

Assim  o  Correio  Mercantil  no  dia  9,  tomando  ao 
serio  os  acontecimentos  dos  dous  dias  anteriores,  la- 
mentando-os,  em  artigo  editorial  exhorta  o  povo  a 
conter-se,  representando-lhe  a  loucura  dos  ciúmes  en- 
tre brazileiros  natos  e  adoptivos.  Logo  depois  porém, 
desde  que  o  terror  não  foi  mais  necessário  á  victoria 
eleitoral,  os  redactores  retractão-se,  e  impávidos  as- 
severão  que  a  tranquillidade  publica  não  havia  sido 
alterada. 

Do  mesmo  modo  o  Ministério  que  no  dia  8  á  noite 
julgara  de  seu  dever  reunir-se  no  Quartel  General  do 
Commando  das  Armas,  mandar  pôr  em  armas  nos 
quartéis  toda  a  tropa  de  linha,  avisar  a  Guarda  Na- 
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cional,  e  tomar  outras  disposições  apparatosas  (que  só 
24  horas  depois  ti  verão  um  começo  de  execução  assim 
mesmo  suíficiente  para  restabelecer  o  socego),  vem 
depois  affirmar  nas  Camarás  que  nada  de  importante 
se  passara,  com  quanto  envidasse  todos  os  meios  de 
suffocar  a  discussão. 

No  Senado,  o  Sr.  Visconde  de  Itahorahy  logo  m 
sessão  de  9,  acc usara  vehementemente  o  Governo  de 
cumplicidade  com  os  desordeiros,  e  em  resposta  um 
dos  Ministros,  referindo-se  exclusivamente  ás  partici- 
pações officiaes,  reduzio  todos  os  factos  que  havião 
aterrado  a  Capital  do  Império  ao  único  espancamento 
de  um  carniceiro,  e  representou  os  tumultuarios  como 
innocentes  cidadãos  que  festejavão  o  anniversario  da 
Independência,  desarmados,,  pois  que  só  achas  ds 
lenha  lhes  tinhão  sido  encontradas,  embora  o  Sr.  Se- 
nador Dantas  oppuzesse  o  seu  testemunho  de  vista  ás 
partes  dadas  por  uma  policia  evidentemente  conni- 
vente  com  os  attentados  denunciados  pelo  Sr.  Vis- 
conde de  Itaborahy .  E  requerendo  o  Marquez  de 
Paraná  prorogação  da  sessão  para  explicar-se',  o  Barão 
de  Pindaré  usurpou-lhe  a  palavra,  confessando  que  o 
fazia  corno  amigo  do  Governo  para  tolher  a  voz  á  op- 
posição. 

Mais  grave  porem  foi  o  que  occorreu  na  Camará 
temporária,  onde  o  deputado  Silva  Ferraz  (Barão  de 
Uruguayana)  que  desde  o  principio  da  sessão  se  trans- 
formara em  caloroso  defensor  da  situação  e  aspérri- 
mo inimigo  da  minoria  saquarema,  na  sua  qualidade 
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de  ministerialista,  para  dar  ao  Gabinete  ensejo  de 
explicar-se,  obteve  urgência  para  offerecer  um  reque- 
rimento de  informações  sobre  vários  itens,  sendo  um 
d'elles  o  seguinte : 

«  Quaes  os  factos  que  determinarão  o  susto  que  se 
ha  derramado  na  população  desde  a  noite  de  7  de 
Setembro,  e  a  que  causas  podem  ser  attribuidos  ?  » 

Eis  pois  uma  prova  insuspeita  de  que  terrores  ha- 
vião  dominado  a  população,  que  provavelmente  teria 
para  isso  boas  razões,  e  que  desde  a  noite  de  7  de 
Setembro  havião  começado. 

Apressou-se  o  Ministro  da  Justiça  a  declarar  que  a 
agitação  observada  no  dia  8  em  alguns  pontos  da  ci- 
cade  era  unicamente  devida  á  excitação  da  luta  elei- 
toral entre  os  partidos,  á  sombra  da  qual  um  ou 
outro  mal  intencionado  havia  praticado  actos  que  o 
Governo  solemnemente  reprovava ;  que  só  ás  A  horas 
doesse  dia  fora  informado  de  que  na  freguezia  do  Sa- 
cramento um  ajuntamento  se  formara  com  intenção 
de  dirigir-se  (podia  accrescentar  que  capitaneado  por 
um  deputado  de  Pernambuco)  á  freguezia  de  Santa 
Rita,  sendo  este  o  primeiro  facto  irregular  (a  não  ter 
o  gruppo  alguma  outra  intenção,  dir-se-hia  que  era 
severo  o  epitheto  do  digno  Ministro),  de  que  o  Go- 
verno tivera  conhecimento,  pelo  que  tomou  todas  as 
providencias  necessárias,  ordenando  porem  que  se 
empregassem  de  preferencia  os  meios  de  brandura  e 
persuasão,  folgando  de  poder  dizer  que  poucas  ad- 
vertências havião  bastado  para  que  os  ajuntamentos 
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se  dissolvessem!  e  a  ordem  publica  se  conservasse 
inalterável. 

Negou  mais  que  o  Gabinete  tivesse  tomado  a  me- 
nor parte  na  eleição,  e  que  no  dia  7  de  Setembro 
occorresse  a  menor  violência,  terminando  com  a  se- 
gurança de  que  a  Capital  estava  na  mais  plena  e 
completa  tranquillictede. 

A  que  tão  anodyna  exposição  passasse  por  verda- 
deira, oppoz-se  Euzebio  de  Queiroz  por  parte  da  op- 
posiçào  indicando  por  factos,  lugares  e  nomes  pró- 
prios os  successos  que  havião  precedido  as  eleições, 
a  manifesta  intervenção  do  Governo  n'estas,  as  oc- 
currencias  observadas  durante  o  dia  7  de  Setembro, 
bem  como  nos  dous  seguintes  nas  matrizes  onde  es- 
tavâo  reunidas  as  assembléas  parochiaes,  e  nas  ruas 
percorridas  por  gruppos  armados  de  cacetes,  amea- 
çando e  espancando  transeuntes,  atacando  habitações 
e  praticando  outros  excessos  que,  com  justa  razão, 
tinhâo  aterrado  a  população.  Finalmente  accusou 
formalmente  o  Gabinete  de  haver,  por  inércia  senão 
por  tolerância,  concorrido  directamente  para  todas 
estas  perturbações  que  debalde  serião  negadas,  tendo 
sido  presenciadas  por  todo  o  Rio  de  Janeiro. 

O  discurso  do  deputado  fluminense  chamou  a  ter- 
reiro o  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros,  que  dei- 
xando de  parte  os  pontos  precisos  e  determinados  da 
accusação,  ateve-se  a  generalidades  e  defendeu-se 
perseverando  em  aflirmar  que  o  dia  7  de  Setembro 
se  passara  em  completo  socego,  observando-se  apenas 
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demonstrações  de  regosijo  próprias  de  tão  solemne 
anniversario. 

No  Brazil,  continuou,  havia  dous  modos  de  proce- 
der a  eleições,  ou  fazendo-as  o  Governo  por  si,  e 
então  se  observava  perfeita  calma,  ou  deixando-as  á 
espontaneidade  popular,  caso  em  que  era  impossível 
impedir  que  a  tranquillidade*  fosse  algum  tanto 
interrompida  pelo  enlhusiasmo  dos  partidos. 

O  Governo  tinha  cumprido  o  seu  dever.  Em  paiz 
algum  se  empregava  a  força  armada,  em  quanto  a 
policia  era  sufficiente  para  cohibir  os  distúrbios. 

A  policia  interviera,  e  os  grupos  que  havião  appa- 
recido  e  percorrido  mui  poucas  ruas,  e  por  poucas 
horas,  por  si  mesmos  se  dissolverão.  O  chefe  de  po- 
licia não  se  apresentara  senão  para  dar  algumas  pro- 
videncias, e  não  seria  justo  que  fossem  presos  os  quç 
com  tanta  alacridade  havião  obedecido  ás  autho- 
ridades. 

Para  reforçar  a  defeza  do  poder  executivo,  con- 
correu também  o  Sr.  Dr.  Urbano,  enxertando  no  seu 
panegyrico  um  trecho  sobre  a  preoccupação  constante 
de  seus  dias,  o  Senado,  A  Constituição  não  se  exe- 
cuta, exclamou,  o  Brazil  está  em  um  estado  perfeita- 
mente anormal.  O  Senado  no  estado  em  que  se  consti- 
tuirá, collocava-se  em  uma  verdadeira  excepção  da  Cons- 
tituição, e  elle  orador  com  os  seus  amigos  estavão  resol- 
vidos a  empregar  todos  os  meios  constitucionaes  para 
restabelecer  a  verdade  constitucional,  como  a  causa  pu- 
blica exigia: 
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E  dito  o  oráculo,  sollicitou  do  author  do  requeri- 
mento que  o  retirasse,  visto  estar  a  Camará  satisfeita 
com  as  explicações  ouvidas  aos  Ministros, 

Posto  que  houvessem  pedido  a  palavra  vários  de- 
putados da  minoria  que  só  tivera  uma  vez  de  fallar, 
emquanto  os  seus  adversários  tinhão  tido  quatro,  o 
chefe  praieiro  foi  satisfeito,  permittindoo  a  Camará 
por  39  votos  contra  35. 

Então  o  Sr.  Conselheiro  Pereira  da  Silva  tentou 
apresentar  de  novo,  como  seu,  o  requerimento  reti- 
rado; começava  a  contestar  a  versão  ministerial, 
referindo  alguns  espancamentos  praticados  na  noite 
de  7  de  Setembro,  e  quando  proferia  estas  palavras  : 
«  Entretanto  o  Governo  não  dava  providencia  algu- 
ma e  conniventè  com  os  malfeitores »  pma  ex- 
plosão de  foras  e  morras  partindo  das  galerias  aba- 
fou-lhe  a  voz,  seguindo-se  umascena  deindescriptivel 
confusão. 

Só  depois  de  passados  alguns  minutos  conseguio  o 
Vice-Presidente  da  Camará  o  Sr.  Joaquim  Francisco 
Alves  Branco  Moniz  Barreto  restabelecer  a  ordem, 
dando  lugar  a  que  Nunes  Machado,  fallando  pela 
ordem,  reconhecesse  queda  parte  das  galerias  havia 
apparecido  algum  signal  de  desgosto  pelas  expressões 
sobremodo  acerbas  que  tinhão  escapado  ao  Sr.  Pe- 
reira da  Silva  ;  continuasse  dizendo  que  apezar  disso 
o  tumulto  fora  causado  pelos  próprios  deputados  ;  e 
concluísse  pela  curiosa  e  carecteristica  declaração  se- 
guinte : «  O  que  digo  é  que  as  galerias  se  tem  por- 
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tado  de  um  modo  decente  e  digno  do  povo  do  Rio  de 
Janeiro.  » 

Também  pela  ordem  Rodrigues  dos  Santos  fez  ouvir 
algumas  palavras  pondo  em  duvida  a  origem  do  pro- 
nuncia mento  das  galerias  (que  o  Correio  Mercantil  do 
dia  seguinte  candidamente  attribuiu  á  própria  oppo- 
sição),  levantando-se  em  seguida  a  sessão,  ficando  o 
Sr.  Pereira  da  Silva  inhibido  de  concluir  o  que  es- 
tava a  dizer. 

Em  nossa  opinião  tratava-se  simplesmente  de  uma 
manobra  eleitoral,  com  o  fim  de  arredar  a  gente  séria 
das  urnas  polo  temor  dos  insultos;  aliás  tão  prováveis 
que  nem  lhes  escapou  o  Visconde  de  Maranguape,  e 
de  coagir  aquelles  contra  quem  se  pretendia  poder 
ser  impunemente  empregada  a  força. 

Obrigado  pela  sua  fraqueza  a  subordinar-se  aos 
interesses  e  ordens  da  maioria,  o  Governo  não  pôde 
cumprir  os  seus  deveres  quer  prevenindo,  quer  pu- 
nindo. Deixado  a  si,  acreditamos  que  se  houvera  li- 
mitado a  permittir  que  os  subdelegados  de  policia  se 
reunissem  publicamente  para  organisar  a  cabala, 
exercessem  sobre  as  classes  pobres  a  coacção  de  que 
têm  dado  numerosos  exemplos  quando  não  são  con- 
tidos pelos  seus  superiores,  empregassem  a  força,  a 
elies  confiada  para  manter  a  ordem,  em  guardar  as 
avenidas  das  urnas  fiscalisando  listas,  e  enxotando 
os  votantes  desagradáveis  á  policia ;  a  consentir  que 
os  empregados  públicos  fossem  em  seu  nome  intima- 
dos para  levarem  ao  escrutínio  chapas  genuínas  e  fa- 
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cilmente  reconhecíveis ;  a  mandar  que  os  operários 
dos  arsenaes  fossem  arregimentados,  e  pagos  pelo  ser- 
viço prestado  aos  candidatos  governistas;  a  deixar 
empregar  largamente  sob  seus  auspicios  outros  re- 
cursos conhecidos  da  táctica  eleitoral,  v,  g.  o  recru- 
tamento ;  e  persuadiro o-nos  que,  tendo  feito  tudo  isto 
como  fez,  salisfar-se-hia  de  ter  desempenhado  os  de- 
veres a  que  um  Ministério  fiel  ao  seu  partido  é  obri- 
gado segundo  a  theoria  Alves  Branco,  para  concentrar 
a  fé  politica. 

Infelizmente  para  a  coterie  do  Mercantil,  arbitro  da 
situação,  não  bastava  tão  pouco,  e  assentada  como 
estava  a  substituição  do  Gabinete,  resolveu  aprovei- 
tal-o  até  o  ultimo  extremo  do  possivel. 

Nem  nos  pertence  este  juizo.  Lavrou-o  o  Marquez 
de  Paraná  na  sessão  do  Senado  de  9  de  Setembro,  em 
um  discurso  que  o  Sr.  Conselheiro  Fernandes  Torres 
e  outros  Senadores  Ministerialistas  confessarão  da  tri- 
buna que  poderia  ter  sido  proferido  por  um  dos  seus. 

Disse  o  Marquez  que  o  movimento  se  \he  affigu- 
rava  simples  manobra  eleitoral,  semelhante  a  outras, 
calculada  para  prejudicar  os  candidatos  da  opposição, 
algum  dos  quaes  seria  um  cidadão  do  §  L°  O  que  o 
inquietava  era  a  palavra  de  ordem  adoptada  pelos 
grupos  tumultuados,  a  mesma  que  em  todos  os  tem- 
pos havia  excitado  sérias  complicações  no  paiz  :  era 
esse  grito  de  morram  os  portugueze$9  sempre  acompa- 
nhado de  funestas  consequências,  como  n'aquelle 
mesmo  anno  se  observara  em  Pernambuco. 
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Nisto  via  elle  justamente  o  perigo  das  desordens 
dos  dias  precedentes,  comquanto,  ao  que  lhe  constava, 
não  tivessem  ellas  proporções  consideráveis,  mas  em 
todo  o  caso  podessem  produzir  perigosas  e  fataes re- 
percussões no  paiz. 

Quanto  a  conni vencia,  não  a  suppunha  no  Gabi- 
nete. Certamente  não  curara  o  Governo  de  prevenir 
o  mal,  e,  talvez  interessado,  attendesse  a  que  o  movi- 
mento era  favorável  ao  triumpho  dos  seus  candidatos. 
Entretanto  sempre  fez  alguma  cousa  do  dia  8  á 
noite  em  diante,  occasião  em  que  lhe  parecia  que 
passando  de  um  extremo  a  outro  se  assustara  ex- 
cessivamente, dando  demasiada  importância  a  gru- 
pos de  desordeiros ,  que.  meia  dúzia  de  agentes 
de  policia,  que  não  fossem  conniventes  com  elles, 
bastarião  para  dispersar  restabelecendo  a  liberdade 
do  voto. 

Em  summa,  o  que  tinha  por  certo  era  a  incapa- 
cidade mostrada  pelo  Ministério  para  governar. 

E  não  deixaremos  de  notar  que  este  discurso  foi 
louvado  por  liberaes  como  os  Srs.  Ghristiano  Ottoni 
e  Urbano. 

Entretanto,  tendo  apparecido  nas  Camarás  mais 
algumas  observações  a  respeito  das  occurencias  dos 
três  dias,  os  ânimos  forão-se  serenando,  e  no  dia  13 
de  Setembro  a  Camará  dos  deputados,  a  requeri- 
mento do  Sr.  Barão  de  Penedo,  encetou  a  3a  discussão 
do  orçamento  que,  apezarda  prorogação,  ninguém 
mais  acreditava  que  podesse  passar,  fazerido-se  ouvir 
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os  Srs.  Barão  de  Cotegipe,  Souza  Franco,  e  Rodrigues 
dos  Santos. 

Na  sessão  immediata  teve  lugar  a  votação.  Alem 
das  emendas  approvadas  na  2'  discussão,  passarão 
muitas  outras  entre  as  quaes  se  distinguia  uma  de 
Nunes  Machado,  fazendo  privativa  dos  nacionaes  a 
profissão  de  despachantes  das  alfandegas.  A  emenda 
da  Coramissuo  do  orçamento  sobre  os  direitos  de 
baldeação  e  reexportação  para  a  Costa  d'Africa,  foi 
substituída  pela  imposição  de  metade  dos  direitos 
de  importação  para  consumo.  Finalmente  consa- 
grarão-se  dous  principios  importantes  de  adminis- 
tração :  1%  que  o  Governo  não  podesse  applicar  as 
consignações  de  umas  a  outras  verbas  do  orçamento, 
nem  a  serviço  n'este  não  contemplado.  2.°  Que  no 
inlervallo  dos  trabalhos  legislativos,  sendo  insuffi- 
cientes  os  créditos  votados  no  orçamento  ou  não 
havendo  credito,  sendo  entretanto  urgente  uma  des- 
peza,  fiasse  o  Governo  authorisado  a  abrir  por  meio 
de  decreto,  precedendo  audiência  do  Conselho  de 
Ministros,  créditos  supplementaesou  extraordinários, 
devendo-se  dar  conta  d'elles,  e  das  razões  justifi- 
cativas, ao  corpo  legislativo  logo  no  principio  da 
sessão  immediata. 

Decidida  a  sorte  das  emendas,  seguia-se  a  votação 
do  requerimento  que  apresentara  Rodrigues  dos 
Santos  de  combinação  com  o  Governo,  afim  de  serem 
separadas  da  lei  do  orçamento  para  serem  converti- 
das em  resoluções  distinctas  as  duas  emendas  appro- 
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vadas  na  2a  discussão  relativamente  á  nomeação  de 
empregados  secundários,  e  accumulações  de  or- 
denados. 

Havia  outro  requerimento  pouco  mais  ou  menos  no 
mesmo  sentido  offerecido  pelo  Sr.  Barão  deColegipe, 
e  suscitou-se  algumas  discussão  sobre  qual  dos 
dous  devia  ser  primeiro  votado  :  afinal  decidindo-se 
que  se  começasse  pelo  de  Rodrigues  dos  Santos,  com 
grande  sorpresa  de  todos,  foi  regeitado  por  37  votos 
contra  34,  contando-se  no  numero  d'aquelles  os  da 
opposição  e  de  quasi  todos  os  deputados  do  Norte. 

Evidentemente  era  um  cheque,  sobretudo  consi- 
derando-se  o  desgosto  com  que  fora  commentada  a 
exposição  dos  motivos  que  determinarão  o  requeri- 
mento, isto  é,  o  receio  de  que  as  emendas  servissem 
no  Senado  de  obstáculo  á  passagem  do  orçamento. 

Logo  ao  principiar  a  sessão  subsequente,  o  Sr. 
Dr.  Fábio  A.  de  Carvalho  Reis,  deputado  pelo  Ma- 
ranhão, voltou  á  carga  requerendo  que  a  Commissão 
de  redacção  fosse  aulhorisada  a  destacar  da  lei  do 
orçamento,  e  converter  em  leis  separadas  as  emendas 
relativas  á  nomeação  de  empregados  de  inferior 
cathegoria,e  accumulação  de  empregos,  inclusive  os 
da  junta  do  commercio. 

Bem  que  este  requerimento  fosse  inteiramente  idên- 
tico ao  que  tinha  sido  regeitado  na  vespera,e  manifes- 
tada mente  inspirado  pelo  Governo  como  desforra  da 
derrota  soffrida,  o  seu  author  declarou  que  não  es- 
tava de  combinação  com  pessoa  alguma,  e  que  a  sua 
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moção  era  perfeitamente  differente  da  de  Rodrigues 
dos  Santos. 

Os  Srs.  Urbano,  M.  Barreto,  Coelho  Bastos,  Bar- 
cellos  que  qualificou  o  Governo  de  inepto,  Peixoto 
de  Brito  que  o  laxou  de  versátil,  Eduardo  Franca, 
Nunes  Machado,  e  França  Leite,  queixarão-se  que 
se  queria  humilhar  a  Camará  perante  o  Senado. 
Apenas  Herculano  Ferreira  Penna  e  Franco  de  Sá 
apoiarão  o  Sr.  Carvalho  Reis:  entretanto  julgada 
a  matéria  discutida,  a  opposição  pronuncia-se  a 
favor  do  Governo,  e  o  requerimento  passa  por  40 
votos  contra  31. 

Deu-se  então  mais  um  episodio.  IVesta  vez  foi  o 
Sr.  Toscano  de  Brito,  praieiro  em  quasi  manifesta  op- 
posição, quem  requereu  que  fosse  igualmente  desta- 
cado do  orçamento  tudo  quanto  propriamente  não 
dissesse  respeito  á  receita  e  despeza. 

Apoiada  ft  moção  na  forma  do  regimento,  José 
de  Assis  propoz-se  commentar  os  notáveis  factos  da 
modificação  da  maioria,  e  da  cooperação  da  opposi- 
ção coip  o  Ministério,  escapando-lhe  incisivas  allu- 
sões  ás  scenas  em  meio  ás  quaes  se  finara  o  Gabinete 
de  5  de  Maio. 

Considerando  a  separação  das  emendas  cQmp  uma 
retractação,  ou  pelç  menos  humilhação  perante  o  Se- 
nado, pedio  ao  Gabinete  que,  se  lhe  faltasse  a  con- 
fiança da  Cor^a  ou  do  parlamento,  ou  se  de  qualquer 
modo  não  se  sentia  com  força  de  rpalisar  as  idéas  da 
maioria,  se  retirasse,  e  não  rebaixasse  e  COmprOmet- 
PÀG.  D'HIST.  CONST1T.  &9 
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tesse  os  seus  amigos  perante  a  opinião  publica.  Pa- 
recia-lhe  ser  o  primeiro  dever  dos  Ministros  harmo- 
nisar  o  seu  proceder  com  o  pensamento  da  maioria, 
sustentando  uma  politica  uniforme,  e  não  o  mesmo 
monstruoso  mosaico  que  Rodrigues  dos  Santos  consi- 
derara razão  suficiente  para  derrubar  o  Gabinete  de 
8  de  Março. 

O  Ministro  da  Justiça,  em  resposta,  tratou  de  tirar 
toda  a  significação  politica  ás  duas  votações  pre- 
cedentes. 

Quanto  ás  relações  do  Ministério  com  a  maioria, 
observou  que,assim  como  esta  tinha  sempre  estado  na 
mais  plena  e  inteira  liberdade  acerca  de  todos  os  as- 
sumptos, aquelle  reivindicava  para  si  os  mesmos  di- 
reitos, e  a  mesma  liberdade  dentro  da  esphera  de 
suas  àttribuições,  para  fazer  na  administração  do 
paiz  as  mudanças  que  entendesse  convenientes :  a 
não  ser  assim,  o  Governo  estaria  reduzido  a  ser  uma 
commissão  executiva  do  corpo  legislativo,  e  isto  nem 
a  Camará  o  desejaria,  nem  elle  orador  consentiria 
emquanto  tivesse  a  honra  de  sentar-se  nos:  Conselhos 
da  Coroa. 

Rodrigues  dos  Santos,  julgando-se  obrigado  a  dizer 
o  seu  parecer  á  vista  das  referencias  que  José  de  Assis 
fizera  ás  suas  opiniões,  asseverou  que  as  conservava 
intactas,  e  que  somente  duvidava  da  propriedade  de 
serem  applicadas  á  questão,  não  se  tratando  de  poli- 
tica, mas  de  uma  simples  divergência  sobre  pontos 
de  •economia  parlamentar,  de  prudência,  de  táctica, 
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muito  communs,  e  perfeitamente  alheios  a  qualquer 
questão  politica.  Reconhecia  que  o  Governo  tinha 
sido  moroso  na  demissão  de  certos  funccionarios, 
mas  acreditava  que  semelhante  demora  era  plausi- 
velmente  explicável. 

Dada  a  hora,  levantou-se  a  sessão,  e  á  noite,  pru- 
dente de  conselhos,  ficarão  entregues  as  paixões  exa- 
cerbadas. 

A  sessão  seguinte  (16)  abrio-se  com  um  horisonte 
inflammado  pela  eloquência  do  Sr.  Dr.  Urbano  que 
claramente  se  mostrou  opposiçionista,  insistio  em 
que  a  regeição  do  requerimento  Rodrigues  dos  Santos 
havia  sido  questão  politica,  e  em  não  ter  o  Governo 
n'ella  levado  a  melhor.  Justificou  a  posição  que 
assumia,  pela  demora  da  demissão  de  certos  presi- 
dentes de  província,  e  accusou  o  Ministério,  o  Se- 
nado, e  as  folhas  da  opposição  que  não  tinbÃo  levado 
a  bera  a  parte  tomada  pelo  seu  collega  Nunes  Ma- 
chado nas  eleições  da  corte.    . 

O  Sr.  Conselheiro  Christiano  Ottorii,  occupandò 
também  a  tribuna,  commentou  largamente  os  discur- 
sos anteriores  ao  seu.  Concedeu  que  a  questão  fosse 
essencialmente  politica,  reconheceu  a  procedência  de 
algumas  queixas  articuladas  por  José  de  Assis  e  o 
Sr.  Dr.  Urbano,  mas  allegou  em  favor  do  Ministério 
algumas  provas  de  fidelidade  aos  princípios,  que  o 
conservav&o  ainda  a  elle  orador  nas  fileiras  ministe- 
riaes.  O  Senado,  a  questão  do  Ministério  insultado 
no  grupo  do  Sr.  Senador  Jojrim,  e  o  horrível  proce- 
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dimento  da  opposição  votando  contra  o  requerimento 
Rodrigues  dos  Santos  em  um  dia,  e  no  outro  a  favor 
da  moção  Fábio,  preencherão  o  resto  do  seu  discurso, 
ao  qual  parecia  não  convir  por  epigraphe  o 

sed  urget  componere  fluctus. 

O  Sr.  Barão  de  Cotegipe  por  parte  da  opposição  de- 
clarou logo  que  esta  não  entrara  em  nenhuma  das 
votações  com  o  intento  de  favorecer  o  Gabinete,  ou 
de  gUerreal-o.  Estando  na  rneza  conjunctamentecom 
o  de  Rodrigues  dos  Santos  um  requerimento  seu  com 
fim  análogo,  os  seus  amigos  que  queriáo  a  separação, 
e  preferíão  o  requerimento  d'elle  orador  ao  outro, 
tinhão  votado  contra  o  segundo,  não  contando  que  o 
primeiro  ficasse  prejudicado  e  não  para  fazerem  causa 
commum  cóm  os  praieiros  com  quem  nada  queriãò. 
No  dia  seguinte,  apresentahdo-se  novo  e  inesperado 
ensejo  de  obterem  o  que  desejavão,  tinhão  concorrido 
com  os  seus  votos  a  favor  dà  separação  dos  additivos 
que  consideravãó  indevidamente  enxertados  na  lei  do 
orçamento,  e  além  disso  inconstitucionaes.  Que  a 
maioria  pois  não  se  desculpasse  com  a  minoria. 

Subio  então  á  tribuna  o  chefe  do  Ministério,  o  Sr. 
Conselheiro  Souza  Franco,  e  em  um  discurso  habilis- 
simo  procurou  e  conseguio  até  certo  ponto  salvar  o 
escolho,  sobre  o  qual  já  a  náo  ministerial  parecia 
perdida. 

Com  o  discurso  do  Sr.  Barão  de  Cotegipe  afastou  o 
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espectro  importuno  do  5  de  Maio,  succumbido  ao 
pesodo  auxilio  saquarema. 

Quanto  aos  assomos  de  independência  do  seu  col- 
lega  da  Justiça,  reduzio-os  ás  proporções  de  uma  these 
sciefitiíica  abstracta  sem  applicação  aos  factos  occur- 
rentes. 

A  demora  das  alterações  dò  pessoal d/^  administra- 
ção contra  patte  do  qual  se  pronunciava  a  praia, 
justificou-a,  dizendo  que  não  só  o  Governo  nunca 
dissera  que  se  recusava  a  taes  alterações,  como 
já  as  tinha  resolvido,  e  somente  as  reservava  para 
depois  do  encerramento  do  corpo  legislativo,  re- 
ceiando  que  acerca  das  duas  nomeações  da  Bahia 
e  Pernambuco  dessem-se  discussões  que  fossem  em- 
baraçar os  nomeados  no  desempenho  de  sua  missão, 
dando  assim  discretamente  a  entender  que  os  novos 
presidentes  sérião  tirados  da  maioria  da  Camíra. 

Finalmente  servio-lhe  de  peroração  a  defeza  de 
Nunes  Machado  contra  as  accusações  da  imprensa 
opposicionista  pela  participação  que  tivera  nas  elei- 
ções municipaes,  participação  que  o  orador  declarou 
ser  muito  honrosa  a  esse  deputado. 

Nunes  Machado,  visivelmente  lisongeado  pela  ar- 
tística e  sagaz  eloquência  do  Ministro  da  Fazenda,  e 
querendo  retribuir  fineza  por  fineza,  explicou  o  seu 
voto  e  o  dos  seus  amigos  não  como  uma  manifestação 
hoslil  ao  Gabinete,  mas  como  admoestação  e  incita- 
mento para  melhor  procedimento.  Posto  que  lhes  não 
negasse  certa  plausibilidade,  declarou  não  poder  acei- 


Digitized  by  VjOOQ  1C 


470         páginas  d'historíà  constitucional 

tar  as  razões  allegadas  pelo  Sr.  Conselheiro  Souza 
Franco  para  a  demora  das  nomeações  desejadas,  e 
portanto  insistio  na  conveniência  de  serem  prompta- 
mente  encetados  esses  actos  de  administração,  de 
suja  necessidade  o  Governo  tão  louvavelmente  se 
mostrava  convencido. 

Depois  de  algumas  observações  feitas  pelo  Ministro 
da  Guerra  e  outros,  o  Sr.  Toscano  de  Brito  pedio  e 
obteve  licença  para  retirar  o  seu  requerimento. 

Até  a  sessão  de  20,  occupou-se  a  Gamara  com  a 
questão  da  reintegração  do  Marechal  de  Campo  G. 
A.  Brown,  (o  da  batalha  de  Ituzaingo)  no  quadro  do 
exercito,  e  com  a  lei  de  créditos  para  exercicios 
findos. 

Na  sessão  de  21  votou-se  o  projecto  sobre  trafico 
até  o  arl.  12  inclusive,  e  venceu-sea  requerimento 
de  Rodrigues  dos  Santos  queoart.  13  fosse  tratado 
em  sessão  secreta  á  vista  das  questões  internas  e  in- 
ternacionaes  que  a  matéria  podia  suscitar,  entre 
outras  a  do  art.  Io  da  lei  de  7  de  Novembro. 

Nessa  mesma  sessão,  a  requerimento  do  Sr.  Barão 
do  Penedo,  um  dos  principaes  membros  da  opposição, 
foi  adiado  o  projecto  de  reforma  judiciaria  offerecido 
pela  Commissãoda  Camará,  na  sessão  de  10  de  Julho, 
em  substituição  da  proposta  ministerial  apresentada 
pelo  Sr.  Visconde  de  S.  Vicente,  e  de  que  demos  no- 
ticia no  Cap.  X.  Este  adiamento  mostra  o  apreço  que 
a  maioria  da  Camará  fazia  de  uma  das  medidas  pre- 
conisadas  por  Paula  Souza  como  indispensáveis  á  sal- 
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vaçâo  do  Estado,  e  que  tinha  tempo  de  passar  em  Ia 
discussão  ao  menos,  emquanto  o  Senado  concluia  o 
orçamento,  que  ainda  estava  muito  era  principio. 

Vê-se  que  os  fructosda  victoria  habilmente  ganha 
pelo  Sr.  Conselheiro  Souza  Franco  ao  fazer  retirar  o 
requerimento  Toscano  de  Brito,  erão  muito  precários. 
O  facto  é  que  ninguém  mais  se  entendia,  e  que  a  pró- 
pria maioria  já  era  severamente  tratada  pelo  órgão 
principal  do  credo  liberal,  o  Correio  Mercantil.  Sirva 
de  exemplo  a  opinião  d'esta  folha  (numero  de  19  de 
Setembro)  sobre  o  proceder  da  maioria  quanto  á  lei 
de  créditos.  «  Dir-se-hia,  observa  o  artigo  de  fundo, 
que  a  Camará  hoje  apresenta  uma  verdadeira  anti- 
these  das  promessas  de  economia  com  que  foi  inau- 
gurada a  sessão  d'este  anno,  e  a  nova  legislatura. » 
E  certamente  esta  ampla  censura  não  pôde  deixar  de 
comprehender  o  Ministério  que  sendo  representante 
do  partido  liberal  no  poder,  como  Rodrigues  dos  San- 
tos e  outros  havião  expressamente  reconhecido,  era  o 
director  natural  da  maioria  pertencente  a  esse  par- 
tido, e  como  tal  responsável  pelos  actos  d'ella. 

Entretanto  apoz  discussões  tormentosas,  concluí- 
dos no  dia  %S  os  trabalhos  secretos,  passou-se  a  votar 
em  sessão  publica  um  requerimento  do  Sr.  Barão  do 
Penedo,  propondo  o  adiamento  da  medida. 

Ora,  o  adiamento  da  votação  do  ultimo  artigo  do 
projecto  quando  a  discussão  já  estava  encerrada, 
quando  o  projecto  fora  apresentado  e  sustentado  pelo 
Governo  com  o  maior  interesse,  quando  esse  adia- 
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mento  era  promovido  pela  opposição,  tinha  um  sen- 
tido preciso,  nào  pedia  ser  interpretado  senão  como 
um  desaOo  ao  Governo  de  mostrar  se  tinha  força  suf- 
ficiente  para  manter-se  no  poder. 

Por  conseguinte,  adoptando  a  Camará  por  32  votos 
contra  29  a  proposta  do  Sr.  Barão  do  Penedo,  não 
restou  outro  caminho  aos  Ministros  senão  o  de  S. 
Christovao  para  pedirem  as  suas  demissões,  as  quaes 
obtiverão  no  dia  28,  publicando-se  no  dia  29  a  for- 
mação da  nova  administração  sob  a  presidência 
do  Sr.  Marquez  de  Olinda  com  a  pasta  dos  negócios 
estrangeiros  e  interinamente  com  a  da  fazenda,  fican- 
do o  Marquez  de  Montalegre  no  Ministério  do  Im- 
pério, Euzebio  de  Queiroz  no  da  Justiça  e  Manoel 
Felizardo  no  da  Marinha  e  interinamente  também  no 
da  Guerra. 

Na  sessão  do  Senado  de  30,  Alves  Branco  (Visconde 
de  Caravellas)  pedio  explicações  ao  Sr.  Marquez  de 
Olinda,  allegando  que  se  factos  notórios  justificava*) 
uma  mudança  de  Ministério,  não  justifica  vão  com  tudo 
uma  mudança  de  politica. 

Respondeu  o  Presidente  do  Conselho  que  o  Gabi- 
nete não  queria  fazer  promessas,  em  risco  de  vêr-se 
ao  depois  na  desagradável  contingência  de  as  não 
cumprir,  mas  que  tinha  na  Constituição  e  nas  Leis 
traçada  a  linha  de  comportamento  que  devia  se- 
guir. Observando-a  exactamente,  havendo-se  com 
toda  a  moderação,  respeitando  todos  os  direitos  e 
interesses,  esperava  o  Governo  concorrer  para  que  se 
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firmasse  a  ordem  publica,  para  que  fossem  susten- 
tados e  promovidos  os  interesses  das  provindas  de 
harmonia  com  os  interesses  geraes  da  nação.  Taes 
erão  as  intenções  do  Gabinete,  que  prescindia  de 
programmas  vagos,  como  o  de  economia,  susceptíveis 
de  varias  interpretações. 

Na  Camará  dos  Deputados  porem,  onde  paixões 
violentamente  exacerbadas  se  havião  mostrado  desde 
o  começo  da  sessão  de  1849,  onde  actualmente  se  re- 
velava profundo  resentimento  pela  mudança  de  po- 
litica, os  amigos  da  situação  recentemente  inaugu- 
rada, abstiverão-se  por  alguns  dias  (Ires)  de  concorrer 
para  que  se  reunisse  numero  sufficiente  aos  traba- 
lhos, querendo  dar  tempo  ao  arrefecimento  dos 
ânimos. 

Não  obstante,  constituindo-se  a  Camará  em  nume- 
ro legal  no  dia  2  de  Outubro,  antes  mesmo  de  ser  lido 
o  expediente,  o  Sr.  Senador  T.  Ottoni  pedio  a  pala- 
vra pela  ordem,  e  obtendo-a  opportunamente,  pro- 
nunciou o  discurso  cujo  fiel  extracto  o  leitor  vai  vér, 
transumpto  exacto  da  desordem  de  idéas,  e  da  fra- 
queza com  que  o  partido  que  descia  tinha  aquila- 
tado os  deveres  de  um  Governo,  e  os  interesses  do 
partido. 

Divergindo  da  opinião  expressada  por  Alves  Branco, 
e  muitas  igualmente  authorisadas  que  depois  appa- 
recêrão,  o  Sr.  Senador  Ottoni  affirmou  que  nenhuma 
causa  havia  que  podesse  legitimar  a  dissolução  do 
Ministério  Paula  Souza. 
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Reproduzindo  como  applicavel  ao  presente  a  ma- 
téria de  um  discurso  que  pronunciara  em  1841  cri- 
ticando a  organisação  do  Gabinete  de  23  de  Mar- 
ço, passou  a  tratar  da  historia  do  de  31  de  Maio 
de  1848. 

Paula  Souza  achava-se  gravemente  enfermo  quan- 
do tomou  conta  do  poder,  mas  declarara  estar  promp- 
to  a  servir  comtanto  que  suas  idéas  fossem  aceitas. 
Elle  orador  tinha  motivos  para  saber  que  o  estado  de 
saúde  do  Presidente  do  Conselho  não  se  linha  aggra- 
vado  de  Agosto  em  diante,  e  devia  mesmo  acreditar, 
visto  não  haver  apparecido  declaração  alguma  neste 
sentido,  que  nao  fora  por  causa  de  enfermidade  que 
se  elle  retirara. 

Não  podia  vêr  as  causas  da  dissolução  do  Gabinete 
senão  nos  actos  d'essa  facção  aulica  que,  conforme  a 
imprensa  saquarema,  com  certo  fundamento,  afBrmá- 
ra,  se  interpunha  entre  a  Coroa  e  o  Ministério,  e  não 
consentia  que  o  systema  constitucional  fosse  uma  ver- 
dade no  Brazil. 

Todos  sabião  que  difficuldades  encontrara  Alves 
Branco  querendo  reorganisar  o  Gabinete  a  que  pre- 
sidira. Todos  sabião  como  se  formara  o  Ministério 
Macahé,  e  que  tendências  manifestara  nas  suas  no- 
meações de  presidentes,  antes  de  ser  obrigado  a  re- 
cuar. Todos  sabião  como,  derrotado  parlamentar- 
mente  esse  Ministério  na  discussão  da  resposta  á  falia 
do  throno,  se  procurara  cautelosamente  compor  a  ad- 
ministração que  lhe  succedêra  em  31  de  Maio,  de 
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pessoas  que  não  significassem  o  triumpho  da  politica 
que  acabava  de  vencer  (*). 

No  seu  modo  de  vêr,  parecia  ao  orador,  que  o  facto 
de  haver  sido  Paula  Souza  convidado  para  organisar 
o  Ministério  por  intermédio  do  Visconde  de  Macahé, 
indicava  da  parte  da  facção  aulica  a  esperança  de  que 
homem  timido  e  enfermo  elle  hesitasse  ante  as  difi- 
culdades do  momento,  ante  as  exigências  prováveis 
da  maioria,  desistindo  do  intento.  Comprehendendo 
esse  manejo  a  maioria  razoavelmente  procedera,  não 
negando  o  seu  apoio  ao  Gabinete  Paula  Souza. 

Sobrevindo  a  escolha  de  Senador  pelo  Rio  Grande 
do  Sul,  devia  crer  elle  orador,  á  vista  das  opiniões 
politicas  do  Presidente  do  Conselho, que  elle  não  devia 
querer  a  escolha  do  Sr.  Barão  do  Rio  Grande,  que 
outra  era  a  escolha  que  poderia  significar  a  confiança 
da  Coroa  no  Ministério  (**).  Vio  que  este  facto  coin- 
cidira com  a  retirada  de  facto  de  Paula  Souza.  Porisso 
era  a  primeira  parte  do  requerimento  que  ia  apresen- 
tar, um  pedido  de  informações  sobre  a  data  da  che- 
gada da  lista  tríplice,  e  a  da  escolha,  pois  queria  que 


(*)  «  Quizerâo  affastar  os  verdadeiros  influentes  do  partido  » 
dizia  a  este  respeito  na  mesma  sessão  o  Sr.  Conselheiro  C.  Ottoni, 
em  aparte  ao  Sr.  Barào  de  S.  Lourenço,  que  respondia  ao  Sr.  T. 
Ottoni. 

(**)  Verá  o  leitor  adiante  que  o  Sr.  T.  O Itoni  argumentou  em 
outro  tópico  do  discurso  que  o  Gabinete  tinha  a  confiança  da  Coroa 
e  4o  parlamento,  além  da  singularidade  d'esta  tbeoria. 
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se  soubesse  mediante  estas  informações,  e  as  expli- 
cações que  os  Ministros  actuaes  tinhão  obrigação  de 
dar,  que  uma  das  causas  da  dissolução  do  Gabinete 
fora  semelhante  escolha.  Esta  causa  podia  ser  parti* 
cular  a  Paula  Souza.  Desejava  que  os  outros  Minis- 
tros se  explicassem.  À  retirada  não  tinha  impedido 
porem  que  os  collegas  continuassem  a  ser  ministros 
em  toda  a  plenitude  do  poder,  conseguindo  um  voto 
de  confiança  na  lei  do  orçamento,  cuidando  innocen- 
temente  que  era  votada  para  sua  administração, 
quando  outros  talvez  de  accordo  com  a  maioria  (assim 
ao  menos  o  voto  d'esta  revelava)  devião  aproveitar-se 
d'ella,  commettendo  um  verdadeiro  crime  de  estel- 
lionato.  A  minoria  havia  praticado  um  acto  de  ex- 
torsão. Esse  orçamento  não  lhe  era  dado  ;  era  dado 
na  hypothese  de  que  não  tendo  sido  ganha  nenhuma 
batalha  parlamentar  pelo  lado  adverso,  não  havendo 
nenhum  motivo  para  a  dissolução  do  Gabinete,  se  o 
systema  representativo  fosse  uma  verdade  no  paiz,  a 
maioria  da  Camará  dando  o  orçamento  ao  Ministério, 
dava-lhe  a  sua  confiança.  Se  elle  orador  não  acom- 
panhara a  maioria,  era  por  ter  a  convicção  de  que  o 
systema  representativo  não  era  uma  verdade  no  paiz. 

Os  outros  5  Ministros  tinhão  continuado  no  poder 
contando  com  larga  vida,  e  não  lhes  faltando  nem 
uma  das  condições  constitucionaes  precisas  para  go- 
vernar. Provava-o  a  questão  de  demissão  do  Presi- 
dente da  Bahia. 

Não  havia  sido  pois  por  falta  da  confiança  do  Corpo 
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Legislativo  nem  da  Coroa  que  o  Ministério  renun- 
ciara o  Governo,  mas  sim  por  causa  cTessa  facção  au- 
lica  de  que  falia  vão  os  deputados  e  a  imprensa  sa- 
quarema  desde  1844,  da  facção  aulica  que  tinha  em 
seu  peito  organisado  o  Ministério  do  Sr.  Visconde  de 
Olinda,  e  estava  já  desassombrada  dos  sustos  em  razão 
dos  quaes  capitulara  com  Paula  Souza  em  31  de 
Maio. 

Era  pois  de  interesse  esquadrinhar  os  factos  em 
que  se  revelava  a  mysteriosa  influencia  d^ssa  facção. 

A  esclarecer  este  ponto  era  destinada  a  segunda 
parle  do  seu  requerimento  pedindo  a  data  da  pro- 
posta de  director  da  escola  de  medicina,  e  a  declara- 
ção de  se  ter  ou  não  já  feito  a  nomearão. 

Sabia-se  que  o  Director  actual  preenchera  havia 
muito  o  seu  triennio,  e  entretanto  até  agora  não  ap- 
parecêra  a  nova  nomeação. 

Sabia-se  que  esse  Director,  o  illustre  deputado  pelo 
Rio  Grande  do  Sul,  que  tinha  intima  entrada  nos 
paços  imperiaes,  insultara  em  pleno  parlamento  o 
Gabinete  depositário  da  confiança  da  Coroa  com  a 
denominação  de  gruppo. 

Combinando  esta  injuria  com  o  facto  de  existir  na 
Secretaria  do  Império  a  proposta  para  Director  da 
Escola,  proposta  em  que  estava  incluido  o  nome  do 
deputado  em  questão,  concluía  elle  orador  que  a  in- 
juria nascera  do  facto  do  Ministério  não  o  ter  julgado 
o  mais  próprio  para  ser  director  da  escola. 

Além  d'esle  facto  por  demais  transparente,  havia 
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outros  ainda.  A  eleição  senatorial  pelo  Ceará  espe- 
rava havia  muitos  mezes  unia  decisão.  No  tempo  do 
Gabinete  de  8  de  Março  tinha  havido  um  parecer  do 
Conselho  distado  dando  por  validas  essas  eleições. 
Esse  parecer  tinha  desapparecido  em  virtude  dos  ma- 
nejos da  facção  aulica.  Durante  o  Ministério  Paula 
Souza  voltara  a  questão  ao  Conselho  distado.  A  es- 
colha de  Senador  pelo  Rio  Grande  do  Sul  fora  fácil 
porque  a  facção  a  approvava,  a  do  Ceará  tinha  porem 
encontrado  invencivel  barreira. 

Entendia,  enterreirando  n'estes  termos  a  questão, 
prestar  assignalado  serviço  a  qualquer  dos  partidos 
que  quizesse  governar  constitucionalmente.  Dito  o 
que,  mandou  á  meza  o  requerimento,  do  qual  o  leitor 
pelo  que  temos  dito  pôde  fazer  um  juizo  seu,  para  se- 
guir os  termos  do  regimento. 

Respondeu-lhe  o  Sr.  Barão  de  S.  Lourenço,  admi- 
rando-se  de  que  o  illustre  deputado  que  conhecia 
desde  1841  a  facção  aulica,  só  a  tornasse  a  verem 
1848,  e  de  que  no  longo  intervallo,  sabendo  o  pe- 
rigo que  corrião  seus  alliados,  e  suas  convicções, 
vendo  a  traição  que  se  lhes  preparava,  o  engodo  em 
que  cahião,  não  alçasse  a  poderosa  voz,  guardando 
silencio  em  prejuízo  das  suas  idéas  e  correligioná- 
rios. 

Estranhava  que  o  illustre  deputado  tratasse  tão  in- 
justamente um  varão  como  Paula  Souza,  attribuin- 
do-lhe  procedimento  digno  da  mais  severa  censura, 
bem  como  aos  seus  collegas  do  Ministério.  Parecia-lhe 
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impossível  que  Paula  Souza  se  retirasse  do  Gabinete 
por  despeito  ou  resen  ti  mento  motivado  pela  escolha 
de  Senador  pelo  Rio  Grande  do  Sul.  Em  primeiro 
lugar,  dada  a  bypothese  figurada,  teria  sido  seu  prin- 
cipal dever  encarar  a  diíBculdade  e  resolvel-a,  não 
allegar  moléstia,  ficar  ocioso  recebendo  os  ordenados 
do  lugar  que  não  exercia,  deixando  os  seus  compa- 
nheiros privados  do  chefe  em  cuja  pessoa  se  dizia 
mais  especialmente  posta  a  confiança  do  parlamento, 
addiando  o  desfecho  da  questão,  que,  a  ter  sido 
prompto,  poderia  haver  redundado  em  beneficio  do 
seu  partido.  Em  segundo  lugar  o  escolhido  não  era 
homem  de  partido,  nem  mesmo  de  idéas  politicas 
extremadas.  Contestando  a  parle  do  discurso  relativa 
ao  Sr.  Senador  Jobim,  provou  que  este  cavalheiro  se 
pronunciara  contra  o  Ministério  muito  antes  da  pro- 
posta da  Escola  de  Medicina,  abundando  em  muitos 
outros  pontos  igualmente  importantes. 

Rodrigues  dos  Santos,  prescindindo  de  argumentos 
anedocticos,  propoz-su  demonstrar  a  these  de  que 
qualquer  mudança  de  politica  em  presença  e  contra 
a  opinião  da  maioria  da  Camará  dos  Deputados,  só 
podia  ser  justificada  por  motivos  muito  graves,  e 
que  estes  motivos  não  occorrião  no  caso  presente. 
Por  estas  razões  era  perfeitamente  legitima  a  inter-  > 
pellação  que  dirigio  ao  Governo  sobre  os  moiivos  da 
crise,  e  cujo  andamento  pedio  ao  Presidente  da  Ca- 
mará que  apressasse. 

Seguio-seoSr,  Barão  de  Cotegipe,  que,  confessando 
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a  importância  do  facto  que  arrancava  o  Achilles  par- 
lamentar de  sua  tenda,  declarou  que  ia  tomar  a  de- 
feza  da  causa  da  moderação  e  da  concórdia  contra  a 
agitação  que  reinava  nos  espíritos.  Passando  á  ex- 
plicação dos  factos  arguidos  de  inconslitucionaes,  fez 
sentir  que  o  Ministério  de  31  de  Maio,  não  só  não 
conseguira  o  triumpho  de  nem  uma  das  medidas  que 
recommendára  como  indispensáveis  á  salvação  da 
republica,  como,  quanto  a  algumas  delias,  as 
reformas  judiciaria  e  da  guarda  nacional,  nem  mes- 
mo alcançara  da  camará  que  as  admitlisse  ás  honras 
da  discussão  :  que  esse  Gabinete  era  por  lodos,  ami- 
gos ou  inimigos,  reputado  incapaz,  na  posição  em 
que  se  collocára,  de  as  realisar. 

Isto  posto,  forçoso  era  que  o  Governo  passasse  a 
outras  mãos.  Os  successores  havião  de  sahir  ou  da 
maioria  que  em  todas  as  volações  se  fraccionava,  e 
cuja  desunião  era  tão  flagrante,  ou  da  opposição.  Na 
primeira  hypothese,  cahirião  infallivelmente  na  mes- 
ma impotência  e  desprestigio  dos  antecessores.  Por- 
tanto, o  alvitre  escolhido  era  o  único  possivel. 

Não  podemos  reproduzir  todos  os  discursos  que 
forão  pronunciados,  mas  não  deixaremos  em  silencio 
a  scena  final  que,  como  bouquet,  coroou  este  fogo  ar- 
tificial de  eloquência,  através  do  qual,  emaugrado 
os  esforços  com  que  a  encobrião,  revelava-se  a  con- 
vicção geral  de  que  o  Gabinete  succumbia  aos  golpes 
dos  seus  próprios  amigos. 

Fallava  o  Deputado  Moraes  Sarmento,  e  tendo  tra- 
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vado  um  dialogo  animado  com  o  Sr.  Theophilo  Ottóni, 
aconteceu-lhe  qualificar  a  este  de  republicano.  Mal 
soara  a  odiosa  palavra,  energicamente  repellida  por 
este,  intervierão  as  galerias  com  os  costumados  grilos 
e  foras,  acompanhados  de  estrepitoso  bater  de  pés, 
aplacados  os  quaes  suspenderão-se  os  trabalhos. 

Na  sessão  de  3  continuava  a  Camará  a  occupar-se 
com  a  crise  ministerial,  a  propósito  da  qual  o  Sr.  Dr. 
Urbano  teve  ensejo  de  accusar  Paula  Souza  de  perfí- 
dia, e  outros  liberaes  de  reconhecerem,  como  Alves 
Branco,  que  o  Gabinete  de  31  de  Maio  se  retirara 
diante  da  indignação  da  própria  maioria. 

No  dia  5  porem,  tendo  o  novo  Presidente  do  Conse- 
lho, convidado  para  assistir  á  interpellação-Rodri- 
gues  dos  Santos,  enviado  ao  Io  Secretario  um  officio 
escusando-se  com  os  trabalhos  a  seu  cargo  de  com- 
parecer, propoz  o  Sr.  Conselheiro  Christiano  Ottoni 
a  famosa  ordem  do  dia  motivada,  que  por  muito  co- 
nhecida deixamos  de  transcrever. 

Era  de  presumir  que  o  Governo, tendo  obtido  do  Se- 
nado a  final  approvação  da  lei  do  orçamento,  tal  qual 
viera  da  outra  Camará,  não  tardasse  a  tomar  qual- 
quer deliberação  para  fazer  cessar  a  agitação  prove- 
niente da  attitude  assumida  pelo  ramo  temporário  da 
legislatura.  Por  isso,  negando-sea  palavra  aos  Depu- 
tados que  a  pedião  para  assignalar  quanto  havia  de 
irregular,  de  tumultuario  e  de  injusto  na  moção  do 
Sr.  Conselheiro  Ottoni,  apressou-se  a  maioria  em 
approval-a,  afim  de  que,  succedesse  o  que  succedesse, 
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ficasse  recordada  nas  actas.  Com  effeito  nesse  mesmo 
dia  era  lido  o  decreto  adiando  a  sessão  para  23  de 
Abril  seguinte,  adiamento  que,  como  todos  sabem, 
no  meio  de  graves  e  dolorosos  acontecimentos,  se  re- 
solvia a  19  de  Fevereiro  de  1849,  na  dissolução  da 
Camará  dos  Deputados. 

Examinemos  agora  o  caracter  constitucional  destes 
factos  e  de  suas  consequências ;  indaguemos  qual  era 
a  solução  mais  conveniente  do  problema  que  a  Coroa 
tinha  diante  de  si  no  momento  em  que  Paula  Souza 
e  seus  collegas  resignavão  o  poder. 

Encetando  o  presente  capitulo,  e  tendo  registrado 
as  causas  da  dissolução  dos  Ministérios  de  22  de  Maio 
de  1847  e  de  8  de  Março  de  1848,  mostrámos  a  situa- 
ção em  que  se  collocára  o  partido  liberal,  a  quem  sô 
restava  um  homem  com  a  influencia  e  prestigio  indis- 
pensáveis para  organisar  uma  administração,  Paula 
Souza. 

De  facto,  organisado  o  Gabinete  de  31  de  Maio 
com  os  elementos  possíveis  na  occasião,  começou  a 
governar  sem  obstáculos.  Os  próprios  saquaremas  se 
havião  imposto  o  dever  de  o  não  guerrear.  Seu  ca- 
racter politico  era  o  da  mais  perfeita  uniformidade 
com  os  principios  da  maioria  parlamentar. 

Sabemos  que  o  Sr.  Senador  Ottoni  e  o  Sr.  Conse- 
lheiro Tito  Franco,  nos  seus  escriptos  publicados 
muitos  annos  depois  dos  factos  á  que  alludem,  com- 
postos de  accordo  com  as  suas  conveniências  actuaes, 
negão  ao  Ministério  Paula  Souza  a  qualidade  de  libe- 
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ral.  Mas  contra  semelhante  juízo,  ha  de  prevalecer 
na  historia  imparcial  o  de  outro  liberal  que  a  nin- 
guém cedia  em  fidelidade  politica,  o  de  Rodrigues 
dos  Santos,  actor  principal  nos  successos  de  1848, 
nos  quaes  lhe  coube  o  considerável  quinhão  da  influ- 
encia que  não  poderião  recusar  ao  seu  caracter  ho- 
nesto e  moderado,  aquelles  mesmos  que  sua  brilhante 
eloquência  não  houvesse  podido  seduzir. 

Assim,  dizia  oillustre  orador  paulista,  na  sessão  de 
6  de  Julho  na  ultima  discussão  do  projecto  de  lei  de 
incompatibilidades,  estar  convencido  de  que  pela  ma- 
neira por  que  se  achava  organisado  o  paiz,  qualquer 
que  fosse  o  partido  que  estivesse  no  poder,  facilmente 
se  manteria,  querendo,  contra  a  opinião  publica; 
facilmente  se  sustentaria  durante  muito  tempo  por 
meio  da  força  e  da  violência.  Entretanto  este  estado 
de  cousas  não  era  imputável  ao  partido  que  então, 
pela  primeira  vez  estava  á  frente  do  governo.  Com  effeito 
era  a  primeira  vez  que  se  via  um  ministério  organisado 
no  seu  todo  de  homens  pertencentes  ao  credo  predominante. 
D' ora  em  diante,  exclamava  o  orador,  a  maioria  par- 
tilha a  responsabilidade  do  governo. 

Nos  capítulos  precedentes  julgamos  haver  de- 
monstrado que  o  gabinete  de  31  de  Maio  não  era 
certamente  o  primeiro  ministério  liberal,  e  que  o 
facto  de  um  ou  outro  ministro  haver  em  outros 
tempos  pertencido  ás  fileiras  saquaremas,  não  era 
nem  prova  nem  indicio  de  insinceridade  quando 
apparecia  no  poder   com   os  liberaes,    cooperando 
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efficazmente  cora  elles,  aceitando  seus  princípios  e 

homens. 

Prescindindo  de  entrar  em  mais  demorada  aprecia- 
ção a  este  respeito,  e  entregando  ao  leitor  o  mereci- 
mento do  gabinete  e  da  maioria,  que  com  taes  con- 
vicções acerca  do  estado  do  paiz,  nada  havião  feito 
para  melhoral-o,  contentar-nos-hemos  em  deduzir 
das  premissas  de  Rodrigues  dos  Santos  os  seguintes 
legi timos  corollarios  :  1.°  Que  a  maioria  da  Camará 
dos  Deputados  em  1848  aceitava  como  liberal  só- 
mente  o  gabinete  de  31  de  Maio.  2.°  Que  renegava  to- 
dos os  ministérios  anteriores,  e  todos  os  estadistas  que 
os  havião  organisado,  ou  feito  parte  delles.  E  consi- 
derando o  discurso  proferido  pelo  eloquente  deputa- 
do de  S.  Paulo  na  sessão  de  2  de  Outubro,  no  qual 
implicitamente  reconheceu  (como  expressamente  o 
havião  feito  Alves  Branco  no  Senado  e  o  Dr.  Urbano 
na  Camará)  que  esse  ministério  fora  justamente  apeia- 
do  do  poder,  accrescentaremos  nôs  outros,  um  ter- 
ceiro corollario,  isto  é,  que  a  maioria  derrubando-o, 
depois  de  havel-o  sustentado  até  o  dia  15  de  Setem- 
bro, suicidava-se,  confessava  que  nem  capitaneada 
por  um  Paula  Souza  podia  dirigir  os  negócios  pú- 
blicos. 

Pouco  importa  que  a  maioria  que  inflingio  ao  mi- 
nistério de  31  de  Maio  as  ultimas  e  decisivas  derrotas 
parlamentares,  fosse  occasional,  igualmente  compos- 
ta de  liberaes  e  saquaremas.  Estes  estavão  em  seu 
direito,  Conservavão-se  na  mesma  posição  que  ha- 
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vião  claramente  adoptado  desde  o  dia  em  que  Paula 
Souza  abandonara  de  facto  o  seu  lugar  no  conselho. 
Não  haviao  procurado  intelligencias,  nem  celebrado 
accordo  com  o  grupo  divergente  da  antiga  maioria. 
Quanto  a  este  grupo,  conhecia  indubitavelmente  o 
seu  numero  e  o  estado  da  Camará.  Não  podia  equi- 
vocar-se  sobre  as  disposições  da  phalange  saquarema, 
manifestadas  sem  rebuço  por  occasião  da  disputa 
sobre  a  separação  dos  artigos  additivos  do  orçamento. 
Não  podia  illudir-se  sobre  as  consequências  que  o 
seu  pronunciamento  acarretaria  quanto  á  existência 
do  ministério.  Também  dos  deputados  que  não  vota- 
rão contra  o  governo  se  pôde  dizer  que  em  grande 
numero  deixando  de  comparecer,  tacitamente  sanc- 
cionárão  estes  factos,  nos  quaes  lhes  repugnava  uma 
participação  activa.  Portanto  é  licito  acreditar  que  o 
partido  que  em  1848  estava  em  maioria  na  Camará 
dos  Deputados,  não  linha  disciplina,  não  tinha  cohe- 
sào  natural,  não  tinha  fins  homogéneos. 

Não  investigaremos  miudamente  as  causas  do  di- 
vorcio que  desunira  o  ministério  e  esse  partido  que 
o  proclamara  seu  fiel  e  legitimo  representante ; 
importa  porem  fazer  notar  a  má  fé  com  que  se  pro- 
curou lançar  sobre  o  Senado  a  responsabilidade  da 
estéril  sessão  de  1848,  da  impotência  do  gabinete 
Paula  Souza. 

O  leitor  viu  comnosco  que,  excepto  na  questão  das 
eleições  senatoriaes  de  Pernambuco  (e  para  isso  teve 
excellentes  razões),  a  Camará  vitalicia  aceitara  todas 
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as  propostas  ministeriaes,  e  citaremos  como  exemplos 
mais  frizantes  a  reforma  eleitoral  proposta  por  Paula 
Souza,  as  incompatibilidades.  O  parecer  da  commis- 
são  de  constituição  acerca  dessa  reforma,  mostra  as 
disposições  em  que  se  acharão  os  chefes  saquaremas. 

Se  as  doutrinas  de  Paula  Souza  forão  alguma  vez 
contrariadas  (v.  g.  pelos  deputados  praieiros  na  ques- 
tão das  incompatibilidades,  pela  maioria  indistincta- 
mente  nos  orçamentos),  se  as  necessidades  publicas 
para  as  quaeso  primeiro  Ministro  reclamara  a  atten- 
ção  e  estudo  dos  seus  amigos  políticos,  havião  sido 
desattendidas  (v.  g.  a  economia  dos  dinheiros  públi- 
cos e  as  numerosas  reformas  de  que  a  Camará  dos  De- 
putados não  se  quiz  occupar),  tudo  isso  occorreu  no 
ramo  temporário  do  corpo  legislativo,  E  importa  ob- 
serval-o,  não  foi  a  minoria  quem  impedio  ou  prote- 
lou discussões.  A  maioria  tinha  á  sua  disposição  e 
empregava  frequentemente  o  recurso  regimental  da 
rolha.  Sua  snperioridade  numérica  era  alem  de  in- 
contestável, irresistível  As  discussões  ociosas  forão 
todas  suscitadas  por  membros  que  se  dizião  gover- 
nistas. 

Não  precisamos  estender-nos  a  respeito  desta  ques- 
tão. Autoridade  .insuspeita  confirma  nossa  opinião. 
E'  o  próprio  órgão  genuino  da  opinião  liberal,  é  o 
orthodoxo  Correio  Mercantil  quem  se  incumbe  de  de- 
fender o  Senado,  em  favor  do  qual  ninguém  se  lem- 
brará de  dal-o  por  inclinado.  No  numero  de  29  de 
Agosto  deparamos  um  artigo  editorial  sob  a  epigra- 
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phe  verita*  odium  parti,  em  que  se  accusa  o  governo 
pela  pouca  energia  e  por  ventura  abandono  (sic)  com  que 
se  havia,  não  tratando  de  reunir  os  votos  dos.  Senado- 
res com  quem  podia  constituir  uma  maioria  firme»  se-? 
não  numerosa,  incúria  tanto  mais  grave  que  se  esten- 
dia ao  preenchimento  das  vagas. 

Fallando  com  toda  a  sinceridade,  só  existião  nos 
actos  do  Senado  trez  votações  em  que  o  pensamento 
da  Gamara  dos  Deputados  fora  contrariado  em  maté- 
ria politica  -+-a  da  fusào*^  e  as  duas  sobrje  eleições 
de  Senadores  por  Pernambuco. 

A  questão  da  fusão  era  para  o  Senado  uma  ques- 
tão de  existência,  um  privilegio  de  corpo,  cousa  que 
as  entidades  callectivas  defendem  a  todo  transe,  e  a 
propósito  da  quql  Senadores  tão  liberaes  como  Anto* 
nio  Carlos  e  outros  cujos  nomes  recordamos  no  logar 
competente,  votarão  como  volái&o  os  Yasconcellos  e 
Carneiro  Leão. 

Nas  duas  votações  sobre  a  eleição  de  Pernambuco, 
o  Senado  defendeu-se  energicamente  contra  a  indé- 
bita] interferência  do  poder  executivo  em  matéria 
eleitoral.  A  questão  foi  de  ambas  as  vezes  decidida 
por  um  ou  dous  votos. 

O  leitor  conheee  os  elementos  sobre  que  se  ba- 
seou a  decisão,  e  se  esta  não  parecer  a  alguém  tal 
tpial  a  teria  jlado  como  juiz  da  causa,  entretanto  MO 
se  lhe  pôde  desconhecer  fundamento,  e  fundamento 
susceptível  de  aturada  discussão.  Da  segunda  vez  so- 
bretudo nenhum  Senador  discutira  o  parecer  apre- 
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sentado  pela  commissâo.  E*  incontestável  que  ha 
grande  differença  em  yotar  contra  uma  eWiçâo  sugeita 
a  duvidas  de  grave  natureza,  e  a  resolução  de  con- 
trariar systematicamente  as  deliberações, de  uma  Ca- 
mará no  uso  legal  de  suas  altribuições.  Para  que 
uma  tal  resolução  podesse  ser  admittida  como  exis- 
tente, era  preciso  que  se  houvesse  de  qualquer  modo 
manifestado,  e  vemos  que  as  únicas  três  hypotheses 
que  se  allegão  em  favor  da  accusação,  forào  deter- 
minadas por  motivos  mui  diversos  de  semelhante  pro- 
pósito. 

Voltemos  á  questão.,  Supponhamos  que  as  causas 
da  ruina  das  administrações,  precedentes  já  não  sub- 
sistião.  Demos  de  barato  que  a  de  31  de  maio  suc- 
cumbira  ao  peso  de  uma  razão  especial,  estranha  á 
politica  militante.  Admitíamos  a  possibilidade  de  se 
constituir  do  seio  da  maioria  um  novo  ministério 
quando  se  achavào  proscriptos  e  inutilisados  os  Al- 
ves Branco,  os  Paula  Souza,  os  Limpo  de  Abreu,  os 
Vergueiro,  os  Hollanda  Cavalcanti.  Concedamos  que 
entre  estes  illustres  condemnados,  e  a  maioria  da 
Camará  dos  Deputados,  estivesse  a  razão  da  parte 
desta.  v 

O  que  poderia  ser  um  tal  ministério,  privado 
das  luzes,  da  experiência,  do  apoio  moral  dos  chefes 
naturaes  do  partido,  cuja  exclusão  sua  própria  exis- 
tência atteslava?  Ninguém  certamente  veria  n'elle 
mais  do  que  a  precária  associação  de  algumas  fi- 
guras secundarias,  sem  força  para  fazer  bem,  sem 
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força  para  resistir  ao  mal,  mera  commissáo  exe- 
cutiva d'essa  maioria  constituída  por  grupos  dissi- 
dentes, separados  tanto  por  divergências  de  pen- 
samento,  quanto  por  inveterados  ressentimentos  , 
como  se  mostrara  na  scisão  que  derrubara  o  31 
de  Maio. 

Acaso  conseguiria  um  tal  ministério  que  as  pai- 
xões em  lula  se  submeltessem,  que  asintelligencias 
discordes  se  congraçassem,  quando  um  Paula  Souza 
naufragara  na  tentativa  ? 

A  mesma  sorte  que  teve  o  Ministério  de  31  de 
Maio  acolhera  infallivelmente  o  seu  successor,  si 
sahisse  da  maioria  da  Camará  dos  Deputados,  e  com 
tanta  mais  certeza,  que  todos  os  homens  eminentes 
do  partido  liberal  esta  vão  inutilizados  para  essa 
maioria. 

A  gravidade  das  circunstancias  dentro  e  fora  dô 
paiz  não  tolerava  uma  administração  que  se  não  dis- 
tinguisse pela  experiência  e  prestigio  de  seus  mem- 
bros, e  que  não  contasse  com  o  decidido  apoio  parla- 
mentar que  a  Camará  tal  qual  estava  constituída  a 
ninguém  podia  dar.  O  Imperador  portanto  não  tinha 
diante  de  si  outró-ãlvitre,  senão  o  de  transferir  o  po- 
der para  os  saqua  remas. 

E'  certo  pois  que  a  desorganisação  em  que  cahira 
o  partido  liberal,  e  que  era  irremediável,  emquanto 
não  se  lhe  desse  tempo  de  esquecer  fora  do  poder  as 
divergências  que  lhe  havião  causado  a  ruína,  justi- 
fica plenamente  a  mudança  de  politica. 
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Todavia  os  inventores  do  pretenso  impenatitme 
persistem  em  attribuir  a  mudança  aos  manejos  da 
{acção  úuUca. 

Não  é  lógico  desprezar  as  cansas  certas  e  averigua- 
das dos  acontecimentos,  para  preferir-lhes  outras, 
não  demonstradas,  e  apenas  fundadas  em  conjectu- 
ras mais  ou  menos  plausiveis.  Neste  caso  atem  de 
4udo  as  conjecturas  s8o  notavelmente  mancas.  Ne- 
nhum laço  as  prende  entre  si,  quando  os  elos  da  ca- 
dêa  de  causas  e  effeitos  hão  de  seguir-se  èfn  serie 
não  intferrotepida,  sob  pena  de  ficar  o  todo  incapaz 
de  prender  convicção  alguma. 

Diz-se-nos  que  os  pontífices  da  seita  palaciana  erào 
os  viscondes  de  Sepetiba  e  de  Macabé,  Paulo  Barbo- 
sa, o  Sr,  «conselheiro  Thomaz  Gomes  e  outtos, 

Diz-se-nos  que  a  facção  aulica  governou  o  Império ' 
4esdo  U  de  Fevereiro  de  18M  até  29  de  Setembro  de 
1848,  posto  que  autoridade  tfto  respeitável  e  insus- 
jpeila  como  Rodrigues  dos  Santos  affirmasse  que  o 
gabinete  de  81  de  Maio  era  liberal  ás  direitas,  legi- 
Jámo  representante  da  maioria  <la  Camará  dos  Depu- 
tados, e  solidário  -com  esta  nas  responsabilidades  do 
poder* 

Diz-se-nos  que  o  fim  da  facção  aulioa  era  organizar 
Baioisterios  fracos  pata  é  sombra  delles  governar. 

Diz-se-nos  finalmente,  e  desta  vez  cremos  que  oera 
razão,  que  os  cidadãos  apontados  como  chefes  da  fao- 
ção  erão  homens  hábil  issiraos,  versados  em  todos  os 
segredos  da  taeti/GA  .politica  e. parlamentar, 
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Entretanto*  oonsklerado  o  successo  de  29  de  Se- 
tembro de  1848,  não  èra  de  mister  olhar  de  lynoe 
para  descobrisse  que  nenhuma  calamidade  mais  fac- 
ial podia  sobrevir  á  inculcada  facção  aulica. 

O  ministério  nomeado  nesâá  data  4và  à  perfeita 
antithese  do  que  se  imaginaria  como  firucto  das  ma* 
ohináções  de  uma  camarilha  ávida  de  governar  sob 
^Mieíia  responsabilidade  Um  Euaebio  de  Queiroz  tão 
ooehecido  per  esplendidos  talentos,  mais  que  suffi- 
xíiefttes  pata 4irign>se  por  si,  como  pela  independen* 
cia  e  energia  provadas  em  difficeis  circurastancias  t 
dous  ex-regehtes  do  Império,  acostumados  a  carregar 
«omiionra<e  trilho  as  mais  pesadas  responsabilidades 
4ogo1?erno,  qualquer  dos  estadistas  indigitados  para 
o  preenchimento  dos  lugares  ainda  vagos,  annuncia* 
vão  um  gabinete  forte,  em  todo  o  rigor  da  expressão. 

A  importância  politica  dos  cidadãos  que  fazendo 
parte  da  administração  de  20  de  Janeiro,  se  havião 
-mostrado  tão  profundamente  adversos  ao  visconde 
xie  Sepetiba  e  â  seus  olliãdos,  ê  os  caracteres  da  si  tua- 
ção>  xçvelávão  a  todos  os  olhos  que  quando  mesmo 
não  fossem  convidados  a  fazer-se  representar  na  re- 
oente  combinação  ministerial,  pelo  menos  havião  de 
ser  ouvidos  -e  attendidos. 

Erão  tão  evidentes,  tão  naturaes  estas  previsões, 
xju$  nâo  podião  escapar  ao  conhecido  atilamento  e 
oxperiencia  dos  pretendidos  chefes  da  Joanna.  Tam- 
isem nunca  mais  poderão  volver  á  scena  activa  ou  re- 
oupetrar  aposição  politica  que  havião  alcançado. 
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Que  razão  portanto  seria  capaz  de  induzir  a  imagi- 
naria facção  aulica  a  consentir  na  inversão  da  qual 
infallivelmente  lhe  havia  de  provir  a  ruina?  Si  tal 
facção  existisse,  se  houvesse  dominado  desde  2  de  Fe- 
vereiro de  1844,  seria  razoável  acreditar  que  por 
mero  desejo  de  novidade,  por  inconstância,  renun- 
ciasse de  repente  ao  dócil  instrumento  dos  seus  desíg- 
nios, esquecesse  sem  razão  sufficien  te  os  ameaçadores 
avisos  dos  pamphletos  saquaremas,  para  ir,  lançan" 
do-se  nos  braços  de  inexoráveis  inimigos,  buscar  ine- 
vitável morte  ? 

Onde  estavão  o  geito  e  artimanha  antigos,  ou  dar. 
se-ha  caso  que  os  corrilhos  políticos,  confio  simples 
morlaes,  sejâo  lambem  sugeitos  á  monomania  do  sui- 
cídio ? 

Talvez  que  estas  ponderações  nos  dispensassem  de 
qualquer  ulterior  observação  acerca  dos  raciocínios 
que  o  Sr.  senador  Ottoni  e  outros  escriptores  da  mes- 
ma escola,  trabalhosamente  accumulárôo  para  defen- 
der a  sua  these  favorita.  Não  nos  eximiremos  com- 
tudo  de  mostrar  com  um  exemplo  tirado  do  discurso 
que  o  mesmo  Sr.  senador  proferio  na  sessão  da  Ca- 
mará dos  Deputados  de  2  de  Outubro  de  1848,  a  fra- 
gilidade das  conclusões  daquelles  autores. 

Nesse  discurso  suppnnha  o  Sr.  senador  aos  factos 
que  referia  (nem  todos  com  minuciosa  exactidão)  cer- 
tas causas  e  consequências  não  demonstradas,  mas 
que  se  lhe  affiguravão  mais  verosímeis.  Dessas  sup- 
posições  exclusivamente,  foi  que  o  Sr.  senador  dedu- 
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zio  a  Mação  da  existência  de  uip  poder  occulto  so- 
branceiro á  coroa  e  ao  parlamento. 

Eis  aqui  uma  das  taes,  O  Sr.  senador  Jobiro,  di- 
rector da  escola  de  medicina,  concluido  o  triennio 
de.  sua  nomeação,  fora  incluido  na  proposta. para  o 
triennio  seguinte.  O  ministério  não  linha  ainda  re- 
solvido si  deveria  reconduzil-o,  ou  nomear  outro  di- 
rector. O  Sr.  senador  Jobim  chamara  ao  gabinete 
um  gruppo.  Até  aqui  factos,  agora  as  conclusões. 
Logo  o  gabinete  não  queria  reconduzir  o  Sr.  senador 
Jobim  ;  por  conseguinte  a  facção  aulica  não  podia  es- 
tar satisfeita.  Segue-se  pois  que  como  o  ministério  se 
retirou,  retirou-se  porque  a  facção  quiz,  e  não  por 
ter-se  achado,  como  se  achou,  em  minoria  na  Camará 
dos  Deputados.  Certamente  a  conclusão  não  está  con- 
tida nas  premissas,  eum  dos  dous  não  tinha  razão, 
ou  o  orador,  ou  o  Genuense. 

No  capitulo  seguinte  teremos  occasião  de  demons* 
trar  que  na  solução  dada  á  crise  ministerial  em  29 
de  Setembro  de  1848,  o  Imperador  usando  de  suas 
faculdades  conslitucionaes ,  observou  escrupulosa- 
mente os  limites  legaes  da  sua  prerogativa. 


XII. 


A  idéa  de  governo  livre  comprehende  como  ele- 
mentos essenciaes  a  participação  directa  das  diversas 
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classes  da  soc*eda(fe  nos  poderes  executivo,  legisla- 
tivo e  judiciário ;  a  liberdade  de  imprensa  e  de  dis- 
cussão ;  a  igualdade  dos  direitos  e  deveres  de  todos  os 
cidadãos.  Tal  é  a  liberdade  politica,  idolo  do  século. 

Acima  porem  da  liberdade  politica,  como  a  justiça 
acima  dos  códigos,  é  a  verdade  acima  dos  methodos 
scientificos,  está  a  liberdade  civil,  ou  o  pleno  gozo  do 
direito  individual.  Uma  é  obra  humana,  outra  crea- 
ção  divina.  Uma  pôde  perecer  ou  transformar-se  se- 
gundo o  estado  social  que  a  gerou,  modificar-se  e 
desenvolver-se  em  consequências  novas  e  imprevistas, 
conforme  o  progresso  da  civilisação ;  a  maior  parte 
dos  systemas  politicos  actualmente  em  vigor  não 
conta  cincoenta  annos  de  existência,  e  a  historia  está 
cheia  dos  exemplos  de  nações  que  forão  riGas,  pode- 
rosas e  florescentes  sem  haverem~n'a  conhecido.  A 
outra  tão  antiga  como  a  nossa  espécie,  não  desappa- 
reeerá  da  terra  senão  com  o  derradeiro  descendente 
de  Adão  ;  embora  legisladores  ignorantes  ou  iniquos  a 
opprimão  e  desconheçâo,  e  seja  qual  for  a  tyrannia 
que  a  esmague,  restar-lbe-ha  sempre  abrigo  no  sanc- 
tuario  inviolável  da  consciência. 

Os  caracteres  da  liberdade  politica  são  negativos : 
circumscrevendo  nas  raias  legaes  a  acção  dos  poderes 
constituídos ;  mantendo  ã  integridade  do  direito  ab- 
soluto ;  velando  na  responsabilidade  dos  servidores 
do  Estado ;  regulando  os  esforços  do  génio  nacional 
na  elaboração  da  lei  positiva,  não  tem  outra  missão 
mais  que  a  de  traçar  limites,  e  fazel-os  effeetivos. 
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À  liberdade  civil,  pelo  contrario,  mâe  fecunda  do 
progresso,  affirma  a  natureza  humana  em  seus  múlti- 
plos desenvol  vimentos ;  dá  forma  real  aos  grandes 
dogmas  do  livre  arbítrio  e  da  responsabilidade ;  pára 
somente  onde  se  lhe  pede  o  sacrifício  em  nome  do 
bem  geral,  e  das  exigências  circumstanciaes  de  uma 
época  dada. 

Emquanlo  a  liberdade  civil  encerra  em  si  quantas 
condições  são  indispensáveis  á  vida,  a  liberdade  po- 
litica reduz-se  a  um  privilegio  de  poucos,  a  uma  es- 
pécie de  magistratura,  sem  embargo  das  ficções  cons- 
titucionaés  que  a  representão  como  património  com- 
mum  dos  cidadãos. 

Na  pratica  do  governo  representativo,  bem  como 
de  qualquer  outro  typo  de  governo  livre,  a  feição 
principal  da  liberdade  politica  é  o  predomínio  dos 
partidos.  Governar,  realisar  opiniões  no  theatro  em 
que  as  idéas  são  personificadas  por  parcialidades  se- 
paradas entre  si  por  irremediável  incompatibilidade, 
e  em  que  o  principio  electivo  desempenha  também 
papel  importante,  é  tarefa  superior  aos  meios  indivi- 
duaes,  e  portanto  forçosamente  collectiva.  Só  aos  pró- 
prios partidos  é  possível  pela  sua  unidade,  disciplina, 
força  numérica,  pessoal  vasto  e  composto  de  talentos 
e  aptidões  variadas,  ramificado  em  todas  as  regiões  do 
corpo  social,  unido  pelo  vinculo  indissolúvel  de  recí- 
procos interesses,  só  a  elles  é  possível,  diziamos, 
transportar  as  opiniões  da  atmosphera  nebulosa 
das  theorias,  para  o  domínio  dos  factos,  vulgarisan- 
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do-as,  fazendo-as  aceitar,  superando  resistências  e 
obstáculos  passivos. 

Os  partidos  sào  exclusivistas.  Posto  que,  do  uso 
legal  e  regular  do  poder  que  a  liberdade  politica  lbes 
confia,  nenhum  proveito  directo  possa  resultar,  a 
som  ma  de  dbtoridade  assim  concentrada  nas  mãos 
dos  seus  directores  não  é  somente  empregada  em  ali* 
mentar  a  paixão  do  mando  e  ascéticas  ambições  de 
gloria :  serve  ao  homem  de  estado  para  estender 
ou  adquirir  influencia  pessoal,  confirmar  reputação, 
consolidar  posição ;  por  meio  delia  compensa  as  mais 
das  vezes  a  falta  do  tempo  e  energia  absorvidos  pelos 
trabalhos  e  sacrifícios  que  a  vida  publica  impõe. 
Assim  lhe  é  dado  conquistar  para  si  as  grandes 
posições  honorificas  e  lucrativas,  e  retribuir  co» 
empregos  e  protecção  os  auxílios  recebidos  da  sua 
clientella  immediata.  A  cohesão  interna  dos  parti- 
dos está  toda  nesta  troca  de  serviços.  Ora,  os 
que  querem  adquirir,  assim  como  os  que  querem, 
conservar,  facilmente  se  entendem  para  afastar  con^ 
currentes  capazes  dé  estorvar-lhes  os  planos.  E'  na-? 
tural  que  os  despojos  pertenção  aos  que  participarão 
dos  perigos  e  fadigas  da  luta. 

Os  partidos  não  representão  senão  uma  fracçãa 
pouco  considerável  da  população.  Ao  lado  delles  mi- 
lhões de  homens  começão  e  acabão  a  existência  igno- 
rando as  agitações  da  ambição  politica.  Para  uns  os 
problemas  discutidos  na  tribuna  e  na  imprenst  são 
tão  desconhecidos,  como  são  indifferentes  ao  seu  hu- 
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milde  viver  os  interesses  que  se  occultâo  sob  os  prin- 
cipios  controvertidos.  Outros,  tem  todo  o  tempo  e  ac- 
tividade de  que  precisarião  dispor,  absorvidos  por 
profissões  laboriosas.  O  pequeno  numero  dos  eleitos, 
comparado  com  o  grande  numero  relativo  dos  aspi- 
rantes; todas  as  condições  que  requer  o<bom  êxito  na 
carreira  publica  *  dotes  naturaes,  habilitações  adqui- 
ridas, relações  extensas  e  poderosas ;  a  timidez  que 
centuplica  as  difficuldades,  e  a  inexperiência  que  as 
cria  ;  a  fraqueza  que  recua  ante  rivalidades  sempro 
renascentes,  tal  é  uma  parte  das  causas  aliás  obvias, 
que  restringem  o  numero  dos  politicos  militantes. 

Orá  a  associação  humana  existe,  e  pôl-a  Detls  no 
numero  das  tendências  irresistíveis  da  nossa  natureaa 
pata  assegurar  a  cada  individuo  o  livrei  uso  de  suas 
faculdades  fe  à  satisfação  certa  dás  riecfessidádés  infel- 
lèctuaes*  moraes  e  physicas  de  que  se  coiripõea  vida. 
A  liberdade  civil  pois  é  o  fim,  e  a  liberdade  politica 
apenas  um  meio.  Meio  e  garantia.  Gafaritía  tâo  pre- 
ciosa qile  nenhuma  outra  se  conhece  adeqtiada  para 
súbstituil-3,  e  que*  tanto  qdantcl  nos  é  dado  prever  do 
áugmèntò  das  luzes,  da  ôccumulação  das  riquezas, 
das  modificações  possíveis  nas  relações  e  no  equilíbrio 
das  potencias  dos  doris  mundos,  de  todos  os  pheno- 
ínenos  que  influem  na  cònstittiitfão  eí  na  politica  dos 
governos,  ainda  não  vemos  despontar  probabilidade 
algctfàa  de  èe  desóobrir  qualqtie*  combinação  igual- 
mente satísfáctoria,  ou  mais  perfeita; 

O  vfektr  porení  de  nstí  instruiiiento  de  protteçAo^  tàl 
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qual  a  Uberdade  politica,  é  essencialmente  subordi- 
nado á  efficacia  e  segurança  dos  seus  effeitos.  Por 
-mais  aperfeiçoados  que  sejão  os  systemas  de  governo, 
se  forem  applicados  a  gente  inerte,  humilde,  satis- 
feita com  a  tutella  omnimoda  dos  seus  magistrados, 
não  podendo  ser  avaliados  por  serviços  que  nào  lhes 
seja  concedido  prestar,  sel-o-hão  pelos  sacrifícios  que 
houverem  custado,  tornando-se  objecto  se  não  de  des- 
prezo ao  menos  de  indifferença. 

Assim  como  as  instituições  tutellares  da  liberdade 
;  politica  se  aunullão  ao  faltar-lhes  o  auxilio  daquelles 
a  quem  haverião  de  proteger,  cresce-lhes  a  força  e  a 
utilidade,  quando  se  ajustão  a  um  estado  legal  apro- 
priado da  liberdade  civil . 

Com  effeito  na  esphera  da  actividade  individual,  as 
idéas  de  liberdade  civil,  de  direitos  invioláveis,  de  re- 
sistência legitima  ao  poder  arbitrário,  são  necessaria- 
mente correlatas. 

A  liberdade  civil  deixando  aos  cidadãos  a  inteira 
responsabilidade  de  seus  actos  e  destino,  obriga-os  a 
velarem  directamente  sobre  seus  interesses,  a  se  esfor- 
.  çarem  por  conhecer  a  influencia  provável  da  poli- 
tica e  da  marcha  do  governo  na  sua  sorte,  a  ma- 
nifestarem as  queixas  que  tiverem,  e  a  procurarem 
pòr  si  o  conveniente  remédio  certos  da  cooperação  de 
quantos  se  virem  no  mesmo  caso. 

A  liberdade  civil  ensina  que  o  dever  de  obediência 
está  na  proporção  dos  serviços  que  a  autoridade  effec- 
tivamente  presta  aos  fins  positivos  da  sociedade ;  que 
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é  criminosa,  violenta  e  de  nenhum  modo  obrigatória 
toda  a  acção  dos  poderes  constituídos,  qíie  ultrapassa 
os  limites  escriptos  das  suas  faculdades. 

.  «Da  liberdade  civil  vem  o  direito  de  livre  associação; 
o  recurso  á  força  collectiva  material  ou  intellectual, 
para  supprir  as  deficiências  das  individualidades  iso- 
ladas ;  o  uso  deste  poderoso  instrumento  ;  o  direito 
de  empregal-o  em  tudo  aquillo  para  que  pôde  servir 
quer  na  ordem  económica,  quer  na  ordem  politica  ; 
a  importância  da  opinião  publica  para  os  governos 
sensatos  e  prudentes;  a  necessidade  da  resistência 
pela  força  physica,  quando  a  opinião  publica,  a  força 
intellectual  não  é  attendida, 

Emquanto  a  liberdade  politica  dá  nascimento  a 
partidos,  a  liberdade  civil  produz  a  opinião  publica, 
sobranceira  áquelles.  A  eterna  lei  da  acção  e  reacção 

-  reciprocamente  correspondentes  opera  sem  interrup- 
ção entre  ambas.  Assim,  os  partidos  procurando  diri- 
gir a  opinião  no  sentido  mais  propicio  aos  seus  pla- 
nos, não  obstante  obedecem  ás  indicações  daquella, 
porque  de  seu  apoio  não  podem  dispensasse. 

A  opinião  publica,  o  sentimento  ou  o  instincto,  se 
quizerem,  das  nações,  não  nos  cançaremos  dé  repe- 
til-o,  só  se  manifesta  á  sombra  da  liberdade  civil, 
traduzindo-se  em  instituições  vivazes,  independentes 
do  poder,  dotadas  de  existência  própria,  capazes  de 
servir  ou  resistir  segundo  a  differença  das  occásiões. 
Não  que  a  liberdade  seja  a  antithese  do  governo,  pelo 
contrario  as  duas  forças  nascidas  de  uma  commuita 
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origem,  revestidas  do  mesmo  caracter  absoluto,  cons- 
tituirião  pelo  seu  completo  equilibrio  a  perfeição  so- 
cial. A  sociabilidade  é  uma  tendência  innata  da  nossa 
natureza,  e  não  se  concebe  sociedade  sem  governo. 
Como  porem  o  fim  da  sociedade  é  garantir  a  liberdade 
de  cada  uta,  o  governo  não  tem  outra  razão  de  ser,  e 
deve  sempre  deixar-se  conduzir  pela  opinião  publica. 
No  sedtido  menos  abstracto,  a  opinião  publica  re- 
presenta as  idéas  e  a  vontade  dos  que  são  a  força  real 
do  Estado.  A  autoridade  não  pódè  prescindir  d'essa 
força  sem  deixar  de  ser  o  queé  :  riâo  pôde  coagil-a 
sem  que  a  liberdade  pereça.  A  prosperidade  publica 
não  é  mais  que  a  som  ma  total  da  prosperidade  indi- 
vidua] ;  o  poder  nacional  riãoé  atóis  que  o  contótirso 
deliberado  e  reflectido  de  governo  e  povo  em  um  só 
pensamento  e  uma  Só  resolução. 

Ninguém  queãttenda  com  animo  sincero  e  despMi- 
venido  para  o  actual  estado  da  legislação  do  Brasil, 
desconhecerá  o  grande  desequilíbrio  que  há  nós  ele- 
mentos da  vida  publica.  Possui  mos  >  é  certo,  todo  o 
apparato  da  liberdade  politica.  A  frequente  applica- 
çâo  do  processo  eleitoral,  severas  leis  de  responsabi- 
lidade para  os  funccidnarios  públicos,  parlamento 
oriundo  do  voto  popular  em  ambos  os  seus  ramos, 
imprensa  livre,  tio  livre  que  poucos  paizes  a  possueài 
igualmente  e  nenhum  mais.  Toda  estai  ostentação  as- 
semelhasse *o  banquete  qué  o  Homero  portuguez  offe- 
teceu  em  ôôa  a  certos  fidalgos  seus  amigos.  Não  fal- 
iam á  festo  espkridor  algum.   Pará  afcrilhaittal-a 
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achavão^e  rçunidos  os  mais  i$ustre$  dos  pomes  qu§ 
representavão  tritão  no  remoto  oriente  a  velha  no- 
breza de  Portugal.  A  riqueza  das  baixelas  edqs  ador- 
nos (emprestados)  não  desdizia  da  illustre  assembléa. 
O  grande  engenho,  a  romanesca  historia  do  Àmphy- 
trião  fesifto  esperar  aqiielles  prazeres  elevados  que 
para  o  verdadeiro  epicurista  sâo  o  complemento  in-? 
dispensável  do  gozo,  menos  ethereo,  dos  sentidos  sa- 
tisfeitos. Somente,  quando  os  convivas  descobrirão  o$ 
pratos,  virão  com  horror,  em  vez  de  viandas  aduba- 
das com  as  preciosas  especiarias  de  Ceylão  e  Timor, 
versos  nos  quaes  com  mais  atticismo  que  prudência 
se  mofava  dos  rigores  da  adversa  Fortuna.  Nós  brasi- 
leiros estamos  comp  os  convidados  de  Camões.  Offerei- 
cem-nçs  as  apparencias  da  mais  ampla  liderdadç, 
mas  temos  que  contenlar-nos  çom  um  simulacro  \ãor. 
com  decepção  tão  amarga,  quanto  era  avidp  q  desejo, 
mallogrado. 

Liberdade  civil  porem  nao  existe  po  Brasil.  Lêem- 
se  na  Constituição  alguns  trechos  didácticos,  que  lhe 
consagro  os  elementos  principaes,  mas  que  ha  muitQ 
passarão  ao  estado  de  lettra  morta,  Sollicita  em  seflr 
tido  opposto,  a  legislação  cada  dia  reveste  4&  mai$. 
arbítrio  o  poder  executivo,  cercêa  unia  a  uma  $s  pro- 
messas que  hão  de  ser  cumpridas  primeiro,  papa  quq 
passemos  de  povo  de  administrados  a  ser  um  povQ  à$ 
cidadãos. 

Por  uma  centralisação  tão  absurda  que  j4  se  re* 
nuncia  a  defendel-a ;  pelo  contencioso  administrativo, 
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desconhecido  da  Constituição;  pela  insupportavel  tu- 
tella  dos  interesses  privados,  vae-se  dando  ao  povo  a 
educação  própria  para  prival-o  da  consciência  de 
seus  direitos,  e  persuadil-o  da  impossibilidade  de  de» 
fêndel-os,  uma  educação  que  entorpece  todo  o  espi- 
rito de  iniciativa  individual,  eos  varonis  sentimentos 
de  independência  e  energia  que  fazemos  povos  livres. 
Semelhante  systema,  do  qual  já  nos  occupámos  nas 
primeiras  paginas  deste  escripto,  pôde  ler  explicação 
nos  paizes  antigos  da  Europa.  Lá  se  observão  pheno- 
menos  económicos  e  sociaes  cujas  causas  remontão  a 
tempos  immemoriaes.  epochasde  geral  atraso  em  que 
passavão    por  verdades  erros  hoje  universalmente 
abandonados.  O  predominio  brutal  da  força,  a  des- 
ordem da  conquista,  os  mil  aspectos  do  feudalismo, 
os  vsstigios  da  dominação  romana,  a  industria,  aliás 
rudimentaria,  e  o  commercio  vivendo  de  monopólio, 
a  propriedade  organisada  somente  em  vista  de  resul- 
tados políticos,  o  direito  no  estado  de  privilegio, as  leis 
impotentes,  a^narchia  constante,havião  dado  á  socie- 
dade uma  existência  anormal,  cujas  consequências 
sèculares'nenhum  esforço  humano  repentinamente  ha 
de  supprimir,  e  que  ainda  hoje  mistura  ás  pompas  da 
cívilisação  moderna  o  espectáculo  da  mais  affrontosa 
degradação.  O  excesso  de  população  e  as  difficeis  con-* 
diçõesde  vida  que  o  acompanhão ;  o  espirito  subver- 
sivo embebido  pelas  classes  menos  favorecidas,  na 
frequência  das  revoluções,  no  contraste  de  fabulosas 
prosperidades  com  a  sua  indescriptivel  miséria,  na 
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deeadentiia  dò  sentimento  religioso,  ria  ignorarieia  è 
até  na  aspereza  da  clima,  trazem  em  perpetua  ebuH*» 
çôo  paixões  selvagens,  e  põe  á  disposição  do  descem* 
tentamento  politico  formidáveis  multidões,  famintas, 
cobertas  de  andrajos,  sem  abrigo,  sem  uma  esperança 
sequer  a  perder.  fomprehendo-sequealgtinsgoíver+ 
noa  sejão  forçados  a  aceitar  o  legado,  eservindo-se  dos 
instrumentos  orígitiariaf&ente  destinados  a  fundar  as 
unidades  nacion&es,  procurem  neutralisar-lhe  as  cor- 
sequencias,  sujeitando  o  proletariado  a  constante  vi- 
gilância, acoatunrando-o  á  obediência  e  á  Subordina- 
ção, procurando  diminuir-lhe  a  miséria  eos  soffrir 
mentos,  epara  isso  intervindo,  regulamientandío^  c^- 
lonisaindo,  substituindo-se  ás  iniciativas  tolhidas  por 
difficuldades  invenciveis  ou  pelo  desanimo. 

Nós  felizmente  não  estamos  no  mçamo  caso.  Não 
conhecemos  proletários.  Todo  o  trabalho  encontra 
aqui  generosa  retribuição  da  riea  e  pirôdiga  natureza 
que  está  sollicitando,  de  toda  a  parte»  a  primeira  ex- 
ploração. A  vida  é  fácil  e  o  clima  abençoado.  À  in<- 
dole  do  brasileiro  é  dócil,  e  se  alguma  cousa  pede  £ 
estimulo,  não  repressão.  A  tolerância,  religiosa  e  po- 
litica, abre  a*  portas  do  futuro  a  todo  o  progresso. 
Eia  torno  de  nõs,  na  America  do  norte  edo  sul,  mulr 
tiplicão-se  deslumbrantes  exemplos  do  que  pôde  a 
liberdade. 

Só  o  governo  do  Brasil,  em  pleno  século  XIX  per- 
siste em  um  regimen  absurdo,  inconstitucional y  des- 
mentindo pela  lógica  e  pela  experiência,  traduzido  de 
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legislações  estrangeiras,  e  que  sé  não  for  atalhado  a 
Umpò  não  tardará  a  produzir  entre  nós  os  effeitos 
que  é  destinado  a  remediar  nos  paizes.d'onde  os  hou- 
vemos. 

Já  a?  primeiras  consequências  ahi  vem,  bradando 
cautela.  O  governo  do  Brasil  absorve  os  direitos  do 
parlamento  pelo  abuso  das  delegações ;  invade  nos 
seus  regulamentos  a  faculdade  de  legislar.  O  recruta- 
mento ;  a  guarda  nacional  desviada  do  seu  verdadeiro 
caracter  de  reserva  para  a  defeza  do  Império  (para  o 
que  ia  landicchr  prussiana,  comtanto  que  profunda- 
mente modificada  do  seu  rigor  nos  podia  offerecer 
modelo  digno  de  serio  estudo),  desnecessariamente 
exagerada  muito  e  muito  alem  dos  limites  de  sua 
comprehensão  natural,  para  sujeitar  quanlo  foi 
possível  a  uma  organisação  militar  os  votantes 
qualificados ;  o  vicioso  systema  judiciário  e  poli- 
cial que  se  distingue  por  despir  a  justiça  dosat- 
Iributos  que  em  toda  a  parle  lhe  são  reputados  essen- 
<jiaes ;  são  as  armas  que  com  a  centralisação  e  a  ad- 
ministração franceza  lhe  dão  a  sua  formidável  auto- 
ridade. 

NâQ  lhe  foi  pois  difficil  nivelar  |udo  diante  de  si 
para  não  encontrar  obstáculos.  Não  encontra  obstácu- 
los, mas  não  encontra  apoio.  A  força  cujas  resistên- 
cias receiou,  é  a  mesma  força  que  o  poderia  auxiliar, 
ístásó  nas  alturas,  e  estando  só  é  fraco.  Condemnado 
a  tudo  poder  ea  tudo  fazer,  embaraça-se  nas  propor- 
ções d'essa  autoridade  que  excede  os  limites  da  adi- 
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vidade  e  da  capacidade  humana.  Carrega  portanto 
com  a  culpa  dos  erros  e  ommissões  dos  subordinados 
a  quem  delega  attribuições  que  melhor  funccíonariãõ 
nas  mãos  dos  próprios  interessados.  Esses  subordina^ 
dos,  collocados  mais  perlo  do  povo,  approprião-se  dos 
raros  louyores  devidos  ao  acerto ;  e  quando  alguns 
lhe  podessem  chegar,  nunca  compenqarião  as  censu- 
ras que  lhe  valem  os  abusos  que  não  chega  à  ^tmo*^ 
as  necessidades  a  que  não  lhe  é  dado  attender.  Espe- 
ra-se  mais  deUe  do  que  o  que  pôde  dar,  e  dessas  espe- 
ranças indiscretamente  excitadas,  vem  decepções  qtie 
crião  o  desalento,  matão  a  fé  nas  instituições,  rebel- 
dias  invenciveis,  porque  são  inertes.  Sob  o  influxo  da 
universal  fraqueza  a  vida  publica  transforrim-se  eiA 
um  vasto  compromisso.  Todos  capitulão,  o  poder 
para  occultar  a  impotência,  a  sociedade  para  obter 
uma  parte  ainda  que  minima  do  què  se  lhe  promet- 
tera. 

Serão  estes  deploráveis  resultados  provenientes  da 
Constituição?  Não  hesitamos  ante  a  resposta  nega- 
tiva. A  Constituição  criou  um  systema  de  liberdade 
politica  completo  e  harmónico,  todo  baseado  na  cor- 
relação que  existe  entre  à  plenitude  politica  e  a  effi- 
caz  influencia  da  opinião  publica,  filha  da  liberdade 
civil. 

O  grande  erro  foi  da  legislação  orgânica.  O  grande 
erro,  que  ainda  dura,  foi  desconhece  r-se  totalmente 
n'esla  legislação  aquella  correlação. 

Comquari to  nenhuma  regra  expressa  o  diga,  é  dà 
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jfldqte  4o  governo  representativo  que  a  direcçio  4* 
Jfctad®  pertença  á  maioria  do  parlamento,  por  se*  a 
GQtqbjLnftçw?  que  flaais  se  approxinaa  de  uma  legitima 
ç?$#eft$ão  4#  vontade  naeional. 

Vejamos  a  soríe  do  parlamento.  As  camarais  reprer 
sentãQ  of  partidos  :  estes  aão  tendo  que  conter  «ora 
a  epiniAo  píiblif**  põe  por  diante  os  seus  interesses 5 
vivam  410  naeio  da  população  como  sodadades  de  soo 
corros  Fátuos,  e  não  pomo  oolligações  de  cidadãos 
qy&  se  tem  interesses  corarauns  não  os  podem  legiti- 
mar perante  a  naç&o,  a  nfto$er  pela  identidade  de 
prirwipios.  Dtem  que  o  quizessem  poderião  arcar  içam 
0  goyerflp,  indiffen&ate  como  está  a  opinião  publica, 
»fto  tendp  apoio  senão  de  um  pequeno  numero  de 
•correligionários  dispersas,  íkdo  ujaa  eonflieto,  fica- 
iriôp  á  #vercê  dp  poder,  que  tem  tontos  meios  de  pre- 
valecer ou  contenda  que  $b  valeria  a  reprimilros  o 
espirito  publico  vigilante  e  enérgico  que  nos  falta. 

Yictftaça  do  me$mx>  preconceito  dqs  nossos  primei- 
ras legisladores,  os  partido?  só  tem  olhos  papa  a  H- 
1^4ç4e  pçjitica.  O  ppvo  que  não  participa  desta, 
quimera  talvez  agradecer  os  serviços  prostrados  á  liber- 
dade civil ;  sustentaria  acaso  os  estadistas  qye  lh'a 
lj©l^esâ$rn  teqlftdo  as^gurflr,  ççias  debalde  os  e$pe- 
rara. 

A  eleiçãp  é  p  base  4o  sysiema  representada to ;  mas 
0  que  ^o  eleições  sem  espirito  publico  ? 

A  explicação  da  >p^iy,a  subserviência  das  urnas 
^Hpr^S  W$  W  «eWl  per^a§^  #  inftpidft4^  das 
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if^pua^  de  liberdade  que  possmmos.  De  que  sarvem 
içam^ras  subjagadas,  dependentes  ?  Como  examinar, 
4ji$C(f|rtif ,  deUberar,  se  a  n&o  «conformidade  é  resistem 
cia :  se  toda  a  resistência  a  mais  legal  como  a  mais 
legitima,  é  .<jte  feoto  suma  ameaça  e  um  atteniadocon- 
tpa  q  gfcvpmo  q*j#  para  H  reclama  os  privilégios  da 
^miíijpç^Giae  da  jnfallibilidade  ?  Os  direitos  quaes* 
quer  que  sejão,  como  títulos  de  uma  propriedade  mor 
raj,  sao  por  patijreza  in&trumpntos  ide  progresso  e  de 
melhopapiQiitQ.  De  nada  vale  p  direito  cujo  resultado 
prati&q  <é  i>enhuyn,  e  muito  menos  o  qi^te  só  poderia 
torpaf  ainda  rçierços  supportavel  a  condição  do  pos- 
§^dor,  arrjscando-o  a  tnalquistar-<se  com  o  im,menso 
poder  governamental  ? 

Hpuvfisse  no  paiz  espirito  publico,  e  a  despeito  da 
sua  colossal  influencia  o  governo  não  levaria  a  me- 
lhor :  é  o  desanimo  da  população  que  entrega  o  di- 
reito eleitpral  nas  n?ãos  de  cabalisjas  versados  na 
arte  de  forjar  falsas  quaUfiaações,  certos  não  só  da 
ipapunidade,  como  da  indifferença  dos  offendidos. 

Vé-se  por  conseguinte  que  a  causa  do  mal  não  é 
imputável  £  Constituição,  que  assenta  na  previsão*  de 
uma  ordem  de  cousas  muito  diffèrente.  Bem  pôde 
acontecer,  é  certo,  que  funmonando  ella  em  toda  a 
jsqa  integridade,  fecundada  pelo  concurso  activo  da 
vpntade  nacional,  revelando  todos  os  germens  perni- 
ciosos ou  benéficos  que  encerra,  se  mostre  susceptí- 
vel de  n)elhoramentos,  ou  de  reparos,  ou  mesmo  de 
píiQçlifiGaçáp,  pasto  qyç  nada  por  ora  nos  revele  mtt$ 


Digitized  by  VjOOQ IC 


508  PAGINAS   ^HISTORIA  CONSTITUCIONAL 

necessidade  mais  que  a  de  favorecer  o  seu  desenvol- 
vimento, alterando  a  legislação  orgânica  que  cercêa 
e  paralisa  a  liberdade  civil,  e  com  esta  a  opinião  pu- 
blica. 

Naturalmente  uma  situação  destas,  incommoda  e 
não  de  todo  isenta  de  perigos,  convida  ao  estudo  de 
suas  causas  e  á  concepção  dos  planos  adequados  a 
melhóral-a. 

À  especialidade  da  matéria  requer  todavia  summa 
cautela  na  apreciação  das  opiniões  (Jaquelles  a  quem 
por  sua  posição  e experiência  pessoal  se  iria,  como  aos 
mais  competentes,  pedir  conselho,  isto  é,  dos  cidadãos 
que  na  pratica  do  governo,  do  parlamento  e  a  im- 
prensa tem  meditado  profissionalmente  sobre  a  força 
e  a  economia  do  nosso  mecanismo  constitucional. 

Com  effeito  para  o  homem  politico,  no  âmbito  poli- 
tico em  que  respira,  a  liberdade  politica  que  para  o 
sociedade  é  um  instrumento,  torna-se  objecto  e  fim. 
E'  o  circulo  em  que  voluntariamente  encerra  a  acti- 
vidade do  seu  espirito,  e  dentro  do  qual  satisfaz  as 
necessidades  racionaes  de  sua  natureza.  Condições 
de  um  viver  todo  diverso  do  seu,  nem  as  vê,  nem 
sente.  E' directamente  interessado  em  qualquer  ques- 
tão que  entendendo  com  a  politica  diz  respeito  ás 
fontes  de  sua  influencia  e  importância.  Succéde-lhe 
como  a  quantos  consagrão  largo  espaço  de  tempo  á 
investigação  exclusiva  de  um  assumpto  limitado,  nau- 
fragar no  escolho  do  espirito  de  systema,  contrahir 
preconceitos  invencíveis.  Naò  conhece  outro  cunho 
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da  verdade,  mais  do  que  o  que  verificou  ser  lei  cons- 
tante na  ordem  de  phenomenos  que  lhe  é  familiar. 
Seus  hábitos,  o  secreto  instincto  que  em  nós  adivinha 
a  presepça  de  um  interesse,  tudo  concorre  para  mos- 
trar-lhe  nas  perturbações  da  sociedade,  precisamente 
o  mal,  cujo  remédio  entre  todos  os  remédios  melhor 
possa  servir-lhe  as  conveniências  presentes  e  os  cál- 
culos futuros. 

Eil-a,  parece-nos,  a  razão  porque,  tratando-se  de 
achar  a  explicação  da  falta  de  vitalidade  que  apresen- 
tão  as  instituições  politicas  do  Iirçperio,  intelligencias 
cultas  e  elevadas  tem  julgado  descobril-a  na  supposta 
usurpação  ou  confusão  dos  poderes  constitucionaes, 
tomando  alguns  os  symptomas  pelo  próprio  mal,  e 
todos  esquecendo  queemquanto  a  liberdade  civil  não 
despertar  o  espirito  publico  entorpecido,  os  typos  do 
governo  livre  serão  sempre  para  nós  mero  idel. 

A  esta  classe  de  erros  pertence  a  ficção  do  governo 
pessoal,  também  chamada  imperialismo.  Mencionando 
esta  accusação  uniformemente  sustentada  por  todas 
as  opposições,  e  por  ellas  mesmas  repellida  quando 
passão  a  governar,  somos  naturalmente  impellidos  a 
aventurar  algumas  reflexões  acerca  da  extensão  e  ca- 
racter das  attribuições  constitucionaes  do  Imperador, 
que  servirão  de  complemento  á  analyse  das  causas 
que  vicião  a  acção  das  nossas  instituições  politicas  e 
á  narração  contida  nos  capitulos  precedentes. 

Osystema  representativo,  governo  de  partidos,  pre- 
suppõe  permanente  conflicto  entre  as  parcialidades 
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que  contendem  pela  direcção  dos  negócios  públicos, 
alíegando  umas  para  conserval-a  e  as  outras  para  ati- 
çai a,  o  mesmo  fundamento,  o  apoio  da  vontade  na- 
cional. Na  verificação  deste  facto  consiste  a  principal 
dificuldade  da  matéria,  o  problema  de  saber  qual 
íerá  a  entidade  constitucional  encarregada  de  apre- 
ciar o  estado  real  da  opinião. 

Prescindindo  do  poder  judiciário  afastado  do  peri- 
goso contagio  das  paixões  politicas,  vejamos  se  o  po- 
der legislativo  em  razão  da  suá  origem  electiva  está 
no  caso  de  preencher  o  desideratum. 

Àceitando-se  em  todo  o  seu  rigor  as  hypotheses 
theoricas  ãa  Constituição,  ainda  assim  o  parlamento 
não  representa  senão  a  relação  existente  erttre  eleito- " 
res  e  eleitos  ao  tempo  da  eleição,  relação  momentâ- 
nea, immediatamente  modificada  pela  natureza  irre- 
vogável do  suffragio  e  pela  duração  fixa  dos  seus 
effeitos. 

Como  porem  o  elemento  principal  da  questão  é  a 
variação  presumida  da  opinião  publica,  o  poder  le- 
gislativo não  exprime  melhor  do  que  qualquer  outro 
dos  poderes  o  estado  actual  dessa  opinião, 

Offereceráõ  as  camarás,  não  obstante,  sufficientes 
garantias  de  acerto  e  imparcialidade  T 

Acreditamos  que  não.  O  parlamento  é  composto  de 
representantes  activos  dos  partidos.  Se,  como  regu- 
larmente acontece,  contem  mais  de  uma  opinião,  são 
opiniões  diversas  e  irreconciliáveis.  E'  absolutamente 
impossivel  que  a  maioria  consinta  em  ceder  á  mino- 
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ria  os  direitos  que  lhe  confere  a  superioridade  numé- 
rica, única  medida  da  verdade  e  da  justiça  que  é  ad- 
missivel  e  admittidá  nas  assembléas  deliberantes.  An- 
tes de  chegar  á  extremidade  de  tomar  em  considera- 
ção semelhante  alvitre,  teria  cessado  de  ser  maioria  e 
mesmo  de  ser  partido.  Entretanto  a  operação  de  ve- 
rificar o  estado  da  opinião,  acarretaria  necessaria- 
mente a  possibilidade  de  realisar-se  essa  abdicação. 

Órgãos  principaes  da  liberdade  politica,  as  corpo- 
rações legislativas  são  forçosamente,  como  acabámos 
de  dizel-o,  sujeitas  á  influencia  exclusiva  dos  parti- 
dos. Os  partidos  reproduzem  as  tendências  todas  da 
natureza  humana,  mas  isentas  da  salutar  coacção  que 
nos  individuos  combate  os  effeitos  dos  vicios  e  das 
paixões.  Não  ha  responsabilidade  possivel  para  elles 
porque  a  responsabilidade  subdividida  por  muitos, 
anniquila-se.  O  movei  predominante  que  os  impelle 
é  o  instincto  por  excellencia,  o  sentimento  da  pró- 
pria conservação,  anteposto  com  áspera  franqueza  a 
tudo,  á  pátria,  aos  princípios,  á  coherencia,  sem  ou- 
tro correctivo  senão  o  caracter  e  idéas  dos  chefes  que 
os  dirigem,  ou  algum  interesse  de  occasião,  quando 
mais  exigente. 

Armas  de  guerra,  partidos  são  para  batalhar,  e  ba- 
talhão somente  para  supplantar  adversários.  Nos  pla- 
nos de  governo  que  seus  estadistas  combinâo,  nas  leis 
que  seus  oradores  defendem  e  exaltão,  o  bem  publico 
fica  no  segundo  plano,  reservado  o  primeiro  para  os 
meios  de  augmentar  a  impopularidade,  as  resisten- 
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cias  e  os  obstáculos  de  toda  a  sorte  que  poderem  ser 
suscitados  aos  da  opinião  contraria.  E  a  sociedade 
por  uma  espécie  de  tácito  compromisso,  deixa  passar 
impunes,  resguardadas  pelo  caracter  imperioso  das 
necessidades  de  partido,  grosseiras  violações  da  fé 
..publica  e  privada,  actos  que  praticados  nas  relações 
individuaes  exporiào  os  autores  ao  stigma  de  irreme- 
diável infâmia. 

Alem  disto  é  da  natureza  das  cousas  que  a  attri- 
buiçào  de  legislar  não  possa  ser  sujeita  á  outros  prin- 
cípios fixos,  senão  os  de  competência.  D'ahi  ampla 
latitude  de  convicções*  a  soberania  do  voto  do  depu- 
tado ou  senador. 

Considerada  a  força  dos  hábitos  assim  adquiridos 
no  uso  e  abuso  de  um  poder  discricionário,  a  tendên- 
cia expansiva  de  todas  as  espécies  de  actividade  hu- 
mana, a  segurança  que  dá  a  força  numérica  em  as- 
sembléas  que  se  decidem  pela  quantidade  dos  votos» 
o  ascendente  das  personalidades  tão  facilmente  con- 
fundido com  o  dos  priricipios,  as  seducções  de  uma 
oratória  apropriada  ,os  irresistíveis  effieitos  d'esse  phe- 
nomeno  peculiar  ás  grandes  reuniões  de  homens,  que 
em  nma  athmosphera  inflammada  por  paixões  en- 
thusiasticas,  eleva  ao  mesmo  diapasão,  determina 
por  um  momento  a  sentir  e  querer  do  mesmo  modo 
o  das  as  almas,  que  sejão  cultas  ou  incultas,  rudes  ou 
delicadas,  servis  ou  formadas  por  Deus  de  mais  pura 
essência  t  decida  então  qualquer  se  taes  entida- 
des, numerosas,  irresponsáveis,  convencidas  da  pro- 
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pria  omnipotência,  dominadas  por  interesses  de  par- 
tido, são  capazes  da  imparcialidade  e  abnegação  de 
que  até  agora  não  ha  exemplo  na  historia. 

O  poder  executivo,  o  ministério  também  é  partido. 
Os  estadistas  que  o  compõe,  responsáveis  pára  com  os 
correligionários,  são  pessoalmente  envolvidos  em  um 
julgamentè  que  importa  a  approvação  ou  condemna- 
ção  do  seu  procedimento.  Conservar  esse  posto  o  mais 
elevado  a  que  pôde  aspirar  a  ambição  do  súbdito,  è 
para  elles  empenho  de  honra,  de  amor  próprio,  de 
fidelidade  politica  e  de  interesse»  Na  dupla  qualidade 
de  chefes  de  partido  e  de  possuidores  ameaçados  de 
esbulho;  são  duas  vezes  partes  na  causa,  e  ninguém 
pôde  ser  juiz  de  si  mesmo. 

Outras  objecções  igualmente  graves  nascerião  das 
relações  dos  dous  poderes  legislativo  e  executivo.  A 
necessidade  do  concurso  parlamentar  para  a  conser- 
vação do  segundo,  tirar-lhe-hia  ã  liberdade,  predi- 
cado de  qualquer  apreciação  regular.  E  quando  mes- 
mo estas  relações  não  se  traduzissem  em  dependência, 
exigirião  sempre  algum  accordo. 

O  que  significaria  um  tal  accordo,  presupposta  a 
indole  natural  de  cada  um  dos  poderes  ? 

De  utn  lado  teriamos  o  poder  executivo  iqstigado 
pelos  sentimentos  que  mais  alto  fallão  ao  coração  hu- 
mano, dispondo  da  força  publica,  das  chaves  do  the- 
souro,  das  mercês  honorificas  e  lucrativas,  isto  é, 
munido  de  todos  os  recursos  da  influencia  offlcial. 

Do  outro  o  parlamento,  ioaliflado  a  çtergar  osliw4- 
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tes  de  sua  autoridade,  arbitro  dos  destinos  do  minis- 
tério, habilitado  a  revestir-lhe  os  actos  de  completa 
legalidade  externa,  por  meio  do  seu  apoio. 

O  accordo  único  provável  seria  alguma  transacção 
passageira  importando  augmenlo  da  influencia  parla- 
mentar, como  prepara  to  rio  da  completa  absorpção  do 
poder  executivo  pelo  legislativo,  o  que  seria  infallivel. 

Imagine-sepor  outra  a  hypothese  de  conflicto  entre 
as  camarás  e  o  governo.  Este  teria  ou  de  ceder  ou  de 
proclamar  a  guerra  civil,  cada  um  dos  contendores 
dando-se  por  legitimo  interprete  da  vontade  nacional. 

Se  cedesse,  ou  teria  de  relirar-se  ou  de  aceilar  as 
condições  do  vencedor.  Retirando-se,  acharse-lhe- 
hialogo  substituto  dócil,  e  esta  solução,  bem  como  a 
da  submissão  ás  condições,  signiflcarião  uma  e  a  mes- 
ma consequência  — o  governo  absoluto  da  maioria 
parlamentar. 

Desta  sorte  o  legislativo  seria  certamente  primeiro 
senão  único  poder  do  estado,  o  verdadeiro  governo, 
quer  a  atlribuição  de  que  temos  tratado  lhe  fosse 
directamente  entregue,  quer  a  exercesse  por  intermé- 
dio do  executivo  posto  á  sua  discrição.  Ora  não  é  esta 
a  idéa  da  Constituição,  como  melhor  veremos  exami- 
nando a  questão  sob  o  aspecto  relativo  ao  poder  mo- 
derador. 

Não  ha  muito  que  na  tribuna  do  Senado  foi  profes- 
sada uma  theoria  que  com  ser  manifestamente  de  oc- 
casião,  deve  ao  illustre  nome  de  quem  a  enunciou  o 
mçrecer  as  honras  da  discussão. 
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Segundo  essa  opinião,  que  aliás  simplificaria  ad- 
miravelmente as  mais  árduas  difficuldades  do  go- 
verno constitucional,  só  é  licita  uma  mudança  de 
politica,  não  determinada  pelo  voto  parlamentar, 
no  intervallo  que  medeia  entre  a  ultima  sessão  de 
uma  legislatura  e  a  primeira  da  legislatura  seguinte, 
isto  é,  que  dado  um  partido  em  maioria  na  .Camará 
dos-  Deputados,  a  esse  partido  pertence  fatalmente  o 
poder,  até  expirar  o  prazo  legal  do  mandato. 

Reportando-nos  ao  que  fica  dito  acerca  da  Índole 
do  poder  legislativo  e  dos  perigos  do  seu  predomínio 
no  Estado,  predomínio  que  em  abono  da  verdade  seja 
dito,  seria  tão  inconstitucional  como  o  de  qualquer' 
outro  poder,  basta-nos  observar:  1.°  que  a  theoria 
desconhece  os  direitos  da  opinião  publica,  epelo  me- 
nos a  natureza  das  cousas  quando  implicitamente 
recusa  admittir  as  fluctuações  a  que  é -sujeita  a  opi- 
nião de  um  paiz,  e  que  em  muitos  casos  fáceis  de  ve- 
rificar serião  justificadas  por  motivos  graves  de  alta 
monta.  2.°  Que  se  reduziria  a  simples  inspecção  do 
calendário  o  que  até  agora  se  julgara  ser  dos  proble- 
mas mais  diíficeis  da  sciencia  do  governo,  e  digno  de 
excitar  as  privilegiadas  faculdades  do  homem  de  es- 
tado. 3.°  Que  a  prerogativa  imperial  de  nomear  e  de- 
mittir  livremente  os  ministros,  e  a  de  dissolver  a  Ca- 
mará dos  Deputados,  virião  a  ter  pouco  mais  ou  me- 
nos a  mesma  importância  pratica  que  o  titulo  de  De- 
fensor Perpetuo  do  Brasil.  4.°  Que  não  é  de  boa 
hermenêutica  o  sustentar-se  que  uma  lei  contem  dis. 
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posições  impqrtantes,  justamente  pqra  não  serem  em- 
pregadas. 

Excluídos  assim  os  outros  três  poderes,  só  nos 
resta  examinar  si  concorrem  no  Poder  Moderador  as 
qualidades  precisas  para  devidamente  interpretar  as 
aspirações  da  nação. 

A  Constituição  responde  que  sim,  e  o  estudo  con- 
firma de  todo  o  ponto,  a  criação  d'esse  poder,  que  é 
traço  distinctivo  do  nosso  direito  publico, 

A  necessidade  de  algum  meio  de  se  restabelecer  o 
equiKbrio  entre  a  opinião  publica,  e  a  acção  pratica 
dos  poderes  estabelecidos  pela  constituição,  quando 
tal  equilibrio  tiver  sido  interrompido,  ó  intuitiva. 

Qra  não  se  comprehende  que  o  Imperador  reinando 
por  titulo  hereditário,  possa  depender  dos  partidos, 
ou  ser  de  qualquer  modo  envolvido  nas  suas  rivais 
dades.  Pelo  contrario  ó  evidente  que  tudo  quanto 
mais  precioso  lhe  deve  ser,  facilidade  no  desemper 
nho  de  suas  altas  attribuições,  perpetuidade  de  dy- 
nastia,  gloria  de  reinado,  está  indissoluvelmente  li^ 
gado  á  prosperidade  e  ao  contentamento  da  nação. 

Até  o  defeito  geralmente  exprobrado  ás  grandesf 
posições  apoiadas  nas  tradições  do  passado,  e  collo- 
cadas  em  um  meio  excepcionai,  isto  é,  o  amor  ao 
repouso,  a  inclinaçlo  á  praticar  a  máxima  fftvorita 
do  estadista  inglez,  quieta  fyo#  mavere,  redunda  em 
beqeficio  pqblico  no  uso  de  uma  faouldade  que  re-? 
quer  grande  reflexão  e  reserva. 

4uàwí4a4q  a  todos  9$  reditos  irreeitóftvel  ede 


Digitized  by  VjOOQ IC 


DO  BRASIL  617 

inai&  insuspeita  corrobora  a  idéa  que  fademos  das 
attribuições  características  do  Poder  Moderador.  Re- 
ferimo-nos  ao  Sr.  conselheiro  Christiano  Ottoni,  que 
na  sessão  da  Camará  dos  Deputados  de  3  de  Junho 
de  1848  francamente  reconheceu  que  esse  Poder  é  o 
juiz  dos  partidos,  se  não  pela  lettra  (porque  ?),  ao  ine- 
hos  pelo  espirito  das  nossas  instituições. 

Como  juiz  dos  partidos,  que  o  é,  o  Imperador  teto 
para  fazer  effectiva  a  sua  decisão  o  direito  de  nomear 
e  demittir  livremente  o  Ministério,  sustentado  pelo 
de  dissolver  â  Camará  dos  Deputados  quafndo  esta 
julgue  não  ser  do  seu  dever  concordar  com  a  demis- 
são ou  nomeação  do  Ministério.  Comparadas  as  duas 
prerogativas  vê-sc  que  o  julgamento  éapétiás  sus- 
pensivo, e  em  ultima  analyse  consiste  na  faculdade 
de  appellar  do  voto  da  camará  temporária  pata  a 
jufisdicçáo  definitiva  da  opinião  nacioiíál.  Disto  fè- 
sulta :  1,°  que  não  lendo  o  Soberano,  neto  podendo 
ter  motivo  algum  dos  que  facilmente  induziriâo  qual- 
quer dos  otítros  podereé,  a  procurar  evitai  o  juizo 
da  nação,  a  prerogativa  imperial  é  o  meio  toais 
seguro  de  guardar  o  direito  que  temopaizdese 
governar  por  si  (*)  •  2.°  qiíe  o  partido  que  governar 


(*)  Viria  a  propósito  aqui  examinar-se  a  tãõ  debatida  questão 
escolástica  da  responsabilidade  proveniente  dos  actos  do  poder  mo- 
derador. Convencidos  como  estamos  da  evidencia  do  sentido  da 
Constituição  quando  delega  privativatíiente  as  funcções  do  poder  mo- 
derador a  uma  entidade  sagrada  e  inviolável,  limitar-nos-bemosa 
considerar  somente  se  a  matéria  pôde  ter  alguma  importância  pra- 
tica. 

Qae  dosactds  de  poder  moderado!*  resulta  completa  résponsafbili- 
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com  a  maioria  do  parlamento,  e  que  contar  com  um 
verdadeiro  apoio  do  paiz  ,  tem  em  suas  próprias 
mãos,  no  caso  de  ser  demittido  o  ministério  que  o  re- 
presenta, os  meios  de,  tornando  a  dissolução  in- 
dispensável, obter  da  opinião  publica  uma  sentença 
reintegra toria,  do  que  ha  mais  de  um  exemplo. 

Já  se  vê  pois  que  o  Imperador  tem,  em  virtude  da 
Constituição,  ingerência  activa,  e  dentro  dos  seus  li- 


dado moral,  é  inquestionável.  O  que  nos  parece  menos  liquido  é 
haver  ou  não  responsabilidade  penal  oriunda  desses  actos. 

O  direito  de  punir  fnndado  na  dupla  base  da  justiça  e  da  utilidade 
social,  garante  a  effectividade  das  prohibições  formuladas  na  legis- 
lação. 

Actos  praticados  contra  as  prohibições  da  lei,  tem  na  mesma  lei 
.  medida  positiva,  anterior,  accessivel  a  todas  as  intelligencias.  A  vio- 
lação de  uma  regra  certa,  estabelece  ipso  facto  a  criminalidade  do 
transgressor. 

Quando  porem  semelhante  regra  não  existir,  ou  quando  for  sujeita 
como  no  domínio  especulativo  a  variar  segundo  as  noções  theoricas 
..  ou  praticas  e  as  idiosyncrasias  de  cada  um,  não  pôde  haver  respon- 
sabilidade criminal. 

Uma  tal  responsabilidade  consistiria  em  subordinar  a  convicção 
pessoal  de  uns  á  convicção  igualmente  pessoal  dos  outros,  todas  ad- 
quiridas com  os  mesmos  instrumentos  falliveis  do  raciocinio  e  da 
experiência,  edo  mesmo  modo  desprovidas  de  qualquer  cunho  de 
certeza  subjectiva. 

Não  é  possivel  legislar  sobre  a  formação  de  convicções,  ou  prohi- 
bir  a  adnesão  do  espirito  a  taes  ou  taes  princípios,  ou  defendel-o 
effectivamente  da  influencia  das  infinitas  causas  dos  erros. 

As  attribuições  do  poder  moderador  tem,  por  idênticas  razões,  isto 
de  commum  com  as  do  poder  legislativo,  que  dentro  dos  limites 
da  competência  são  exercitadas  livremente  segundo  as  luzes  e  con- 
vicções individuaes  daquellesa  quem  são  confiadas. 

Se  a  Constituição  podesse  ter  fixado  regras  certas  para  o  exercício 
de  taes  attribuições,  se  tivesse  determinado  os  princípios  que  os  de- 
putados e  senadores  houvessem  de  vestir  da  forma  legislativa,  ou 
prescripto  as  condições  infalliveis  dos  actos  do  poder  moderador, 
não  careceria  de  crear  esses  poderes.  Tudo  se  reduziria  á  applica- 
ção  de  leis  anteriores  ás  espécies  occurrentes,  o  que  caberia  na 
missão  do  poder  executivo  ou  do  judiciário. 

A  lei  de  responsabilidade  dos  ministros  o  conselheiros  d'ostado, 
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mites  exclusiva  no  governo  do  Império,  cuja  politica 
lhe  é  licito  modificar.  Ha  pois  erro  palmar  em  ap- 
plicar-se  ao  nosso  direito  publico  a  regra  o  rei  reina 
e  não  governa,  se  é  que  semelhante  regra  pôde  ser 
outra  cousa  mais  que  um  desses  conceitos  em  que  se 
deleita  o  espirito  francez. 

Vel-o-ha  ainda  mais  claro  quem  atlender  á  parte 
que  o  Imperador  toma  no  poder  executivo  do  qual  é 
chefe  nos  termos  do  direito. 


na  qual,  pela  proximidade  das  datas,  se  deve  suppor  que  prevale- 
cesse a  genuina  intelligencia  da  Constilnição,  ao  Iratar  no  art.  7o  dos 
conselheiros  d'estado,  que  então  erão  necessariamente  ouvidos  acer- 
ca dos  actos  do  poder  moderador,  bem  como  de  todos  os  negócios 
graves*  medidas  geraes  da  publica  administração,  e  relações  com  as 
nações  estrangeiras,  confirma  esta  doutrina. 

Com  effeilo  tendo  nos  arligos  antecedentes  qualificado  os  nume- 
rosos crimes  quo  os  ministros  podem  comraelter,  os  quaes  nas  leis 
que  o  poder  executivo  faz  cumprir  lein  medida  certa  e  anterior, limi- 
ta-se  quanto  aos  conselheiros  d'eslado,  no  cit.  art.  7.°,  a  incriminar: 
os  conselhos  oppostos  ás  leis  (§1.°):  os  conselhos  dados  contra 
o  interesse  do  Estado  quando  manifestamente  dolosos  (§  2.°). 

Temes,  portanto,  que  as  funeções  dos  conselheiros  d'estado, 
sendo  pela  maior  parte  de  raciocínio  e  apreciação  intelleclual,  só 
podem  dar  lugar  a  criminalidade,  ou  quando  a  questão  iox  regulada 
por  lei  e  o  conselho  houver  sido  contrario  a  direito  expresso  (o 
que  não  se  entende  com  os  actos  do  poder  moderador  que  não  são  re- 
gulados por  lei  alguma,  nem  podem  sel-o),  ou  quando  por  occasião 
de  lhe  ser  pedido  o  seu  conselho,  o  conselheiro  d 'estado  commetter 
dolo  contra  os  interesses  do  Império. 

O  crimo  de  aconselhar  contra  o  interesse  do  Estado  só  pôde  pois 
ser  punido  quando  for  manifestamente  doloso.  E'  de  mister  que  se 
prove  não  só  dolo,  como  dolo  manifesto  ;  manifesto  por  ser  aquelle 
como  tal  qualificado  no  direito  penal  do  paiz,  como  peita,  suborno 
ou  prevaricação,  nolando-se  que  por  não  estar  promulgado  o  código 
penal,  não  se  especificou  mais  claramente  a  qualificação  do  dolo, 
que  dependia  da  legislação  commum .  Logo  o  conselho  não  é  o  ele- 
mento£do  crime,  mas  sim  o  dolo  praticado  em  damno  do  Estado  por 
occasião  do  conselho.  De  tudo  isto  claramente  se  infere  que  o  art. 
7.°  (transcripto  do  art.  143  da  Conslituição)  da  lei  de  responsabili- 
dade, não  tratou  de  crime  possível  nas  attribuições  do  poder  mode- 
rador, mas  de  crimes  paralielos,   se  a  expressão  é  admissível,  de 
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Òrgártisada  £ârá  ttegei*  úriía  sociedade  de  iiòmertè, 
~a  CoftètituiçAo  nâó  podia  esquecer  as  condições  fuíi- 
datúentaes  da  natureza  humana. 

Associando  o  Imperador  ao  Poder  Executivo,  cujos 
áctOB  não  sâo  obrigatórios  éeiti  ò  seu  Cortsentimfentó 
a  Constituição  sabia  que  este  forçado  concurso,  qiíe 
uso  é  mútk  formalidade,  nem  dever  imposto  âo  So- 
befano  de  átiúúir  séntyre  ás  resoluções  dos  ministros 


.crimes  que  em  eondições  absolutamente  idênticas  poderião  ter  sido 
qòmméttiqosi  poi;  um  juiz,  por  um  presidente  de  província,  ou  por 
qualquer  oúiro  empregado  publico. 

.,  Muito  se  poderia  accrescentar  acerca  da  perniciosa  influencia  que 
*a  responsabilidade  criminal  pelos  actos  do  poder  moderador  teria 
sobre  o  acerto  e  opporturiidàde  desses  actos. 

gupponha-se  a  situação  do  medico  collocado  á  cabeceira  dè  um 
, enfermo  em  perigo  de  Yida,  e  condemtíado  ou  a  ááfvdr  ò  paciente, 
ou  a  softrér  pena  capital. 

.  *  A'r  probabilidades  do  bQra  êxito  de  seus  esforços,  a  perspectiva 
da  pena  nenhuma  acerescentaria.  por  roais  insignificante  que  fosse. 
Pelo  conlrarjo  perturbando-ibe  a  serenidade  do;espir  Uo.  quaudo  mais 
precisa*  perturbaria  igualmente  o,  resultado  das  ^operações  do  seu 
entendimento.  £  mais  que  tudo*  semelhante  alternativa serja  abso- 
lutamente injúsla  e  absurda,  porque  a  medicina  aão  tem  o  poder  de 
alteraras  leis  que  regulão  a  organisação  do  homem. 

O  funecirínario  que  como  òs  antigos  conselheiros  "{Testado  tivesfee 
intervenção  pbrtgàaae  constante  no  eiercicio  das  attfitiúições  do  po- 
'dér  moderador,  nào  poderia  lei*  a  ousada  esperança  de  a^rtar  sem- 
pre, e  sendo  o  acerto  tanto  menos  provável,  quanto  mais  graves  fos- 
léftí  a  importância  dás  questões  e  a  severidade  da  pena  em  que  po- 
'desse  ficar  incurso,  sepuir-se-hía  que  a  utilidade  do  òfficio  vida  a 
diminuir  na  razão  directa  da  áú&  hècé&ídadé* 

,.r  .Portanl^sefosse  collocado  no  dileramado  mèàico  que  figurámos, 
,6e  tivesse  necessidade  de  acertar  sempre,  ou  de  resigniar-se  ahticipá- 
da  mente  aoopprobrip  e ao sofFfimenlo  de cóndemnações crlroinaes, 
«aconteceria  de  duas.  uma  ?  ou  ninguém  quereria  âceílâr  semelhantes 
cargos,  ou  quem  os  aceitasse  procuraria  todos  os  meios  ( de  èxer- 
cel-.os  com  o  menpr  perigo  possível, , isto  é,  desempenbatós-hia 
sempre  èm  favor,,  da  pessoa  ou  poder  mais  capaz  de  protegel-o  em 
lirctupstancias  Gritic^s, o  que  certamente  ficaria  bem  lôhge  ao  ideal 
de  çma  instituição  regular. 
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as  deliberações  ministeriaes. 

Suppor  que  o  Soberano  habituado  a  tratar  diaçia- 
mepte  graves  questões  d'Estydo  com  os  homens  m$is 
eminentes  do  p^iz  e  çlas  differentes  opiniões,  açcu^ 
mulando  a»ssim  vasto  cabedal  de  idéas  praticamente 
adqujçidas,  de  experiência  cobre  princípios;,  factos  e 
pe$so#s,  alem  das  que  por  estudo  particular  conse- 
guisse ;  suppor  que,  p  Soberano,  interessado  no,  bem 
publico  como  qualquer  qdadãp,  e  maia  talvez;  pela 
si^  ppsiçáp  peculiar ;  tandp  sempre  diante  <Jps  qfôos» 
espectáculos  calculados  para  lhe  lembrarem  psgran-n 
des  Reveres  dp  seu  officio  magpstf  tico, ;  sentindoTsq 
^afalmenfà  re§pqpsavel  perante  ps  eorçterapQranieoft 
e  $  historia  ppr  actos  delih^ados,  em  su^  presença, 
publicadps  cppa  seu  npn^e,  rpvesti^os  4a  appçpvaçâp 
que  tacitamente  lhes  d4  pelai  cpnservac&p  do  Mini^ 
terio,  quptyq  fq?er  calar  p  grito  de  sua  razão,  $9  ex- 
pçobraçpesí  da  consciência,  §§  exigências  dos  seus  in7 
teresses  ou  diremos  de  cide^o  e  4e  ppncipe,  e  renunr 
ciando  ap  pso  dos  recursos  de  sua  intelligenci^  e  ex- 
periência, cegamente  se  subme^l$  a  çoqsymrRar  q> 
e^a  pu  p  crime,  $  imprudência,  qu  o  desabo  do^  ?eus 
ministros,  suppor  p  possibilidade!  de  fàp^níi£  ^o#- 
gflçao  e  esquecimentp  de  si  próprio,  nao  fôrg.  descq? 
pjiepei:  ps  lpis  inviolpy^is  que  r^gem  o  ppns^çaento  ç 
a  yppfp^A^ps homens? 

Q,  gue  é  natural  e  possivel  £  que  p  Ipaper^dpr  e  o& 
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permanecer  em  harmonia,  tanto  quanto  o  consinta  o 
sentimento  dos  deveres  especiaes  ás  suas  diversas  po- 
sições. O  que  é  natural  e  possivel,  é  que  competindo 
aos  ministros,  somente,  a  responsabilidade  do  poder 
executivo,  achem  sempre  em  tal  responsabilidade 
excellente  argumento  para  neutralisar  em  casos  nu- 
merosos a  interferência  do  Soberano  nas  deliberações 
do  Conselho.  O  que  é  natural  e  possivel  é  que  os  mi- 
nistros responsáveis  procurem  por  todos  os  meios  fa- 
zer prevalecer  nos  actos  do  poder  executivo  o  pensa- 
mento de  que  são  representantes  e  depositários,  ou 
renunciem  aos  cargos.  A  demissão  do  ministério  da- 
ria ensejo  ao  parlamento  de  manifestar  o  seu  modo 
de  pensar,  e  conforme  o  Imperador  acceitasse  ou  não 
o  juizo  das  Camarás,  tornar-se-hia  ou  não  preciso  o 
recurso  da  dissolução.  Dissolvida  a  Camará,  a  ques- 
tão submettida  ao  juizo  definitivo  da  nação  estaria 
terminada.  Livre  de  qualquer  responsabilidade,  sa- 
tisfeita a  consciência  com  haver  feito  quanto  estava 
de  sua  parte,  o  Imperador  não  tem  razão  alguma 
mais  para  resistir,  e  o  systema  constitucional  segue 
na  sua  marcha  ordinária. 

Para  outras  hypotheses  que  apezar  de  altamente 
improváveis  podem  ser  formuladas,  a  resposta  é  sim- 
ples. Os  poderes  conslitucionaes,  desde  que  sahem 
da  esteira  que  a  mesma  Constituição  lhes  traçou,  per- 
dem aquelle  caracter,  são  forças  coroo  outras  quacs- 
quer  desconhecidas  ou  inimigas  da  ordem  estabele- 
cida, sujeitas  a  serem  tratadas  como  taes,  O  poder 
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creado  e  reconhecido  pela  lei  não  pôde  obrar  contra 
essa  lei.  As  individualidades  que  o  realisão  é  que  es- 
tão em  guerra  contra  ella.  A  censura,  a  acção  social 
reparadora  exerce-se  contra  essas  individualidades, 
não  contra  a  instituição  á  sombra  da  qual  poderião  ter 
querido  abrigar-se,mas  que  não  lhes  era  possível  des- 
viar do  circulo  legal  dentro  do  qual  unicamente  exis- 
tem e  funccionão.  Se  porem  são  todos  os  poderes  ou 
a  maior  parte  os  que  se  convertem  em  instrumento 
de  oppressão  commum,  a  Constituição  não  é  mais 
observada,  está  suspensa  de  facto  e  de  direito,  e  seria 
impertinente  e  mal  cabido  argumentar  com  textos 
sem  vigor.  Neste  terreno  achar-se-hião  pelas  mesmas 
razões  que  já  apontámos,  forças  inimigas  preparan- 
do-se  para  pelejar  pela  existência,  entregues  á  sorte 
do  dia. 

Constituição  e  leis  são  meros  cálculos  de  probabili- 
dade. A  perfeição  vedada  ao  homem,  ainda  menos 
pôde  ser  encontrada  nas  instituições  politicas,  que 
são  produzidas  por  transacção  entre  muitos  interes- 
ses e  influencias  oppostas ;  e  emquanto  a  terra  fôr 
habitada  por  homens,  nenhum  paiz  conseguirá  orga- 
nisação  politica  que  previna  ou  extirpe  todos  os  males 
possiveis. 

E'  difficil  entretanto  a  occurrencia  de  semelhantes 
casos :  é  difficil  que  mesmo  achando-se  em  circum- 
stancias  extremas,  os  poderes  conslitucionaes,  em- 
quanto permanecer  alguma  probabilidade  de  man- 
ter-se  o  estado  regular,  se  decidão  a  accrescentar  ás 
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foiças  do  adversaria,  a  que  resultaria  do  prestigio  da 
legalidade ;  porém  é  mais  diffieil  ainda  que  seria- 
mente aggredidos  os  direitos  da  nação,  esta  se  deixe 
voluntariamente  vencer  e  opprirair,  tendo  poçsia 
força  do  direito  e  a  força  material. 

A  expressão  governo  pessoal  significa  sem  duvida  o, 
predomínio  constante  do  pensamento  individual  do, 
príncipe,  com  exclusão  das  legitimas  exigências  da 
vontade  nacional  competentemente  representadas. 
Pe  tudo  quanto  temos  dito,  vê-se  que  é  impossivel 
u#i  tal  predominio,  observados  que  sejão  os  princi- 
pio? do  nosso  direito  publico,  Todo  o  edifício  cons- 
titucional da  Jiberdade  politica  rapçusa  sobre  a  exis- 
tência da  opinião  publiea,  O  Imperador  tem  influen- 
cia perfeitamente  oonstitucionai  noi  poder  executivo, 
mas  com  a  condição  de  que  a  opinião  publica  ratifi- 
que as  tendências  dessa  influencia.  O  Imperador  só 
pôde  triumphar  do  parlamento  p  dq  ministério 
quando  o  parlamento  e  o  ministério  ^staa  em  divor- 
cio pom  a  opinião  publica,  a  quem  perteççe  3  decisão 
definitiva  de  tqdas  as  questões  nascidas  do  jogo  e  *e~ 
ci^FOcas  relações  dos  poderes, 

líxactamen^e  pelas  mesmas  razoes  acantece  todavia 
que  o  silencio  da  opinião  publica  ou  pelo  rpenos  q 
caracter  timicjo,  incauto  e  occasiQnal  de  mas  raras 
manifestações,  ejpqph*  a  meigos  exaptfts  interpreta- 
ções o  exercido  da  prerogativa  imperial,  dew  ás 
oppqsições  sempre  descontente^  e  áqqelies  que  t§pi 

Mido>  9,  gasto  çqw  9\  aMgmsnto  da  iojflugofiia  dps  par- 
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tidos,  óçámpò  livre  i  vagas  rfecriminiações  favoreci- 
das pela  frequenie  illuSão  de  espíritos  menos  atten- 
tos>  ao  confundirem  o  esplendor  dos  attributos  ex- 
ternos da  coroa  com  a  realidade  do  poder. 

O  leitor  porem  que  houver  acompanhado  a  narra- 
ção que  fizemos,  terá  por  certo  reconhecido  que  to- 
das ás  modificações  ministeriaes  ê  de  politica  que 
occorrêrão  no  periodo  respectivo,  forão  devidas  á 
factos  èitramhos  á  Vontade  do  Soberano,nos  quaes  hão 
tevê  neto  podia  tèr  parte  alguma,  límitaíidó-se,  pri- 
vado como  estava  do  apoio  e  das  indicações  que  utna 
opinião  publica  úttiva  e  vigilante  lhe  forneceria, 
ã  aceital-os  coriio  lhe  cumpria. 

À  comparação  dos  resultados  dessa  analyse  com  ds 
successos  posteriores  ao  anno  de  1818,  mostra  a  mes- 
ma regra  invariavelmente  observada. 

Não  é  de  esperar-se  que  os  partidos  a  quem  o  Id- 
gico  encadeamento  dos  successbs  Vai  alternativamen- 
te prejudicando,  sê  éubíriettào  de  ttâuitò  boa  vontade 
ia  cada  sentença  que  os  fira.  Como  poitem  desmen- 
tem iio  pddet  as  próprias  qtieixas  dá  véspera,  cóífco 
dessas  queixas  hão  exhibem  nunfea  pròvá  alguinà, 
náo  è  cíivel  ijue  hajâò  tido  razão. 

Temos  portanto  que  se  álgtim  vicio  coríòmpe  a  vi- 
talidade das  instituições  politicas,  não  provem  certa- 
mente da  ordem  eonstiiucional  estabelecida,  nerrt  dfe 
abuso  dos  respectivos  pótleres,  que  a  existir  poderia 
ser  facilmente  extirpado  ,  mas  sim  da  lègtelaçáô 
orgânica  que  tolhe  o  desenvolvimento  da  liberdade 
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civil,  e  por  conseguinte  da  opinião  publica,  elemento 
essencial  presupposto  pelo  systema  politico  adoptado 
no  Império,  e  que  deve  ser  ao  mesmo  tempo  o  leme 
e  o  freio  daquelles  poderes. 

Uma  pergunta  corresponde  naturalmente  a  isto  : 
— Qual  é  o  alvitre  mais  próprio  para  destruir  o  de- 
feito assignalado,  nas  circumstancias  presentes  do 
paiz? 

Conhecer  a  enfermidade  não  quer  dizer  necessaria- 
mente o  mesmo  que  conhecer  o  remédio,  sobretudo 
quando  o  mal  é  chronico,e  robustecido  por  longa  de- 
mora, parece  ter  atacado  todo  o  organismo. 

A's  intelligencias  mais  elevadas,  ricas  de  conheci- 
mentos e  de  experiência,  pertence  resolver  o  proble- 
ma, achando  uma  solução  que  evite  choques  repen- 
tinos, e  a  passagem  abrupta  e  perigosa  do  regimen  da 
compressão,  para  o  de  completa  liberdade. 

Parece-nos  porem  que  a  remoção  gradual  dos  obs- 
táculos imprudentemente  creados  ao  desenvolvimento 
legal  da  liberdade  civil,  que  a  descentralisação  e 
suppressào  do  pesado  systema  administrativo  francez, 
que  o  abandono  da  paixão  de  symetria  que  animt  os 
nossos  estadistas,  e  não  pôde  convir  a  um  paiz  tão 
vasto,  tão  differente  de  climas,  de  necessidades,  de 
recursos ;  que  o  favor  ao  espirito  de  associação  sob 
todas  as  suas  formas ;  que  principalmente  o  impulso 
enérgico  indispensável  ao  melhoramento  e  progresso 
da  instrucçào  publica  se  não  constituírem  a  solução 
desejada,  serão  do  numero  dos  meios  mais  úteis  á  re- 
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forma  destinada  a  suscitar  a  opinião  publica,  única 
força  capaz  de  zelar  o  deposito  sagrado  da  liberdade 
nacional. 

Isto  é  do  interesse  dos  conservadores,  porque  ha 
de  pôr  em  relevo  a  sabedoria  da  Constituição. 

Isto  é  do  interesse  dos  liberaes,  que  só  depois  de 
estudarem  as  instituições  na  plenitude  de  sua  acção, 
poderáõ  conhecer  que  reformas  são  precisas  e  porque. 

A  questão,  portanto,  não  é  de  partidos  (ninguém 
tem  o  monopólio  de  amor  ao  direito  universal  de 
todos  os  homens),  é  simplesmente  de  verdade  e  de 
justiça. 

Rio  de  Janeiro— 1868. 
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com  muito  esmero,  e  das  gravuras  musicaes,  etc,  estão  encarregados  os  melhores 
artista»  de  Paris. 

AS  ASS1GNATURAS  SÃO  ANNUAES  '. 

Para  a  corte  e  Nitherohy 10  #  000 

Para  as  províncias '    12  #  000 


Digitized  by  VjOOQ IC 


—  2  *- 


A  BÍBLIA 


SAGRADA 


TRADUZIDA  EM  PORTUGUEZ  SEGUNDO  A  VULGATA  LATIM 

ILLUSTRADÂ  COM  PREFAÇÕES 

POR  ANTÓNIO  PEREIRA  DE  FIGUEIREDO 

OPFICIAL  QOE  FOI  DAS  CARTAS  LATINAS  DE  SECRETARIA  D' ESTACO 
E  DEPUTADO  DA  REAL  MESA  DA  COMMISSlO  GERAL  SOBRE  O  BXAME  E  CENSURA  DOS  LIVROS 

SEGUIDA 

DE  NOTAS  PELO  REV*.  CÓNEGO  DELAUNAY 

CriA    Dl    SAlilT-ETlENNE-DU-MONT,     EM    PARIS 

D*  UM  DICQONARIO  EXPLICATIVO  DOS  NOMES  HEBRAICOS,  CHALDAICOS,  SYRIACOS  E  GREGOS 
E  D'UM  DICCIONARIO  GEOGRAPHICO  E  HISTÓRICO 

E    APPROVADA 

POR  MANDAMENTO  DE  S1.  EXC1.  REY1A.  0  ARCEBISPO  DA  BAHIA 

ED1ÇÍO    ILLUSTRADÂ    COM    GRAtURAS    SOBRE    AÇO 

ABERTAS    POR    ED.    WILMANN 

SEGUNDO 

RAPHAEL,     LEONARDO     DE    VINCI,    O    TICIANO,     POUS8IN 
HORÁCIO  VERWET,  UURILLO,  VANLOO,   ETC. 

2  bellos  volumes  ricamente  encadernados  em  Paris. 


HISTORIA  DO  BRASIL 

TRADUZIDA  DO  INGLEZ  DO  ROBERTO  SOUTHEY 

PELO 

D".  LUIZ  JOAQUIM  DE  OLIVEIRA  DE  CASTRO 

E    ANNOTADA   PELO    CÓNEGO 

Dn.  J.  C.  FERNANDES  PINHEIRO 

6  magníficos  tolumes  primorosamente  impressos  e  encadernados  em  Pariz.  .36  4  000 
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LIVRO   DE    LEMBRANÇAS 

Ou  memento  diário,  dando  por  cada  dia  do  anno  meia  folha  de  papel  em  branco 
para  fazer  qualquer  assento  ou  lembrança,  e  contendo  :  Uma  lista  dos  principaes  ha- 
bitantes da  corte  com  suas  moradas  e  profissões,  um  calendário,  os  ministérios,  os 
dias  de  gala  e  feriados,  todos  os  detalhes  relativos  à  partida  dos  correios,  com  a  ta- 
beliã do  porte  para  fora  do  império,  segundo  a  convenção  feita  com  o  governo  fran- 
cez,  a  taxa  dos  preços  dos  carros  públicos,  as  horas  de  sahida  dos  vapores  tanto  do 
exterior  como  da  corte,  a  taxa  do  sello  das  Iettras,  um  quadro  do  anno  civil  para 
facilidade  de  calcular-se  os  dias  entre  duas  datas,  e  um  de  reducçao  dos  pesos  e  me- 
didas, uma  taboa  do  cambio  da  moeda  ingleza  em  reis,  um  quadro  de  juros  de  qual- 
quer somma  de  1  a  24  %,  etc.,  etc. 

Todos  reconhecem  a  utilidade  d^ste  livro.  Como  memorial ,  tem-se  sempre  á 
vista,  dia  por  dia,  qualquer  assento  ou  lembrança  de  qualquer  cousa  que  se  tenha 
de  fazer  ou  que  esteja  feita ;  e  assim  é  o  único  meio  de  evitar  esquecimentos  muitas 
vezes  prejudiciaes,  tornando-se  por  isso  indispensável  a  todos  os  particulares,  casas  de 
commercio,  escriptorios,  administrações,  etc,  etc. 

1  volume  elegantemente  encadernado..  .    2  #  OOO 
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RELIGIÃO 


CASTIGO  DE  DBOS.  1  vol.  brochado 5  ^  000 

DEVERES  DOS  HOMENS,  ou  Moral  do  christianismo  explicada  por  Silvio  Pellico. 

1  vol.  brochado 1  ffi  000 

Encadernado 1  fl  500 

t  LIÇÕES  SOBRE  A  HirALUBILIPADE  e  o  poder  temporal  dos  papas,  pelo 
Dr.  Aprigio  Justiniano  da  Silva  Guimarães.  1  vol.  brochado 2  4  000 

NENIA  IMPROVISADA,  recitada  e  offerecida  a  SS.  MM.  o  Imperador  e  a  Impe- 
ratriz do  Brasil  por  occasião  de  celebrar-se  a  missa  pelo  anniversario  do  passa- 
mento da  Senhora  D.  Maria  II,  pelo  Dr.  José  Thomàz  d' Aquino .  1  vol.  br.    2  $  000 

NOVÍSSIMAS  ORAÇÕES  SAGRAS  e  paucgyricas,  por  um  Benedictino.  2  vol. 

brochados 2  ^  000 

Encadernados 3  #  000 

RESPOSTA  DE  UM  GHRISTAO  AS  PALAVRAS  D'UM  CRENTE,  pelo  padre 
Bautain.  1  vol.  brochado 5  fi  000 

SERMÕES  DO  PADRE  JOAQUIM  DA  SOLEDADE  PEREIRA.  2  vol.  in-4 
brochados 5  #  000 
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TENTATIVA  DE  PONTIFICIDIO,  ou  o  attentado  dos  Jesuítas  contra  a  vida  do 
papa  Pio  IX,  opúsculo  manuscripto  expedido  de  Roma  para  todas  as  cidades  ca- 
tholicas,  relatando  todos  os  precedentes  e  circu instancias  que  attingírâo  a  este  dolo- 
roso e  horrível  acontecimento.  1  vol.  brochado 4  #  000 


LIVROS  DE  EDUCAÇÃO,  CLÁSSICOS 
DE  INSTRUCÇÃO,  ETC. 


ADAPTAÇÃO  DO  NOVO]  CURSO  PRATICO,  ANALYTICO,  THEORICO  E 
STNTHETICO  DA  LDfQUA  INGLEZA,  de  T.  Robertson,  ao  ensino  da  moci- 
dade brasileira  e  portugueza,  por  Joaquim  Russell.  3  vol.  in-4. , .  ,  10  #  000 
Cada  volume  contendo  20  lições  vende-se  separadamente  ao  preço  de.  *     4  fl  000 

ADAPTAÇÃO  do  novo  curso  pratico,  analytico,  theoríco  e  synthetico  da  lingua 
ingleza,  deT.  ROBERTSON,  ao  ensino  da  mocidade  brasileira  e  portugueza,  por 
Joaquim  Russell,  obra  adoptada  pelo  conselho  de  instrucção  publica  para  uso  do 
Imperial  Collegio  de  Pedro  II,  5a  edição,  3  vol.  in-4  encadernados.  15  #  000 
Cada  volume  vende-se  em  separado 5  #  000 

Inútil  seria  fazer  a  apologia  do  methodo  de  Robertson,  hoje  quasi  que  geralmente  adoptado 

Í>ara  o  ensino  das  línguas  vivas,  e  ainda  para  o  das  mortas;  convinha  porém  que  accommodado 
ossc  elle  á  mocidade  que  falia  o  idioma  portuguez,  e  para  esse  fim  importava  que  houvesse 
quem,  possuindo  amplo  conhecimento  das  duas  línguas,  mostrasse  as  relações  que  entre  ellas 
existem,  e  quaes  as  suas  differenças  características.  D'esse  trabalho  incumhio-se  o  Sr.  Dr. 
Joaquim  Kussell,  a  quem  longa  pratica  do  magistério  habilitara  para  introduzir  entre  nós  um 
systema  cuja  proíicuidade  é  reconhecida  por  todo  o  mundo  civilisado.  Desapparecêruo  as 
difficuldades,outr'ora  quasi  que  insuperáveis,  que  se  oppunhao  ao  estudo  do  inglez,  e  hoje 
qualquer  pessoa,  ainda  sem  o  soccorro  de  mestre,  poderá,  graças  a  Robertson  e  ás  judicio- 
sas applicações  que  do  seu  methodo  fez  o  Sr.  Pr.  Russell ,  aprender  com  perfeição  5  em 
muito  pouco  tempo  uma  das  mais  necessárias  línguas  que  se  fallSo  nas  cinco  partes  do 
mundo. 

|  ALINOUAFRANCEZA  ENSINADA  PELO  SYSTEMA  OLLENDORFF.  Novo 
methodo  pratico  e  theorico  confeccionado  para  os  Brasileiros  pelos  professores 
Carlos  Jansen  e  Francisco  Pollv.  1  vol.  in-40  encadernado. 

Este  Methodo,  o  mais  seguido  hoje  na  Europa,  recoramenda-se  á  primeira  vista  pela  singe- 
leza da  forma,  e  pelo  desenvolvimento  fácil,  mas  constante,  de  seu  abundante  material. 

Diz  o  Sr.  Ollendorff  no  prefacio  de  suas  obras  : 

«  Meu  systema  de  ensinar  uma  lingua  moderna  tem  por  base  o  principio  que  quasi  toda  a 
pergunta  encerra  o  material  da  resposta  que  se  deve  ou  pôde  dar.  A  pequena  differença  entre 
a  pergunta  e  a  resposta  explica-se  previamente  de  maneira  que  o  alumno  nenhuma  dificul- 
dade encontrará  em  responder  ou  mesmo  em  formar  outras  semelhantes  phrases.  Como  per- 
gunta e  resposta  são  análogas,  o  alumno,  ouvindo  proferir  a  primeira,  facilmente  saberá  pro- 
nunciar a  segunda.  Este  principio  é  tão  evidente,  que  salta  a  vista  ao  abrir  este  methodo.  » 

AVENTURAS  DE  ROBINSON  GRUSOÉ ,  traduzidas  do  original  inglez  por  de 
Foê 5  ^  000 

Robinson  Crusoé  é  uma  d'essasobras  primas  que  chegár3o  ás  extremidades  do  mundo  conhe 
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eido  e  forâo  traduzidas  em  todas  as  línguas.  A  obra  de  Daniel  de  Foê  é,  na  verdade,  uma  das 
mais  interessantes  e  úteis  que  se  possa  otferecer  á  mocidade.  «  E'  impossível,  disse  um  critico 
judicioso,  achar  uma  ficção  mais  seguida,  um  interesse  mais  vivo,  lições  mais  aproveitáveis.  » 
,  Uma  boa  traducçào  d'esta  obra  prima  não  pôde  portanto  deixar  de  ser  bemvinda.  A  que 
acabSo  de  dar  4  luz  os  Srs.  Garnier  irmãos  merece  a  todos  os  respeitos  ser  bem  acolhida  pelo 
publico.  Consta  de  dous  volumes  nitidamente  impressos,  e  i Ilustrados  com  24  lindas  gravuras. 

ÁVILA.  (José  Joaquim  de).  Elementos  de  Álgebra.  1  vol.  in-4..  •    .       2  #  600 

—  Elemento*  de  Álgebra  para  uso  dos  collegios  de  instrucção  secundaria.  1  vol. 
in-4 3  ^  000 

—  Elementoi  de  ArithmeUoa.  Compendio  approvado  pelo  conselho  de  Instrucção 
Publica,  e  adoptado  pelo  Imperial  Collegio  de  Pedro  II,  pelas  escolas  publicas,  e  por 
muitos  collegios  da  corte  e  do  interior.  1  vol.  in-4. 

—  Elementos  de  ArithmeUoa  (Resumo),  Compendio  adoptado  pelo  conselho  di- 
rector da  Instrucção  Publica,  com  approvação  do  governo,  para  uso  dos  collegios 
de  instrucção  primaria.  1  vol.  in-4. 

Sendo  as  sciencias  mathematicas  um  dos  ramos  de  conhecimentos  mais  necessários  para  o 
uso  da  vida,  indubitável  é  que  presta  relevante  serviço  quem  põe-nas  ao  alcance  das  juvenis  in- 
teiligencias.  E'  por  certo  um  d'esses  felizes  iniciadores  o  Sr.  major  do  corpo  d'engenheiros 
e  lente  jubilado  da  escola  de  marinha  José  Joaquim  d'Avila  ,  autor  da  obra  supramencio- 
nada. Conforme  o  juizo  de  pessoas  competentes,  consultadas  oflicialmente ,  as  obras 
do  Sr.  major  Ávila  que  de  preferencia  deve  consultar  a  juventude  para  a  boa  comprehensão 
d'estas  matérias,  servindo  de  prova  d'esta  aperção  o  benigno  acolhimento  com  que  foi  reci- 
bido,  e  a  sua  adopção  não  só  para  o  Colleçio  de  Pedro  II  e  Escolas  militares,  como  ainda  para  as 
classes  d'instrucç3o  primaria  ao  município  da  corte  e  da  província  ao  Rodizanino. 

f  BARKER  (António  Maria)  .  Compendio  da  doutrina  chritt&a,  que,  para  se  salvar, 
deve  cada  um  saber,  crer  e  entender.  1  vol.  brochado  ......     2  #  000 

—  Compendio  de  civilidade  christSa,  para  se  ensinar  praticamente  aos  meninos. 
1  vol.  brochado 2  4  000 

—  Rudimento!  aríthmeticos,  ou  taboadas  de  sommar,  diminuir,  multiplicar  e  di- 
vidir, para  por  ellas  se  ensinarem  aos  meninos  pratica  e  especulativamente  as 
quatro  operações  dos  números  inteiros,  com  as  principaes  regras  dos  quebrados  e 
decimaes.  1  vol.  brochado 2  fi  000 

—  Syllabario  português,  ou  Arte  completa  de  ensinar  a  ler  por  methodo  novo  e 

fácil,  2  partes * 4  fi  000 

Cada  parte  vende-se  em  separado 2  $  000 

—  Bibliotheoa  juvenil,  ou  Fragmentos  moraes,  históricos,  políticos,  litterarios  e 
dogmáticos  extrahidos  de  diversos  autores  e  offerecidos  à  mocidade  brasileira. 
1  vol.  in-8  encadernado 2  fi  000 

CATECHISMO  DE  NOÇÕES  GERAES  explicadas  á  primeira  infância,  publicado 
para  uso  das  crianças  em  Portugal,  nas  províncias  ultramarinas  e  no  Brasil,  pela 
Sociedade  Propagadora  dos  Conhecimentos  uleis.  1  vol.  brochado.    .     1  #  000 

COMPENDIO  DA  ORAMMATICA  DA  LÍNGUA  PORTUGUEZA,  da  primeira 
idade,  por  Cyrillo  Dilebhando  da  Silveira,  obra  adoptada  pelo  conselho  de  in- 
strucção publica.  1  vol.  in-8  encadernado 2  fi  000 

Fentre  as  numerosas  grammaticas  que  se  tem  escripto  para  o  ensino  da  língua  portuguzao 
nem  uma  pôde  competir  em  clareza,  methodo  e  concisão  com  a  que  ora  annunciamos.  l)'esta 
verdade  convence  rã  o- se  o  Conselho  director  da  instrucção  primaria  e  secundaria  do  municipie 
da  corte  e  a  Directoria  geral  da  instrucção  publica  da  província  do  Rio  de  Janeiro,  adoptando- a 
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para  o  uso  das  escolas  primarias.  Pondo  em  contribuição  as  doutrinas  dos  melhores  gramma- 
ticos,  soube  o  Sr.  Cyriílo  Dilermando  eitrahir  d'ellas  o  que  era  absolutamente  indispensável 
e  comprehensivel  á  primeira  infância,  a  quem  particularmente  consagra  o  seu  livro.  Enume- 
rando com  rara  precisão  as  regras,  colloca  embaixo  década  pagina,  com  as  respectivas  referen- 
cias, um  questionário;  satisfeito  o  qual,  fica  o  alumno  por  si  mesmo  convencido  de  saber  a 
sua  lição  sem  que  necessite  recorrer  a  outro.  Numa  palavra  o  Compendio  de  Grammalica  por- 
tugueza do  S.  Cyrillo  é  uma  das  obras  mais  elementares  que  possuímos,  e  cujo  mérito  abo- 
não  não  só  as  approvações  que  acima  citámos,  como  o  favorável  acolhimento  que  tem  recebido 
tanto  nesta  como  nas  demais  províncias  do  império. 

DICGIONÁRIO  ITALIANO-PORTUGUEZ  E  PORTUGUEZ- ITALIANO  f    por 

António  Bordo.  2  fortes  vol.  in-8  grande,  bem  encadernados.  ,   .  .     14  #  000 

Ficou  por  muitos  annos  esquecido  entre  nós  o  estudo  da  lingua  italiana,  apezar  de  sua  re- 
conhecida utilidade,  da  sua  nomeada  belleza,  e  da  facilidade  com  que,  em  razào  da  sua  ana- 
logia com  o  idioma  brasileiro,  podia  ser  adoptada  pelos  litteratos  de  nossa  terra:  não  faltarão 
recommendações  de  homens  ilíustrados,  que,  compenetrados  da  necessidade  de  popularísar  no 
Brasil  a  litteratura  clássica  italiana,  a  mais  rica  talvez  entre  todas,  para  desenvolver  no  paiz 
o  génio  litterario  e  apurar  o  nosso  goslo,  conseguirão  porílm  que  fosse  ensinada  em  cadeiras 
publicas;  hoje  portanto  tornou-se  a  linjrua  italiana  de  uso  geral,  e  necessária  entre  pessoas 
íllustradas;  nenhuma  das  senhoras  brasileiras  de  delicada  educação  pôde  ignorar  um  idioma 
que  adquire,  fallado  por  ellas,  ainda  maior  graça  e  suavidade.  O  Diccionario  do  Sr.  Bordo, 
composto  á  vista  dos  mais  d  is  lindos  escriptores  da  Ualia,  e  em  conformidade  com  o  grande 
Diccionario  delia  Crusca,  offereco  não  somente  ornais  rico  thesouro  de  vocábulos  exactamente 
traduzidos,  como  as  regras  de  sua  verdadeira  pronuncia,  e  torna -se  suflicientc  para  perfeita 
inlclligencia  de  qualquer  obra  italiana,  sendo,  além  disso,  o  primeiro  e  único  auxilio  para  a 
traducção  da  lingua  italiana  em  portuguez  ou  da  portugueza  em  italiano. 

DICCIONARIO  DAS  PALAVRAS  DE  GORNBUO  NEP03,  pelo  Dr.  Joaquim 
Marcos  de  almeida  Rego,  obra  approvada  pelo  conselho  de  inslrucçuo  publica  e 
adoptada  no  Imperial  Collegio  de  Pedro  II.  1  vol.  in-12  encadernado.  1  #  500 
A  mesma  obra  com  o  Cornelio.  1  vol.  encadernado 2  #  000 

ELEMENTOS  DE  ARITHMETICA  para  instrucção  primaria,  por  Joaquim  Romão 
Lobato  Pires.  1  vol.  encadernado 1  #  500 

ELEMENTOS  DE  GEOMETRIA,  Trigonometria  rectilínea  e  espherica,  por  Bezout. 
1  vol.  in-8  com  estampas,  encadernado .     3  4  000 

ELEMENTOS  DE  PHILOSOPHIA,  compendio  apropriado  á  nora  forma  de  exames 
da  escola  de  medicina  do  Rio  de  Janeiro,  por  Moraes  e  Yalle.  2  tomos  encader- 
nados em  1  vol.  in4 6  fi  000 

ENCTGLOPEDIA  DA  INFÂNCIA,  ou  primeiros  conhecimentos  para  uso  dos 
meninos.  1  v.  in-12,  illustrado  com  muitas  lindas  gravuras. 

Esta  pequena  obra  é  uma  4'aquellas  cuja  leitura  pôde  ser  de  roais  proveito  para  os  meninos. 
E'  illuslracla  com  lindas  gravuras,  e  contêm,  sob  uma  forma  agradável,  os  elementos  dos 
primeiros  conhecimentos.  Pelos  títulos  de  alguns  capítulos  d'este  livro  pòder-se-ha  apreciar  a 
sua  utilidade  :  Aos  meninos  que  começão  a  ler.  —  Deos  creador  de  todas  as  cousas.  —  O  uni- 
verso. —  O  sol.  —  As  estrellas.  —  Os  planetas.  —  A  terra.  —  À  lua.  —  Eclipses  da  lua  e  do 
sol.  —  O  homem.  —  Homens  de  differentes  cores.  —  Os  animaes.  —  Os  quadrúpedes.  —  As  aves. 
—  Principaes  povos  e  cidades  da  Europa.  —  Principaes  povos  e  cidades  da  Africa.  —  Principaés 
povos  e  cidades  da  America.  —  Principaes  povos  e  cidades  da  Oceania.  —  Povos  mais  celebre* 
da  antiguidade.  —  Religião  dos  Gregos  e  dos  Romanos  ou  a  Mythologia.  —  Divisão  do  tempo.  — 
Principaes  línguas  antigas. 

ENSAIO  SOBRE  ALGUNS  STNONYMOS  da  lingua  portugueza,  por  D.  Fr.  F.  de 
S.  Luiz ,  2  tomos  encadernados  em  1  vol 4  #  000 

f  ESTUDOS  SOBRE  O  ENSINO  PUBLICO,  pelo  Dr.  Aprtgio  Justiniano  da  Silva 
Guimarães.  2  vol.  bro-liacíos 7  fi  000 
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GRAMMATICA  DA  UNGU A  ITALIANA,  seguida  de  algumas  observações  por 
ordem  alphabetica,  por  Falletti.  1  vol.  brochado 2  4  000 

LIÇÕES  MORAES  E  RELI5IOSAS,  para  uso  das  escolas  de  instrucção  primaria, 
com  approvaçâo  do  £xmo  Bispo  CapellIo-Mór  conde  de  Irajá,  edo  conselho  e  direc- 
toria da  instrucção  da  província  do  Rio  de  Janeiro,  por  José  Rufino  Rodrigues 
Vasconcellos,  chefe  de  secção  da  4a  directoria  geral  da  secretaria  de  estado  dos 
negócios  da  guerra,  cavalleiro  da  ordem  de  Christo,  membro  fundador  e  ex  1*  se- 
cretario do  Conservatório  Dramático  Brasileiro.  1  vol.  in-8 2  4  000 

LIVRARIA  CLÁSSICA  PORTUGUEIA.  Excerptos  dos  />rincipaes  autores  por- 
iuguezes  de  boa  nota,  assim  prosadores  como  poetas ;  obra  collaborada  por  muitos 
dos  primeiros  escriptores  actuaes  da  língua  porlugueza,  e  dirigida  por  António 
Feliciano  de  Castilho  e  José  Feliciano  de  Castilho  ;  2a  edição  publicada  sob  os 
auspicios  de  S.  H.  F.  el-rei  D.  Fernando,  de  Portugal. 

MANUAL  DA  CONVERSAÇÃO  E  DO  ESTTLO  EPISTOLAR  para  o  uso  dos  via- 
jantes e  da  mocidade  das  escolas ;  Portuguez-iYanoez ;  por  C  arolino  Duarte.  1  vol . 
elegantemente  cartonado 1  4  000 

—  Portuguez-inglez,  por  Carolino  Duarte  e  Clifton.  1  vol.  elegantemente  carto- 
nado  * 1  4  000 

MANUEL  DE  LA  CON VERSATTON  et  du  átyle  épistolaire  à  Tusagedesvovageurs 
et  de  la  jeunesse  des  écoles ;  en  six  langues  :  Français-Anglrâ-AUemand-lU- 
lien-Efpagnol-Portugai*,  por  Clifton,  Vitali,  Ebeling,  Bustamante  e  Duarte. 
1  vol.  relié 3  4  000 

| METHODO  FÁCIL  PARA  APRENDER  A  LER.  1  vol.  encadernado..     560 

NOÇÕES  PRATICAS  E  THEORICAS  DA  LÍNGUA  ALLRMAA,  compostas  para 
servirem  de  compendio  no  Imperial  Collegip  de  Pedro  II,  por  Berthold  Gold- 
schmidt,  professor  no  mesmo,  collegio.  2  vol.  in-8  brochados.  ...     14  000 

Encadernados 8  4  000 

Em  duas  partes  divide-se  esta  interessante  obra :  na  primeira  busca  o  autor  familiarizar  o 
alumno  com  a  língua  allemâa  nor  meio  de  diálogos,  exercícios  e  trechos  litterarios.  Buscando 
de  preferencia  para  assumpto  cresses  diálogos  objectos  t  ri  via  es,  chama  d'esla  arte  sobre  elles  a 
attençâo,  ao  passo  que  fixa-os  na  memoria  fazendo-os  decorar  e  copiar  repetidas  vezes.  Consagra 
a  segunda  parte  ao  estudo  das  regras,  acompanhando-as  logo  da  necessária  applicação.  O  em- 
prego dos  exames,  ou  questionários,  col locados  no  Um  de  cada  regra,  tem  a  summa  vantagem 
d' adestrar  os  alumnos  na  conversação,  obrigando-os  a  estudarem  e  repetirem  essas  mesmas  re- 
gras. O  melhodo  do  Sr.  professor  Goldschmidt  tem  todas  as  vantagens  do  ensino  pratico  sem 
participar  de  nenhum  dos  seus  vícios,  habilitando  o  alumno  desde  a  primeíia  lição  a  construir 
orações  semelhantes  ás  que  são  dadas  para  modelo. 

Importante  é  a  segunda  parte  d'cstas  Noções ;  porquanto  nellas  encontra  r-se-hão  com  a  maior 
simplicidade  as  regras  fundamentaes  da  grammatica,  com  a  mais  completa  maneira  de  declinar 
os  substantivos,  assim  como  de  conjugar  os  verbos  regulares  e  irregulares,  que,  como  é 
geralmente  sabido,  constituem  a  máxima  difficuldade  no  estudo  de  qualquer  língua. 

Reconhecida,  como  está,  a  vantagem  de  cultivar-se  o  idioma  de  Goâthe  e  de  Schiller,  nem 
um  melhodo  nos  parece  para  isso  mais  azado  do  que  o  do  esclarecido  professor  do  lmperia 
Collegio  de  Pedro  II. 

NOVA  GRAMMATICA  PORTUGUEZA-FRANCEZA,  ou  Methodo  pratieo  para 
aprender  a  lingua  franceza,  seguida  de  um  Tratado  dos  verbos  irregulares  ede 
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exerciciot  progressivos  para  as  difTerentes  forças  dos  discípulos,  per  Eiouard  bb 
Mohtaigu.  2  nítidos  vol.  in-8  encadernados 4  #  000 

Esta  grammatica,  fructode  muitos  annos  de  pratica  e  experiência,  foi  acolhida  com  applauso 
á  sua  apparição,  não  só  pela  imprensa  brasileira,  como  também  pelos  professores. 

Muito  longo  seria  enumerar  tudo  quanto  se  disse  a  seu  respeito;  limitar-nos-hemos  pois  a 
transcrever  aqui  a  opinião  do  Jornal  ao  Commercio  do  21  de  novembro  de  1861. 

«  O  Sr.  Garnier  acaba  de  prestar  mais  um  serviço  ao  ensino  publico,  imprimindo  um  d*esses 
livros  úteis  que  nunca  serão  de  mais,  por  maior  que  possa  ser  o  seu  numero.  E'  uma  nova 

Srammatiea  franceia  escrípta  em  portuguez  pelo  Sr.  Eduardo  de  Montaigu,  cuja  longa  pratica 
o  magistério  o  habilitava  a  conhecer  a  fundo  as  necessidades  d'esta  espécie  de  ensino.  Já  tí- 
nhamos, é  verdade,  alguns  bons  trabalhos  nesta  especialidade ;  mas  como  nunca  será  possível 
attingir  a  perfeição,  sempre  ha  de  ser  um  verdadeiro  serviço  apresentar  outros  novos,  que, 
aproveitando  o  que  nos  anteriores  houver  aproveitável,  lhes  vão  pouco  a  pouco  corrigindo  os 
defeitos. 

«  Á  obra  que  temos  presente  recommenda-se  pela  clareza  da  exposição,  e  sobretudo  pelo  de- 
senvolvimento dado  a  todas  as  partes  do  discurso,  e  especialmente  aos  verbos,  que,  como  diz 
o  autor,  são  a  chave  da  língua.  Encontramos  tampem  a  conjugação  completa  de  todos  os 
verbos  irregulares  simplices,  com  a  indicação  dos  compostos  que  por  elles  se  conjugão,  o 
que  é  sem  duvida  um  grande  auxilio  para  os  principiantes,  e  mesmo  para  os  que  já  sabem 
alguma  cousa. 

«  O  methodo  seguido  é  o  que  tão  geralmente  vai  sendo  adoptado,  e  que  consiste  em  logo 
tm  seçuida  ás  regras  offerecer  exercícios,  por  meio  dos  quaes  o  discípulo,  applicando-as,  fique 
insensivelmente  com  ellas  gravadas  na  memoria,  sem  o  aborrecido  e  enfadonho  trabalho  de 
decora-las,  que  6  o  que  tantas  vezes  faz  esmorecer  o  alumno. 

«  A  obra  divide-se  em  dous  volumes,  dos  quaes  o  primeiro  contém  o  que  em  rigor  compôs 
uma  çrammatica,  comprehendida  a  syntaxe,  assaz  minuciosamente  explicada,  afora  um  voca- 
bulário das  palavras  mais  usadas  nas  duas  línguas,  emquanlo  o  segundo  é  exclusivamente  de- 
dicado a  progressivos  exercícios  práticos,  que,  ao  passo  que  vão  gradualmente  iniciando  os 
discípulos  nas  especialidades  e  finuras  da  língua,  o  familiarizo  com  o  estylo  e  os  nomes  dos 
mestres  da  litteratura,  de  cujas  obras  são  tirados  os  differentes  modelos  que  se  apresentão. 

«  Obras  como  esta  com  prazer  as  registramos,  abstendo-nos  todavia  ae  fazer  comparações 
e  estabelecer  preferencias,  que  só  podem  ser  dictadas  pela  pratica  e  exercício  do  profes- 
sorado.» 

NOTA  RHBTORICA  BRASILEIRA,  pelo  Dr.  António  Marciano  da  Silva  Pontes, 
obra  approvada  pelo  conselho  director  e  adoptada  para  o  Imperial  Gollegio  de 

Pedro  II.  1  vol.  in-4  brochado £  í  000 

Encadernado 6  #  000 

NOVO  SYSTKMA  PARA  ESTUDAR  A  LÍNGUA  LATINA,  por  António  de  Castro 
Lopes.  2  edição  melhorada.  Autorisado  pelo  Conselho  de  Instrucção  Publica,  adop- 
tado no  Imperial  Collegio  de  Pedro  II,  e  em  muitos  outros  da  corte  e  das  provin- 
das. lvol.in-8 5  ffi  000 

PINHEIRO  (Cónego  Dr.  J.  C.  Fernandes).  Gatechismo  da  Doutrina  Chríitfta, 

composto  para  o  ensino  dos  alumnos  do  Instituto  dos  Meninos  Cegos;  obra 
adoptada  pelo  Conselho  de  Instrucção  publica  para  as  escolas  primarias  da  corte, 
pelo  Imperial  Collegio  de  Pedro  II,  e  muitos  outros  da  corte  e  do  interior,  ap- 
provada pelo  Ex"°.  e  Rev"°.  Sr.  Bispo  do  Rio  de  Janeiro.  1  vol.  in-8  gran- 
de.     1  4  000 

Bem  árdua  é  a  missão  do  que  tem  d'explicar  ás  enfantis  intelligencias  os  sublimes  mysteríos 
da  religião  do  Christo;  e  por  isso,  apezar  da  grande  abundância  de  catechismos  e  cartilhas, 
poucos  ha  que  preenchuo  o  seu  fim.  Neste  ultimo  caso  está  incontestavelmente  o  que  para  o 
uso  dos  jovens  cegos  compoz  o  Sr.  cónego  doutor  J.  C.  Fernandes  Pinheiro,  quando  foi  pelo 
governo  imperial  incumbido  de  lecciona-los.  Espargindo  o  perfume  da  elegância  e  das  graças 
do  estylo,  plantou  a  fé  nesses  corações  que  só  á  descrença  paredão  condemnados,  e  por 
veredas  semeadas  de  flores  conduzio  seus  neophytos  ao  redil  da  Igreja.  Numa  mui  lison- 
geira  carta  aue  lhe  dirigio,  e  da  qual  por  modéstia  apenas  dá-nos  um  extracto,  reconhece  o 
\  sábio  bispo  do  Rio  de  Janeiro  a  eiceilencia  do  methodo  do  douto  ecclesiastico,  e  recommenda  o 
seu  catecnismo,  cuja  orlhodoxia  solemnemente  proclama.  Accedendo  ao  convite  do  s3nto  prelado 
fluminense,  apressou-se  o  Conselho  da  instrucção  publica  dô  município  da  corte,  e  a  Directoria 
das  aulas  da  província  do  Rio  de  Janeiro,  d'adopta-lo  para  o  uso  das  classes  primarias,  exemplo 
46te  seguido  por  grande  numero  de  collegios  e  casas  deducação.  A  terceira  edição,  que  ora  an- 
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nunciamos,  Toi  consideravelmente  melhorada  pelo  autor,  refundindo  o  seu  plano  em  ordem  a 
torna-lo  cada  vez  mais  apropriado  ao  seu  fim,  e  annexaudo  ao  catechismo  um  appendice  com  a» 
orações  mais  necessárias  á  vida  d*um  verdadeiro  christão. 

—  Curto  elementar  de  litteratura  nacional.  1  vol.  in-4  nitidamente  impresso 
e  encadernado  em  Paris 7  tf  000 

Be  ha  muito  que  sentia-se  a  necessidade  d'um  livro  destinado  á  analyse  das  obras  que  no  rico 
idioma  de  Camões  c  de  Caldas  «e  tem  escripto. 

Incompletos,  e  pela  niór  parte  compostos  em  línguas  estranhas,  erâo  os  trabalhos  até  agora 
entregues  ao  domínio  publico,  e  vergonhoso  era  que,  possuindo  a  mocidade  brasileira  e  portu- 
ga eza  noções  mais  ou  menos  completas  das  litteraturas  antigas  e  modernas ,  ignorasse  quasi 
que  completamente  o  que  de  bom  possuía  na  sua.  Para  encher  esse  vazio,  que  por  experiência 
conheceo  no  magistério  exercido  no  Imperial  Collegio  de  Pedro  II,  emprehendeo  o  Sr.  Cónego  Dr. 
J.C.  Fernandes  Pinheiro  a  confecção  d'um  Curso  elementar  de  litteratura  nacional.  Desejoso  decom- 
prehender  em  limitado  espaço  abundância  de  matéria,  incluio  o  illustre  professor  no  seu 
trabalho  a  historia  litteraria  portugueza  e  brasileira,  a  bibliographia  e  a  analyse  summaria  das 
obras  de  maior  vulto  escriptas  num  ou  noutro  lado  do  Atlântico.  A  maior  imparcialidade 
dieta  os  seus  juízos,  e  nem  uma  animosidade,  nem  um  falso  patriotismo  envenena  suas 
apreciações.  Composta  para  o  uso  dos  alumnos  do  ultimo  anno  do  Imperial  Collegio  de  Pedro  II, 
tem  a  obra  o  cunho  didáctico,  reunindo  em  si  todas  as  vantagens  de  semelhantes  escriptos. 

—  Episódios  da  historia  pátria  contados  â  infância,  obra  adoptada  pelo  conselho 
director  da  instrucção  publica.  1  vol.  in-8  encadernado 2  tf  000 

Derramar  os  conhecimentos  úteis  por  todas  as  classes  da  população  è  por  certo  tarefa  digna 
d'encomios;  muito  maior  porlm  é  o  serviço  ao  paiz  prestado,  quando,  deixando  a  sua  cadeira 
académica,  vem  sentar-se  um  litlerato  no  banco  (las  escolas,  ensinando  aos  meninos  os  primeiros 
rudimentos  tia  historia  pátria.  Neste  ultimo  caso  acha-se  o  Sr.  Cónego  Dr.  J.  C.  Fernandes  Pi- 
nheiro, que,  na  phrase  do  S.  Norberto,  ao  passo  que  escreve  para  os  sábios,  com  elles  repartindo 
suas  lucubmções,  não  se  esquece  da  infância,  esboçando-lhe  sem  apparaío  dfetudiçâo,  ou  alarde 
d"  historiador,  esses  quadros  da  historia  pátria  que  tão  facilmente  se  prestão  á  comprehensão  in- 
fantil peto  seu  colorido  tio  natural  e  tão  cheio  de  novidade. 

Em  trinta  capítulos  dividem-se  a  obrínha  que  annunciamos,  e  n elles  se  enumera  o  que  ha  de 
mais  notável  nos  annaes  brasílicos,  expostos  com  a  maior  simplicidade,  e  destinados  a  serem 
lidos  com  prazer,  e,  se  possível  fôr,  decorados  pela  infância  d'ambos  os  sexos.  E*  um  admirável 
diorama,  que,  variando  sem  cessar  de  vistas,  recreia  a  imaginação  e  fortalece  o  espirito. 

RECREAÇÃO  BRASILEIRA,  scientifica  e  moral,  dedicada  á  mocidade  de  ambos 
os  sexos,  por  SebastiXo  Fabregas  Surigué.  1  vol.  broebado 320 

THESOURO  JUVENIL,  ou  noções  geraes  de  conhecimentos  úteis  para  uso  das 
escolas,  por  Luiz  Frahcisco  Midosi.  1  vol.  brochado  .  . 6  tf  000 

TRINOGQ  (Camillo).  CURSO  DE  ESTUDOS  ELEMENTARES.  Collccçao  de  Tra- 
tadinhos  separados,  contendo  as  mais  úteis  noções  acerca  dos  principaes  ramos 
de  conhecimentos,  comprehendendo : 

—  Primeiro  Livro  de  Leitura,  contendo  :  Syllabario,  Orações,  Historietas,  Noções 
de  Àrithmetica,  Modelos  de  Lettra  manuscripta.  1  vol.  in-8.   ...     1  tf  »000 

—  Resumo  da  Geographia  Geral,  antiga  e  moderna,  1  vol.  in-8.     1  tf  000 

—  Mythologia.  1  vol.  in-8 .    i      1  tf  000 

—  Reiumo  da  Historia  Santa,  contendo  o  Antigo  e  o  Novo  Testamento.  1  vol. 
in-8 1  tf  000 

—  Resumo  da  Historia  da  Europa  Antiga.  1  rol.  in-8 1  tf  000 

—  Resumo  da  Historia  da  Europa,  durante  a  Idade  Media.  1  vol.  in-8.  1  tf  000 

—  Resumo  da  Historia  da  Europa  Moderna.  1  vol.  in-8 1  tf  000 

—  Resumo  da  Historia  da  America.  1  vol.  iu-8 1  tf  000 

—  Elementos  de  Álgebra.   1  rol.  in-8 1  tf  000 
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—  Elementos  de  Geometria.  1  vol.  íd-8,  comeslampas 1  4  000 

—  Elemento!  de  Astronomia,  seguidos  de  uma  noticia  acerca  do  Calendário.  1  vol. 
in-8,  com  um  Planisphero  celeste 1  4  000 

Resumir  em  estreito  quadro  os  factos  que  mais  convém  aojoven  conhecer;  coordenar  o  todo 
de  maneira  a  ter  entre  suas  partes  relação  e  nexo;  pôr  estes  conhecimentos  «o  alcance  de  todas 
as  intelligencias  pela  simplicidade  e  concisSo  da  redacção,  eis  o  trabalho  que  o  Sr.  Camillo 
Trinocq  empreHendeo.  A  experiência  do  autor  durante  os  muitos  annos  que  se  dedicou  ao  en- 
sino tem-lhe  provado  que  o  melhor  modo  de  apresentar  á  mocidade  os  elementos  da  sciencia 
era  de  tornar-lhe  interessantes  as  noções,  muitas  vezes  fastidiosas,  por  conterem  desenvolvi- 
mentos fora  de  seu  alcance.  Afim  de  exercer  a  memoria  e  a  intelligencia  dos  alumuos  sem  can- 
saço, cada  obra  que  compõe  esta  collecçao  acha-se  dividida  em  capítulos,  os  capítulos  em 
secções  ou  paragraphos  de  poucas  paginas,  e  cada  uma  das  divisões  é  seguida  de  um  questioná- 
rio por  onde  o  pai  de  família,  o  mestre  ou  mestra,  podem  conhecer  se  o  discípulo  tem  com- 
prehendido  o  conteúdo  de  suas  lições.  Ora  essa  interrogação  frequentemente  repetida,  e  feita 
com  desvelo,  tem  a  váutagem  de  habituar  cedo  o  alumno  a  exprimir-se  com  facilidade,  de  gravar 
sem  esforço  os  factos  em  seu  espirito,  e,  devendo  elle  dar  conta  da  lição,  de  volve-lo  mais 
attento,  e  por  consequência  de  abrir-lhe  assim  melhor  as  ideias :  a  reflexão  c  o  ponto  capital 
de  um  bom  methodo.  Tosto  em  pratica  nas  escolas,  este  modo  de  ensino,  tSo  simples  quão  fá- 
cil, ha  de  amenisar  a  tarefa  do  professor,  ao  mesmo  tempo  que  ha  de  tornar  mais  proveitosos- 
os  estudos  do  alumno.  Pois  os  Srs.  directores  de  estabelecimentos  de  educação,  e  os  pais  de  fa- 
mília, n3o  podem  escolher  obras  mais  apropriadas  para  um  bom  ensino  elementar,  porque  na 
realidade  nao  ha  ainda  um  curso  tâo  methodico  e  tão  claro  e  que  offereça  num  quadro  tío 
limitado  uma  reunião  de  conhecimentos  e  de  factos  tão  variados. 

VOCABULÁRIO  BRASILEIRO  para  serrir  de  complemento  aos  diccionarios  da 
lingua  portugueza,  por  Braz  da  Gosta  Rubi*.  1  vol.  brochado .   .  .    1  #  000 


HISTORIA,  GEOGRAPHIA,  ETC. 


ATLAS  DE  GÉOORAPHIE  AJfdElfJfE  ET  MODERNE  a  Tusage  des  colléges 
et  de  toutes  les  maisons  d'éducation,  dressé  par  G.  V.  Moxim  et  A.  Vuillemin. 
1  vol.  in-fol.  relié 8  #  000 

BRASILEIRAS  CELEBRES,  pelo  Sr.  J.  Norberto  de  Souza  e  Silvi.  1  vol.  enca- 
dernado  2  fl  000 

Forma  esta  galeria  de  quadros  histéricos  consagrada  ao  sexo  feminino  a  primeira  parle  d'uma 
monumental  obra  que  com  o  accordo  e  collal>oração  do  Sr.  cónego  doutor  J.  C.  Fernandes 
Pinheiro  vai  ser  publicada  com  o  titulo  daPAKTiiEON  Brasileiro,  na  qual  scrao  admitlidos  todos 
os  que  pelo  seu  saber,  serviços  e  virtudes,  tornáruo-sc  credores  da  gratidão  nacional.  O  livro  do 
Sr.  Norberto,  de  que  fazemos  menção,  forma  o  proscénio  d'esse  magesloso  templo  da  gloria 
pátria. 

CASTRIOTO  LUSITANO,  ou  llistoria  da  guerra  entre  o  Brasil  e  a  Hollanda  du- 
rante os  annos  de  1624  a  1651,  terminada  pela  gloriosa  restauração  de  Pernam- 
buco e  das  capitanias  confinantes  :  obra  em  que  se  descrevem  os  heróicos  feitos 
do  illustre  João  Fernandes  Vieira,  e  dos  valorosos  capitães  que  com  ellecon^- 
quistárão  a  independência  nacional ;  por  Fr.  Raphael  de  Jesus.  1  vol.  in-4 . 
ornado  com  o  retraio  de  João  Fernandes  Vieira  e  duas  estampas  históri- 
cas   ...     5  #  000 

DE  GEOGRAPHIA  offerecido  ao  governo  de  S.  M.  L,  e  por  elle 
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aceito,  para  o  estudo  dos  alumnos  do  Imperial  Collegio  de  Pedro  II,  pelo  Dr. 
Justiniano  José  da  Rocha.  1  vol.  in-8.  encadernado 2  #  500 

COMPENDIO  DA  HISTORIA  ANTIGA,  adoptado  no  Imperial  Collegio  de  Pedro  II, 
pelo  Dr.  Justiniano  José  da  Rocha.  1  vol.  in4,  encadernado.  ...     2  4  400 

COMPENDIO  DA  HISTORIA  DA  IDADE  MEDIA,  adoptado  no  Imperial  Collegio 
de  Pedro  II,  pelo  mesmo.  1  vol  in-4,  encadernado 2  #  400 

O  pensamento  que  levou  este  distincto  publicista  a  escrever  um  curso  d'historia  universal 
cujas  duas  primeiras  partes  ora  annunciamos,  foi  nor  certo  mui  louvável  e  digno  d 'incitação' 
Quiz  o  Sr.  Dr.  Rocha  subtrahir  seus  jovens  compatriotas  á  exclusiva  influencia  dos  livros  fran- 
cezes,  que,  além  de  corromperem  a  linguagem  vernácula  pela  falta  que  tem  a  mocidade  do  ne- 
cessário antídoto,  apre  seu  tão  desfigurados  os  factos  históricos  quando  a  gloria  ou  o  interesse 
do  seu  paizaisso  os  convida.  Accresceque  nos  compêndios  francezes  occupa  a  historia  de  Franca 
um  lugar  tão  saliente,  tão  grande  desenvolvimento  se  lhe  dá,  que  quasi  desapparece  a  dos  outro* 

Sovos.  Para  sanar  este  inconveniente,  compoz  o  autor  a  que  nos  referimos  um  resumo  histórico 
os  tempos  antigos  e  médios,  abrangendo  os  factos  de  maior  magnitude,  e  que  por  isso  mai& 
facilmente  se  guardão  na  memoria  da  mocidade.  Realçando  a  lúcida  exposição  do  seu  assumpto 
com  graças  do  estylo,  conseguio  fazer  uma  obra  que  não  só  se  torna  de  absoluta  necessidade  nas 
aulas,  como  ainda  deve  ornar  todas  as  livrarias. 

COMPENDIO  DA  HISTORIA  DA  IDADE  MEDIA,  ornado  de  um  grande  e  mag- 
nifico mappa  da  invasão  dos  bárbaros,  e  de  quadros  synchronicos,  por  J.  B. 
Calogeras,  obra  adoptada  pelo  conselho  de  instrucção  publica ,  com  approvação 

do  Governo  Imperial.  2  vol.  in-8,  encadernados 6  fi  000 

O  mappa  vende-se  em  separado,  preço 2  4  000 

É  o  período  da  idade  media  o  mais  importante  da  historia  por  ser  nelle  que  apparecêrão  os 
povos  que  po  Jemos  considerar  como  progenitores  dos  que  hoje  capitaneão  a  civilização.  Dislinc- 
los  escriptores  hão  consagrado  suas  pennas  em  diffundir  luzes  sobre  o  chãos  que  occulta  a  em- 
bryologia  da  moderna  civilisação,  e  obras  verdadeiramente  monumentaes  hão  apparecido  prin- 
cipalmente em  nosso  século,  quando  os  estudos  d'erudição  histórica  começarão  a  ser  cultiva- 
dos com  ardor.  Difficil  porém  sendo  a  acquisição  de  semelhantes  obras,  escriptas  todas  em 
línguas  estranhas,  ficava  a  juventude  privada  do  fioconductor  para  penetrar  em  tal  labvrintho 
Conhecendo  essa  deficiência,  incumbio-se  o  Sr.  J.  B.  Calogeras  de  suppri-la,  organisando  uni 
compendio,  onde,  a  par  de  solida  erudição  espargida  em  paginas  de  brilhante  colorido  denara- 
se  com  a  clareza  e  ordem  indispensáveis  nos  livros  elementares.  Para  que  melhor  comprehen- 
dida  fosse  a  exposição  que  fazia,  enriqueceo  o  seu  compendio  com  quadros  synopticos  que  num 
relance  d  olhos  despertão  as  reminiscências  e  fortificão  a  memoria.  Recommendamos  esta  obra 
aos  estudiosos  da  historia. 

COMPENDIO  DA  HISTORIA  ANTIGA,  e  particularmente  da  Historia  Grega, 
seguido  d'um  compendio  de  Mjthologia.  1  vol.  in-8,  encadernado.   .     2  #  000 

COMPENDIO  DA  HISTORIA  ROMANA.  1  vol.  in-8,  encadernado.     2  fi  000 

COMPENDIO  DA  HISTORIA  SAGRADA,  com  as  provas  da  religião  por  pergun- 
tas e  respostas,  para  o  uso  das  escolas.  1  vol.  in-12,  encadernado.     1  £  000 

i  COMPENDIO  DA  HISTORIA  UNIVERSAL,  por  Victor  Duruy,  ministro 
da  Inslrucçâo  Publica  de  França  e  ex-Professor  de  Historia  no  Lyceo  Napoleão ; 
traduzido  pelo  padre  Frakcisco  Bernardino  de  Souza,  Professor  no  Imperial  Collegio 
de  Pedro  II.  1  vol.  in-8 

ECHO  DA  GUERRA  (0)  :  Báltico,  Danúbio,  Mar  Negro,  por  LéouzON  ie  Duc; 
traduzido  por  D.  P.  e  Silva,  ornado  de  4  retratos.  1  vol.  in-8  brochado.  2  £  000 
Encadernado , g  â  500 

EPITOME  CHRONOLOGICO  DA  HI8TORIA  DO  BRASIL,  para  o  uso  da  moci- 
dade brasileira,  composto  pelo  Dr.  Caetano  Lopes  de  Moura,  dedicado  (com  per- 
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missão  especial)  pelos  editores  a  Sua  Magestade  Imperial  o  Senhor  D.  Pedro  If, 
Imperador  do  Brasil,  ornado  do  seu  retrato  e  cPiim  inappa  do  Brasil.  1  vol.  in-8 
encadernado 3  4  000 

^HISTORIA  DA  FUNDAÇÃO  DO  IMPÉRIO  BRASILEIRO,  por  J.  M.  Pereira 
da  Silva.  Esta  obra  formará  de  4  a  5  volumes,  ao  preço  cada  um  de    5  #  000 

HI8TORIA  DO  BRASIL,  traduzida  do  inglez  de  Roberto  Southet  pelo  Dr.  Luiz 
Joaquim  de  Oliveira  e  Castro,  e  annotada  polo  Cónego  Dr.  J.  C.  Fernandes  Pi- 
nheiro. 6  magníficos  volumes  primorosamente  impressos  e  encadernados  em 
Paris 36  ^  000 

A  obra  deSouthey  sobre  o  Brasil  é  um  monumento  histórico  de  que  se  deve  ufanar  a  terra 
de  Santa-Cruz.  O  autor  é  um  dos  escríptores  mais  distinctos  da  soberba  Inglaterra,  e  gozou 
dos  foros  de  poeta  laureado.  A  sua  historia,  escripta  imparcialmente  e  á  vista  de  numerosos 
documentos  inéditos  c|ue  seu  tio  obtivera  em  Portugal,  além  das  melhores  obras  dos  autores 
portuguezes  e  brasileiros,  vem  preencher  uma  falta  sensível,  e  que  descuido  fora  deixar  existir 
por  mais  tempo. 

A  traducção,  devida  á  penna  do  Sr.  Dr.  Luiz  de  Castro,  é  digna  de  ser  apreciada  pelos  pu- 
ristas da  língua  portugueza. 

Apezar  de  ter  bebido  as  suas  informações  em  fontes  puras,  a  obra  de  Roberto  Southey  re- 
sente-se  de  alguns  erros  devidos  á  falta  de  informações  que  forão  reveladas  posteriormente. 
Esses  pequenos  senões  desapparecem  ante  as  elucidações  do  Sr.  J.  C.  Fernandes  Pinheiro, 
analisado  archeologo  brasileiro. 

A  imprensa  da  capital  e  das  províncias  do  império  recebeo  com  applauso  a  noticia  da  pu- 
blicação d'esta  obra,  e  a  transnnttio  d'este  modo  a  seus  leitores: 

«  O  livro  que  o  Sr.  Garnier  vai  publicar  brevemente  é  uma  traducção  da  Historia  do  Brasil 
de  Roberto  Southey. 

«  De  tudo  quanto  se  tem  escripto  sobre  o  Brasil,  a  obra  de  Southey  é  talvez  a  única  digna 
de  attenção;  dista  tanto  dos  panegyricos  de  Reybaud  como  das  petas  aleivosas  que  á  nossa 
custa  o  pintor  Biard  impinge  aos  Parisienses. 

«  Southey  observou  com  critério  e  escreveo  quasi  sempre  com  imparcialidade;  apreciou  jus- 
tamente os  factos,  fallou  com  independência.  A  edição  ingleza  da  Historia  do  Brasil,  hoje  quasi 
esgotada,  encontra- se  diffícilmente,  e  só  pôde  adquirir-se  por  um  preço  fabuloso.  Vcrtendo-a 
para  o  porluguez,  não  sei  se  o  Sr.  Garnier  faz  bom  ou  mao  negocio,  mas  incontestavelmente 
presta  um  serviço  aos  Brasileiros. 

«  O  Sr.  cónego  Fernandes  Pinheiro  incumbio-se  de  rectificar  em  algumas  notas  uma  ou 
outra  apreciação  menos  exacta  do  escriptor  inglez,  corrigindo,  em  face  de  documentos  poste- 
riormente descobertos,  pequenas  faltas  que  se  encontrão  no  livro  de  Southey.  E'  mais  uma  ri- 
queza para  a  nova  edição.  Além  de  tudo  isso,  teremos  a  satisfação  de  ler  a  historia  de  Southey 
na  língua  vernácula,  que  é  para  nós  mais  fácil  do  que  a  ingleza.  » 

(Correio  Mercantil.) 
«  Yamos  finalmente  ter  uma  traducção  da  Historia  do  Brasil  de  Roberto  Southey. 
«  E'  o  melhor  trabalho  que  tem  saindo  de  uma  penna  estranha  a  respeito  da  nossa  historia 
pátria,  e  a  falta  que  agora  se  repara  conslituia  uma  vergonha  para  nós. 
«  Roberto  Southey  prestou-nos  um  serviço,  que  nunca  lhe  agradecerão. 
«  A  traducção  é  feita  pelo  Sr.  Dr.  Luiz  Joaquim  de  Oliveira  e  Castro,  e  annotada  pelo  Sr.  có- 
nego Dr.  Fernandes  Pinheiro. 
«  A  edição,  nitida  e  elegante,  foi  mandada  fazer  pelo  Sr.  B.  L.  Garnier.  « 

{Diário  do  Rio  de  Janeiro.) 
•  Brevemente  será  publicada  pelo  Sr.  Garnier  a  excellenle  Historia  do  Brasil  de  Roberto 
Southey,  traduzida  em  portuguez,  e  annotada  pelo  Sr.  cónego  Dr.  J.  G.  Fernandes  Pinheiro, 
cujo  nome  é  tão  vantajosamente  conhecido  na  litteralura  do  paiz,  cuja  historia  lhe  é  devedora 
de  úteis  e  importantes  trabalhos.  »  (Correio  da  Tarde.) 

«  Ninguém  ha  que  deixe  de  ter  conhecimento  dVsle  majestoso  monumento  erguido  á  gloria 
nacional  por  mão  estranha :  poucos  paizes  são  os  que  conhecem  por  própria  leitura  e  que  con- 
tém esta  excellente  obra  em  suas  estantes.  Para  isto  concorria  não  so  a  sua  carestia,  por  tor- 
nar-se  cada  vez  mais  rara,  como  por  ella  ser  escripta  em  inglez,  idioma  infelizmente  pouco,  cul- 
tivado entre  nós. 

«  Graças,  porém,  á  solicitude  do  Sr.  B.  L.  Garnier  pelo  desenvolvimento  litterario  de  nossa 
pátria,  vai  ser  dada  ao  prelo  e  proximamente  será  distribuída  aos  assignantes  uma  excellente 
versão  da  referida  historia,  devida  á  clássica  e  elegante  penna  do  Sr.  Dr.  Luiz  de  Ostro,  van- 
tajosamente conhecido  pelas  suas  publicações  na  Revista  Popular,  assim  como  pelas  versões 
das  obras  de  Gilbert  e  Wilson  a  respeito  dos  bancos  e  do  credito  publico. 

«  Cremos  que,  depois  d'esta  transformação  por  que  vai  passar  a  historia  de  Southey,  será  ella 
mais  lida  pelos  Brasileiros  e  Portuguezes,  e  ainda  pelos  povos  que  fallão  a  língua  castelhana, 
por  isso  que  ahi  depararáõ  com  muitos  capítulos  relativos  aos  annaes  dos  povos  hispano-ameri- 
eanos.  Ganhando  d' esta  arte  mais  um  bom  livro  para  a  nossa  litteralura  pelo  que  diz  respeito  á 
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linguagem,  conseguiremos  que  lida  e  estudada  seja  a  nossa  historia  em  uma  de  suas  mais  puras 
ontes. 

«  Como  complemento  de  tão  utii  obra,  incumbio-se  das  notas  e  esclarecimentos  de  que  ca- 
rece o  texto  o  br.  cónego  Dr.  J.  C.  Fernandes  Pinheiro.  O  nome  deS*.  S\,  o  ardente  zelo  que  tem 
constantemente  mostrado  pelas  cousas  pátrias,  abonâo  suficientemente  a  perfeição  do  trabalho 
que  sobre  si  tomou,  e  fazem-nos  esperar  què  rectificadas  sejSo  as  .inexactidões  que  escaparão  ao 
illustrado  historiador  inglez,  já  pela  carência  de  documentos,  já  pela  sua  manifesta  anlipalhia 
contra  a  religião  calholica,  ia  finalmente  pelo  resenlimento  que  vota  contra  as  nações  rivaes  da 
sua,  como  a  hespanliola,  a  hollandeza  e  a  franceza. 

«  Dando  aos  leitores  tão  agradável  noticia,  congralulamo-nos  com  o  digno  editor  pelo  pen- 
samento que  acaba  de  levar  a  eífeito.  »  (Correio  Paulistano.) 

HISTORIA  DO  CONSULADO  E  DO  IMPÉRIO,  por  A.  Thiers.  11  vol.  in-4  orna- 
dos de  numerosas  estampas,  brochados 33  tf  000 

Encadernados 44  tf  000 

HISTORIA  SAGRADA  ILLUSTRADA  para  o  uso  da  infância,  seguida  d'um  ap- 
pendico ;  contendo  :  Io  uma  relação  analytica  dos  livros  do  Antigo  e  Novo  Testa- 
mento; —  2*  urna  tabeliã  chronologica  dos  principaes  acontecimentos^ —  3o  um 
vocabulário  geographico  explicativo  dos  nomes  dos  povos  e  paizes  mencionados  na 
mesma  historia.  —  Composta  pelo  Cónego  Dr.  J.  C.  Fernandes  Pinheiro.  1  vol. 
in-8 2  tf  000 

HAPPAS  DO  IMPÉRIO  : 

—  Pará  e  Alto  Amazonas 2  tf  500 

—  Maranhão 2  tf  500 

—  Geará 2  tf  500 

—  Rio-Grande  do  Norte  e  Parahyba 2  tf  500 

—  Pernambuco,  Alagoas  e  Sergipe 2  tf  500 

—  Bahia 2  tf  500 

—  Espirito  Santo 2  tf  500 

—  Rio  de  Janeiro 2  tf  500 

—  S.  Paulo 2  tf  500 

—  Santa  Gatharina 2  tf  500 

—  S.  Pedro  do  Sul , 2  tf  500 

—  Minas  Geraes  (2  folhas)    .    , 5  tf  000 

—  Goyaz  (2  folhas) 5  tf  000 

—  Mato-Grosso ò  tf  000 

—  Piauhy 2  tf  500 

—  Império  do  Brasil  (2  folhas) 7  tf  000 

—  Planta  do  Rio  de  Janeiro,  levantada  pelo  engenheiro  inglez  da  Companhia  do 
Gaz  John  Edgar  Ker,  por  occasião  de  fazer  as  medições  para  o  estabelecimento 
do  gaz  na  corte;  1  magnifica  e  grande  folha  impressa  sobre  excellente  papel  e 
collada  sobre  panno,  envernisada,  com  páos,  própria  para  ser  dependurada  em 
casas  de  commercio,  escriptorios,  gabinetes  de  estudo,  salas,  etc.  .   .    7  tf  000 

PLANISPHERIO  TERRESTRE,  indicando  as  novas  descobertas,  as  Colónias 
Europeas,  e  as  linhas  marítimas  dos  navios  de  vapor  que  fazem  escala  nos  prin- 
cipaes portos  de  commercio,  traçado  por  A.  Vuillemin,  geographo;  traducção  e 
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correcção  de  Carolino  Duarte.  (1  folha  de  1  metro  30  cent.  de  comprimento 
sobre  90  cent.  de  largo.) 6  ff  000 

Este  planispherio,  executado  com  extremo  cuidado  por  II.  Vuillemin,  facilita  particularmente 

0  estudo  da  geographia,  e  permilte  encerrar  o  todo  do  mundo  em  todas  as  suas  partes. 
Além  de  todas  as  novas  descobertas  que  nelle  figurão,  está  completamente  ao  nivel  do 

progresso  da  scicncia.  * 

Os  diversos  estados,  suas  possessões  e  colónias  estão  indicados  por  uma  mesma  côr,  que 
toma  a  procura  commoda  e  fácil.  Está  preparado  de  maneira  a  poder  ser  com  vantagem 
'"41ocado  em  uma  sala  de  jantar,  sala  de  espera,  em  um  vestíbulo,  etc. 

MEMORIAS  PARA  A  HISTORIA  DO  KXTUfCTO  ESTADO  DO  MARA- 
NHÃO, cujo  território  comprebende  hoje  as  províncias  do  Maranhão,  Piauhy, 
Grão-Pará  e  Amazonas ;  colligidas  e  annotadas  por  Cândido  Mendes  de  Almeida  . 
Tomo  1° :  Historia  da  Companhia  de  Jeaua  na  extincta  provinda  do  Mara- 
nhão ePará,  pelo  padre  José  de  Moraes,  da  mesma  companhia.  1  vol.  in-4  de 
554  paginas,  brochado  6  #,  bem  encadernado 7  #  000 

Esta  obra  constará  de  quatro  volumes  de  mais  de  500  paginas  cada  um,  de  que  só  o  primeiro 
se  acha  publicado  Os  outros  sahiráõ  brevemente  á  luz. 

É  de  muito  interesse  para  as  pessoas  que  cultivão  a  historia  nacional,  visto  como  formará 
uma  colleccão  de  todas  as  obras  inéditas  ou  raras,  de  merecimento,  que  tratâo  da  historia  d'aquella 
parte  do  império. 

Todas  as  obras  que  fizerem  parte  d'esta  colleccão  serão  acompanhadas  de  notas,  e,  sendo  pre- 
ciso, de  mappas  e  planos  indispensáveis  á  elucidação  do  texto,  ae  modo  a  remover  as  duvidas  e 
obscuridades  acerca  da  data  de  algum  feito  memorável,  do  lugar  do  nascimento  de  algum  Bra- 
sileiro iliustre,  da  situação  precisa  de  estabeleci  memo  colonial  ou  aldeia  hoje  não  existente,  mas 
de  interesse  histórico ;  bem  como  sobre  a  exactidão  de  nomes  de  indivíduos  notáveis,  hordas 
selvagens  e  povoações  antigas,  etc. 

O  primeiro  volume  publicado,  e  que  se  acha  á  venda  na  livraria  Garnier,  contêm  a  primeira 
parte  da  obra  do  padre  José  de  Moraes,  da  Companhia  de  Jesus,  que  trata  da  historia  d'essa 
celebre  corporação  no  Maranhão  e  no  Tara.  Esta  parte  foi  a  única  que  escapou  do  confisco  feito 
ha  um  século  nos  papeis  e  bens  dos  Jesuítas. 

A  par  dos  feitos  notáveis  dos  filhos  d'esta  congregação,  vem  muitos  outros  sobre  o  descobri- 
mento, povoação  e  progresso  d'aquellas  províncias  do  norte,  de  que  não  havia  noticia  nas  obras 
que  correm  impressas ;  e  bem  assim  sobre  o  estado  dos  indígenas  que  as  habitavão,  das  missões 
que  se  emprehendêrào  para  attrahi-los  ao  grémio  do  christianismo,  e  sobre  as  lutas  que  tra- 
varão os  colonos  já  com  as  indígenas,  já  com  os  Jesuítas  que  defendião  sua  liberdade,  sendo 
muitos  factos  comprovados  com  documentos  inéditos  e  importantes. 

As  pessoas  que  não  quizerem  possuir  toda  a  collecção  podem  comprar  qualquer  das  obras  aue 
se  colleccionarem,  quando  a  matéria  comportar  um  volume  ou  exceder,  tendo  nesse  caso  a  obra 
titulo  peculiar  que  dispense  o  de  Memorias,  o  que  já  acontece  com  o  primeiro  tomo,  que  pôde  ser 
encadernado  sem  numeração,  com  o  titulo  de  Historia  da  Companhia  de  Jesus  na  extincta  pro- 
víncia de  Maranhão  e  Pará. 

TRATADO  DE  GEOGRAPHIA  ELEMENTAR,  physica,  histórica,  ecclesiastica 
e  politica  do  Império  do  Brasil;  obra  inteiramente  nova,  composta  pelo 
Dr.  Amedeo  Moure  e  pelo  lente  V.  A.  Maltebrun,  dedicado  a  Sua  Magestade 
Imperial  o  Senhor  D.  Pedro  II,  imperador  do  Brasil,  e  ornado  de  seu  retrato. 

1  vol.  in-8,  encadernado 3  #  000 

VARÕES  ILLUSTRES  (Os)  do  Brasil  durante  os  tempos  coloniaes,  por  J.  M. 
Pereira  da  Silva.  2  vol.  in-4,  brochados,  8  #  000,  encadern..  .     10  fl  000 

Esta  obra,  nitidamente  impressa  em  Paris,  mereceo  elogios,  pela  sua  matéria  e  linguagem,  de 
muitos  jornaes  francezes,  portuguezes,  italianos  e  allemães ;  é  a  historia  politica,  litteraria  e 
•cientifica  do  Brasil  em  quanto  colónia. 
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DIREITO,  ECONOMIA  POLITICA,  FINANÇAS 
COMMERCIO,  ETC. 


ANALYSE  SOBRE  A  ESCRIPTURAÇAO  COMMEBGIAL.  1  yoI.  in-4,  bro 
cbado 1  tf  000 

ASSESSOR  FORENSE  (0),  ou  formulário  de  todas  as  acções  commerciaes  se- 
gundo o  regulamento  commercial  de  25  de  novembro  de  1850,  contendo  :  os 
modelos  de  todas  as  petições,  despacbos,  termos,  autos,  allegações,  embargos, 
sentenças,  e  finalmente  todos  os  termos  dos  processos;  seguido  do  processo  das 
quebras,  quer  no  juízo  commercial,  quer  no  juizo  criminal,  pelo  Dr.  Carlos 
António  Cordeiro.  1  vol.  in-4,  encadernado 8  tf  000 

Esta  obra,  elaborada  com  muito  cuidado  e  minuciosidade,  é  de  incalculável  proveito,  n3o  só 
para  todas  as  pessoas  do  foro,  como  mesmo  para  as  que  se  dão  á  vida  do  commercio.  É  um  ex- 
cellente  guia  para  a  propositura  de  qualquer  aceito,  seu  andamento  e  solução  no  foro  commerciaJ 

CAPITAL,  CIRCULAÇÃO  E  BANCOS,  por  James  Wilson,  traduzido  pelo 
Dr.  Lciz  Joaquim  d'Oliyeira  Castro.  1  vol.  in-4,  impresso  e  encadernado  em 
Paris 6  ^  000 

Tal  c  o  titulo  da  obra  ( complemento  quasi  indispensável  do  Tratado  dos  Bancos  de  Gilbartj, 
formada  da  serie  d'artigos  que  nos  annos  de  1844-1847  publicou  no  Economista  o  illustrado 
James  Wilson.  Minguem  desconhece  a  subida  importância  aos  objectos  de  que  tratou,  importân- 
cia tanto  mais  reconhecida  no  Brasil,  onde  as  questões  financeiras  prendem-se  ao  futuro  do  paiz  e 
constituem  o  principal  embaraço  para  os  estadistas.  Assim  pensando  o  Sr.  Dr.  Luiz  Joaquim  d'01i- 
veira  e  Castro,  verteo  para  a  linguagem  vulgar  a  obra  do  economista  inelez,  prestando  d'es(a  arte 
verdadeiro  serviço  aos  que  não  possuem  cabal  conhecimento  da  língua  de  Adão  Smith  para  poder 
comprehender  e  apreciar  o  original. 

CÓDIGO  CRIMINAL  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL,  contendo  não  só  toda  a  le- 
gislação alterante  ou  modificanle  de  suas  disposições  publicada  até  o  fim  do 
anno  de  1860,  como  todas  as  penas  de  seus  differentes  artigos  calculadas  se- 
gundo os  seus  gráos  e  as  diversas  qualidades  dos  criminosos,  pelo  Dr.  Carlos 
António  Cordeiro.  1  vol.  in-4,  brochado  A 'tf  000,  encadernado. .     5  tf  000 

Tendo  muitas  vezes  notado  que  a  maneira  genérica  por  que  forão  redigidas  as  disposições  d» 
Código  Criminal  Brasileiro,  subordinadas  apenas  a  regras  geraes  applicaveis  ás  suas  differentes  hy- 
potbeses,  dava  lugar  a  graves  euganos  na  imposição  das  penas,  importando  elles  nullidades  nos 
processos  com  incalculável  prejuizo  da  justiça,  por  isso  emprehendeo  o  Sr.  Dr.  Cordeiro  a 
presente  edição  de  mesmo  Código,  em  que,  sem  alterar  nem  de  leve  o  seu  texto,  designa  no  em- 
tanto  as  penas  em  seus  differentes  gráos,  e  já  proporcionadas  á  qualidade  do  criminoso,  quer  se\n 
autor,  quer  complice,  tentador,  e  ainda  complico  da  tentativa. 

Com  elle  qualquer  pessoa  pôde  de  momento  saber  a  pena  correspondente  ao  crime  na  autoria» 
na  tentativa  e  complicidade,  seja  qual  for  o  seu  gráo,  e  isto  sem  perda  de  tempo,  sem  fadiga  de 
calculo,  e  sem  receio  de  erro. 

COLLEGÇAO  DE  ACÓRDÃOS  que  contém  matéria  legislativa  proferida 
pelo  supremo  tribunal  de  justiça  desde  a  epocha  da  sua  installação,  por  A.  X. 
de  Barros  Corte  Real  e  J.  M.  Castello  Branco,  bacharéis  em  direito.  2  vol. 
in-4,   brochados  8  tf  000,  encadernados ,     10  tf  000 
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COLLECÇAO  da  Legislação  Portuguesa  desde  o  anno  de  1605  até  o  de  1826, 
isto  é,  desde  as  ordenações  philippinas  até  á  carta  constitucional,  compilada  por 
José  Justino  de  Andrade  Silva.  A  collecçâo  completa  é  dividida  em  seis  series, 
e  formará  24  a  25  volumes  in- folio.  A  primeira  e  segunda  serie,  que  compre- 
hendem,  aquella  a  legislação  de  1603  a  1640  em  5  vol.,  e  esta  a  de  1641  a 
1683  em  3  vol.,  estão  publicadas;  as  outras  series  publicar-se-hào  suecessiva- 

mente.  Preço  da  assign atura,  cada  vol.  brochado 6  tf  000 

Encadernação  inteira 8  tf  000 

COMPENDIO  DE  ECONOMIA  POLITICA,  precedido  de  uma  introducçâo  his- 
tórica, e  seguido  d'uma  Biographia  dos  Economistas,  Catalogo  e  Vocabulário  ana- 
lytico,  por  Blanqui.  1  vol.  in-8,  brochado  1  tf  000,  encadernado.    .     1  tf  500 

-j-CONSULTOR  CRIMINAL  acerca  de  todas  as  acções  seguidas  no  foro  criminal, 
pelo  Dr.  Carlos  António  Cordeiro.  1  vol.  in-4 8  tf  000 

f  CONSULTOR  COMMERCIAL  «ícerca  de  todas  as  acções  seguidas  no  foro  com- 
mercial,  pelo  Dr.  Carlos  Antokio  Cordeiro.  1  vol.  in-4 8  tf  000 

f  CONSULTOR  CIVIL  acerca  de  todas  as  acções  seguidas  no  foro  civil,  pelo 
Dr.  Carlos  António  Cordeiro.  1  grosso  vol.  in-4,  encadernado.    .   .     8  tf  000 

Este  interessantíssimo  trabalho  foi  feito  pelo  systema  adoptado  por  Corrêa  Telles  em  sua 
obra  intitulada  Manual  do  Processo  Civil,  com  as  suppressôes,  alterações  e  acerescimos  exigidos 
pela  legislação,  eslylos  e  pratica  do  foro  brasileiro. 

Contendo  toda  a  parte  lheorica  e  pratica  do  processo  civil,  e  formulas  de  todos  os  seus  inci- 
dentes, lorna-se  de  suinma  vantagem  para  todas  as  pessoas  da  justiça,  já  por  indicar  os 
melhores  meios  de  propòr-se  e  seguir  qualquer  acção,  já  por  se  encontrar  os  exemplos  de  lodos 
09  autos,  termos  e  mais  peças  do  processo. 

Contendo,  além  d'isso,  as  altribuiçôes  de  todos  os  juizes  e  tribunaes,  suas  incompatibilidades, 
e  bem  assim  os  deveres  dos  outros  empregados  do  foro,  dispensa  esta  obra  grande  quantidade 
de  praxistas  e  livros  de  legislação,  por  cita-la  em  todos  os  casos  em  que  e  mister. 

CONSULTOR  ORPHAN  OLOGICO  acerca  de  todas  as  acções  seguidas  no  foro  or- 
phanologico,  pelo  Dr.  Carlos  António  Cordeiro.  1  vol.  in-4 8  tf  000 

CORTEZAOS  (Os)  e  a  Viagem  4o  Imperador,  ensaio  politico  sobre  a  situação,  por 
L.  M.  1  vol.  brochado 1  tf  000 

DICCIONARIO  JURIDICO-COMMERCIAL,  obra  muito  útil  aos  que  se  dedicão 
ao  foro  e  ao  commercio,  por  J.  Ferreira  Borges,  segunda  edição  augmentada. 
1  vol.  in-4,  encadernado T  tf  000 


\  DE  ECONOMIA  POLITICA  para   uso  das  escolas,  por  Feliciano 
António  Marques  Pereira.  1  vol.  brochado 1  tf  000 

ENSAIO  SOBRE  A  ARTE  DE  SER  FELIZ,  por  Joseph   Droz,  da  Academia 
Franceza.  1  vol.  brochado  1  tf  000,  encadernado 1  tf  500 

ESTUDO  SOBRE  O  CREDITO  RURAL  E  HTPOTHECARIO,  pelo  Dr.  L.  P.  Dg 
Lacerda  Werneck.  1  vol.  in-4,  bem  encadernado 6  tf  000 

A  importância  do  credito  territorial  é  conhecida  hoje  em  todos  os  paizea  onde  elle  tem  sido 
posto  em  pratica.  Ora,  o  autor  d' este  livro,  reunindo  em  commodo  volume  toda  a  theoria  dos 
bancos  territoriaes  exposta  de  uma  maneira  accessivel  a  todas  as  intelligencias,  addicionou-lhe 
uma  collecçâo  de  estatutos  de  bancos  europeos,  e  outros  documentos  que  tornào  o  livro  de  grande 
utilidade,  não  só  aos  profíssionaes,  como  também  aos  lavradores,  proprietários  urbanos,  ban- 
queiros, e  em  geral  ao*  homens  práticos. 
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ENSAIO  sobre  o  direito  administrativo,  com  referencia  ao  estado  e  instituições 
peculiaresdo  Brasil,  pelo  visconde  do  Uruguay.  2  vol.  in-4,  brochados.  10  tf  000 
Encadernados 12  ^  000 

Esta  obra,  fructo  de  uiuilos  annos  de  experiência,  é  sem  duvida  a  mais  importante  que  tenha 
sido  publicada  aqui  sobre  semelhante  matéria,  como  melhor  se  poderá  julgar  pelo  índice  de 
alguns  capítulos  : 

Definições,  divisões,  dislineções.  —  Influencia  da  divisão  territorial,  população  e  riqueza.  — 
Divisão  do  poder  executivo.  —  Do  gracioso  e  do  contencioso.  —  Da  responsabilidade  ministe- 
rial no  contencioso.  —  Do  nosso  contencioso  administrativo.  —  Dos  tribunaes  administrativos. 
—  Do  processo  e  recursos  administrativos.  —  Dos  agentes  administrativos*.  —  Dos  conselhos 
administrativos.  —  Do  conselho  de  estado  nos  diferentes  paizes  da  Europa  e  no  Brasil.—  Do 
Poder  molerador.  —  Da  cen  Ira  li  sacão ;  suas  vantagens  e  seus  inconvenientes.  — Applicação 
ao  Brasil  das  instituições  administrativas  inglezas,  americanas  e  francezas. 

ESTUDOS  SOBRE  COLONISAÇAO,  ou  considerações  sobre  a  colónia  do  senador 
Vergueiro,  por  C.  Peruei  Gentil.  1  vol.  brochado \  tf  000 

MANUAL  DO  EDIFICANTE,  DO  PROPRIETÁRIO  E  DO  INQUILINO,  ou  novo 
tratado  dos  direitos  c  obrigações  sobre  a  edificação  de  casas,  e  acerca  do  arren- 
damento ou  aluguel  das  mesmas,  conforme  o  direito  romano,  pátrio  e  uso  das 
nações ;  seguido  da  exposição  das  acções  judiciarias  que  competem  ao  edificante, 
ao  proprietário  e  ao  inquilino,  accommodado  ao  foro  do  Brasil,  por  António  Ribeiro 
de  Moura.  1  vol.  bem  encadernado 6  tf  000 

MANUAL  DOS  JUIZES  DE  DIREITO,  ou  collecção  dos  actos,  attribuições  e  de- 
veres doestas  autoridades,  por  J.  M.  Pieira  de  Vasconcellos.  1  vol.  in4, 
encadernado 4  tf  000 

MANUAL    DOS    PROMOTORES  PÚBLICOS,   pelo    Dr.    Joaquim    Marcellino 

Pereira  de  Vasconcellos.  1  vol.  in-4,  brochado.' 3  tf  000 

encadernado A  tf  000 

MANUAL  THEORIGO-PRATICO  DO  GUARDA-UVROS,  seguido  do  roteiro 
dos  correios  terrestres  entre  esta  corte  e  as  provincias  do  Rio  de  Janeiro,  Espi- 
rito Santo,  Minas  Geraes,  S.  Paulo,  Mato-Grosso  e  Goyaz,  por  Joio  Francisco  de 
Araújo  Lessa.  1  vol.  in-4  encadernado 8  tf  000 

O  curso  theorico-pralico  de  escripturaçSo  mercantil  composto  pelo  Sr.  Lessa  é  assaz  conhecido 
para  que  necessitemos  de  preconisa-lo.  Todos  os  que  hão  lido  este  importante  trabalho  sào  con- 
cordes em  reconhecer  nelle  uma  clareza  e  brevidade  que  muito  abonão  os  conhecimentos  de  seu 
autor.  Reunindo  ao  conhecimento  professional  da  matéria  longa  pratica  de  suas  diversas  appli- 
caçôes,  consegui  o  o  Sr.  Lessa  escrever  uma  obra  que  será  d'ora  avante  consultada  por  todos  os 
que  se  entregão  á  contabilidade  e  escripturação  dos  livros  de  commercio. 

METHODO  FÁCIL  DE  ESCRIPTURAR  08  LITROS  por  partidas  simples  e  do- 
bradas, comprebendendo  a  maneira  de  fazer  a  escripturação  por  meio  de  um  só 
registro,  por  Edmond  Degranges  ;  traduzido  em  portuguez  por  Manoel  Joaquim 
da  Silva  Porto,  e  offerecido  aos  Portuguezes  e  Brasileiros  que  se  dedicão  ao 
commercio.  1  vol.  in4,  com  mappas 5  tf  000 

PIMENTA  RUENO  (Dr.  José  António).  Apontamentos  sobre  o  processo  civil 
brasileiro.  1  vol.  in-4  encadernado Q  tf  000 

—  Apontamentos  sobre  o  processo  criminal  brasileiro.  1  vol.  in-4  enca- 
dernado      9  tf  Ô00 

—  Direito  publico  brasileiro  e  analyse  da  constituição  do  Império,  2  tomos  enca- 
dernados em  1  vol.  in-4 10  tf  000 
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(Silvestre).  Indicações  de  utilidade  publica,  offere- 
cidas  ás  assembleias  legislativas  do  império  do  Brasil  e  do  reino  de  Portugal. 
1  vol.  in-8 500 

—  Projecto  de  um  banco  de  soccorro  e  seguro  mutuo.  1  vol.  in-4.   •   .   .     500 

—  Breves  observações  sobre  a  constituição  politica  da  monarohia  portu- 
guesa, decretada  pelas  cortes  geraes  extraordinárias  e  constituintes,  reunidas 
em  Lisboa  no. anno  de  1821.  1  vol.  in-4 500 

—  Manual  do  cidadfto  em  um  governo  representativo,  ou  princípios  de  di- 
reito publico  constitucional,  administrativo  e  das  gentes.  3  vol.  in-4.     6  tf  000 

—  Noções  elementares  d* ontologia.  1  vol.  in-4 500 

—  Projecto  d 'um  systema  de  providencias  para  a  convocação  das  cortes  geraes 
e  estabelecimento  da  carta  constitucional.  1  vol.  in-4 500 

—  Projecto  de  código  geral  de  leis  fundamentaes  e  constitutivas  d'uma  monar- 
chia  representativa.  1  vol.  in-4 1  tf  000 

—  Observações  sobre  a  carta  constitucional  do  reino  de  Portugal  e  constituição 
do  império  do  Brasil.  1  vol.  in-4 1  tf  000 

—  Projecto  de  código  politico  para  a  nação  portugueza.  1  vol.  in-4.     2  tf  000 

—  GonstituiçSo  politica  do  império  do  Brasil  o  carta  constitucional  do  reino  de 
Portugal.  1  vol.  in-4 3  tf  000 

—  Observa  tions  sur  le  guide  diplomatique  de  M.  le  baron  Ch.  de  Xartensa 
1  vol.  in-4. 1  -tf  000 

—  Bisai  sur  la  psyohologie,  comprenant  la  théorie  du  raisonnement  et  du  lan- 
gage,  1'ontologie,  Testhétique  et  la  dicéosyne.  1  vol.  in-4 2  tf  000 

—  Projet  de  code  general  des  lois  fondamentales  et  constitutives  d' une  monar- 
chie  représentative.  1  vol.  in-4 1  tf  000 

—  Précis  d  un  court  de  droit  public.  2  vol.  in-8,  reliés 8  tf  000 

—  Qu  est-ce  que  la  pairie?  1  vol.  in-4,  broche 500 

—  Bssai  sur  les  rudiments  de  la  grammaire  allemande.  1  vol.  in-4  bro- 
che  500 

—  Principies  of  politicai  eoonomy,  by  M.  Culloch,  abridged  for  the  use  of  schools, 
accompanied  with  notes,  and  preceded  by  a  preliminary  discourse  by  Pinheiro 
Ferreira.  1  vol.  in-8 .     1  tf  000 

PRELECÇÕES  DE  ECONOMIA  POLITICA,  pelo  Dr.  Pedro  àutran  da  Matta  Al- 
buquerque, lente  da  faculdade  de  direito  do  Recife,  2a  edição  melhorada.  1  vol. 
in-4  nitidameute  impresso  e  elegantemente  encadernado  em  Paris. .     6  tf  000 

«  Facilitar  o  conhecimento  da  sciencia  económica  aos  que  o  desejarem  ter,  e  mormente  aos 
alumnos  das  faculdades  de  direito  do  Recife  e  de  S.  Paulo,  que  são  obrigados  a  estudar  este  ramo 
da  sciencia  social,  foi  o  que  moveo-me  a  compor  e  publicar  estas  prelecções.  Compendiar  o  que 
se  tem  escripto  sobre  a  sciencia,  ligar  os  pensamentos  e  exprimi-los  com  clareza  e  precisão,  não- 
é  tão  fácil  como  talvez  pareça  a  muitos  que  se  não  derão  a  este  trabalho.  Não  é  também  plagio, 
porque  o  resumo  das  doutrinas  dos  outros,  a  ordem  e  ligação  das  ideias,  a  clareza  e  propriedade 
dos  termos,  e  a  construcção  regular  da  phrase,  são  do  compendiador.  Msto  esmerei-me,  a  fim  de 
dar  a  estas  prelecções  um  feitio  meu  que  lhes  desse  alguma  apparencia  de  novidade. » 

{Do prefacio  do  autor.) 

RAMALHO  (Dr.  Joaquim  Ignacio).  Elementos  do  processo  criminal  para  uso  da& 
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faculdades  de  direito  do  império.  1  vol.  in-4  brochado 4  0  000 

Encadernado 5  ff  000 

—  Pratica  civil  e  commercial.  1  nitido  vol.  in-4  brochado 10  #  000 

Encadernado. 11  ff  000 

Esta  obra  já  é  bastante  recommendavel  pelo  nome  bem  conhecido  de  seu  autor  sem  precisar 
de  outro  commentario.  Diremos  somente  que  vem  preencher  uma  grande  lacuna  na  iilteratura 
forense  brasileira,  pois  que  não  havia  para  os  estudantes  um  livro  quede  uma  maneira  clara  e 
concisa  determinasse  os  princípios  da  competência  segundo  a  natureza  de  cada  causa ;  prescre- 
vesse o  modo  de  instaurar  o  processo  e  a  maneira  de  defender-se ;  expozesse  as  leis  da  discussão, 
as  regras  da  prova ;  determinasse  como  se  dào  as  sentenças,  se  reformão  e  se  executão. 

Diz  o  autor  no  seu  prefacio  : 

«  As  alterações  por  que  tem  passado  a  legislação  civil  e  commercial  depois  de  nossa  emancipação 
politica,  mormente  quanto  á  organisaçAo  judiciaria,  já  requerem  um  trabalho  methodico  e  syste- 
.matico,  onde  os  principiantes  encontrem  facilmente  quaes  as  innovaçôes  do  direito  e  das  formas 
"e  que  elle  se  reveste,  uispensando-os  do  árduo  trabalho  de  estudar,  sem  um  guia,  os  escri piores 
de  nosso  foro,  que  escreverão  debaixo  da  influencia  de  uma  legislação  em  parte  abrogada  por  leis 
modernas. 

«  Foi  pois  nosso  fim  facilitar  á  mocidade  estudiosa  os  meios  de  se  habilitar  para  um  dia 
servir  melhor  ao  paiz.  » 

REGULAMENTO  PARA  A  CASA  DE  DEPOSITO  DOS  CADÁVERES  que 

forem  achados,  approvado  pelo  aviso  da  secretaria  da  justiça  de  4  de  janeiro  de 
1854.  1  vol.  brochado 200 

REGULAMENTO  PARA  A  COMPANHIA  DE  PEDESTRES  DO  MUNICÍPIO  DA 
CORTE,  approvado  por  aviso  de  15  de  novembro  de  1853, 1  vol.  brochado.     200 


FINANCIAL  DO  BRASIL,  por  Cândido  Baptista  de  Oliveira.  1  vol. 
brochado 3  ff  000 

STSTEMA  MÉTRICO  DECIMAL  considerado  nas  suas  applicações,  por  Pedro  d' Al- 
cântara Lisboa.  1  vol.  brochado A  #  000 

THEORIA  DO  DIREITO  PENAL  applicada  ao  código  penal  portuguez  comparado 
com  o  código  do  Brasil,  leis  pátrias,  códigos  e  leis  criminaes  dos  povos  antigos  e 
modernos,  oíTerecida  a  S.  M.  I.  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Imperador  do  Brasil,  por 

F.  A.  F.  da  Silva  Ferrão,  8  vol.  in-4  brochados 20  #  000 

Encadernados '. 28  fi  000 

TRATADO  PRATICO  DOS  RANÇOS,  por  James  William  Gilbart,  traduzido 
pelo  Dr.  Luiz  Joaquim  de  Oliveira  Castro.  3  vol.  in-4  impressos  e  encadernados 
em  Paris 16  j^  000 

Tanto  alcance  tem  nas  modernas  sociedades  a  organlsação  e  theoria  dos  bancos,  que  pensamos 

3ue  nem  uma  pessoa  pôde  ser  estranha  a  ellas.  Acabando- se  felizmente  o  tempo  em  que  guar- 
ados  erío  os  pecúlios  em  chapeados  cofres,  e  depositando  hoje  todas  as  classes  da  população 
as  sua.»  economias  nesses  estabelecimentos,  fora  é  de  duvida  que  legitima  .<eja  a  curiosidade  que  a 
todos  instiga  de  estudar  os  princípios  pelos  quaes  são  elles  regulados.  Se  este  conhecimento  e  em 
todos  mui  nonravel  e  necessário,  torna-se  um  dever  de  consciência  para  os  que  por  alguma 
forma  tem  a  gerência  da  fortuna  publica,  os  quaes  não  podem  ignorar  as  regras  por  onde  se 
dirigem  as  operações  de  credito,  nem  desconhecer  a  historia  das  causas  e  consequências  das  crises 
coramerciaes.  Cônscio  d'estas  verdades,  e  por  outro  lado  sabendo  de  quão  pouco  vuigarisada  seja 
entre  nós  a  língua  ingleza  o  Sr.  Dr.  L.  J.  d'01iveira  e  Castro,  apressou-se.  era  verter  para  a  por- 
tuguesa a  melhor  obra  que  sobre  tal  objecto'  existe  em  Inglaterra,  quiçá  em  toda  a  Europa 
e  America,  cuja  apparição  n.lo  pouco  conlnbuio  para  rectificar  certos  equívocos  em  que  labora- 
vão  alguns  dos  nossos  economistas  e  financeiros,  contribuindo  para  que  sob  melhor  aspecto 
se  encarasse  a  questão  bancaria,  ainda  ha  pouco  tão  agitada,  a  qual  em  nada  tem  perdido  d'in- 
teresse  e  gravidade. 
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MEDICINA,   HOMOEOPATHIA 
MAGNETISMO 


-j-  AGENDA  MEDICAL,  ou  Memorial  do  medico  pratico,  que  contém  :  1°  0  emprego 
e  dose  dos  medicamentos  enérgicos  e  perigosos;  2o  Os  medicamentos  novos  e  re- 
cem-descobertos,  as  suas  propriedades,  seu  emprego,  suas  doses;  3o  Algumas  for 
mulas  officinaes  e  mugistraes ;  4°  À  tabeliã  dos  venenos  e  contra-venenos ;  5°  Con- 
selhos médicos  para  uso  de  todos ;  6o  Indicação  dos  medicamentos  assignalados  no 
Agenda;  7°  As  moléstias  em  que  são  empregados;  pelo  Dr.  Chomet.  1  bonito  vol. 
em  forma  de  carteira,  elegantemente  encadernado 2  $  000 

CONSIDERAÇÕES  SOBRE  A  CHOLBRA-MORRU8,  pelo  Dr.  M.  G.  Pereira  de 
Sã.  1  vol.  brochado 1  ^  000 

GUIA  THEORIGA  E  PRATICA  DAS  MOLÉSTIAS  VENÉREAS,  pelo  Dr.  Cho- 
met. 1  vol.  in-8  encadernado 3  #  000 

Esta  obra  é  o  fruclo  de  muilos  annos  de  pratica  e  de  experiência.  Com  ella  qualquer  pessoa 
pôde  se  curar  a  si  mesma  sem  o  auxilio  do  medico. 

HISTORIA  E  DESCRIPÇAO  da  febre  a  mar  ella  epidemica  que  grassou  no  Rio  de 
Janeiro  em  1850,  por  José  Pereira  Rego.  1  vol.  brochado 2  fi  000 

HfSTRUCÇOES  CONTRA  A  CHOLERA  EPIDEMICA,  ou  conselhos  sobre  as  me- 
didas geraes  que  se  devem  tomar  para  preveni-la,  seguidos  do  modo  de  trata-la 
desde  sua  invasão,  pelo  Dr.  A.  J.  Peixoto.  1  vol.  brochado.    .   .   .     1  4  000 

MAGNETISMO  E  MAONETOTHERAPIA,  ou  a  arte  de  curar  pelo  magnetismo 
segundo  a  escola  moderna,  por  perguntas  e  respostas,  pelo  conde  Francisco  de 
Szapary,  magnetisador  e  magnetopatha ;  traduzido  do  francez  por  J.  H.  T.  C.  de 
Miranda,  magnetisador  e  magnetopatha.  1  vol.  in-4  encadernado. .    .     4  fi  000 

MANUAL  HOMOEOPATHICO,  3*  edição  correcta  e  augmentada  com  um  pequeno 
trabalho  das  moléstias  da  pelle,  e  com  a  nova  matéria  medica  homoeopathica ;  obra 
útil  aos  médicos,  boticários,  curas,  pais  de  família,  chefes  de  estabelecimentos, 
fazendeiros,  e  a  todos  os  práticos  conscienciosos  e  esclarecidos,  pelo  Dr.  Em i lio 

Germon.  1  vol.  in4  brochado 3  $  000 

Encadernado 4  fl  000 

MEMORIA  ACERCA  DA  LIGADURA  da  artéria  aorta  abdominal,  precedida  de 
algumas  considerações  geraes  sobre  a  operação  do  aneurisma,  e  seguida  de  uma 
estampa  lithographada  que  representa  um  novo  porta-fio  e  sua  posição  durante  a 
operação,  pelo  Dr.  Cândido  Borges  Monteiro.  1  vol.  brochado.  ...     1  #  000 
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|  MESMER.APHORISMOS  SOBRE  O  MAGNETISMO  ANIMAL  contendoa  arte 
de  magnetisar  ensinada  em  17  capítulos.  1  vol.  in-4-  brochado.  .  .  2  fi  000 
Encadernado 2  j^  500 

PEGGADOS  DOS  ALLOPATHAS  e  sua  cegueira,  ou  falso  systema  que  elles  se- 
guem ha  tantos  séculos.  1  vol.  brochado 320 


POESIAS,  LITTERATURA 


ASSUMPÇÃO  (A),  poema  composto  em  honra  da  Santa  Virgem,  por  Fr.  Frakcisco 
de  S.  Carlos  ;  nova  edição  precedida  da  biographia  do  autor  e  d'utn  juízo  crítico 
sobre  a  obra  pelo  cónego  Dr.  J .  C.  Fernandes  Pinheiro.1  vol.  in-8  encad.    3  $  000 

Cada  vez  mais  raro  tornando-se  o  mui  celebre  poema  de  Fr.  Francisco  de  S.  Carlos,  entendemos 
que  prestaríamos  verdadeiro  serviço  ao  publico  se  déssemos  d'elle  nova  edição.  Desejando  po- 
rém que  expurgada  d'erros  sahisse  ella,  e  ao  mesmo  tempo  fosse  enriquecida  d 'algum  trabalho 
prévio  congruente  ao  mérito  do  autor  e  da  sua  obra,  dirigímo-nos  ao  Sr.  cónego  doutor  J.  C. 
Fernandes  Pinheiro,  que  obsequiosamente  preslou-se  ao  nosso  anhelo,  corrigindo  o  exemplar 
que  lhe  demos,  e  escrevendo,  para  serem  collocados  em  (rente  da  nova  edição,  um  bellissimo 
estudo  biographico  sobre  o  seraphico  poeta,  assim  como  uma  judiciosa  e  imparcial  apreciação  do 
poema.  Assim  melhorada,  pendamos  que  mais  digna  do  favor  publico  se  tornará  a  obra. 

CINZAS  DUM  LIVRO,  fragmentos  d'um  livro  inédito,  por  Bruko  Searra. 
1  vol.  in-8 500 

DORES  E  FLORES,  poesias  de  Augusto  Emílio  Zaluar.  1  vol.  in-4,  br.  2  #  000 
encadernado 3  fi  000 

+  FLORES  E  FRUCTOS,  poesias  de  Bruno  Searra 2  fl  000 

Esta  linda  c  variada  collecção  de  poesias  confirmou  plenamente  o  lisongeiro  juizo  que  o 
publico  já  formava  do  talento  poético  de  Bruno  Seabra.  «  Uma  prova  irresistível  do  mereci- 
mento d'este  volume  de  poesias  (palavras  de  um  juifs  a  toda  a  prova  competente)  é  que  ainda 
não  houve  quem  encetasse  a  leitura  d'elle  e  que  a  deixasse  em  meio.  » 

Todos  tem  lido  as  manifestações  de  apreço  com  que  foi  recebido  o  livro  do  joven  e  dis- 
tincto  Paraense;  pois  bem,  iunte  o  publico  a  es*as  manifestações  a  seguinte  novidade :  que 
no  Ilio  de  Janeiro,  onde  os  livros  geralmente  envelhecem  nas  livrarias,  tem  tido  as  poesias 
de  Bruno  Seabra  um  grande  suecesso. 

f  FLORES  ENTRE  ESPINHOS.  Contos  poéticos  por  J.  Norberto  de  S.  S.  1  vol. 
in-8 

FLORES  SYLVESTRE8.  poesias,  por  F.  L.  Bittencourt  Sampaio..  1  vol.  in-8. 
brochado  2  fl  000,  encadernado.' 2  fi  500 

Um  dos  mais  aproveitados  e  esperançosos  discípulos  da  nova  escola  brasílica,  um  dos  que 
melhor  sabe  extrahir  do  alarido  romântico  melodiosos  sons,  um  dos  mais  estrénuos  campeões 
da  nacionalidade  da  litteratura  brasílica,  é  por  certo  o  Sr.  Dr.  Bittencourt  Sampaio.  Seu  livro, 
a  que  appellidou  de  Flores  Sylvestres,  é  o  primeiro  tentame  d'um  grande  poeta,  a  primeira  estro- 
phe  d'um  imraortal  hymno,  o  primeiro  sorrir  do  mancebo  que  já  vê  radiar-lhe  sobre  a  nobre  fronte 
a  aureola  da  gloria.  Isto  dizendo,  não  fazemos  senão  repetir  o  que  o  Brasil  inteiro  proclamou  pela 
voz  dos  seus  mais  legítimos  órgãos  na  imprensa,  eque  está  na  consciência  de  lodos  os  que  lerão 
c  admirarão  este  bello  livro. 
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FOLHAS  CABIDAS  apanhadas  na  lama,  por  um  antigo  juiz  das  almas  de  Cam- 
panhan,  e  sócio  actual  da  assembleia  portuense  com  exercido  no  Palheiro.  1  vol. 
brochado 500 

|  GONZAGA*  poema  por  ***,  com  uma  introducção  por  J.  H.  Pereira  da  Silva. 
1  vol.  in-8 3  tf  000 

HARMONIAS  BRASILEIRAS,  cantos  nacionaes,  colligidos  e  publicados  por 
António  Joaquim  de  Macedo  Soares.  1  vol.  in4,  br.  3  tf  000,  encad..    X  tf  000 

f  LIVRO  (O)   DE  MEUS  AMORES,  poesias  eróticas  de  J.  Norberto  de  Souza 

Silva.  lNrol.  in-4,  broc 

Encadernado 

Esta  lindíssima  collecçào  de  poesias,  em  que  o  Sr.  Norberto  inspira -se  da  musa  dMna- 
creonte  e  de  Salomão,  é  dedicada  a  sua  virtuosa  esposa,  bastando  só  esta  circumstancia  para 
íranquillisar  os  que  se  assustassem  com  a  denominação  ^eróticas  que  lhes  dera.  Nem  um  qua- 
dro aln  se  encontra  d*esse  amor  physico,  d'ease  instincto  imperioso  que  confunde  o  homem  com 
o  bruto,  nem  uma  pintura  licenciosa,  nem  uma  expressão  menos  ca>ta.  O  illustre  poela  pinta 
mais  vezes  a  formosa  alma  da  sua  Arrotado  que  a  sua  beldade  corpórea,  e  unge  o  seu  amor  como  bál- 
samo da  religião  eda  virtude.  É  este  um  excel  lente  livro,  cuja  leitura  afoutamente  recom mondamos. 

MAGALHÃES  (Dr.  J.  G.  de).  Factos  do  espírito  humano,  philosophia.  1  vol. 
in4 6  tf  000 

Não  ó  só  como  poeta  que  se  distingue  o  illustre  diplomata,  que  longe  da  pátria  consagra-lhe 
com  tanta  gloria  os  seus  lazeres ;  também  como  pbilosouho  cabc-lhe  merecida  reputação,  e  se 
d'isso  alguém  podesse  duvidar,  vi-lohia  convencer  a  bella  obra  que  ora  annunciamos.  á  qual 
fez  justiça  a  culta  Europa,  sendo  logo  vertida  na  mais  diffundida  de  todas  as  línguas.  Assaz  lou- 
vável foi  o  pensamento  do  Sr.  Dr.  Magalhães  quando  pretendeo  fazer  chegar  ao  alcance  do  ho- 
mem estudioso,  mas  pouco  versado  em  estranhos  idiomas,  a  creme  das  doutrinas  philo>o- 
phicas  antiças  e  modernas,  estabelecendo  a  respeito  uma  esclarecida  critica,  e  submettendo-as 
todas  (á  guisa  da  escola  escoceza)  ao  crisol  do  bom  senso.  É  este  um  livro  verdadeiramente  popu- 
lar, apezar  de  escripto  numa  linguagem  pomposa,  senão  poética,  e  cuia  acquisição  deve  ser  feita 
por  todos  os  pais  de  famílias  que  desejarem  foruecer  a  seus  íilhos  e  filhas  uma  leitura  ulil  e  sub- 
stancial. 

—  Suspiros  poéticos  e  Saudades,  segunda  edição  correcta  e  augmentada. 
1  vol.  in-4  nitidamente  impresso  e  encadernado  em  Paris.    ...     5  tf  000 

O  illustre  reformador  da  poesia  brasileira  tem  demonstrado  que  sabe  fruetuosamente  empregar 
seus  lazeres  diplomáticos,  já  compondo  novas  obras,  já  aperfeiçoando  as  anteriormente  publica- 
das. Neste  caso  achuo-se  os  Suspiros  poéticos  e  Saudades,  que  virão  pela  primeira  vez  a  luz  em 
1856,  e  que  tão  salutar  influencia  exercerão  sobre  a  nossa  litteratura  brasileira.  Conheceo  mais 
tarde  o  Sr.  Magalhães  que  alguns  retoques  se  poderião  fazer  nesta  obra  de  sua  juventude,  e  que 
mais  bem  acaliados  poderião  ser  certos  trechos  que  pela  impaciência  própria  dos  mancebos 
não  tinha  podido  polir.  Além  destes  melhoramentos  (por  si  bem  recommendaveis),  inlroduzio 
outros  de  menor  saliência,  addicionando  outrosim  ao  seu  primitivo  trabalho  algumas  compo- 
sições mais  serôdias,  e  que  dignas  se  fazião  d'ahi  figurar.  Inútil  sendo  recommendar  este  livro, 
aue  todos  os  brasileiros  conhecem  e  estimão,  limitamo-nos  a  noticiar-lhes  o  apparecimenlo 
'esta  nova  edição. 

MARÍLIA  DE  DIRCETJ,  por  Thomàs  António  Gonzaga,  nova  edição  dada  pelo 
Sr.  J.  Norberto  de  Souza  Silva.  2  vol.  in-8,  com  estampas. 

Não  ha  talvez  no  Brasil  livro  mais*  popular  do  que  o  de  Marília  de  Dirceu;  todos  conhecem 
essas  famosas  lyras,  e  raras  são  as  pessoas  que  de  cór  não  saibão  algumas.  Infelizmente  porém 
introduzirão  algumas  notáveis  alterações  no  texto  primitivo,  passando  como  legitimas  pioduc- 
ções  do  engenho  de  Gonzaga  espúrias  e  indignas  imitações,  ou  antes  parodias.  Quiz  fazer  cessar 
este  sacrilégio  o  infatigável  li  Itera  to  o  Sr.  J.  Norberto,  acuradamente  colleccionando  o  que  de 
genuíno  lhe  parecia,  enriquecendo  a  nova  edição  de  notas  e  esclarecimentos,  e  fazendo-a  preceder 
a  um  minucioso  estudo  sobre  Gonzaga,  confeccionado  em  presença  d'authenticos  documentos.  E 
para  que  mais  completo  fosse  o  seu  trabalho,  addicionou-lhe  a  lyria  de  Marília  a  Dirceu,  que 
compozera  em  resposta,  attribuindo-a  a  1).  Maria  Dorothea  de  Seixas.  Esta  singela  exposição  basta 
para  provar  a  excellencia  e  superioridade  d' esta  nova  edição. 

-j-  MEANDRO  POÉTICO,  coordenado  e  enriquecido  com  esboços  biographicos  e  nu- 
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morosas  notas  históricas,  mythologtcas  e  geographicag,  pelo  cónego  Dr.  Joaquim 

Caetano  Feknandes  Pinheiro.  1  vol 2  #  000 

Exhausta  achando-se  a  edição  das  Poesias  selectas  do  padre  A.  P.  de  Souza  Caldas,  adoptadas 
no  Imperial  Coliegio  de  Cedro  II,  convidámos  o  Sr.  cónego  Dr.  Fernandes  Pinheiro  para  incumbir- 
sc  d'algum  trabalho  nesse  género.  Em  breve  apresentou  -  nos  bV  S*.  o  manuscripto  cujo 
titulo  acima  exaramos,  que,  a  nosso  ver,  melhor  satisfaz  os  fins  a  que  se  destinarão  as  Poesias 
selectas  de  Caldas;  porquanto,  abrangendo  o  que  de  melhor  existe  na  poesia  brasileira,  e  dando 
assim  maior  variedade  d'eslylos  e  de  metros,  tem  de  mais  a  mais  a  vantagem  de  ser  adaptada  ao 
ensino  da  juventude  pela  excellente  escolha  dos  assumptos,  essencialmente  moraes  e  patrióticos, 
e  pelos  esclarecimentos  e  notas  biographicas,  históricas,  roythologicas  e  geographicas  com  que 
a  illustrou,  constitui ndo-o  d*esta  arte  o  melhor  livro  que  nesta  especialidade  existe  na  lingua 
portugueza. 

NOVAES  (Faustino  Xavier  de).  Poesias,  segunda  edição.  1  vol.  in-4  encader- 
nado. 

—  Novas  Poesias  acompanhadas  de  um  juizo  critico  de  Gamillo  Castello-Branco, 
1  vol.  in-4  encadernado. 

A  satyra  espirituosa,  benéfica  e  inoffensiva  do  exímio  Nicoláo  Tolcntino  achou  um  digno  suc- 
cessor  na  pessoa  de  Faustino  Xavier  de  Novaes,  vantajosamente  conhecido  pelo  sal  attico  com 
que  sabe  adubar  todas  as  suas  producçôes.  Seus  versos,  cheios  de  graça  e  naturalidade,  suo  a 
mais  completa  physiologia  da  sociedade,  com  todos  os  seus  vicios,  paixões  e  ridículos,  a  mais 
perfeita  escola  de  costumes,  a  mais  fina  e  delicada  lição  que  á  juventude  se  possa  offerecer  para 
subtrahir-se  aos  escolhos  submarinos  que  o  oceano  do  mundo  occulta.  Com  vigor  são  traçados 
alguns  typos,  com  sombrias  cores  debuxados  alguns  painéis,  e  com  a  nemeses  da  indignação 
profli gados  vicios  infelizmente  hoje  mui  communs ;  nada  ha  porém  de  pessoal  e  directo,  nada 

aue  pelos  mais  castos  ouvidos  deva  deixar  de  ser  ouvido.  Esperamos  com  segurança  que  o  juizo 
os  leitores  seja  consentâneo  ao  nosso. 

OBRAS  DO  BACHAREL  M.  A.  ALVARES  BE  AZEVEDO,  precedidas  de  um 
discurso  biographico,  e  acompanhadas  de  notas,  pelo  Dr.D.  Jact  Monteiro,  terceira 
edição  correcta  e  augmentada  com  as  Obras  inéditas,  e  um  appendice  contendo  dis- 
cursos e  artigos  feitos  por  occasião  da  morte  do  autor,  5  voL  in-8  primoro- 
samente impressos  e  encadernados  em  Paris 9  fi  000 

É  um  dos  mais  populares  nomes  da  litteratura  brasileira  o  de  M.  A.  Alvares  de  Azevedo. 
Dotado  de  uma  ardente  imaginação,  empregava  as  mais  ousadas  imagens,  e  possuidor  de  um 
cabedal  de  conheci  mentos  muito  alem  no  que  em  tão  verdes  annos  se  poderia  esperar,  fundiu- 
os  no  molde  da  sua  poderosa  individualidade.  Bem  caberia  a  Alvares  de  Azevedo  o  epithelo  de 
menino  terrível,  dado  por  Chateaubríand  a  Victor  Hugo :  era  um  gigante,  cujos  primeiros  passos 
approximavõo-o  á  meta.  As  obras  de  Alvares  de  Azevedo,  tão  bem  aceitas  no  Brasil,  não  o  foruo 
menos  em  Portugal,  como  se  pôde  ver  nas  Memorias  de  tUler atura  contemporânea,  do  illustre 
litterato  Lopes  de  Mendonça. 

Esgotadas  se  achando  as  duas  primeiras  edições,  que  mal  poderão  satisfazer  a  avidez  do  pu- 
blico, pensamos  prestar  um  serviço  ao  paiz  dando  novamente  á  estampa  essas  tão  almejadas 
poesias.  E  é  esta  3*  edição,  além  de  correcta,  de  um  preço  mui  diminuto  e  ao  alcance  de  todos. 

OBRAS  POÉTICAS  BE  MANOEL  IGNACIO  BA  SILVA  ALVARENGA  (Al- 
cindoPalmireno),  colligidas,  annotadas  e  precedidas  do  juizo  crítico  dos  escriplores 
nacionaes  e  estrangeiros,  e  de  uma  noticia  sobre  o  autor,  e  acompanhada  de  do- 
cumentos históricos,  por  J.  Norberto  de  Souza  Silva.  2  voL  in-8.  .   . 

-j-0  OUTONO.  CoUecção  de  poesias  de  António  Feliciano  de  Castilho.  1  vol.  in-4 

brochado 3  fi  000 

Encadernado 4  6  000 


PEREGRINAÇÃO  PELA  PROVÍNCIA  BE  S.  PAULO  —  1860-1861,  —por 
Augusto  Emílio  Zaluar.  1  vol,  in-4 7  tf  000 
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POESIAS  SELECTAS  DOS  AUTORES  MAIS  ILLU8TRADOS  ANTIGOS  E 
MODERNOS.  1  toI.  in-4  encadernado 2  tf  500 

Esta  obra  recommendase  aos  pau  de  família  e  .directores  de  collegios  pela  boa  escolha  das 
poesias  que  a  compõem ;  até  hoje  sentia-se  a  falta  de  uma  boa  obra  neste  género,  que  preeachesse 
o  fim  desejado;  podemos  asseverar  que  a  mãi  a  mais  extremosa  pôde  dar  este  livro  a  sua  filha 
sem  temer  pela  sua  in  Docência;  os  homens  encarregados  da  educação  da  mocidade  podem  terá 
certeza  de  encontrar  nesta  collecção  as  poesias  mais  próprias  para  formar  o  coração,  ornar  o 
espirito  a  apurar  o  gosto  dos  seus  discípulos. 

REVELAÇÕES.  Poesias  de  Augusto  Emílio  Z  a  luar.  Esta  edição,  ornada  do  retrato  do 
autor  gravado  em  aço,  c  das  mais  nítidas  e  primorosas  que  tem  apparecido  entre 
nós.  O  preço  de  cada  exemplar  encadernado  é 5  tf  000 

O  nome  do  Sr.  A.  E.  Zaluar  é  de  ha  muilo  tempo  considerado  como  um  dos  mais  sympa- 
thicos  e  conhecidos  da  nossa  moderna  litteratura. 

Ha  no  em  tanto  muito  tempo  que  os  seus  admiradores  esperavão  com  anxiedade  ver  reunida 
em  um  tomo  a  preciosa  collecção  de  seus  versos  escríptos  depois  do  volume  que  publicou 
em  1851  com  o  título  de  Dôris  k  Floris. 

Este  desejo  acaba  de  realisar  o  editor  das  Revelações. 

A  obra  que  annunciamos,  tendo  apenas  chegado  da  Europa,  foi  saudada  unanime  e  lison- 
geira mente  por  toda  a  imprensa  fluminense.  E'  esta  uma  das  provas  mais  inequívocas  do  seu 
merecimento. 

As  Revelações  é  um  volume  de  escolhidas  composições  poética?,  dividido  em  quatro  partes 
—  O  Lar,  Épltetnerai,  Musa  Fraternal  e  Harpa  Americana.  E*  diflicil  escolher  em  tão  rico  e 
variado  jurdim  quaes  são  as  flores  mais  perfumadas  e  bellas. 

ROMANCEIRO  (0),  por  A.  Garfett.  3  vol.  in-8  encadernados.  ...     9  tf  000 

POESIAS  TERNAS  E  AMOROSAS.  1  vol.  in-8  brochado 640 

SOMRRAS  E  SONHOS,  poesias  de  José  Alexandbe  Teixeira  de  Mello.  1  vol. 
in-4  encadernado 4  tf  000 

URANIA,  cânticos,  1  vol.  nitidamente  impresso  e  encadernado.   .   .     5  tf  000 

URANIA.  Collecção  de  cem  poesias  inéditas,  por  D.  J.  G.  de  Magalhães.  1  vol. 
in-8,  nitidamente  impresso  sob  a  vista  do  autor  e  elegantemente  encader- 
nado      4  tf  000 


ROMANCES,  NOyELLAS,  ETC. 


f  A  MORTE  MORAL.  Novella  dividida  em  quatro  partes  :  Ia  César;  5a  Antonieta; 
3aHannibal;  4a  Almerinda;  Epilogo.  Um  livro  preto,  por  A.  D.  de  Pascual. 

4  vol.  br 8  tf  000 

Encadernado 12  #000 

ANEGDOTAS   E  HISTORIETAS,  ou  escolha  de  650  tiradas  de  vários  autores, 
que  até  ao  presente  muitas  não  sabírão  à  luz.  1  vol.  brochado •     500 

A  QUANTO  SE  EXPÕE  QUEM  AMA,  novella  que  em  todo  o  seu  contexto  não 
admitte  a  lettra  A,  composta  por  José  Joaquim  Bordalo.  1  vol.  brochado.     320 
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ABUNDA  E  THEOTONIO,  ou  a  consorte  fiel,  historia  portuguesa  verdadeira. 
1  vol.  brochado 1  tf  000 

t 
,  dedicada  ás  damas.  1  vol.  brochado 200- 

»  (O)  OA8GAO  e  o  toureador  castelhano,  facto  histórico,  1  volume 
brochado 200 

BRAVO  (O),  romance  de  Fenimore  Gooper.  1  vol.  brochado 1  tf  000 

CAMZLLA,  ou  o  subterrâneo.  1  vol.  brochado 300 

CARTAS  BE  ECHO  ■  NARCISO,  por  Aktonio  Feliciano  de  Castilho,  1  volume 
brochado 500 

GASTELLO-BRANGO  (Camillo).  Anathema,  romance.  %1  vol.  in-4  encader- 
nado     ...     2  tf  500 

—  A  filha  do  arcediago .  1  vol.  in-4  encadernado 2  tf  500 

B.  NARC18A  BE  VILLAR,  legenda  do  tempo  colonial,  pela  indígena  do  Ypi- 
ranga.  1  vol.  brochado 2  tf  000 

BOTE  (O)  BE  8UZANINHA,  ou  o  poder  de  si-mesmo,  por  J.  Fievée.  1  volume 
brochado 500 

BOUS  (Ot)  MATRIMÓNIOS  mallogrados,  ou  as  duas  victimas  do  crime,  romance 
histórico  tirado  da  viagem  do  Gusco  ao  Pará,  pelo  Dr.  José  Manoel  Valdez,  da 
qual  é  um  episodio.  1  vol.  brochado 2  tf  000 

BRAMA  NAS  MONTANHAS  (Um),  por  X.  de  Montépin.  1  vol.  in-8.     1  tf  000 

BUMAS  (Alex.).  Aventuras  de  Lyderico.  1  vol.  brochado 500 

—  A  Casa  Phenicia,  ou  Memorias  de  um  edifício.  1  vol.  brochado.   .   .   .  500 

—  O»  Estudantes.  1  vol.  brochado 500 

—  Historia  de  um  morto.  1  vol.  brochado 500 

BUMAS  (Ales.,  filho).  Sophia  Printemps.  2  vol.  brochados.  ...  2  tf  000 
Encadernados 3  tf  000 

ELISA,  ou  a  virtuosa  Castro,  romance  original  portuguez.  1  vol.  brochado.     500 

FORÇA  (A)  de  uma  paix&o,  historia  verdadeira  de  dous  amantes,  succedida  em 
Lisboa.  1  vol.  brochado 300 

OALATEA,  egloga.  1  vol.  brochado 500 

HISTORIA  da  donzella  Theodora,  em  que  se  trata  da  sua  grande  formosura  e  sa- 
bedoria, traduzida  do  castelhano  em  portuguez  por  Carlos  Ferreira  Lisbonense. 
1  vol.  brochado 500 
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HISTORIA  DA  IMPERATRIZ  PORCINA,  mulher  do  imperador  Lodonio  de  Rema; 
em  a  qual  se  trata  como  o  imperador  mandou  matar  a  esta  senhora  por  um  teste- 
munho que  lhe  levantou  o  irmão  de  Lodonio,  como  escapou  da  morte  e  dos 
muitos  trabalhos  e  fortunas  que  passou,  como  por  sua  bondade  e  muita  honesti- 
dade tornou  a  cobrar  seu  estado  com  mais  honra  que  de  primeiro.  1  volume 
brochado 500 

HISTORIA  DE  D.  IGNEZ  DE  CASTRO,  traduzida  do  francez.  1  vol.  bro- 
chado  400 

HISTORIA  DE  NAPOLEÃO,  traduzida  em  portuguez  sobre  a  21*  edição  de  Paris. 
1  vol.  brochado 400 

INFORTÚNIOS  (O*)  e  os  amores  de  Luiz  de  Camões.  1  vol.  brochado.  .   .    400 

ISABEL,  ou  os  desterrados  de  Sibéria,  por  Ma*  Cottim.  1  vol.  encad.  .     1  #  600 

KOCK  (Paulo  de).  Carolin.  1  vol.  in-8  brochado 5  ^  000 

Encadernado 5  4  000 

—  Um  Galueho.  4  vol.  in-8  brochados 4  t  000 

Encadernados 6  #  000 

U8ARDA,  ou  a  dama  infeliz,  novolla  portugueza,  por  Ei.iako  Aonio.  1  volume 
brochado 320 

LIVRO  (O)  DAS  PENSIONISTAS,  ou  escolha  de  historietas  traduzidas  do  francez 
por  meninas  estudiosas,  offerecidas  a  suas  camaradinhas.  1  vol.  brochado.    320 

LIVRO  DO  INFANTE  D.  PEDRO  de  Portugal,  o  qual  andou  as  sete  partidas  do 
mundo,  feito  por  Gomes  de  Santo  Estevão,  um  dos  doze  que  forâo  em  sua  com* 
hia.  1  vol.  brochado 500 


MARQUEZ  (O)  de  Pombal,  por  Ciímenc e  Robert.  1  vol.  in-8  br.  .   .     \  #  000 
Encadernado 1  #  500 

MARTHA,  romance,  por  Max  Valrey.  3  vol.  brochados 3  &  000 

Encadernados. 4  #  500 

METUSKO,  ou  os  Polacos,  por  Pigault-Lebrun.  1  vol.  in-4  brochado. .     1  #  000 

NOVAS  CARTAS  AMOROSAS,  por  uma  apaixonada,  edição  mui  augmentada. 
1  vol.  brochado 200 

f  O  GUARANY.  Romance  brasileiro  por  J.  de  Alencar.  2*  edição  correcta.  2  vol. 
in-4  nitidamente  impressos  e  encadernados 10  #  000 

OITO  DIAS  NO  CASTELLO.  Romance  por  F.  Soui.ié.  1  grosso  vol.  in-4°  bro- 
chado      3  ffi  000 

Encadernado 4  $  000 

OURIKA,  ou  historia  de  uma  negra,  historia  verdadeira.  1  vol.  brochado.  .     320 
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PERIGO  (O)  DAS  PAIXÕES,  conto  muito  moral,  seguido  de  uma  analyse  sobre 
as  paixões.  1  vol.  brochado 300 

RAPHAEL  E  A  FORNARINA,  linda  novella,  por  Méry.  1  vol.  in-4  brochado.  800 
Encadernado 1  #  500    * 

ROLDÃO  AMOROSO,  ou  aventuras  d'este  famoso  paladino.  2  vol.  in-12  enca- 
dernados  3  #  200 

ROMANCES  E  NOVSLLAS,  por  J.  Norberto  de  Souza  e  Silva.  1  vol.  in-4  bro- 
chada  

Encadernado,. 

O  romance,  disse  Lumarline,  é  a  poesia  do  povo;  é  por  seu  intermédio  que  póde-se  diffundir 
pelas  classes  menos  esclarecidas  os  grandes  princípios  de  religião,  moral  e  amor  da  pátria.  E  o 
vaso  figurado  por  Tasso,  cujas  bordas  são  untadas  de  mel,  é  a  realisaçSo  do  preceito  do  velho 
Horácio  quando  mandava  juntar  o  útil  ao  doce.  Entre  os  cultores  d'este  género  de  composição 
cabe  distinclo  lugar  ao  Sr.  J.  Norberto  de  Souza  e  Silva,  que  no  volume  supra-indicado  escolhe 
assumptos  brasileiros,  derrama  a  instrucção  religiosa  e  moral,  e  moldura  seus  quadros  com  des- 
cripções  e  pinturas  tiradas  da  nossa  natureza  e  inspiradas  pelo  nosso  céo.  Não  prejudicSo  o 
erudito  os  arabescos  da  imaginação ;  assigna  a  cada  cousa  a  sua  parte,  e,  procurando  de- 
leitar, instrue. 

HMPLIGIDADES  DE  RERTOLDUf HO,  filho  do  sublime  e  astuto  Bertoldo,  e  das 
agudas  respostas  de  Marcolfa,  sua  mãi.  1  vol.  brochado 400 

SUE  (Eugénio).  A  Inveja.  1  vol.  in-folio  brochado 4  fi  000 

Encadernado 5  #  000 

—  A  Ira.  \  vol.  in-folio  brochado. 2  4  000 

Encadernado 3  #  000 

—  A  Salamandra,  romance-maritimo.  3  vol.  in-8  brochados.  ...  3  $  000 
Encadernados - 5  #  000 

—  A  Soberba.  1  vol.  in-folio  brochado 6  fi  000 

Encadernado! 8  ^  000 

TESTAMENTO  que  fez  Manoel  Era»,  mestre  sapateiro,  morador  em  Malhorca, 
estando  em  seu  perfeito  juizo,  approvado  pelos  senhores  deputados  da  casa  dos 
vinte  e  quatro,  registrado  pela  casa  do  café  da  rua  Nova,  e  vislo  por  todos  os 
curiosos.  1  vol.  brochado 200 

TRIPEIROS  (Oi),  romance  chronica  do  século  XIV,  por  A.  G.  Lousada.  1  vol. 

brochado 1  #  000 

Encadernado 1  #  600 

ULTIMA  (A)  HORA  d'uma  sepultada.  1  vol.  brochado 320 

ULTIMA  MARQUEZA  (A),  par  E.  de  Mirecouet.  1  vol.  in-4  br.  .  .  1  #  000 
Encadernado 1  fl  600 

VIDA  E  ACÇÕES  do  celebre  Gosme  Manhoso,  com  OS  logros  em  que  cahio  por 
causa  da  sua  ambição,  seus  trabalhos  e  suas  misérias.  1  vol.  brochado.  .     320 
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PEÇAS  DE  THEATRO 


BRUTO,  tragedia  de  Voltaire.  1  vol.  brochado ~ 640 


(O)  DAS  QUOTAS,  drama  em  5  actos  e  8  quadros,  precedido  dc.um  pro- 
logo, por  Frédéric  Soulié,  traduzido  por  António  Rego.  1  vol.  br.  .     i  4  000 

CASTANHEIRA  (A)  ou  a  Brites  papagaia,  entremez.  1  vol.  brochado.  .  .    320 

CAVALLDRO  (O)  BA  CASA  VERMELHA,  episodio  do  tempo  dos  Girondinos, 
drama  em  5  actos  e  12  quadros,  por  A.  Dumas  e  A.  Maquet,  traduzido  por  An- 
tónio Rego.  1  vol.  brochado i  4  000 

CHTCARA  (Umt)  DE  CHA,  comedia  em  1  acto ,  livremente  traduzida  do  francez 
por  A.  P.  dos*  Santos  Leal.  1  vol.  brochado í  4  000 

CLARA  HARLOWE,  drama  em  3  actos,  entremeiado  de  canto,  por  Dumanok, 
Clairville  e  Uuillard,  traduzido  por  António  Rego.  Tvol.  brochado.    1  4  000 

DOU8  (Ot)  SERRALHEIROS,  drama  em  5  actos,  por  Félix  Ptat,  traduzido  por 
António  Rego.  1  vol 1  4  000 

ENGAJAMENTO  (O)  na  cidade  do  Porto,  comedia  em  1  acto 500 

ESTALAGEM  (A)  da  Virgem,  drama  em  5  actos,  por  fl.  Hostedi  e  Tavenet,  tra- 
duzido por  António  Rego.  1  vol.  brochado 1  4  000 

FECHAMENTO  (O)  DAS  PORTAS,  farça  dedicada  ao  caixeiro  mais.  patusco  do 
Rio  de  Janeiro.  1  vol.  brochado 500 

GASPAR  HAUSER,  drama  em  4  actos,  por  Anicet  Bourgeois  e  d'Ennery,  tradu- 
zido por  António  Rego.  1  vol.  brochado 1  4  000 

HEROÍSMO  BRASILEIRO  (O),  ou  o  naufrágio  da  corveta  D.  Isabel,  drama  ma- 
rítimo em  5  actos,  composto  por  D.  José  Joaquim  Francioni,  ofíerecido  e  dedicado 
aos  Srs.  officiaes  da  Marinha  e  Exercito  do  Brasil  no  anno  de  1861.  1  vol. 
brochado 2  4  000 

DfGLEZES  (Ot)  no  Brasil,  comedia  em  2  actos,  por  D.  José  Lopes  de  la  Vega. 
1  vol.  brochado 500 

MADEMOI8ELLE  DE  BELLE-1SLE,  drama  em  5  actos,  por  Alex.  Domas,  tradu- 
zido por  António  Rego.  1  vol.  brochado \  4  000 


DE  GA8TAGLI,  ou  o  rancor  de  vinte  annos,  drama  em  3  actos,  composi- 
ção original  do  Dr.  José  Manoel  Valdez  e  Palácios.  1  vol.  brochado.    1  4  000 

MARIDO  (O)  APOQUENTADO,  comedia  em  1  acto.  1  vol 500 
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ORPHAOS  (Ot)  da  ponte  de  Nossa  Senhora,  drama  em  5  actos  e  8  quadros,  por 
Ahicet  Bourgeois  e  Massoh,  traduzido  por  António  Rego.  1  vol.  br.    1  fi  000 

PELAIO,  ou  a  vingança  de  uma  afironta,  drama  em  4  actos,  por  A.  M.  de  Souza. 
4  vol,  in-4  brochado .   .   .     1  #  000 

PHENOMENO  (O),  ou  o  filho  do  mysterio,  comedia  em  1  acto 500 

POR  CAUSA  DE  MEIA  PATACA,  comedia  em  4  acto,  por  José  Alarico  Ribeiro 
de  Rezende.  4  vol.  brochado 500 

QUEM  PORFIA  HATA  CAÇA,  comedia,  por  L.  G.  M.  Penna.  4  voh  brochado.     600 

SIMÃO  O  LADRÃO,  drama  em  4  actos,  por  Laurencin,  traduzido  por  António 
Rego.  4  vol.  brochado 4  #  000 

THEATRO  DO  Dr.  J.  M.  DE  MACEDO.  3  vol.  in-8  nitidamente  impressos 

e  encadernados i.   ......     9  #  000 

Vol  1*  :  Luxo  e  Vaidade,  Primo  da  Califórnia,  Amor  e  Pátria.— Vol.  2  :  A  torre  em  concurso, 
O  Cego,  Cobé,  Abrahâo.  —  Vol.  3  :  Lusbela,  Fantasma  Branco,  Novo  Othello. 

0  Io  volume  vende-se  separadamente  brochado 2  4  000 

A8  SEGUINTES  PEÇAS  TAMBÉM  VEJfDEM-SE  SEPARADAMENTE   I 

A  torre  em  concurso ]  #  50? 

Lu.bela *  #  500 

Fantasma  Branco *  #  500 

Novo  Othello 500 

^TIRADENTES  ou  AMOR  E  ÓDIO,  drama  histórico  em  3  actos,  original  brasi- 
leiro, por  José  Ricardo  Pires  dk  Almeida 1  4  500 

VESTIDOS  (Os)  BRANCOS,  drama  em  2  actos,  ornado  de  canto,  por  L.  Gozlan, 
traduzido  por  A.  M.  Leal.  1  vol.  brochado 1  #  000 

29  OD  HONRA  E  GLORIA,  comedia-drama  de  costumes  militares,  em  3  actos  e 
Í  quadros,  offerecida  e  dedicada  a  S.  M.  El-Rei  o  Sr.  D.  Pedro  V,  por  José 
Romano.  1  vol.  in-8  brochado 1  tf  000 


OBRAS  DIVERSAS 

JNAS  (O)  e  as  costas  atlânticas  da  America  Meridional,  pelo  tenente  F. 
Maort.  1  vol.  brochado 1  #  000 
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f  ARTE  DO  ALFAIATE  (A),  tratado  completo  do  corte  do  vestuário,  por  Th.  Com- 
paing,  director  do  Jornal  dos  Alfaiates.  1  vol.  in-folio  brochado.  .  2  #  000 
Encadernado 5  jf  000 

ARTB  DA  COZINHA,  dividida  em  4  partes  :  1°  Modo  de  cozinhar  vários  guisados 
de  todo  o  género  de  carne,  conservas,  tortas,  empadas  e  pasteis;  2°  dos  peixes, 
mariscos,  frutas,  hervas,  ovos,  lacticínios,  doces,  conservas  do  mesmo  género; 
3°  do  pudim  e  das  massas;  4o  preparação  das  mesas  para  todo  o  anno,  e  para 
hospedar  príncipes,  embaixadores  e  qualquer  pessoa;  obra  útil  e  necessária  a 
todos  os  que  regem  e  governâo  casa,  corveta,  etc.  1  vol 1  #  000 

ARTB  DE  GANHAR  DINHEIRO,  por  Pbilogelds.  1  vol.  brochado.   .     1  #  000 

CONFERENCIAS  sobre  a  pluralidade  doi  mundos,  por  Fontenelle.  1  vol.  in-4 

brochado 1  4  000 

Encadernado 1  ^  600 

f  CONTOS  DE  SCuMIIi.  Gollecçâo  de  cem  contos  próprios  para  as  crianças  lerem. 
1  vol 1  f  000 

DICOONARIO  DA8  FLORES,  folhas,  frutas,  hervas  e  objectos  mais  usuaes,  com 
suas  significações,  ou  vade-mecum  dos  namorados,  offerecido  aos  fieis  súbditos 
de  Cupido.  1  vol.  brochado 320 

DICCIONAR10  MUSICAL,  contendo  :  Io  Todos  os  vocábulos  e  phrases  da  escrip- 
turação  musical ;  2°  Todos  os  termos  technicos  da  musica  desde  a  sua  maior  anti- 
guidade ;  3°  Uma  taboa  com  todas  as  abreviaturas  usadas  na  escripturaçâo  musi- 
cal, suas  palavras  correspondentes ;  4°  A  etymologia  dos  termos  menos  vulgares 
e  os  synonymos  em  geral;  por  Raphael  Coelho  Machado,  segunda  edição  augmen- 

tada.  1  vol.  in-4  brochado 4  4  000 

Encadernado 5  fi  000 

ELOGIO  ACADÉMICO  da  Sra.  D.  Maria  I»,  recitado  por  José  Bonifácio  de 
Andrada  e  Silva  em  sessão  publica  da  Academia  real  des  Scicncias  de  Lisboa 
aos  20  de  março  de  1817. 1  vol.  in-8  encadernado 1  fi  500 

ELOGIO  DO  IMPERADOR  MARCO  AURÉLIO,  por  Thomas,  da  Academia  Fran- 
ceza.  1  vol.  in-8,  brochado 500 

FEDERAÇÃO  IBÉRICA,  ou  ideias  geraes  sobre  o  que  convém  ao  futuro  da  Penín- 
sula, por  um  Portuguez.  1  vol.  brochado 500 

ILLUSAO,  experiência  e  desengano,  máximas  e  pensamentos  de  um  velho  da  terra 
de  Santa  Cruz.  1  vol.  in-4,  brochado 1  ff  100 

NOVA  EXPLICAÇÃO  dos  sonhos  e  visões,  traduzida  sobre  algumas  obras  francezas 
e  italianas,  arranjada  por  ordem  alphabetica.  1  vol.  brochado 200 

MAÇONARIA  (Obrai  de).  Regulador  Maçónico  do  rito  moderno,  contendo  os  ri- 
tuaes  segundo  o  regimen  do  G...  0...  de  França,  bem  como  formalidades  e  dis- 
posições diversas  concernentes  &  ordem.  1  vol.  in-4  brochado.  .   .     4.  #  000 

—  ColIe~oS o  preoíota  da  Maçonaria  adonhiramita ,  contendo  as  instruccões,  os 
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treze  gráos  do  nto,  o  caderno  secreto  e  o  resumo  da  historia.  1  vol.  in-8  bro- 
chado      4  f  000 

—  O  orador  maçou  brasileiro,  ou  collecção  de  alguns  dos  discursos  pronuncia- 
dos nas  solemnidades  da  ordem.  1  vol.  in-4  brochado 1  #  000 

—  GollecçSo  dos  catechUmos  maçónicos  :  Catechismo  do  companheiro  maçon; 
catechisino  do  aprendiz  maçou ;  cada  um 500 

—  Ritual  fúnebre  maçónico,  adoptado  para  os  enterros  e  exéquias  dos  maçons 
brasileiros.  1  vol.  brochado 400 

—  A  Maçonaria  antiga  de  adopção,  recopilada  por  um  cavalleiro  de  todas  as 
ordens  maçónicas.  1  vol.  brochado 1  fi  000 

—  EXPOSIÇÃO  da  historia  da  maçonaria  no  Brasil,  particularmente  na  pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro,  em  relação  com  a  independência  e  integridade  do  impé- 
rio, por  Manoel  Joaquim  de  Menezes.  1  vol.  brochado 1  fi  000 

—  MANIFESTO  DO  G.\  O.'.  B.  .   a  todos  os  GO.'.  OO.'.  GG.\  LL.\  LL 
RR.*,  e  MM.*,  de  todo  o  mundo.  1  vol.  in-8  brochado 520 

|  MANUAL  DO  PAROCHO,  pelo  cónego  doutor  J.  G.    Fernandes  Pinheiro. 

1  vol 2  #  060 

Esla  importante  obra  contêm  as  matérias  seguintes  :  Da  origem  dos  parochos,  e  de  sua  in- 
stituição e  inamovibilidade.  —  Da  erecção,  divisão  e  suppressão  das  parochias.  —  Do  provi- 
mento das  parochias.  —  Dos  coadjutores  dos  parochos.  —  Do  direito  de  baptisar,  de  confessar, 
d'administrar  a  Eucharistia,  e  os  sacramentos  do  Matrimonio  e  da  Extrema  Unção.  —  Do* 
direitos  funerários.  —  Das  funeções  parochiaes.  —  Da  obrigação  da  residência.  —  Da  cele- 
bração da  missa  pro  populo.  —  Da  obrigação  de  pregar,  etc.  —  Dos  direitos  e  deveres  civis  dos 
parochos. 

PEQUENO  PANORAMA,  ou  Descripção  dos  principaes  edifícios  da  cidade  do  Rio 
de  Janeiro,  por  Moreira  de  Azevedo.  2  vol A  fi  000 

RETRATO  de  8.  M.  o  imperador  Napoleão  Hl 500 

—  de  8.  M.  a  imperatriz  Eugenia 500 

—  de  8.  M.  a  rainha  Estephania 500 

—  de  Gamões 500 

— *  do  conde  de  Gavour 500 

—  de  Garibaldi 500 

—  de  Déranger 500 

—  de  De  Lamartine ,    .    .    .         .    .  500 

—  de  Chateaubriand y    .  500 

—  de  frei  Francisco  de  Montalverne 500 

—  de  frei  Francisco  de  8.  Carlos 500 

—  de  António  Carlos  de  Andrade 590 

—  de  Humboldt * 500 

—  do  barão  de  Ayuruoca 500 

—  de  Maria  Antonieta 500 

—  de  M-  de  Sévigné 500 

—  de  Maria  Stuart .    .    f    .    .    . 500 
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OBRAS  NO  PRELO 


D1BI1TO  OVIL  SCCLESIA8TICO  BBâSn.lIBO,  antigo  e  moderno,  em  suas 
relações  com  o  direito  canónico  e  legislação  actual,  ou  collecçâo  completa  chro- 
nologicamente  disposta  desde  a  primeira  dynastia  portuguesa  até  o  presente, 
comprehendendo,  além  do  sacrosanto  Concilio  de  Trento,  Concordatas,  Bulias, 
Breves,  Leis,  Alvarás  e  Decretos,  Provisões,  Assentos  e  Decisões,  tanto  do  Governo 
como  da  antiga  Mesa  da  Consciência  e  Ordens,  e  da  Relação  Metropolitana  do 
Império,  relativas  ao  direito  publico  da  Igreja,  á  sua  jurisdicçâo  e  disciplina,  á 
administração  temporal  das  Cathedraes  e  Parochias,  ás  Corporações  religiosas,  aos 
Seminários,  Confrarias,  Cabidos,  Missões,  etc.,  etc.;  a  que  se  addicionão  notas 
históricas  e  explicativas  indicando  a  legislação  actualmente  em  vigor,  e  que  hoje 
constituo  a  jurisprudência  civil  ecclesiastica  do  Brasil,  por  Cândido  Mendes  de 
Almeida.  2  vol.  in-4  encadernados. 

A  simples  lectura  do  titulo  (Testa  obra  demonstra  logo  a  sua  utilidade,  e  a  falta  que  ji  st 
fazia  sentir  entre  nós  de  um  trabalho  nestas  condições. 

A  presente  obra  é  nâo  sómenie  útil  ao  clero,  mas  a  todos  os  que  se  dedicão  ao  estudo  da 
jurisprudência,  com  particularidade  á  juventude  académica,  que  tem  de  frequentar  o  curso  de 
direito  ecclesiastico,  em  suas  relações  com  a  administração  temporal  do  paiz. 

Ninguém  desconhece  que  grande  parte  d'essa  legislação,  se  não  se  acha  inédita,  não  está  con- 
venientemente col leccionada,  dando  insano  trabalho  a  investigação  de  qualquer  lei  ou  aviso 
acerca  de  taes  matérias  em  obras  que  difficilmente  se  encontrão,  e  que  nem  lodos  podem  pos- 
suir. 

Reunir  estes  documentos  com  outros  provenientes  da  autoridade  espiritual  no  corpo  de 
uma  obra  de  fácil  acquisição  e  consulta,  é  um  beneficio  real  feito  ás  classes  a  que  é  privati- 
vamente destinada,  maxime  com  as  annotações  com  que  será  enriquecida. 

RECOPILAÇAO  D06  8UGCE8SOS  PBINCIPAKS  DA  HISTOBIA  SAGRADA, 

em  verso,  pelo  Beneficiado  Domingos  Caldas  Barbosa,  nova  edição  correcta,  eaug- 
mentada  com  a  biographia  do  autor  pelo  cónego  Dr.  J.  C.  Fernandes  Pinheiro, 
e  illustrada  de  finíssimas  gravuras.  1  vol. 

Incontestável  é  a  vantagem  da  poesia  para  gravar  na  memoria  o  que  desejamos  saber;  e  é  por 
isso  que  erão  antigamente  escriptas  em  verso  as  leis.  Partindo  d'este  principio,  pensamos  que 
approvada  pela  animação  publica  será  a  ideia  que  tivemos  de  rogar  ao  Sr.  cónego  doutor  J.  C. 
Fernandes  Pinheiro  que  se  dignasse  de  rever  o  opúsculo  outrora  publicado  por  um  douto  ec- 
clesiastico fluminense,  que  com  amena  linguagem,  e  com  o  soccorro  da  rima,  buscou  burilar  na 
tenra  memoria  da  infância  os  principaes  successos  da  historia  sagrada.  Para  complemento  do 
nosso  projecto,  ilhistrámos  a  presente  edição  com  finíssimas  gravuras,  feitas  em  Franca,  que  fallão 
aos  olhos,  ajudando  a  boa  comprehensão  do  objecto  o  emprego  das  imagens  sensíveis. 

UHDAS  PENINSULARES,  por  José  de  Torres.  2  vol.  in-8  encadern.    5  fi  000 


pãius.  —  ttp.  ai  smos  e  cohp.,  roa  d'erfoi<th,  1. 
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